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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
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Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PV) - 25

Líder
Renan Calheiros - PMDB

....................

Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros

Vice-Líderes  do PMDB
Vital do Rêgo

Romero Jucá (40)

Sérgio Souza(20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5

Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)

Líder do PV - 1

Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,25)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz  (49)

Lídice da Mata (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes (37,45)

....................

Líder do PT - 13

Walter Pinheiro  (22,25)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (26)

Lindbergh Farias(23)

Ana Rita  (27)

Anibal Diniz  (24)

Líder do PDT - 5

Acir Gurgacz  (49)

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques (21)

Líder do PSB - 4

Lídice da Mata (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares (30)

Líder do PC DO B - 2

Inácio Arruda

Líder do PRB - 1

Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Jayme Campos - DEM  (28)

Vice-Líderes
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Flexa Ribeiro (7,35)

Lúcia Vânia (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer (6,33)

....................

Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias

Vice-Líderes  do PSDB
Aloysio Nunes Ferreira (5)

Paulo Bauer (6,33)

Flexa Ribeiro (7,35)

Líder do DEM - 5

José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos (28)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi (19)

Alfredo Nascimento (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim (17,47,48)

....................

Líder do PTB - 6

Gim Argello

Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6

Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo

Líder
Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2

Líder
Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

PSOL - 1

Líder
Randolfe Rodrigues - PSOL (18)

Alfredo Nascimento (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1

Eduardo Amorim  (17,47,48)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de
2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
26. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de
2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
49. Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.
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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO, EXTRAOR -
DINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMI -
COS DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 
2012, ÀS 9 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 
DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL. 

Às dez horas e dois minutos do dia vinte e três 
de maio do ano de dois mil e doze, na sala número 
dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Pre-
sidência do Senador Delcídio do Amaral, reúne-se a 
Comissão de Assuntos Econômicos com a presença 
dos Senadores Eduardo Suplicy, José Pimentel, Hum-
berto Costa, Lindbergh Farias, Lídice da Mata, Vanessa 
Grazziotin, Walter Pinheiro, Wellington Dias, Casildo 
Maldaner, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Eunício Oli-
veira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornel-
les, Ivo Cassol, Sérgio Souza, Ana Amélia, Benedito 
de Lira, Ciro Nogueira, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro 
Miranda, Flexa Ribeiro, José Agripino, Jayme Campos, 
Armando Monteiro, Antonio Russo, Alfredo Nascimento 
e Kátia Abreu. Deixam de comparecer os Senadores 
Acir Gurgacz, Roberto Requião, João Vicente Claudino 
e João Ribeiro. O Presidente declara aberta a Reunião, 
submetendo à Comissão a dispensa da leitura da Ata 
da 21ª Reunião, que é dada como aprovada. Em segui-
da, a Presidência dá início à apreciação das Matérias 
constantes da pauta. Item 1 – Mensagem (SF) nº 31 
de 2012, não terminativa, de autoria da Presidente da 
República, que “submete à apreciação do Senado Fe-
deral a indicação do Senhor ALESSANDRO SERAFIN 
OCTAVIANI LUIS para ser reconduzido ao cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica – CADE do Ministério da Justiça”, tendo como 
Relator o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que oferece 
relatório a ser apreciado em votação secreta. Após a 
leitura do relatório, usa da palavra o Sr. Alessandro 
Sera�ni Octaviani Luis para fazer sua exposição. Item 
2 – Mensagem (SF) nº 32 de 2012, não terminativa, 
de autoria da Presidente da República, que “submete 
à apreciação do Senado Federal a indicação do Se-
nhor CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGAZZO para 
exercer o cargo de Superintendente-Geral do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica – CADE do 
Ministério da Justiça”, tendo como Relator o Senador 
Lindbergh Farias, que oferece relatório a ser aprecia-
do em votação secreta. Após a leitura do relatório, usa 
da palavra o Sr. Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo 
para fazer sua exposição. Item 3 – Mensagem (SF) nº 
33 de 2012, não terminativa, de autoria da Presidente 
da República, que “submete à apreciação do Senado 

Federal a indicação do Senhor VINÍCIUS MARQUES 
DE CARVALHO para exercer o cargo de Presidente 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE, do Ministério da Justiça”, tendo como Relator 
o Senador Eduardo Braga, que oferece relatório a ser 
apreciado em votação secreta. Após a leitura do rela-
tório, usa da palavra o Sr. Vinícius Marques de Carva-
lho para fazer sua exposição. Após as exposições dos 
sabatinados, usam da palavra os Senadores Francis-
co Dornelles, Eduardo Suplicy, Kátia Abreu e Antonio 
Russo. Encerradas as votações secretas, a Presidência 
convida os Senadores Antonio Russo e Eduardo Su-
plicy para atuarem como escrutinadores. Procedidos 
os escrutínios, a Comissão aprova a indicação do Se-
nhor Alessandro Octaviani Luis para ser reconduzido 
ao cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE do Ministério da Justi-
ça por vinte e dois votos favoráveis, nenhum contrário 
e nenhuma abstenção; aprova a indicação do Senhor 
Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo para exercer o 
cargo de Superintendente-Geral do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica – CADE do Ministério 
da Justiça por vinte e dois votos favoráveis, nenhum 
contrário e nenhuma abstenção; e aprova a indicação 
do Senhor Vinícius Marques de Carvalho para exercer 
o cargo de Presidente do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério da Justiça 
por vinte e dois votos favoráveis, nenhum contrário e 
nenhuma abstenção. Antes de encerrar os trabalhos, 
a Presidência comunica aos membros providências 
da Comissão para economia e modernização dos 
procedimentos internos. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às onze horas e trinta e sete mi-
nutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a 
presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigrá-
�cas. – Senador Delcídio do Amaral, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a 23ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Assuntos Econômicos, da 2ª Sessão Legislativa Ordi-
nária da 54ª Legislatura.

Contamos aqui com a presença do bravo Senador 
Dornelles, competente Senador Dornelles!

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – V. Exª sabe que, na Psicanálise, aborda-se o 
fenômeno da projeção, em que uma pessoa atribui a 
outra suas próprias qualidades.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Não, não é o meu caso.
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O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Bravo e competente é V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – É o bravo e competente Senador Dornelles!

Teremos aí um desa�o muito grande, meu caro 
Senador Dornelles, em relação à Súmula Vinculante 
do Supremo Tribunal Federal (STF).

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – V. Exª tem de comandar essa batalha, porque, 
realmente, o assunto é de grande complexidade, muito 
mais do que pensei num primeiro momento. Mas, sob 
seu comando, sob sua liderança, vamos encontrar uma 
solução para o problema.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – É um tema fundamental.

O Senador Lindbergh também já se faz presen-
te aqui.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Nesse tema, minha liderança é o Senador Francisco 
Dornelles, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Veja V. Exª como é o seu prestígio!

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – V. Exª é meu líder. Desse modo, se sou líder dele, 
V. Exª é líder dos dois.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Exatamente!

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Portanto, está aberta a 23ª Reunião Ex-
traordinária da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador Aloysio Nunes.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dis-
pensa da leitura e a aprovação da Ata da 21ª Reunião.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a 
aprovam queiram permanecer como se encontram. 
(Pausa.)

A Ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal.

Leio os itens constantes da pauta.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 31, DE 2012 
– Não Terminativo –

Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Sr. Alessandro Sera�n Octaviani 
Luis para ser reconduzido ao cargo de Conse-
lheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), do Ministério da Justiça.

Autoria: Presidente da República.
Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Relatório: a ser apreciado em votação secreta.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 32, DE 2012 
– Não Terminativo –

Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Sr. Carlos Emmanuel Joppert Ra-
gazzo, para exercer o cargo de Superintenden-
te-Geral do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) do Ministério da Justiça.

Autoria: Presidente da República.
Relatoria: Senador Lindbergh Farias.
Relatório: a ser apreciado em votação secreta.

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 33, DE 2012 
– Não Terminativo –

Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Sr. Vinícius Marques de Carvalho 
para exercer o cargo de Presidente do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade) do Ministério da Justiça.

Autoria: Presidente da República.
Relatoria: Senador Eduardo Braga.
Relatório: a ser apreciado em votação secreta.

O Senador Eduardo Braga está na Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, ao lado.

Os indicados já se encontram no recinto da Co-
missão.

Solicito que a Secretaria os conduza ao plenário 
da Comissão.

Concedo a palavra ao Relator do Item 1 da pauta, 
o Senador Aloysio Nunes Ferreira, para que proceda 
à leitura do seu relatório sobre o indicado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Permita-me, Senador Aloysio, dizer que, 
depois da fala de V. Exª, vou passar a palavra ao Se-
nador Lindbergh Farias, Relator do Item 2; ao Senador 
Eduardo Braga; e aos sabatinados, para sermos mais 
expeditos aqui, até porque hoje é quarta-feira, que não 
é dia de funcionamento da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. Estamos fazendo uma reunião extraordinária.

Então, primeiro, vou passar a palavra ao Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, que vai apresentar seu 
relatório relativo à indicação do Sr. Alessandro Sera�n 
Octaviani Luis.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
por intermédio da Mensagem nº 31, de 2012, a Presi-
dente da República submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Sr. Alessandro Sera�n Octaviani 
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Luis para ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
do Ministério da Justiça.

É competência do Senado Federal a aprovação 
prévia, por voto secreto, após arguição pública, da 
escolha de titulares de cargos que a lei determinar.

Cabe esclarecer que o mandato do Conselhei-
ro a ser reconduzido será de dois anos. O art. 113 da 
Lei nº 12.529, de 2011, visando a implementar a tran-
sição para o sistema de mandatos não coincidentes, 
estabeleceu mandatos de dois anos para os primeiros 
dois mandatos vagos e de três anos para o terceiro e 
o quarto mandatos vagos. Dessa forma, será feita a 
transição para o modelo de mandatos de quatro anos, 
não coincidentes, vedada a recondução.

Ressalte-se que o cargo para o qual o candida-
to foi indicado é de grande importância para a defesa 
da concorrência no Brasil, como é do conhecimento 
de todos.

Acompanha a Mensagem o curriculum vitae do 
candidato, em cumprimento às exigências regimentais 
e constitucionais.

Quero dizer que a comprovação de todos os títulos 
se encontra na documentação que me foi encaminha-
da. Está tudo lá, tim-tim por tim-tim, preto no branco.

Nascido em 15 de junho de 1975, em São Caeta-
no do Sul/São Paulo, o indicado é Bacharel em Direi-
to (1999), Mestre em Ciência Política (2005) e Doutor 
em Direito Econômico e Financeiro (2008), todos os 
títulos acadêmicos obtidos pela Universidade de São 
Paulo (USP). A sua tese de doutorado foi intitulada: 
“Recursos genéticos e desenvolvimento: os desa�os 
furtadiano e gramisciano”.

O indicado é atualmente professor da Faculda-
de de Direto da Universidade de São Paulo – área de 
Direito Econômico e Economia Política –, bem como 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie e da Escola 
de Economia da Fundação Getúlio Vargas (FGV) de 
São Paulo.

O indicado atuou na área de advocacia espe-
cializada em Direito Econômico, entre 2008 e 2010, 
como Sócio de Octaviani & Massonetto Advocacia, e 
em Direito do Seguro, entre 1998 e 2004, como Asso-
ciado de Ernesto Tzirulnik Advocacia. Também prestou 
consultoria à FGV Projetos para a área de inovação 
tecnológica entre 2009 e 2010. Ademais, o indicado 
publicou livros e artigos em periódicos, especialmente, 
nas áreas de seguro e biotecnologia.

Em vista do exposto, consideramos que os in-
tegrantes desta Comissão dispõem dos elementos 
informativos necessários e su�cientes para delibera -
rem a respeito da indicação do Sr. Alessandro Sera-
�n Octaviani Luis para ser reconduzido ao cargo de 

Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade).

Permita-me observar, Sr. Presidente, que os in-
dicados pela Presidente Dilma para comporem o Con-
selho do Cade, por sugestão do Ministro José Eduardo 
Cardozo, têm sido sempre pessoas muito quali�cadas, 
que, no desempenho de suas funções, mostraram-se à 
altura de suas responsabilidades. É gente dura, gente 
séria e e�ciente. O Sr. Alessandro Sera�n Octaviani 
Luis não desmente essa regra e merece, em minha 
opinião, ser reconduzido.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Muito obrigado, Senador Aloysio Nunes.

Passo a palavra, agora, ao Senador Lindbergh 
Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente, por intermédio da Mensagem – MSF nº 
32, de 2012 (Mensagem nº 194, de 16 de maio 2012, 
na origem), e nos termos do art. 52, inciso III, alínea 
f, da Constituição, combinado com o disposto no § 
2º do art. 12 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 
2011, a Excelentíssima Senhora Presidenta da Repú-
blica submete à consideração do Senado Federal o 
nome do Sr. Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo para 
ser conduzido ao cargo de Superintendente-Geral do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
do Ministério da Justiça.

Cumpre destacar que esta é a primeira indica-
ção ao cargo de Superintendente-Geral do Cade, car-
go que foi criado pela Lei nº 12.529/2011, para, entre 
outras atribuições, acompanhar, permanentemente, as 
atividades e práticas comerciais de pessoas físicas ou 
jurídicas que detiverem posição dominante em merca-
do relevante de bens ou serviços, para prevenir infra-
ções da ordem econômica, podendo ainda instaurar 
e instruir processo administrativo para imposição de 
sanções administrativas.

Conforme o currículo que acompanha a mensa-
gem, o indicado, nascido em 20 de março de 1977, na 
cidade do Rio de Janeiro (RJ), graduou-se em Direito, 
no ano de 1999, pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. Além disso, é pós-graduado em Direito 
do Consumidor pela Universidade Cândido Mendes, 
título de 2001; Mestre em Direito pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), com distinção e 
louvor, em 2005; Mestre em Direito da Concorrência 
e Regulação (Master of Law in Competition and Re-
gulation Policy), pela Escola de Direito de Nova York 
(New York School of Law), título certi�cado e revalidado 
como Mestrado em Direito pela Universidade de Bra-
sília (UnB) em 2006 e Doutor em Direito pela Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), com nota 
máxima, em 2008.
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A experiência pro�ssional do indicado inicia-se 
em 1999 no escritório Pinheiro Neto Advogados, no Rio 
de Janeiro, onde trabalhou como advogado associado 
até 2001. Em 2002, em Nova York, atuou no Comissão 
Federal do Comércio (Federal Trade Comission), que 
é a Autoridade de Concorrência dos Estados Unidos 
da América. 

De volta ao Brasil, de 2003 a 2008, foi Coordena-
dor-Geral de Defesa da Concorrência na Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazen-
da. Em 2006, após concurso público, foi nomeado para 
o cargo efetivo de Especialista em Políticas Públicas 
e Gestão Governamental; e, de agosto de 2008 até 
a presente data, exerce mandato de Conselheiro no 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), 
sendo o Conselheiro Supervisor do Grupo Técnico de 
Setores Regulados.

No âmbito acadêmico é Professor Adjunto da 
FGV Direito Rio, desde 2010, responsável pelas áreas 
de defesa da concorrência e regulação; foi Professor 
Adjunto da Universidade Católica de Brasília de feve-
reiro 2011 a fevereiro de 2012 e Professor contratado 
na graduação da Faculdade de Direito da Uerj entre 
2003 e 2007 para disciplinas de Direito da Concorrên-
cia e Regulação, bem como para grupos de pesquisa 
em Análise Econômica do Direito e Concorrência. Foi 
ainda Coordenador Editorial da Revista de Direito da 
Cidade do Programa de Pós-Graduação strictu sensu 
da Uerj (de 2005 a 2007).

O currículo do indicado apresenta artigos, ca-
pítulos de livros e livros de sua autoria, já proferiu di-
versas palestras sobre temas ligados a concorrência 
e regulação, tanto no Brasil quanto em outros países. 
Em análise ao seu per�l, evidencia-se um pro�ssional 
com a experiência técnica e a produção acadêmica 
necessária e adequada ao cargo.

Em vista do exposto, considero que os integrantes 
desta Comissão dispõem dos elementos informativos 
necessários e su�cientes para que deliberem a respeito 
da indicação do Sr. Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo 
para ser conduzido ao cargo de Superintendente-Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica do 
Ministério da Justiça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/

PT – MS) – Muito obrigado, Senador Lindbergh.
Passo a palavra agora ao próximo Relator, o ho-

mem que está em todos os lugares ao mesmo tempo, 
Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
V. Exª imagine como estamos! Estamos numa reunião 
extraordinária da CAE, simultânea a uma reunião...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Com a CCT, com a CCJ.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Exatamente.

Mas vamos ao relatório, Sr. Presidente.
Coube a nós a Relatoria, entregue pela Presi-

dência da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem nº 33, de 2012, da Presidenta da Re-
pública (Mensagem nº 195, de 16 de maio de 2012, 
na origem), que submete à consideração do Senado 
Federal o nome do Sr. Vinícius Marques de Carvalho 
para exercer o cargo de Presidente do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (Cade), do Minis-
tério da Justiça.

Por intermédio da Mensagem nº 33, de 2012, e 
nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Consti-
tuição Federal, combinado com o disposto no art. 6º 
da Lei nº 12.529, de 2011, a Presidente da República 
submete à consideração do Senado Federal o nome 
do Sr. Vinícius Marques de Carvalho para exercer o 
cargo de Presidente do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça.

A Constituição atribui competência ao Senado Fe-
deral para examinar previamente e deliberar, por voto 
secreto, sobre a escolha de titulares de cargos que a 
lei determinar. Por sua vez, o caput do art. 6º da Lei 
nº 12.529, 2011, exige a aprovação do Senado para 
a nomeação de Conselheiro e Presidente do Cade.

Ressalte-se que o cargo para o qual o candidato 
foi indicado é de grande importância para a defesa da 
concorrência no Brasil, haja vista o rol de competências 
atribuído ao Presidente do Cade pelo art. 10 da men-
cionada Lei nº 12.529, de 2011, entre as quais desta-
cam-se: representar legalmente o Cade no Brasil ou 
no exterior, em juízo ou fora dele; presidir, com direito a 
voto, inclusive o de qualidade, as reuniões do Plenário; 
distribuir, por sorteio, os processos aos Conselheiros; 
solicitar, a seu critério, que a Superintendência-Geral 
auxilie o Tribunal na tomada de providências extraju-
diciais para o cumprimento das decisões do Tribunal; 
determinar à Procuradoria Federal junto ao Cade as 
providências judiciais determinadas pelo Tribunal.

Acompanha a mensagem curriculum vitae do 
candidato, em cumprimento ao art. 383, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

De acordo com o curriculum vitae, o candidato 
pertence à carreira de Especialista em Políticas Públi-
cas e Gestão Governamental e exerce, desde março 
de 2011, a função de Secretário de Direito Econômico. 
De agosto de 2008 a fevereiro de 2011, foi Conselheiro 
do Cade. Antes disso, entre agosto de 2006 e abril de 
2007, foi assessor da Presidência do Cade.
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Nascido em 5 de dezembro de 1977, o indicado 
é bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo, 
Doutor em Direito Econômico Comparado pela Uni-
versidade Paris I e Doutor em Direito Comercial pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

O indicado é professor do Curso de Especiali-
zação em Direito Econômico e Setores Regulados 
da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo, já tendo, 
também, ministrado diversos cursos de especialização.

Já publicou dois livros, oito capítulos em livros or-
ganizados por terceiros e seis artigos e ensaios sobre 
defesa da concorrência e direito comercial.

Em vista do exposto, consideramos que os in-
tegrantes desta Comissão dispõem dos elementos 
informativos necessários e su�cientes para deliberar 
a respeito da indicação do Sr. Vinícius Marques de 
Carvalho para o exercício da Presidência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade).

Esse é o parecer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/

PT – MS) – Muito obrigado, Senador Eduardo Braga, 
pela competência, agilidade também, como os de-
mais Senadores – Senador Aloysio Nunes, Senador 
Lindbergh.

Eu vou passar a palavra primeiro para o Dr. Viní-
cius, que vai ser o presidente, e o presidente tem que 
falar antes do pessoal. Aí eu vou passar para o Raga-
zzo e, depois, para o Octaviani.

Eu queria só ponderar com os Srs. Senadores e 
com as Srªs Senadoras que os três sabatinados são 
muito bons, como disse muito bem o Senador Aloysio 
Nunes aqui; basta ver o currículo e o relatório apre-
sentado pelo Senador Aloysio, pelo Senador Eduardo 
Braga, pelo Senador Lindbergh; eu vou dar a palavra 
a eles, mas, se V. Exªs me permitirem, faço um apelo: 
eles vão fazer seus respectivos speechs, vão falar, e 
eu vou abrir a votação, se todos estiverem de acordo, 
porque estamos num dia complicadíssimo; se fosse 
uma cara nova, Senador Suplicy, até seria importante 
a sabatina, e nós temos buscado primeiro fazer a sa-
batina, para depois abrir a votação; mas, no caso dos 
três, acho que são pessoas...

O SR. FRANCISCO DORNELLES  (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – ...sérias, competentes.

O SR. FRANCISCO DORNELLES  (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, eu perguntaria a V. Exª se, re-
almente, os indicados estiverem de acordo... Eu faria 
duas ou três questões. Mas, se eu pudesse indicar, 
que eles pudessem falar sobre esse assunto durante 
a exposição, seria possível? 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Perfeitamente, Senador Dornelles, V. Exª 
tem o comando aqui das pedras.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Em primeiro lugar, re�ro-me à mudança dos 
critérios da autorização antecipada e a posteriori para 
antecipada. E ali �cou estabelecido que, para facilitar 
aqui no Senado a solução de problemas num prazo 
mais curto, seria necessário diminuir aquela ação 
do Cade no exame de concentração de “galinheiro”. 
Então, seriam aumentados os limites. Se isso foi au-
mentado, quais são os limites atuais e como vai ser 
implementado? 

Em segundo lugar, �cou estabelecido também 
que os prazos para exame do Cade, ou seja, a partir 
do não pronunciamento do Cade, dentro de um de-
terminado período, seria considerado aprovado o ato 
de concentração.

Terceiro ponto: quando se falou em termos de 
multa, a multa era de 1 a 30% do faturamento bruto. 
Foi reduzido de 0,1 a 20%.

Mas a ideia inicial aqui no Senado era de que 
fosse com base no mercado relevante, onde se situa 
a in�ação, e no projeto de lei saiu “ramo de atividade 
empresarial em que ocorreu a in�ação”. E até hoje 
não houve a de�nição de ramo de atividade empre -
sarial. De modo que, qual é o receio? É o de que uma 
empresa tenha a subsidiária, faça um ato irregular no 
extremo sul ou no extremo norte, e que toda a multa 
incida sobre o faturamento de todo o grupo. Essa ma-
neira – “ramo de atividade empresarial em que ocorreu 
a in�ação” – corrige o problema? Como vai ser de�nida 
essa expressão “ramo de atividade empresarial que 
ocorreu a in�ação”?

Se V. Sª pudesse falar sobre isso na sua expo-
sição, realmente eram os questionamentos que eu 
gostaria de fazer.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-

co/PT – MS) – Algum Senador já quer fazer alguma 
pergunta? Nós estamos invertendo a sabatina; nós 
perguntamos antes da exposição.

Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Então, vou seguir o exemplo do Senador Francisco 
Dornelles, para adiantar aqui as perguntas aos três 
indicados para o cargo.

Eu tenho acompanhado, desde o ano 2000, a 
situação da citricultura paulista. Fiz inúmeros alertas 
e nós aqui promovemos, através da CAE, nos últimos 
quinze anos, inúmeras audiências públicas sobre a 
situação dos produtores de laranja, das indústrias de 
suco de laranja, inclusive realizamos audiências pú-
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blicas no interior de São Paulo, em Barretos, há mais 
de dez anos, e em outras regiões. Acho, inclusive, 
que esse episódio que continua a chamar a atenção 
de todos os envolvidos com a produção de laranja e 
suco de laranja tem tido uma atenção muito especial 
da parte da Secretaria de Defesa da Concorrência, 
assim como também do Cade. 

O objetivo que tive sempre foi o de promover a 
saudável concorrência, impedir o movimento de concen-
tração no setor, instar os órgãos do Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência a investigar as denúncias 
de formação de cartel nesse segmento.

Então, quero fazer indagações, primeiro, ao Sr. 
Vinícius Marques de Carvalho, atual Secretário de Di-
reito Econômico, agora indicado para a Presidência do 
Cade e pessoa com quem tenho mantido uma relação 
de muita colaboração desde quando ele foi assessor 
da Bancada do PT aqui no Senado, prestando os mais 
relevantes serviços, mas, também, quando ocupando 
essas funções no Ministério da Justiça.

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico in-
vestiga a suposta prática de cartel na indústria proces-
sadora de laranja desde 2006, quando os fabricantes 
de suco foram alvo da chamada Operação Fanta, feita 
por policiais federais e técnicos do SDE. Poderia nos 
informar o atual estágio em que se encontra e como 
os passos seguintes se desenvolverão e como é que o 
desdobramento dessas averiguações acabarão in�uen -
ciando os passos para promover uma situação mais 
saudável na relação entre os produtores de laranja e 
os produtores de suco de laranja?

Ao Sr. Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo, tendo 
em conta que foi conselheiro relator no Cade do pro-
cesso que analisou a aprovação da fusão dos produ-
tores de suco de laranja Citrovita, do Grupo Votoran-
tim, e Citrosuco, do Grupo Fischer, em dezembro do 
ano passado, e tendo em conta uma das exigências 
que, como relator, o senhor colocou para aprovação 
dessa fusão foi a criação do Consecitrus, um conse-
lho arbitral composto pelos produtores e as indústrias 
processadoras que teriam o objetivo as formas de co-
mercialização de laranja e seus derivados, os preços 
de aquisição de frutas e outras funções, a exemplo do 
que ocorre com o Consecana, do setor de cana-de-
-açúcar, que foi muito recomendado pelo ex-Ministro 
da Agricultura, Roberto Rodrigues, porque o Conse-
cana ajudou muito a resolver problemas de natureza 
semelhante. Então, se poderá tecer um breve resumo 
ou alguns comentários a respeito dessa decisão do 
Cade e como o Consecitrus poderá inibir a concentra-
ção vertical e horizontal na citricultura e seus efeitos 
sobre os pequenos e médios agricultores. 

Também eu gostaria de perguntar ao Sr. Alessan-
dro Sera�n Octaviani Luis que, dada a vivência pro�s -
sional do senhor no Cade e seus estudos na área de 
Direito Econômico, quais os efeitos dessa reestrutura-
ção recente do Cade no sistema brasileiro de defesa 
da concorrência, na defesa do ambiente concorrencial 
na economia brasileira. 

Em 9 de maio, portanto há cerca de 15 dias, Sr. 
Presidente, �z um pronunciamento sobre o Consecitrus 
e a crise na agricultura, onde observei a estranheza 
da parte da Associtrus e da Federação da Agricultura 
e Pecuária do Estado de São Paulo, que estavam de 
alguma maneira se sentindo excluídas do Consecitrus, 
pelos passos que foram dados, e recebi uma comunica-
ção, que encaminhei, aqui colocando as observações 
tanto da Fapesp quanto da Associtrus para o Presi-
dente do Cade, Sr. Olavo Chinaglia, que me disse que 
encaminhou a todos os membros do Cade, portanto 
estão a par. E gostaria até de ressaltar que, a partir 
daquele meu pronunciamento, eu recebi da parte do 
Presidente da Fapesp, Cesário Ramalho da Silva, que, 
juntamente com o ex-Presidente da Sociedade Rural 
Brasileira, Luiz Hafers, tiveram um diálogo comigo e 
houveram por bem encaminhar-me uma carta datada 
de ontem, que eu gostaria de brevemente aqui registrar 
porque poderá também servir para os esclarecimentos 
deste assunto tão momentoso. 

Em prosseguimento aos nossos contatos, que-
ro rea�rmar a posição da Sociedade Rural 
Brasileira em relação ao Consecitrus. Sempre 
é bom relembrar que as negociações entre os 
setores industrial e produção se iniciaram há 
mais de dois anos, sob os auspícios da Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo, contando sempre com a partici-
pação ativa e interessada de nossa entidade.
Em relação à área de produção, sempre houve 
consenso de que a representação deveria ser 
paritária, que as entidades ali representativas 
do setor teriam o mesmo peso nas votações, 
como acontece no Consecana, que serviu de 
modelo para se buscar plataforma nacional de 
negociações para a citricultura.
Os estatutos do conselho foram moldados 
dentro dessa ideia matriz para representação 
paritária entre as entidades dos setores. 
A Faesp se retirou dos entendimentos e não 
participou de reunião da fundação e aprova-
ção dos estatutos do Consecitrus, segundo 
motivos de foro interno da entidade.
Como havia interesse em sinalização pública 
da criação do conselho, a formalização de sua 
criação perante o Cade e a representação do 
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setor está temporariamente sob responsabili-
dade da Sociedade Rural.
Consta da ata de reunião por nós sugestão 
de que a Sociedade Rural envidará esforços 
para que outras entidades do setor participem 
do Consecitrus. 
Dentro desse espírito de pluralidade, �zemos 
convites para que juntem a nós nessa tarefa 
de racionalizar as relações entre agricultura e 
indústria, dentro da cadeia produtiva da citri-
cultura, a Associtrus, a conclamar do Estado 
do Paraná, a Associação de Produtores de 
Citricultura do Triângulo Mineiro e Minas Ge-
rais, além de já estarmos em contato com a 
entidade de representação dos produtores dos 
Estados da Bahia e de Sergipe.
Dessa maneira, rea�rmo a posição da Socie -
dade Rural Brasileira de ser o vetor de enten-
dimento para que o Consecitrus seja amplo, 
plural, transparente, até nos anseios da citri-
cultura brasileira.
Cesário Ramalho da Silva.

Quem sabe possa vir, então, com a coordenação 
da parte do Cade, as diretrizes, uma harmonização de 
todos os interessados. É importante, acredito no espí-
rito da criação do que foi criado e é o Consecana, que 
também o Consecitrus seja uma entidade onde ninguém 
e nenhuma entidade se sintam excluídos. Se for pro-
dutor, seja de bens da citricultura, de bens agrícolas, 
seja a Associtrus, seja a Federação de Agricultura do 
Estado de São Paulo, sejam as entidades, inclusive 
de outros Estados, como aqui citadas, de Maringá, no 
Paraná, de Minas Gerais, de Sergipe e outros Estados 
produtores de laranja; Mato Grosso do Sul. Então, que 
todos tenham a possibilidade de participar.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Que a laranja hoje seja um exemplo para tratar 

de outros setores aqui.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/

PT – MS) – Vou iniciar aqui as exposições pelo Dr. Viní-
cius Marques de Carvalho. Depois, passarei a palavra 
para o Dr. Ragazzo e para o Dr. Alessandro.

Com a palavra o Dr. Vinícius Marques de Carvalho.
Conforme combinado, encerradas as arguições, 

comunico aos Srs. Senadores que, terminada a fala 
dos três, daremos início à votação ou, então, durante 
a fala, porque eles já vão respondendo. Aí �ca a cri -
tério de V. Exªs.

Posso abrir durante a fala já as votações? Ou 
é melhor nós esperarmos... (Pausa.) Então, vamos 
esperar os três falarem e depois abrimos a votação. 

Pensei que eu tinha que responder sobre oligop-
sônio. E têm alguns aí.

Passo a palavra ao Dr. Vinícius.
O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO – 

Bom dia, Senadores. Bom dia, Senador Delcídio do 
Amaral.

Quero, antes de mais nada, agradecer ao Sena-
do Federal por mais esta oportunidade. É a terceira 
sabatina da qual participo. Esta, em especial, é um 
momento muito importante para mim, pessoalmente, 
porque é a sabatina em que a Presidenta Dilma me 
indicou como Presidente do Cade. 

Os processos de sabatina no Senado Federal 
têm sido muito ricos para nós, autoridades de defesa 
da concorrência, porque não só permite que a gente 
possa discutir os temas centrais de defesa da concor-
rência no Brasil, mas também é uma forma de presta-
ção de contas à sociedade sobre o que tem sido feito 
nos últimos anos. 

Vivemos um momento muito importante no sis-
tema brasileiro de defesa da concorrência. Este ano, o 
Cade faz 50 anos. Nós entramos agora numa terceira 
fase desse sistema, uma fase até 1994, em que não 
havia análise de atos de concentração; de 94 até pre-
cisamente dia 29 de maio deste ano, em que os atos 
de concentração passaram a ser analisados no Cade, 
mas após a sua efetivação; e agora, com a nova lei 
de defesa da concorrência, análise prévia de atos de 
concentração.

Isso impõe uma série de desa�os ao Cade, e o 
primeiro grande desa�o, na minha visão, é o desa�o 
que se impõe de que o Cade continue a ser uma enti-
dade do Estado brasileiro. Em todas essas fases que 
eu mencionei, da política de defesa da concorrência 
no Brasil, não houve sequer uma ruptura em termos 
de postura do órgão, tipos de análises que são feitas, 
critérios que o Cade utiliza para decidir, e todas as 
gestões do órgão visaram primordialmente a imple-
mentação dessa política de defesa da concorrência 
que nada mais é do que o arcabouço mínimo de nor-
mas que um país tem que ter para regulamentar suas 
atividades econômicas.

Então, se o Estado, em algumas situações, decide 
intervir mais ou menos na economia, com instrumentos 
especí�cos, o fato é que a defesa da concorrência – eu 
brinco que é como a educação básica – é o mínimo 
que se tem que garantir nas relações de mercado e 
nas relações econômicas de uma maneira geral.

O nosso objetivo principal é o combate ao abuso 
do poder econômico. Isso é importante mencionar, Se-
nadores, porque o poder econômico não é um mal em 
si. O poder econômico gera, em algumas situações, 
como quando bem regulamentado, quando bem orga-
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nizado, efeitos positivos para a sociedade, o que de 
alguma maneira, na nossa visão, tem que ser comba-
tido, seja de forma preventiva, na análise de atos de 
concentração, seja na forma repressiva, na análise de 
condutas anticompetitivas, é o seu abuso.

Temos tentado nos organizar para dar conta 
dessa missão, dar cabo dessa missão. Agora, com a 
nova Lei de Defesa da Concorrência, vamos enfrentar 
algumas grandes mudanças. Além da análise prévia 
de atos de concentração, recebemos o órgão do Mi-
nistério da Justiça, que é parte da Secretaria de Direito 
Econômico, que faz instrução; recebemos também no 
Ministério da Fazenda as competências de instrução 
de atos de concentração. Essa é uma tarefa difícil que 
entendemos estar nos preparando com o máximo de 
rigor possível para ela, com o máximo de e�ciência 
possível para ela.

E aí, sendo bem objetivo, para não tomar também 
muito o tempo dos senhores, algumas agendas que eu 
acho que interessam, algumas questões que já foram 
levantadas pelo Senador Dornelles e pelo Senador 
Suplicy, agendas que precisamos enfrentar no Brasil.

No ano passado, Senador Dornelles, 88% dos 
julgamentos do Cade foram atos de concentração, fu-
sões, aquisições, incorporações. Desses 88% de pro-
cessos que o Cade julgou, atos de concentração, 80% 
ou mais, um pouco mais, foram casos considerados 
sumários, ou seja, que dado a sua insigni�cância, do 
ponto de vista concorrencial, passaram por uma análise 
sumária do Cade. Casos como entrada de uma empre-
sa em um mercado em que ela não atuava, ou baixa 
participação de mercado, soma de mercado abaixo de 
20%, situações de pequenos atos de concentração, 
mesmo em termos de faturamento das empresas. E 
não é possível, no meu entender, que numa sociedade 
que tem recursos escassos e que precisa alocar da 
sua forma mais e�ciente os seus recursos escassos, 
que o Cade tenha que analisar 80% de atos de con-
centrações sumários.

Por isso, quando o Senador Dornelles menciona 
a questão do aumento dos valores do faturamento, nós 
encararmos esse desa�o. O Ministério da Justiça e o 
Ministério da Fazenda receberam uma competência 
da Lei de Defesa da Concorrência, da lei nova, para 
analisar a possibilidade de aumentar esses valores. Fi-
zemos um estudo sobre isso e chegamos à conclusão 
de que é plenamente possível continuar analisando os 
casos mais importantes que o País tem em termos de 
atos de concentração, estabelecendo um faturamento 
mínimo, de um lado, da empresa compradora em geral, 
mas de uma das partes, de 750 milhões, e de outra 
das partes de 75 milhões.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO – 
Isso. A lei estabelece 400 de um lado e 30 do outro. 

Havia uma emenda, de autoria do Senador Dor-
nelles, no Senado Federal, que aumentava um bilhão 
de um lado e 40 do outro. Avaliamos que se aumen-
tássemos para 750 e, ao invés de colocar 40, colo-
cássemos 75, teríamos um �ltro melhor em termos 
de manter a análise de casos importantes, sendo em 
que em termos de quantidade de redução de casos o 
efeito seria o mesmo com base no histórico de 2008 
até 2011. Foi esse o estudo que �zemos.

É uma portaria interministerial. A portaria já está 
pronta no Ministério da Justiça e está em vias de ser 
assinada pelo Ministro da Fazenda também. Essa é a 
informação que obtive ontem, ao �nal do dia.

Em relação ao prazo mencionado também pelo 
Senador Dornelles. Houve, como todo mundo sabe, um 
veto da Presidenta em relação ao dispositivo que dizia 
que o descumprimento de todos os prazos previstos na 
lei geraria a aprovação tácita do ato de concentração. 

O espírito que identi�camos na lei era o prazo 
que descumprido deveria gerar a aprovação tácita era 
o prazo de 240 dias. Havia prazos de 48 horas na lei 
que, se descumpridos gerassem a autorização tácita, 
poderia gerar problemas na organização interna no 
sistema de defesa da concorrência.

O que nós �zemos, Senadores? A Procuradoria 
do Cade fez um parecer entendendo que o prazo de 
40 dias é, sim, peremptório, que o descumprimento 
desse prazo gera a aprovação tácita do ato de con-
centração. E, depois disso, na nossa proposta de re-
gimento interno, que foi à consulta pública – art. 132 
–, deixamos claro ali também que o descumprimento 
desse prazo gerará, acarretará a aprovação tácita do 
ato de concentração. Esse prazo global de 240 dias.

Há um prazo na lei, por exemplo, Senador Aloysio 
Nunes, que é o seguinte: se a Superintendência Geral 
decidir impugnar um ato de concentração, ela tem 48 
horas para encaminhar isso ao conselho. Pela leitura 
anterior da lei, se ela encaminhasse em 72 horas o ato 
estava aprovado. Teria precluído. 

E entendíamos que esse prazo de 48 horas não 
era o mais importante. O importante é o prazo de 240 
dias. Com um adendo, trabalhamos hoje – o Conse-
lheiro Ragazzo pode até aprofundar esse tema – com 
a ideia de que grande parte dos atos de concentração, 
a maioria deles, certamente, será analisada em no má-
ximo 60 dias. O prazo de 240 dias é para casos que 
levariam 240 dias na Comissão Europeia. Levariam 
240 dias nos Estados Unidos. Ou seja, casos em que 
se tem uma concentração muito elevada do mercado, 
exigindo uma análise do poder de compra – oligopsô-
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nio. Exigem uma análise de poder coordenado. Exigem 
uma análise de e�ciências decorrentes da operação. 

Agora, a grande maioria dos casos em que a 
concentração é menor que 20% do mercado, não tem 
por que o Cade levar mais do que 30, 60 dias no má-
ximo para analisar essas operações, desde que a do-
cumentação chegue com as informações su�cientes. 
É esse o prazo que trabalhamos hoje. É esse o prazo 
que entendemos como razoável, para que não se im-
ponha um custo à sociedade brasileira das atividades 
econômicas no Brasil.

Sobre a questão dos ramos de atividade, falo 
sobre a questão da laranja, e permito-me encerrar se 
os senhores acharem adequado.

A gente entende, Senador, que ramo de ativida-
de, o primeiro pressuposto do qual a gente tem que 
partir é que ele tem que ser estabelecido pelo Cade a 
priori. Uma lista ... 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO – 
... a gente está trabalhando por volta de 150 ramos 
de atividade.

Uma lista que possa ser usada pela sociedade, 
pelas empresas para servir de referência aos seus 
comportamentos e à análise de seus processos. Mui-
tas empresas têm processo no Cade, e elas precisam 
conseguir minimamente avaliar que multas poderiam 
receber se fossem condenadas, se vale a pena fazer 
um acordo. A gente tem estimulado, no Sistema Bra-
sileiro de Defesa da Concorrência tanto em conduta 
quanto em controle de atos de concentração, acordos, 
que a gente acha que vale a pena para a sociedade e 
para as empresas também. 

Então, esta lista deve ser estabelecida a priori 
e não em cada caso concreto, porque, em cada caso 
concreto, geraria uma insegurança jurídica muito grande 
para o mercado, para Judiciário na discussão dessas 
multas depois.

O que a gente entende? Que foi muito feliz a 
emenda do Senado que reduziu a alíquota mínima de 
1% para 0,1%. Por que foi muito feliz, em nossa opi-
nião? Porque você tem situações em que, por exemplo, 
um cartel, numa região especí�ca no país, em que o 
mercado relevante é local. A gente já teve casos as-
sim no Cade. Mesmo o faturamento à alíquota de 1% 
gerava uma multa, às vezes, maior que o faturamento 
da empresa naquela região. Então, na fazia sentido.

A redução de 0,1% vai permitir adequarmos com 
tranquilidade essas questões relacionadas a mercado 
geográ�co, que acho que vão ajudar muito na justiça 
mesmo da multa que o Cade tem que aplicar em de-
terminadas situações.

E um último ponto, questão levantada pelo Se-
nador Suplicy, que eu acho que também envolve um 
pouco o ponto que o Senador Dornelles mencionou 
sobre oligopsônio.

Senador, muito obrigado pela pergunta, a gente 
tem debatido esse tema. O senhor tem sido um esti-
mulador desse debate.

De fato, há um processo na Secretaria de Direito 
Econômico sobre um suposto cartel. Esse processo 
decorreu de uma busca e apreensão que foi feita com 
autorização judicial. Anos se passaram para que do-
cumentos eletrônicos e físicos dessa busca e apreen-
são pudessem vir aos autos. Eles vieram aos autos. 
A Secretaria colacionou esses documentos aos autos. 
Existe uma decisão judicial da Justiça Federal dizendo 
que esses autos não podem sair da Secretaria de Di-
reito Econômico, ou seja, as empresas, ninguém pode 
fazer carga dos autos.

Então, as empresas têm que se defender indo ao 
SDE, analisando os autos lá. Isso gera uma demanda 
em termos de organização logística nossa para dar 
acesso a todo mundo, que não é fácil organizar. E, no 
momento, é esta fase em que estamos.

Depois dessa fase, a gente vai abrir para... na 
verdade, a Superintendência-Geral deve abrir para... 
que as partes façam... sugiram as provas que elas 
querem fazer nos processos. E aí é o saneamento do 
processo, são as alegações �nais.

Então, é essa fase em que está o processo.
Sobre essa questão vou deixar o Conselheiro 

Ragazzo falar um pouco mais sobre o Consecitrus 
que envolve também a questão do oligopsônio. E ela é 
importante porque existem situações hoje no Brasil de 
concentração de mercados em etapas intermediárias 
da cadeia produtiva. Essa concentração de mercado 
gera um poder de compra para as empresas que es-
tão se concentrando perante os seus fornecedores de 
insumo, porque, quando se trata de insumos agrícolas. 
Em geral esses fornecedores são muito pulverizados. 
Não tem uma concentração muito grande.

Isso tem que ser analisado em cada caso con-
creto, para que não haja uma diminuição da oferta 
desses insumos. Se houver uma diminuição da ofer-
ta desses insumos porque os produtores deixam de 
produzir, porque deixa de valer a pena vender aquele 
produto, você pode ter um aumento de preço muito 
grande naquele insumo e isso tem efeito na cadeia 
como um todo e chega ao consumidor �nal e nos pre -
ocupamos com isso.

Agora, como essa relação não é direta com o 
consumidor �nal, tem que de fato analisar se há efei -
tos para o consumidor �nal decorrentes do aumento 
do poder de compra.
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Em algumas circunstâncias – e estou falando em 
tese –, o poder de compra tem efeitos positivos para o 
consumidor �nal, porque gera e�ciência, gera diminui -
ção de custos de transação. Então, isso tem que ser 
analisado sempre em cada caso concreto.

Não sei se falei muito Senador, mas tentei ende-
reçar todas as questões, agradeço e continuo à dispo-
sição para responder qualquer dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Muito obrigado, Dr. Vinícius Marques 
de Carvalho. 

Quero aproveitar para cumprimentar o Senador 
José Agripino, nosso aniversariante de hoje, desejando 
muito sucesso e que Deus sempre o abençoe e ilu-
mine, parabenizando pelo aniversário. Não é sempre 
que fazemos 28 anos, não é Agripino?

Com a palavra o Dr. Ragazzo, o objetivo Dr. Ra-
gazzo.

O SR. CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGA -
ZZO  – Não vou decepcionar, Senadores. Vou ser bem 
mais breve, não sem antes agradecer a oportunidade 
de estar aqui, também pela terceira vez, a exemplo do 
Secretário Vinícius.

Só para complementar o que o Secretário Viní-
cius falou para o Senador Dornelles, na verdade todo 
esse planejamento surgiu a partir da criação de gru-
pos de trabalho que veri�caram as melhores práticas 
estrangeiras. Então, o número que vamos chegar, em 
termos de atos de concentração, é muito semelhante 
ao que tem hoje no Canadá, é muito semelhante ao 
que tem hoje na França, com esse critério baseado em 
750 milhões de um lado e 75 milhões do outro.

Para os casos que ainda assim sejam simples, 
vamos ter um mecanismo de triagem, um departa-
mento interno dentro da superintendência para tratar 
esses casos, dentro dos 60 dias, a que o Secretário 
Vinícius se referiu.

Isso tudo foi feito com muita abertura para o setor 
privado, foram feitas inúmeras audiências públicas, o 
nosso Regimento Interno passou por um processo de 
consulta pública, que terminou há pouco tempo. Ago-
ra, com base nessas sugestões e recomendações que 
foram feitas pelo setor privado, por advogados, pela 
CNI, por várias outras entidades, nós nos adequamos, 
várias dessas sugestões foram acatadas, foram aceitas, 
porque eram de fato relevantes, e o novo Regimento 
Interno do Cade vai ser publicado na sessão do dia 
29, próxima terça-feira.

Indo especi�camente para a pergunta do Senador 
Suplicy – até para manter a minha promessa de ser 
objetivo –, na fusão da Citrosuco com Citrovita veri� -
camos que o único problema competitivo que existia 
era relacionado ao poder de compra, e solucionar pro-

blemas de poder de compra não é uma coisa trivial, 
não é algo simples.

Até inspirados pela solução do Consecana, e 
também por conta do que os produtores apresentaram 
como demanda, buscamos uma série de obrigações. 
Entre essas obrigações, a maioria estava relaciona-
da à disponibilidade de informações da indústria em 
relação aos produtores. Então, obrigamos a indústria 
que começasse a prestar aos produtores informações 
relacionadas a volume estocado do suco produzido no 
Brasil, volumes anuais de exportação, preços médios 
anuais de venda do suco no mercado externo, preços 
médios anuais de exportação, custo médio da tone-
lada métrica do suco de laranja, além do rendimento 
médio da produção.

Qual era a lógica, com base nisso? Equilibrar 
um pouco a relação da maior, reduzir a simetria de 
informação que os produtores tinham com relação à 
indústria para que elas possam negociar a margem 
de maneira mais equilibrada. Durante esse período 
também existia uma proibição à possibilidade do au-
mento da verticalização, por parte dessas empresas 
que �zeram parte do ato de concentração.

A inspiração disso era justamente dar as bases 
para o que seria o Consecitrus. Então, existe um mo-
delo do que era necessário em termos de qualidade 
de informação e de obrigações entre produtores e in-
dústria e também existe uma outra questão, que talvez 
o Senador tenha se referido com maior ênfase, que 
é a de representatividade do Consecitrus. O ato de 
concentração do Consecitrus foi apresentado agora e 
está em análise pelo Conselho, mas acredito que as 
bases fundamentais do que deve ser o Consecitrus 
já foram estabelecidas. Agora, há uma discussão de 
representatividade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Desde que V. Exª seja tão objetivo quanto 
o sabatinado, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
importante é que se possa assegurar a efetiva partici-
pação de todos os produtores. Acredito que este seja 
o princípio que cria o Consecitrus: que todos tenham 
a possibilidade de lá serem representados. Os respon-
sáveis pelo Consecitrus e, penso, o Cade têm de exigir 
que isso efetivamente aconteça. Que os produtores 
de laranja se entendam bem e não excluam essa ou 
aquela entidade ou parte, desde que bem represen-
tativa! Muito obrigado.

A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Eu só gostaria 
de complementar, Sr. Presidente, dizendo que, nesse 
caso, a CLT de�ne bem quem são os representantes 
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legais, e o representante legal dos produtores rurais 
é a Confederação Nacional da Agricultura.

O SR. CARLOS EMMANUEL JOPPERT  RA-
GAZZO – Para manter a minha promessa de ser con-
ciso, termino aqui minha exposição, colocando-me à 
disposição para esclarecer quaisquer outras dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Muito obrigado, Dr. Ragazzo.

A pressão é enorme para que eu abra a votação, 
até porque os Senadores estão atuando em várias 
Comissões.

Portanto, vou passar a palavra ao mais objetivo 
ainda Dr. Alessandro e vou abrir a votação.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Pela ordem, tem a palavra o laborioso 
Senador Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Nobre cientista.

Está começando a reunião da CCJ, e já nos estão 
chamando para ir para lá também. Então, temos de ser 
polivalentes. Se puder abrir a votação...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – E vários Senadores são relatores de pro-
cessos. Então, já vou abrir a votação.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Concedo a palavra ao brevíssimo Ales-
sandro.

O SR. ALESSANDRO SERAFIN OCTAVIANI 
LUIS – Muito obrigado.

Senadores, vou ser bastante breve.
É uma enorme honra estar aqui. Eu gostaria de 

falar rapidamente.
Além de tudo aquilo que já foi falado, muitas coi-

sas que foram endereçadas são, na verdade, resultado 
da sugestão e da provocação desta Casa. Então, de 
fato, o Cade e o Sistema Brasileiro de Defesa da Con-
corrência vêm mantendo um diálogo bastante profícuo 
com o Senado em termos de aceitar suas sugestões e 
de tentar encaminhá-las de maneira técnica.

Talvez, eu tenha só dois pontos a abordar, para 
contribuir aqui.

A pedido do Senador Dornelles, vou tratar aqui 
um pouquinho sobre os ramos de atividade e, talvez, 
sobre a questão do oligopsônio.

Talvez, seja interessante abordar o seguinte pon-
to: como a política de concorrência é, na verdade, uma 
entre as várias políticas econômicas que o Estado 
articula, o Cade tem a obrigação de se articular com 
as demais agências reguladoras. No nosso caso es-

pecí�co, temos mantido um diálogo bastante profícuo 
com a Comissão de Valores Mobiliários e com a Supe-
rintendência de Seguros Privados – eu as destacaria 
entre as várias com as quais conversamos de manei-
ra bastante proveitosa. Na minha experiência pesso-
al – cada um dos sabatinados terá a sua experiência 
bastante proveitosa para relatar –, essas são as duas 
agências reguladoras com as quais temos conversado 
de maneira muito interessante, para resolver problemas 
que são comuns a essas duas políticas econômicas.

A respeito dos temas que nos foram endereça-
dos, por conta da preocupação e da insistência do 
Senador Dornelles ao longo de todo esse processo, 
que nos foi bastante útil, quero dizer que, certamente, 
a questão do aumento dos limites permite que o Cade 
tenha uma atuação mais especí�ca e, portanto, mais 
quali�cada. Aquilo que interessa pouco não sugará os 
recursos da administração; aquilo que interessa muito 
terá toda a nossa atenção. Acho que é esse o arranjo 
que o Cade tem buscado. Certamente, com essa se-
quência de aumentos, desde a lei anterior, passando 
para a atual redação da lei, passando para o aprovei-
tamento da válvula de escape, pela Portaria Intermi-
nisterial, chega-se aos dois limites de R$750 milhões 
e de R$75 milhões, e isso nos permitirá tirar da frente 
aquilo que interessa pouco e colocar na nossa frente 
aquilo que interessa muito. Esse é um objetivo que 
temos buscado com bastante intensidade.

A respeito dos prazos – acho que este ponto já foi 
muito tocado pelo Vinícius –, há o parecer e o Regimen-
to, que compensam, de alguma maneira, o veto da lei 
e subordinam a Administração Pública a esse objetivo.

Com relação à questão dos ramos de atividade, 
acho que, de fato, duas questões resolvem esse pro-
blema. Primeiro, temos de jogar isso ao setor privado 
de maneira antecedente. Portanto, essa lista de 150 
setores de atividade é baseada em diversos outros 
bancos de dados do Estado, como a Cnae e a Pintec, 
nos próprios sites e na re�exão das demais agências 
reguladoras. E o princípio da proporcionalidade, como 
foi dito aqui pelo Secretário Vinícius, permite-nos ade-
quar a questão geográ�ca ao ramo de atividade, im -
pedindo algumas distorções, como essas que estão 
preocupando o Senador.

As questões levantadas pelo Senador Suplicy, 
parece-me, também já foram objeto de comentário an-
teriormente. Com isso, já encerro. O Senador Suplicy 
tem uma preocupação muito pertinente, que é a de se 
colocarem dentro da estrutura do Consecitrus todos os 
representados. Acho que, aqui, o princípio básico é a 
analogia com as antigas câmaras setoriais ou com os 
diversos arranjos cooperativos que trazem informação 
para todos os integrantes do sistema.
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Desse ponto de vista, Senador Suplicy, embora 
esse seja um ato de concentração em análise e eu só 
possa me pronunciar em tese, certamente, é um prin-
cípio a ser respeitado por todos que todos os atores 
do mercado relevante ou daquele setor estejam repre-
sentados. Isso, certamente, está na cabeça de todos 
e no horizonte de sentido de quem julgará esse caso.

Sendo assim, Senadores, atendendo ao princípio 
da brevidade, aqui determinado pelo nosso Presidente, 
encerro minha participação, agradecendo, mais uma 
vez, a grande honra de estar aqui sendo sabatinado.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Alessandro, o breve!

Eu gostaria de deixar claro que começamos esta 
sessão com a presença de poucos Senadores, porque 
os outros Senadores estão em outras Comissões. Que-
ro dizer que �zemos até uma sabatina mais expedita, 
até porque as pessoas que estão sendo sabatinadas 
aqui já são conselheiras do Cade. O próprio Vinícius 
tem larga experiência nessa área de defesa econô-
mica. Todos eles são muito bem formados. Portanto, 
�zemos uma agenda mais expedita, porque são pes -
soas que já foram sabatinadas aqui e que, agora, terão 
a responsabilidade de comandar o Super Cade, que 
vem ao encontro do que, aqui, votamos e discutimos 
longamente.

Então, essa foi a razão de termos feito uma au-
diência mais rápida. E há o fato de que hoje não é dia 
de funcionamento da CAE. Então, já estamos confun-
dindo as nossas atividades com as de outras Comis-
sões. Aqui, há Senadores que são relatores em outras 
Comissões.

Então, estamos fazendo a audiência de maneira 
mais expedita, até pela con�ança que temos em nos-
sos sabatinados e pela qualidade dos sabatinados.

O Senador Dornelles pediu a palavra. Está ins-
crito como debatedor.

O Senador Suplicy quer fazer mais algum comen-
tário? Não? (Pausa.)

A Senadora Kátia Abreu e o Senador Antonio 
Russo também estão inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Dornelles.
Lembro que a votação está aberta.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Sr. Presidente, minha questão se refere ainda 
ao ramo de atividade empresarial em que ocorreu 
uma infração. Vamos admitir que haja uma empresa 
que opera em todo o País e que uma subsidiária, em 
determinado Estado do Sul ou do Norte, cometa uma 
infração. A base de cálculo não será o faturamento de 
todo o País, será um percentual? Vai ser calculado o 
percentual do faturamento daquela empresa que fez 

a infração? Em relação ao grupo, essa será a base de 
cálculo para o faturamento?

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Com a palavra, o Dr. Vinícius.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – A multa é de 0,1% a 20%.

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO 
– Isso.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Inclusive, quero cumprimentar o Cade por 
ter acordado com a multa de 0,1%. Às vezes, ele era 
obrigado a �car com 1%, mesmo querendo colocar 
uma multa menor.

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO 
– Sim.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Hoje, se ele quiser, pode colocar 1%, mas pode 
colocar também uma multa menor.

Eu queria mais ou menos ter uma ideia da base 
de cálculo da atividade empresarial em que ocorreu 
uma infração, de uma empresa que opera em todo o 
País e que, em determinado Estado, tem uma subsi-
diária em que houve uma infração.

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO  – 
Senador, vou dar um exemplo. Não vou citar empresas, 
mas vou dar um exemplo que já ocorreu.

Havia uma investigação sobre um cartel num mer-
cado de venda de botijão de gás no triângulo mineiro. 
As empresas têm abrangência nacional, são todas 
empresas nacionais, mas o mercado geográ�co era 
aquela região ou aqueles Municípios. 

Não fazia sentido se impor uma multa. Em car-
tel, que é a conduta considerada mais grave, coloca-
-se sempre a multa próximo dos 20% se você tem a 
abrangência nacional. Não fazia sentido, naquela si-
tuação, impor-se uma multa de 20% do faturamento. 
E naquele caso especí�co, quando se impôs 1%, se 
pensou em 1%, ainda assim podia ser muito, depen-
dendo da situação concreta. Por isso que o 01 permite 
essa adequação.

Então, com esse 01, a gente pode usar o fatura-
mento da empresa e, aplicando uma multa com uma 
alíquota, na verdade, de 01, garantir essa proporcio-
nalidade de que não se está sobrepunindo a empresa 
em decorrência de uma conduta. Assim, se a empresa 
tiver destacado esse faturamento do ponto de vista 
contábil daquela região, o faturamento utilizado até 
pode ser o da subsidiária, por exemplo. Só que aí pode 
ser que a multa, a alíquota não seja mais 01, porque, 
se você alterar a base de cálculo, altera-se a alíquota. 
Por isso tem-se que analisar, no caso concreto, qual 
é a situação mais adequada.
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O que importa, na verdade, é que o faturamento 
seja apreendido do ponto de vista contábil, porque, se 
a empresa falar: “Olha, o meu faturamento é tal”, que 
comprove. Precisa comprovar, porque, se não compro-
var, não tenho como saber se você está apresentando 
algo correto ou não. 

Então é esse o caminho que a gente está pre-
tendendo seguir.

O SR PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Obrigado, Dr. Vinícius.

Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada, 

Sr. Presidente.
Quero cumprimentar os conselheiros, que serão 

futuro presidente, superintendente e conselheiro do 
Cade e dizer da importância desse órgão para o Brasil 
e para os segmentos econômicos. 

Eu sou, por opção, uma grande defensora da livre 
iniciativa, do livre mercado, do liberalismo econômico. 
Acho da maior importância essas características e 
esses pilares que sustentam a democracia no País. 
Mas também não posso deixar de me preocupar com 
os excessos, às vezes, praticados por segmentos das 
cadeias econômicas especí�cas. 

Se existe uma forte concentração empresarial, 
é na área do agronegócio, da agropecuária brasileira. 
Nós temos uma economia perfeita na agropecuária, 
onde muitos, milhares produzem tudo e nós temos 
meia dúzia que vendem os insumos e compram a pro-
dução. É assim no Brasil. É assim em qualquer parte 
do mundo. Essa concentração é excessiva. Não estou 
dizendo que é abusiva. Ela é normalmente excessiva 
e começa pelos defensivos agrícolas. Nós temos meia 
dúzia que controla a venda de 80% desses insumos. 

Na área de fertilizantes, normalmente coincidem 
com os mesmos que vendem os defensivos, também 
meia dúzia que controlam 90% não só da produção, 
mas das jazidas de exploração no País, o que é mais 
sério ainda.

Na área do leite, é um escândalo. Menos de meia 
dúzia controla toda a pasteurização do leite e de co-
mercialização. 

E falo da área de carne, dos frigorí�cos que, en�m, 
são o objeto da minha pergunta. Está acontecendo o 
que não havia no Brasil. Justamente na área de carnes, 
nós tínhamos ainda uma diversi�cação de empresas 
médias, pequenas e grandes, o que nos dava uma 
certa tranquilidade no mesmo Município, na mesma 
região, porque a concorrência é salutar; é ela que vai 
fazer com que os preços possam melhorar, os pagos 
ao produtor, porque esse é o único produto em que o 
vendedor não põe preço. Ele bate à porta da indústria e 
pergunta: “Quanto você paga pelo meu produto hoje”? 

Porque normalmente esses preços, quando não são 
colocados nas bolsas internacionais, são também, às 
vezes, “combinados” com as empresas do País.

E era a última cadeia que não havia concentração, 
e nós estamos assistindo paci�camente a um patrocí-
nio governamental que ocorreu no governo passado 
de uma concentração de uma empresa só, que é a 
JBS. Não quero aqui fazer nenhuma crítica à empresa. 
Espero que ela faça muito sucesso no Brasil, porque, 
se ela não �zer sucesso, nós estamos perdidos. Hoje 
estão todos os brasileiros pecuaristas rezando pela 
JBS para que nada aconteça, justamente por conta 
dessa concentração.

E comprando os frigorí�cos médios, patrocinados 
com o dinheiro governamental do BNDES.

O que o Cade me diz a respeito disso? Até que 
ponto os recursos governamentais podem promover 
uma concentração desta forma? E até onde o Cadê 
poderia se insurgir no sentido de que esta linha de 
crédito, de recursos que vêm do orçamento da União, 
pudesse também atingir outros setores, outras empre-
sas, especialmente as médias empresas.

Então, está havendo uma concentração em Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, uma compra generaliza-
da por parte da JBS e, às vezes, compra e não abre a 
planta. O pior é isso: comprar e não abrir, deixar a planta 
fechada. E nós sabemos que existem distâncias para 
esses produtos que se tornam inviáveis. Então, acaba o 
produtor tendo que “morrer”, vamos dizer assim, com o 
preço imposto por esse único frigorí�co que, às vezes, 
�ca a 500 quilômetros de distância dessas fazendas.

Então, gostaria muito de saber o que vocês pen-
sam dessa concentração em geral na agropecuária 
brasileira, no agronegócio, e também especi�camente 
sobre essa concentração última do JBS, dos frigorí-
�cos no País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/

PT – MS) – Eu só gostaria de ouvir também o Senador 
Antonio Russo e, depois, se não houver nenhum Sena-
dor que queira fazer alguma pergunta, aí entraríamos 
na reta �nal, em que falaria o Vinícius, o Ragazzo e o 
Alessandro, para concluir a sabatina. 

Posteriormente, vamos abrir a urna, porque ainda 
há Senadores e Senadoras votando.

Senador Antonio Russo.
O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – Mui-

to obrigado, Presidente.
Queria parabenizar a moçada, os moços. Estou 

vendo a idade aqui, 77...
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/

PT – MS) – Muito obrigado.



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 17 

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – 
...75...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Nós agradecemos.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – A 
minha pergunta já foi parcialmente respondida pelo Sr. 
Vinícius, quanto aos prazos entre a consulta ao Cade 
e a resposta.

Quando existem duas empresas que se fundem, 
o senhor nos fala em 30, 60 dias e iria até 240.

A minha pergunta é a seguinte: o senhor pede, 
nos 30, 60 dias, entregas de papeis. Eu daria uma 
sugestão até: quando o comercial anda na frente da 
analise do Cade, e quando nós tivemos, por exemplo, 
uma fusão muito grande, e o Cade �cou para resolver 
porque era uma fusão bastante signi�cativa, eu me 
reporto à Sadia/Perdigão, que demorou bastante, no 
primeiro momento em que eles �zeram o negócio, as 
coisas já começam a andar comercialmente. E eles 
procuram em escala, eles têm compra de insumos, 
há diversos fatores que levam a medidas já imediatas 
à fusão. E o Cade tem 30, 60 dias.

A minha proposta talvez, eu ao invés de receber 
em 30, 60 dias os papeis, como o senhor falou, se tives-
se alguém nesse caso especí�co, não �rmas menores, 
mas neste caso especí�co, que tivesse uma presença 
a cada 30 dias de uma pessoa do Cade, porque sina-
lizaria ao investidor essa dúvida que �ca. O investidor 
tem muito dúvida, se vai ser aprovado, se não vai ser 
aprovado. E a cada 30 dias, desse uma sinalização 
para a indústria, nos seus insumos, nas suas compras 
e até nas marcas que a gente está vendo hoje, que 
a Sadia é a marca, a Perdigão é a industrial. E como 
funcionaria isso para o investidor de modo geral e para 
aqueles cooperados da Sadia e da Perdigão, no caso. 
E, futuramente, de outras empresas?

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-

co/PT – MS) – Com a palavra o Dr. Vinicius para as 
considerações �nais e as respostas às perguntas dos 
Senadores e da Senadora Kátia Abreu.

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO – 
Senadora Kátia Abreu, obrigado pela pergunta. De fato, 
a gente tem-se preocupado bastante com essa questão 
da concentração no setor de frigorí�cos. 

A nova lei de defesa da concorrência, se ela ti-
vesse existido antes, a gente poderia ter atuado nessa 
situação de maneira até mais preventiva, porque essas 
operações teriam que ser todas apresentadas antes 
de se efetivarem.

O que a gente avalia nesses casos, Senadora?
Esses atos de concentração estão sendo sub-

metidos ao Cade. A aquisição desses frigorí�cos, a 

JBS, usando o exemplo que a senhora deu, tem que 
se submeter ao Cade. Hoje ela submete depois de ad-
quirir. Mas ela tem que submeter isso ao Cade para 
que analise.

E essas questões que a senhora mencionou so-
bre fechamento de planta, situações como essa podem 
ser endereçadas na decisão do Cade em termos de 
remédios contra os efeitos possivelmente anticompe-
titivos da operação.

O Cade, pela informação que tenho, até do presi-
dente atual, Dr. Olavo Chinaglia, já em relação a essas 
operações, tem mandado ofícios para JBS perguntando 
o estado dos ativos que ela está adquirindo, porque 
pode ser que seja o caso – não quero antecipar nada 
aqui, até porque a decisão não é só minha –, mas pode 
ser que seja o caso de até a decisão �nal do Cade, 
que este exija da JBS que não venda os ativos ou não 
feche os ativos que ela está adquirindo, porque o pro-
blema todo é reversibilidade da operação.

Uma empresa adquire outra, fecha. Se seis me-
ses depois se o Cade decidir pela não aprovação da 
operação, o ativo já sumiu. Então, o Cade hoje tem 
instrumentos para impedir que esses ativos desapa-
reçam do mercado até a decisão �nal.

Então, essa é uma preocupação que a gente tem. 
Na semana passada, o Cade recebeu algumas preo-
cupações de alguns Senadores já nesse sentido e tem 
olhado para esses processos com essa preocupação 
de tentar impedir que essas operações se tornem ir-
reversíveis do ponto de vista concorrencial

Senador Antonio Russo. A preocupação que o 
senhor apresenta é bastante signi�cativa e importante. 

O que a gente pensou em fazer para essas ope-
rações em que a própria empresa sabe que é uma 
operação complexa do ponto de vista concorrencial, 
e os senhores não tenham dúvida de que ela sabe 
quando é, que elas possam ainda antes de apresentar 
formalmente essa operação ao Cade, possam levar ao 
Conselho a operação que está sendo negociada, apre-
sentar ao Conselho a operação que está negociada 
para que o Cade já enderece os documentos que ele 
precisa analisar, a forma como a empresa precisa pre-
encher o formulário ainda durante a negociação para 
que o Cade, quando receba os documentos, possa 
resolver em muito pouco tempo.

Então, essa questão que o senhor mencionou já 
está endereçada nessa perspectiva que acho que é 
até melhor do que você pedir informações ou dar sina-
lizações de 30 em 30 dias é você já poder falar antes 
do contrato assinado. 

E as empresas podem apresentar as operações 
antes do contrato assinado também. Isso é permitido.
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O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Com a palavra o Dr. Carlos Ragazzo.

O SR. CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGA -
ZZO – Na verdade, o Secretário Vinícius já endereçou 
todos esses pontos. A ideia de fazer essas reuniões 
prévias, a apresentação da operação foi retirada de 
outros países. Então, a gente seguiu um pouco as 
melhores práticas de outros países como os Estados 
Unidos, Canadá, até mesmo comissão europeia que 
fazem essas reuniões de uma maneira a tornar mais 
ágil a análise dos documentos e das informações que 
são necessárias para se avaliarem os riscos competiti-
vos de uma operação. Tudo foi feito com essa premissa. 

Temos um departamento – uma vez já falei sobre 
isso, mas vou falar de novo – de triagem, especializado 
para fazer isso, analisar essas informações e identi�car 
o que está faltando, justamente para que possamos 
ser mais e�cientes e mais rápidos. 

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – A 
possibilidade de um elemento do Cade ir até a indús-
tria durante essa transição é viável?

O SR. CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGA -
ZZO – Isso acontece, em geral, para sanar algumas 
dúvidas. Não é tão comum, mas acontece de as em-
presas convidarem os membros do Cade para poder 
ver o processo produtivo, para tirar dúvidas sobre de�-
nição de mercado relevante, como funciona o processo 
produtivo, como seria algum tipo de substitutibilidade 
envolvendo aquele determinado mercado, se existem 
outros players que podem participar. Isso já acontece. 
Não seria novidade fazer isso agora no novo Cade.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – 
Sempre partindo da empresa para o Cade.

O SR. CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGA -
ZZO – Já aconteceu das duas formas, tanto o Cade 
sugerir que isso fosse necessário, que isso seria ne-
cessário, e também da empresa sugerindo.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Muito obrigado, Dr. Carlos Ragazzo.

Agora, com a palavra o Dr. Alexandro.
O SR. ALESSANDRO SERAFIN OCTAVIANI 

LUÍS – Senadora Kátia Abreu se refere a um mo-
vimento preocupante de concentração no setor da 
agroindústria. Gostaria só de lembrar que o surgimen-
to da política antitruste tem uma relação enorme com 
o setor da agroindústria, muitos produtores ali sendo 
vítimas de alguma forma de concentração econômi-
ca das estradas de ferro ou de outras facilidades que 
fariam a sua riqueza circular pelos Estados Unidos, e 
uma hora eles estavam bloqueados e são parte, os 
produtores rurais são parte desse surgimento da po-

lítica antitruste. Então, na verdade, estamos aqui num 
terreno bastante comum.

Creio que em três breves respostas: certamente, 
será objeto de muita preocupação do Cade, nos se-
tores hoje já concentrados, que foram objeto de con-
centração nas últimas décadas, essa próxima rodada, 
porque o movimento, na cabeça racional da maioria 
dos empresários, quando mais se concentrarem, mais 
e�ciente, individualmente falando, e, portanto, melhor 
assim. Justamente existe a autoridade da concorrência 
para falar “Opa, acho que estamos chegando ao limite 
que essa sociedade, que é composta por consumido-
res, por trabalhadores, por produtores de outros elos 
da cadeia, estamos chegando a um limite que essa 
sociedade é capaz de agüentar.

Então, do ponto de vista do passado, que não 
para, ele tenderá a maior concentração, acho que já 
existe aí uma enorme tarefa para o sistema brasileiro 
de defesa da concorrência, que é olhar para essa nova 
leva de concentrações que virá.

Tem outro ponto de vista, que é uma política eco-
nômica complementar a essa que são os programas 
de incentivo que o Estado tem para fazer surgirem na 
verdade novos concorrentes, que são aqueles mais 
inovadores, que desorganizam os setores já estabe-
lecidos. Então, uma série de programas de inovação 
tecnológica elas podem colocar em cheque, para além 
do controle da concentração, elas forjam novos concor-
rentes, que é uma forma também, por outra estirpe de 
políticas de se fazer incentivos à concorrência.

Por último, essa questão concreta que é a dos 
frigorí�cos e da JBS, especi�camente, também não 
poderei jamais aqui me pronunciar em concreto porque 
sou relator de um dos casos e, então, aqui analisarei 
as coisas em tese, mas posso a�rmar que a preocupa -
ção com a reversibilidade das operações é presente, 
tanto que meu gabinete, recentemente, expediu ofício 
perguntando justamente essa questão para a empresa: 
o que está acontecendo com esses ativos e, a partir 
daí, teremos a informação sobre se eles serão ou não 
reversíveis ao �nal dessa operação, e isso possibilitará 
a adequada intervenção.

Última das minhas intervenções, os questiona-
mentos do Senador Antonio Russo que, na verdade, 
são questionamentos de uma pessoa que conhece a 
realidade das empresas e, portanto, a tensão que uma 
condição de insegurança leva para as empresas. Na 
verdade, a preocupação de V. Exª é com rapidez e ce-
leridade nas respostas do Cade. Acho que o todo da 
reforma do sistema brasileiro de concorrência aponta 
para isso. E eventualmente alguns detalhes serão acer-
tados. Essa possibilidade de visita ao local faz parte da 
nossa realidade. Eu, particularmente, sou um conse-



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 19 

lheiro que gosto de visitar os locais que estão sendo 
analisados e eu avalio que, desse ponto de vista, as 
preocupações de V. Exª estão sanadas no encaminha-
mento das políticas do sistema.

Eram essas, Presidente Delcídio, as minhas con-
siderações.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, permita-me ainda, mas eu gostaria 
de, tendo em conta que o setor de supermercados 
foi também objeto de análise do Cade e nós tivemos 
uma notícia recente, divulgada na imprensa, de que 
o presidente do Conselho Administrativo, acredito, do 
Grupo Pão de Açúcar, deixou a presidência em função 
de um entendimento com o Cassino, outra empresa 
que se associou ao Pão de Açúcar, gostaria de saber 
em que medida o Cade vem examinando o grau de 
concentração no ramo de supermercados e se este 
assunto está sendo acompanhado presentemente 
pelo Cade, para eventual decisão ou simplesmente 
um acompanhamento, já que o assunto foi objeto de 
exame do Cade algum tempo atrás.

Como saiu o principal empresário que desen-
volveu tanto o Pão de Açúcar, acredito que esse seja 
um motivo de preocupação e de conhecimento de 
todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Com a palavra o Dr. Vinícius. E se o Ales-
sandro e o Ragazzo quiserem também comentar, a 
palavra está aberta.

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO  – 
Talvez nem seja necessário entrar em muitos detalhes, 
Senador. O fato é que quando houve aquele movimen-
to da possibilidade da fusão Pão de Açúcar/Carrefour, 
o Cade foi muito procurado naquela época, e a gente 
tinha uma resposta bastante precisa para isso: Se isso 
se tornar um ato de concentração, o Cade analisará. 
Não se tornou. Então, naquela operação especí�ca e 
agora, acho que até em consequência desse processo 
todo, a mudança no Conselho Administrativo das em-
presas, não envolve o Cade de forma alguma.

Agora, o setor de varejo em si, assim como vá-
rios outros setores da economia que têm passado por 
processos de consolidação, tem que ser objeto cons-
tante de acompanhamento do Cade. Com a nova lei, 
criou-se um departamento de estudos econômicos do 
Cade, cuja principal tarefa, uma das principais, será 
certamente a elaboração de estudos de mercado, 
principalmente em alguns mercados sensíveis como 
esses que foram mencionados aqui, que envolvem 
agroindústria, indústria de varejo, alguns temas que 
precisamos acompanhar com mais rigor. Isso será 
feito, sim, e está no nosso horizonte.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Encerrada a sabatina.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – Sr. 
Presidente, se V. Exª me permite.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Senador Antonio Russo.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS) – Sr. 
Presidente, uma pergunta do Ministério Público Fede-
ral, por meu intermédio, ao Dr. Vinícius: se V. Sª acha 
a presença do Ministério Público, no Cade, importan-
te ou não; e se não, o porquê – desculpe. Obrigado.

O SR. VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO  – É 
importante no Cade, nada mais nada menos porque a 
lei de�niu que ele está presente no Cade.

O que é importante mencionar, Senador, é que o 
Cade é a única autarquia, o único órgão do Governo 
Federal em que o Ministério Público tem assento no 
Conselho, realiza uma espécie de trabalho de acom-
panhamento e de participação mesmo nas decisões 
que o órgão toma. Esse não é o modelo, inclusive, 
institucional, em que o Ministério Público atua como 
regra, ele faz o controle externo, não faz parte do Po-
der Executivo, mas, no Cade, dada a importância da 
proteção dos direitos difusos, o Ministério Público atua 
constantemente. 

Então, entendemos como importante a participa-
ção do Ministério Público, principalmente, na análise 
das condutas anticompetitivas. 

Além disso, o Ministério Público tem tido um gran-
de trabalho de parceria com o sistema de defesa da 
concorrência também na assinatura dos acordos de 
leniência, que são aqueles acordos de delação pre-
miada que as empresas fazem quando, en�m, partici -
pam de uma conduta de cartel, por exemplo. Eles têm 
atuado em parceria. Temos uma estratégia nacional de 
combate a cartéis que já vem de alguns anos, em que 
o Ministério Público é um ator central dessa estratégia 
e tem participado com bastante relevância.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Convido o Senador Antonio Russo e o 
Senador Eduardo Suplicy para serem escrutinadores. 
Nós vamos, agora, fazer a contagem dos votos.

Eu gostaria até de aproveitar a oportunidade e 
informar que não vamos fazer na próxima semana, 
mas na outra semana, a nomenclatura da Comissão 
de Assuntos Econômicos, o comando burocrático da 
Comissão. Na outra semana a modernidade vai che-
gar à Comissão de Assuntos Econômicos. Parece ina-
creditável, mas é verdade. Portanto, eu peço aos Srs. 
Senadores e às Srªs Senadoras que, sem ser nesta 
semana mas a partir da outra semana, tragam seus 
tablets, pois teremos apenas pouquíssimas pautas im-
pressas para serem entregues aos Senadores e Sena-
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doras que ainda não se adaptaram ao uso de tablets 
ou .que, porventura, tenham esquecido o dispositivo. 
As pautas cheias deverão ser impressas por aqueles 
que queiram tê-las em papel. Então, é só deixar... 

Nós não vamos fazer isso nesta semana porque 
estou fazendo essa comunicação numa reunião extra-
ordinária, mas a partir da semana seguinte à semana 
que vem nós vamos procurar implementar aqui a utiliza-
ção de tablets na Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Senador Suplicy, alguma coisa contra a 
modernidade ou... 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, o Senado Antonio Russo e eu acabamos 
de contar os votos. São 22 votos vezes três, todos a 
favor , nenhum voto contrário; os três foram aprovados 
por consenso.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Portanto, eu quero declarar aqui... (Palmas.)

Portanto, eu quero declarar aqui que a Comissão 
de Assuntos Econômicos aprova o nome do Sr. Ales-
sandro Sera�n Octaviani Luís para ser reconduzido ao 
cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça, do 
Sr. Carlos Emmanuel Ragazzo para exercer o cargo 
de Superintendente-Geral do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça; 
e do Sr. Vinicius Marques de Carvalho para exercer o 
cargo de Presidente do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça.

Quero aqui informar que foram 22 votos a 0; 
portanto, nenhum voto contra, o que demonstra cla-
ramente a competência e a qualidade do Conselheiro, 
do Presidente e do Superintendente-Geral, que fora 
aqui sabatinados.

Eu só queria registrar aqui que o Ragazzo já 
passou por três sabatinas, o Vinicius por três, e do 
Alessandro essa é a segunda. 

Se fosse a minha caçula, ela diria: “Três sabati-
nas e ainda não passaram de ano”?

Passaram e foram aprovados em todas as sa-
batinas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, gostaria de requerer a urgência para 
que posse examinado em plenário a designação dos 
três ainda hoje. 

Gostaria, também,de registrar que inúmeros alu-
nos do Prof. Carlos Emanuel Joppert Ragazzo, da 
Fundação Getúlio Vargas, vieram assistir à audiência 
da CAE.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Senador Suplicy, agradeço a . Exª o 
lembrete,mas nós já conversamos com os Líderes, 
que �zeram acordo para dar preferência para votação 
ainda hoje no plenário do Senado Federal dos três 
nomes que foram sabatinados, mas...

O que eu tenho de fazer?
V. Exª, Senador Suplicy, precisa apresentar um re-

querimento para dispensa de interstício. Então, V. Exª... 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Esse é o sentido do meu requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-

co/PT – MS) – Exatamente. V. Exª sempre está certo.
Eu pensei que íamos nos livrar disso, mas não; 

agora é preciso um requerimento de interstício.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pode ser oral?
O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-

co/PT – MS) – Oral? Não, papel. É preciso haver um 
papel assinado por V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Providenciarei.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco/
PT – MS) – Papel, burocracia que fascina todos nós 
aqui na Comissão de Assuntos Econômicos.

Portanto, quero dar os parabéns, Vinícius, a você, 
parabéns ao Alessandro, parabéns ao Ragazzo e de-
sejar que vocês continuem trabalhando, acima de tudo, 
pelo Brasil, com dignidade, com espírito público, com 
qualidade, com capacidade intelectual e sucesso, aci-
ma de tudo, ao novo Super Cade.

Um abraço a vocês. 
Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 10 horas e 0 minutos, a reunião é 
encerrada às 11 horas e 37 minutos.)

ATA DA 20ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES 
PERMANENTES, REALIZADA PELA COMISSÃO DE 
ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE (24ª REUNIÃO), 
PELA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRU -
TURA – CI (15ª REUNIÃO) E PELA COMISSÃO DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO (10ª 
REUNIÃO), DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁ -
RIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE 
MAIO DE 2012, ÀS 15 HORAS, NA SALA DE REU -
NIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENA -
DO FEDERAL. 

Às quinze horas e dezoito minutos do dia vinte e 
três de maio do ano de dois mil e doze, na sala núme-
ro dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Senador Benedito de Lira, Presidente 
da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
reúnem-se a Comissão de Assuntos Econômicos, a 
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Comissão de Serviços de Infraestrutura e a Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, com a 
presença dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Ana 
Amélia, Antonio Russo, Armando Monteiro, Benedito 
de Lira, Casildo Maldaner, Ciro Nogueira, Cyro Mi-
randa, Delcídio do Amaral, Eduardo Suplicy, Eunício 
Oliveira, Flexa Ribeiro, Francisco Dornelles, Humber-
to Costa, Inácio Arruda, Ivo Cassol, Jayme Campos, 
João Capiberibe, Jorge Viana, José Agripino, José 
Pimentel, Kátia Abreu, Lídice da Mata, Lobão Filho, 
Lúcia Vânia, Luiz Henrique, Maria do Carmo Alves, 
Rodrigo Rollemberg, Sérgio Souza, Valdir Raupp, Va-
nessa Grazziotin, Vicentinho Alves e Wellington Dias. 
Deixam de comparecer os Senadores Lindbergh Fa-
rias, Acir Gurgacz, Eduardo Braga, Roberto Requião, 
João Vicente Claudino, João Ribeiro, Walter Pinheiro, 
Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Fer-
nando Collor, Mozarildo Cavalcanti, Blairo Maggi, Ana 
Rita, João Durval, Cássio Cunha Lima, Cícero Lucena 
e Eduardo Amorim. A Presidência declara aberta a 
Reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo a 
realização de Audiência Pública, tendo como exposi-
tores os Srs. Mário Lima Júnior, Secretário-Executivo 
da Secretaria de Portos da Presidência da República 
– SEP, representando o Sr. José Leônidas de Mene-
zes Cristino, Ministro-Chefe da Secretaria de Portos 
da Presidência da República – SEP; Wilen Manteli, 
Diretor-Presidente da Associação Brasileira dos Ter-
minais Portuários – ABTP; Wagner Ferreira Cardoso, 
Gerente de Infraestrutura da Confederação Nacional 
da Indústria – CNI, representando o Sr. Robson Braga 
de Andrade, Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria – CNI; Luiz Antônio Fayet, Consultor para Lo-
gística de Transporte da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil – CNA; e Richard Klien, Conselhei-
ro da Associação Brasileira dos Terminais de Contêi-
neres de Uso Público – Abratec, representando o Sr. 
Sérgio Salomão, Presidente da Associação Brasileira 
dos Terminais de Contêineres de Uso Público – Abra-
tec, a �m de instruir o Projeto de Lei do Senado nº 118 
de 2009, que “altera a alínea ‘b’ do inciso II, do § 2º, 
do art. 4º da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, 
com vistas a permitir a exploração de instalações por-
tuárias privadas para uso geral”, em atendimento ao 
Requerimento da Comissão de Assuntos Econômicos 
nº 3 de 2012, de iniciativa da Senadora Kátia Abreu e 
outros, aos Requerimentos da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura nºs 10 de 2012, de iniciativa do Se-
nador Francisco Dornelles, e 15 de 2012, de iniciativa 
da Senadora Kátia Abreu e outros, e ao Requerimento 
da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
nº 8 de 2012, de iniciativa da Senadora Kátia Abreu 
e outros. Após a exposição dos convidados, usam da 

palavra os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Kátia 
Abreu, Jorge Viana, Luiz Henrique, Sérgio Souza, Inácio 
Arruda, Ana Amélia e Lúcia Vânia. Nada mais haven-
do a tratar, encerra-se a reunião às dezessete horas 
e vinte e seis minutos, lavrando eu, Adriana Tavares 
Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra 
do seu registro taquigrá�co. – Senador Benedito de 
Lira, Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assunto Econômicos – 
Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 
– AL) – Há número regimental. Declaro aberta esta au-
diência pública, em reunião conjunta da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), da Comissão de Serviços 
de Infraestrutura (CI), e da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo (CDR), com a �nalidade de 
instruir o Projeto de Lei do Senado nº 118, de 2009, 
que “altera a alínea b do inciso II do § 2º do art. 4º da 
Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, com vistas a 
permitir a exploração de instalações portuárias priva-
das para uso geral”.

Os requerimentos de realização da audiência fo-
ram os seguintes: Requerimento nº 3/2012, da Sena-
dora Kátia Abreu e outros; Requerimento nº 10/2012, 
do Senador Francisco Dornelles; Requerimento nº 
15/2012, da Senadora Kátia Abreu e outros; Requeri-
mento nº 8/2012, da Senadora Kátia Abreu e outros.

Repito: a reunião tem por objetivo instruir o PLS 
nº 118, de 2009, da Senadora Kátia Abreu e outros.

Os nossos convidados já se encontram na Casa.
Tenho a alegria de convidar a fazer parte da Mesa 

o Sr. Mário Lima Júnior, Secretário Executivo da Se-
cretaria de Portos da Presidência da República (SEP); 
o Sr. Wagner Ferreira Cardoso, Gerente de Infraes-
trutura da Confederação Nacional da Indústria (CNI); 
o Sr. Luiz Antônio Fayet, Consultor para Logística de 
Transporte da Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA); o Sr. Richard Klien, Conselheiro da 
Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres 
de Uso Público (Abratec), representante do Sr. Sérgio 
Salomão, Presidente da Abratec; o Sr. Wilen Manteli, 
Diretor-Presidente da Associação Brasileira dos Ter-
minais Portuários (ABTP).

Comunico que o Sr. Eduardo Requião informou 
que não poderá comparecer à audiência.

De acordo com o art. 94, §§ 2º e 3º, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Presidência adotará as 
seguintes normas: os convidados farão suas exposi-
ções por 10 minutos, e, em seguida, abriremos a fase 
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de interpelação pelos Senadores e Senadoras ins-
critos; a palavra aos Srs. Senadores e às Senadoras 
será concedida de acordo com a ordem da inscrição; 
os interpelantes dispõem de três minutos, assegurado 
igual prazo para a resposta do interpelado.

Inicialmente, concedemos a palavra ao Sr. Mário 
Lima Júnior, Secretário...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu queria fazer uma 
sugestão aos nossos convidados. Qualquer um deles 
poderia discorrer sobre esse tema com toda a pro-
priedade. No art. 4º da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993, há alguns conceitos básicos: porto público, 
porto privado, porto misto. Eu agradeceria se alguns 
dos senhores expositores pudessem, inicialmente, 
elucidar-nos a respeito da compreensão exata desses 
conceitos. Isso seria muito útil para nós.

Muito obrigado.
O SR. WILEN MANTELI – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – O Sr. Wilen Manteli...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Pode até descontar do tempo de ex-
posição. É que eu gostaria que fossem esclarecidos 
esses conceitos básicos.

O SR. WILEN MANTELI  – Serei bem rápido. Acho 
isso importante.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 
– AL) – Peço permissão ao Mário, a quem já estava 
concedida a palavra, para ouvirmos o Sr. Wilen Manteli.

O SR. WILEN MANTELI – Para não haver confu-
são, acho muito importante esse esclarecimento. Está 
havendo uma confusão muito grande.

A Lei nº 8.630 estabeleceu, vamos dizer, o porto 
organizado, que é todo o porto, que é o conjunto, que é 
o porto público. É sinônimo de porto público. Como as 
Companhias Docas e as administradoras não operam 
mais na movimentação de carga e como a Lei obrigou 
o arrendamento dos terminais, então, há o terminal 
de uso público, o terminal arrendado de uso público, 
sempre através de licitação. Esse terminal tem a �na-
lidade de movimentar cargas para terceiros, é aberto 
ao público. Então, a atividade �m dele é justamente a 
movimentação de carga.

Existe também o terminal de uso exclusivo. Os 
melhores exemplos – e é um terminal que está dentro 
ou fora da área do porto; normalmente, é uma atividade-

-�m de uma atividade produtiva, de uma indústria, de 
um setor produtivo – são os terminais da Petrobras e 
os da Vale do Rio Doce. Eles são uma atividade-meio. 
O uso é exclusivo. Eles só operam para determinada 
indústria.

A Lei criou a �gura do terminal de uso misto, que 
atende à indústria e que, dentro da sua capacidade 
ociosa, pode operar cargas de terceiros. Agora, há 
também o terminal fora da área do porto que opera a 
carga própria de terceiros, que é um terminal de uso 
privativo misto – isso é o que está gerando, vamos di-
zer, certa polêmica.

Mas o fundamental é entender, para não confundir, 
que o terminal de indústria é um instrumento poderoso 
para o desenvolvimento industrial, para atrair novas 
indústrias, porque esse agrega carga, esse desenvol-
ve carga. É uma pena que o País não esteja sabendo 
utilizar esse instrumento, como se usava nos idos de 
60! – e o Dr. Barreiros, que é da Portobrás, sabe dis-
so –, usava-se esse instrumento para atrair indústria. 
Esse agrega cargas.

Então, há esses três tipos de terminal. Há outros, 
mas não vou entrar nesse detalhamento. O importante 
é que porto arrendado, terminal arrendado, é uma ati-
vidade em si mesma. A sua atividade-�m é movimen -
tar cargas para o público em geral. O terminal de uso 
privativo exclusivo misto, normalmente, atende a uma 
indústria, é uma atividade meio de uma indústria. E há 
o terminal de uso privativo misto fora da área do porto, 
que movimenta carga própria de terceiros, o que é uma 
questão que está sendo examinada hoje.

Não sei se esclareci.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – A explicação atendeu à reivindicação de 
V. Exª? (Pausa.)

Então, quero agradecer ao Dr. Manteli.
Dando continuidade, concedo a palavra ao Sr. 

Mário Lima Júnior.
O SR. MÁRIO LIMA JÚNIOR – Sr. Presidente 

da Comissão de Desenvolvimento Regional, Senador 
Benedito de Lira, meus cumprimentos! Em nome de 
V. Exª, desejo cumprimentar todos os Senadores aqui 
presentes.

Cumprimento também os componentes da Mesa. 
Eu os queria cumprimentar em nome de Wilen Manteli.

Dentro dos meus 10 minutos, quero fazer so-
mente uma pequena colocação sobre a minha origem. 
Sou engenheiro portuário. Eu milito dentro do sistema 
há 37 anos. Eu me formei e adquiri cultura portuária 
dentro de uma empresa de economia mista chamada 
Companhia Docas do Ceará. Esse foi o início da minha 
carreira de portuário.
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Vivi numa época – era o início da minha carreira 
pro�ssional – em que todo o sistema portuário nacional 
era estatal. Os portos brasileiros, que eram adminis-
trados diretamente pela União ou que eram adminis-
trados, de forma indireta, pelas Companhias Docas, 
empresas de economia mista, faziam toda a operação 
portuária do sistema brasileiro. Com o avançar dos 
anos, essa estrutura totalmente operada pela União 
ou pelo sistema direto de governo se tornou um tanto 
lenta comparativamente ao ritmo que o País pedia em 
relação à movimentação dos portos.

Então, em 1993, saiu a Lei nº 8.630, elaborada 
dentro desta Casa. Com essa lei de �exibilização – 
quero até complementar, Senador, a questão histórica 
– novas alternativas foram criadas, novas oportunida-
des para que a iniciativa privada participasse de forma 
mais efetiva dentro das operações portuárias.

Com isso, surgiram, então, os modelos de ter-
minal privativo de uso exclusivo e misto, como foi dito 
aqui pelo Dr. Manteli. O funcionário público saiu da 
operação portuária. Os operadores de empilhadeiras, 
de guindastes e de equipamentos portuários deixaram 
de ser funcionários públicos. E os berços dos portos 
passaram a ser arrendados para operadores privados 
que pudessem fazer essa operação em nome da União, 
já que a União, constitucionalmente, é responsável pela 
exploração dos portos.

Seguidamente, surgiu, então, a questão da re-
gulação. Já que o Governo ia sair da operação direta, 
surgiu, então, a Antaq, que é uma agência reguladora, 
para, em função da proteção da sociedade, fazer com 
que essas operações se �zessem dentro do critério 
democrático de atendimento da sociedade. Já que o 
Governo saiu da operação direta, surgiu a Antaq, para 
aplicar, de forma disciplinada, por meio de suas reso-
luções, toda a regulação desse sistema para o acesso 
dos privados aos berços arrendados dos portos ad-
ministrados pelas Companhias Docas e também para 
�scalizar, orientar e disciplinar a entrada das iniciativas 
dos terminais privativos.

Assim, isso se deu. Hoje há cerca de uns 34 por-
tos públicos marítimos e em torno de 118 terminais 
privativos exclusivos ou mistos, que estão fazendo a 
operação portuária brasileira.

Então, em números de hoje, movimentam-se por 
volta de 800 milhões de toneladas no Brasil na atuali-
dade. Existe a expectativa de, entre 2014 e 2015, che-
garmos ao primeiro bilhão de toneladas movimentadas 
nos portos brasileiros, nesses 8,5 mil quilômetros de 
costa brasileira. Esse é um marco histórico, que, re-
almente, coloca o Brasil numa posição bastante inte-
ressante mundialmente.

A movimentação de contêineres, hoje, está no 
nível entre seis e sete milhões de unidades por ano. 
E também existe a expectativa de, entre 2015 e 2018, 
chegarmos a algo em torno de 10 milhões de TEUs 
de movimentação nos portos brasileiros.

Esta audiência se dá, naturalmente, depois de 
19 anos desse marco regulatório que nos rege, pois a 
Lei nº 8.630 é de 1993. É claro que, nesses 19 anos, 
houve novas expectativas, novos investimentos, no-
vas iniciativas, e existe também uma demanda cada 
vez mais crescente da iniciativa privada na direção 
de movimentações portuárias em maior intensidade. 
Então, a Lei nº 8.630 nos arremete, junto com as leis 
subsequentes e com os decretos e resoluções da An-
taq disciplinando o processo, a uma atualização desse 
marco regulatório, à busca desse novo arcabouço do 
sistema portuário nacional.

Um trabalho de governo está sendo feito na atu-
alidade entre a Secretaria de Portos, o Ministério do 
Planejamento, a Casa Civil e os principais Ministérios 
da máquina pública federal no sentido de modernizar, 
de propor sugestões para a atualização desse siste-
ma. Para subsidiar esse trabalho do Governo Federal, 
há a conciliação, a conjugação do Plano Nacional de 
Logística e Transportes, que foi um trabalho feito em 
2005 e em 2006 pelo Ministério dos Transportes – que 
é o nosso Ministério de viação, no modelo antigo, ou 
seja, que cuida das vias marítimas e terrestres –, com 
o Plano Nacional de Logística Portuária, que foi um tra-
balho recente da própria Secretaria de Portos, estamos 
caminhando, então, para a conjugação de esforços que 
estão compondo essas expectativas.

Existem as projeções de demanda, o que vai 
acontecer nos próximos dez a vinte anos de movi-
mentação de demanda de carga no sistema. Existe 
a questão da integração das rodovias, ferrovias e as 
vias marítimas, através dos portos. Existe a questão 
do disciplinamento dos investimentos que serão feitos 
nos acessos portuários; o equacionamento das zonas 
de produção nacionais com os pontos de saída e che-
gada dessas mercadorias nos portos.

En�m, é um trabalho muito interessante que está 
sendo executado e que, naturalmente, nos remeterá 
muito em breve para uma proposta de novo modelo.

Sobre a questão do terminal privativo de uso mis-
to, que é objeto dessa audiência, realmente quando 
se fala em terminal de uso privativo, aí a questão da 
composição da carga própria do proprietário do termi-
nal de uso privativo e a carga de terceiros, o aparato 
legal que existe aí naturalmente é baseado no siste-
ma também da Constituição que de�ne os termos que 
estão na Lei nº 8.630.
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De modo que nós, por parte da Secretaria de 
Portos, aguardamos para ver a decisão sobre essa 
questão, naturalmente defendendo que os termos do 
que está lá escrito, precipuamente a carga da proprie-
tária do terminal e, de uma forma subsidiária, a carga 
de terceiros.

Naturalmente, aguardamos e estamos aqui nesta 
audiência, à disposição dos que estão presentes. Vi o 
relatório de S. Exª o Senador Jorge Viana, o interes-
santíssimo trabalho de relatoria executado por ele; es-
tamos de pleno acordo. Eu queria parabenizá-lo pela 
forma como equacionou e colocou muito bem o que 
está disposto. Eu vi a apresentação da reunião de 6 de 
março e esperamos que tenhamos um bom debate e 
estamos à disposição, corroborando com tudo que está 
declarado na relatoria do nosso Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 
– AL) – Agradeço a apresentação do Dr. Mário Lima.

Queria cumprimentar o Deputado Reinhold Ste-
phanes e o Diretor Presidente da Antaq, Dr. Tiago, que 
também se encontra presente.

Cumprimentar a minha querida Senadora Lúcia 
Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infra-
estrutura, que compõe, juntamente com as outras duas 
Comissões, esta audiência pública.

Dando seqüência aos trabalhos, eu concedo a 
palavra ao Dr. Wagner Ferreira Cardoso.

O SR. WAGNER FERREIRA CARDOSO – Boa 
tarde a todos. E agradeço por terem convidado a CNI 
para participar deste debate. Isso muito nos honra.

Antes de começar, eu queria explicar um pouqui-
nho este tema, que foi uma proposta do Senador. Esse 
tema já foi discutido há uns quatro anos, na Casa das 
Garças, no Rio de Janeiro – uma instituição de cabeças 
premiadas, que tem Pedro Malan, Dionísio Dias Car-
neiro, Rogério Werneck, Armínio Fraga, Ilan Goldfajn.

As pessoas que debateram estão vivendo isso 
há muito tempo. Então, elas começaram do �nal. Ape -
sar de todas essas cabeças premiadas na Casa das 
Garças, ninguém entendeu nada do assunto. Eu não 
me conformo que um cara inteligente como o Rogé-
rio Werneck, no �nal, tenha falado para mim que não 
entendeu nada. As pessoas começaram discutindo 
do �nal. Isso é uma coisa normal porque as pessoas 
estão vivendo isso há muitos anos e, então, começam 
a discutir pelo �nal.

Eu �z uma apresentação do comecinho e queria 
pedir, em vez de dez, doze minutos se possível. Tem 
um power point meu aqui e que eu vou tentar explicar. 
Perdoem-me, mas aqui tem grandes pessoas do setor 
de transporte, como o empresário Richard Klien, José 
Guimarães Barreiros, Tiago Lima, o Superintendente 
da Antaq... Então, quem já conhece isso, me perdoe, 

mas eu saí da Casa das Garças decepcionado porque 
se o Dionísio Dias Carneiro, Pedro Malan, Ilan Goldfa-
jn, Armínio Fraga não entenderam, é uma coisa ruim.

Vamos lá, pode passar a primeira, por favor.
No nosso entendimento, no entendimento da CNI, 

a Lei dos Portos foi uma das principais reformas es-
truturais da economia brasileira. Ela tinha dois pilares: 
a retirada do Estado da movimentação e o aumento 
da produtividade.

Para vocês terem uma ideia disso, no tempo em 
que era movimentado pela estatal, um container fazia 
de oito a dez movimentos por vez; agora nós temos 50. 
O ganho de produtividade com a entrada da iniciativa 
privada nos portos foi altíssimo.

A Lei dos Portos tinha três pilares. A Lei dos Portos, 
quando chegou ao Congresso, foi uma luta, uma briga 
louca. Ela tinha três pilares básicos: quebrar o monopó-
lio da estiva; transferir a operação portuária à iniciativa 
privada, tirando a capatazia; e permitir que os terminais 
de uso privativo movimentassem cargas de terceiros.

Esse é o assunto de hoje.
Você podia passar, por favor.
Este é o assunto de hoje: uma disputa entre ope-

radores; operador que tem terminal público e operador 
que tem terminal de uso privativo. Esse é o foco. Esse 
é o tema da proposta da Senadora Kátia Abreu.

A Lei dos Portos tinha dois movimentos: retirada 
do Estado da movimentação e a concorrência entre 
terminais.

Por favor, pode passar a próxima.
Ela fez dois tipos de terminais: um de uso público, 

que é o arrendamento, uma área púbica que vai ser 
arrendada, que tem que ser licitada; e o de uso pri-
vativo, que é autorizado. O de uso privativo pode ser 
exclusivo ou misto. Antes disso eram todos exclusivos.

Agora, terminais de uso privativo existem há mui-
to tempo. O terminal da Icomi no Amapá é de 1957. E 
uma coisa interessante é o seguinte: naquele tempo, 
se dava concessão sem licitação, porque foi antes da 
Constituição de 1988. O terminal era obrigado a mo-
vimentar carga de terceiros. Era justamente ao con-
trário. O terminal de uso privativo era obrigado e até o 
gerente de um terminal falava o seguinte: “Puxa, meu 
navio está esperando e eu vou ter que movimentar 
carga de terceiros!” Aquilo era um problema na época 
para eles. Mas eles tinham um terminal longe e eram 
obrigados a movimentar. Era um sinal totalmente di-
ferente do sinal de hoje.

Vamos em frente.
Na questão de misto, a Lei de Portos falou: misto 

é para movimentação de carga própria e de terceiros. 
Não avançou mais nada. Ela só falou isso.

Por favor, o próximo.
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A questão é esta: a Lei dos Portos não estabe-
leceu qualquer restrição quanto à movimentação de 
carga própria e de terceiros nos terminais portuários 
privativos de uso misto, seja pela quantidade, pela 
qualidade ou pela proporção de carga. Ela falou só 
isto: terminal de uso misto é para movimentar cargas 
próprias e de terceiros. E ela não de�niu. Ela falou de 
forma incompleta, porque, se ela fala nesses termos, 
ela deveria de�nir o que era carga própria e o que era 
carga de terceiros. Mas ela não de�niu.

Por favor, próximo.
Muito bem, aí veio essa disputa entre operadores. 

E saiu um decreto do Governo, que diz que a carga 
de terceiros, quer dizer, a carga que não é do termi-
nal, porque a carga que não é de propriedade do ter-
minal, do CGC, na importação ou na exportação, ela 
tem que ter as mesmas características de armazena-
mento e movimentação; ela deve ser compatível com 
a técnica da infraestrutura e da superestrutura; e deve 
ser eventual e subsidiária. A lei nunca falou isso. E ela 
diz depois também, no art. 35, que era movimentação 
preponderante, subsidiária e eventual. Quer dizer, ela 
proíbe e proíbe de novo. Ela proíbe duas vezes. E ela 
proibiu também na de�nição de carga própria.

Então, o Decreto nº 6.620 proibiu três vezes, no 
sentido de que existam terminais de uso privativo misto.

Portanto, qual foi o sinal dado para o mercado? 
O sinal dado é que houve uma falha de governo. Um 
decreto avançou em cima de uma lei. Assim, as restri-
ções impostas ao Decreto nº 6.620 representam uma 
clara barreira à instalação de novos terminais privados 
e se opõem a maior participação do setor privado na 
operação portuária.

A CNI precisa movimentar carga, ela precisa 
atender. Ela não está ligando se o terminal é público 
ou privado. Nós precisamos é de porto, porque a carga 
está crescendo, como vocês vão ver.

Agora, quais são as principais características? 
Isto que eu achei que pode esclarecer: no terminal de 
uso público, o regime de outorga é um arrendamento 
– alguns chamam de subconcessão –; e no terminal 
de uso privativo, a outorga é uma autorização. Não 
precisa de concessão. Essa é uma diferença. Outra: a 
empresa outorgada, no terminal de uso público, não 
pode recusar a prestação do serviço. Como é termi-
nal de uso público, ela tem que movimentar carga de 
qualquer um que queira. No caso do terminal de uso 
privativo, há liberdade de atuação. O de uso público 
é licitado. Por ser arrendamento de uma área pública, 
ele precisa ser licitado. O de uso privativo não precisa 
ser licitado.

O próximo, por favor.

Para o público, na grande maioria dos casos, 
existem investimentos realizados? Bem, eu vou deixar 
isso para o senhor. Existem diferenças.

O próximo, por favor.
Mas as três grandes diferenças são estas: o ter-

minal de uso público é obrigado a contratar trabalha-
dores no Ogmo, coisa que o terminal de uso privativo, 
depois da lei, não precisa. Existe o pagamento do valor 
de outorga. No caso, tem valor de outorga de mais de 
200 milhões. E, no de uso privativo, não precisa. Isso 
aumenta o preço do terminal de uso público. O 1 e o 
2 aumentam o preço do terminal de uso público. O 3, 
depois de visitado, está tendo receita no outro dia. O 
terminal de uso privativo demora muitos anos para ter 
receita. Ele tem oito, dez anos de construção só de cus-
tos, para, depois, ter receita. Então, essa é uma conta 
difícil de ser feita: qual é o melhor, qual é a simetria.

Por favor.
Outra coisa: paralelamente a essa discussão e a 

esse decreto que está travando novos investimentos 
no Brasil, o País está sofrendo um seriíssimo proble-
ma na área de infraestrutra. Pelas contas da CNI, nós 
temos um dé�cit anual de 122 bilhões em infraestru-
tura. Isso é geral. Países como China, Chile e Índia 
investem muito mais do que o Brasil em infraestrutura.

Próximo, por favor.
Tivemos avanços do PAC, sem dúvida, mas os 

problemas estão sendo agravados pelo forte aumento 
da demanda.

Por favor, próximo.
No porto, a carga está crescendo permanente-

mente.
Próximo, por favor.
Só a crise de 2008 freou o crescimento da movi-

mentação de contêiner nos portos brasileiros. Depois 
ela cresceu.

Então, nós temos uma situação que restringe o 
investimento privado dos portos e temos um cresci-
mento violento da demanda por espaço nos portos.

Próximo, por favor.
A pergunta que se faz é: Por que um terminal 

de uso privativo está parado, está sem fazer nada e 
não pode descer um contêiner? Hoje está proibido. 
Por que isso?

Próximo, por favor.
Em nosso entendimento, o setor privado é essen-

cial para alavancar investimentos na infraestrutura bra-
sileira. A regra de ouro para capitais privados combina 
segurança jurídica, marcos regulatórios. Sem regras 
claras de con�ança, o investimento privado não des -
lancha. A superação da de�ciência do sistema logísti -
co nacional depende da efetiva participação do setor 
privado em complementação ao investimento público.
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Então, nós da CNI acreditamos que o PL da Sena-
dora Kátia Abreu vai na direção correta, vai na direção 
do investimento privado no setor portuário brasileiro.

Próximo, por favor.
Ele fala: misto, movimentação de carga própria 

de terceiros, independentemente do percentual de car-
ga. Se quisermos sacramentar mais, devemos de�nir 
carga própria e de terceiros também.

Nós não somos contra terminal de uso público 
de jeito nenhum. Nós somos a favor é de porto. A in-
dústria precisa de porto para crescer.

As restrições ao investimento privado, que foram 
colocadas no Decreto nº 6.620... Ora, o Decreto nº 
6.620 tem muita coisa boa. Foram restrições e foram 
alguns artigos do Decreto nº 6.620 que restringiram 
o investimento privado no setor portuário brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 

– AL) – Agradecemos a participação do Dr. Wagner.
Dando seqüência à audiência, concedo a palavra 

ao Dr. Luiz Antônio Fayet.
O SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET – Sr. Presidente, 

DDs. Srs. Senadores, é uma honra ter sido convidado 
para voltar ao Congresso Nacional, onde, na Câmara 
dos Deputados, tive oportunidade de representar o 
meu Estado do Paraná.

O tema que hoje estamos abordando tem um 
impacto brutal para o agronegócio brasileiro. E vou 
me obrigar a fazer uma brevíssima contextualização.

Próximo, por favor.
Aqui está um exemplo: a evolução das exporta-

ções brasileiras do complexo soja em, simplesmente, 
20 safras. Nós partimos de 12 milhões de toneladas, 
em 1992, e atingimos 48 milhões de toneladas em 
2011, quatro vezes mais, num curto espaço de 20 anos.

Por que isso aconteceu? Aconteceu por algumas 
razões. Primeiro, o grande crescimento da população 
mundial. Nós, em 1950, éramos 3,5 bilhões de habitan-
tes; hoje, somos 7 bilhões de habitantes. Simplesmente 
dois países, Índia e China, detêm cerca de 40% desse 
contingente, e 1 bilhão desses habitantes da Índia e 
da China estão em subconsumo alimentar.

Então, há uma perspectiva fantástica de um lado; 
de outro, nós temos uma restrição de áreas no mun-
do. Segundo os especialistas, o Brasil detém 1/5 das 
áreas ainda disponíveis para ampliar as atividades do 
setor rural. Entretanto, quando se consideram as con-
dições climáticas, essa vantagem do Brasil se amplia.

Vejam, também, neste mapa o que aconteceu 
além da expansão da produção e das exportações: a 
mudança da geogra�a da produção.

Aquele Paralelo 16, que está anotado ali, é mais 
ou menos um ponto de referência para remeter as 

mercadorias para o Norte ou para o Sul/Sudeste. Por 
falta de capacidade portuária, observem: mais da me-
tade da produção está acima do Paralelo 16. São as 
novas fronteiras atingidas por aqueles Estados que 
estão despertando na produção e no desenvolvimento 
econômico-social, pois aqueles Estados, em função da 
falta de capacidade exportadora, em 2009, somente 
de soja e milho, transferiram para o Sul e Sudeste 38 
milhões de toneladas, inclusive para atender um dé�cit 
que existe na Região Sul/Sudeste.

Em 2011, que é este mapa, saltou para 45 mi-
lhões de toneladas. Tudo isso congestionando portos 
do Sul e Sudeste. Mas, pior: determinando que sejam 
corridos 500 a 1.000 quilômetros mais, por via terres-
tre, para se atingir esses portos.

Próximo, por favor.
Esse fato está muito caracterizado neste grá�co 

da Associação Nacional dos Exportadores de Cere-
ais. À medida que foram correndo os anos, nós fomos 
avançando para essas novas fronteiras pujantes, no-
vas fronteiras do Brasil; nós fomos tendo uma amplia-
ção brutal dos custos entre a porteira e um porto de 
embarque.

Hoje nós estamos, Srs. Senadores, com um cus-
to em relação à Argentina e aos Estados Unidos de 
quatro vezes mais. Isso signi�ca renda subtraída de 
quem produz. O exemplo que estou usando é para soja 
e milho, mas nós podemos usar para produtos indus-
trializados e para outros ramos da produção brasileira.

Eu dou um exemplo numérico para que se faça 
uma avaliação. Mencionei, no slide anterior, que 45 
milhões foram transferidos de lá de cima para baixo 
no ano passado. Pegando somente 30 milhões de to-
neladas e aplicando esse diferencial, que dá mais ou 
menos US$2.00 por saco, nós tivemos um sobrecusto 
ou uma renda subtraída dos produtores da região, acima 
do Paralelo 16, da ordem de R$3 bilhões, somente no 
ano passado. Se essa renda tivesse caído nas mãos 
dos produtores, quanto nós teríamos desenvolvido as 
novas fronteiras com essa fortuna fantástica nas mãos 
da iniciativa privada?

Próximo, por favor.
Este mapa é um ranking mundial. O Brasil é hoje 

o segundo maior supridor do mercado internacional, 
e ainda nesta década passará a ser o primeiro, pelas 
razões que esbocei, fundamentalmente: o crescimento 
da demanda e, em contrapartida, a escassez de áre-
as. Nós vamos ser os primeiros. O que isso signi�ca 
para nós?

Há 50 anos – vejam a evolução –, nós éramos 
importadores de alimentos. Há 20 anos, nós éramos 
vendedores. Hoje, nós somos os mais disputados for-
necedores, tendo em vista a escassez mundial.
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E aqui eu faço um registro, que é signi�cativo: o 
agronegócio tem um conteúdo nacional. Mais de 90% 
do valor de venda é de conteúdo nacional. São gera-
dos aqui, desde a genética, todos os processos até 
chegar à sua fase �nal. Isso determina que as regiões 
do agronegócio têm um desenvolvimento equilibrado, 
distribuição de renda e uma dinâmica fantástica.

Essa questão do conteúdo nacional é extrema-
mente importante, porque é a maior fábrica de mercado 
interno. E é uma fábrica sadia, porque é renda obtida 
com trabalho, com a disputa de mercados internacionais 
e que vem se irradiar no mercado interno de consumo.

Mas há outro ângulo que eu gostaria de registrar: 
a dependência do mundo com relação ao Brasil exige 
uma observação muito atenta dos aspectos estratégi-
cos que isso representa. Nós não podemos transigir 
nisso. Nós somos, já hoje, para o mundo, muito mais 
importantes do que qualquer fornecedor de petróleo 
isoladamente. E seremos ainda, criticamente, muito 
mais importantes.

Eu vejo o exemplo da soja, em que três países 
representam 85% da oferta no mercado internacional: 
o Brasil, o maior; os Estados Unidos quase juntos; e 
Argentina. Estados Unidos e Argentina praticamente 
esgotaram as suas fronteiras de ocupação, nós não. 
Quem vai ser o responsável pela continuidade de aten-
dimento do mercado tão concentrado? Felizmente, é 
o Brasil. É mais uma grande oportunidade. Então, eu 
repito, além dessas condições, nós temos em mãos 
uma alavanca para o desenvolvimento interno, que é 
a exportação do agronegócio.

Próximo.
Mas eu assisto à discussão dessa questão há 

muitos anos. Trabalho há muitos anos com isso. A 
Constituição, muito bem foi colocado, determina, em 
dois artigos, que a exploração pode ser por autoriza-
ção, concessão ou permissão, sendo concessão e 
permissão é por licitação.

(O Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET – Permite-me mais 
uns instantes, Senador?

E a seguir, a Lei nº 8630 estabelece as caracterís-
ticas (falha na gravação.) instalação portuária sobre as 
seguintes modalidades... E entra no terminal privativo 
de uso misto, em que fala exclusivamente o seguinte: 
movimentação de carga própria e de terceiros – perdoe-
-me, Manteli – sem distinguir se é ociosa ou se não é 
ociosa. É carga própria e de terceiros.

Próximo, por favor.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Pela ordem, 

Presidente. Por favor, volte aquela tela, só para eu... 

Acho que é o ponto principal de dúvidas dos Senado-
res, Presidente, se o senhor permitir...

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Pois não.

A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Apenas para 
que não precise voltar posteriormente.

Normalmente, aqueles que não querem que o 
porto privado misto seja construído, eles se atêm ao 
art. 175, fazendo de conta que o art. 21 não existe. Nós 
precisamos avaliar os dois artigos combinados, porque, 
no art. 21 da Constituição “compete à União autorizar, 
conceder ou permitir” e, no art. 175, é que obriga que 
apenas o sistema permissão e o sistema concessão 
sejam feitos por licitação, mas a autorização não; é 
de autorrecriação da União, sem precisar da licitação.

Pode passar o próximo, em que ele vai mostrar 
outra lei referendando essa situação, que, no caso de 
autorização, não é necessário \ licitação, que é a Lei 
nº 10.233.

Obrigada e peço desculpas.
O SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET – Continuando, 

por favor, o próximo.
Depende da autorização – está explicitado isso 

–, vinculando-se aquele artigo apresentando no slide 
anterior.

O próximo, por favor.
Essa questão foi encaminhada ao Supremo Tri-

bunal Federal através da DPF 139, e lá a própria Pro-
curadoria da Antaq tomou um posicionamento.

Por favor, o próximo.
Perdoem-me, mas houve uma falha de organiza-

ção. Aliás, o anterior, por favor.
Aqui, neste slide, o Procurador-Geral da Antaq, 

em 2007, Aristarte Gonçalves Leite Júnior, posicionou 
– está nos autos e eu tenho inclusive cópia desses 
autos para oferecer – que o terminal privativo de uso 
misto tem a obrigação de transitar cargas próprias e 
de terceiros, nem só próprias nem só de terceiros. E 
nada mais.

Esta foi, em síntese, a posição dele. Essa ques-
tão de querer quanti�car, quali�car não existe na lei e 
não pode existir. Por quê? Porque a característica é 
não ser exclusivo ou, então, não ser público, que são 
as outras �guras. O terminal misto opera em condições 
diferentes. E aí nós temos que analisar uma caracte-
rística do nosso País.

Por favor, o próximo.
Vejam a Resolução 1695 da Antaq, que é fruto 

da discussão da Resolução 1660. Ela estabeleceu, 
nas áreas de atuação das Superintendências Sudam, 
Sudene e Sudeco que poderão ser consideradas como 
cargas próprias aquelas vinculadas a projetos apoia-
dos, fomentados, supervisionados por essas autar-
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quias da União. A lei não diz nada disso. Não há na lei 
nenhuma referência a isso. É uma espécie de atalho 
que vai criando uma insegurança jurídica insustentá-
vel, principalmente quando nós analisamos que os in-
vestimentos em terminais privativos de uso misto são 
investimentos bilionários. Não é pouco dinheiro face 
às necessidades que o País tem.

Próximo, por favor.
O próprio Tribunal de Contas da União sugere lei-

lão de quatro terminais portuários privativos. Aí estão 
eles, os terminais. Eu chamo a atenção, por exemplo, 
para a Embraport, da Portonave e Itapoá.

Nós temos o setor de produção de carnes de 
aves nos três Estados do Sul.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET – Já estou �nali -
zando, Senador.

Eles estavam com restrições para ampliarem as 
unidades de abate de frangos em função da falta de 
alternativas para retirarem essas mercadorias para o 
exterior. Para se ter uma ideia, um abatedouro em Dois 
Vizinhos, no Paraná, abate 500 mil aves por dia, e ia 
passar para 750 mil.

A carne de frango é US$2 mil por tonelada, no 
mínimo. E isso irriga a economia de uma maneira brutal. 
Então, vejam quantos prejuízos por estarem na instabi-
lidade jurídica dessa avaliação, que não é terminativa, 
esses terminais privativos.

Por favor, o próximo.
Observem o Embraport, que está sendo discutido.
O Embraport, esse imenso investimento de uma 

importância brutal para a economia brasileira, particu-
larmente para a economia paulista, está vulnerabiliza-
do diante dessas considerações que têm sido feitas.

Próximo, por favor.
Também �camos em dúvida se será atingido – há 

um erro ali na minha redação – o Superporto do Açu, 
um investimento fantástico desenvolvido na região 
norte do Rio de Janeiro. Essas questões todas estão 
levando a esta condição de instabilidade. E a pergunta 
que nós temos que fazer: Nós podemos �car sem isso 
no Brasil? Ora, não podemos.

O Brasil é muito grande, muito diversi�cado. Eu 
tenho visto a comparação com modelos da Holanda, 
da Bélgica, de não sei o quê. O Brasil é outro país. Nós 
estamos ocupando o nosso País agora. A organiza-
ção nossa tem que ser peculiar às necessidades do 
País. Então, a liberação do capital privado para correr 
o risco integral e fazer a construção de terminais pri-
vativos para enriquecer as novas fronteiras é uma ne-
cessidade. Se nós não �zermos isso, as regiões das 

novas fronteiras estão condenadas na sua condição 
de desenvolvimento.

Eu ainda coloquei três slides só para argumentar 
a posição do Brasil. Aqui nós podemos observar o ta-
manho da economia do Brasil em relação ao resto do 
mundo e essa necessidade desesperadora. A nossa 
economia já é a sexta do mundo. O desenvolvimento 
do agronegócio é fantástico, mas não é o único. Então, 
nós não podemos �car nesse tamanho.

E por �m – por favor, dá para recuar um? –, o 
ranking de qualidade dos portos no mundo.

E assim, só para concluir a segunda... Aí está a 
concentração.

O último. Aqui estão o meu e-mail e as minhas 
referências.

Volta um.
Este está mostrando a participação dos portos 

e TUPs na movimentação de contêineres, conforme 
dados da Antaq.

É Santos. Santos tem quase 40% da movimen-
tação.

Eu gostaria de concluir. Na nossa avaliação, sob o 
aspecto jurídico, não há dúvida, é indiscutível que ter-
minal privativo de uso misto pode movimentar, e deve 
movimentar, cargas próprias e de terceiros.

E segundo, sob o aspecto econômico, nós vemos 
que não temos o direito de condenar regiões do Brasil, 
ou a economia brasileira como um todo, a uma parada 
na sua disputa do mercado internacional, do aumento 
de sua competitividade por uma �rula. A�nal, eu tam-
bém fui Deputado. Nós fazemos leis dentro do interesse 
nacional, e essa proposta da Senadora Kátia Abreu é 
para aclarar de�nitivamente o Texto Legal e para abrir 
as portas da competitividade brasileira a continuar a 
exportar, trazer riquezas para o nosso País e promover 
o desenvolvimento econômico e social interno.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 

– AL) – Muito obrigado, Dr. Luiz Antônio Fayet.
Dando sequência a nossa audiência, concedo a 

palavra ao Sr. Richard Klien, Conselheiro da Abratec.
O SR. RICHARD KLIEN – Sr. Presidente, Sr. 

Senador Benedito de Lira; Exmª Srª Senadora Lúcia 
Vânia; Exmª Senadora Kátia Abreu; Exmºs Srs. Sena-
dores, eu sou Richard Klien, Conselheiro da Abratec.

Eu sou economista de formação e já trabalhei 
como caminhoneiro, como armador e, hoje, a minha 
principal atividade é operador portuário. Operador por-
tuário de porto público e de terminal privativo.

Eu sou Presidente do Conselho de Administração 
da Santos Brasil, o maior terminal de contêineres do 
Hemisfério Sul, e presidente do Conselho de Adminis-
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tração da Multiterminais, o maior operador portuário 
do porto do Rio de Janeiro.

A nossa empresa foi contratada pela TyssenKru-
pp e é operadora portuária do porto da Companhia 
Siderúrgica do Atlântico, localizado no nosso Estado.

Querido Fayet, eu gostaria de começar dizendo 
a você que o Sr. Eike Batista não reclama do marco 
regulatório para o porto de Açu. Eu acho que as suas 
dúvidas não são as dele. Ele está muito feliz com o 
marco regulatório de um porto industrial para o porto 
de Açu. Eu pelo menos nunca o ouvi reclamar sobre 
o marco regulatório.

Eu gostaria de tomar esta oportunidade hoje para 
apresentar a V. Exªs a minha visão macroeconômica 
da contribuição da modernização portuária empreen-
dida pela promulgação da Lei nº 8630, a famosa Lei 
dos Portos.

Eu acredito piamente que a Lei dos Portos imple-
mentada, com vigor, pelo Exmº Presidente Lula é um 
dos pilares do nosso novo Brasil. E, como se sabe, a lei 
prestigia tanto os portos públicos quanto os terminais 
privativos. Ambos tiveram um crescimento fenomenal, 
como nós vamos demonstrar aqui hoje.

Por favor, próximo slide.
Esse é o crescimento, senhores, do comércio ex-

terior com base 100, no ano de 1996, que é o primeiro 
ano da implementação da privatização das operações 
portuárias do porto público e que alcançou um múltiplo 
de cinco vezes, até o ano de 2011. E embaixo o PIB.

A relação dessas duas curvas demonstra que 
a abertura da economia brasileira que era da ordem 
de 12%, ou seja, o comércio exterior era 12% do PIB, 
hoje se encontra no patamar de 20%, uma abertura 
quase duas vezes maior.

Próximo, por favor.
Aqui a área de minha especialização, que é a 

operação de carga geral. Como os senhores sabem, 
quase toda carga geral no mundo hoje é movimentada 
em contêineres. Este foi o grande catalisador da globa-
lização, que tornou possível a fabricação distante e a 
comercialização nos grandes mercados consumidores.

Nós vemos aqui, à direita, aquela mesma corrente 
de comércio agora expressada em bilhões de dólares. 
Saímos de um patamar onde já patinávamos há uma 
década a US$100 bilhões e hoje estamos alcançando 
a expressiva cifra de US$500 bilhões de comércio ex-
terior. E a movimentação de contêineres quintuplicou 
também, como se vê nesse grá�co.

Próximo, por favor.
O Brasil é uma ilha. O Brasil é um continente, mas 

para o comércio internacional ele é uma ilha, pois 99% 
do peso do seu comércio e 95% do valor do comércio 
exterior brasileiro se dão por mar. Portanto, quando em 

2010 o Brasil se destacou como o País com o maior 
crescimento do seu comércio exterior ante todas as 
economias do mundo, inclusive a China, eu achei isso 
um dado muito impressionante. E, vejam os senhores, 
32% de crescimento nas exportações e 43% de cres-
cimento nas importações, em um só ano, depois da 
crise, quando ninguém estava preparado para isso, o 
Brasil conseguiu crescer esse volume muito expressivo 
para qualquer nação no mundo.

Próximo, por favor.
Em 2011 se repete o mesmo crescimento. Expor-

tações crescem 27%; importações, 24%. Novamente 
o Brasil desponta como uma das economias do mun-
do onde o comércio exterior tem o maior crescimento.

Próximo, por favor.
Eu mencionei que o contêiner foi o catalisador da 

expansão do comércio internacional. E por que isso 
ocorreu? Porque o contêiner possibilitou, com o aumen-
to do comércio, uma geração de economias de escala 
sem precedentes no aumento do tamanho dos navios.

Quando os portos públicos eram operados pelo 
governo, antes da Lei nº 8.630, o maior navio que atra-
cava no Brasil era de mais ou menos dois mil e poucos 
TEU, contêineres de 20 pés. Hoje, no mundo já trafe-
gam navios de 15 mil contêineres e estão sendo ma-
nufaturados navios que serão capazes de transportar 
20 mil contêineres. E o Brasil já recebe esses navios 
de nove mil TEU.

Para receber um navio de nove mil TEU, os se-
nhores compreenderão facilmente que precisa de outro 
porto, não aquele cujas operações foram privatizadas na 
década de 90, com dez anos de atraso, porque aque-
les navios tinham um deque com 12 contêineres de 
largura. Portanto, os guindastes eram de doze �leiras. 
Hoje, esses navios super-post-panamax são de até 19 
�leiras de contêiner e os portos foram reconstruídos, os 
cais aprofundados, os canais dragados, equipamentos 
novos adquiridos – aqueles velhos foram todos aposen-
tados – que são capazes de movimentar contêineres 
nesses verdadeiros monstros de nove mil TEU.

Próximo, por favor.
E aqui algumas métricas dos investimentos, ape-

nas nos terminais de uso público das associadas da 
Abratec, que é a Associação Brasileira de Terminais 
Especializados de Contêineres. Foram US$4 bilhões, ou 
R$6 bilhões – este é um número expressivo até nesta 
Casa – nesse período de 1998 a 2010. E os resultados 
são esses aqui. Eu começo pelo último, por gentileza.

Portêineres são aqueles grandes guindastes. O 
Brasil, como uma Nação, tinha 11 portêineres quando 
os terminais foram entregues à iniciativa privada para 
serem operados por ela. Hoje, tem 103 e estamos 
caminhando para 150. A produtividade cresceu, a ex-
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tensão de cais mais do que duplicou e vai aumentar 
mais 50%. A área dos terminais aumentou. A produ-
tividade cresceu. E, principalmente, os trabalhadores 
que achavam que com a privatização portuária iriam 
perder seus empregos tiveram uma ótima notícia: o 
número de empregos diretos nos terminais portuários 
públicos cresceu de 1.600 a 8.500 e estamos rumando 
para os 11.500 empregos.

Próximo, por favor.
Essa é a estatística da Antaq. Nós vemos aqui 

por categoria de carga. Carga geral, granéis sólidos, 
granéis líquidos. Em azul estão os terminais privativos 
e em verde são os portos públicos. Como se vê, na 
carga geral onde predominam os contêineres, o piano 
foi carregado pelos terminais dos portos públicos e há 
uma pequena participação dos terminais privativos. E 
aí se encontram principalmente os produtos siderúr-
gicos e a celulose.

Próximo, por favor.
Quanto aos granéis. Um porto de granel é com-

pletamente diferente de um terminal de carga geral. 
Nos terminais privativos imperam os granéis, que em 
grande parte são o alto serviço. Também tem os condo-
mínios industriais onde se reúnem vários exportadores 
ou importadores que podem utilizar a mesma estrutura 
portuária, mas não há uma participação expressiva da 
carga geral nos terminais privativos.

Próximo, por favor.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RICHARD KLEIN – Mais um minuto, Sr. 
Presidente. Eu já estou terminando. Muito obrigado.

Isso não ocorreu sem que o Governo �zesse a 
sua parte. Eu diria que a principal contribuição foi a 
criação da SEP pelo Exmº Sr. Presidente Lula, mas 
houve a estruturação da Antaq, que publicou esse Plano 
Geral de Outorgas indicando as áreas onde poderão 
ser instalados novos terminais privativos, novos portos 
públicos. Isso está claramente delimitado nesse Plano 
Geral de Outorgas da Antaq.

Próximo, por favor.
Também a SEP... O Governo alocou R$2 bilhões 

para dragar todos os portos. Sem que esse investimento 
fosse feito pelo Governo nos acessos marítimos, aque-
les grandes navios não poderiam acessar os nossos 
portos. E nós �caríamos literalmente fora do jogo do 
comércio internacional, porque sem os grandes na-
vios nós não teríamos fretes capazes de competir no 
mercado internacional.

Próximo, por favor.
Eu apresentei esse slide no início. É um resumo 

do resumo do marco regulatório, que foi consolidado 
pelo Presidente Lula por meio do Decreto nº 6.620. Eu 

reconheço que há interpretações diversas sobre os 
terminais privativos, mas acredito verdadeiramente – 
já pude expressar isso à nossa Exmª Senadora – que 
o nosso marco regulatório não impede o desenvolvi-
mento dos terminais privativos para o agronegócio. É 
a minha convicção.

Eu pretendo até trabalhar mais para fazer isso 
acontecer, na medida em que eu possa contribuir para 
isso. E registro que é um fenômeno completamente 
anômalo o embarque de carga geral em contêineres 
em terminais privativos. O mundo todo concessiona a 
operação nos portos públicos, como o Brasil faz.

Próximo, por favor.
Esse modelo é vencedor. É um modelo que não 

impede a �exibilidade dos terminais privativos movi -
mentarem, além da carga própria, a carga de terceiros, 
de uma forma complementar. E confere a segurança ao 
investidor, que apostou, acreditou no marco regulatório 
e já investiu cerca de R$4 bilhões, nas quatro empresas 
que foram listadas no mercado de capitais no Brasil.

Só esta semana, tivemos duas notícias de novos 
investimentos. A EcoRodovias comprou um terminal 
dentro do porto de Santos, um investimento total de 
R$1,4 bilhão. Ela vai modernizar esse terminal, que 
será um grande competidor porque se encontra logo 
na entrada do Porto de Santos. E hoje, vindo aqui 
para Brasília, eu li, no avião, que a ALL negocia com 
a WTorre a participação, em um terminal privativo, de 
R$5 bilhões.

Então, acho que o marco regulatório atual...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RICHARD KLEIN – ...tem contribuído 
enormemente para o desenvolvimento do nosso País. 
Sempre se pode melhorar um pouco, mas acho mui-
to perigoso uma mudança radical num time que está 
dando certo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Muito obrigado ao Dr. Richard.
Agora, concedo a palavra ao Dr. Wilen Manteli.
O SR. WILEN MANTELI – Senador Benedito e de-

mais Senadores, muito obrigado pelo convite. Eu estou 
representando a Associação Brasileira dos Terminais 
Portuários. É uma entidade que congrega terminais 
de uso privativo exclusivos, mistos e de uso público. 
Eu estou no meio do furacão, senhoras e senhores.

O papel da ABTP, desde o seu início, foi sempre 
de construir a união empresarial. Quando o setor em-
presarial se divide, os corporativistas e a ação gover-
namental entram dividindo o setor. E o setor empre-
sarial perde espaço.
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A Lei nº 8.630, tão reclamada pelo setor empre-
sarial, foi possível se construir, em 1993, depois de 
três anos de trabalho com o apoio desta Casa, graças 
à união do setor empresarial, muito bem liderada e 
coordenada pelo nosso líder Jorge Gerdau, por meio 
da ação empresarial; e a ABTP foi uma das entidades 
que participou ativamente da elaboração dessa lei.

Então, sempre que o setor empresarial se desa-
grega, perde o seu espaço. E agora, nesse momento, 
temos essas discussões. São normais divergências, 
interpretações, competição. São normais. E o papel da 
ABTP é tentar paci�car o setor. Esse é o nosso papel.

A nossa preocupação – e essa é a minha missão 
nesta audiência pública – é que essa discussão está 
afetando os terminais de indústria. Eu vejo conceitos 
e missões. Preocupa-me, no setor governamental, que 
está havendo uma evasão de competência da SEP, que, 
como disse Richard Klien, foi em bom momento criada 
pelo Presidente Lula, porque antes o setor portuário 
era a terceira ou quarta prioridade no Ministério dos 
Transportes. Mas hoje não mais a SEP tem a palavra 
�nal sobre portos.

A Antaq, que é a agência que deve implemen-
tar as políticas ditadas pela SEP regular e �scalizar, 
também já não tem mais a palavra. Há outros órgãos 
interferindo na competência da SEP e da Antaq, emi-
tindo conceitos. Então, essa questão está atingindo 
os terminais de indústrias, que, como foi dito na in-
terferência anterior, são instrumentos fundamentais 
para o desenvolvimento da nossa indústria usados 
no passado, nos idos dos anos 60 e 70, para atrair 
grandes indústrias.

Um dos erros que nós cometemos foi o de instalar 
nossas indústrias ao longo das rodovias. Com os rios 
e margens que nós temos, poderíamos instalá-las ao 
longo dos canais marítimos e dos nossos rios, o que 
dá um fator de competitividade muito grande. Mas te-
mos tempo para recuperar.

Agora, com essas interpretações, com essas 
restrições que estão querendo impor aos terminais 
de indústrias, a ABTP não concorda. E aí nós temos 
a unanimidade, dentro da Assembleia da ABTP, quer 
de terminal exclusivo, misto ou de terminais públicos, 
de que esses terminais estão fora dessa briga. Esses 
terminais não podem entrar, porque eles têm uma ati-
vidade produtiva em terra.

E quando eu falei com o meu amigo Fayet me 
corrigiu e disse: “Terminal que tiver capacidade ociosa, 
privativo, querendo – é uma decisão do empresário – 
poderá operar carga de terceiros”. Querendo. Até porque 
a regulação dessa atividade, ou seja, quem negocia 
com o tribunal privativo é diferente do porto público. É 
um negócio privado. É regido pelo direito privado. Não 

há proteção do Estado numa operação com o terminal 
público, onde o dono da carga tem maiores proteções. 
Então, é uma regulação, com foi dito ali, regida pelo 
direito privado.

Eu peço para passar a primeira. Eu estou falando 
por último e já falaram sobre mais de 60% da minha 
apresentação, então vou passar correndo.

Aí são duas fotos da Vale e do Porto da Usiminas, 
que mostram bem o que estou dizendo sobre porto 
de indústrias e sobre a importância estratégica desse 
instrumento chamado porto de indústria, porque não 
podemos permitir que eles sejam afetados.

A Vale e a Petrobras – para pegar as nossas em-
presas – não teriam a expressão globalizada ou mun-
dializada sem esses terminais. Essas duas empresas, 
Vale e Petrobras, movimentam, por ano, mais de 300 
milhões de toneladas. Jamais atingiriam esse conceito 
globalizado ou mundializado sem os seus terminais. 
Imaginem se tivessem de escoar esses 300 milhões de 
toneladas nos portos públicos? Prejudicariam a carga 
conteinerizada de valor agregado maior.

Então, podemos dizer: dos 890 milhões de tone-
ladas movimentadas nos portos nacionais entre im-
portação e exportação, em média, 70% passam pelos 
130 terminais privativos; 30% pelos portos públicos 
de maior valor agregado, evidentemente. E mostra... 
E esse é o papel da ABTP compatibilizar esses inte-
resses. Nós não temos que acabar com essa briga de 
porto privativo e público. Eles são complementares. 
São complementares, e há espaço para todos.

O próximo, por favor.
Isso já foi discutido. Eu pediria para...
Pode passar.
Também. Pode passar. Pode passar. Pode passar.
Bom, aqui eu queria reforçar o que o Fayet falou. 

E aproveito que aqui está o Diretor Tiago, da Antaq, 
que não tem muito tempo de casa, para dizer que es-
peramos que ele e seus dois superintendentes, Gio-
vanni e Mário, corrijam isso, que tomem a resolução. 
Nós estamos em um país republicano, federativo. Não 
pode, a partir do Paralelo 16, lá para cima, ser dife-
rente do centro, da região Sudeste e da Região Sul. 
Quer dizer, lá para cima, o terminal privativo pode mo-
vimentar qualquer carga e aqui para baixo não. Tem 
que acabar com isso. Ou é igual para todos ou não é. 
Nós estamos em uma República. Quando se faz uma 
lei, ela tem que ser igual para todos, no momento da 
sua elaboração e da sua implementação. De mais a 
mais, a Antaq, Dr. Tiago, com todo respeito que devo a 
V. Exª, não tem a competência para estabelecer essa 
diferenciação e esse tratamento não isonômico.

Próximo, por favor.
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Aí tem outra ameaça da Antaq, que comete uma 
injustiça contra o órgão gestor de mão de obra. O Dr. 
Tiago sabe disto, e seus dois excelentes superinten-
dentes sabem também: não tem competência a Antaq 
para entrar em questão de mão de obra. De mais a 
mais, o Ogmo não é bicho-papão, o Ogmo é solução, 
que foi encontrada nesta Casa. É o órgão que adminis-
tra a mão de obra. O que está faltando para o Ogmo, 
para o trabalhador avulso, é uma ação muito mais do 
Estado, de aposentar esses trabalhadores. Porque 
40% dessa mão de obra, num universo de 30 mil tra-
balhadores, não têm mais condições de continuar, quer 
pela idade, quer pela situação de saúde. Aliás, o Sena-
dor José Pimentel sabe disto, é uma promessa desta 
Casa, em audiência pública, em dezembro – V. Exª está 
lembrado? –, fazer uma audiência pública. Chamar o 
Ministério do Trabalho, que é o grande omisso nessa 
questão, fazer um exame nesse pessoal, um levanta-
mento, junto com a Previdência Social, e aposentar e 
melhorar esse quadro. Esses trabalhadores não têm 
condições de ser treinados. Não têm saúde, não têm 
idade para isso.

Esse é um fator que também gera o custo Bra-
sil, por causa das de�ciências. Lamentavelmente. Eles 
não têm condições de trabalhar nem de ser treinados. 
É uma pena. É uma injustiça que se faz com esses 
trabalhadores.

Próximo, por favor.
Aqui, outra questão que eu coloco. Por que a 

procura? E veja os senhores: porto é um grande ne-
gócio. Estamos todos aqui, por quê? Porque porto é 
um grande negócio. Quem aplicar em porto, seja pri-
vativo ou público, ganha dinheiro. É um grande negó-
cio. Na ABTP, nós somos procurados por investidores 
brasileiros e estrangeiros. E aí eu quero dizer: há certa 
incerteza com essa confusão de marcos regulatórios 
e um excesso de órgãos. Ninguém sabe quem tem a 
palavra �nal sobre portos. Lamentavelmente. Deveria 
ser a SEP, nas políticas públicas, e a Antaq, na parte 
da implementação das políticas. Mas têm muitos ór-
gãos. É TCU, é Casa Civil... E eu pergunto, com todo 
o respeito que devemos ao TCU, porque ele tem uma 
grande administração, mas TCU opinando em portos, 
�scalizando portos, dizendo o que um terminal priva-
tivo pode fazer? Não é competência dele. Então, nós 
temos aí...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WILEN MANTELI  – Mais dois minutos, 
Excelência.

Por que há uma procura por terminais privativos? 
Aí tem uma grande resposta. Desde 1993, o Poder 
Executivo vem sonegando a adaptação determinada 

por esta Casa, na Lei nº 8.630, de em torno de 98 ter-
minais que envolvem mais, só na ABTP, de 19 contra-
tos de arrendamento, que implicam investimento de 
R$11 bilhões.

Próximo.
Vou mostrar que empresas estão nessa insegu-

rança. Não sabem se investem ou não investem nos 
próximos dez anos. Olhem as empresas que estão aí: 
Transpetro, Ultracargo, Bunge, Chuan e todo esse con-
junto de empresas que estão aguardando há muitos 
anos uma decisão de governo, de adaptação.

Senhoras e senhores, não é prorrogação, não é 
omitir a licitação. A Lei dos Portos, aprovada por esta 
Casa, determinou em dois dispositivos a adaptação de 
todos os contratos. O Governo adaptou a grande maio-
ria dos contratos, dando a eles 50 anos de vigência. 
E essas empresas que não tinham contrato de arren-
damento na época não tiveram a contemplação, coisa 
que estamos reclamando há muito tempo, foi prometida 
pelo Ministério dos Transportes, depois criaram a An-
taq, que também não cumpriu; a SEP, e agora há uma 
confusão aí, tentando fazer uma adaptação.

Próximo, por favor.
O Governo não licita áreas há muito tempo. Nos 

últimos dez anos, foram licitados não mais do que cinco 
terminais. E quando licita demora muito tempo. Leva 
cinco anos, sete anos ou muito mais. E criou um tal de 
EVTE (Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica), 
que, no fundo, é para tirar mais dinheiro do investidor. 
Paga-se ali.... A taxa interna de retorno do investidor 
é achatada. Quer dizer, não pode ter muito lucro, para 
pagar mais para a administração do porto. Já paga pela 
outorga. Se pegarmos um porto como o de Santos, a 
doca está com um grande caixa. Agora, quem faz a 
dragagem? Recursos públicos. Nós estamos pagando 
duas vezes e ainda há a ameaça de aumentar tarifa.

Então, essas coisas têm que ser examinadas. 
Nós não reclamamos... Nós queremos é baratear o 
custo da exportação e da importação para aumentar 
a nossa fatia no mercado internacional.

O próximo.
Aí está o que eu chamo de guerra nas estre-

las, que é outro absurdo. É algo que também impede 
a busca de mais áreas no porto público, é a interfe-
rência de inúmeros órgãos e entidades na atividade 
pública. É a velha piada que usam em terminais de 
contêineres: quando um operário abre um contêiner, 
saem mais �scais do que mercadorias. ( Risos.) Mas 
é a verdade. Olhem só o cipoal de órgãos, de entida-
des. Sei que o meu amigo aqui não concorda, mas é 
o que me contam na ABTP. É uma teia de aranha. Em 
Vitória, a Companhia Docas de Vitória – insuspeita –, 
28 entidades. Faltou a Igreja lá entrar. Então, gente, 
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essa questão se resolve sem investimento, mas com 
decisão de governo e atuação do setor empresarial. 
Esse é um dos papeis da ABTP.

Próximo.
Bom, esta é a decisão para deixar muito claro o 

papel da ABTP em relação aos terminais de indústria. 
Depois de muito debate entre os associados, a decisão 
da ABTP em relação à manobra da Antaq, em defesa 
dos terminais de indústria. Bem de�nido o que se trata 
de terminal de indústria, na defesa inclusive dos termi-
nais do sistema Petrobras, que não é que tenham liber-
dade, eles são obrigados a movimentar as cargas lá.

Próximo.
Então, a missão da ABTP está ali. Nós lutamos 

pela isonomia concorrencial entre o setor portuário e 
contra o abuso do poder econômico. Nós queremos iso-
nomia. Por isso nós defendemos o que colocamos aqui.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – A Mesa agradece ao Dr. Wilen Manteli, o 
último palestrante.

Agora vamos abrir o debate.
Como autora do requerimento, a Senadora Kátia 

Abreu tem direito à palavra antes que os demais Se-
nadores inscritos possam se manifestar.

Com a palavra a Senadora Kátia Abreu, consi-
derando que o Senador Francisco Dornelles não se 
encontra na reunião.

A SRª KÁTIA ABREU  (PSD – TO) – Ele é o Re-
lator? O Jorge Viana está? (Pausa.)

(Fala fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 
– AL) – Não, o Senador Francisco Dornelles é autor 
de outro requerimento.

(Fala fora do microfone. Inaudível.)

A SRª KÁTIA ABREU  (PSD – TO) – O Relator 
Jorge? Ah, desculpe, é porque você é tão precioso 
aqui, Senador Jorge Viana. (Risos.)

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 

– AL) – Com a palavra S. Exª a Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU  (PSD – TO) – Obrigada, 

Sr. Presidente.
Eu quero agradecer aos nossos palestrantes. 

Muito obrigada por terem vindo ajudar...
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Se V. Exª, que tem capacidade de articula-
ção, tiver a mesma capacidade ao resumir o máximo 
que puder...

A SRª KÁTIA ABREU  (PSD – TO) – Vou tentar, 
Sr. Presidente. Agora, nós estamos tratando do futuro 
do País inteiro neste simples decretozinho que amal-

diçoou e fechou os portos do Brasil depois de... Há 
quantos anos D. João VI abriu? Duzentos? Depois de 
200 anos abertos por D. João VI, um decreto fechou 
os portos do Brasil, e nós aqui estamos tentando abri-
-los. Portanto, eu pretendo fazer o mais rápido possível 
para lhe atender.

Dá para perceber que as palavras do Sr. Klien – 
com quem temos uma discussão de longa data, des-
de 2008, sobre este assunto – são frágeis. Na minha 
avaliação, são frágeis. Investir US$4 bilhões no nosso 
Porto de Santos... O porto é seu. Quatro bilhões de 
dólares não dão para fazer um porto sozinho, de três 
berços. Um porto... Então, no período inteiro. Quatro 
bilhões no período inteiro. Agora, eu só quero lembrar 
que para fazer um porto novo, de quatro berços, do 
tamanho do de Santos, no Brasil, gasta-se exatamen-
te esse tanto. Eu estou achando volumes... Apesar de 
para a construção de porto ser um valor considerável, 
para o investimento, mas não quero discutir. Agora, isso 
não tem problema nenhum. O senhor pode investir no 
seu porto quantas vezes quiser. Eu acho ótimo. Aliás, 
torço por todos os portos do Brasil. Eu só não posso 
deixar que uma imobiliária, por exemplo, instalada em 
Brasília, que seja autônoma e capaz de construir todos 
os prédios de Brasília, que isso seja argumento su� -
ciente para que outras pessoas não construam prédios 
em Brasília. Isso não é argumento.

Quando Fernando Henrique Cardoso privatizou 
os portos, foi extraordinário que isso tivesse aconteci-
do. Mas isso não foi �nal. Isso não foi um fato de�nitivo. 
Muito ao contrário, eles receberam os portos prontos 
e com a sua carga e capacidade de arrecadação e fa-
turamento na curva máxima, porque eram os únicos 
que existiam no Brasil e, portanto, com a capacidade 
já totalmente em seu ápice. O lucro total.

Agora, os portos novos eles vão começar do 
zero, com a sua curva no zero. Vão ter de fazer a su-
perestrutura, a infraestrutura, todas as reformas que 
ele aqui citou, inclusive a nosso favor, dizendo que o 
Governo Federal teve de fazer... E ai se não fosse o 
Governo Federal. Os portos privados mistos não estão 
pedindo isso para o Governo Federal não. Muito ao 
contrário, os portos privados mistos – muito obrigada, 
Sr. Klien – vão ter de fazer tudo isso que o Governo 
Federal fez para eles.

Agora, se alguém me perguntar o que é melhor 
para o empresário do País, de qualquer país do mun-
do: achar a superestrutura pronta e só instalar seus 
terminais em cima, como aconteceu com eles, ou é 
preferível eu começar do zero, começar um condomí-
nio sem ninguém, fazer meu prédio sozinha, ou com-
prar meu apartamento num condomínio? É claro que 
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eu pre�ro comprar um apartamento num condomínio 
a ter de fazer um prédio sozinha.

Qual é o problema de nós não optarmos de�ni -
tivamente pelo porto público? Por um simples motivo-
zinho: nós não temos tesouro para bancar essa su-
perestrutura. Nós não temos tesouro, caixa, dinheiro 
para investimentos nem nas nossas estradas, nem 
nas nossas ferrovias, nem nas nossas hidrovias. Nós 
precisamos da iniciativa privada para cobrir uma au-
sência do Governo brasileiro de anos e anos, não é de 
agora, em que muito pouco sobra para investimentos. 
Como se diz no Tocantins, nós estamos “pegando o 
boi” em ter alguém que queira fazer esse investimento 
e correr esses riscos.

Agora, uma coisa é muito importante. Quando 
eles entraram na licitação – eu repito: não tenho nada 
contra privatização; muito ao contrário, sou super a 
favor, e devemos agradecer àqueles que entraram na 
privatização –, quando eles �zeram as propostas para 
entrar e ganhar a licitação, aqueles que ganharam � -
zeram uma proposta em que, de 1998, quando foram 
privatizados os portos, até 2011, eles teriam uma ca-
pacidade X de movimentação de contêineres.

Por exemplo, em 1998, 16.600 contêineres – um 
porto X, mas é o Porto de Santos, vou ser bem clara 
–, para chegar em 2011 com 80 mil contêineres de 
movimento. Essa foi a previsão feita para entrar com 
o down payment, que é a entrada e o pagamento da 
licitação. Eles tiveram uma movimentação de 142% a 
mais, o que superou as expectativas deles. Só nessa 
diferençazinha faturaram, a dinheiro de hoje, R$1 bi-
lhão. Ele está reclamando de quatro em treze anos. 
Um bilhão apenas na diferença do dia da licitação e 
o que foi projetado e esperado e o que foi realizado. 
Quem conhece Orçamento sabe do que estou falando. 
Fora o lucro, porque quando eles �zeram a proposta 
de licitação, eles já tinham colocado o lucro sobre essa 
movimentação. Ou algum empresário é doido de com-
prar alguma coisa em que já não tenha colocado seu 
lucro? Eles tiveram uma movimentação a mais.

Então eu quero aqui dizer com isso, Sr. Presidente 
e colegas Senadores e Senadoras, que não justi�ca. 
O que justi�ca – desculpe-me, Sr. Klien, a sinceridade, 
eu já te disse isso várias vezes, em vários embates, 
duríssimos que nós tivemos ao longo dos anos –, mas 
vocês viram a movimentação aqui demonstrada, em 
que o primeiro lugar do Brasil é o Porto de Santos, 40% 
da movimentação de contêiner e o segundo colocado 
cai para 9%. Isso é reserva de mercado, isso é cartel, 
não se pode fazer isso com o País, eles estão defen-
dendo o que é deles. Agora, nós Senadores da Repú-
blica temos que defender o que é do Brasil, ele está 
papel dele de empresário de não quere concorrência, 

de não querer competição. Agora, nós não podemos 
permitir isso, nós temos que permitir que as pessoas 
construam portos. E essa desculpa de que seguran-
ça nacional. Não me fale em segurança nacional, nós 
vamos comparar o Brasil com a Noruega, nós vamos 
comparar o Brasil com outros países que tem uma ti-
tica de mar, que tem uma titica de litoral? Nós temos 
oito mil quilômetros de litoral, de um abandono total e 
de uma ausência. Que segurança nacional é essa? E 
outra coisa, todos os portos privados mistos, ou por-
to exclusivamente privado, precisam ter toda a regu-
lamentação de um porto público, ele tem lá dentro a 
Marinha, ele tem a Receita Federal, ele tem a Polícia 
Federal, ele tem todo o policiamento e todo um cum-
primento de regras que ele é obrigado a se submeter. 
Não é abrindo as portas de uma loja e exportando e 
importando não. São normas rigorosíssimas.

Agora quero falar o que é o pior: eu estive na 
China há três semanas e visitei a 4ª maior empresa 
de transporte marítimo do mundo, tem 800 navios Pa-
namax e Sub-Panamax.

Senadora, é o lugar mais caro do mundo para 
aportar; não têm condições. Eu pedi para eles: O se-
nhor poderia me falar quanto que o senhor paga para 
chegar e encostar-se ao Porto de Santos? Quanto 
que o senhor paga? Ele disse: Eu também gostaria 
de saber, quando a senhora descobrir a senhora me 
fala, porque quando eu chego lá o valor é fechado e 
ninguém sabe o que tem dentro desse valor.

Então está impossível, impraticável transportar 
para o Brasil. Nós queremos sim, fazer transporte 
marítimo brasileiro, criar uma linha Ásia Expresso-
-Oriente, que eles querem chamar, mas reclamaram 
enormemente das taxas portuárias cobradas pelo 
Brasil, e também não venham dizer do Ogmo, porque 
eles são obrigados a se submeter a um sindicato que 
é um sistema de Ogmo.

Quando foi privatizado, eu concordo que o sistema 
de Ogmo era pesadíssimo. O que signi�cava isso? O 
custo médio da mão de obra avulsa em cima de con-
têiner era alguma coisa insuportável. Hoje, com as mu-
danças da legislação do Ogmo, o que signi�ca hoje? 
Antigamente essa mão de obra de Ogmo signi�cava 
67% por contêiner; hoje signi�ca 23%. Então isso não 
é mais empecilho para a concorrência.

O que eu quero pedir aos colegas Senadores 
é apenas a oportunidade da livre iniciativa, do livre 
mercado, da livre opção para que as pessoas possam 
competir, porque essa competição, única pessoa que 
vai ganhar chama-se: cidadão brasileiro.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.
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Queria acordar aqui com os palestrantes, o se-
guinte: como temos um número considerável de Sena-
dores inscritos nós poderíamos fazer três Senadores 
por cada...

(Fora do microfone. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Já começou a Ordem do Dia? A pauta está 
aberta ou trancada, como ontem?

(Fora do microfone. Inaudível.)
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Então, como primeiro Senador inscrito, 
Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. convidados, eu sou 
da linha do Deng Xiaoping, quer dizer, Deng Xiaoping 
dizia que pouco importa a coro do gato, desde que caça 
ratos. Inácio da Arruda, que é do PCdoB, �cou todo feliz 
quando eu disse que era da linha do Deng Xiaoping.

Mas o fato é o seguinte, os dados que foram 
apresentados a respeito do custo que nós temos, ou 
da renda que é subtraída do produtor brasileiro em 
função do alto custo da lavoura até o embarque é uma 
coisa realmente astronômica, sobretudo quando se 
compara com as condições de competidores nossos. 
Então preciso, evidentemente, ampliar a capacidade 
portuária do nosso País e melhor distribuí-la ao longo 
da nossa costa.

Agora, o tema da audiência era marco regulatório. 
O pilar do marco regulatório é a lei, de que estamos 
falando. E a lei não faz distinção, não fala em percen-
tual, carga própria ou carga de terceiro. Apenas diz 
que o porto misto pode movimentar carga própria e 
de terceiros. É a lei.

Eu entendo que qualquer restrição que possa 
vir a ser colocada à e�cácia dessa norma legal não 
se sustenta do ponto de vista constitucional. Agora, 
evidentemente, a Senadora Kátia Abreu preferiu uma 
via de, digamos assim, explicitar na lei aquilo que a 
rigor já estava contido nela, para dar mais segurança 
jurídica a esse tema, àqueles que queiram investir em 
portos mistos.

Então, eu tenho simpatia pelo projeto da Sena-
dora Kátia Abreu; parece-me um projeto adequado, 
importante. Eu já tinha discutido um pouco sobre o 
projeto, antes da convocação da audiência pública, 
com o Senador Jorge Viana.

O Senador Jorge Viana, em seu parecer, tem 
um ponto, no meu entender, essencial. É a objeção 
essencial dele, e eu gostaria de ouvir a opinião dos 
senhores a respeito desta que é a objeção central do 
Senador Jorge Viana.

Eu leio o parecer, do qual providenciei cópias, 
para que todos o tivessem. Diz ele, na página 3, no 
parágrafo seguinte:

Desse ponto de vista, qual seja o do interesse 
público, não parece apropriado, como pretende 
o projeto sob exame, estender às instalações 
portuárias de uso privativo função idêntica 
àquela essencialmente reservada aos termi-
nais de uso público. Como os terminais de 
uso privativo não estão sujeitos aos princípios 
gerais de interesse público [confesso que não 
entendi direito o que é isso], porque voltados 
para a movimentação de suas próprias cargas 
e, subsidiariamente, de algumas cargas de 
terceiros, haveria importantes assimetrias de 
custos de operação e de encargos regulató-
rios entre os terminais localizados nos portos 
públicos e os de uso privativo, caso se admitis-
se a indiscriminada movimentação de cargas 
de terceiros pelos portos de uso privativo (...)

Conclui o Senador Jorge Viana:

(...) tornando desigual a concorrência entre 
o operador de um porto público e o operador 
privado de seu próprio porto, com desvanta-
gens para os terminais públicos em relação 
aos de uso privativo.

Eu gostaria de ouvir a opinião dos senhores sobre 
esse ponto, que me parece ser o ponto central da ob-
jeção do Senador Jorge Viana ao projeto da Senadora 
Kátia Abreu, pelo qual, eu repito, tenho muita simpatia.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Após o Senador Aloysio, tem a palavra o 
Senador Viana, que é o Relator do projeto de lei.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, Srª Presidente...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Fora do microfone.) – Se ele responder tudo...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Não, 
estou aqui, como faço sempre, na posição de relatoria. 
Eu entendo que esta Audiência, com a audiência que 
está tendo, com tantos Senadores e Senadoras, por-
que é um tema estratégico para o País, o meu papel 
é o de ouvir, de acolher, de levar em conta a opinião 
inclusive dos colegas Senadores, mas também a dos 
especialistas.

Eu queria, antes de tudo, dizer que foi muita 
acertada a nossa decisão de audiência pública. É um 
tema que fala do País, do atrás, mas especialmente do 
País para frente que queremos e que buscamos todos.

O Senador Aloysio já também pegou, no meu pró-
prio parecer, uma questão que é central; eu só a reforço. 
Eu gostaria de ouvir, porque estamos fazendo aqui, de 
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maneira pública... Os interesses são enormes. Olha a 
audiência que temos aqui. Nós temos audiência aqui, 
em comissões, de temas da maior importância todos 
os dias. Às vezes, um ou dois Senadores, sem ninguém 
na plateia, só o testemunho de quem nos ouve depois 
em casa, en�m. Mas aqui não. É, de fato, um tema da 
maior importância. Mexe com a atividade produtiva, 
com a logística do País, com a vantagem comparativa 
ou não do Brasil. Os números são gigantescos.

Então, para mim, não é uma relatoria fácil. Mas 
acho que o Brasil adotou uma medida quando priva-
tizou lá atrás os portos; tem concessões feitas, tem 
situações em andamento e tem uma realidade.

E aí eu não quero me alongar, porque, como eu 
falei, não vou tentar polemizar nada. Eu acho que o 
questionamento do Senador Aloysio é da maior im-
portância. Eu gostaria de ouvir os lados, porque aqui 
a gente tentou trazer os que têm opiniões divergentes 
ou con�itantes sobre esse tema. Mas, certamente, 
meus Colegas Senadores vão fazer questionamentos.

Agora, o que me parece – e aí eu gostaria, se 
possível, de ter um comentário na volta da palavra 
para os nossos convidados – é que o problema maior 
hoje, está muito claro, não está diretamente ligado só 
à questão do porto em si. É que nós temos um proble-
ma de logística gravíssimo no País. Qual é o Estado 
maior produtor de soja hoje? É Mato Grosso. Mas, em 
quantos quilômetros de distância Mato Grosso �ca do 
porto? Então, minha gente, a culpa também está sendo 
colocada no porto, mas eu queria saber quem são os 
outros vilões dessa história? Isso porque, às vezes, a 
gente é levado para um debate, porque o problema está 
ali, mas o problema no fundo, no fundo não está só ali.

Então eu gostaria que também aqui nós colo-
cássemos direitinho: Quem são os adversários ou os 
inimigos para que possamos ter e�ciência na hora de 
operar o embarque e o desembarque, ou seja, o em-
barque das exportações e o desembarque das impor-
tações, aqui no nosso País, para que a gente pudesse 
focar direitinho, porque às vezes o problema pode ser 
solucionado de outra maneira.

Eu não estou querendo levar o debate para ne-
nhum outro lugar, mas apenas para que se possa 
ampliar um pouco isso, porque eu vi que houve uma 
complementaridade na hora das posições e têm proble-
mas de toda ordem. Tem um processo absolutamente 
burocrático de operação. Aí nós estamos discutindo a 
modelagem de portos. Mas se puder pedir algo mais, 
que fosse para vocês aprofundarem também outra ques-
tão: como é que os países do mundo operam, porque 
são cargas diferentes e situações bastante diferentes 
para um País que é produtor de alimentos, como o 
nosso, de grãos especialmente, que é um volume ex-

traordinário, com distâncias enormes, também sobre 
aquilo que se movimenta em cargas de outros países.

E aí só um comentário do Dr. Wilen Manteli, nos-
so convidado, o senhor me desculpe, é que eu sou da 
Região Norte, têm muitos aqui que são do Nordeste, 
estamos aqui no Centro-Oeste. Eu só queria discordar, 
com educação, de V. Sª, porque V. Sª falou da isono-
mia; ou seja, que o País não pode ter uma regra no 
Sul, outra no Nordeste... Mas o grande erro do Brasil 
foi querer ter uma regra só para o País inteiro. Um jeito 
de ser injusto é tratar diferentes de forma igual. E se 
olharmos para o que tem de infraestrutura no Norte, 
no Nordeste e, mesmo aqui no Centro-Oeste, é muito 
diferente do que temos no Sul e Sudeste.

Então, para o Brasil �car mais igual nós temos 
que ter um tratamento diferenciado, pelo menos du-
rante um período – e é isso que a gente de alguma 
maneira tem buscado –, para as regiões que ainda não 
têm uma infraestrutura, seja de energia, muito menos 
portuária. Vamos para o Norte? Vamos falar de portos 
que não cabem nos dedos de uma mão. Vamos para o 
Sul e Sudeste, e aí nós temos uma maior concentra-
ção, inclusive, de previsão de investimentos.

Era só um repara para fazer, porque eu acho que 
durante um bom tempo para que o Brasil possa �car um 
País só, e é difícil, porque é um continente, nós vamos 
ter que dar um tratamento diferenciado para algumas 
regiões, como também às vezes vai acontecer de se 
dar um tratamento diferenciado para o Sul e Sudeste 
exatamente para poder ter este País mais igual.

Eu acho que a questão portuária no Brasil é es-
tratégica. Como a Senadora Kátia Abreu falou, nós 
estamos falando de 8 mil quilômetros de costa, 8 mil 
quilômetros de costa, com uma concentração quase 
impraticável, no Sudeste, dos portos, no Sudeste. E 
eu acho que isso agrava muito o custo da logística 
no Brasil.

Talvez seja importante comentar como andam, 
porque pode ajudar, os investimentos, pois foi falado 
um pouco, o público e o privado nessa área, seja do 
ponto de vista do que está planejado; quem é que está 
pondo a mão no bolso de fato. Isso porque a gente fala 
que o setor privado está investimento muito, o público 
investe mal e pouco. Eu gostaria de ver também um 
comentário sobre esse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Com a palavra o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente, Srª Presidente, Srs. palestrantes, Srªs 
e Srs. Senadores, tendo em vista que nós já estamos 
adentrando a Ordem do Dia no plenário, eu vou pro-
curar adotar uma linguagem telegrá�ca 
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Eu me per�lo com o projeto da Senadora Kátia 
Abreu, porque exalta o princípio de liberdade de inicia-
tiva, que se encontra amarrada no atual marco regula-
tório. Então, exaltar a liberdade de iniciativa é exaltar 
a Constituição, pela qual tanto lutamos para escrever.

Outro aspecto que queria mencionar é o custo 
do frete nacional em função da estadia dos navios nos 
portos, a demurrage dos navios nos portos. E tenho 
uma con�guração clara no meu Estado. Fizemos um 
grande esforço para ampliar o número de portos. Te-
mos três portos públicos e hoje temos mais três por-
tos privados. Eu queria demonstrar aos Senadores e 
Senadoras o que aconteceu no complexo portuário 
de São Francisco do Sul, que tem um porto público e 
dois terminais privados.

O terminal privado de Itapoá, que está funcionan-
do há pouco mais de cinco meses, já tem um movimento 
de navios quase igual ao porto de São Francisco do Sul, 
que existe há mais de 100 anos. Mas o Porto de Itapoá 
bateu o recorde de movimento de carga por hora, o 
que baliza como são e�cientes esses portos privados.

Estabelecer diferença entre porto público e pri-
vado com relação a cargas de terceiros é afrontar o 
princípio constitucional da liberdade de iniciativa. Por 
isso, com todo o apreço, a consideração e a admiração 
que tenho pelo Senador Jorge Viana, que é um homem 
intransigente, acredito que com a evolução desse de-
bate, poderá re�uir no seu parecer, eu votarei com o 
projeto da Senadora Kátia Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Muito obrigado ao Senador Luiz Henrique.

Com a palavra o Senador Sérgio Souza. Depois, 
V. Exª, Senador Inácio Arruda.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Sr. 
Presidente, a minha indagação ia �car muito centrada 
no que o Senador Luiz Henrique falou. Também vou 
procurar ser bastante objetivo.

Sou do Estado do Paraná, que tem um dos por-
tos mais antigos do Brasil. E na minha visão está es-
tagnado. A própria geogra�a do Estado, e aí pegando, 
Senador Jorge, muito do que vem do Norte, e hoje, 
Senador Luiz Henrique, passa pelo Paraná muito do 
que é exportado por Itapoá e por São Francisco do 
Sul. Percebo que, primeiro, há um custo muito grande 
que chega de US$30 mil e US$40 mil/dia o custo de 
um navio estacionado, esperando para atracar, �can -
do em média 30 dias. Então, chega a US$1,5 milhão 
o custo de um navio atracado na Baía de Paranaguá 
para aportar e depois ter ainda todo o custo de carre-
gamento. Há também uma discussão muito grande no 
que diz respeito à otimização dos shiploaders, e assim 
por diante, que está de certa forma muito atrasada, 
demorando um navio, que poderia ser carregado em 

pouco tempo, às vezes dias. E o tempo, as condições 
climáticas não ajudam – um porto aberto. A otimização 
dos portos eu entendo que é necessária.

Tem os outros modais de transportes. Se resol-
vermos, por exemplo, o problema de ferrovias, que é 
gigante no Brasil. Sabemos que hoje o Brasil tem muito 
menos ferrovias do que tinha na década de 60 – mas 
é gigante. Mas não basta se resolvermos o problema 
da estagnação que está nos portos. E se não resol-
vermos os problemas desses modais de transportes, 
começando pelos portos, acho que o Brasil, a minha 
opinião, todo se estagnará na medida em que não vai 
crescer do tamanho que deve crescer e que espera-
mos que cresça.

Essa questão colocada pelo Fayet do custo Bra-
sil, da exportação de commodities ou dos produtos 
agropecuários, é gritante. Não temos competitividade 
hoje com os nossos irmãos argentinos na medida em 
que vivemos dentro de um Mercosul. Eles conseguem 
colocar o produto deles aqui dentro do Brasil mais ba-
rato do que o produto brasileiro. É muito mais barato, 
em alguns casos, levarmos o produto para a China e 
trazermos de volta manufaturado, do que produzirmos 
no Brasil e levarmos para o Nordeste, ou trazermos do 
Nordeste para o Sul. Os modais de transporte, Senador 
Jorge Viana, são um problema do Brasil. E as Comis-
sões, aqui do Senado Federal, têm a responsabilidade 
de tratar isso como um todo.

Para concluir, entendo que nós vivemos nova re-
alidade; nós vivemos uma realidade diferente do que 
era há 20 anos, há 10 anos, do que era há dois anos. 
O Brasil vive uma nova realidade. O Brasil, hoje, tem 
uma estabilidade econômica maior do que todos os 
países da zona do Euro, do que os Estados Unidos, do 
que o Japão. Nós temos um Brasil que é nosso é que 
é gigante pelo seu tamanho territorial e pelo tamanho 
da sua nação, do seu povo. Nós temos de cuidar dos 
modais de transporte para sermos ainda maiores. Não 
há como nós discutirmos os modais de transporte sem 
passarmos pelos portos. Discuti essa questão, no ano 
passado, no PPA, profundamente, alocando recursos 
por emendas de Parlamentares do Senado e da Câ-
mara, recursos vultosos para os portos, por entender 
que é pelos portos que temos de começar.

Finalizo com uma pergunta sobre o percentual de 
portos públicos e privados, hoje, no Brasil. É preciso en-
tender um pouco o tamanho disso – se nós temos muito 
mais públicos ou muito mais privados – e a otimização 
dos portos públicos e privados. É preciso entender um 
pouco isso para, até mesmo, poder me pautar quando 
da votação desse projeto aqui nesta Comissão e em 
outras Comissões das quais sou membro.

No mais, agradeço ao Sr. Presidente.
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Uma boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. PP – AL) 

– Agradeço ao Senador Sérgio Souza.
Concedo a palavra ao Senado Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Sr. Presidente, senhoras e senhores convidados...
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. PP – AL) 

– Depois será a Senadora Ana Amélia, e aí encerra-
-se a inscrição.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O tempo está nos oprimindo aqui neste momento, mas 
acho que é um excelente debate. Falo do problema da 
nossa malha de transporte, do conjunto de modais. 
Vemos o nosso problema ferroviário. Há pouco esta-
va reunido com a Bancada do meu Estado e com o 
Governador, que está preocupado, exatamente, com a 
Transnordestina, que é uma realidade para nós muito 
importante, mas apresenta di�culdades porque está 
parada em vários trechos.

Nós temos dois portos no Ceará. São dois portos 
públicos, mas bastante competitivos. Temos um porto 
público bastante competitivo. Claro que não temos um 
volume de carga que os portos do Sudeste têm hoje. 
Não podemos deixar que essa contradição público/
privado impeça o Brasil de acelerar o seu passo. Acho 
que é esse o problema que a gente tem de resolver.

Nesse sentido, eu pediria ao nosso Relator uma 
atenção especial. Acho que tanto o Jorge quanto eu 
e o Presidente da Mesa, neste instante, temos uma 
realidade muito distinta, no Norte e no Nordeste bra-
sileiros, que precisa de vantagens adicionais em tudo, 
em infraestrutura, em investimentos industriais. Em 
tudo nós precisamos dessa vantagem adicional. Ago-
ra, ao mesmo tempo, temos de estar atentos para a 
�exibilização que a legislação permitiu e se está, de 
fato, havendo extrapolação na regulamentação da 
atividade. Senão a regulamentação passa a ter mais 
peso do que a lei. É uma complicação para nós. Já �z 
aqui umas dez propostas de modi�cação legislativa em 
função de regulamentações posteriores à lei que cria-
vam engessamentos para o que nós de�nimos antes.

Então, acho que nós temos de ter esse zelo, esse 
cuidado, porque o que nós estamos precisando é fazer 
com que o País dê passos mais largos, que se destra-
ve, de fato, o País. Sem essa preocupação de que esse 
setor privado vá engolir o setor público. O setor público 
tem todas as condições de ser altamente competitivo, 
está demonstrando. Só a ação de mercado, também, 
mostrou que não é solução. Quem está afundando é 
a Europa, são os Estados Unidos. Eles privatizaram 
tudo, acabaram com tudo. Então, não é um problema 
só de mercado que resolve. É mercado e o Poder Pú-
blico com um plano estratégico ousado. Acho que es-

tamos fazendo isso no Brasil. Acho que temos hoje o 
que não tínhamos antes, uma secretaria especial só 
para cuidar disso, que é a Secretaria de Portos. Acho 
que a Secretaria tem todas as condições de oferecer 
ao nosso Relator uma opinião bem balizada do que 
nós precisamos no Brasil.

Eu acho que manter o que está na lei e garantir 
que a lei funcione, acho que essa correção que a nossa 
Senadora quer fazer é para poder fazer a lei funcionar. 
Talvez a lei não esteja funcionando adequadamente. 
Acho que a gente precisa que ela funcione adequada-
mente. Não vejo prejuízo para nenhum porto público 
se nós tivermos um porto privado com as condições 
que a lei já ofereceu. Não vejo prejuízo, agora acho 
que devemos fazer em concordância, vamos atuar em 
concordância. Há uma secretaria especial que cuida 
disso corretamente, que está fazendo avançar o sis-
tema portuário brasileiro. Então não há porque temer 
a ação do Governo. Nem o Governo pode temer que 
algum setor privado vá engolir o setor público. Acho 
que não vai, não tem força para isso, não tem como 
fazer isso e nós precisamos permitir que haja agilida-
de principalmente no transporte. Esse nosso então, 
na área portuária!... Olha, eu acho que para a gente 
aumentar a competitividade do Brasil tínhamos que 
mandar uma parte dessa demanda do Sudeste era 
lá para o Nordeste. Aí acho que a gente iria competir 
numa situação muito melhor com o resto do mundo 
nessa área portuária.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Muito obrigado, Senador Inácio.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro 

Presidente, Srs. expositores, especialmente a nossa 
Presidente Lúcia Vânia e o Dr. Manteli, que eu tive a 
honra de, junto com a Senadora Kátia Abreu, indicá-lo 
para fazer a exposição.

É dispensável falar sobre a relevância deste tema, 
mas nós também temos que fazer um pouco de dever 
de casa porque o projeto está desde 2009 na Casa e 
isso dá um retrato bem acabado de quanto a burocracia 
legislativa, ou do Poder Executivo também, contribui 
para termos atraso nos avanços de competitividade.

Então, para o Dr. Mário Lima Júnior, eu quero 
apenas saber o seguinte: Em relação ao projeto que 
estamos discutindo, da Senadora Kátia Abreu, qual é 
a posição do Governo claramente a respeito disso? 
Admite esses avanços como quer, ou quer limitar? E 
para o Dr. Manteli eu queria saber o seguinte: O senhor, 
que desde os anos 70... Eu, como jornalista, acompa-
nhava a luta pelos avanços da competitividade e o Dr. 
Jorge Gerdau Johannpeter disse que o importante não 
é o tamanho do Estado, mas que ele seja e�ciente – 
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e por isso eu respeito por essa opinião tão lúcida –, 
ele disse que apesar dos avanços, no prefácio do seu 
livro sobre a guerra para a reabertura dos portos no 
Brasil, apesar dos avanços, ainda há muito que fazer 
para aprimorar a competitividade do setor portuário.

Eu queria saber do senhor, quais são os prin-
cipais entraves? São ideológicos? São econômicos? 
São comerciais, são de concorrência, são de ordem... 
O senhor imagina que isso está até agora atrasando 
um processo de modernização do setor?

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 

– AL) – Muito obrigado à Senadora Ana Amélia. Terei 
muita honra e muita alegria de conceder a palavra à 
minha colega, Presidente da Comissão de Infraestru-
tura, a Senadora...

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Lú-
cia Vânia. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Eu falei o seu nome... Eu estava vendo 
outro negócio aqui.

Mas, com a palavra V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, 
Presidente da Comissão de Infraestrutura, que comigo 
e com o Senador Delcídio Amaral estamos fazendo 
esta audiência pública conjunta.

Com a palavra V. Exª.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Cum-

primento o Senador Benedito de Lira e quero estender 
os cumprimentos a todos os expositores, em nome da 
Comissão de Infraestrutura.

A minha posição aqui é muito clara.
Eu acho que esse projeto da Senadora Kátia 

Abreu é um projeto importante. Nós temos um Rela-
tor que é aberto ao diálogo, eu não tenho dúvida que 
o Senador Jorge Viana vai ouvir as posições aqui le-
vantadas e vai fazer uma re�exão sobre esse projeto.

Acredito que o interesse da Senadora Kátia Abreu 
é, exatamente, dar clareza ao espírito da lei que foi, 
de certa forma, mutilado pelo decreto. E tenho certeza 
que essa mutilação tem impedido ou tem gerado di� -
culdades jurídicas, o que impede novos investimentos.

Hoje eu estive no Tribunal de Contas da União, 
quando foi feita a leitura e análise das contas do Go-
verno, e nós pudemos ver ali que uma das coisas que 
os ministros mais chamaram a atenção é o baixo in-
vestimento do Governo na área portuária.

Portanto, acredito que a Senadora Ana Amélia e 
o Senador Aloysio Nunes levantaram duas questões 
objetivas que poderiam clarear e nos orientar para 
que possamos realmente fazer um voto importante 
nessa área.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Muito obrigado, minha querida Lúcia Vânia.

Eu gostaria de chamar atenção dos nossos con-
vidados, pela ordem, quem fala primeiro? (Pausa.)

É o Dr. Fayet, a quem concedo a palavra.
O SR. LUIZ ANTÔNIO FAYET  – Sr. Presidente, 

eu quero cumprimentar pelas posições fantásticas. 
Eu fui escalado, já estou escalado há muitos anos, 
trabalhando principalmente nas regiões pioneiras e 
�co muito satisfeito dessa receptividade e contribui -
ções. Exatamente para isso que estou integralmente 
à disposição porque é um tema muito longo e existem 
muitos detalhes para serem esclarecidos.

Eu gostaria de atacar uma questão fundamental 
que foi levantada aqui. O Brasil precisa de tudo. Em 
termos de infraestrutura, não dá para discutir. E nós 
achamos que as regiões pioneiras, a nova fronteira 
do agronegócio, no caso particular nosso, ela tem que 
receber incentivos ao máximo para ser dotado com 
maior velocidade possível de infraestrutura, em espe-
cial, de capacidade portuária, porque o maior dé�cit 
de capacidade portuária está no chamado Arco Norte.

A nossa grande preocupação é que todo esse 
processo seja legal, e os juristas levantaram que a for-
ma como foi conduzido esse diferencial não é a mais 
adequada. Nós não somos contra; nós somos com 
relação, temos restrições quanto à forma como isso 
foi colocado. Mas nós somos fortemente favoráveis, e 
eu tenho participado diretamente, inclusive da mode-
lagem dos portos no Arco Norte.

Eu posso adicionar um testemunho a V. Exªs. 
Essa matéria dos portos do Arco Norte transitou numa 
câmara que existe no Ministério da Agricultura. Essa 
câmara é assessora do ministro. No ano de 2007, era 
ministro o atual Deputado Reinhold Stephanes e, pas-
sado a ele o problema do Terminal de Grãos do Mara-
nhão, ele teve uma intervenção pessoal para acelerar, 
mas isso foi em 2007. Nós estamos decorrendo cinco 
anos e o terminal ainda não está implantado. Todas 
as di�culdades que estamos observando, se fosse 
um terminal privativo, ele já estaria implantado, disso 
não tenho dúvida.

Eu quero fazer um registro, principalmente para 
a questão das novas fronteiras. Eu usei um exemplo 
e registrei, só no ano passado, só em soja e milho, só 
para 30 milhões das 45 que foram transferidas para o 
Sul-Sudeste, houve uma perda de renda dos produtores 
da ordem de R$3 bilhões. Se nós multiplicarmos isso 
por vários anos em que vem acontecendo e para todos 
os produtos, é realmente uma fortuna incalculável o 
que está se perdendo com relação a isso.

Aproveito para fazer um registro, meu conterrâneo 
Senador, a respeito das sobrestadias e das multas por 



40 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Julho de 2012

espera, as demurrages, que acontecem. O seu exem-
plo no Porto de Paranaguá, vários portos do Brasil. 
Santos e Paranaguá são os mais congestionados. No 
caso de Paranaguá, muitas vezes, quase o ano intei-
ro, para cada navio atracado, nós temos um e meio 
navio esperando lá fora. Nós temos casos em que as 
sobrestadias mais as demurrages custaram mais do 
que as cargas.

Preocupa-me novamente isso com relação às 
regiões pioneiras do Brasil porque esse congestiona-
mento portuário e as distâncias em que estão as novas 
fronteiras determinam que os custos dos insumos para 
o setor rural, lá, são muito mais caros do que no Sul/
Sudeste. A nossa busca, embora eu seja um sulista, 
em abrir as oportunidades no Arco Norte é exatamente 
para ampliar a competitividade e a renda dos produto-
res das novas fronteiras.

Finalizando, a questão das assimetrias que fo-
ram apontadas. Eu gostaria de fazer a observação de 
que, quando se entra numa licitação de alguma coisa 
que já existe, estamos recebendo aquele patrimônio 
e clientela pronta. Esse ponto não tem sido abordado. 
Receber a clientela, mas não de presente, compulso-
riamente, a clientela é cativa daquele ponto.

Então, quando vemos essa questão das assi-
metrias, eu acho que precisamos fazer uma análise 
profunda. Eu comparo o que foi feito em Itapoá com o 
que foi feito em outros terminais da nossa região. Em 
Itapoá ou em Portonave os investidores tiveram de fa-
zer tudo, inclusive disputar clientes, o que não é uma 
tarefa fácil. Essas assimetrias, se botarmos num papel, 
vamos ver que elas não existem, elas conspiram mais 
contra os terminais que fazem por conta e risco da 
iniciativa privada do que quem está acomodado num 
terminal público, porque ele não está com a pressão 
da remuneração de um brutal investimento; ele pode, 
inclusive, quebrar a sua empresa.

Então, estamos numa corrida contra o tempo – 
essa é a grande observação que faço.

O Brasil precisa de tudo. Precisamos contar com 
a força da iniciativa privada e aproveitar uma oportu-
nidade única no mundo. Hoje, a aversão ao risco... 
Perdoem-me, tenho mais de 50 anos de trabalho em 
planejamento econômico, em planejamento estratégi-
co. A aversão ao risco no mundo é uma coisa terrível, 
e encontrar um porto seguro como o Brasil para im-
plantar no setor portuário atrai dinheiro do país e do 
mundo, o que nos permite transformar uma realidade 
que conspira contra a economia nacional, desacelera a 
economia nacional, para transformá-lo numa alavanca 
de desenvolvimento.

No ano passado, segundo as avaliações da ini-
ciativa privada e do setor público, na região das no-

vas fronteiras deixaram de ser produzidos 3 milhões 
de toneladas, entre soja e milho, porque não teríamos 
como tirar de lá. Essa é a triste realidade!

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Com a palavra agora o Dr. Mário Júnior. 
Quero chamar a atenção dos nossos palestrantes para 
que falem resumidamente, sucintamente, porque já co-
meçou a Ordem do Dia e a qualquer hora estaremos 
sendo chamados para processo de votação.

O SR. MÁRIO LIMA JÚNIOR – Houve uma ques -
tão de investimentos públicos que estão aplicados nos 
portos, que estão sendo aplicados neste Governo. Te-
mos R$6 bilhões de reais para esse quadriênio, dos 
quais R$2 bilhões são de dragagem nos portos, dra-
gagem de aprofundamento para dar condição àqueles 
navios maiores de adentrarem nos portos brasileiros. 
As dragagens de manutenção nos portos organizados 
se dão com os próprios recursos dos portos, através 
das tarifas de infraestrutura marítima.

Então, toda intervenção com recursos da União 
nos portos, eles são oriundos, são destinados a apro-
fundamento. Manutenção de aprofundamento é com 
a receita gerada nos próprios portos.

S. Exª, o Senador Sérgio Souza, nos perguntou 
a respeito de percentuais de movimentação. Eu falei 
isso no início da minha fala, mas vou repetir: estamos 
hoje num patamar em torno de 800 milhões de tone-
ladas movimentadas no Brasil. Trinta e cinco por cen-
to desse valor é movimentado nos portos públicos e 
65% nos terminais de uso privativo, com um detalhe... 
Desculpem-me, são 35% movimentados nos portos 
organizados, e 65% desses 800 milhões de tonela-
das nos terminais privativos, do tipo Vale, etc., mas 
com a característica de os contêineres ocuparem um 
percentual muito pequeno nos terminais privativos. A 
maioria deles, a grande representatividade é realmente 
de granéis sólidos.

A Senadora Ana Amélia perguntou sobre a posi-
ção do Governo com respeito a esse assunto.

Primeiro, eu queria reconhecer o alto nível do 
que foi hoje debatido aqui nesta sessão do Senado, o 
alto nível das apresentações feitas e da participação, 
evidentemente, de S. Exªs os Senadores. Então, acho 
que avançamos muito nesta tarde.

Também quero parabenizar o trabalho da Sena-
dora Kátia Abreu pela sua determinação num tema tão 
relevante para o País.

Nós estamos avançando. O Governo sente tam-
bém a questão da inconsistência jurídica nesse as-
pecto todo, o que é importante levarmos em conta. 
O Governo – falo de forma sintética por questão do 
avançado da hora – está trabalhando junto ao Plano 
Nacional de Logística Portuária e ao Plano Nacional 



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 41 

de Logística e Transportes, feito pelo Ministério dos 
Transportes. Estamos juntando os dois para trabalhar-
mos em termos de planejamento dos investimentos 
nas estradas, nas rodovias, no acesso aos portos, e 
no reestudo da con�guração do arcabouço operacional 
e legal desse sistema.

Então, Senadora, essa é uma comissão, um gru-
po de alto nível, envolvendo a Secretaria de Portos 
e a Secretaria de Planejamento, coordenadas pela 
Casa Civil. Esse grupo está trabalhando com a�nco 
na identi�cação desse espaço. Reconhecemos que o 
tema é polêmico. A questão do marco legal tem muitas 
nuanças, e o próprio Tribunal de Contas também está 
debruçado sobre o tema. De modo que esperamos 
que, muito em breve, se chegue a uma de�nição da 
condição desse tema.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Eu gostaria de dar sequência, mas peço 
desculpas aos demais palestrantes por não se mani-
festarem mais, infelizmente. Vocês deixaram um con-
teúdo da maior importância para que possamos nos 
debruçar sobre o projeto.

Queria agradecer aos senhores que aqui se en-
contram. Infelizmente, nós precisamos encerrar a reu-
nião, porque há uma votação nominal no painel e temos 
que participar do processo de votação.

Muito obrigado a todos os senhores.
Em nome do Senador Delcídio do Amaral, da 

Senadora Vânia e em meu nome, nós agradecemos a 
presença de V. Exªs.

(Iniciada às 15 horas e 18 minutos, a reunião 
é encerrada às 17 horas e 26 minutos.)

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2012, ÀS 
10 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA 
ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL. 

Às dez horas e vinte e oito minutos do dia vinte 
e nove de maio do ano de dois mil e doze, na sala nú-
mero dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senador Lobão Filho, Vice-Presiden-
te no exercício da Presidência, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos com a presença dos Sena-
dores Eduardo Suplicy, José Pimentel, Acir Gurgacz, 
Lídice da Mata, Vanessa Grazziotin, Wellington Dias, 
Inácio Arruda, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Luiz Hen-
rique, Ivo Cassol, Romero Jucá, Ana Amélia, Clésio 
Andrade, Ciro Nogueira, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro 
Miranda, Flexa Ribeiro, José Agripino, Jayme Campos, 
Antonio Russo e Gim Argello. Deixam de comparecer 
os Senadores Delcídio do Amaral, Humberto Costa, 

Lindbergh Farias, Casildo Maldaner, Roberto Requião, 
Eunício Oliveira, Francisco Dornelles, Armando Mon-
teiro, João Vicente Claudino, João Ribeiro e Kátia Abreu. 
A Presidência declara aberta a Reunião, submetendo 
à Comissão a dispensa da leitura das Atas das 23ª e 
24ª Reuniões, que são dadas como aprovadas. A Pre-
sidência dá início à apreciação das Matérias constan-
tes da pauta. Item 1– Projeto de Lei da Câmara nº 51 
de 2011, não terminativo, de autoria do Deputado 
Sandes Júnior, que “altera a redação do caput e do § 
1º do art. 588 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943”, tendo como Relator o Senador José 
Pimentel, que oferece relatório favorável ao Projeto e 
contrário à Emenda nº 1, de autoria do Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira. A Matéria ainda será apreciada 
pela Comissão de Assuntos Sociais, em decisão ter-
minativa. Em 11/10/2011, foi concedida Vista ao Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira. Em 18/10/2011, foi apre-
sentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Aloysio 
Nunes Ferreira. A Matéria é retirada de pauta, a pedi-
do do Relator. Item 2– Projeto de Lei do Senado nº 224 
de 2004, não terminativo, de autoria do Senador Alva-
ro Dias, que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
acrescentar dispositivos ao art. 39 e dá nova redação 
ao caput do art. 40, que tratam da gratuidade no trans-
porte coletivo”, tendo como Relator o Senador Ran-
dolfe Rodrigues, que oferece relatório favorável ao 
Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. A 
Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, em decisão 
terminativa. A Matéria é retirada de pauta. Item 3– Pro-
jeto de Lei do Senado nº 461 de 2009 – Complemen-
tar, não terminativo, de autoria do Senador Sérgio 
Zambiasi, que “altera o art. 195 da Lei no 5.172, de 25 
de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, para 
permitir a certi�cação eletrônica notarial dos livros 
obrigatórios comerciais e �scais, que farão a mesma 
prova que os originais para todos os efeitos jurídicos”, 
tendo como Relator o Senador Armando Monteiro, que 
oferece relatório favorável ao Projeto, acolhendo as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ-CCT, na forma da Subemen-
da à Emenda nº 1-CCJ-CCT e da Subemenda à Emen-
da nº 2-CCJ-CCT que apresenta. A Matéria já foi apre-
ciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, com Parecer favorável ao Projeto com as Emen-
das nºs 1-CCJ e 2-CCJ. A Matéria já foi apreciada pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, com Parecer favorável ao Projeto 
com as Emendas nºs 1-CCJ-CCT e 2-CCJ-CCT. A 
Matéria é retirada de pauta, a pedido do Relator. Item 
4– Projeto de Lei do Senado nº 531 de 2011, não ter-
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minativo, de autoria do Senador Zeze Perrella, que 
“altera o art. 45 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998 (Lei Pelé), para exigir a comprovação de contra-
tação de seguro como condição para participação de 
atletas e treinadores de futebol nas competições que 
especi�ca”, tendo como Relator o Senador Clésio An-
drade, que oferece relatório favorável ao Projeto com 
as Emendas nºs 1 e 2 que apresenta. A Matéria ainda 
será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, em decisão terminativa. O Presidente em 
exercício, Senador Lobão Filho, designa o Senador 
Valdir Raupp Relator “Ad Hoc”, em substituição ao Se-
nador Clésio Andrade. Após a leitura do relatório, en-
cerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão 
aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da 
Comissão, favorável ao Projeto com as Emendas nº 
1-CAE e nº 2-CAE. Item 5– Projeto de Lei do Senado 
nº 46 de 2012, não terminativo, de autoria do Senador 
Lauro Antonio, que “assegura aos estabelecimentos 
com atividades na área de turismo rural, ecoturismo e 
de aventura tarifação de energia elétrica equivalente 
à classe rural e suas subclasses”, tendo como Relator 
o Senador Vital do Rêgo, que oferece relatório favorá-
vel ao Projeto. A Matéria ainda será apreciada pela 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
em decisão terminativa. A Matéria é retirada de pauta, 
a pedido do Relator. Item 6– Projeto de Lei do Senado 
nº 86 de 2004, terminativo, de autoria do Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, que “dispõe sobre a isenção do 
Imposto sobre Importação incidente sobre instrumen-
tos musicais adquiridos por músicos”, tendo como Re-
lator o Senador Waldemir Moka, que oferece relatório 
pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1-CE-CCJ, 
nos termos do Substitutivo que apresenta. A Matéria 
já foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, com Parecer favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CE. A Matéria já foi apreciada pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, com Pa-
recer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE-CCJ. 
A Matéria é retirada de pauta, a pedido do Relator. Item 
7– Projeto de Lei do Senado nº 493 de 2007, termina-
tivo, de autoria do Senador Arthur Virgílio, que “altera 
a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a Lei nº 10.666, 
de 08 de maio de 2003, para vedar a incidência de 
penalidades no recolhimento a destempo de comple-
mentação devida por contribuinte individual quando, 
no período próprio, o valor a ser recolhido for inferior 
ao valor mínimo por procedimento de arrecadação”, 
tendo como Relator o Senador Valdir Raupp, que ofe-
rece relatório pela aprovação do Projeto. A Matéria já 
foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com 
Parecer favorável ao Projeto. A Matéria é retirada de 
pauta, a pedido do Relator, para reexame. Item 8– Pro-

jeto de Lei do Senado nº 76 de 2011, terminativo, de 
autoria da Senadora Ana Amélia, que “altera a Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do 
imposto de renda da pessoa física os rendimentos 
provenientes de aposentadoria e pensão pagos pelo 
Regime Geral da Previdência Social, a partir do mês 
em que o contribuinte completar sessenta anos”, ten-
do como Relator o Senador Cyro Miranda, que ofere-
ce relatório pela aprovação do Projeto. A Matéria já foi 
apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com 
Parecer favorável ao Projeto. Em 15/5/2012, foi conce-
dida Vista Coletiva. A Matéria é retirada de pauta, em 
virtude de requerimento, apresentado no Plenário do 
Senado, para tramitação conjunta com outros projetos. 
Item 9– Projeto de Lei do Senado nº 299 de 2011, ter-
minativo, de autoria do Senador Eunício Oliveira, que 
“altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre a isenção ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, na aquisição de automóveis para 
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de de�ciência física, e 
dá outras providências, para reduzir para um ano o 
prazo mínimo entre aquisições de veículos com gozo 
do incentivo �scal por um mesmo contribuinte”, tendo 
como Relator o Senador Humberto Costa, que oferece 
relatório pela rejeição do Projeto. A Matéria já foi apre-
ciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, com Parecer favorável ao Projeto. A 
Matéria é retirada de pauta, a pedido do Relator, para 
reexame. Item 10– Projeto de Lei do Senado nº 593 
de 2011, terminativo, de autoria do Senador Clésio 
Andrade, que “dispõe sobre o �nanciamento da Car-
teira Nacional de Habilitação (CNH) com recursos da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(CIDE) para pessoas de baixa renda”, tendo como 
Relator o Senador Zeze Perrella, que oferece relatório 
pela aprovação do Projeto. A Matéria já foi apreciada 
pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, com Parecer favorável ao Projeto. A apreciação 
da Matéria é adiada. Item 11– Projeto de Lei do Sena-
do nº 152 de 2004, terminativo, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que “altera a legislação tributária federal 
e dá outras providências”, tendo como Relator o Se-
nador Ricardo Ferraço, que oferece relatório pela pre-
judicialidade do Projeto. A Matéria é retirada de pauta, 
a pedido do Relator, para reexame. Item 12– Projeto 
de Lei do Senado nº 410 de 2009, terminativo, de au-
toria do Senador Francisco Dornelles, que “eleva para 
cinqüenta por cento, nos anos-calendário de 2010, 
2011 e 2012, o limite previsto nos arts. 15 e 16 da Lei 
nº 9.065, de 20 de junho de 1995, para a compensa-
ção de prejuízo �scal e de base de cálculo negativa 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido”, tendo 
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como Relator o Senador Armando Monteiro, que ofe-
rece relatório pela aprovação do Projeto com as Emen-
das nºs 1, 2 e 3 que apresenta. A Matéria é retirada 
de pauta, a pedido do Relator. Item 13– Requerimen-
to da Comissão de Assuntos Econômicos nº 21 de 
2012, de iniciativa da Senadora Ana Amélia, que re-
quer, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de audiência 
pública destinada a discutir a fragilidade das contas 
dos municípios dentro do Pacto Federativo, com a pre-
sença dos seguintes convidados: Sr. Paulo Ziulkoski 
– Presidente da Confederação Nacional dos Municípios 
(CNM); Sr. Eduardo Tadeu Pereira – Presidente da As-
sociação Brasileira de Municípios (ABM); Sr. João Car-
los Coser – Presidente da Frente Nacional de Prefeitos 
(FNP); e Sr. Dércio Garcia Munhoz, professor. Em 
15/5/2012, foi lido o Requerimento pelo Presidente da 
Comissão. Colocado em votação, a Comissão aprova 
o Requerimento nº 21 de 2012-CAE. Item 14– Reque-
rimento da Comissão de Assuntos Econômicos n° 24 
de 2012, de iniciativa do Senador Delcídio do Amaral, 
que requer, conforme o artigo 93, II, do Regimento In-
terno do Senado Federal, a realização de audiência 
pública, em conjunto com a Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária – CRA, para discutir a concentração 
das atividades de abate e comercialização de bovino 
no Brasil, com a presença dos seguintes convidados: 
Enio Antonio Marques Pereira – Secretário de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – Mapa; Fernando Furlan – Presidente 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
Cade; Marcos Antonio Molina dos Santos – Presiden-
te do Conselho de Administração do Grupo Marfrig; 
Joesley Batista – Presidente da holding que controla 
o frigorí�co JBS; Francisco Maia – Presidente da As -
sociação dos Criadores de Mato Grosso do Sul – Acris-
sul; Luciano Coutinho – Presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; e 
representante da Comissão Nacional de Pecuária de 
Corte da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil – CNA. Em 15/5/2012, foi lido o Requerimento 
pelo Presidente da Comissão. Colocado em votação, 
a Comissão aprova o Requerimento nº 24 de 2012-
CAE. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
às dez horas e trinta e oito minutos, lavrando eu, Adria-
na Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
com a íntegra das notas taquigrá�cas. – Senador Lo-
bão Filho, Vice-Presidente no exercício da Presidên-
cia da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 
– MA) – Declaro aberta a 25ª reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos, sob as bênçãos de Deus.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a 
dispensa da leitura e aprovação das Atas das 23ª e 
24ª reuniões. 

Os Senadores que concordam queiram perma-
necer como se encontram. (Pausa.)

As atas estão, portanto, aprovadas e serão pu-
blicadas no Diário do Senado Federal.

Antes de entrarmos na pauta, gostaria de ler os 
dois requerimentos da pauta de hoje.

ITEM 13

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS Nº 21, DE 2012

Requer, nos termos do art. 93, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a rea-
lização de audiência pública destinada a dis-
cutir a fragilidade das contas dos municípios 
dentro do Pacto Federativo, com a presença 
dos seguintes convidados: Sr. Paulo Ziulkoski 
– Presidente da Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM); Sr. Eduardo Tadeu Pereira 
– Presidente da Associação Brasileira de Mu-
nicípios (ABM); Sr. João Carlos Coser – Presi-
dente da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) ; 
e Sr. Dércio Garcia Munhoz, professor.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Observações: 

1. Em 15/5/2012, foi lido o Requerimento pelo Presi-
dente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 
– MA) – Na ausência da autora do requerimento, co-
loco-o em votação.

Os Senadores que concordam, permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Está aprovado. 
A comissão aprova o Requerimento nº 21, de 

2012.
Último requerimento:

ITEM 14

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS Nº 24, de 2012

Requer, conforme o artigo 93, II, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a realização de 
audiência pública, em conjunto com a Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária – CRA, 
para discutir a concentração das atividades de 
abate e comercialização de bovino no Brasil, 
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com a presença dos seguintes convidados: Enio 
Antonio Marques Pereira – Secretário de Defe-
sa Agropecuária do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – Mapa; Fernando 
Furlan – Presidente do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – Cade; Marcos Antonio 
Molina dos Santos – Presidente do Conselho 
de Administração do Grupo Marfrig; Joesley 
Batista – Presidente da holding que controla o 
frigorí�co JBS; Francisco Maia – Presidente da 
Associação dos Criadores de Mato Grosso do 
Sul – Acrissul; Luciano Coutinho – Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES; e representante da Comissão 
Nacional de Pecuária de Corte da Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA.

Autoria: Senador Delcídio do Amaral

Observações: 

1. Em 15/5/2012, foi lido o Requerimento pelo Presi-
dente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 
– MA) – Coloco em votação esse requerimento.

Os Senadores que concordam, permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Está aprovado. 
A comissão aprova o Requerimento nº 24, de 

2012.
Damos início à pauta.
O Item 1 foi retirado de pauta por solicitação do 

Sr. Relator.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, de 2011 
– Não Terminativo –

Altera a redação do caput e do § 1º do art. 588 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.

Autoria: Deputado Sandes Júnior
Relatoria: Senador José Pimentel
Relatório: Favorável ao Projeto e contrário à 

Emenda nº 1, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

Observações: 

1. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de 
Assuntos Sociais, em decisão terminativa;
2. Em 11/10/2011, foi concedida Vista ao Senador 
Aloysio Nunes Ferreira;

3. Em 18/10/2011, foi apresentada a Emenda nº 1, de 
autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
4. Em 29/5/2012, foi retirada pelo Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira a Emenda nº 1, de sua autoria;
5. Em 29/5/2012, foi apresentada a Emenda nº 2, de 
autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira.)

O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 
– MA) –

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, de 2004 
– Não Terminativo –

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, 
para acrescentar dispositivos ao art. 39 e dá 
nova redação ao caput do art. 40, que tratam 
da gratuidade no transporte coletivo.

Autoria: Senador Alvaro Dias
Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues
Relatório: Favorável ao Projeto nos termos do 

Substitutivo que apresenta.

Observações: 

A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, em de-
cisão terminativa.

Esse Item 2, Srs. Senadores, por ausência do 
Senador Relator, Senador Randolfe e a pedido do 
próprio, foi retirado de pauta também. 

O Item 3 também foi retirado de pauta a pedido 
do Senador Armando Monteiro que se encontra em 
outra atividade neste momento.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 461, de 2009 – 
COMPLEMENTAR  

– Não Terminativo –

Altera o art. 195 da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, 
para permitir a certi�cação eletrônica notarial 
dos livros obrigatórios comerciais e �scais, que 
farão a mesma prova que os originais para to-
dos os efeitos jurídicos.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi
Relatoria: Senador Armando Monteiro
Relatório: Favorável ao Projeto, acolhendo as 

Emendas nºs 1 e 2-CCJ-CCT, na forma da Subemenda 
à Emenda nº 1-CCJ-CCT e da Subemenda à Emenda 
nº 2-CCJ-CCT que apresenta.



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 45 

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com Parecer favorável ao 
Projeto com as Emendas nºs 1-CCJ e 2-CCJ;
2. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
com Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 
1-CCJ-CCT e 2-CCJ-CCT.)

O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 
– MA) – Item 4. Finalmente um que não foi retirado 
de pauta. .

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 531, de 2011 
– Não Terminativo –

Altera o art. 45 da Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998 (Lei Pelé), para exigir a comprovação 
de contratação de seguro como condição para 
participação de atletas e treinadores de futebol 
nas competições que especi�ca.

Autoria: Senador Zeze Perrella
Relatoria: Senador Clésio Andrade (Substituído 

por ad hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Valdir Raupp
Relatório: Favorável ao Projeto com as Emendas 

nºs 1 e 2 que apresenta.

Observações: 

1. A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

Eu peço ao Senador Valdir Raupp que possa re-
latar ad hoc o Item 4.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é submetido à 
apreciação desta Comissão o PLS nº 531, de 2011, 
de autoria do Senador Zezé Perrella, cuja ementa é 
reproduzida acima.

O art. 1º da proposição dá nova redação ao art. 
45 da Lei nº 9.615, de 1998, a Lei Pelé. O artigo 45 da 
referida Lei trata da contratação de seguro de vida e 
acidentes pessoais para atletas pro�ssionais, por parte 
das entidades de prática desportiva.

O art. 1º introduz as seguintes modi�cações:
i) amplia o escopo do referido artigo, para abran-

ger também os responsáveis técnicos das respectivas 
equipes;

ii) determina que a entidade de administração do 
esporte ou liga responsável pelo registro de atleta pro-
�ssional deverá exigir a comprovação de contratação do 
seguro aqui referido como condição para participação 
do segurado em qualquer competição a ela vinculada.

Da análise. 
Preliminarmente, entendemos que o Projeto de 

Lei do Senado nº 531, de 2011, atende aos preceitos 
constitucionais de competência e iniciativa do Con-
gresso Nacional, especialmente ao disposto no art. 24, 
IX, da Carta Magna. A proposição também atende ao 
requisito de juridicidade.

Compete especi�camente à Comissão de As-
suntos Econômicos, nos termos do art. 99, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre 
aspectos econômicos e �nanceiros de qualquer matéria 
que lhe seja submetida por deliberação do Plenário.

Do ponto de vista da técnica legislativa, há pe-
queno reparo a fazer. Conforme a Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998, art. 12, III, d, em uma 
modi�cação de lei por alteração de redação, supressão 
ou acréscimo, o artigo modi�cado deve ser identi�cado 
com as letras “NR” maiúsculas, entre parênteses, uma 
única vez ao seu �nal. Propomos emenda de redação 
ao �nal para corrigir esse lapso.

Do voto.
Diante do exposto, voto pela aprovação do Pro-

jeto de Lei do Senado nº 531, de 2011, na forma das 
emendas que já são de conhecimento. Portanto, dou 
como lidas as emendas.

É o voto, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 

– MA) – Obrigado, Senador Valdir Raupp.
A matéria está em discussão. 
Não havendo quem queira discutir, coloco em 

votação o relatório do Senador Valdir Raupp.
Os Senadores que concordam com o seguinte 

relatório permaneçam como se encontram.
Está aprovado o relatório que passa a constituir 

o parecer da CAE favorável ao projeto com as Emen-
das nºs 01 e 02. 

A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte em decisão terminativa.

Dando prosseguimento à pauta, o Item 5 o Re-
lator pede a sua retirada.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 46, de 2012 
– Não Terminativo –

Assegura aos estabelecimentos com ativida-
des na área de turismo rural, ecoturismo e de 
aventura tarifação de energia elétrica equiva-
lente à classe rural e suas subclasses.

Autoria: Senador Lauro Antonio
Relatoria: Senador Vital do Rêgo
Relatório: Favorável ao Projeto.
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Observações: 

A Matéria ainda será apreciada pela Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo, em decisão terminativa.)

O Item 6 o Relator também pede a sua retirada.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86, de 2004 
– Terminativo –

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Im-
portação incidente sobre instrumentos musi-
cais adquiridos por músicos.

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti
Relatoria: Senador Waldemir Moka
Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda 

nº 1-CE-CCJ, nos termos do Substitutivo que apresenta.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, com Parecer favorável ao 
Projeto com a Emenda nº 1-CE;
2. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com Parecer favorável ao 
Projeto com a Emenda nº 1-CE-CCJ.)

O Item 7 o Relator pede a sua retirada.
O Item 8 é retirado de pauta em virtude do re-

querimento apresentado em Plenário para tramitação 
em conjunto com outros projetos.

O Item 9 o Relator pede a retirada de pauta e o 
Item 10 é terminativo e não temos quórum.

(São os seguintes os itens retirados de pauta:

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 493, de 2007 
– Terminativo –

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
a Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, para 
vedar a incidência de penalidades no recolhi-
mento a destempo de complementação devida 
por contribuinte individual quando, no período 
próprio, o valor a ser recolhido for inferior ao 
valor mínimo por procedimento de arrecadação.

Autoria: Senador Arthur Virgílio
Relatoria: Senador Valdir Raupp
Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Assun-
tos Sociais, com Parecer favorável.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 76, de 2011 
– Terminativo –

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, para isentar do imposto de renda da 
pessoa física os rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão pagos pelo Regime 
Geral da Previdência Social, a partir do mês 
em que o contribuinte completar sessenta anos.

Autoria: Senadora Ana Amélia
Relatoria: Senador Cyro Miranda
Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Assun-
tos Sociais, com Parecer favorável ao Projeto;
2. Em 15/5/2012, foi concedida Vista Coletiva.

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 299, de 2011

– Terminativo –

Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995, que dispõe sobre a isenção ao Impos-
to sobre Produtos Industrializados – IPI, na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de de�ciência 
física, e dá outras providências, para reduzir 
para um ano o prazo mínimo entre aquisições 
de veículos com gozo do incentivo �scal por 
um mesmo contribuinte.

Autoria: Senador Eunício Oliveira
Relatoria: Senador Humberto Costa
Relatório: Pela rejeição do Projeto.

Observações: 

1. A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, com Parecer 
favorável ao Projeto.)

O SR. PRESIDENTE (Lobão Filho. Bloco/PMDB 
– MA) – Senadores, infelizmente, a comissão hoje está 
disputando espaço com a Comissão de Ética que con-
centra em si todas as atenções em função do depoi-
mento do Senador Demóstenes Torres. Portanto, não 
temos quórum e a pauta está �nalizada.

Agradeço a presença de todos e encerro esta 
reunião agradecendo a todos.

Obrigado. 

(Iniciada às 10 horas e 28 minutos, a reunião 
é encerrada às 10 horas e 38 minutos.)
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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA  
E CIDADANIA

ATA DA 28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS -
SÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª 
LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 
2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 14:30 HORAS, NA SALA 
DE REUNIÕES DA CCJ, Nº 3, DA ALA SENADOR 
ALEXANDRE COSTA.

Às quinze horas e quinze minutos, do dia treze de 
junho de dois mil e doze, na sala de reuniões da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Ala Senador 
Alexandre Costa, número três, sob a Presidência do 
Senhor Senador Eunício Oliveira, com a presença dos 
Senadores José Pimentel, Pedro Taques, Jorge Viana, 
Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Eduardo Lo-
pes, Pedro Simon, Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan 
Calheiros, Francisco Dornelles, Aécio Neves, Aloysio 
Nunes Ferreira, José Agripino, Armando Monteiro, Gim 
Argello, Magno Malta, Randolfe Rodrigues, Aníbal Diniz, 
Humberto Costa, Roberto Requião, Valdir Raupp, Edu-
ardo Braga, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira, Flexa 
Ribeiro e Ciro Nogueira e das Senadoras Marta Suplicy, 
Ana Rita e Lúcia Vânia, reúne-se a presente Comissão. 
Deixam de comparecer os Senadores Luiz Henrique, 
Alvaro Dias e Sérgio Petecão. Registra a presença o 
Senador Fernando Collor. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente (Senador Eunício Oliveira) decla-
ra aberta a Reunião propondo a dispensa da leitura 
e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada 
por aprovada. Passa-se à apreciação da pauta: ITEM 
1) OFICIO “S” Nº 9, de 2012. Não Terminativo. Indi-
cação do Senhor Ministro Francisco Cândido de Melo 
Falcão, para compor o Conselho Nacional de Justiça 
no biênio 2012/2014, conforme dispõe o inciso II do 
art. 103-B da Constituição Federal. Autoria: Superior 
Tribunal de Justiça. Relatoria: Senador Vital do Rêgo. 
Relatório: Votação Secreta. Em 06/06/2012 a matéria 
foi submetida à primeira etapa do processo de apre-
ciação de escolha de autoridades nesta Comissão, 
conforme disposto no art. 2º do Ato nº 1, de 2007-CCJ. 
Resultado: Aprovado o Parecer favorável à escolha 
do nome do Ministro Francisco Cândido de Melo Fal-
cão, para compor o Conselho Nacional de Justiça no 
biênio 2012/2014, conforme dispõe o inciso II do art. 
103-B da Constituição Federal, por unanimidade, com 
20 (vinte) votos favoráveis. Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência declara encerrada a presente Reunião 
às dezessete horas e um minuto; e para constar, eu, 
Ednaldo Magalhães Siqueira, Secretário da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente (Senador Eunício Oliveira) e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra 
das notas taquigrá�cas. – Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Boa tarde a todos. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 28ª Reunião Extraordiná-
ria da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho 
a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião 
anterior.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A ata será publicada no Diário do Senado Federal.
A presente reunião destina-se a deliberação de item 
único.

ITEM 1

OFICIO “S” Nº 9, de 2012 
– Não Terminativo –

Indicação do Senhor Ministro Francisco Cân-
dido de Melo Falcão, para compor o Conse-
lho Nacional de Justiça no biênio 2012/2014, 
conforme dispõe o inciso II do art. 103-B da 
Constituição Federal.

Autoria: Superior Tribunal de Justiça
Relatoria: Senador Vital do Rêgo
Relatório: Votação Secreta.

Observações: 

Em 6/6/2012 a matéria foi submetida à primeira etapa 
do processo de apreciação de escolha de autoridades 
nesta Comissão, conforme disposto no art. 2º do Ato 
nº 1, de 2007-CCJ.

Na presente reunião procederemos à arguição 
do indicado em cumprimento à alínea “b” do art. 2º do 
Ato supracitado, referente à segunda etapa do proces-
so de apreciação de escolha de autoridade no âmbito 
desta CCJ.

Registro, com prazer, a presença do ex-Presiden-
te do Brasil e Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, meu Presidente Fernando Collor de Mello. 
Muito obrigado pela sua presença, meu Presidente.

Convido o Senador Armando Monteiro e o Se-
nador Ciro Nogueira para trazerem até a Mesa o Mi-
nistro Falcão.
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Antes de conceder a palavra ao Ministro Francis-
co Cândido de Melo Falcão para sua exposição, quero 
comunicar às Srªs e aos Srs. Senadores que acabo de 
receber o Ofício nº 760-CN, do Conselho Nacional de 
Justiça, 2012, Corregedoria Nacional de Justiça, Ga-
binete da Corregedora, Brasília, 12 de junho de 2102:

À S. Exª o Sr. Senador Eunício Oliveira
Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, do Senado Federal 

Exmº Sr. Senador
Sr. Presidente, Senador Eunício Oliveira,
Cumprimentando V. Exª, dirijo-me por ofício 
para lamentar a minha ausência na sabatina 
de hoje, quando será arguido o meu colega e 
amigo, Francisco Falcão, com vista à indicação 
para o cargo de Corregedor Nacional de Justi-
ça do CNJ. Compromisso inadiável agendado 
há mais de um mês em Curitiba, no Paraná, 
só isso pode justi�car a minha ausência nesta 
tarde de hoje.
O Ministro Francisco Falcão é meu colega de 
Tribunal há mais de 13 anos. Juntos, fomos 
sabatinados no Senado, em 1999, quando 
ingressamos no Superior Tribunal de Justiça, 
compondo ainda juntos a 1ª Sessão, nascen-
do dessa convivência uma amizade fraterna 
e extremamente respeitosa. 
À frente da Corregedoria Nacional, tive no 
meu colega, Francisco Falcão, o Ministro Fal-
cão, apoio incondicional, especialmente nos 
momentos mais difíceis nesta Corregedoria.
Agora, quando se aproxima a sucessão, es-
treitamos as conversas, trocamos ideias, com-
partilhamos os problemas, en�m, estamos 
bem mais próximos em torno dos projetos da 
Corregedoria do CNJ.
Tudo isso está a indicar o que considero fun-
damental para a instituição: a continuidade 
do trabalho. 
Com este depoimento, Sr. Senador Eunício Oli-
veira, quero desculpar-me mais uma vez pela 
ausência, o que já o �z com o meu colega e 
amigo, Ministro Francisco Falcão.
Atenciosamente, – Ministra Eliana Calmon, 
Corregedora Nacional de Justiça – Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ.

Quero só registrar, Ministro Falcão, que esta foi a 
primeira vez que tive a oportunidade de fazer a leitura 
de um ofício, de uma carta tão a�rmativa em prol de 
um sabatinado ou arguido nesta Comissão. Portanto, 
a V. Exª o registro da Mesa e da Presidência parabe-
nizando-o antes do início da sabatina.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Calma, vou dar a palavra a V. Exª. Dei-
xe-me apenas concluir.

Vou pedir à Mesa e à nossa Secretária que tire 
cópias deste ofício e distribua a todos os Srs. Senado-
res. Também peço que veri�que as autoridades – Mi -
nistros e Desembargadores – presentes para que eu 
possa fazer o efetivo registro.

Antes de conceder a palavra ao Ministro Falcão, 
vou conceder a palavra ao nosso Relator, Senador 
Vital do Rêgo, que apesar de estar presidindo a CPI 
mista veio aqui para, como Relator, dar uma palavra.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, a responsabilidade pública e a importância 
desta reunião também nos chama e tem valores imen-
suráveis para mim. Na oportunidade que V. Exª faz a 
leitura desse ofício e talha na sua leitura, na condição 
de Presidente, com a justi�cativa da Ministra Eliana 
Calmon, toda a importância que tem, peço a palavra 
pela ordem e na condição de Relator da matéria, para 
prestar uma homenagem especialíssima à baiana de 
Salvador, Ministra Eliana Calmon, que se destacou 
nas suas funções no Ministério Público Federal, de-
pois como Juíza Federal por mais de uma década, pro-
movida ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, e 
foi, sem dúvida alguma, nesta Comissão, de um valor 
imensurável nos debates que promovemos pela valo-
rização do Conselho Nacional de Justiça.

O trabalho que a Ministra Eliana Calmon fez ao 
longo desses últimos anos enobrece o Senado, que 
pôde compartilhar com a Ministra os avanços que o 
CNJ produziu. Por isso que, na condição de Relator 
desta matéria, oportunamente presto esta homenagem 
quando iniciamos uma reunião que, para todos nós, 
é uma reunião histórica em que vamos apreciar, após 
a sabatina, a condução do Ministro Falcão ao cargo 
de Corregedor do CNJ na vaga do Superior Tribunal 
de Justiça.

Por isso as minhas palavras de emoção, de res-
peito, de admiração e de reconhecimento ao trabalho 
dessa mulher que engrandeceu os quadros do CNJ e 
também engrandece a Justiça brasileira.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, meu querido companheiro, 
Senador Vital do Rêgo, que foi o Relator do proces-
so. Também agradeço ao Senador Armando Montei-
ro, que, tendo em vista que o nosso Senador Vital do 
Rêgo estava presidindo a CPI e o Armando foi, por nós 
aqui, pela Mesa, indicado relator ad hoc, leu o relatório 
proposto por V. Exª.
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Antes de passar a palavra ao Ministro Falcão, eu 
quero registrar a presença do Desembargador Dácio 
Vieira, que também é Corregedor do Tribunal; do Pro-
fessor Roberto Rosas, que foi professor da Mônica na 
UnB; do Desembargador Rogério Favretto; do jurista 
Caio Asfor Rocha; do Dr. Bruno Dantas, que é Conse-
lheiro do CNJ; do Desembargador Marcelo Buhatem, 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro; do Dr. Em-
manuel Campelo, indicado também para o CNJ pela 
Câmara dos Deputados; e das demais autoridades. 
Também quero convidar os Desembargadores para 
que tomem assento à última mesa, destinada aos se-
nhores Senadores, nesta tarde de hoje.

Concedo a palavra, para que faça sua explana-
ção, ao Ministro Francisco Falcão. 

É tradição da Casa, Ministro Falcão, conceder 
quinze minutos nesses casos, mas V. Exª terá o tem-
po que desejar para fazer o seu pronunciamento na 
exposição que fará para os Senadores e para as Se-
nadoras. Tem a palavra V. Exª.

O SR. FRANCISCO CÂNDIDO DE MELO FAL -
CÃO – Eminente Senador Eunício Oliveira, Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça desta Alta Casa 
da República na pessoa de quem cumprimento todos os 
demais eminentes Senadores aqui presentes, minhas 
senhoras e meus senhores, quero, em primeiro lugar, 
consignar que me sinto profundamente honrado em 
comparecer a esta conspícua Comissão e submeter-
-me à arguição que se insere no rito a ser observado 
para a nomeação do cargo de Corregedor Nacional 
de Justiça. Coloco-me desde já à inteira disposição 
de V. Exªs para todas as indagações que reputarem 
necessárias e pertinentes. 

Peço licença para breves palavras introdutórias. 
Inicio pela própria criação do Conselho Nacional 

de Justiça, do qual o Corregedor é uma espécie de 
braço executivo. 

O pano de fundo da realidade então vivida pelo 
Judiciário brasileiro e que desa�ou o legislador no âm-
bito da reforma do Judiciário redundando na criação 
do Conselho Nacional de Justiça era deveras preocu-
pante e, de certo modo, desalentador. No plano da ju-
risdição, tinha-se a morosidade como fator a atingir a 
credibilidade da Justiça brasileira, que, entretanto, era 
tanto ou até mais afetada por gravíssimos problemas 
situados na esfera de sua administração, que deram 
azo, inclusive, à CPI do Judiciário. 

Não é meu propósito rememorar aqui o embate 
de ideias e questionamentos de toda ordem que pre-
cederam a criação do Conselho Nacional de Justiça, 
mas insta enfatizar a enorme importância que tiveram 
na formatação de um órgão altamente equilibrado, seja 
no tocante à sua composição, seja no que diz respeito 

à de�nição de suas competências. Com efeito, deve-se 
em boa parte à grande representatividade e à visão 
plural de sua composição o merecido conceito gran-
jeado pelo Conselho Nacional de Justiça em tão curto 
espaço de tempo, além – cumpre assinalar – do ganho 
institucional de não passar para a sociedade a falsa 
impressão de corporativismo que inevitavelmente pas-
saria caso fosse ele integrado apenas por magistrados. 

O rol de competências, a seu turno, denota a 
grande preocupação com a melhoria dos serviços ju-
risdicionais de nosso País em todos os sentidos e com 
a imperiosa necessidade de modernização e aprimora-
mento da gestão administrativa, com e�cazes meios de 
controle e �scalização, sem nenhuma afronta no parti-
cular – é bom que se deixe isso bem remarcado – quer 
à autonomia dos tribunais, quer ao princípio federativo. 
Tampouco a independência jurídica dos magistrados 
no exercício da jurisdição viu-se atingida, ressalvada, 
por razões óbvias, a prestação jurisdicional viciada, 
em que a convicção do julgador cede lugar à ilicitude, 
em reprovável desvio de conduta, que não pode e não 
deve �car impune. E não deve �car impune na salva -
guarda da prestação jurisdicional isenta e imparcial a 
que todos os que recorrem ao Judiciário têm direito.

É inquestionável que o Conselho Nacional de 
Justiça vem desempenhando um papel fundamental 
na cena judiciária brasileira. É um verdadeiro divisor 
de águas na história do nosso Poder Judiciário. 

Se hoje preponderam em sua atuação as ações 
pro�láticas e corretivas, isso se deve substancialmen -
te ao caráter urgente de que as mesmas se revestem 
para que se restaure, o mais rapidamente possível, a 
credibilidade do Judiciário, se não totalmente perdida, 
fortemente estiolada. 

A ninguém é dado ignorar a concomitância de 
medidas outras que estão sendo implementadas pelo 
CNJ, como vetor que é de modernização, aprimora-
mento do Poder Judiciário, tendentes a melhorar cada 
vez mais os serviços jurisdicionais na busca incessante 
da Justiça acessível, democrática, célere e quali�cada, 
pela qual todos os brasileiros anseiam. 

Em decorrência da honrosa indicação do Superior 
Tribunal de Justiça e na esperança de vê-la robusteci-
da pela igualmente honrosa aprovação dos eminentes 
Senadores da República, estou prestes a exercer um 
dos mais importantes cargos do Poder Judiciário bra-
sileiro. É uma investidura que, de um lado, enriquece 
sobremodo a minha trajetória funcional, mas, em con-
trapartida, de outro, representa um enorme desa�o e 
impõe gravíssimas responsabilidades. Espero que a 
experiência por mim haurida no exercício de outros 
relevantes cargos que ocupei me ajude a enfrentar 
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esse desa�o, cumprindo a contento a espinhosa, mas, 
sobre todos os títulos, edi�cante missão.

Ao falar de experiência, quero ressaltar espe-
cialmente as duas passagens que tive pelo órgão de 
supervisão administrativa e �nanceira da Justiça Fe -
deral, o Conselho da Justiça Federal. 

Quando o integrei pela primeira vez, encontrava-
-me na Presidência do Tribunal Regional Federal da 
5ª Região e, na segunda passagem, já quando Minis-
tro do Superior Tribunal de Justiça, exerci, de 2009 a 
2011, o cargo de Corregedor-Geral da Justiça Federal. 
Para que V. Exªs tenham uma noção, ainda que su-
per�cial, do trabalho que ali desenvolvi, disponibilizei 
para os Srs. Senadores um relatório das inspeções 
procedidas nos quatro dos cinco Tribunais Regionais 
Federais do Brasil.

Quero a�ançar-lhes agora, como �z quando de 
minha posse no cargo de Corregedor da Justiça Federal, 
que meus atos de gestão serão inteiramente balizados 
pelo interesse público, com o timbre da austeridade e 
da transparência. Diligenciarei permanentemente em 
busca de resultados consentâneos com as metas es-
tabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça. Essa 
sintonia se mostra fundamental no plano institucional. 

Em minha atuação à frente da Corregedoria, pre-
tendo, se aprovado por esta Comissão e pelo Plenário 
do Senado da República, priorizar as medidas de na-
tureza preventiva, a�nal de contas, como consagrado 
pela sabedoria popular, é bem melhor prevenir do que 
remediar. Indubitavelmente, o cuidado com a preven-
ção tende a reduzir a atividade censória. Asseguro a 
V. Exªs, contudo, que jamais tergiversarei quando a 
imposição da sanção se �zer necessária. Assim agin -
do, estou certo de que concorrerei para o resguardo 
da dignidade da magistratura brasileira, constituída em 
sua imensa maioria por juízes competentes, probos e 
comprometidos com os mais caros valores republicanos. 

Espero em Deus que, nessa minha nova emprei-
tada, jamais me falte a humildade, fazendo-me sempre 
receptivo a sugestões e aconselhamentos, e que nunca 
me faltem forças para me dedicar com determinação e 
total intensidade ao trabalho, predicados acentuados 
nas lições preciosas que recebi do meu saudoso pai, 
Djaci Falcão, meu exemplo de vida. 

Encaminhando-me para o ponto �nal destas pa -
lavras, quero deixar aqui assinalado que espero contar 
com o apoio e a colaboração dos corregedores dos 
diversos ramos do Judiciário, no plano federal e esta-
dual, para que se concretize a ideia de funcionamento 
sistêmico, facilitando o desempenho das funções co-
medidas a cada um de nós, com o que alcançaremos 
resultados extraordinários para a Justiça brasileira 
como um todo.

Encerrando, não posso deixar de registrar nesta 
minha nova caminhada que encontrei o terreno aplai-
nado pela operosa e e�ciente gestão da Ministra Elia -
na Calmon, que, com competência, visão institucional, 
determinação, e tudo perpassado pela coragem moral 
que sempre a caracterizou, vem realizando um notável 
trabalho à frente da Corregedoria Nacional de Justiça.

Com estas singelas palavras, eu agradeço a 
atenção de todas as senhoras e senhores Senadores 
que me ouviram. Muito obrigado.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Obrigado, Ministro Falcão.

Registro com prazer também a presença do De-
sembargador Nelson Calandra, que é Presidente da 
Associação dos Magistrados Brasileiros, a AMB.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, para fazer um adendo...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Pede a palavra, como relator, antes 
dos inscritos, o Senador Vital do Rêgo, porque ele está 
no ritmo da CPI.

Senador Vital do Rêgo, V. Exª tem a palavra.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

É verdade. O senhor me bote nos trilhos, num ritmo 
menos intenso do que aquele ritmo alucinante da CPI 
e com a candência da direção de V. Exª.

Quero, primeiro, agradecer a V. Exª. Todos nós, 
aqui na Comissão de Justiça... E olhe que estou com 
saudade destes encontros aqui na mais brilhante co-
missão da Casa sob o ponto de vista da ciência jurídica, 
que é a Comissão de Justiça – estou privado desses 
encontros, que acontecem sempre às quartas-feiras, 
em virtude de presidir a Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito. 

Num gesto bem paraibano, mais nordestino, pedi 
a V. Exª para relatar esta matéria. E divido com o meu 
querido Senador Armando Monteiro, que V. Exª, numa 
atitude...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Quero dizer que gostaria de relatar essa matéria.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Também V. Exª? Parece que muitos daqui queriam re-
latar essa matéria, mas este paraibano pediu primeiro 
e, como V. Exª, Senador Eunício, sabe distribuir bem 
essas relatorias e comunga com lealdades que lhe 
são muito comuns a quem lhe chega primeiro pedindo 
determinada matéria – vez por outra não sou atendido 
por V. Exª porque chega atrasado um dos meus pedi-
dos –, desta feita, eu fui atendido por V. Exª. E quero 
dividir com todos os companheiros que estão aqui este 
relatório. Inicialmente, com o Senador Armando que, 
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em virtude de susto cardiocirculatório não pude estar 
aqui na última quarta-feira. Estou aqui de volta, feliz, 
graças a Deus, absolutamente recuperado, para dizer 
como é caro para o sentimento pernambucano, para o 
sentimento nordestino, para o sentimento pátrio, para 
o sentimento paraibano, para o sentimento nacional 
este momento que nós estamos vivendo.

Algumas palavras, algumas expressões podiam 
marcar muito este encontro: competência, e�ciência, 
rapidez, respeito à magistratura, austeridade, transpa-
rência. Isso certamente povoará as palavras dos Srs. 
Senadores que haverão de sabatinar o Ministro Falcão. 
Francisco Falcão é um cidadão nascido em Pernam-
buco, como todos sabem, mas com profundas raízes 
na minha, na nossa Paraíba, Pedro Simon, Estado que 
eu tenho a honra de representar nesta Casa.

Sua vida, sua estória podem ser coroadas hoje 
neste Senado Federal. É muito honroso, para mim, 
dividir com os senhores a relatoria desta matéria. Pri-
meiro, pela admiração que eu nutro a um magistrado 
que, recentemente, completou 60 anos de vida e que 
pode rever, nos atos desta sua vida, ou nos atos que 
marcaram esta sua vida e, na revisão desses fatos 
e na revisão desses atos, constatar que em nenhum 
momento da sua estória deslustrou a imagem e a me-
mória do Ministro paraibano que embargou sua voz, 
agora há pouco, o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministro Djaci Falcão, seu honroso pai. Não 
deslustrou, não deslustrará nunca, o Ministro Francisco 
Falcão que percorrer, até chegar ao cargo de Corre-
gedor Nacional de Justiça, no Conselho Nacional de 
Justiça, uma carreira marcadamente pública. Foi assim 
na Prefeitura de Recife, foi assim como Assessor do 
Governo de Pernambuco e militante na advocacia de 
Pernambuco, do Pará, na advocacia da Paraíba. Mas a 
vocação herdada, esse fenótipo ou esse genótipo que 
marca a carga cromossômica de todos nós, alimenta-
da pelo extraordinário exercício pro�ssional ao longo 
destes últimos 23 anos, desde que foi indicado para a 
vaga relativa ao quinto constitucional de advogado no 
Tribunal Regional Federal, fez do Ministro, hoje Ministro 
Francisco Falcão, um dos mais e�cientes magistrados 
da justiça brasileira.

Chegou ao STJ em 99. Nestes últimos 13 anos 
tem sido recordista em termos de aplicação, senten-
ças, em termo de aplicação jurisdicional. Eu con�o 
muito em V. Exª, Ministro Falcão. Sei que ao �nal de 
seu pronunciamento, quando V. Exª disse do respeito 
e da admiração do terreno que já estava aplainado 
pela Ministra Eliana, que nós reverenciamos aqui, cer-
tamente V. Exª vai tornar este terreno como edi�cador 
de colunas e de torres que se consolidarão nesta sua 
gestão marcada pela e�ciência, pela austeridade, pelas 

medidas de natureza preventiva e por fazer da Magis-
tratura nacional digna de todos os brasileiros.

Vá com Deus e a con�ança do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Pela ordem de inscrição, concedo a 
palavra ao Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 
Presidente; Srs. Senadores; Ministro Falcão, realmente 
se diz que o fruto não nasce longe da árvore e que pela 
árvore se conhece o fruto. Então, pelo seu pai, �gura 
que aprendi a respeitar desde o tempo de faculdade, 
uma referência não apenas jurídica, no ponto de vista 
de suas ideias; mas, moral e ética no ponto de vista de 
suas atividades. Vejo com muita satisfação seu nome 
e sua indicação.

Interessante seus colegas atuais, os que passa-
ram pelo Tribunal do Rio Grande com V. Exª, fazerem 
questão de me telefonar apenas para dizer da admi-
ração, do orgulho que V. Exª representa.

Eu participei deste o início da organização deste 
Conselho. Amigo pessoal do Ministro Jobim, que era 
Presidente do Tribunal, acompanhei todos os passos, 
desde a ideia inicial até a consolidação do Conselho. 
No início, debatemos muito aqui no Senado. A gente 
achava que o Conselho deveria ser mais participativo 
e menos corporativo. Jobim nos disse à época que isso 
era para tirar e que não era para avançar o sinal porque 
não sairia e que, daqui a pouco, não sairia nem no Se-
nado. Ele estava certo, absolutamente correto. Dizia ele: 
“Não se preocupe, na medida em que o Conselho for 
funcionando, o que vai imperar é a busca da verdade, 
não vai haver sentido corporativo ou coisa que o valha, 
porque quem estiver nesse Conselho vai querer buscar 
a verdade.” E hoje eu não tenho nenhuma dúvida de 
que ele estava certo e foi realmente o que aconteceu.

Dizia ele a di�culdade da justiça brasileira. O 
Supremo não tinha poder nenhum com relação à ad-
ministração, com relação ao andamento das coisas. O 
Supremo era supremo na hora da decisão das ques-
tões; agora, na hora do vencimento, na hora do fazer, 
na hora da execução, cada tribunal, cada juiz tinha sua 
autonomia. Daí a importância de um órgão que �zesse 
a corregedoria de tudo isso. 

Confesso que o Conselho foi muito além do que 
eu imaginava nos seus aspectos positivos. Eu não dou 
muita importância nem signi�cado às coisas graves que 
estão acontecendo, até porque elas já existiam, mas 
com o Conselho vieram à tona e com o Conselho não 
vão se repetir. Não há dúvida nenhuma de que esta-
mos em um caminho absolutamente certo. Dos três 
Poderes, o Judiciário é o que toma essa iniciativa em 
primeiro lugar. Por conta própria, ela faz essa autocen-
sura que aos poucos nos leva a uma posição concreta.
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Vejo que o Judiciário foi muito feliz na escolha 
do Dipp, que foi o primeiro. Gaúcho, mas, apesar de 
gaúcho, tranquilo, sereno e que fez o que tinha de fa-
zer e inicial muitas coisas de nossa querida Ministra 
Eliana, foram iniciadas no tempo do Dipp. Só que ele, 
mais silencioso, menos jornal, menos controvertido... 
Mas, justiça seja feita, fez o que tinha de fazer e iniciou 
essa história. Depois, vem a Ministra Eliana, baiana 
na expressão máxima de dizer, de falar, de expor as 
coisas, talvez até com um pouquinho (eu não acho), 
alguns podem até achar, de exagero, mas digna e no 
grau certo de retidão de fazer aquilo que deveria ser 
feito. Chegou a criar problema. Problema que, lá pelas 
tantas, o Supremo decidiu... Uma decisão, que seria a 
morte do Conselho, onde a Corregedora pedia autono-
mia, mas qualquer Corregedor estadual teria o direito 
de iniciar uma ação e, iniciada a ação pelo Corregedor 
Estadual em seu Estado, o Corregedor Federal tinha 
de esperar para que se decidisse lá e voltava-se tudo 
à estaca zero. O supremo, se não me engano, até por 
unanimidade, tomou a decisão de as coisas continu-
arem como estavam. 

Eu acho que a Ministra Eliana foi muito compe-
tente e fez as coisas, talvez tenha exagerado na parte 
de imprensa, mas foi bom, porque as coisas vão to-
mar seu curso.

Eu diria que V. Exª vai ocupar o espaço mais im-
portante. Dipp iniciou, em silêncio, mas começou; a 
Eliana fez a continuidade com espalhafato, mas con-
tinuou. V. Exª, talvez colocando as coisas nos devidos 
lugares, vai poder avançar em caráter de�nitivo.

Eu vejo, pela carta enviada pela Ministra Eliana, 
algo que, pelo amor de Deus, é uma apresentação. Ela 
diz, em primeiro lugar, que V. Exª esteve ao lado dela 
durante todo trabalho; que V. Exª esteve ao lado dela 
principalmente nas horas mais difíceis; que ela acom-
panhou V. Exª e que vou com emoção sua indicação. 
Eu �co muito feliz com isso.

Eu vou fazer uma pergunta... Porque eu vou fazer 
a pergunta?... Não era para fazer, mas eu vou fazer. 
Uma revista publicou que V. Exª, há quinze anos, quan-
do era juiz em Recife, teria nomeado em seu gabinete 
um parente seu. Então, a revista faz essa indagação: 
“Mas é esse o homem que vai para a Corregedoria?” 
Os meus colegas lá do Rio Grande do Sul, e seus co-
legas, me falaram que esse é um assunto superado, 
até porque em uma época, lá atrás, não existia o fato 
que hoje é proibido e que não poderia ser, mas hoje, 
se acontece, é proibido, naquela época...

Eu perguntaria a V. Exª, se V. Exª voltasse hoje 
a ser juiz em Recife não o faria, mesmo que não fos-
se proibido... E isso não signi�ca... quer dizer... que 
V. Exª não vai ter – e isso para mim é importante – a 

continuidade da ação dos dois que lhe antecederam. 
É importante para nós... quer dizer, é o óbvio! Mas, 
mesmo sendo o óbvio, é importante que eu pergun-
te para lhe dar a oportunidade de V. Exª responder e 
constar nos anais da história que V. Exª foi escolhido e 
que houve sua manifestação de que o que está sendo 
feito vai ser continuado e que teremos em V. Exª, por 
sua história e sua biogra�a, a continuidade no senti -
do de, graças a Deus, se Deus quiser, o Tribunal nos 
dar o exemplo e caminhando na frente, o que a gente 
não imaginava. O mais respeitado dos Três Poderes, 
o de maior credibilidade na opinião pública, veio a nu 
e colocou as coisas que deveriam ser postas e está 
corrigindo com muitíssima galhardia. Então, eu faço 
esta pergunta... V. Exª, no seu estilo, vai ser o estilo 
de seus antecessores. Seu caminho vai ser esse... E 
o que aconteceu há 15 anos, no passado, não tem 
nada a ver com o que será V. Exª daqui para diante. 
Com muita alegria, anuncio meu voto, meu carinho e 
meu respeito a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eunício de Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Obrigado, Senador Pedro Simon.

Próximo orador inscrito, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

Tem a palavra, Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Sr. Ministro Francisco Falcão, em pri-
meiro lugar, quero apresentar a expressão de meu 
profundo respeito e admiração por sua atividade na 
Magistratura. Esse balanço alentado, pesado, já é 
uma garantia... sobretudo de que no próximo passo 
que o senhor terá em sua vida pro�ssional, sairá com 
o mesmo brilho e com a mesma e�ciência e mesmo 
rigor dos passos anteriores.

Mas minha pergunta se refere, Sr. Ministro, a 
uma das atribuições do Conselho Nacional de Justiça 
que é, exatamente, a de zelar pelo cumprimento, entre 
outros, do art. 37 da Constituição que tem, como um 
de seus princípios, a publicidade.

Ora, recentemente foi promulgada a Lei de Aces-
so às Informações Públicas. Há di�culdades genera -
lizadas de diferentes órgãos públicos, seja da União, 
dos Estados, dos Municípios, dos poderes ao cumpri-
mento da lei. Há toda fase ainda de adaptação, pre-
vista, inclusive, pela própria lei. Eu pergunto a V. Exª 
que medidas V. Exª pretende tomar na Corregedoria 
Nacional de Justiça para que esta lei, o cumprimen-
to desta lei se dê de uma maneira ampla e irrestrita, 
sem nenhum obstáculo pelo Poder Judiciário na sua 
totalidade. Há questões que foram já objeto de con-
trovérsia, sobre vencimentos de juízes, de servidores. 
Como V. Exª encara a sua tarefa, a sua futura tarefa 
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no tocante a esse problema da implantação da Lei de 
Acesso à Informação.

Muito obrigado
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Senador Aloysio.
Pela ordem de inscrição, Senador Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Exmº Sr. Presidente da Comissão de Constituição 
e Justiça, Senador Eunício Oliveira; Exmº Sr. Relator, 
Senador Vital do Rêgo; Exmº Sr. Ministro do Supe-
rior Tribunal de Justiça, Francisco Falcão; Srªs e Srs. 
Senadores; autoridades que vêm com sua presença 
prestigiar a sabatina a que hoje se submete, humilde-
mente e de forma altiva, S. Exª, o Ministro Francisco 
Falcão, é com alegria que hoje, Sr. Presidente, Euní-
cio Oliveira, eu participo, embora não sendo membro 
efetivo desta Comissão, deste momento em que esta-
mos por ouvir de S. Exª, o Ministro Francisco Falcão, 
todas as iniciativas que S. Exª deseja realizar, deseja 
concluir como Corregedor do Conselho Nacional de 
Justiça após, naturalmente, a deliberação de S. Exªs, 
as Srªs e Srs. Senadores. 

Eu gostaria, inicialmente, Sr. Ministro, de dizer 
a V. Exª da minha admiração pelo seu trabalho, que 
não vem de hoje, já vem de muito tempo, que já vem 
de meu pai com S. Exª, o Sr. Ministro Djaci Falcão, em 
outras épocas. Depois, já veio a nossa geração, em que 
tínhamos a oportunidade também de compartilharmos 
parte da nossa adolescência aqui em Brasília. Depois, 
V. Exª foi para o Recife e eu aqui permaneci. V. Exª se 
formou pela Universidade Federal de Pernambuco. En-
�m, de lá, depois com o Governador Marco Maciel e 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região; depois Minis-
tro do Superior Tribunal de Justiça; Corregedor-Geral 
da Justiça Federal e agora, com muito orgulho para 
nós, que compartilhamos essa satisfação de sermos 
nordestinos, vê-lo ser guindado a Corregedor do Con-
selho Nacional de Justiça. 

É claro que V. Exª tem consciência – isso já teve 
oportunidade de numa conversa me revelar – da enor-
me responsabilidade que estaria ou está por recair 
sobre seus ombros, sucedendo um grande gaúcho, 
um grande Ministro – o Ministro Gilson Dipp – também 
agora substituindo a Ministra Eliana Calmon, que neste 
ofício lido, endereçado a S. Exª, o Sr. Presidente desta 
Comissão, Senador Eunício Oliveira, dá conhecimento 
dos termos em que ela se refere a V. Exª. É mais um 
dos atestados da envergadura, do conhecimento ju-
rídico da consciência que V. Exª tem do papel que vai 
lhe caber desempenhar nesse próximo biênio.

Eu não tenho dúvida nenhuma de que a Justiça 
brasileira estará muito bem entregue nas suas mãos na 
função de Corregedor e nas questões que lhe chega-

rem às mãos. V. Exª, como Corregedor-Geral da Justiça 
Federal, deu também uma demonstração clara da sua 
e�ciência no julgamento dos processos e no andamen -
to dos processos que lhe chegaram às mãos. No seu 
período: 197 processos administrativos, 19 pedidos de 
providência, uma correição parcial extraordinária, 15 
procedimentos de controle administrativo, 5 inspeções, 
4 representações por excesso de prazo, 7 recursos 
disciplinares de Magistrado, 9 recursos disciplinares 
e 7 procedimentos administrativos disciplinares. 

Eu não posso deixar de me referir, porque não 
esqueço, são detalhes e os detalhes às vezes fazem 
a grande diferença. V. Exª foi tido como um dos melho-
res Corregedores-Gerais da Justiça Federal do nosso 
País, não somente pela e�ciência do seu trabalho, mas 
pela profundidade do seu conhecimento jurídico, pela 
impessoalidade que domina as suas decisões e pela 
forma sempre correta com que recebe todos aqueles 
litigantes, V. Exª no papel de Ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça. 

Por isso, nas minhas palavras, Sr. Presidente, 
não dirigiria nenhuma pergunta a S. Exª, o Ministro 
Falcão. As minhas palavras são somente no sentido 
de dizer da minha alegria, da minha satisfação de ver 
o Ministro Francisco Falcão sendo agora aprovado por 
esta egrégia Comissão de Constituição e Justiça como 
o novo Corregedor do Conselho Nacional de Justiça. 
Aqui há um integrante do Conselho Nacional de Jus-
tiça, que é o Dr. Bruno Dantas, que saiu desta Casa, 
conselheiro desta Casa, do Senado da República, um 
dos mais brilhantes consultores que nós aqui já tivemos 
no Senado da República é hoje membro do Conselho 
Nacional de Justiça. V. Exª, tenho certeza, sabe que 
poderá contar com ele nessa árdua tarefa que lhe ca-
berá como novo Corregedor do CNJ.

Portanto, Sr. Ministro, desejo-lhe o melhor su-
cesso, o melhor êxito, continuado êxito na sua carreira 
como Magistrado e dizendo que torço para que nesse 
seu período se repitam todos os êxitos que V. Exª vem 
alcançando ao longo de sua carreira.

Seja muito feliz, Exmº Sr. Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, Francisco Falcão!

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Presidente Collor, que tam-
bém é Presidente da Comissão de Relações Exteriores.

Antes de passar a palavra ao próximo orador 
inscrito, eu registro com prazer a presença da Juíza 
Renata Gil, que é Vice-Presidente de Direitos Huma-
nos da Associação dos Magistrados Brasileiros; do 
Conselheiro Marcelo Nobre, do CNJ; do Juiz-Auditor 
Militar José Barroso Filho, Presidente da Amajum; do 
Dr. Djaci Falcão Neto, advogado e �lho de V. Exª, Mi-
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nistro Falcão e do Desembargador Nelson Calandra, 
Presidente da AMB.

Eu passo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Aécio Neves. Tem a palavra V. Exª, Senador 
Aécio Neves

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Ilustre Presidente desta Comissão, Senador Eunício 
Oliveira, caríssimo amigo, ilustre Relator, Senador Vi-
tal do Rêgo, Srs. Senadores, ilustre Ministro Francisco 
Falcão, sabe V. Exª que esta Comissão de Justiça, den-
tre outras inúmeras atribuições, tem esta, a de sabati-
nar candidatos a membros dos Tribunais Superiores, 
membros dos Conselhos Nacionais, seja do Ministério 
Público ou do Conselho Nacional de Justiça e, ao lon-
go desses últimos 18 meses dessa nova Legislatura, 
tivemos aqui, Ministro Falcão, a oportunidade de, cum-
prindo com o nosso dever, sabatinar inúmeros ilustres 
membros desses Poderes, ou desses Colegiados aos 
quais me referi. Mas eu devo confessar a V. Exª que 
desde que aqui cheguei, em fevereiro do ano passado, 
nenhuma sabatina, ou nenhuma indicação que chega 
a esta Comissão me traz tanta alegria quanto a de V. 
Exª. Conheço sua trajetória, não apenas por amigos 
próximos e comuns que temos, mas pelo testemunho, 
em especial dos seus pares.

Nelson Rodrigues nos ensinava há décadas que 
a unanimidade quase sempre é burra, mas eu acho 
que ele não se importaria que abríssemos uma exce-
ção para o caso de V. Exª, reproduzido ou externado 
com clareza por sua indicação por unanimidade pelos 
seus pares para o cargo de Corregedor do Conselho 
Nacional de Justiça. Mas sempre me chamou muito a 
atenção, independentemente da questão geracional 
interna, dentro do Superior Tribunal de Justiça, inde-
pendentemente da região de onde vinham ou de onde 
se originaram os Srs. Ministros. Sobre V. Exª sempre 
se podia ouvir uma palavra de respeito e isso para nós 
é extremamente revelador. V. Exª, que é discípulo, não 
apenas nas letras, mas na sua formação humanística 
do grande Ministro Djaci Falcão, chega aqui neste Co-
legiado com uma expectativa de todos os seus mem-
bros extremamente positiva. Positiva porque o cargo 
de Corregedor do Conselho Nacional de Justiça nos 
últimos anos vem tomando uma importância crescen-
te, desde o trabalho iniciado por Gilson Dipp no iní-
cio do funcionamento do Conselho, depois sucedido 
por Eliana Calmon, como diz aqui o grande Ministro 
Governador, Senador Pedro Simon, cada um ao seu 
estilo, mas a Corregedoria do Conselho Nacional de 
Justiça se transformou quase que numa janela aberta, 
por onde a população, a sociedade brasileira poderia 
colocar os seus olhos e conhecer um pouco mais pro-

fundamente o funcionamento do seu Poder Judiciário, 
um dos pilares fundamentais da nossa democracia.

Portanto, cada vez mais será cobrado do Conselho 
Nacional, ou da Corregedoria em especial e do próprio 
Conselho em última instância, sempre essa interlocu-
ção, sempre essa capacidade de trazer a realidade 
do funcionamento da Justiça a todos os cidadãos que 
dela dependem, em especial os mais desprovidos de 
outros acessos, que não seja a própria imparcialidade 
e celeridade da Justiça.

Portanto, V. Exª, no momento em que assume a 
Corregedoria do Conselho – ou que vem a assumir a 
partir desta sabatina – a Corregedoria do Conselho 
Nacional de Justiça, sabe da responsabilidade que terá 
ao avaliar a conduta pro�ssional, a conduta funcional 
de todo Poder Judiciário com as pressões naturais 
que um cargo dessa responsabilidade certamente lhe 
trarão. Mas a sua experiência, a sua vivência, as uma 
serenidade e a respeitabilidade que adquiriu ao longo 
de toda a sua trajetória dá a todos nós a segurança 
de que o Conselho – e a Corregedoria, em especial 
– permitirão o avanço, permitirão que a con�ança da 
sociedade brasileira nesse Poder possa continuar 
avançando. 

Eu quis buscar uma máxima, algo que pudesse 
reproduzir um pouco o sentimento que este modes-
to parlamentar das Minas Gerais tem em relação a V. 
Exª e busquei uma que me parece que sintetiza, por 
mais singela que seja, em parte o per�l de V. Exª, do 
ilustre Ministro Francisco Falcão, com seu enorme co-
nhecimento jurídico, mas com sua amabilidade, com 
sua simplicidade no trato com todas as pessoas, inde-
pendentemente da sua dimensão social, pro�ssional, 
en�m, e da posição que ocupe.

Uma antiga máxima, que certamente os juristas 
aqui, como o ilustre Senador Aloysio, dentre tantos, 
conhece muito bem dizia que mais vale um juiz bom e 
prudente que uma lei boa. Com um juiz mau e injusto, 
uma lei boa de nada serve, pois no julgamento ele a 
desvirtua e a torna injusta a seu modo. 

Por isso, Ministro Falcão, tenho certeza de que a 
sua ascendência, a sua posse no cargo de Corregedor 
do Conselho Nacional de Justiça nos dá a certeza de, 
em primeiro lugar, da bondade – ouso dizer – e da pru-
dência de julgar somadas à imparcialidade e à �rme -
za, que são marcas de�nitivas da trajetória de V. Exª.

Feito, portanto, esse rápido preâmbulo, deixo 
apenas para constar desta sabatina. Há três ques-
tionamentos que eu acho que seria interessante que 
este Plenário pudesse sobre eles conhecer a posição 
de V. Exª. Aqui, em outros debates que tivemos, em 
outras sabatinas que envolveram membros do Conse-
lho Nacional de Justiça �cou muito claro que existem 
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posições divergentes. Se o senhor pudesse, de forma 
simpli�cada trazê-las. De um lado, aqueles que acham 
que o Conselho Nacional de Justiça deveria ser objeti-
vamente um órgão �scalizador, punidor e de controle 
efetivamente dos atos da Magistratura. Objetivamente 
essa deveria para alguns ser a prioridade absoluta do 
Conselho Nacional de Justiça. Para outros, o Conselho 
deveria ter uma dimensão diferente, nem maior nem 
menor, mas diferente. Deveria ser um órgão formulador 
de novas políticas que pudessem garantir uma maior 
celeridade, uma maior e�ciência às decisões judiciais 
e uma aproximação maior da justiça com a sociedade 
que ela deve representar.

Gostaria, portanto, de ouvir de V. Exª, na sua vi-
são, com a sua experiência, qual dessas atribuições 
seriam prioritárias para o Conselho Nacional de Justiça 
ou se uma simbiose entre ambas. 

Faço uma segunda indagação. Recebi recente-
mente, Senador Aloysio Nunes, membro da Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros com uma demanda 
que provavelmente chegou a outros membros deste 
Senado, uma demanda de ampliação dos cargos para 
magistratura dentro do Conselho Nacional de Justiça, 
numa visão de que, como esse é um conselho nacio-
nal da Magistratura, ela estaria sub-representada e, 
portanto, haveria necessidade de uma ampliação do 
colegiado. Gostaria de saber de V. Exª, que acompanha 
tão de perto – como disse mais uma vez o Senador 
Pedro Simon – o trabalho deste Conselho, ao lado in-
clusive da Ministra Eliana Calmon, se V. Exª concorda 
com essa eventual postulação e consequente alteração.

Ao �nal, sabe V. Exª que sou um homem do interior 
das Minas Gerais, de São João Del Rei, a mesma São 
João de Tancredo, um admirador permanente de seu 
pai, o Ministro Djaci. Me chamou sempre muita aten-
ção... Um dos pontos, se pudesse destacar um, onde 
é perceptível, é claro, o avanço da justiça brasileira – 
é claro para todos os cidadãos, independentemente 
também do nível de conhecimento, de formação que 
tenho – diz respeito ao juizados especiais, juizados 
de conciliação. Portanto, gostaria de saber de V. Exª o 
que pode ser feito para aprimorar esses juizados espe-
ciais, o que pode ser feito através do próprio Conselho 
Nacional de Justiça, no sentido não de aperfeiçoá-lo, 
mas aproximá-lo ainda mais dos cidadãos que dele 
dependem.

Ficam aqui essas três indagações a V. Exª e a 
alegria pessoal desse seu admirador pela possibili-
dade de os brasileiros terem – espero eu a partir dos 
próximos dias – V. Exª sucedendo Gilson Dipp, Eliana 
Calmon e avançando no trabalho de Corregedor do 
Conselho Nacional de Justiça.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Para discutir, concedo a palavra ao 
Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente, Sr. Relator, Ministro Falcão, conheço V. Exª 
há algum tempo, aliás, tive a oportunidade e a honra de 
presidir a CCJ quando V. Exª foi indicado para exercer 
as funções de Ministro do STJ, que é a nossa mais alta 
corte de Justiça para matérias infraconstitucionais. Lá 
só chega quem tem preparo. 

No STJ, não conheço ninguém que não esteja 
preparado para desempenhar suas funções. São todos 
juízes de qualidade, que exercem suas funções com 
muito equilíbrio, mas, dentre eles, destacam-se alguns 
por uma característica que V. Exª tem, guarde bem, que 
é a capacidade de liderança, que reputo fundamental 
para o exercício da Corregedoria do CNJ.

Não invejo a missão de V. Exª, porque o CNJ foi...
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Senador José Agripino, permita-me in-
terromper V. Exª para convidar o Ministro Cesar Asfor 
e o Ministro Gilberto Martins para se sentarem aqui 
compondo a nossa Mesa. Peço desculpas a V. Exª por 
tê-lo interrompido.

Com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Ministro 
Cesar Asfor e o Ministro Humberto Martins, que nos 
honram muito com suas presenças. 

Eu dizia, Ministro Cesar Asfor e Ministro Hum-
berto, e é até bom que seja na presença de V. Exªs, 
que o STJ é a corte de Justiça mais alta do País para 
decisão e julgamento de matérias infraconstitucionais 
e que lá não chega quem não está preparado para 
exercer essas funções. São todos homens e mulheres 
de alta quali�cação. No STJ, as pessoas conseguem 
se diferenciar pela capacidade de liderança: alguns 
formam opinião.

Eu dizia que o CNJ foi o órgão criado pela reforma 
do Judiciário. Acompanhei muito de perto porque presidi 
a CCJ naquela época e até designei o Senador José 
Jorge. O CNJ foi criado com a missão especí�ca de 
ser o órgão de investigação do mal feito, do incorreto, 
no âmbito da Justiça como um todo. É uma espécie de 
órgão de auditoria, e o corregedor é o �scal dos �scais. 

Dizia que a missão é ingrata de V. Exª porque 
V. Exª vai ter, ao lado do seus pares do CNJ, a mis-
são muitos vezes de �scalizar os seus iguais, os seus 
pares. É sempre muito duro. Essa missão se reserva 
normalmente àqueles que têm a capacidade de lide-
rar, porque a liderança impõe respeito, naturalmente 
a liderança impõe respeito. 
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O STJ levou, evidentemente, na hora em que 
escolheu o nome de V. Exª, Ministro Falcão, em con-
sideração o seu predicado especial: a capacidade de 
liderar, o seu jeito afável, manso de não querer impor 
nada, mas de, pela simpatia, ser capaz de sintonizar 
pensamentos e exercer lideranças. Digo isso na pre-
sença de um ex-Presidente do STJ, que é o Senador 
Asfor Rocha, que é outro líder da Casa, e sem demérito 
da capacidade do Ministro Humberto, por quem tenho 
o maior respeito e consideração.

Levando em consideração essa sua peculiari-
dade, tenho duas indagações. O STJ é repositório 
de talentos e esses talentos, com o passar do tempo, 
envelhecem. Há uma lei que tenho minhas conside-
rações sobre ela e que obriga que Ministros, ao com-
pletarem 70 anos, aposentem-se compulsoriamente. 
Em princípio, não concordo. Claro que isso mexe com 
a gradação da carreira, mas os melhores talentos, as 
�guras mais maduras, pela compulsória, aos 70 anos, 
são obrigados a deixar a Corte. Talvez muitos deles, 
no melhor dos seus momentos, são obrigados a dei-
xar a Corte. Gostaria de conhecer o seu pensamento 
sobre isso. Sei que é um tema delicado, mas gostaria 
de conhecer o seu pensamento, porque essa é uma 
oportunidade que temos.

O juiz tem, na independência, a razão maior de 
exercer a sua função. O exercício das punições ou das 
auditorias que o CNJ impõe pela obrigação de exer-
cer o seu papel pode inibir, em alguns momentos, a 
independência do Juiz, pode criar algumas di�culda -
des. O juiz precisa ser audacioso. A independência e 
a audácia são irmãs gêmeas e gostaria de conhecer 
o pensamento de V. Exª sobre como deve atuar a Cor-
regedoria e o CNJ para não inibir a capacidade de in-
dependência no julgamento de um juiz.

Eram essas as questões que gostaria de fazer, 
com a manifestação evidente de apreço ao conterrâ-
neo pernambucano. Somos vizinhos de Estado. V. Exª 
não está sendo sabatinado, V. Exª está sendo exal-
tado, homenageado, a começar pelo Senador Pedro 
Simon. Todos que falaram aqui exaltaram a sua �gura. 
Eu apenas ousei fazer essas provocações, de conter-
râneo para conterrâneo que con�a muito no brio do 
exercício da missão para a qual V. Exª está indicado 
e, com certeza, vai lograr êxito pela CCJ do Senado e 
pelo Plenário do Senado.

Eram as questões que tinha a fazer, com o meu 
elogio ao STJ pela escola do seu nome e pela indica-
ção do seu nome, que, tenho certeza, vai passar por 
larga margem nesta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Obrigado Senador Agripino.

Próximo inscrito é o Senador Armando Monteiro, 
a quem dou a palavra.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 
PE) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Senadores Eunício e 
Vital do Rêgo, Srs. Ministros Cesar Asfor e Humberto 
Martins – e uma saudação especial ao nosso Ministro 
conterrâneo Francisco Falcão:

Quero destacar, Ministro Falcão, a minha alegria 
em vê-lo merecedor de todas essas homenagens que 
lhe foram aqui tributadas, como reconhecimento a uma 
trajetória que tem sido pontilhada por exemplos de cor-
reção no desempenho de suas funções em já quase 
22 anos, salvo engano, de judicatura, dos quais 13 
anos já, salvo engano, na condição de Ministro do STJ. 

V. Exª pôde, durante essa trajetória, exercer a 
Corregedoria Regional do Tribunal da 5ª Região. V. 
Exª presidiu o Tribunal Regional da 5ª região e pôde, 
depois, no biênio 2010/11, ser Corregedor-Geral da 
Justiça Federal. V. Exª tem uma trajetória onde há indis-
cutivelmente um acúmulo. V. Exª dispõe de credenciais 
que são inquestionáveis para poder se desempenhar 
muito bem no cumprimento dessa nova missão, que, 
tenho certeza, a partir dessa sabatina, lhe será con-
�ada pelos nossos Pares e referendada pelo Plenário 
do Senado Federal.

Quero lhe dizer que, como conterrâneo, como 
companheiro de geração, sinto-me feliz por vê-lo guin-
dado a esta situação. Quero também destacar o mo-
mento em que tive e que pude compartilhar a sua emo-
ção quando V. Exª lembrava da �gura extraordinária do 
grande paraibano, do grande ministro, pernambucano 
e paraibano, porque Paraíba e Pernambuco têm uma 
relação muito próxima. Essa fronteira é rigorosamente 
virtual e precisaria até evocar Odilon Ribeiro Coutinho 
para dizer que João Pessoa é o mais aprazível bairro 
de Recife.

Queria dizer a V. Exª que �co muito feliz em vê-lo 
consagrado nessa sessão memorável. Quero, ao �nal, 
introduzir uma pequena questão para provocar, estou 
certo, uma opinião de V. Exª sobre uma questão que 
me parece pertinente.

Sabemos que o grande desa�o é a prestação 
jurisdicional. Todos reconhecem que, na Justiça brasi-
leira, em que pesem as di�culdades que decorrem dos 
códigos de processo, do grande número de recursos 
que contribuem para que essa prestação jurisdicional 
seja menos célere, os tribunais deste País têm desem-
penhos muito pouco homogêneos no que diz respeito 
à produtividade dos tribunais. Creio que Corregedoria 
tem também o papel de atuar para induzir a troca de 
experiências e, sobretudo, estabelecer parâmetros 
de produtividade que consagrem essa ideia de uma 
emulação no desempenho desses tribunais, de modo 
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que se eleve a produtividade, que é algo tão importan-
te para melhorar o desempenho da Justiça em nosso 
País. Pergunto a V. Exª o que a Corregedoria poderia 
fazer para tornar mais homogêneo o desempenho, so-
bretudo na perspectiva de ganhos de produtividade, 
que são necessários.

Muito obrigado.
Quero mais uma vez me congratular com V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Próximo orador inscrito Senador Ciro 
Nogueira.

Tem a palavra V. Exª Senador Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI) – Sr. 

Presidente, Sr. Relator, Srs. Ministros, Ministro Falcão, 
meu querido Ministro Cesar, Ministro Humberto:

Fico muito feliz por estar aqui presente nesta Casa 
em um momento ímpar para a Justiça brasileira. Esta-
mos aqui para fazer a sabatina daquele que vai condu-
zir o CNJ em substituição ao trabalho magní�co que a 
nossa Ministra Eliana desenvolveu nos últimos anos. 

Não consigo ver, como se diz na minha terra, 
ninguém mais talhado para esse desa�o, Ministro, do 
que uma �gura com a sua história, com o seu currícu-
lo, com a sua experiência. É uma experiência de vida 
brilhante pelos cargos que já ocupou, pelos cursos 
que já fez. Observo, olhando um pouco o seu currículo, 
que há uma busca constante por reciclagem, o que é 
importante para qualquer magistrado. 

Fico muito feliz e tenho certeza de que o CNJ 
estará em boas mãos nos próximos anos. Acho que 
o senhor vai ter uma oportunidade de ouro. O senhor 
sempre foi um homem do diálogo, de ter colegas e 
conselheiros de pessoas do quilate do Ministro Cesar 
Asfor Rocha, do Ministro Humberto. Tenho a convicção 
de que o senhor desempenhará um grande trabalho.

Tenho dois questionamentos para fazer. O primei-
ro já foi feito aqui pelo nosso grande Senador e Líder 
José Agripino e diz respeito à votação dos 75 anos. 
Uma luta que tenho há muito tempo é a votação des-
sa matéria. Acho que o que está envolvido hoje não 
é o argumento de quem é contra ou a favor, mas sim 
o interesse de se nomear novos ministros. Acho que 
esse é o menor de todos os argumentos que temos 
hoje nesta Casa. Espero que nos próximos meses, ao 
menos, tenhamos a decisão correta de colocar essa 
matéria em votação para que o plenário seja sobera-
no. Não consigo imaginar, sei que vai demorar ainda 
uns 15 ou 20 anos, mas já pensou o STJ sem �guras 
como o Ministro Cesar Asfor Rocha e o Ministro Hum-
berto? Vai demorar muito ainda, eu sei, mas já �co com 
medo de que isso um dia aconteça. Tem mais 15 ou 20 
anos, pelo que estou vendo, pela idade que eles têm.

O outro questionamento, Ministro, para �nalizar, 
é sobre sua visão a respeito da Lei de Improbidade 
Administrativa. O que o senhor acha que pode ser 
aperfeiçoado nesta Casa? Qual sua visão sobre o que 
poderia acontecer? 

Mas minhas palavras são de homenagem, home-
nagem à sua trajetória. Tenho uma expectativa muito 
positiva do que o senhor vai produzir junto com um 
plenário de pessoas capacitadas, que estão ao seu 
lado. Saúdo, também, a presença do Dr. Bruno, que 
é um grande representante desta Casa, uma �gura 
muito querida que vai ser um grande auxiliar e que vai 
ajudar-lhe muito nesse trabalho de tornar a nossa Jus-
tiça mais transparente e mais acessível à sociedade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – O próximo orador inscrito é o Senador 
Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ilustre Ministro Francisco 
Falcão, Ministro Cesar Asfor Rocha, Ministro Humberto 
Martins, sejam bem-vindos ao Senado.

O Conselho Nacional de Justiça, penso, com a 
Emenda Constitucional nº 45, muda a realidade do Ju-
diciário Nacional. Como todos sabemos, até a Emenda 
Constitucional nº 45, nós tínhamos cada tribunal como 
uma ilha, cada presidente de tribunal como um sobera-
no dentro dessas ilhas. O CNJ faz essa uni�cação do 
Poder Judiciário, que deve ser nacional, nos dizeres 
do Ministro Peluso, quando Presidente do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Penso que a indicação de um Ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça para o CNJ se reveste de 
uma particularidade. V. Exª chega aqui como Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça e não há que se falar 
que um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, ao 
menos em tese, não tenha a idoneidade moral para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, tanto que é 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Parto dessa 
premissa e faço algumas indagações a V. Exª a res-
peito da sua posição como conselheiro do Conselho 
Nacional de Justiça. 

V. Exª acredita que um conselheiro do CNJ pode 
ter 30 anos e julgar um Ministro do Supremo Tribunal de 
Justiça, administrativamente, no CNJ? A Constituição 
não estabelece idade mínima para ser conselheiro do 
CNJ. Como um conselheiro de 31 anos não pode ser 
Ministro do STJ, porque nós sabemos que para ser Mi-
nistro do STJ, pelo art. 104 da Constituição, é preciso ter 
no mínimo 35 anos, e pode julgar administrativamente 
um Ministro do Superior Tribunal de Justiça? Qual é a 
ideia de V. Exª sobre essa idade mínima?
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A segunda indagação diz respeito ao con�ito en -
tre a segurança jurídica e a moralidade. Nesse con�ito 
entre a segurança jurídica – o prazo de cinco anos para 
ajuizamento, o prazo decadencial de cinco anos para 
que as ações sejam manejadas – e a moralidade pre-
vista na Constituição, na opinião de V. Exª, o que deve-
ria prevalecer: a moralidade ou a segurança jurídica?

Outra indagação, V. Exª entende que um corre-
gedor, e V. Exª será corregedor, e eu conheço a sua 
experiência como corregedor do TRF da 5ª Região e 
depois do Conselho Federal – V. Exª foi corregedor e 
eu acompanhei, como Procurador da República, a sua 
sabatina para a assunção ao cargo de Ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça, nessa função de corregedor 
–, está apenas quali�cado para punir ou para auxiliar, 
educar, na realização de atos lícitos? Porque nós sa-
bemos a grande crítica que a Ministra Eliana Calmon 
recebeu como corregedora.

E aqui eu quero render homenagens ao Ministro 
Dipp e depois à Ministra Eliana Calmon, como cor-
regedores do Conselho Nacional de Justiça, porque 
eles mostraram à sociedade que, como existem polí-
ticos que cometem ilícitos – Senadores, Deputados, 
Governadores, políticos –, e eu tenho orgulho de ser 
político, existem magistrados que também cometem 
ilícitos. E esse “pus” deve ser retirado para fora. Nós 
não podemos aqui guardar o lixo para baixo do tape-
te. Na função de corregedor, qual é a ideia de V. Exª 
a respeito disso?

V. Exª será Peluzziano ou será mais voltado para 
a Ministra Eliana Calmon, calmoniano?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Fal-
coniano, muito bem.

Eu queria ouvi-lo sobre isso.
E uma última indagação a V. Exª. Nós sabemos 

da resistência dos Tribunais de Justiça a essa correi-
ção por parte do Conselho Nacional de Justiça. Isso 
tem que ser dito. Infelizmente, alguns não querem que 
a luz do sol seja um detergente nos Tribunais de Jus-
tiça. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
tem sido cliente assíduo da corregedoria do Conselho 
Nacional de Justiça, apesar da competência e do tra-
balho seriíssimo que vem sendo desenvolvido agora 
pelo Presidente do TJ, Desembargador Rubens e o 
Corregedor, Desembargador Márcio Vidal. Mas o que 
V. Exª fará para quebrar essa resistência e o nome, o 
termo é esse, dos Tribunais de Justiça, a essa função 
nobre do Conselho Nacional de Justiça?

Muito me alegraria ouvi-lo sobre essas indaga-
ções.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Como último orador inscrito para ar-
guir o Ministro Falcão, concedo a palavra ao Senador 
Romero Jucá. Em seguida vou encerrar a discussão, 
a arguição, vou dar a palavra ao Ministro Falcão para 
fazer as respostas aos Srs. Senadores e darei início 
ao processo de votação.

Tem a palavra V. Exª, Senador Romero Jucá, já 
quase sem voz.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, Eunício Oliveira, quero saudar o Ministro 
César Asfor, saudar o Ministro Humberto Martins, sau-
dar o relator Vital do Rêgo...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – En-
graçado, Sr. Presidente. No tempo de líder, ele nunca 
perdeu a voz. Durante os oito anos de líder, ele nunca 
perdeu a voz. (Risos.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Pois 
é, mas hoje a voz está meio ruim porque eu estava len-
do o relatório da Medida Provisória nº 563. O relatório 
era muito extenso e a gente estava num debate muito 
forte. Tenho que voltar a ser líder, não é?

Mas eu quero saudar o Ministro Francisco Falcão.
Em rápidas palavras aqui, todos foram unânimes 

nas qualidades da forma como o Ministro Francisco Fal-
cão atua na sua vida pro�ssional. Estive aqui quando o 
Ministro Francisco Falcão foi sabatinado pela primeira 
vez no STJ. Votei com muita tranquilidade porque co-
nhecia a sua história, conhecia o seu passado, a história 
da sua família. Como pernambucano, conterrâneo que 
sou também, conhecia profundamente todas as suas 
qualidades. Votei com tranquilidade. Vimos, ao longo 
de todos esses anos, que o voto do Senado, o voto 
de con�ança do Senado, que maciçamente aprovou o 
nome do Ministro Francisco Falcão, foi um voto correto 
porque o Ministro Francisco Falcão engrandeceu o STJ, 
engrandeceu a história jurídica brasileira. 

Então, mais uma vez, nós estamos aqui vendo a 
sabatina, todos com con�ança. A Casa unanimemente 
tem a con�ança de que o Ministro Francisco Falcão 
vai exercer o seu papel com competência, dignidade, 
honestidade, como o tem feito. Portanto, só me res-
ta aqui registrar a minha satisfação de ver um ilustre 
pernambucano, um ilustre conterrâneo, um amigo de 
longos anos, exercendo o papel que vem exercendo 
o Ministro Francisco Falcão.

Para deixar apenas um quesito. Como deve atuar 
a Corregedoria junto aos cartórios? Falaram aqui de 
outras questões, mas vamos tratar da questão opera-
cional dos cartórios. Queria saber, também, a opinião 
de V. Exª, saudando V. Exª e parabenizando já pelo 
resultado que vai haver na CCJ e, depois, no Plenário, 
com certeza, de uma aprovação maciça, a Casa re-
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conhecendo a condição que V. Exª tem para fazer um 
grande trabalho no CNJ, na Corregedoria.

Meus parabéns pela sabatina. Eu gostaria de ter 
essa resposta.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Se não fosse a presença do Ministro 
César Asfor hoje, eu ia estar muito enciumado, pro-
fundamente enciumado, Senador. Todo mundo aqui é 
pernambucano. Já disseram que a Paraíba é uma ex-
tensão de Pernambuco. Eu lembro bem que, no Ceará, 
era Conselho Regional de Administração do Ceará, 
Pernambuco e Paraíba.

Concedo a palavra ao Ministro Falcão para as 
respostas aos Srs. Senadores na sua arguição. Tem 
a palavra V. Exª.

O SR. FRANCISCO CÂNDIDO DE MELO FAL -
CÃO – Senador Pedro Simon, quanto à questão de 
contratação de parentes, fato ocorrido há 15 anos, 
quando não havia nenhuma legislação que proibisse, 
era uma prática comum nos Poderes da República. 
Eu, inclusive, depois, fui favorável – Ministro Jobim é 
testemunha – a essa lei contra o nepotismo em todos 
os Poderes. Hoje sou um grande �scalizador. Fiz isso 
numa inspeção que �z no Tribunal Regional Federal 
de São Paulo. Talvez por isso esta notícia tenha saído 
em um dos jornais. Já deve ter sido algum recado que 
estão querendo me mandar. Mas eu não tenho receio 
nem tenho medo de recado de ninguém. Vou continuar 
o meu trabalho com o rigor que for necessário. 

Quanto à pergunta do Senador Aloysio, quero 
dizer que sou plenamente favorável à Lei da Transpa-
rência. A lei tem que ser para todo mundo. Funcionário 
público tem que ser transparente, tem que ter a vida 
aberta, pública. Ninguém pode ter vida escondida. 
Quem está no serviço público tem que ser transpa-
rente, tem que ser claro e tem que estar aberto. Eu 
defendo uma posição que alguns não concordam. Nos 
Estados Unidos, todos nós sabemos, não existe sigilo 
bancário nem sigilo �scal. Servidor público não deve 
ter. Eu defendo que as pessoas que estão ocupando 
cargo público têm que ter o máximo de transparência.

Quanto à pergunta do eminente Senador Aécio 
Neves, eu acho que o CNJ tem que ser, sim, um formu-
lador de trajetórias, de decisões administrativas, mas 
tem que ser ao mesmo tempo um órgão �scalizador 
porque nós sabemos que, se deixarmos a �scalização 
de forma exclusiva nas corregedorias locais, a coisa não 
funciona, tanto não funciona que foi criado o CNJ. Eu 
pretendo trabalhar em parceria com os corregedores.

No primeiro momento, nós vamos dar toda ênfa-
se ao trabalhado das Corregedorias. Onde não houver 
a punição pelas Corregedorias vai entrar o Conselho 
Nacional de Justiça, e vai entrar com mão de ferro, 

podem ter certeza quanto a isso. Eu não tergiversarei 
quanto a esse posicionamento, com transparência, 
com amplo direito de defesa, procurando preservar a 
imagem dos magistrados. Eu jamais levarei nenhum 
magistrado à opinião pública sem que ele primeiro seja 
julgado e tenha o seu amplo direito de defesa. 

Quanto à questão da ampliação do CNJ, acho 
que está de bom tamanho a composição de quinze 
membros, até porque órgão grande não funciona. À 
medida que os tribunais vão crescendo vão �cando im -
produtivos e as brigas vão se generalizando por grupos. 
Acho que a composição de quinze é uma composição 
de bom tamanho. 

Quanto aos juizados especiais, todos nós sabe-
mos que, exatamente para que não seja necessário o 
aumento dos tribunais, temos de cada vez mais incenti-
var o funcionamento e o aperfeiçoamento dos juizados 
especiais, fazer mutirão como, aliás, nós �zemos em 
parceria com o CNJ, o Conselho da Justiça Federal e 
o Conselho Nacional de Justiça. Fizemos um mutirão 
no Tribunal da 1ª Região, com sede em Brasília, e no 
Tribunal da 3ª Região, com sede em São Paulo, onde, 
até o �nal desse mutirão, que vai ocorrer no mês de 
setembro de 2012, serão julgados mais de 150 mil 
processos. 

A pergunta do Senador Agripino, quanto à ques-
tão... Estou sendo rápido porque o Presidente está me 
cobrando pressa.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – V. Exª pode �car à vontade.

O SR. FRANCISCO CÂNDIDO DE MELO FAL -
CÃO – Quanto à questão dos 70 anos, vou dar como 
exemplo a história de um magistrado de 44 anos, meu 
pai. Foi juiz desde a longínqua Comarca de Serrita, 
no interior de Pernambuco, e chegou à Presidência 
do Supremo Tribunal Federal. Ao completar 69 anos 
chegou para mim e disse: meu �lho, estou pensando 
em me aposentar. E eu disse a ele: mas, meu pai, o 
senhor não vai advogar, o senhor sempre foi juiz. E ele 
me disse: mas, estou muito cansado. Sempre mantive 
o meu trabalho em dia e está na hora de ir para casa, 
até para não desmanchar todo esse trabalho que �z 
durante quarenta e quatro anos. Não aguento mais, es-
tou cansado e preciso descansar. Então, diante dessa 
re�exão, imaginem os Senhores uma pessoa que foi 
juiz por quarenta e quatro anos chegar aos 69 anos, 
podendo �car mais um ano no Supremo, mas ele foi 
tão correto que achou que estava na hora de se apo-
sentar, estava cansado, ele não ia mais produzir como 
produzia antes. Então, eu acho que a idade de 70 anos 
está de bom tamanho. Eu até seria bene�ciário, teria 
mais cinco anos, se fosse o caso, no STJ, mas acho 
que 70 está de bom tamanho, até por que precisamos 
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oxigenar o Poder Judiciário, precisamos renovar. Sou 
contra o aumento da idade limite para 75 anos. 

Quanto à questão da independência do juiz na 
decisão judicial, acho que a posição do CNJ vai ser no 
sentido de que só vamos intervir no posicionamento 
do juiz na decisão judicial quando essa decisão judi-
cial estiver contaminada, quando essa decisão judicial 
estiver viciada. Fora isso, temos de assegurar ao juiz 
a sua independência para decidir e julgar com a sua 
livre convicção. A função do CNJ é administrativa e de 
traçar diretrizes para o bom funcionamento do Poder 
Judiciário. Agora, quando houver desvio de conduta na 
decisão judicial, o CNJ tem de estar presente. 

Quanto à pergunta formulada pelo Senador Ciro 
Nogueira quanto à questão da Lei da Improbidade, que 
está completando vinte anos, é da época do nosso ex-
-presidente Fernando Collor, ela tem trazido uma grande 
transparência para os atos da Administração Pública, 
embora, aqui e acolá, esteja havendo algum abuso por 
parte do Ministério Público. Mas esses abusos o STJ 
corrige quando for o momento oportuno.

Quanto à pergunta do eminente Senador Pedro 
Taques – vou começar pela última –, se eu estou na 
linha Peluso ou Eliana, eu respondo a V. Exª que eu 
estou numa posição intermediária. Eu estarei numa 
posição de equilíbrio, de preservação da imagem da 
magistratura. A magistratura precisa ter credibilidade. 
Nós temos que ter um Judiciário com credibilidade. 
Nós não podemos desmoralizar o Poder Judiciário e, 
ao mesmo tempo, temos que ser duros quando houver 
desvio de conduta. 

Quanto à questão dos trinta anos para o Con-
selheiro do CNJ, eu acho que está de bom tamanho 
essa idade. Nós precisamos de gente nova. O Judici-
ário está se renovando. Exemplo disso é que temos 
aqui o nosso Conselheiro, jovem Conselheiro, que já 
foi elogiado por todos os senhores, o Bruno.

Quanto à questão da segurança jurídica e da mo-
ralidade pública, eu acho que temos que dar ênfase à 
segurança jurídica, que é um predicado constitucional 
importante assegurado pela nossa Constituição, mas 
nem por isso deixamos de dar também efetividade à 
questão da moralidade pública, que, em alguns casos, 
está até acima da segurança jurídica. 

E quanto à questão de... Punir os auxiliares... Essa 
pergunta eu �quei um pouquinho... Punir os auxiliares... 
Hein, Senador Pedro Taques, a outra pergunta de V. 
Exª... Punir os auxiliares...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Senador Pedro Taques, V. Exª...

O SR. FRANCISCO CÂNDIDO DE MELO FAL -
CÃO – Punir os auxiliares?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Não, 
o papel do Corregedor, na opinião de V. Exª, é um papel 
preponderante de punição ou um papel de educação?

O SR. FRANCISCO CÂNDIDO DE MELO FAL -
CÃO – Eu acho que o papel do CNJ é, antes de mais 
nada, um papel de formatar posições administrativas 
e posições para a magistratura como um todo. Mas, 
com isso, não quero dizer que onde houver desvio de 
conduta nós não deveremos estar lá. Isso, sim. Nós 
deveremos fazer esse papel de auxiliar as corregedo-
rias, formatar políticas públicas para o Judiciário como 
um todo, porque, como eu estava dizendo ao Senador 
Aécio Neves, nós temos um Judiciário que decide de 
uma maneira aqui e diferentemente em outro Estado. 
Nós temos que padronizar o Poder Judiciário, em ter-
mos de informática, em termos de pessoal, de proce-
dimento, de vencimentos... Nós não podemos ter um 
juiz num Estado ganhando mais do que um Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Isso é inconcebível. 

E quanto à última pergunta, do Senador Romero 
Jucá, quanto à questão dos cartórios, eu acho que nós 
temos que continuar essa política que a Ministra Eliana 
Calmon vem desenvolvendo em relação aos cartórios 
exatamente na �scalização dos procedimentos e da 
questão da cobrança de custas, que às vezes existe 
certo abuso, principalmente nos cartórios extrajudiciais.

Mais alguma indagação? 
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – A Presidência não tem indagação a 
V. Exª. 

Não havendo mais inscritos, eu vou iniciar o pro-
cesso de votação, Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

Há, sobre a mesa, à disposição dos Srs. Sena-
dores, cédulas de votação, devidamente rubricadas 
por esta Presidência, que deverão ser utilizadas após 
a chamada nominal dos Srs. Senadores e da Srªs 
Senadoras.

Será procedida a chamada nominal obedecidas 
as composições partidárias, para que os Srs. Sena-
dores e Senadoras possam exercitar o seu direito de 
voto secreto ao parecer do Senador Vital do Rêgo e 
do Senador Armando Monteiro, que teve participação 
efetiva nesse relatório.

Senador José Pimentel.
Vou começar a ordem de votação.
Os Srs. Senadores apanham a chapa aqui na 

mesa.
Senador José Pimentel.
Senadora Marta Suplicy.
Senador Pedro Taques.
Senador Jorge Viana.
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Srs. Senadores, estamos em processo de vota-
ção nominal. Por gentileza, comparecer à Comissão 
de Constituição e Justiça.

Senador Valadares.
Senador Inácio Arruda.
Senador Eduardo Lopes.
Senador Eduardo Suplicy.
Senadora Ana Rita.
Senador Aníbal Diniz.
Senador Acir Gurgacz.
Senador Lindbergh Farias.
Senador Rodrigo Rollemberg.
Senador Humberto Costa.
Senador Pedro Simon.
Senador Romero Jucá.
Senador Vital do Rêgo.
Senador Renan Calheiros.
Senador Valadares.
Senador Luiz Henrique.
Senador Francisco Dornelles.
Senador Aécio Neves.
Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Senador Aécio Neves.
Senador Eduardo Braga.
Senador Aécio.
Senador Alvaro Dias.
Senador Aloysio já votou, né?
Senador José Agripino.
Srs. Senadores, estamos em processo de vota-

ção nominal. 
Senador José Agripino.
Senador José Agripino.
Senador Dornelles.
Senador José Agripino.
Senador Armando Monteiro.
Senador Gim...
Senador Armando Monteiro.
Senador Gim Argello.
Senador Gim Argello.
Senador Gim Argello.
Senador Magno Malta.
Senador Randolfe Rodrigues.
Senador Randolfe Rodrigues. Corre!
Senador Sérgio Petecão.
Senador Eunício Oliveira.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Presidente Eunício, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Senador, ainda estamos em processo 
de votação. É sobre a votação? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – É 
porque os Senadores estão saindo... É para submeter 

a V. Exª o pedido que eu quero fazer. Porque semana 
que vem...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – De urgência?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Isso.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – De urgência, a Mesa vai pedir de ofício. 
V. Exª pode �car tranquilo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Para que a Mesa não esqueça.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Obviamente, sempre em parceria com 
V. Exª, o que me honra muito. 

Senador Ciro Nogueira.
Senador Ciro Nogueira.
Senador Inácio Arruda.
Todos votaram?
Srs. Senadores, estamos em processo de votação.
Senador Flexa Ribeiro.
Todos os Senadores votaram?
Senador Eduardo Lopes, V. Exª já votou?
Meu Presidente, Senador Valadares, V. Exª já 

votou?
Todos votaram?
Eu vou encerrar a votação. (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Vou convidar o Senador Valadares e o Senador 

José Agripino para serem os escrutinadores.
Nós temos vinte votos efetivados?
Con�ram para mim, por favor, senhores. (Pausa.)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Vinte votos SIM. Unanimidade.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Votaram vinte Srs. Senadores membros 
desta Comissão. Dos vinte Senadores que votaram, 
vinte Senadores votaram a favor do Ministro Francisco 
Cândido de Melo Falcão.

A escolha foi aprovada pela Comissão e a maté-
ria vai a Plenário e, de ofício...

O SR. (Orador não identi�cado) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – ... e, de ofício, a Mesa já, a pedido do 
Senador Agripino...

O SR. (Orador não identi�cado) – Eu me somo 
a esse pedido também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Havia o compromisso da Mesa e a Mesa 
vai submeter... Obviamente, os Srs. Senadores terão o 
voto, se quiserem, inclusive, com pronunciamento. A 
Mesa vai submeter, depois de anunciar a aprovação, pela 
Comissão, à unanimidade dos Senadores presentes, eu 
não poderia deixar – a Mesa tem muito pouco direito de 
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manifestação, a não ser para dirigir os trabalhos –, mas 
eu não poderia deixar de registrar aqui a nossa alegria 
de termos o Ministro Falcão como Conselheiro do CNJ.

O Ministro Falcão, como foi dito aqui, é um Minis-
tro que se destaca pela sua forma simples, humilde, 
mas �rme na atuação como juiz. Por exemplo, poucas 
vezes, nesta Comissão, nós tivemos aqui o privilégio 
de ter um sabatinado recebendo a unanimidade dos 
votos dos Srs. Senadores. Por isso que o voto é secreto.

Eu consulto os Srs. Senadores, já parabenizando 
o Ministro Falcão e agradecendo aqui a presença do 
Ministro César Ásfor, que honra a todos nós cearen-
ses, a Justiça brasileira e o Tribunal ao qual perten-
ce, e também ao Ministro Humberto Martins, que nos 
abrilhanta nesta tarde de hoje, aos juristas que aqui 
vieram, aos juízes, às autoridades – vejo ali, no meio 
de nós, o jurista que também, hoje, tem grande atua-
ção no Nordeste brasileiro e no meu querido Ceará, Dr. 
Caio Ásfor, que está aqui entre nós – e tantos outros, 
quero colocar em votação, com a anuência dos Srs. e 
Srªs Senadoras, o regime de urgência para que essa 
matéria seja encaminhada, após o encerramento desta 
sessão, ao Plenário do Senado Federal.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 
concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Coletivamente, todos os Srs. Senadores concor-
dam que nós mandemos este processo, ainda na tar-
de de hoje, ao Plenário do Senado Federal para que 
o Presidente Sarney possa ter a oportunidade, como 
tive aqui, de colocar o nome do Ministro Francisco Cân-
dido Falcão para ser Ministro Conselheiro do CNJ e 
Corregedor do Conselho Nacional de Justiça.

Nada mais havendo a tratar e agradecendo a 
presença de todos, está encerrada a sessão.

(Iniciada às 15 horas e 15 minutos, a reunião 
é encerrada às 17 horas e 1 minuto.)

SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES 
PERMANENTES

ATA DA 18ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON -
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 03 DE MAIO DE 2012, 
QUINTA-FEIRA, ÀS 8H30, NA ALA SENADOR NILO 
COELHO, SALA N° 6.

Às oito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
três de maio de dois mil e doze, na sala de reuniões 

nº 6, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
dos Senhores Senadores RODRIGO ROLLEMBERG 
e JORGE VIANA, reúne-se a Comissão de Meio Am -
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole – CMA. Assinam o livro de presença os Senhores 
Senadores JORGE VIANA, RODRIGO ROLLEMBERG, 
LUIZ HENRIQUE, EUNÍCIO OLIVEIRA, SÉRGIO SOU -
ZA, IVO CASSOL, VICENTINHO ALVES, VANESSA 
GRAZZIOTIN, CRISTOVAM BUARQUE E FLEXA RI-
BEIRO. Deixam de comparecer os Senhores Senadores 
ANIBAL DINIZ, ACIR GURGACZ, PEDRO TAQUES, 
WALDEMIR MOKA, EDUARDO BRAGA, ALOYSIO 
NUNES FERREIRA, ÁLVARO DIAS, JOSÉ AGRIPI -
NO, GIM ARGELO E RANDOLFE RODRIGUES.  A 
Presidência declara abertos os trabalhos e submete a 
dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião an-
terior, que é dada como aprovada. Passa-se à PAUTA. 
AUDIÊNCIA PÚBLICA para discutir os temas em foco 
no evento RIO+20, Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável,com ênfase no 
assunto “Uso Sustentável da Energia”. Comparecem 
os seguintes convidados: Altino Ventura Filho, Secre-
tário de Planejamento e Desenvolvimento Energético 
do Ministério de Minas e Energia – MME; Neilton Fi-
delis da Silva, Assessor Técnico da Secretaria Exe-
cutiva do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas; 
Eduardo Leão, Diretor Executivo – União da Indústria 
de Cana-de-açúcar – UNICA; e Marcelo Moraes, Co-
ordenador – Fórum de Meio Ambiente do Setor Elé-
trico. A Senhora Professora Suani Teixeira Coelho, do 
Centro de Referência em Pesquisa de Biomassa, e o 
Greenpeace Brasil não compareceram. Após a expo-
sição dos convidados, usam da palavra os Senhores 
Senadores Jorge Viana e Vanessa Grazziotin. Os con-
vidados respondem as perguntas feitas e apresentam 
suas considerações �nais. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
às onze horas e dezenove minutos, lavrando eu, Leany 
Barreiro de Sousa Lemos, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e pu-
blicada no Diário do Senado Federal, juntamente com 
a íntegra do registro de taquigra�a. – Senador Rodrigo 
Rollemberg, Presidente da Comissão de Meio Ambien -
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Declaro aberta a 18ª Reunião Extraordi-
nária da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor, Fiscalização e Controle da Segunda Sessão 
Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto aos Srs. Senadores a dispensa da lei-
tura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

Aqueles que concordam permaneçam sentados. 
(Pausa.)
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A Ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal.

A presente reunião destina-se à realização da 
audiência pública em cumprimento ao Requerimento 
nº 7/2012, CMA, com o objetivo de discutir os temas 
em foco no evento RIO+20, Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, com ên-
fase no assunto “Uso Sustentável da Energia”.

Convido para compor a Mesa o Sr. Altino Ventura 
Filho, Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 
Energético do Ministério de Minas e Energia; Neilton 
Fidelis da Silva, Assessor Técnico da Secretaria Exe-
cutiva do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas; 
Eduardo Leão, Diretor Executivo da União da Indústria 
de Cana-de-açúcar, Unica; Marcelo Moraes, Coorde-
nador do Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico.

Informo aos Srs. Senadores que também foram 
convidados para a audiência a professora Suani Tei-
xeira Coelho, do Centro Nacional de Referência em 
Biomassa, e o Greenpeace Brasil. Infelizmente, a pro-
fessora Suani e o Diretor Executivo do Greenpeace, Sr. 
Marcelo Furtado, não puderam comparecer.

Antes de iniciar esta audiência, gostaria de sub-
meter a inclusão extrapauta de requerimento de minha 
autoria que solicita a realização, por esta Comissão, 
do evento internacional denominado Diálogo sobre o 
Protocolo de Nagoya em parceria com o Ministério do 
Meio Ambiente e a União Europeia.

Aqueles que concordam com a inclusão extra-pau-
ta do requerimento permaneçam sentados. (Pausa.)

Aqueles que aprovam o requerimento permane-
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, informo que a realiza-
ção do evento Diálogo sobre o Protocolo de Nagoya 
será realizado no dia 08 de maio, terça feira, às 14 
horas, no auditório do Interlegis, estando todos, desde 
já, convidados a participar.

Quero agradecer a presença dos nossos convida-
dos. Muito nos honram com a sua presença. Estamos 
em mais um ciclo de debates sobre a Rio +20; este 
ano já tivemos a presença da Ministra Isabela Teixeira, 
do Meio Ambiente, falando da posição brasileira e das 
expectativas brasileiras sobre esta conferência interna-
cional que é a mais importante deste início de século. 
Tivemos um debate sobre a economia da sustentabili-
dade, hoje nós vamos discutir a energia e temos mais 
duas programações já agendadas, uma para discutir 
inovação tecnológica para a sustentabilidade e o outro 
tema tem como título cidades sustentáveis.

Esse tema é especial, não se pode discutir econo-
mia verde sem discutir mudança da matriz energética 
mundial, pelo menos a matriz mais utilizada, essa é 
uma preocupação de todos, até porque um dos grandes 

responsáveis pelo aquecimento global é exatamente 
a utilização de energias de origem fóssil. Tenho dito 
reiteradas vezes que o Brasil tem o diferencial de com-
petitividade pelo fato de ter matriz energética extrema-
mente diversi�cada, e deve ser um legado da Rio+20 
a promoção de amplo debate, profundo, sereno sobre 
como utilizar de forma adequada todos os nossos po-
tenciais energéticos. 

Pessoalmente, defendo que possamos utilizar 
todas as nossas matrizes dentro de uma grande con-
vergência nacional sobre o que é melhor usar em cada 
tempo e ao mesmo tempo utilizar os recursos auferi-
dos com o petróleo do pré-sal para investimentos em 
educação, ciência, tecnologia e inovação para aprofun-
dar nosso conhecimento o desenvolvimento de novas 
tecnologias para a produção de energias renováveis.

Agradeço mais uma vez a presença de todos. 
Vamos iniciar nosso debate ouvindo nossos con-

vidados.
Agradeço também a presença do Dr. Eduardo 

Leão, Diretor Executivo da Unica.
Vamos iniciar, ouvindo o Sr. Altino Ventura Filho, 

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Ener-
gético do Ministério de Minas e Energia.

O SR. ALTINO VENTURA FILHO  – Cumprimento 
o Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da CMA, 
e demais membros da Mesa, todos os participantes 
deste evento; agradeço em nome do Ministério de Mi-
nas e Energia a oportunidade de estar nesta discus-
são sobre energias renováveis, energias sustentáveis. 
É uma aspecto muito importante, o Brasil tem muito a 
dizer na Rio +20, temos certeza de que o País sairá 
desta conferência, no que diz respeito a nossa matriz 
energética, numa situação bastante confortável.

Vou utilizar nestes 15 minutos a que tenho direito 
– são 15 minutos para cada expositor – umas quatro 
ou cinco transparências de apoio. 

Vou iniciar dizendo que a preocupação brasileira 
no que diz respeito ao setor energético é uma situação 
extremamente favorável por diversos pontos de vista 
que olhemos nossa matriz energética.

O Brasil é um País de grande porte, um País 
que está se aproximando de uma população de 200 
milhões de habitantes, crescendo a sua economia, o 
seu setor energético, porque a economia só cresce se 
tiver energia, sem energia ela não cresce. O desa�o 
dos próximos anos, dos próximos dez anos, do nosso 
plano decenal até 2020, é um desa�o muito grande; 
para dar uma ideia no que diz respeito à capacidade 
instalada no nosso sistema no �nal de 2010, que se -
ria o ano histórico do plano de 2020, quer dizer, que 
seria de 2011 a 2020, nós tínhamos uma capacidade 
instalada de 112 mil mW e, nos próximos dez anos 



64 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Julho de 2012

até 2020, nós vamos ter que instalar 70 mil mW, que 
é algo representativo.

Vejam que os 112 nós �zemos nos últimos cento 
e tantos anos e, em dez anos, vamos ter que fazer 70 
mil mW, sete mil por ano, considerando a autoprodução 
na indústria também porque a expansão do sistema 
se faz por meio da autoprodução e da expansão do 
sistema também.

Este sistema energético brasileiro traz uma situa-
ção privilegiada em parte pela dimensão continental do 
País: temos abundância de fontes primárias de energia. 
O Brasil não tem escassez em termos de identi�car, 
quanti�car e utilizar fontes energéticas da natureza, 
que são as fontes primárias de energia. Isso traz uma 
situação diferencial ao País. Quando eu falo isso, sig-
ni�ca que no momento atual nós atendemos todas as 
necessidades brasileiras de energia com fontes nacio-
nais. A importação de energia no Brasil varia em torno 
de 5% a 7%, parcela relativamente pequena, e está 
centralizada em cima da parcela de energia elétrica 
de Itaipu, a parcela paraguaia que o Brasil compra de 
Itaipu, a que ela não usa, o gás natural da Bolívia e 
um pouco de carvão mineral para a siderurgia. Então 
o País é auto-su�ciente. Historicamente, fomos um 
grande importador de energia, houve época na década 
de 70 que importávamos 45% da energia que o Brasil 
precisava, principalmente na forma de petróleo, e va-
mos nos transformar em exportadores com o pré-sal, 
exportadores de petróleo certamente e possivelmente 
de gás natural, dependendo do contexto internacional 
desse energético.

Então, nossa situação é favorável, ou seja, temos 
condições de atender a expansão do nosso mercado 
energético nos próximos anos, dez, quinze, vinte ou 
mais anos, com fontes nacionais e de forma diversi-
�cada.

Eu vou apresentar agora a primeira transparência, 
que pode parecer um pouco confusa, mas se extraem 
muitas informações disso aí.

Nós conseguimos olhando este grá�co, entender 
a matriz energética atual Brasileira, quer dizer, atual 
2010, e o que vai acontecer com ela nos próximos 10 
anos, resultado das políticas energéticas estabelecidas 
pelo Ministério de Minas e Energia.

Então, observamos que está colocado para o 
ano de 2010 diferentes energéticos visualizados aqui. 
Estamos visualizando aqui o petróleo, os derivados da 
cana, a hidro, o gás natural e assim por diante. Todos 
os energéticos mais importantes. Essa primeira barra 
aqui representa o ano de 2010, e a segunda, o ano 
2020. E aqui mostra a percentagem de cada fonte no 
total. Portanto, signi�ca o seguinte: nós temos 37,8% 
de derivados do petróleo, que participa com 37,8% da 

matriz energética. Dados relativos ao Brasil. Quando 
olhamos aqui, já chama a atenção a característica da 
matriz energética Brasileira, com grande participação 
de fontes renováveis.

Observem que a segunda fonte energética Brasi-
leira são os derivados da cana. Essa fonte só existe no 
Brasil. O que são? O etanol, o bagaço da cana que é 
queimado para produzir calor na produção do açúcar e 
do álcool, e produzir energia elétrica concedente para 
a rede numa co-geração extremamente e�ciente. Isto 
só existe no Brasil: uma fonte com tecnologia nacio-
nal amplamente viável, estamos expandindo a nossa 
fronteira agrícola, produzindo energia e alimento sem 
competição um com o outro, sem atingir os ecossiste-
mas que temos que preservar e produzindo alimentos 
e energia de forma competitiva. O programa de etanol 
é um sucesso reconhecido internacionalmente. A ter-
ceira fonte é a hidroeletricidade, potencial grande do 
Brasil. Aí vêm as demais fontes, gás natural, carvão 
mineral, etc., que têm papeis complementares. 

A gente observa uma coisa interessante. O petró-
leo tem uma tendência decrescente, ou seja, há uma 
política de afastamento do petróleo. Nós temos hoje 
um consumo de 37% acima da média mundial, que é 
de 32%, mas estamos baixando e vamos reduzir sig-
ni�camente isso. Estamos aumentando a participação, 
nesses dez anos, da biomassa da cana de açúcar, 
que é fonte renovável, sustentável, baixa emissora 
de gases de efeito estufa. E a hidroeletricidade está 
apresentando redução em função da diversi�cação 
da matriz energética para energia elétrica. O Brasil, 
praticamente nas últimas décadas, só usava hidroe-
letricidade e hoje estamos fazendo uma matriz diver-
si�cada com a cana, a biomassa com eólica, e com 
gás natural e outras fontes utilizadas na produção de 
energia elétrica. O gás natural com a oferta que está 
aparecendo no Brasil começa a ter participação rele-
vante; a participação atual é muito baixa, tinha que se 
usar um pouco mais de gás.

Dado este panorama, quero fazer agora pequenas 
comparações internacionais para mostrar que a matriz 
nossa é sustentável, limpa, como é amplamente conhe-
cida tanto no Brasil, divulgado pela imprensa, quanto 
nos fóruns internacionais que discutem as questões 
energéticas. Dois índices são interessantes: um, a uti-
lização de combustíveis fósseis. Quando olhamos a 
utilização de combustíveis fósseis, a matriz energética 
brasileira tem uma participação de 53% em 2010, com 
pequena tendência de redução, para 51%, mostrando 
que o Brasil está tentando sair, de alguma maneira, 
pelo menos com pequena tendência, dos combustíveis 
fósseis. Observem que o mundo usa 81%. Atualmente, 
81% da energia usada mundialmente vem dos com-
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bustíveis fósseis. Algo assim que surpreende, porque 
os combustíveis fósseis, o petróleo, o gás e o carvão 
são os que emitem gases de efeito estufa. Outro índi-
ce interessante é o que diz respeito a fontes renová-
veis, que dá uma sustentabilidade à matriz energética 
brasileira. Quer dizer, quando vemos que no ano de 
2010 nós temos 45% das nossas fontes renováveis, 
enquanto em 2020, caminhando para 48%, também 
uma pequena tendência de elevação da parcela de 
fontes renováveis. E o mundo utiliza apenas 13%. En-
tão, essa comparação mostra que o Brasil tem uma 
situação de sustentabilidade muito grande porque tem 
sua matriz com estas características, com estas fontes 
renováveis que são fontes de baixa emissão de gases 
de efeito estufa e, portanto, contribuem para a questão 
da mudança climática, fontes competitivas que são bas-
tante importantes, ou seja, estamos produzindo energia 
com os menores custos possíveis para a sociedade 
e com tecnologia nacional. E todas essas fontes nós 
temos um montante muito grande a desenvolver para 
os próximos anos. Portanto, a situação brasileira, no 
que diz respeito a energia, é extremamente confortável.

Vários países e regiões do mundo não têm fon-
tes primárias para produção de energia; são, às vezes, 
100% importadores, como Japão, Bélgica. E, daque-
les que têm produção própria, uma grande parcela 
é baseada em cima de combustíveis fósseis e não 
de fontes renováveis porque não têm o que o Brasil 
tem, características favoráveis para o desenvolvimento 
dessas fontes, em função das peculiaridades de país 
continental, de estarmos em região tropical, temos 
produção de cana, vamos ter futuramente a energia 
solar, outra fonte que estamos no ministério fazendo 
esforço para viabilizar, mas que, temos certeza, em 
algum momento ela vai se concretizar.

Vou para a transparência seguinte, em que apa-
rece aqui uma parte daquele balanço, daquela matriz 
anterior. Aquela matriz era para todos os energéticos. 
Esta aqui é só para a energia elétrica, que é uma par-
te daquela matriz anterior. Nesta de energia elétrica, 
a situação brasileira é mais favorável ainda por conta 
da hidroeletricidade.

A hidroeletricidade é um fenômeno um pouco 
raro no mundo; quer dizer, o potencial hidroelétrico no 
mundo está distribuído concentradamente em 15 paí-
ses, mais ou menos, porque para ter hidroeletricidade 
é preciso ter montanhas, é preciso ter chuva alta nas 
regiões de montanha, o Brasil tem, nós chamamos, no 
setor elétrico, de caixa d’água a região de Minas, porque 
chove nas montanhas e se forma o São Francisco, o 
Tocantins, a Bacia do Paraná. Isso não é muito comum 
pelo mundo; então, são poucos os países que têm este 
potencial hidroelétrico. Para dar uma idéia, se todo o 

potencial hidroelétrico do mundo fosse desenvolvido, 
atenderia mais ou menos metade da energia elétrica 
que o mundo utiliza atualmente. Então, uma fonte que 
não é tão usual e tão de grande porte em termos mun-
diais, mas no Brasil ela tem importância muito grande. 
Nós temos um potencial hidroelétrico enorme, uma 
parte, um terço já está desenvolvido, em construção, 
e nós vamos continuar aproveitando este potencial, a 
parcela ambientalmente viável nós devemos chegar 
a algo como dois terços apenas. Hoje nós aproveita-
mos cerca de um terço e vamos complementar com 
dois terços, e mais ou menos um terço do potencial 
hidroelétrico brasileiro está em terras indígenas, em 
parques nacionais e não têm possibilidade de serem 
desenvolvidos.

Nesta transparência observamos que a hidroe-
letricidade sofre uma redução nesses 10 anos, hoje 
ela tem 80% de participação, cai para 73%, isso por 
conta da política de diversi�car a nossa matriz. A se -
gunda fonte, a fonte seguinte é a biomassa, que está 
tendo um crescimento muito grande, observamos que 
praticamente dobra a sua participação nesses 10 anos 
de 5% para 10% baseado fundamentalmente na cana 
de açúcar, que é o grande energético para produção 
de álcool e energia elétrica. Existe uma fonte aqui que 
atualmente ainda tem participação pequena, mas vai 
ter elevação muito grande que é a eólica. Observem 
que aumenta 10 vezes a participação; quer dizer, a fon-
te eólica se tornou realidade no Brasil, competitiva, e 
está tendo desenvolvimento sustentável. Aparecem as 
demais fontes que têm aí o seu papel complementar.

Quando nós olhamos aqueles dois índices que 
são a utilização de combustíveis fósseis e a parcela de 
fontes renováveis que é uma forma de avaliar a sus-
tentabilidade e a economicidade da matriz, a questão 
ambiental da emissão de gases de efeito estufa, nós 
vemos que o Brasil quase não usa combustíveis fós-
seis para produzir energia elétrica por conta da bio-
massa, da hidroelétrica e da eólica, valores atuais de 
10% caindo para 8%. Portanto, tendente a redução. 
Enquanto que o mundo utiliza 68% dos combustíveis 
fosseis para produzir energia elétrica. Então isso dá 
um diferencial enorme ao Brasil.

Quando olhamos as fontes renováveis, o Brasil 
tem hoje 86% de fontes renováveis para produção de 
energia elétrica e tem tendência pequena de cresci-
mento, para 88%, e o mundo usa apenas 18%. Então 
a situação brasileira é extremamente favorável.

Eu queria fazer mais um comentário. Vejam, aqui 
estamos dizendo que a matriz vai evoluir numa certa 
tendência, reduzir a eletricidade, aumentar a biomassa 
e assim por diante. Não existe nenhuma lei nem decre-
to que diga que os brasileiros vão reduzir o petróleo 
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para esse montante. Isto resulta da implantação das 
políticas energéticas do Ministério por meio dos leiloes 
que realizamos para expandir nosso sistema energé-
tico de geração, de transmissão, leilões de biodiesel, 
bicombustível e outros. Nesses leilões são �xadas 
diretrizes que orientam a sociedade a levar a matriz 
energética de acordo com as políticas. Por exemplo, 
em alguns momentos nós fazemos leilão de usinas es-
truturante de hidroelétricas da região Norte brasileira, 
então aparecem as usinas do Madeira, do Xingu, como 
Belo Monte, que entram no sistema. Nós não estamos 
nesse momento, por razões da nossa lei de mudança 
climática, permitindo a habilitação de usinas térmicas 
a carvão. Portanto, não aparece a usina a carvão na 
expansão do sistema. Fazemos leilões só para ener-
gias renováveis, só para eólica, como �zemos, criamos 
a opção eólica. Então, nesse contexto da realização 
dos leilões com as diretrizes que são estabelecidas, se 
implementa a política energética no sentido da matriz 
brasileira caminhar nessa direção.

Vejam este horizonte aqui, que é um horizonte 
de 10 anos, curto no planejamento energético, se nós 
olhássemos mais 20 anos na frente, 30, nós teremos 
uma situação muito parecida porque o Brasil não tem 
escassez de fontes primárias.

Eu queria comentar só um pouquinho a questão 
especí�ca da energia elétrica, que está nesta última 
transparência aqui, depois farei um fecho dos meus 
comentários. Esta é a expansão do sistema elétrico 
brasileiro nos próximos 10 anos, de acordo com o nos-
so plano 2020 aprovado já pelo Ministério de Minas e 
Energia, em que aparecem aqui os dados da capaci-
dade instalada atual, em 2010, são os famosos 112 
mil megawatts no �nal de 2010, com a participação de 
71% de hidroelétricas, e a capacidade instalada para 
2020, dez anos depois, atingindo 181 mil megawatts, 
com a hidroelétrica participando com 64%. 

E aqui estão discriminados os 70 mil megawat-
ts que nós necessitamos expandir nos próximos dez 
anos. Aqui aparece de forma bem explicita a política 
energética do ministério no que diz respeito a energia 
elétrica. Vemos que 81% da expansão do sistema está 
baseado nestas três fontes: hidroelétrica, eólica e bio-
massa. E o restante, de forma complementar, em que 
aparecem a usina de Angra III, nuclear. Mas energia 
elétrica só, capacidade instalada. Então, vejam: 81% 
da expansão do sistema está baseado nessas três 
fontes que têm cinco características que justi�cam 
essa prioridade. Primeira, fontes renováveis, ou seja, 
não se acabam com o tempo, dão sustentabilidade 
à matriz energética brasileira. Segundo, o Brasil tem 
grande potencial dessas três fontes, portanto, pode 
contar com elas para expandir o sistema nos próximos 

dez, vinte ou trinta anos. Terceira característica: são 
as mais competitivas, ou seja, elas produzem energia, 
o quilowatt/hora pelo menor custo comparado com as 
demais fontes utilizadas para produzir energia elétrica. 
Competitiva. Quarta característica: tecnologia nacional 
dominada nos três segmentos aqui. E, quinta carac-
terística: do ponto de vista ambiental, as mais favorá-
veis para produzir energia elétrica. Do ponto de vista 
ambiental no que diz respeito a in�uências ambientais 
localizadas onde o projeto se encontra e também na 
questão da emissão de gases de efeito estufa para a 
questão das mudanças climáticas. Isso mostra que o 
Brasil tem uma política, está no caminho certo, tem 
uma matriz em que os índices utilizados e a utilização 
de combustíveis fósseis, a participação de matriz de 
fontes renováveis, a consideração da competitividade 
e a questão ambiental mostram que é perfeitamente 
justi�cada e sua expansão está sendo feita também 
nessa direção.

A última transparência é só para mostrar o desa-
�o do setor energético brasileiro. Neste horizonte de 
dez anos, nós vamos ter que investir no setor ener-
gético brasileiro cerca de R$1 trilhão. E esse valor é 
difícil avaliar se é muito ou pouco. Interessante olhar 
o que está escrito aqui, que mostra o desa�o para a 
expansão do setor energético brasileiro nesse hori-
zonte de dez anos. 

Nós temos que investir, nestes dez anos, 2,6% 
do PIB nacional no setor energético, ou seja, o PIB 
somado dos dez anos. É necessário investir no setor 
energético brasileiro para este expandir. De acordo 
com aqueles números a que me referi anteriormen-
te, isso representa 12% da formação bruta de capital 
�xo no País, que é um conceito macroeconômico da 
poupança nacional. 

Nunca o País fez um esforço, no setor energético, 
dessa dimensão. Na década de 70, quando começou 
o esforço para aumentar a produção de petróleo, a 
construção das grandes hidrelétricas: Itaipu, Tucuruí 
e assim por diante, esse número aqui era na faixa de 
2% e aqui 10% da formação bruta de capital. Portanto, 
o País está diante de um desa�o maior do que teve 
no período em que mais investiu proporcionalmente a 
economia dentro do setor energético. E isso, em par-
te, é in�uenciado por esse primeiro item aqui, que é a 
questão do pré-sal. Ou seja, do investimento total no 
setor energético, 63% está destinado ao pré-sal e à 
produção do petróleo e do gás natural associado, que 
tem benefícios indiscutíveis para o País, inclusive na 
formação de recursos do fundo para aplicar na infra-
estrutura, na educação e em vários outros setores da 
economia nacional. 
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Aqui se observa também que a energia elétrica 
tem um peso razoável, mas bem inferior, de 21%, e o 
biocombustível, de 14%, totalizando os 100%. Então, 
é um grande desa�o, mas que o Brasil vai conseguir 
cumprir, porque nós temos os projetos, nós temos as 
nossas fontes, temos a tecnologia, temos um Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social com 
uma capacidade imensa de �nanciar a longo prazo, 
como está ocorrendo no setor energético. E os bra-
sileiros vão ter essa energia de que precisam para o 
seu desenvolvimento de acordo com os cenários que 
nós utilizamos no planejamento, que é um crescimen-
to do mercado em torno de 4% ou 5%, e a economia 
também em torno dessa ordem.

Passei do meu tempo. Peço desculpas, mas pro-
curei resumir aqui o que eu queria colocar como men-
sagem do Ministério de Minas e Energia sobre esse 
assunto.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Dr. Altino Ventura. V. Sª 
traz informações muito importantes sobre os investi-
mentos planejados pelo Ministério de Minas e Energia, 
pelo setor energético brasileiro nos próximos anos.

Passo agora a palavra ao Prof. Neilton Fidelis da 
Silva, Assessor Técnico da Secretaria Executiva do 
Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas.

O SR. NEILTON FIDELIS DA SILVA – Bom dia 
a todos e a todas as presentes. 

Quero, no nome do Senador Rodrigo Rollem-
berg e também do Sr. Luiz Pinguelli Rosa, agradecer 
o convite. Ele foi convidado para estar nesta audiência 
pública, mas tinha outra agenda hoje e, por entender a 
importância desta atividade para o fórum, solicitou-me 
representá-lo, o que para mim é sempre um desa�o 
pela �gura que o Prof. Pinguelli representa.

Tomei como base o que alguns outros iam tratar 
aqui: a questão da tecnologia e optei por outra abor-
dagem focada também no tema proposto.

O tema da sustentabilidade não é de hoje que está 
em pauta. Eu peguei essa frase aí do Proudhon, um 
pensador anarquista que, em 1840, já apontava para 
esse conceito de sustentabilidade que veio desembo-
car no conceito de desenvolvimento sustentável. Ele 
dizia: “Pode a geração de hoje destruir a de amanhã”? 

Ele já questionava isso em 1840, porque essa 
relação do humano com os recursos naturais, essa re-
lação de amor e uso não é de hoje. Então, esse tema 
da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável 
já vem perseguindo, porque, fazendo uso do que Marx 
fala, todo o mundo do valor de uso, ou seja, a produção 
de coisas essencialmente é recurso natural converti-
do em coisas através do trabalho. E o trabalho pode 
ser o trabalho que a máquina humana executa ou o 

trabalho externo a essa máquina através de fonte de 
conversão de energia. Então, esse dilema da humani-
dade não vem de hoje.

Esse conceito de sustentabilidade e desenvol-
vimento sustentável aponta para a garantia da quali-
dade de vida atual e das gerações futuras. Eu queria 
também abordar hoje essa garantia da qualidade de 
vida para a geração atual. Acho que a Rio+20 vai ter 
que responder também para a geração de hoje como 
resolvemos algumas assimetrias que vou mostrar mais 
à frente do uso ou da possibilidade de acesso aos 
confortos que a tecnologia de conversão de energia 
deu para o homem.

Também há uma crítica, hoje, que diz que o con-
ceito de desenvolvimento sustentável atual não está 
signi�cando muito, porque ele pode ser usado inclusive 
para posições antagônicas, uma vez que se usa o mes-
mo conceito para justi�car a sua ação. Ou seja, alguns 
teóricos dizem que o desenvolvimento sustentável hoje 
assume uma acepção diversa. É utilizado pelo merca-
do internacional como ferramenta de ajuste à garantia 
de uma nova ordem mundial de expansão capitalista. 
Isso difere fortemente dos pensamentos originários do 
desenvolvimento sustentável que questionavam a ne-
cessidade de uma rota de desenvolvimento que fosse 
menos danosa aos recursos naturais.

O que se veri�ca hoje é a adoção de um modelo 
de crescimento que garanta a sustentação do desen-
volvimento dos Estados nacionais, e a indústria de 
energia é foco, é base para toda a produção de coisas, 
de bens e de serviços. O desa�o é ampliar, sustentar 
esse desenvolvimento dos Estados nacionais sem que 
se ampliem os efeitos negativos ao meio ambiente. Ou 
seja, desejamos fazer uso dos recursos naturais, mas 
desejamos e�ciência nesse uso.

A adoção de novas tecnologias de produção para 
o uso dos recursos renováveis – a e�ciência energéti -
ca entra neste contexto – se mostra como uma alter-
nativa viável sob o ponto de vista ambiental. E essas 
tecnologias de conversão ainda sofrem impedimento 
advindo de avaliações econômicas, ou seja, apesar 
de tudo, nós ainda estamos presos ao ditame único 
de mercado, já que não importa o benefício ambiental 
ou social de um determinado conversor. Se a avalia-
ção estrita de mercado não é viável, essa tecnologia 
é colocada ao lado à espera de que se torne possível 
a sua utilização.

A energia é o fator-chave para isso. Ela está no 
centro das atividades dos Estados nacionais. Ela inter-
fere fortemente nas relações sociais. Ela é vital para o 
sistema produtor de bens e serviços.

Quando se avalia o processo de formação dos 
mercados e da indústria produtiva na história, percebe-
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-se que é ele muito estreito, a relação é muito direta. 
Que tecnologia se adota para a conversão de energia? 
Essa estrutura de energia que se coloca consolida al-
gumas formas, consolida o estado burguês com a ele-
tricidade, consolida algumas estruturas pré-capitalistas 
de produção de coisas através do uso do humano como 
sendo a máquina conversora. Inclusive escravizamos 
outros semelhantes para produzir energia e manter 
essa estrutura de produção.

Eu acho interessante o que a Carmen Contreras 
fala. Ela diz que a estrutura produtiva existe e se recria 
graças à estrutura energética. Por oposição, a estru-
tura energética existe e se recria graças à estrutura 
produtiva. Então, eu percebo que, quando discutimos 
hoje, para a Rio+20, a sustentabilidade, estamos muito 
focados no conversor. Acho que precisamos, antes de 
discutir o conversor, discutir para que esse montante de 
energia de que necessitamos. Parece-me que, quando 
optamos por determinadas tecnologias renováveis, o 
que estamos fazendo é substituir a constante de mola 
que sustenta a atração que o sistema produtivo exige. 
Então, se não colocamos um olhar sobre para que a 
produção (inaudível) de energia a gente só vai adiar 
esse problema. Só para você ter uma idéia, a energia 
eólica, sempre, não vejo ninguém que seja contrário, 
mas aqui no Brasil já há uma pequena discussão. A 
comunidade de Galinhos, no Rio Grande do Norte, 
tem rejeitado formalmente a instalação do parque 
nas Dunas de Galo, em Galinhos. E aí, claro, as dis-
cussões de tornam... Não, é a comunidade que está 
sendo mal informada. Não importa, se a comunidade 
aceitou se impor, alguma lacuna se abriu, e a gente 
precisa responder isso.

E aí a Rio+20 tem o foco fundamental do desen-
volvimento sustentável, e a base da Rio+20 será a 
economia verde. E aí a gente vai dar uma pequena...

Bom, como é que está estruturada a economia 
verde para a Rio+20? A base que o Pnuma coloca é 
que a economia verde é aquela que resulta no melhor 
bem-estar do humano e da igualdade social, reduzindo 
os riscos ambientais e problemas ecológicos que pos-
sam vir. A base da economia verde está na redução de 
emissão de gás do efeito estufa que é um problema de 
energia – a gente vai mostrar aí – e na promoção de 
e�ciência energética e no uso dos recursos.

Eu costumo a dizer em sala de aula que, se a 
economia verde é promoção de e�ciência energética, 
desde o primeiro conversor de combustão, a gente 
vem fazendo isso, porque, se a gente olha a história 
de energia, os conversores saltam de menos de 1% 
de rendimento. E hoje você tem conversores no mer-
cado com quase 98% de rendimento. É o caso dos 
conversores elétricos.

Por outro lado, há o grande fetiche da sociedade 
que é o conversor mais absurdo sob o ponto de vista 
da lei da termodinâmica, que é o transporte individu-
al. É um conversor que não chega a mais de 20% de 
rendimento, mas é o nosso grande desejo, é o nosso 
grande fetiche de consumo, tanto que, a cada dia, ele 
se mascara. Acho que há pessoas que nunca viram o 
motor do carro e nem tampouco onde �ca o tanque de 
gasolina. E nem percebem que, para cada um real que 
você coloca no tanque, você utiliza menos de R$0,20 
para de fato executar o trabalho de se deslocar. Então, 
a gente precisa discutir isto na Rio+20: as estruturas 
de transporte.

Quer dizer, a economia verde está voltada para...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Explica isso. Como é gastar R$1...
O SR. NEILTON FIDELIS DA SILVA – É uma 

avaliação um tanto simpli�cada, porque o rendimen -
to do conversor de combustão interna ele não chega 
a 22%. Ou seja, se efetivamente você precisa de um 
trabalho para fazer girar a roda para deslocar, grande 
parte da energia é perda de calor. É um equipamento 
de baixíssimo rendimento. Mas é o grande fetiche da 
sociedade. E a gente não conseguiu romper com essa 
estrutura, inclusive de transporte individual. Como dis-
se o Bianchi no �lme Economicamente Viável, o carro 
segue muito aquela história do “bom não é ter, bom é 
humilhar”. Quer dizer, muitas vezes, o carro não tem 
a função de o transportar, o carro tem a função de o 
diferenciar dos outros.

Então, economia verde está pautada na redução 
de gases do efeito estufa, na e�ciência energética e no 
uso de fontes renováveis. Aí, se a gente percebe que 
75% dos gases que intensi�cam o efeito estufa advêm 
do processo de produção e uso de energia, a gente 
pode dizer que a mudança climática é na verdade um 
problema de produção e uso de energia.

Isso aqui é um grá�co que já �cou conhecido em 
que a gente mostra que, de fato, 75% das emissões 
globais de gases que intensi�cam o efeito estufa, de 
alguma maneira, estão diretamente ligadas a produção 
e uso de energia e a parte menor ao uso da terra e à 
mudança no uso da terra. Então é sob essa ótica da 
energia que a gente está aqui discutindo.

Bom, só para a gente colocar, e o secretário Altino 
falou muito bem, ele sintetizou isso bastante. O Brasil 
é um país diferente do geral. Nós só contribuímos... A 
contribuição ao total de emissões de gases do efeito 
estufa do País, o setor energético só contribui com 
16,5%, enquanto você pode ver que o mundo supera 
os 80%. Então, somos um país diferente em termos 
de produção de energia. Isso faz com que... Agora no 
fórum a gente estava discutindo os problemas setoriais 
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de energia, e se percebe que o Brasil tem um grande 
diferencial, tanto para o plano da indústria, para o plano 
de transporte, para o plano de mineração, é porque a 
nossa a emissão por unidade produtiva no Brasil, em 
termos de energia, é muito baixo. Isso dá um diferen-
cial ao País que precisa ser mostrado na Rio+20, pois 
temos uma diferença que é favorável, como o Secre-
tário bem colocou aqui.

Aí também há uma simetria que se tem. Aí a 
gente está mostrando para o Brasil, mas se pegar ou-
tros países do mundo, essa diferença é muito grande. 
Quer dizer, um brasileiro médio, e médio já contempla 
diferenças grandes, tem uma emissão per capita de 
1,5 toneladas de CO2 equivalente ano. Um europeu 
médio é 8,5 e o americano médio é 20,5.

Então, essas assimetrias terão de ser discutidas 
na Rio+20 uma forma de reduzir. Reduzir essas sime-
trias não é permanecer os países pobres nesse nível 
de consumo de energia só com projetos paliativos. A 
gente tem que ter uma discussão de como, de fato, 
superar essas diferenças.

E aí você tem o mundo, 1,3 bilhões de pessoas 
não possuem acesso à energia elétrica; uma tecnologia 
de quase dois séculos. E se você mantiver essa taxa 
de eletri�cação que a gente vem fazendo com proje -
tos pilotos ou projetos muitas vezes voluntários, você 
levará 40 anos para levar energia elétrica a todos na 
Ásia e 80 anos na África subsariana. Então, a Rio+20 
tem que apontar como a gente vai resolver.

Por isso que falo: antes de a gente discutir o con-
versor, a gente tem que discutir o que está antes dele, 
porque, para mim, que estou no centro urbano, tenho 
carro, que tenho energia elétrica, é muito fácil dizer: 
“não, a gente coloca um sistema fotovoltaico isolado 
numa comunidade x, para ela usar quatro horas por dia, 
e resolve-se problema. Não resolve. A gente não pode 
criar energia para uns e uma energia de outra forma 
para outros. A gente tem que tentar universalizar de 
forma que o acesso e a possibilidade que venha disso 
sejam plenas para toda a população. Só para ilustrar, 
há países que têm consumo per capita anual de 94kw 
e há países que têm 4.737kWh per capita.

Então a gente tem que discutir, a Rio+20 tem que 
apontar como resolver essas diferenças.

Só para ilustrar, o IDH ainda está muito vincu-
lado ao consumo de energia elétrica, principalmente 
quando você está no início do acesso à energia elétri-
ca. Os países que já têm níveis elevados de consumo 
per capita energia, a teoria mostra que tendência que 
essa qualidade de vida venha cair, porque o excesso 
de energia também é corruptora do ambiente social, 
como diz o Ivan Illitch.

A gente pode avaliar que o ideário da economia 
verde não avança na crítica do modo de produção. 
Dessa forma não responde com a ruptura do modelo 
de produção pautado na troca, como diz 2,52 mesário, 
na criação de necessidade sem necessidade alguma. 
Então, Mesário coloca que a obsolescência planeja-
da determina que as coisas consumidas devam ser 
destruídas, substituídas e descartadas em um ritmo 
sempre crescente. E a gente não está discutindo esse 
processo de produção de coisas.

Já �nalizando, o Illitch que acreditar na possibi -
lidade de altos níveis de energia limpa como solução 
para todos os males constitui um erro de juízo. imaginar 
que a equidade na participação de poder e consumo 
de energia possa crescer junta. E está mostrado que 
acesso e garantia de abastecimento energético sempre 
foi uma moeda de diferencial na sociedade na estru-
tura de evolução que ela tem e de desenvolvimento.

Atentar para que tecnologias limpas de produção 
de energia não venham simplesmente a servir de amor-
tecedor da crise energética ambienta, porque a gente 
sempre está colocando o novo conversor como “seus 
problemas acabaram”. A partir daqui a gente avança. 
E também o IIlich coloca que devemos reconhecer que 
a energia física, ultrapassados certos limites, torna-se 
inevitavelmente corruptora do ambiente social.

Então, a gente já está vendo isso, esse exces-
so de carros nas ruas, o excesso de uso de energia, 
contraditoriamente a uma legião de seres humanos 
no mundo que não têm nenhuma forma de acesso de 
energia mesmo após dois séculos de uso. Isso mostra 
que a gente precisa discutir na Rio+20. Estou refor-
çando isso porque tem sido a minha tese, a gente tem 
que discutir antes do conversos, discutir para quem e 
como essa energia deve ser gerada. 

Bom, era isso que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Muito bom, professor Neilton Fidelis, 
realmente foi uma exposição bastante interessante e 
bastante estimulante para o debate.

Convido agora o Sr. Eduardo Leão, Diretor Execu-
tivo da União da Indústria da Cana-de-Açúcar (Unica)

Registro aqui, com alegria, a presença do Sena-
dor Jorge Viana e da Senadora Vanessa Grazziotin. 

Com a palavra, Eduardo Leão.
O SR. EDUARDO LEÃO  – Eu queria cumprimen-

tar o Senador Rodrigo Rollemberg, em nome de quem 
cumprimento os Senadores aqui presentes, cumpri-
mentar o Secretário Altino Ventura, em nome de quem 
cumprimento os demais colegas da Mesa, autoridades, 
senhoras e senhores aqui presentes.

Senador, eu queria, inicialmente, agradecer a 
oportunidade de estar aqui presente e falar um pou-
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co e mais especi�camente sobre o nosso setor, que 
é o setor sucroenergético, setor que contribui de uma 
maneira importante não só para a matriz energética, 
como bem, aqui, destacado pelo secretário, mas tam-
bém é um importante tema de debate, agora, durante 
o evento da Rio+20.

A Unica é uma entidade que representa cerca de 
60% da produção de etanol, açúcar e cana-de-açúcar, 
no Brasil, e nós, hoje, atuamos em praticamente todas, 
nas diversas áreas que envolvem o setor de biocom-
bustíveis, que envolve desde temas econômicos, mas 
também temas muito focados nas questões de susten-
tabilidade, na questão ambiental, na questão social.

Eu queria iniciar a nossa apresentação, aqui, ten-
tando mostrar um pouco a importância do setor sucro-
energético, atualmente, para a economia, para a socie-
dade brasileira e, logicamente, para o meio ambiente.

Estamos falando de um setor que tem mais de 
400 unidades produtivas – são 430 usinas no País –, 
gerando cerca de 1,2 milhão de empregos diretos. São 
70 mil produtores rurais, um PIB de quase US$50 bi-
lhões anuais, exportações da ordem de 15 bilhões e 
hoje, como já mencionado pelo secretário, é a segunda 
fonte de energia nacional: são 18% da matriz energé-
tica gerados a partir da cana-de-açúcar.

Um aspecto, também, que acho muito importan-
te, nessa visão geral sobre o setor, é mencionar que 
somente devido ao etanol, ao uso do etanol nesses 
últimos pouco mais de 30 anos, nós fomos capazes de 
evitar a emissão de cerca de 600 milhões de toneladas 
de CO2 na atmosfera, isso porque a substituição que 
houve da gasolina pelo etanol permitiu, então, essa 
redução extremamente signi�cativa. 

Isso se dá pelo fato de que, ao se utilizar o eta-
nol e analisarmos o ciclo produtivo ao longo da sua 
produção, há uma reabsorção da maior parte do CO2 
emitido pelos automóveis quando queimam etanol. 
Então, a cana-de-açúcar, ao realizar a fotossíntese, 
captura a maior parte daquele CO2 que foi emitido ao 
ser queimando no automóvel.

Então, ele é extremamente positivo, sob o ponto 
de vista da discussão relacionada a aquecimento global. 

É importante, também, mencionar que nós so-
mos, hoje, o maior produtor de açúcar do País, com 
25% da produção mundial e cerca de metade de todo 
o comércio mundial de açúcar. Cinquenta por cento do 
comércio de açúcar vêm do Brasil e somos, hoje, o se-
gundo maior produtor de etanol, com 20% da produção 
e cerca de 20% das exportações mundiais.

Próximo, por favor.
Bem, o secretário já mencionou a questão da ma-

triz energética e a importância da cana-de-açúcar, que, 
hoje, é a maior fonte de energia renovável do País. Já 

superamos a energia hidroelétrica, a cana-de-açúcar 
com cerca de 18% da matriz, quase 20% da matriz 
energética brasileira.

Próximo, por favor.
É importante mencionar, também, que a cana é 

responsável não só pela produção de açúcar e etanol, 
que, vamos dizer, são os produtos mais conhecidos, 
mas também pela produção de energia elétrica.

Hoje, praticamente todas as usinas utilizam o 
bagaço para geração de energia elétrica para rodar a 
sua indústria. Essa geração é feita a partir da queima 
do bagaço, que é a sobra depois de utilizado o caldo 
da cana para produzir o etanol e o açúcar, e, com isso, 
então, você gera a autossu�ciência de todas as usinas 
no País. O mais importante é que, cada vez mais, es-
sas usinas têm gerado excedentes elétricos que têm 
sido exportados para a rede nacional, contribuindo de 
uma maneira importante para o aumento da segurança 
energética no País.

Próximo.
É importante mencionar também que há uma re-

volução tecnológica importante no setor de tal forma 
que um dos principais novos produtos vai ser a produ-
ção do etanol a partir do bagaço também, quer dizer, 
cada vez mais vai ser utilizado o 100% do potencial 
energético que a cana apresenta.

Próximo.
Uma série de novos produtos tem sido hoje de-

senvolvidos, que vão desde a questão dos plásticos – 
hoje muitas empresas já estão utilizando os plásticos 
renováveis a partir da cana-de-açúcar –, mas também 
uma série de outros novos produtos, como por exem-
plo o diesel, que já está sendo utilizado de forma ex-
perimental em alguns ônibus de São Paulo e no Rio 
de Janeiro, o querosene de avião, que é também uma 
das grandes apostas da indústria da aviação, e uma 
série de outros produtos de cosméticos, solventes, 
alimentos etc.

Próximo.
Do ponto de vista do potencial do etanol, isso já 

foi também mencionado, nós temos hoje a perspectiva 
de quase dobrar a produção de automóveis �ex  aqui 
no País, hoje eles representam cerca de 50% da frota, 
mas podem atingir mais de 80% da frota até 2020, quer 
dizer, esse é um mercado em potencial extremamen-
te importante, uma conquista praticamente brasileira 
o desenvolvimento de automóveis �ex , que têm sido 
aperfeiçoados ano a ano, e que, pela própria compe-
titividade que nós temos na produção do etanol, pode 
ser, e tem sido, cada vez mais uma opção clara dos 
consumidores brasileiros.

Próximo, por favor.
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Também é importante destacar a questão da bio-
eletricidade, como nós chamamos, a partir da coge-
ração de energia elétrica, que eu já mencionei. Hoje, 
temos já a utilização de cerca de 1.200 MW médios de 
geração de energia elétrica, o que corresponde a algo 
próximo a 2,5% do consumo nacional, que seria mais 
ou menos o equivalente ao consumo de seis milhões 
de residência por ano, gerando 2,5 milhões de tone-
ladas de CO2 evitadas, quase 60 mil empregos diretos 
somente no termo de bioeletricidade e um ganho de 
5% na energia armazenada nos reservatórios da re-
gião Sudeste e Centro-Oeste. Portanto, é um ganho 
importante para a segurança energética brasileira.

Próximo.
Aqui, só para destacar um aspecto muito impor-

tante da energia do bagaço, que é a complementari-
dade que ela tem com a energia hidrelétrica. Quer di-
zer, não só ela acrescenta energia ao sistema, como 
também acrescenta no momento em que há uma po-
tencial escassez maior da energia gerada a partir dos 
reservatórios de água, que é exatamente no período 
seco, quando nós estamos colhendo a cana-de-açúcar 
e gerando, então, a energia elétrica. Então ela tem 
um efeito importante na complementaridade da ener-
gia hidrelétrica, sem esquecer também a importância 
de que ela é gerada exatamente onde está a maior 
parte do consumo brasileiro. Se nós pegarmos a re-
gião Centro-Sul, onde há cerca de 62% do consumo 
nacional de energia, a cana está concentrada exata-
mente nessa região, gerando também um importante 
aspecto, do ponto de vista de e�ciência energética na 
sua transmissão.

Próximo.
Só para mostrar o potencial da bioeletricidade. 

Assim como no caso do etanol, a bioeletricidade tem 
um potencial extremamente grande de crescimento. 
Nós temos a perspectiva de um potencial de cerca de 
15 mil MW daqui a dez anos, em 2020, 2021, o que, 
só para ilustrar, representa mais ou menos o equiva-
lente a três Belo Monte geradas a partir dos canaviais 
brasileiros.

Próximo.
Importante também considerar o potencial que 

existe de consumo no mundo.
Próximo, por favor.
Hoje nós temos, esse mapa aí mostra, onde es-

tão os principais consumidores de energia de fósseis 
no País. Então, quanto maior esses barris de petróleo, 
maior o consumo. Vemos aí basicamente esse consu-
mo concentrado nos Estados Unidos, União Europeia 
e nos chamados Brics (Brasil, Rússia, Índia e China), 
que são exatamente os países onde já começam a 
vigorar mandatos de mistura obrigatório do etanol na 

gasolina. Onde há consumo maior, já existe uma pre-
ocupação maior de aumentar a segurança energética 
desses países e, mais do que isso, contribuir para as 
reduções e emissões de CO2 no mundo, cumprindo, 
então, seus compromissos para o combate ao aque-
cimento global.

Próximo, por favor.
Aqui vocês podem ver que praticamente todos os 

continentes e em boa parte dos países maiores con-
sumidores hoje de combustíveis preveem mandatos 
de mistura, de tal forma que cada vez mais se vê um 
processo de globalização, de interesse em reduzir a 
dependência dos fósseis e de cumprir os seus compro-
missos de redução de emissões de gás de efeito estufa.

Próximo.
Os Estados Unidos têm um plano extremamente 

ambicioso de consumo de etanol. Nesse grá�co, vo-
cês podem ver que há, pela legislação americana, a 
previsão de consumo anual de etanol, que vai chegar 
a cerca de 140 bilhões de litros ao ano em 2022. Só 
para se ter um referencial, hoje o Brasil consome um 
pouco mais de 20 bilhões de litros, 22 bilhões, 23 bi-
lhões de litros. Os Estados Unidos pretendem consumir 
quase sete vezes esse volume em 2022, um potencial 
extremamente grande, destacando que, cada vez mais, 
os Estados Unidos vão querer um etanol considerado 
mais limpo, que tenha maior capacidade de reduzir 
emissões do que o etanol que eles produzem, que é 
o etanol de milho, o que abre logicamente uma opor-
tunidade muito grande para o nosso etanol.

Próximo.
A União Europeia está indo na mesma direção. 

Ela também aprovou uma legislação na qual prevê que, 
até 2020, 10% dos seus combustíveis e transportes 
devem conter energias renováveis, então, uma opor-
tunidade de algo próximo a 14 bilhões de litro ao ano 
até o ano de 2020.

Próximo.
Chamando a atenção que o etanol de cana-de-

-açúcar é de fato aquele mais sustentável tanto no ponto 
de vista do balanço energético, quer dizer, para cada 
unidade de energia fóssil você consegue produzir 9.3 
unidades de energia renovável, no caso do etanol de 
cana-de-açúcar, além disso, você consegue reduzir 
até 90% as emissões de gases de efeito estufa quan-
do comparado com a gasolina e é o produto que tem 
a maior produtividade de etanol, ou seja, quantidade 
de litros por hectare. Conseguimos produzir cerca de 
sete mil litros por hectare de etanol comparativamente 
muito superior às demais matérias-primas do mundo, 
como o milho, a beterraba e o trigo.

Próximo, por favor.
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Para atingir esse potencial que mencionamos, 
precisamos praticamente dobrar a quantidade de pro-
dução de cana-de-açúcar ao longo desses dez anos. 
É um desa�o, como o Secretário mencionou, extre -
mamente vultoso.

Próximo, por favor.
Nós estamos falando de investimentos, de algo 

próximo a 120 novas usinas que devam ser construí-
das ao longo desta década. Não é uma coisa simples, 
porém, não é uma coisa impossível de ser feita. Só 
para se ter uma ideia, já chegamos a ter, no ano de 
2006, 2007, a inauguração de mais de 40 novas usi-
nas. Então, nós tivemos 115 novas usinas entre 2005 
e 2009. Temos sentido di�culdades, nos últimos três 
anos de crescimento, tivemos problemas climáticos 
e temos tido aí alguma di�culdade do ponto de vista 
de competitividade, que é um tema que temos debate 
com o Governo, de tal forma a criar, vamos dizer, po-
líticas públicas necessárias para esses investimentos.

Próximo, por favor.
As duas grandes questões, se o Senador me 

permitir, vou tentar falar de uma maneira bastante su-
cinta, seria: quais são os benefícios que trariam esse 
crescimento para a sociedade, para o meio ambiente 
e como garantir essa expansão?

Próximo.
Hoje, nós temos um PIB de US$48 bilhões. Po-

demos atingir US$90 bilhões em 2020. Exportamos 
US$15 bilhões, podemos exportar US$26 bilhões .

Próximo, por favor.
Do ponto de vista de empregos, podemos gerar 

cerca de 700 mil empregos diretos e indiretos ao longo 
dos próximos dez anos com um investimento da ordem 
de R$46 bilhões na área agrícola e R$110 bilhões na 
área industrial. Estamos falando de investimentos su-
periores a R$150 bilhões.

Próximo, por favor.
Um detalhe extremamente importante para esta 

discussão: estamos falando de algo equivalente a 30% 
a 40% de reduções das emissões em relação às metas 
que o Brasil estabeleceu para 2020. Com o crescimento 
do etanol, nós teremos condições de atingir até 40% 
das metas que o Brasil se impôs de reduções até 2020.

Próximo.
E isso, de uma maneira sustentável. Importante 

também trazer esta informação: a cana-de-açúcar hoje 
representa 2,5% das terras aráveis no Brasil. Se formos 
olhar só o etanol, estamos falando de algo próximo a 
1,5% das terras aráveis no Brasil, já excluindo todas 
as terras consideradas sensíveis, ou seja, excluímos 
dessa conta 60% do território brasileiro.

Próximo.

Sem mencionar o fato de que hoje já há um agro-
zoneamento que garante, então, a sustentabilidade da 
produção, proibindo a produção de cana-de-açúcar em 
mais de 92% do território nacional. Com isso, podemos 
garantir um crescimento de uma maneira sustentável, 
sem qualquer prejuízo do ponto de vista ambiental, 
sem qualquer prejuízo do ponto de vista de competi-
ção com alimentos.

Próximo.
Então, para concluir, só gostaria de destacar, Srª 

Senadora, as questões que temos debatido com o Go-
verno no sentido de garantir maior competitividade ao 
etanol. Isso vai desde a questão relacionada a uma po-
lítica tributária que realmente reconheça os benefícios 
do etanol, do ponto de vista social, do ponto de vista 
econômico, do ponto de vista ambiental, �nanciamen -
tos que garantam a atividade – esses investimentos 
vão superar R$150 bilhões ao longo dos próximos dez 
anos –, até uma política setorial de longo prazo para 
a bioeletricidade, que envolveria leilões dedicados à 
bioeletricidade e uma transparência na formação de 
preços da gasolina no longo prazo, de tal forma que o 
investidor possa realmente prever a sua condição de 
rentabilidade ao longo dos próximos anos. Do ponto 
de vista do setor privado, também há compromissos 
importantes no sentido de ganhos constantes de e� -
ciência, de produtividade e de desenvolvimento de 
difusão de novas tecnologias. 

Com isso, Senador, concluo a minha explanação 
e �co à disposição para quaisquer outros esclareci -
mentos e comentários. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado, Sr. Eduardo Leão.
Antes de passar a palavra ao Sr. Marcelo Mo-

raes, Coordenador do Fórum de Meio Ambiente do 
Setor Elétrico, convido o Senador Jorge Viana para 
presidir a reunião. 

Quero pedir desculpas aos nossos convidados, 
mas eu vou ter que fazer uma viagem já marcada e 
terei que me ausentar. Mas quero cumprimentá-los 
pela qualidade das exposições – já estou levando as 
exposições apresentadas. Eu teria várias perguntas 
a serem feitas aqui, mas como não estarei para ouvir 
as respostas, as farei em outra oportunidade. Quero 
agradecer muito a presença de todos. É um debate da 
maior qualidade este que a Comissão de Meio Ambien-
te está fazendo nesta quinta-feira. 

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Queria mais uma vez, como já o fez o Presidente 
Rodrigo, cumprimentar a todos os expositores e agra-
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decer à Senadora Vanessa, que está aqui. Temos só 
mais um expositor. 

Passo imediatamente a palavra para o Marcelo 
Moraes, para que ele possa fazer sua exposição. Ele 
vem pelo Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico. 
Por gentileza, sua exposição.

O SR. MARCELO MORAES  – Obrigado, Sena-
dor Jorge Viana. 

Primeiro, quero agradecer o convite do Senador 
Rodrigo Rollemberg, do senhor, agradecer a presença 
da Senadora Vanessa Grazziotin, que foi presidente 
quando Deputada da Comissão da Amazônia, então 
conhece bem o assunto também. Vou ser bastante bre-
ve. Em nome da Leni, quero cumprimentar todos os 
amigos da Comissão de Meio Ambiente e, em nome 
do Ivan, todos os colegas aqui do Senado Federal e 
do Congresso.

O Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico é 
composto por 19 associações, só para vocês saberem 
quem somos. São 19 associações nacionais do setor 
elétrico, que representam cinco segmentos do setor: 
geração, transmissão, distribuição, comercialização 
e consumo. Todas as associações nacionais do setor 
elétrico estão presentes no Fórum de Meio Ambiente 
e lá nós não tratamos de uma fonte especí�co, de um 
empreendimento especí�co. A gente trata realmente 
do setor e do planejamento do setor para os próximos 
dez, quinze, vinte anos, junto com o Ministério de Mi-
nas e Energia, tentando colaborar no que é possível 
e no que a gente pode.

Hoje nós vamos falar especi�camente das ener -
gias renováveis, então a gente trouxe quatro fontes 
hidrelétricas, envolvendo também PCHs, as Peque-
nas Centrais Hidrelétricas, eólicas, biomassa e solar. 

Este é o mapa do potencial hídrico brasileiro, no 
qual a gente vê, nessas pizzas, o vermelho e o ama-
relo são o potencial ainda a ser explorado, óbvio que 
boa parte desse potencial, por questões ambientais 
e outras, como a indígena etc., não é possível a ex-
ploração, mas a gente ainda tem, principalmente na 
região Norte e Nordeste, mais especi�camente na re -
gião Norte, um grande potencial a ser estudado e a ser 
explorado se possível. A gente acha que os números 
que o Dr. Altino trouxe aqui, cerca de 70 mil, 80 mil 
MW, ainda podem ser explorados no Brasil, obviamen-
te respeitando todos os princípios socioambientais e 
os requisitos internacionais também nas questões de 
meio ambiente.

Este é o mapa do que já foi aproveitado em ter-
mos de energia hidrelétrica no mundo. A gente vê que 
o Brasil separa países já desenvolvidos, grandes eco-
nomias mundiais que exploraram, no caso da França, 
até 100% do seu potencial hídrico – a França tem 70%, 

75% mais ou menos de sua energia de fonte nuclear. E, 
acima do Brasil, os Brics, Brasil, Rússia, Índia e China, 
ou seja, as economias em desenvolvimento que têm 
uma capacidade ainda de geração de energia hídrica 
muito grande e que tem um potencial competitivo, em 
virtude de ser uma energia limpa e barata, que pode 
trazer uma competição acirrada com os países já de-
senvolvidos, principalmente nas questões industriais.

Isso aqui já a gente só trouxe... Eu milito no Con-
gresso há mais de dez anos e a gente escuta muito 
falar que a energia hidrelétrica não é limpa. Então a 
gente trouxe o último trabalho de IPCC, que é o Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas da ONU, 
que é quem autoridade para falar sobre esse assunto. 
Nesse trabalho de maio, diz: “Não é possível provar 
que as hidrelétricas contribuem para o aumento do 
efeito estufa. As emissões de gases de efeito estufa 
apontadas por decomposição de matéria orgânica em 
sistema de água doce naturais e arti�ciais [no caso dos 
reservatórios] podem ser superestimadas e é possível 
até que hidrelétricas funcionem como sumidouro de 
gás de efeito estufa”. Ou seja, isso nos dá segurança 
para que o Brasil defenda uma fonte de energia alta-
mente competitiva, barata, limpa e armazenável, que 
é a grande vantagem da fonte hidrelétrica em relação 
a outras fontes. A gente pode defender com bastante 
naturalidade e sem medo de errar que a fonte hidrelé-
trica também é tão limpa e tão renovável quanto outras 
fontes mais recentes, no caso, eólica, solar e biomassa.

Próximo, por favor.
Falando um pouquinho em eólica, este é o mapa 

da eólica no Brasil, exploração dos recursos eólicos, 
de energia eólica. A gente vê, aqui em baixo, nesse 
quadrado aqui em baixo, que hoje temos 1,5% mais 
ou menos de gigawatts instalados, que representa um 
pouco mais 1% da geração de energia brasileira, da 
potência instalada, e a gente pode chegar em 11,5% 
talvez até um pouquinho mais em 2020, como o Dr. 
Altino disse. A gente pode aumentar aí sete, oito vezes, 
podendo até chegar a dez vezes a geração de energia 
eólica, que é importantíssima para o Brasil. O Brasil 
é um país, como todos sabemos, com características 
naturais especialíssimas no mundo, não tem nenhum 
outro país que se compare aos recursos naturais que 
nós temos, e o nosso mapa eólico também é bastan-
te favorável.

Como já foi dito pelos colegas aqui também, em 
virtude da expansão da energia eólica, começamos a 
enfrentar pequenos problemas de licenciamento, que 
vão se agravar à medida que a matriz vá avançando 
na sua instalação. É importante o Senado e o Congres-
so estarem sintonizados com essas di�culdades que 
começam a surgir porque talvez aqui seja o foro ade-
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quado para a gente começar a discutir para onde que-
remos ir. Energia eólica, hoje, é espetacular, temos um 
potencial gigantesco, mas vamos começar a enfrentar 
problema de licenciamento nas comunidades também.

Próximo.
Da biomassa não vou falar aqui, porque o Eduar-

do já falou bastante. O que a caracteriza ele também 
disse, mas onde está concentrada a biomassa, isso 
é muito importante, é na região do grande consumo 
de energia elétrica brasileira. Então, você diminui um 
pouco aí a questão de transmissão de energia, mais 
para a frente vou até mostrar um outro mapa do Brasil 
à noite, para a gente ver exatamente onde está o con-
sumo e onde está a nova geração, o potencial ainda 
de expansão. Mas a biomassa tem um papel funda-
mental, com possibilidade de expansão entre 50% e 
duas vezes nos próximos oito anos. Então podemos 
até dobrar nos próximos oito anos.

Próximo.
Mapa solar brasileiro. Como eu disse, é um país 

espetacular. Essa coluna da esquerda mostra a radia-
ção solar. À medida que vai clareando, a radiação é 
maior. Então a gente vê que o Brasil é um país bastan-
te equânime, as regiões praticamente se equivalem. É 
uma energia que pode ser utilizada em todos os can-
tos do País, especialmente essa região um pouquinho 
mais clara tem um potencial ainda melhor, mas ainda 
é uma energia com um custo muito alto. 

Esta é uma decisão também que o Congresso vai 
ter que tomar, junto com o Governo brasileiro, até que 
ponto vale a gente pagar até seis, sete vezes mais do 
que a energia hidrelétrica ou três vezes mais do que a 
energia eólica para começarmos a desenvolver essa 
fonte. A gente entende que ela é necessária, importan-
te, mas tem que ter incentivos para que a gente possa, 
principalmente, melhorar na questão de equipamentos. 
Os equipamentos ainda não conseguem produzir uma 
quantidade de energia grande, de energia elétrica, a 
preços módicos. Talvez o grande avanço seria o incen-
tivo para equipamento. A gente vê que a capacidade 
instalada hoje é de 5 MW, ou seja é incipiente. Na pi-
zza da geração de energia brasileira, ela sequer apa-
rece, porque realmente é muito pouco. Só para se ter 
uma ideia, o parque é mais ou menos de 115, 117 mil 
MW, 1.000 MW. Nós temos 5 MW instalados de solar.

Próximo.
Este mapa aqui é só para mostrar a complemen-

taridade das fontes. O Eduardo também falou isso, e 
isso é fundamental para o Brasil. A expansão da solar, 
da eólica e da biomassa é importantíssima, porque ela 
é complementar à hídrica e também à térmica. Então 
quanto nos períodos... Essa linha tracejada aqui é a 
linha da energia hidráulica, quando ela cai, começa a 

ventar e fazer sol e a safra da cana. E quando a a�u -
ência é alta, sol, incidência de sol, ventos e a entres-
safra da cana, acontece. Então são energias comple-
mentares. Outra grande vantagem competitiva que o 
Brasil tem em relação a outros países do mundo. Mas 
é importante saber que, para a expansão das fontes 
alternativas, é necessário ter uma fonte �rme, ou seja, 
aquela fonte que vai gerar 24 horas por dia se for ne-
cessário. E essa fonte está no reservatório de água 
ou nas termelétricas, seja ela qual fonte for, gás, óleo, 
carvão ou até nuclear.

Próximo.
Essa é a questão do armazenamento, que é uma 

discussão grande dentro do Fórum de Meio Ambiente 
do Setor Elétrico. Essa é a demanda de energia, a linha 
de demanda de energia para os próximos dez anos, 
uma demanda absolutamente crescente em virtude 
de o País estar em desenvolvimento, e esta é a linha 
de armazenamento que vamos ter, é a estima para os 
próximos dez anos. Ou seja, nós não vamos ter água 
armazenada na mesma quantidade de expansão do 
sistema. A gente vai precisar realmente de um backup 
ou discutir a questão do reservatório, que a gente es-
tava até conversando com o Dr. Altino um pouco mais 
cedo, o Brasil já não tem grandes reservatórios a ser 
explorados, talvez poucos. 

Mas o que a gente queria chamar a atenção 
com esse grá�co aqui é tentar achar o equilíbrio entre 
os grandes reservatórios e usina �o d’água. A gente 
entende que com a usina �o d’água, com raras exce -
ções, estamos cometendo um crime tão grande quanto 
ao fazer grandes reservatórios. Seria o ideal achar o 
meio-termo para que a gente consiga armazenar uma 
quantidade de água que supra momentos de di�cul -
dade de geração de energia de outras fontes que a 
gente tenha no Brasil.

Próximo, por favor.
Essa é a nossa pizza, como a gente falou. Aqui 

o que vale ressaltar é realmente uma matriz absoluta-
mente limpa, o diferencial competitivo gigantesco em 
relação a qualquer outro país do mundo, podemos falar 
isso com muito orgulho, seja aqui, seja na Rio+20, seja 
onde o Brasil estiver representado. Esse quadradinho 
aqui de baixo é importantíssimo também. O ano passa-
do, 92% da energia gerada no sistema interligado foi de 
hidrelétrica. Então, a gente pode falar com segurança 
que o Brasil, em 2011, foi o país que gerou a energia 
elétrica mais limpa em comparação a qualquer outro 
país do Planeta. Isso a gente pode falar com bastante 
segurança e de boca cheia na Rio+20.

Esse eu vou pular, porque é só uma complexida-
de do sistema interligado.

Próximo.
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Aqui eu queria só chamar atenção. Este é o mapa 
do Brasil, uma foto tirada à noite, mostrando os gran-
des centros de consumo e de energia elétrica. Então 
a gente vê que o potencial hidroelétrico está aqui e 
o grande consumo está aqui. Essa é uma vantagem 
das fontes da biomassa e da solar, que podem ser um 
pouco mais destinadas aqui para a região Sul/Sudeste, 
e também a eólica aqui na costa, na região Nordeste.

Mas o que a gente quer trazer com isso aqui é a 
importância da transmissão, que também tem entra-
ves ambientais importantes, mas é fundamental. Esta 
aqui é o Linhão do Madeira, que vai entrar agora com 
as usinas do Rio Madeira e que vai trazer energia que 
está sendo gerada na região Norte para baixo.

Outra coisa que a gente quer mostrar com esse 
mapa também é que a energia sempre foi um vetor de 
desenvolvimento em qualquer lugar do mundo. E por 
que não também ser um vetor de desenvolvimento da 
região Norte, tão carente de indústria, emprego, gera-
ção de renda? Então a gente quer chamar um pouco 
atenção para essa área do Brasil que ainda está inex-
plorada, onde a gente acha que o recurso hídrico, com 
responsabilidade, pode ajudar bastante.

Próximo.
Esse quadro o Dr. Altino já mostrou. Eu só vou 

chamar atenção aqui para duas coisas. Primeiro, como 
ele também já ressaltou, a vantagem que o Brasil tem. 
Uma matriz de combustíveis fósseis gera muito pou-
co, 10%, e em 2020 vai reduzir. No mundo, em 2010, 
havia 68% de geração de energia elétrica de combus-
tíveis fósseis, Senador. Então a gente vê o diferencial 
do Brasil em 2020, com cerca de 8%, e o mundo, com 
68%. Nós estamos muito avançados.

Com relação à energia renovável, é exatamente 
o oposto. Enquanto o Brasil hoje produz 86% da sua 
energia renovável, chegando a 88% em 2020, o mun-
do ainda está em 18%.

A China está fazendo um esforço gigantesco 
para, em 2020, chegar a 12% de energia renovável, 
enquanto o Brasil chegará a 88% de energia renovável. 
Então também podemos falar isso com muito orgulho 
em relação à energia elétrica brasileira.

Próximo, por favor. Este nós vamos pular.
Aqui é só para mostrar os preços. Às vezes a gen-

te não entende por que alguma fonte não conseguiu 
avançar, então a gente trouxe um comparativo. Hidre-
létricas, já tem aqui, em 2016, até a R$58,00, que foi 
o caso de Teles Pires. Então nós temos hidrelétrica a 
R$58,00; eólica a R$99,00; biomassa chegando tam-
bém a R$100,00; térmica ainda um pouco mais cara, 
a óleo, a R$170,00; a PCH, que tem uma di�culdade 
grande hoje para se expandir, em virtude das di�cul -
dades ambientais, a R$140,00.

Então realmente é a opção que o Brasil vai fa-
zer. Energia a R$58,00 – desculpem, porque faltou 
um quadradinho aqui –, a R$100,00, a R$140,00, a 
R$170,00, ou a R$300,00, R$350,00, no caso da eó-
lica – não é, Dr. Altino? –, da solar, desculpe, entre 
R$300,00 e R$350,00. É uma opção de governo, da 
qual o Congresso também vai poder participar. Quem 
vai pagar essa conta é o consumidor de energia, que 
já está no limite.

Próximo.
Isso eu trouxe exatamente para mostrar em ter-

mos da conta, porque a gente fala muito. Trinta por 
cento da conta de energia elétrica é energia. Esses 
números são aproximados. Vinte e dois por cento são 
transmissão e distribuição e 48%, ou seja, quase me-
tade da conta de luz brasileira, re�etem encargos se -
toriais e tributos. Ou seja, se houver uma discussão, 
e a gente já está tendo essa discussão na renovação 
das concessões, em que a gente vai poder apertar 
um pouquinho mais esses 30 aqui, acho que a gente 
poderia aproveitar essa discussão para apertar um 
pouquinho também aqui.

Há Estado que chega a cobrar 40% de ICMS de 
energia. A gente chama “energia por dentro”, então a 
gente entende que o consumidor poderia ser bene� -
ciado. E traria competitividade também para a indústria 
brasileira se a gente reduzisse essa parcela aqui de 
encargos e tributos.

Próximo, por favor.
Esse eu vou só passar. A gente trouxe, para �car 

aqui na Comissão, Senador, as oportunidades e de-
sa�os dessas quatro fontes que nós mostramos aqui. 
Então tem hidrelétrica,...

Próximo, por favor.
Eu vou chamar atenção para a PCH, que real-

mente tem tido muita di�culdade. No Congresso bra -
sileiro, isso vai ser importante para a gente continuar 
avançando no desenvolvimento dessa fonte. A PCH 
traz com ela também pequenos reservatórios importan-
tes para o abastecimento e saneamento de pequenos 
Municípios. E hoje há uma di�culdade com o avanço 
da eólica, que �cou realmente muito competitiva, e 
o Governo tem optado por dar motricidade tarifária 
e não fazer leilões especí�cos de PCH. Então talvez 
no Congresso a gente consiga criar artifícios para dar 
competitividade para as PCHs.

Próximo.
Eólica, também, oportunidades e desa�os.
Próximo.
Biomassa, que a gente também trouxe; o Eduar-

do falou um pouquinho. E a solar, que ainda é o nosso 
principal desa�o, a questão dos custos, que são ainda 
muito elevados.
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Próximo. Mais uma, por favor. Mais duas. Obrigado.
Bom, isso aqui é só um exemplo. A gente também 

está tratando de potencial hidráulico brasileiro, então 
existe uma proposta...

(O Presidente faz soar a campainha)

O SR. MARCELO MORAES  – Já estou encer-
rando.

Existe uma proposta para a gente criar reservas 
estratégicas de potencial hidráulico. Essa reserva es-
tratégica não seria só para a geração de energia, seria 
para uso múltiplo da água...

Bom, isso aqui é só um exemplo. A gente também 
está tratando de potencial hidráulico brasileiro, então 
existe uma proposta...

(O Presidente faz soar a campainha)

O SR. MARCELO MORAES  – Já estou encer-
rando.

Existe uma proposta para a gente criar reser-
vas estratégicas de potencial hidráulico. Essa reserva 
estratégica não seria só para a geração de energia, 
seria para o uso múltiplo da água. Então, pegar ainda 
os grandes potenciais que existem, principalmente na 
região amazônica, e preservar essa região. Se um dia 
o governo brasileiro achar conveniente gerar energia 
naqueles potenciais, a gente gera também.

Isto aqui é o exemplo do que aconteceu na usina 
de Santa Isabel, que foi licenciada em 2001. Nós trou-
xemos fotos de satélite aqui de 88, 98 e 2008. Em vinte 
anos, esta área verde é de �oresta, a área amarela é 
área antropizada: uso humano e também agricultura 
e pecuária. Em dez anos, a amarela tomou um pouco 
de espaço. Em vinte anos, ela praticamente dominou 
toda a região ao redor do reservatório da usina de 
Santa Isabel.

Se tivesse sido feita uma reserva quando ela foi 
leiloada, em 2001, se tivesse sido feita uma reserva 
estratégica para a exploração desse potencial, cer-
tamente, este quadro aqui de 2008 não se re�etiria.

Então, agora, a gente está entrando com uma 
proposta. Já existe aqui o PLS nº 179 do Senado, do 
Senador Gilberto Goellner, para criar uma reserva es-
tratégica dos potenciais hídricos e garantir, primeiro, 
a preservação da área ao redor dos reservatórios, da 
APP; e, segundo, se o Brasil achar conveniente, quando 
achar conveniente, fazer a exploração desse recurso 
hídrico, seja com reservatório, seja sem reservatório, 
seja com �o d’água. Mas o importante é que esse re -
servatório, esse curso da água esteja já marcado para 
uma exploração de recurso hídrico, caso o País ache 
conveniente.

Próximo.
Sobre esse eu não vou falar.

Próxima.
É a última. Esta, Senador, é para a gente mostrar 

só onde estamos hoje. O Brasil é um país, felizmente, 
que tem diversos caminhos. Podemos hoje escolher; 
podemos nos dar ao luxo da escolha.

Só com relação à Rio+20, que é o tema hoje aqui, 
antes de ontem, eu li um artigo feito pelo Paulo, se não 
me engano, representando o Greenpeace, falando do 
sorriso amarelo em relação à Rio+20, em virtude do 
Código Florestal.

A gente acha que o Brasil não tem que ter esse 
sorriso amarelo não, Senador. O senhor, que con-
quistou, com o seu sorriso, o povo lá do Acre, pode ir 
para a Rio+20 com bastante certeza de que o Brasil 
é um país...

É lógico que temos muito a avançar, aperfeiço-
ar, mas, em relação a outras nações do Planeta, prin-
cipalmente as mais desenvolvidas, aonde estamos 
chegando – já somos a quinta ou sexta economia do 
mundo –, estamos muito adiante na questão energética 
e elétrica. Podemos chegar à Rio+20 certos de que o 
Senado fez um grande trabalho, que o Congresso fez 
um grande trabalho e que o Governo brasileiro, junto 
com os agentes privados e estatais, também tem feito 
um grande trabalho na geração de energia e na ener-
gia elétrica brasileira.

Obrigado, Senador, pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu que agradeço.
Eu queria, mais uma vez, cumprimentar e agrade-

cer ao Marcelo Moraes, que vem pelo Fórum de Meio 
Ambiente do Setor Elétrico; ao Dr. Neilton Fidelis, pela 
exposição também; ao Eduardo Leão e ao Dr. Altino, 
que é também uma �gura muito respeitada no setor e 
que nos honra com sua presença.

Antes de perguntar se a Senadora Vanessa quer 
fazer algum questionamento, eu gostaria de, aprovei-
tando a posição em que estou, obviamente, além de 
agradecer a presença de todos, pedir que disponibili-
zem para a Secretaria da Comissão as apresentações. 
Mas eu gostaria de, especi�camente, fazer algum co -
mentário e também alguns questionamentos.

O comentário é que eu acho que as exposições 
enriquecem o debate de uma área estratégica para o 
País. Eu particularmente tenho uma proximidade mui-
to grande com setor elétrico. Acho que é uma área-
-chave para um país que quer se �rmar como uma 
liderança nesse mundo, e tem conseguido, como é o 
caso do Brasil.

É evidente também que, já mais recentemente, 
começando no governo do Presidente Lula, retomamos 
o aproveitamento do potencial hidrelétrico que temos 
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com grande usinas. E isso veio acompanhado, também, 
de um grande debate e eu diria até que de um con�ito.

Mas é um passo importante, porque, nesse perío-
do que o Brasil parou de construir hidrelétricas de maior 
porte, também houve um avanço na tecnologia. Prin-
cipalmente na tecnologia voltada a compatibilizar com 
o meio ambiente, diminuindo os impactos ambientais.

É evidente que nós temos hoje, como é o caso 
das hidrelétricas do Madeira, que em outros tempos 
trariam um enfrentamento e uma di�culdade de licen -
ciamento muito maior... Obviamente, junto com esse 
avanço dessa nova tecnologia, também tivemos um 
problema sério. Com a diminuição dos lagos, nós tam-
bém temos aí um problema mais grave no período da 
seca, porque não tem armazenamento e logo você 
perde bastante no fator de capacidade. E, aí, como o 
Brasil tem essa possibilidade, como bem colocou aqui 
o Moraes, de fazer compensação – na época da seca, 
você tem mais vento, e a eólica é promissora no Bra-
sil, pelo potencial que tem –, é claro que a gente tem 
que equacionar.

Mas eu queria dizer, fazendo esse comentário, 
Senadora Vanessa, que somos da região Norte e que 
as grandes hidrelétricas hoje estão sendo construídas 
lá: as do Madeira e a de Belo Monte. Eu particularmente 
não tenho nenhuma posição radicalizada, ao contrário, 
acho que temos o conhecimento, a ciência, para nos 
dar a possibilidade de melhor aproveitar o potencial 
natural que nós temos.

Fui voto vencido, ainda no governo do Presidente 
Lula, mas não estou convencido, porque eu achava e 
acho que todo e qualquer aproveitamento de recurso 
natural, na região Norte, tem que considerar os morado-
res da região nos ganhos advindos do aproveitamento, 
e não seria nada complexo para o Brasil.

À época, falei com o Presidente Lula, falei ainda 
com a então Ministra de Minas e Energia e hoje Presi-
dente Dilma: olha, não tem sentido você fazer as duas 
hidrelétricas do Madeira e os Estados do Acre e Ron-
dônia, e até o Amazonas – porque estamos falando 
do aproveitamento de um rio que tem os a�uentes que 
vêm do Acre, que vêm de Rondônia, que vão para o 
Amazonas – não serem parte desse aproveitamento. 
Com isso, você envolveria as populações locais.

Eu estou falando porque 49% são públicos, 51% 
são privados. Nos 49% públicos, por que não as em-
presas de Rondônia, do Acre e do Amazonas serem 
sócias, com 1% que fosse desses 49%? Obviamente, 
entraríamos no �nanciamento e seríamos parte do ne -
gócio sem nenhum problema. Todo mundo adorou, o 
Presidente Lula adorou, a então Ministra Dilma adorou, 
mas essa coisa não prosperou. E eu, como amazônida, 
sigo defendendo essa tese.

Certamente, na hora de implementar o empre-
endimento, nós seríamos os ajudantes, porque sería-
mos os bene�ciários. O que nós vamos ter? Vamos ter 
ganhado com a energia local? Vamos. Mas uma parte 
pequena da energia de Santo Antônio e de Jirau vai 
ser usada na região e outra parte enorme virá para 
Araraquara, salvo engano, na linha de transmissão, 
para abastecer o Sul e o Sudeste. E nós vamos seguir 
assim: a região mais pobre facilita a vida da mais rica. 
Não era para ser o contrário, o mais rico facilita a vida 
do mais pobre? Sem nenhum tipo de doação, apenas 
uma relação de cumprir o que está na Constituição, 
que é diminuir as desigualdades regionais.

Agora estamos com Belo Monte. Todo debate é 
legítimo sobre as preocupações ambientais. Mas, de 
novo, o ganho da população no entorno da usina é 
muito pequeno. O prejuízo, as perdas são muito maio-
res. Porque agora o desa�o não é só, gente, a questão 
ambiental. Nós estamos encontrando uma equação 
ambiental cujo avanço, de alguma maneira, é visível.

Mas e no social? Sabe o que está acontecendo 
hoje em Belo Monte? Greve dos trabalhadores. Sabe 
o que aconteceu até a semana passada em Jirau e 
Santo Antônio? Greve dos trabalhadores. Sabe o que 
está acontecendo no entorno das usinas de Santo An-
tônio e de Jirau? Prostituição, aumento do consumo 
e uso de drogas.

E aí, nesse aspecto, sinto muito dizer aqui, mes-
mo no exercício da Presidência da Comissão de Meio 
Ambiente, Fiscalização e Controle do Senado – estou 
falando isso porque nós temos aqui o Dr. Altino, que é 
uma pessoa que tem amor por esse tema, é uma au-
toridade nesse tema e trabalha com planejamento –, 
se me perguntarem “mas o Brasil avançou no aspecto 
social das grandes obras, especi�camente de hidrelé -
tricas?” Pouquíssimo. Ainda não é perceptível, ainda 
não é visível. É claro que foram construídas cidades. 
Mas eu sou da região.

Ontem, eu falava com um secretário do Ministério 
de Educação. Ele está estarrecido com o entorno de 
Belo Monte, porque já tínhamos um problema lá, que 
só está se agravando. Ninguém tem dúvida do impac-
to que é você ter, como nós temos lá, Mutum-Paraná, 
que agora não existe mais, e Jaci-Paraná, uma cidade 
com cinco mil habitantes, onde você tem dez mil pes-
soas que não têm nenhum vínculo com aquela cidade 
nem com aquela sociedade, nem com aquele povo, 
que estão ali de passagem. E quem está de passa-
gem, sinceramente, não estabelece relações, o local 
é apenas uma coisa utilitária. Vai lá, tira o máximo que 
der e vai embora. Então o Brasil andou pouquíssimo.

Qual é o tema da Rio+20? Desenvolvimento sus-
tentável. A gente fala de economia verde – desenvol-
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vimento sustentável. Há desenvolvimento sustentável 
sem a componente social? Não conheço. Pelo menos 
tem que haver um tripé: o econômico, o ambiental e 
o social. Eu estou referindo que estamos voltando no 
econômico, e é importante para o Brasil aproveitar o 
seu recurso hidrelétrico, que é energia limpa. Por isso, 
quando alguns mais radicais vêm questionar, eu digo: 
Ah, está defendendo o uso intensivo do fóssil, mas 
energia limpa não? Então o Acre tem que continuar 
consumindo energia a diesel, produzida em Rondônia, 
e não a limpa? Então estamos de acordo.

Quando nós vamos para o ambiental, há um 
avanço enorme já alcançado, e acho que ainda há 
uma tarefa pela frente. Mas, sinceramente, no social, 
todos nós fomos pegos de surpresa com as rebeliões, 
com o que houve lá – eu mesmo fui ver, �z parte de 
uma comissão aqui, com o Senador Rodrigo – nas 
grandes obras. E acho que o Brasil andou pouquíssi-
mo nesse aspecto.

E faço aqui uma sugestão: vamos pensar, Se-
cretário Altino, em envolver as populações que estão 
entrando com os recursos naturais, porque elas são 
as cuidadoras, no processo e no negócio, para que os 
ganhos não sejam de royalties ou de compensação 
ambiental em que a maioria dos gestores desapare-
ce com o dinheiro ou faz o dinheiro desaparecer. En-
tão tem que ser uma coisa mais duradora, para que o 
aproveitamento de um recurso hídrico para a geração 
de energia numa região possa ser a possibilidade de 
aquela região mudar, e não a realidade dela piorar.

Belo Monte é uma realidade. Eu sei que o Gover-
no está preocupado, sou parte do Governo. Acredito 
sinceramente que a Eletronorte, a Eletrobrás e o Mi-
nistério de Minas e Energia estão preocupados, mas 
não basta, porque toda vez que foram construir uma 
usina também havia as preocupações. As pessoas 
não �zeram sem preocupação. Mas nós temos que 
mudar, estabelecer uma mudança na maneira de tra-
tar principalmente a componente social, que é a mais 
importante, a vida, as pessoas.

Eu acho, com todo o respeito, Moraes, que nor-
malmente se joga a culpa: “Ah, é o problema ambien-
tal”. Eu acho que há uma soma. Nós até que estamos 
avançados. Eu sei que está ainda muito travado o li-
cenciamento, mas eu queria pôr a componente social.

Nós estamos aqui, depois de vinte anos da Rio 
92, fazendo a Rio+20. Se nós não colocarmos como 
prioridade tão grande quanto o negócio o aspecto social, 
nós não vamos trabalhar na agenda socioambiental. Se 
nós não trabalharmos a agenda socioambiental – eu 
estou aqui presidindo a Comissão de Meio Ambiente 
do Senado –, nós não vamos poder falar de sustenta-
bilidade. Aí – desculpe-me Moraes –, o sorriso tem que 

ser amarelo. E o Brasil tem tudo para dar um sorriso 
escancarado, porque é um dos poucos países, como 
você bem colocou, que reúne as condições de traba-
lhar muito bem com esses três aspectos.

Eu sou um defensor de que... Está todo mundo 
meio assim: “Mas o que vai acontecer na Rio+20?” 
Para mim, se fosse atendido um aspecto já estaria 
ótimo. E quem pode ter a autoridade de fazer isso é 
a Presidente Dilma, porque o Brasil é o único país 
que cresce com inclusão social. O Brasil é um país 
que cresce com inclusão social e é um país que está 
procurando, apesar do desastre que foi a votação do 
Código na Câmara... Eu acredito que a Presidente vai 
tomar uma atitude do veto às barbaridades que foram 
feitas lá, já que havia um entendimento, um consenso 
político, inclusive com os Deputados, aqui no Senado. 
Mas sou con�ante de que nós vamos seguir sendo uma 
referência do ponto de vista ambiental.

Então o Brasil cresce e faz inclusão. Imagine se 
o mundo, depois da Rio+20, vai seguir estabelecendo 
o ranking dos países a partir do PIB. O PIB só fala de 
um aspecto, o econômico. Há país que pode estar cres-
cendo muito no PIB e aumentando a injustiça social e 
a degradação ambiental. Então imagine se a Presiden-
te Dilma – é o que eu defendo – estabelecesse como 
um desa�o para o mundo ter um novo indicador que 
possa ser o indicador do ranking dos países que leve 
em conta o desenvolvimento sustentável.

Quais são as três letrinhas mágicas, que não 
sejam as do PIB, mas que levem em conta o social, 
o ambiental e o econômico? E aí, quando nós disser-
mos “aquele país, de zero a dez, é sete”, nós vamos 
saber que ele é sete porque as componentes estão 
juntas. E aquele país que só cresce e que aumenta a 
desigualdade ou a degradação ambiental vai estar lá 
em zero ou um, mesmo com o crescimento econômico.

Eu acho que este seria um desa�o extraordinário 
se o mundo se prendesse a um novo indicador que pu-
desse expressar, de fato, se estamos tendo desenvol-
vimento sustentável ou desenvolvimento com injustiça 
social e com degradação ambiental.

A minha defesa, como engenheiro �orestal, como 
Senador, é construir isto. E eu acho que o Brasil tem 
essa autoridade. A Presidente Dilma tem esta autori-
dade de olhar para o mundo e dizer que nós fazemos 
crescimento com inclusão social, ao passo que muitos 
países não fazem, mas, sim, às custas da degradação 
de outros, de terceiros, de outros continentes. En�m, 
isto tem muito a ver com energia.

Então, para mim, este é um aspecto que faz parte 
do comentário que eu queria fazer para ver se podería-
mos pôr na nossa agenda a preocupação com o social. 
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Eu não acredito em uma solução com alguém 
de fora, chegando à Amazônia, no lugar que vai ter 
a usina e dando presentes, por exemplo, uma casa 
nova, para todo mundo, um carro na garagem. Isto não 
vai resolver. Eu estou falando em mudar a vida das 
pessoas. Mas, para mudar a vida das pessoas, tem 
de haver o econômico e, para ter o econômico, teria 
de haver participação nos empreendimentos. Não é 
possível usarem os recursos naturais da Amazônia e 
quem vive na Amazônia, quem cuida deles não ganhar 
nada, aliás, perde muito.

Então, este é um aspecto importante, eu vou 
martelar nisso. Acredito que o bom-senso possa pre-
valecer no tempo.

Quanto aos questionamentos, são duas questões 
que, certamente, o Rodrigo traria, mas se o senhor 
puder comentá-las ou alguém que queira – porque de-
pois vou passar a palavra para a Senadora Vanessa. 
Qual proporção de investimentos que temos dos seto-
res públicos e privados, especi�camente do privado? 
Estão crescendo os investimentos privados no Brasil? 

Então, para termos alguma noção, quem pudesse 
fazer esse paralelo nos investimentos que virão.

Uma pergunta exclusiva para o Dr. Altino rela-
cionada ao custo da energia. O Moraes levantou aqui, 
mas, por mais que se queira agora botar o foco só nos 
encargos sociais... Porque isso virou moda no Brasil 
também. O Brasil tem um custo de 36% de encargos 
sociais e é alto para as atividades produtivas, e a gente 
não faz uma quali�cação disso. Às vezes, o setor que 
tem riscos, que é tão prioritário, tem os mesmos cus-
tos de um outro que não tem risco e só tem ganhado. 
Mas, en�m, não gosto de satanizar isso, porque eu 
fui Prefeito, fui Governador, e quando o dinheiro dos 
impostos é bem-aplicado a gente tem retorno. Então, 
defendo o equilíbrio.

Causa-me estranheza, porque tenho assistido aos 
leilões, mas quando vi os leilões de Santo Antônio, de 
Girau, de Belo Monte, das eólicas, das novas usinas, 
só tem caído o custo da geração de energia. Isto é 
real, mas muito. A eólica saiu de quase R$300,00 para 
R$99,00. A hidroelétrica sai de R$180,00, R$190,00 
para R$70,00, R$80,00 lá em Santo Antônio e Girau. 
E a conta de luz só aumenta de todos os brasileiros! 
Só aumenta. Todo mundo, de norte a sul, reclama. Eu 
entendo que é um setor que exige grandes investimen-
tos, já foi colocado aqui, mas quando será, Dr. Altino 
– eu sei que agora vão acabar as concessões, os en-
cargos vão desaparecer, uma montanha de dinheiro... 

Hoje, nós, no Acre, estamos vivendo uma situa-
ção que é a pior dos mundos. Antes, a nossa energia 
era gerada a diesel; o Governo arrecadava um ICMS 
pequeno, uma energia suja; agora a energia é limpa, 

produzida em Rondônia, não há mais arrecadação para 
o governo, porque o ICMS da geração foi para Rondô-
nia. Eu estava no Governo e concordei com essa situ-
ação porque tem de pensar o Brasil, não podia pensar 
só o meu Estado, mas o Estado deixou de arrecadar 
quase R$40 milhões por ano de ICMS, a energia de 
Rondônia foi ser gerada a diesel, agora ela é cara e 
ruim, e o Estado não ganha nada. 

Certamente, nós estamos começando a ter a 
segunda linha de transmissão. Lá, com o Dr. Márcio 
Zimmermann, fui informado de que o Governo Fede-
ral, o Ministério, tem tido uma atenção especial com 
a região, é bom que se reconheça, mas do ponto de 
vista dos custos, é inexplicável como nós podemos ter 
uma das energias mais caras do mundo? Ou seja, não 
há uma política. E a nossa energia é muito cara. E nós 
temos a água como fonte de boa parte desta energia. 
Um recurso natural que é de todos nós. Aí �ca muito 
difícil para mim, como Senador, como ex-Prefeito, como 
ex-Governador, como cidadão entender isso.

E, aproveitando a vinda de V. Sª aqui, se o senhor 
pudesse falar um pouco, porque a Firjan fala isso, de 
como nós podemos ter... Porque eu não sou favorável 
que cortem os investimentos para poder resolver o pro-
blema da conta. Mas eu acho que dava para diminuir o 
custo da conta de luz e seguir tendo um investimento. 
Por isso a pergunta anterior de onde vêm os investi-
mentos? Porque eu não conheço negócio melhor do 
que energia, para agora e para o futuro. Então, é ab-
solutamente um bom negócio; seguro que é. 

Outra pergunta para V. Sª. Praticamente parou 
com as construções de PCHs no Brasil: as Pequenas 
Centrais Hidrelétricas. A eólica aumentou; a solar é 
uma promessa; as grandes hidrelétricas estão vindo, e 
as Pequenas Centrais Hidrelétricas agora passaram a 
ser um mau negócio. Por quê? Porque os custos �xos 
se mantiveram, o preço da energia caiu e a política de 
incentivo para o setor... Eu, sinceramente, se o senhor 
pudesse comentar, é a terceira pergunta, quando é que 
o Brasil vai ter leilão exclusivo para PCH, com políti-
ca de �nanciamento exclusiva para PCH, como está 
fazendo, inclusive, com a eólica, se vai ter? Porque é 
muito importante, pois são usinas mais entranhadas 
nas regiões, nas cidades, nos municípios, e certamen-
te ajudariam a resolver o problema de energia, e o 
impacto socioambiental também é bastante reduzido.

Seriam estes os meus comentários.
E, para a gente ganhar tempo – eu peço descul-

pas a todos os nossos convidados por eu haver me 
alongado –, indago se a Senadora Vanessa gostaria 
de usar da palavra. ((Pausa.)

Depois, a gente voltaria para a Mesa para a últi-
ma fala de cada um dos nossos convidados.
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Peço a compreensão do Dr. Altino para que ele 
possa... Muito obrigado por estar aqui.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu serei bastante breve; agradeço a V. Exª, 
Senador Jorge Viana. 

Na realidade, �z questão de fazer este breve co -
mentário – daqui a pouco tenho de estar na reunião 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal – para concordar com absolutamente tudo o que 
V. Exª disse. 

V. Exª se estendeu, mas penso que abordou tudo 
aquilo que nós, da Amazônia, devemos abordar. 

O Dr. Marcelo dizia, já debatemos de longa data, 
na Câmara, quando lá estive coordenando a Comissão 
da Amazônia, e até pouco tempo, aquele mapa que o 
Dr. Marcelo apresentou do sistema nacional interligado, 
mostrava o grande vazio que é a Amazônia, que está-
vamos completamente desligados, e ainda estamos, 
porque a ligação do Amapá e o Amazonas do linhão 
de Tucuruí é uma obra que deverá ser realidade ao 
�nal – penso eu– de 2013 e início de 2014, que é um 
avanço muito importante. 

Agora, o que chama a atenção mesmo é exata-
mente o vazio, porque ele não é um vazio de pessoas, 
é um vazio energético, nós geramos energia a óleo 
naquilo que é a maior �oresta e maior concentração 
de biodiversidade do planeta. E, agora, estamos pro-
duzindo, porque somos detentores da maior capacida-
de, como disse o Senador Jorge Viana, para abastecer 
outras regiões que não a nossa. Até um dia desses, 
Senador Jorge Viana, antes do Programa Luz para To-
dos, vinha da hidrelétrica de Balbina, que foi um erro 
do passado, um grande erro, que não deve mais se 
repetir, mas o linhão da hidrelétrica de Balbina, que 
levava energia de Balbina a Manaus, passava por cima 
de muitas casas e todas elas sem energia. Quantas 
vezes eu fui à direção da Eletronorte, à época, pedir 
por aqueles moradores. E a Eletronorte apresentava a 
conta, botava a conta encima da mesa. Com um agri-
cultor, que produz cupuaçu, macaxera, pagaria aquela 
conta? Mas isto foi antes do Programa Luz para Todos. 
É sinal que o Brasil está avançando.

Isto deve servir como exemplo para tudo isto que 
o Senador Jorge Viana colocou. Nós precisamos ter 
participação nisso. Primeiro, com energia, porque não 
é possível mais gerá-la para os outros a consumir e a 
gente sem nada. Primeiro nós precisamos ter energia. 
O Programa Luz para Todos tem de ser concluído na 
região. No Estado do Acre está uma maravilha, está 
todo concluído; no meu, quanto mais se faz, mais apa-
rece serviço para fazer. Imagina V. Exª, Senador Jorge 
Viana, no nosso Estado, quanto mais ligações fazem, 
mais ligações aparecem. Para cada ligação feita apa-

rece a necessidade de novas cinco ligações. E esta é 
a proporção que se trabalha. 

Então, primeiro é isto: resolver o problema ener-
gético de abastecimento com energia alternativa para 
as comunidades isoladas e, segundo, fazer como que 
esse potencial de geração hidráulica sirva para isto 
que o Senador Jorge Viana colocou, para o processo 
de inclusão social, de desenvolvimento sustentável, 
porque na Rio+20 nós vamos falar o quê? Economia 
verde e desenvolvimento sustentável. Desenvolvimen-
to sustentável requer recursos, requer investimentos 
fortes. Nós não vamos, daqui para amanhã, fazer o 
que historicamente as grandes corporações de me-
dicamentos, por exemplo, no mundo, fazem conosco: 
levam embora a nossa matéria-prima, pesquisam, fa-
zem a síntese, descobrem o medicamento, mandam 
de volta e nós pagamos os royalties para eles. Nós é 
que precisamos fazer isto. E boa parte desses recur-
sos, boa parte não, mas uma parte tem de vir desse 
sistema da remuneração. Como é que vamos remu-
nerar as comunidades? Porque é o recurso que está 
sendo utilizado.

Cumprimento o Senador Jorge Viana, que tem 
sido um dos grandes debatedores deste tema, um dos 
coordenadores do grupo de Senadores que deverá 
participar da Rio+20, por mais este debate, que só 
faz acrescentar, Senador, e aumentar a nossa convic-
ção, a sua convicção, V. Exª que já foi Governador por 
duas vezes de um Estado importante, mas que care-
ce, como o meu, de desenvolvimento. Carece muito. 
Nós estamos, lá, muito atrás do que está São Paulo. 
E precisamos entender que essa nossa riqueza não 
é ruim para o Brasil, nem a gente vive em um santuá-
rio, nós não vivemos em um santuário, mas queremos 
utilizá-la de forma correta.

Eu também penso como o Senador e acho que 
devemos explorar os recursos hídricos. Não sou con-
trário a isso. Acho que quem defende que não se uti-
lize os recursos hídricos conspira contra a Nação e 
contra o nosso povo, eu não tenho dúvida quanto a 
isso, agora, com todos os cuidados, que não são só 
ambientais, são sociais também.

Meus cumprimentos a V. Sªs, e ao Senador Jor-
ge Viana; eu assino embaixo de toda a sua exposição.

Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Obrigado, Senadora Vanessa, que tão bem defende 
a Amazônia e o Brasil, especialmente o seu Estado 
aqui nesta Casa, e já o fazia na Câmara e, certamente, 
por conta do seu trabalho é que o povo do Amazonas 
lhe deu este mandato de Senadora. 

Passo aos expositores.
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Vou deixar o Dr. Altino para o �nal, por ele ser o 
mais profundo estudioso deste tema e o mais antigo 
também, autoridade aqui que nos honra, possa encer-
rar as exposições.

Por favor, Dr. Eduardo Leão, para as suas con-
siderações �nais.

O SR. EDUARDO LEÃO DE SOUSA – Senador, 
mais uma vez, eu queria cumprimentá-lo pela exce-
lente exposição e argumentos que trouxe aqui a esta 
Comissão e agradecer a oportunidade de falar um pou-
co do nosso setor, do setor sucroenergético brasileiro. 

Para �nalizar, eu gostaria de reforçar um pouco 
alguns números que vão na linha que o senhor men-
cionou, que é a importância da sustentabilidade sob a 
ótica das três vertentes: vertente econômica, vertente 
social e a vertente ambiental. 

O Brasil tem cumprido de maneira extremamente 
satisfatória, do ponto de vista de sua matriz energética, 
boa parte destes principais temas. 

No caso do setor sucroenergético, nós temos, 
sob a vertente econômica, um setor que gera um PIB 
de US$50 bilhões, e que pode chegar a gerar, em 
2020, algo próximo a US$90 bilhões, quer dizer uma 
contribuição fundamental, eu acho, para o aspecto 
econômico do País. 

Do ponto de vista social, é um setor que gera 
mais de um milhão de empregos, empregos estes que 
vem sendo hoje extremamente alterados, com o ad-
vento da mecanização, quer dizer é um processo de 
requali�cação e treinamento extremamente acelerado 
no setor, de tal forma que devemos gerar mais 350 mil 
empregos diretos ao longo dos próximos 10 anos. Acho 
que está é uma vertente social extremamente impor-
tante, principalmente considerando que são empregos 
gerados no interior. Esta é uma característica do setor 
sucroenergético, que leva a indústria onde está sen-
do produzida a agricultura, diferentemente de outras 
culturas que você produz em determinada região e a 
industrializa ou a exporta a mil a dois mil quilômetros. 
No caso da cana, pela característica de perecibilida-
de dela, ela leva o aparato industrial e de serviços ao 
campo. Acho que isto é um aspecto muito importante.

Do ponto de vista ambiental, já pude mencionar 
aqui, somente pelo uso do etanol e da bioeletricidade 
nos últimos 30 anos nós pudemos evitar a emissão de 
cerca de 600 milhões de toneladas de CO2 equivalente, 
acho que é um dado extremamente importante. E, mais 
do que isto: se tivermos os investimentos que precisa-
mos ao longo desta década, nós vamos ter condições, 
em 2020, de evitar a emissão de 112 milhões de tone-
ladas de CO2 equivalente ao ano, o que corresponde de 
30% a 40% de todas as metas brasileiras de redução 
de emissões dentro da área de energia.

Finalmente, acho que cabe mencionar também, 
a dimensão de saúde pública. 

Segundo estudos do Prof. Saldiva, da Universida-
de de São Paulo, somente em função do uso do eta-
nol, da existência do etanol, e somente considerando 
o Município de São Paulo, nós temos tido condições 
de evitar aproximadamente 25 mil internações ao ano 
em função de doenças respiratórias e cardiovascula-
res, cerca de 400 mortes por ano, em função dessas 
enfermidades. 

Do ponto de vista de saúde pública, estamos 
falando segundo os estudos do Prof. Saldiva, de uma 
economia da ordem de US$140 milhões para o sistema 
de saúde no País em função desses benefícios. Mas, 
mais do que isso estamos falando de vidas, estamos 
falando de qualidade de vida.

Então, com isso, Senador, concluo a minha ex-
posição e, mais uma vez, agradeço imensamente a 
oportunidade de estar presente neste dia.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado, Sr. Eduardo Leão. Ao cumprimentá-
-lo, faço um comentário: há pouco tempo, debatia-se 
a expansão da cana-de-açúcar na Amazônia e no 
Pantanal, inclusive, no Governo do Presidente Lula, 
foi feito um trabalho muito interessante, coordenado 
pela Drª Tereza Campelo, que era o de estabelecer 
um limite da presença de etanol nesta região sob pena 
de comprometê-la. Aliás, eu até �z uma exposição, à 
época, a convite do Dr. Marcos Jean, e acho temerário 
que se coloque mais um componente que trará uma 
discussão que diminui esse potencial que temos pela 
produção do etanol e da energia advinda dele tam-
bém. Mas esse é um debate que está só começando.

Passo a palavra ao Dr. Marcelo Moraes para que 
possa fazer as suas considerações �nais. 

O SR. MARCELO MORAES  – Obrigado, Sena-
dor. Serei bastante breve.

Eu queria mostrar o slide 25, foi o slide que eu 
pulei, Senador, porque a discussão era outra, mas a 
gente vai voltar para falar disso, se o senhor achar 
conveniente e quando o senhor quiser.

Neste slide a gente falava sobre o pagamento 
da compensação �nanceira dos empreendimentos hi-
drelétricos no Brasil. Então, só em 2011 foram pagos 
quase R$2 bilhões a título de compensação �nancei -
ra para Estados e Municípios basicamente, que dão 
90% desta conta, e 10% vão para a União, para os 
Ministérios. Só Furnas, que é uma empresa do setor, 
pagou R$184 milhões. 

A gente discute muito como está sendo usado 
esse recurso, Senador. Eu acho que os Estados têm 
toda a liberdade, fazem o que quer com esses recur-
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sos, com exceção de pagamento de dívidas e contra-
tação de pessoal, e têm toda a liberdade. Mas a gente 
acha que fosse conveniente usar parte desse recurso 
ou carimbar parte desse recurso para despesas so-
cioambientais daquele Estado ou daquele Município. 

Então, a gente pulou isso. Um outro dado que 
eu ia trazer é referente a Belo Monte, que tem vários 
problemas, o setor é consciente, a gente sabe que 
temos de avançar, e já avançamos muito em relação 
ao passado, mas temos de avançar ainda mais, mas 
Belo Monte soltou uma nota, há 10 dias, com os inves-
timentos socioambientais: R$3.2 bilhões, mais R$2.5 
bilhões do Governo de contrapartida. Então, só Belo 
Monte socioambiental, boa parte desses recursos, 
cerca de 70% vão para as questões ambientais, mas 
só Belo Monte gastará com investimentos socioam-
bientais mais de R$5 bilhões.

Então, Senador, a gente está até construindo um 
artigo: “Para onde vai o dinheiro?” “Onde está este di-
nheiro?” Porque o setor é cobrado e a gente recolhe, 
mas o cidadão realmente, em muitos casos, não vê os 
benefícios daquele empreendimento. 

Existe uma pesquisa que está sendo concluída 
pela Aneel que o IDH dos Municípios cresce bastante, 
mas a gente sabe que onde têm 20, 30 mil homens 
trabalhando, nós vamos ter problemas de prostituição, 
de alcoolismo, isto é absolutamente intrínseco àquele 
empreendimento que está sendo construído. Eu con-
cordo plenamente com o senhor, quando o senhor 
disse que aquelas pessoas não contribuem, porque 
elas não deixam nada naquele lugar, elas constroem o 
empreendimento e 90%, 95% vão embora para os seus 
Estados de origem e não deixam nada naquela região.

Mas, mais uma coisa que eu queria trazer, inclusi-
ve o Senado, há duas semanas também, há 10 dias, fez 
um requerimento de �scalização para saber onde está 
sendo gasto este dinheiro da compensação �nanceira.

Então, acho que isso é importante para que a 
população saiba, o Senado saiba que o setor – falan-
do especi�camente no nosso caso – paga, mas o di -
nheiro não chega a quem deve chegar. E aí a gente já 
não pode mais entrar porque não está na nossa seara, 
para onde vai e como ele é gasto. 

Eram essas as observações que eu queria fazer e 
trazer esses números especi�camente de Belo Monte.

Como relação também à energia do Acre, Sena-
dor, os encargos, a gente paga, só de RGR, CCC e 
ISS, dão mais ou menos R$7 bilhões por ano destes 
três encargos que o País paga, e todo o setor elétrico 
paga. Então, a CCC, por exemplo, que é para combus-
tível, é para �nanciar o combustível dos Estados que 
estão isolados. Agora o Acre já não está mais. Então, 
quem paga pelo combustível destes Estados que estão 

isolados são os outros consumidores, os das regiões 
Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste para �nanciar, 
senão essa energia seria impossível de ser consumi-
da pelo consumidor da região isolada, porque o cus-
to dela seria absolutamente fora de qualquer padrão 
internacional. 

Então, é um encargo que é necessário, mas que 
com o linhão e com especi�camente Amazonas com o 
gasoduto Urucu-Manaus pode ser bastante diminuído, 
e tem de ser. Mas aí entra também a discussão dos 
Estados que vão ter de abrir mão do ICMS do óleo. E a 
gente sabe que há Estados em que esta receita chega 
a 40% da receita do Estado, o ICMS do óleo da gera-
ção de energia térmica a óleo. Então, outra discussão 
também que está fora da discussão do ambiente do 
setor elétrico, mas que talvez esta Casa e o senhor 
possam ser protagonistas.

Por �m, agradeço a todos os que estiveram en -
volvidos aqui, a Leni, o Ivan, em nome de todos, cum-
primento os colegas do Senado. A Grace, a Júlia e 
Luiza que me ajudaram a construir esta apresentação 
na Biape, no Femazze; e ao Dr. Altino, que é o maior 
especialista do setor, sem dúvida alguma. É uma honra 
fazer parte da mesa do senhor, Dr. Altino, eu gostaria 
de ter falado isso no início, mas agora faço o registro; 
e a V. Exª, Senador Jorge Viana, que fez um trabalho 
no Código Florestal absolutamente brilhante. Eu estava 
aqui na ultima reunião, e o senhor estava emocionado, 
foi bacana ver isso, pelo trabalho que foi feito. Eu ainda 
acho que a gente pode chegar com um sorriso lá na 
Rio+20, mesmo com todos os defeitos que a gente tem.

Obrigado mais uma vez pela oportunidade. Estou 
à disposição do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Muito obrigado, Marcelo Moraes.

Passo imediatamente a palavra ao Neilton Fidelis. 
O SR. NEILTON FIDELIS DA SILVA  – Serei breve. 

Apenas quero mostrar algo que não passei na trans-
parência. Trata-se de um alerta que a Geógrafa Ber-
tha Becker faz. Ela diz que a economia verde passa 
necessariamente pelo desenvolvimento tecnológico, e 
que os países industrializados serão atores de desta-
que nesse processo, podendo con�gurar, assim, uma 
nova dependência dos países pobres.

Então, é um alerta para que a gente tenha cla-
ro que esse caminho pode gerar nova dependência.

Por outro lado, também é alertado que muitos 
problemas não passam pela transferência tecnológi-
ca. Muitos dos problemas não internos. E aí o Sena-
dor, brilhantemente, colocou que existe uma série de 
problemas internos que contribuem para que de fato 
esse tripé da sustentabilidade seja bem-estruturado, 
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que pode ser resolvido internamente, com soluções 
nossas, que a gente não consegue dar.

Finalizando, quero dizer que o Fórum Brasileiro 
de Mudança Climática promoverá, agora a partir de 
maio, não sob o seu comando, mas sob o seu acom-
panhamento por força legal, às consultas públicas dos 
planos setoriais de mitigação de gás efeito estufa, vi-
sando a cumprir os compromissos que o Brasil assu-
miu em Copenhagen. 

Então são cinco planos – creio –: indústria, mine-
ração, transporte, saúde, siderurgia também, que nós 
vamos promover essas consultas públicas. De fato, a 
Comissão vai ser um ator relevante nesse processo. 

E, ao término deste ano, também devemos ter 
a revisão do Plano Nacional de Mudança Climática, 
que também vai ser necessário que diversos atores 
da sociedade se juntem nesse processo de constru-
ção do Plano.

Finalizando, agradeço ao Senador e todos da 
Mesa presentes pelo convite, colocando que o Fórum 
Brasileiro de Mudança Climática, na pessoa do seu 
secretário, o Professor Pinguelli, está à disposição 
desta Casa sempre que for solicitado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Dr. Neilton Fidelis.
Antes de passar para a �gura que tem autoridade 

para encerrar esta reunião de hoje, que é o Dr. Altino, 
queria só – depois vou agradecer também – fazer um 
breve comentário. 

O que o Marcelo estava colocando, acho que, de 
qualquer sorte, é importante registrar, porque os nú-
meros falados assim parecem: ah, um bilhão e meio. 
Agora mesmo com o �m das concessões, vamos ter 
disponibilizados R$30 bilhões por ano. Porque os núme-
ros do setor elétrico são gigantescos. Então: um bilhão. 

O governo brasileiro, por exemplo, a partir do 
Presidente Lula e da Presidente Dilma que segue com 
o programa, está universalizando o acesso à energia, 
com recursos do setor. Isso é importante. 

Então, até sabemos onde está indo parte dos 
recursos. O problema não é esse só. É que, de fato, 
temos que fazer uma mudança, mudar alguns para-
digmas nossos. 

O setor elétrico – é claro que o Marcelo está aqui 
e está cumprindo bem o papel, que é de fazer a defe-
sa do setor, eu também defendo o setor – é uma área 
estratégica, é primeira necessidade. Não tem como 
não considerarmos o debate. 

Quando falamos do Nordeste, do Norte do País, 
são regiões distantes. Não é uma coisa simples encher 
de luz. Não vai ter isso. Tomara que não tenha, porque 
senão a Amazônia vai deixar de existir. Se �carem lá 

aqueles pontos iguais que estão lá no Sul e Sudeste, 
para �car tudo clarinho ali, vai ter que desaparecer a 
�oresta. Tomara que não aconteça. E é caro.

Agora mesmo estamos numa situação no Acre, 
que não está todo interligado. Tem um projeto do mi-
nistério de fazer a interligação para alguns Municípios. 
Mas nós chegamos numa situação que já é antieco-
nômico se fazer a extensão das linhas de transmissão 
para atingir as pessoas, porque elas moram longe. Aí 
tem-se que pensar no sistema isolado. Qual é o sis-
tema isolado que independa de um abastecimento, 
que é mais caro do que o próprio fornecimento de 
energia? Sei que é a conta CCC também é paga pelo 
restante do Brasil. 

Mas, gente, gerar energia lá em Santa Rosa ou 
em Jordão, para levar mil litros de diesel, para gerar 
um mega, paga-se R$800,00 – R$800,00. Então, o 
megawatt já começa com R$800,00 e chega a R$1,5 
mil o custo dele. E estávamos falando de R$70,00 
no Madeira, que o governo está comprando. É uma 
diferença brutal. E isso está mudando. Isso tem que 
signi�car mudança na conta de luz das pessoas. Não 
tem que tergiversar. 

O Brasil não pode ser o país com uma das con-
tas de energia elétrica mais caras do mundo, porque 
estamos fazendo investimento, estamos andando, es-
tamos com uma matriz limpa, crescendo. E nem falei 
das usinas nucleares.

Mas passaria agora para o Dr. Altino, que é um 
professor dessa área e tem uma vida toda dedicada ao 
setor. Quem sabe pode nos trazer uma luz de quando 
é que, no Brasil, vamos – além de ter a melhor matriz 
energética, mais exemplar do mundo – ter uma conta 
de luz no �nal do mês também exemplar no mundo.

O SR. ALTINO VENTURA FILHO – Perfeito.
Primeiro, queria agradecer aqui as palavras ge-

nerosas do Senador Jorge Viana, que tive o privilégio 
de conhecer e conviver em 2002, quando ele gover-
nador do Acre. Naquela ocasião eu era Presidente da 
Eletrobrás e pude acompanhar o espírito público, o 
homem público que o Senador Jorge Viana represen-
ta. Um batalhador que fez uma gestão extraordinária. 

No setor elétrico recebemos recomendações do 
Governo Fernando Henrique, na época, de ajudar o 
Estado do Acre, que estava tendo uma gestão muito 
importante. Tive a oportunidade, dentro das possibili-
dades, na época, da Eletrobrás participar em alguns 
programas na região do Estado do Acre. Tive a oportu-
nidade de visitar o Estado do Acre. Aliás, era o último 
Estado do Brasil que eu não conhecia. Então, quero 
cumprimentar aqui, publicamente, o Senador Jorge 
Viana pelo homem público que ele é.
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Quero dizer que foram levantados vários temas 
aqui. Mais ou menos, anotei aqui quatro temas. Tem 
quatro e tem recursos também.

Vejam, temas que exigiriam tempo muito grande 
para debatermos, mas eu quero comentar, usar o meu 
poder de síntese e tocar esses pontos aí e levantar al-
guns argumentos, não digo contra, mas argumentos 
que permitam a gente ter uma re�exão mais profunda 
sobre as questões. Foram questões extremamente im-
portantes e estou de acordo com, praticamente, tudo 
o que foi colocado aqui. Então vou sintetizar alguns 
aspectos que foram colocados aqui.

O primeiro ponto, a questão da usina hidrelétrica 
construída na região norte do Brasil, grande parte da 
energia vai para fora daquela região e os benefícios 
daquela região �cam poucos. Bom, estou plenamente 
de acordo que a comunidade local deveria ser sócia, 
digamos, como operacionalizar isso não sei, não sei 
nem se existe experiência internacional, mas é pos-
sível chegar lá. 

Veja bem, estou de acordo com esse... 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – É mais ou menos assim, lá é uma �oresta.
O SR. ALTINO VENTURA FILHO – Perfeito. En-

tão, estou de acordo de que teríamos que ter mais 
mecanismo e trazer mais benefícios. 

E assim, isso não é crítica, mas os comentários 
que foram feitos dos problemas que estão existindo, 
eu entendi, estão direcionados mais na fase de cons-
trução do empreendimento. Perfeito? Então, veja bem, 
a construção do empreendimento. Existem duas fases 
distintas, primeiro a construção e depois o empreen-
dimento que vai funcionar 50, 80, 100 anos. São duas 
coisas completamente distintas. Na fase da construção 
do empreendimento é muito difícil gerenciar a mobili-
dade, a quantidade de pessoas que chegam num ritmo 
muito rápido, questões de saúde, saneamento, ques-
tões de prostituição, drogas, segurança. Isso tudo, por 
mais que se faça um esforço se consegue e estamos 
aprendendo com o que já �zemos no passado. Veja, 
a experiência de Belo Monte está longe de resolver 
plenamente essa questão, porque é muito difícil, mas 
o esforço está sendo feito e algumas coisas está-se 
conseguindo.

Essa fase de construção é uma fase difícil para a 
população local. Passada essa fase, a situação muda 
completamente, a comunidade local passa a ter be-
nefícios muitos grandes.

Eu tive a experiência de ser Diretor Técnico de 
Itaipu Binacional durante cinco anos. Morei cinco anos 
dentro da usina, minha família �cou no Rio de Janeiro, 
eu ia trabalhar lá e voltava alguns �nais de semana 
etc. Moral é o seguinte, chegava sete e meia da manhã 

para trabalhar e saía às sete e meia da noite. Conheci 
o que é uma usina �o d’água, com um lago constante, 
junto de uma comunidade urbana importante como 
Foz do Iguaçu e os Municípios lindeiros que estão lá 
naquela região. Não é só Foz do Iguaçu. E vi o que é 
uma usina, a �o d’água, com reservatório constante 
proporciona de benefício à comunidade local.

Não tive nenhum receio de dizer o que vou di-
zer agora, em ambientes de ambientalistas contra re-
servatórios, contra usinas hidrelétricas. É pena que o 
Lago de Itaipu tenha sido tão pequeno. Quanto maior, 
maior o benefício. Eu chamo os Municípios lindeiros 
da região do Itaipu, do Paraná, como a Califórnia bra-
sileira. Visitei todos eles. Convivi com a comunidade 
local, era muito importante que se conhecesse essa 
experiência para ver como esses Municípios se bene-
�ciam do lago de Itaipu.

Os royalties que se paga de Itaipu é muito mais 
do que se paga pelo uso da água. Tudo bem, essa é 
uma questão. Esses royalties signi�cam, na época em 
que eu estava lá, no �nal da década de 90, signi�cam 
US$75 milhões por ano. Alguns Municípios recebiam 
US$2 mil per capita por ano, sem pagar de volta. Havia 
Município que dobrava o orçamento municipal. Esses 
prefeitos aplicavam bem, alguns não aplicavam. Mas 
nós temos uma democracia, foram eleitos, mas a maio-
ria aplicava. Precisa ver que tem escola, saneamento, 
transporte para as crianças, a saúde atendida, uma 
região diferenciada. 

No lago de Itaipu existem praias. A comunidade 
tem praia, tem abastecimento d’água, tem criação de 
peixes, tem navegação, tem lazer. Veja, a presença 
de Itaipu mudou a região oeste do Paraná. Uma usi-
na �o d’água com lago constante. Não diria a mesma 
coisa de uma usina que tenha reservatória e em que 
o lago �utue. Então, Belo Monte, na região de Altami -
ra, passada a fase de construção, que tem todos es-
ses problemas – e temos de enfrentá-los e de tentar 
minimizá-los, já que não vamos conseguir resolvê-los 
plenamente –, vai mudar. Então, o Brasil, vejam bem, 
reage contra uma usina daquela lá em Belo Monte – 
inclusive a comunidade do Pará é contra – porque não 
vê a experiência de Itaipu. Os Municípios à montan-
tes aonde o lago não chega lamentam que o lago não 
chegue lá. Então, essa é uma realidade. 

Agora, o fato de a usina hidrelétrica está locali-
zada em Rondônia, no Acre...Vejam, a energia que ela 
produz...O primeiro suprimento é para o mercado local. 
Se o mercado local subir a quantidade que for, a usina 
vai atender esse mercado antes de mandar para as 
regiões vizinhas. Então, as usinas lá vão dar ao Acre 
e à Rondônia um excedente de geração muito grande. 
O fato de poder energia para São Paulo é que permite 
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estabilizá-la, fazê-la. Se não ela não seria feita nunca. 
Aquele recurso natural não seria aproveitado. Então, 
a região vai se bene�ciar de uma garantia energética 
muito boa, vai se bene�ciar de todos os usos múltiplos 
do recurso hídrico, que não é só energia elétrica. Os 
outros são, talvez, até mais importantes para a comu-
nidade. Estou convencido de que os empreendimentos 
hidrelétricos da região norte vão trazer muito benefício 
às comunidades locais. Agora, na fase de construção 
há problemas. Então, estou de acordo e a gente tem 
de minimizar isso aí. Então, em relação às hidrelétricas 
queria fazer esse comentário.

Em relação aos recursos públicos e privados 
queria dizer o seguinte. O setor energético brasileiro – 
vou exagerar – não usa recursos orçamentários para 
expandir o sistema, não tem recursos do Orçamento 
da União para expandir. O sistema é auto�nanciável 
porque produz a energia e tem uma tarifa nessa ener-
gia. Portanto, é auto�nanciável. Os chamados recursos 
estatais do investimento são recursos de empresas 
de economia mista sobre as quais os governos têm o 
controle acionário, sejam empresas federais, como a 
Petrobras e a Eletrobrás, sejam empresas estaduais 
como Copel, Cemig e assim por diante. Essas em-
presas são agentes do setor energético. Os recursos 
de que elas dispõem para investir foram gerados pela 
atividade da energia. Então, nesse sentido, não são 
recursos públicos. O fato de o Governo ser o contro-
lador da empresa...Ela é um empresa de economia 
mista. Inclusive, com acionistas privados, alguns dos 
quais no exterior, e supervisionados pela CVM, como 
é o caso da Petrobras e da Eletrobrás. 

Agora, existem recursos orçamentários para man-
ter o Ministério de Minas e Energia, para manter a 
Aneel e assim por diante. Mas o grande investimento, 
a grande parcela de investimento feita na expansão do 
sistema, o chamado ACT, é a partir de recursos pró-
prios dos agentes que estão atuando no setor, onde há 
agentes que são privados, empresas privadas, e agen-
tes que são empresas de economia mista de controle 
estatal que geraram os seus recursos dentro da ativi-
dade do setor. Agora, esses programas de expansão 
se viabilizam por meio de �nanciamentos do BNDES. 
Felizmente, o Brasil tem o BNDES. Os brasileiros não 
sabem o valor do BNDES . A carteira de investimen-
tos do BNDES é maior do que a do Banco Mundial, 
do BID e do Banco Europeu juntos. Está �nanciando 
a infraestrutura brasileira com �nanciamentos de lon -
go prazo, está certo, e com taxas de juros civilizadas. 
Entra com parcelas que podem ser de 60% a 70% do 
�nanciamento de grandes empreendimentos. 

No caso brasileiro, conseguimos criar algo que 
não existe no mundo, a SPE, a Sociedade de Propó-

sito Especí�co, que é uma parceria público-privada. 
Então, conseguimos fazer uma usina hidrelétrica de 
grande porte, como Belo Monte, juntando, digamos, 
as coisas boas do setor privado com as coisas boas 
do setor estatal. Di�cilmente, sairia uma usina como 
belo monte se fosse ser feita só pelo setor privado. E 
o inverso: ser feita só pelo setor estatal. Está certo? 
Seria uma usina extremamente cara. Então, o Brasil 
conseguiu. Isso não existe no mundo. Vejam, as gran-
des hidrelétricas do mundo todas são estatais, inclusive 
nos Estados Unidos. Foram construídas pelo Governo 
e não se fala em privatizá-las. São as usinas do vale 
do Tennessee. Tem um uso múltiplo do recurso. São 
empresas...Vocês imaginam que o Estado brasileiro, 
através das nossas empresas, poderia construir hoje 
uma grande usina como Belo Monte? Não se reproduz 
mais o fenômeno de Itaipu. Foi construída pela Ele-
trobrás com US$ 12 bilhões de investimentos próprios 
da Eletrobrás em um único empreendimento. Fez uma 
usina que custou US$ 1 mil por quilowatt. Poderia ter 
custado a metade, mas custou US$1 mil por quilowatt. 
Não se reproduz mais isso. E o Brasil encontrou um 
caminho de viabilizar suas hidrelétricas juntando o 
setor estatal, empresas estatais, de economia mista, 
com o setor privado. 

Então, com relação à questão dos recursos, faço 
essa re�exão. Veja, como eu disse tem que ser uma 
coisa...Vou falar agora sobre...Sim, o benefício da ques-
tão das hidrelétricas lá na região. O esforço brasileiro 
hoje é o de levar a energia do nosso sistema interligado 
para a Região Norte. É um grande sucesso. Nós, agora 
em 2014, vamos completar todas as capitais dos Esta-
dos do Brasil, dos Estados da Região Norte, Boa Vista 
será a última. Recebe energia da Venezuela hoje e vai 
passar a receber do sistema interligado com linhas de 
transmissão. Não paramos aí. O próximo passo é levar 
esse sistema de transmissão para as cidades que não 
são capitais. Estamos para licitar, este ano, uma linha 
extremamente importante no Estado do Acre, que é de 
Rio Branco para Cruzeiro do Sul. É rede básica, 220 
kW. Vamos atender os Municípios no caminho da re-
gião. A vantagem de levar esse sistema de transmissão 
permite atender áreas isoladas da Região Norte, que 
eram atendidas por geração térmica local, com uma 
série de de�ciências de suprimentos e que tinham uma 
qualidade inferior aos brasileiros que estão no sistema 
interligado. Quando nós levamos o sistema interligado 
para essa região temos uma redução do CCC, está 
certo, e o consumidor brasileiro, no seu conjunto, paga 
a linha de transmissão que foi feita, que é muito menos 
do que o CCC fazia. É algo que contribui na direção, 
está certo, de reduzir o custo da energia através de 
um encargo que hoje é signi�cativo, que vai reduzi-lo 
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e que contribuirá para o aspecto ambiental da geração 
térmica. Então, a prioridade é que estamos levando 
essa energia para todos os lugares possíveis do Bra-
sil. É evidente que para algum Município de pequeno 
porte no interior do Amazonas, muito distante, não te-
mos condição de levar uma linha de transmissão, mas 
vamos achar uma solução para essa situação, o que 
provavelmente vai ser continuar a geração Diesel. Vai 
ser uma melhoria em termos do que há hoje no Bra-
sil, a geração Diesel na Região Norte. Isso vai para a 
redução. Não é só no Acre que estamos fazendo isso. 
Na Região de Parintins, no Amazonas, também esta-
mos levando a linha Tucuruí/Manaus. Nós vamos fazer 
alguns rebaixamentos e atender alguns Municípios na 
região do Pará e do Amazonas, em Monte Alegre, Pa-
rintins e outros Municípios. Então, esse é outro ponto 
também relevante.

Bom, a questão, digamos, do custo da energia. 
O custo da energia é o seguinte: não tenho nenhuma 
dúvida de que à medida que o tempo passa o segmento 
de geração de energia que está baseado na hidreletri-
cidade pode transferir para a sociedade reduções de 
custo proporcionais ao que incide. Nós vimos, ali, que e 
energia é 30%. Portanto, vamos supor, nesse segmento 
é 30% o custo da energia para o consumidor. Temos, 
no Brasil, uma situação extremamente privilegiada. 
Em uma usina hidrelétrica que custe R$100,00 por 
megawatt/hora, 85%, 90% são custos de investimen-
tos. Os outros R$10,00, R$15,00, são de manutenção 
e operação. Esse �nanciamento, esse investimento, é 
pago, nos primeiros 20, 30 anos de operação da usina. 
Então, a partir desse momento, essa usina hidrelétrica 
que continua produzindo não tem mais a parcela de 
investimentos e passa a custar R$10,00, R$15,00. Isso 
vai acontecer agora na questão das concessões que 
vencem em 2015. São usinas que estão amortizadas 
e que tem um custo só de operação e manutenção. 
Algumas ainda têm amortizações a serem feitas. 

A solução que foi adotada, a decisão que foi ado-
tada, vai fazer com que esse recurso que hoje entra nas 
empresas, está certo – empresas de economia mista, 
Estado e União, como a Copel, a Cemig, a Eletrobrás, 
a Chesf, Furnas etc... Na geração e distribuição tam-
bém, mas é menos. Na geração e na amortização não 
há esse fenômeno da amortização que têm as hidrelé-
tricas. É bem menor. Na distribuição já é captada essa 
redução. Agora, isso vai fazer com que essas empresas 
que hoje têm uma receita desse ganho, que vai passar 
para modicidade tarifária, vão perder isso. Portanto, vai 
diminuir a capacidade desses agentes de investir na 
expansão. Esse fenômeno vai existir. Temos de ver a 
transição disso aí. 

É muito importante a participação das empresas 
de economia mista. Agora, só vencem em 2015 20% 
do parque. Então, são 20% do parque. Algumas não 
estão plenamente amortizadas, ainda há amortização, 
em cima de 30%. Então, vai ter um impacto de redução 
de tarifas. Nós vamos chegar a isso. Ou seja, a ener-
gia hidrelétrica brasileira, que é de baixo custo, que 
possui uma parte de investimentos já amortizada, vai 
se transferir para benefícios. À medida que o tempo 
for passando isso vai acontecendo. Vou dar um dado 
interessantíssimo. Todos nós, nessa ocasião, já esta-
remos saindo do purgatório para o céu, mas a gente 
fez alguns estudos sobre o cenário de 2050. Aí vimos 
qual era. Para ter uma idéia de como é a capacidade 
de atendimento do potencial hidrelétrico, ver a neces-
sidade nuclear etc. Para dar uma idéia, o Brasil pode 
chegar em 2050 atendendo metade da energia elétrica 
que os brasileiros vão precisar com usinas hidrelétricas 
custando R$10,00, R$15,00 por megawatt. É somente 
o custo de operação e de manutenção. Nenhum país 
do mundo tem isso. É claro que nós estamos em 2012 
e que vamos caminhar nessa direção. O primeiro pas-
so vai ser agora em 2015. Então, é uma contribuição 
para a redução das tarifas.

Agora, por que é a tarifa é cara? Já se falou aqui 
na questão do imposto. Estamos atacando a questão. 
A CCC é uma que vamos ter de reduzir. A RGR, por 
exemplo, é um encargo que todos pagam, mas tem uma 
�nalidade social muito importante. Vejam, é a RGR que 
�nancia o Luz para Todos. São 15 milhões de brasilei -
ros que não tinham energia e que passaram a ter. É o 
maior programa de inclusão social que já se fez neste 
Planeta, no tempo em que foi feito. Uma pessoa que, 
no Séc. XXI, não tem energia elétrica na sua casa, não 
é um cidadão, é um excluído. O Brasil realizou, nesse 
período do Governo Lula – e agora com a Presidenta 
Dilma – esse esforço usando recursos do RGR, que 
é um encargo que está na conta de todos os consu-
midores brasileiros. Está nos 42%. Mas fomos regatar 
esses 15 milhões de brasileiros, que têm energia hoje. 
Estatisticamente, o setor elétrico brasileiro pode a�rmar 
que 100% da sociedade brasileira foi atendida. A par-
cela que não foi atendida, estatisticamente, é despre-
zível e nos vamos buscar, também, essa parcela. Não 
é econômico atender essa população. É preciso que a 
sociedade toda faça o seu esforço de investimento para 
levar essas linhas rurais para essa comunidade para 
que ela tenha energia. Esse esforço está sendo feito 
em um desses encargos. São algumas explicações. 

A energia elétrica, no Brasil, está cara porque 
existe uma razão estrutural, conjuntural. Nós constru-
ímos as usinas mais econômicas primeiro. Fizemos 
Paulo Afonso, na década de 40, 50. Fizemos Furnas, 



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 87 

�zemos as usinas do Iguaçu, de Foz do Areia, de San-
tiago, Segredo, de Caxias, as usinas do Uruguai, as 
Usinas do Rio Paraná. São as usinas mais econômicas. 
Hoje estamos fazendo usinas mais longe do centro de 
carga que exigem transmissão. Mais ainda, não estou 
aqui dizendo que o meio ambiente está responsável, 
mas é um fato. Inclusive, estou de acordo. Por exem-
plo, por razões ambientais que devemos adotar, nós 
estamos construindo as nossas usinas mais caras do 
que poderíamos fazer. Por exemplo, as duas usinas do 
Madeira, Jirau e Santo Antônio, poderiam ser somente 
uma. Ao invés de termos duas usinas de 20 metros 
poderíamos ter uma usina só de 40 metros. Teríamos 
mais 500 km2 de inundação, a �o d’água, com lago 
constante, que traria benefícios para a comunidade que 
está lá. Se nós tivéssemos inundado esses 500 km2 a 
mais, em todos os processos de mitigação, teríamos 
evitado dois vertedouros para mais de 100 mil m3/seg. 
de concreto, duas casas de força. Ao invés de serem 
dois vertedouros seria só um, ao invés de serem duas 
casas de força, de 1km...

Quem conheceu a casa de força de Itaipu sabe 
que tem 980 metros de concreto. Pois bem, as usinas 
do Madeira têm quase isso porque são turbinas boas, 
cada uma. Então, estamos fazendo duas casas de for-
ça de quase 1km de concreto para preservar o meio 
ambiente. Estou de acordo. Se fosse uma só seria �o 
d’água também. Estou dizendo que estou de acordo 
com isso porque é uma demanda da sociedade. Esta-
mos fazendo lá Belo Monte, que é uma usina �o d’água, 
a última da cadeira do Xingu, e não estamos fazendo 
nenhum reservatório à montante, que se poderia fazer, 
por razões ambientais. Já houve a decisão do Conselho 
Nacional de Política Energética de que nenhuma usina 
será feita à montante no rio Xingu, principalmente em 
Belo Monte. Qual é a conseqüência disso? Belo Monte 
produz muito menos energia do que poderia produzir 
e uma energia mais cara. Então, a sociedade está de-
mandando essas questões. 

Não quero ter uma de�nição de valores, dizer se 
é bom ou não. Acho que preservar o meio ambiente é 
um interesse da nossa sociedade, principalmente na 
Região Amazônica. Não a conheci tão bem quanto o 
nosso ilustre Senador, mas tive a oportunidade de vi-
sitar toda ela, inclusive cidades do interior. Andei pela 
�oresta, andei no rio. Conheci bastante por conta da 
minha atividade no setor de energia elétrica. Então, 
diria que existem algumas razões que explicam por 
que a energia elétrica é cara, mas tem uma parcela 
dela que poderia ser mais econômica e nós podería-
mos buscar isso aí. Seja na economia da parcela, no 
custo da energia propriamente dita, seja na questão 
dos impostos. 

Acho que tinha mais um item. A PCH. O Brasil 
teve um caminho diferente do da China, por exemplo. 
A China começou a construir as pequenas centrais hi-
drelétricas. Construiu milhares e milhares na zona rural. 
Depois, começou a construir as grandes usinas. Nós 
começamos com o contrário, com as grandes usinas, e 
demos pouca prioridade à PCH. Existe uma diferença 
entre a Pequena Central Hidrelétrica e a grande. É a 
chamada economia de escala. 

A Pequena Central Hidrelétrica gera uma ener-
gia mais cara, indiscutivelmente. Primeiro, queria ca-
racterizar que nem toda usina com pouca capacidade 
instalada é uma PCH. O conceito de PCH é o de uma 
pequena obra. Se eu for uma PCH na Amazônia, onde 
não há queda e onde há vazões gigantescas, tenho 
de fazer um vertedouro enorme. Essa usina vai custar 
R$1.000,00 megawatt/hora. Então, não é uma PCH, 
mesma se ela tiver 5 megawatts instalados. Então, 
PCH existe em alguns lugares, lugares onde a obra é 
de pequeno porte e onde há uma capacidade instala-
da, pela legislação, de 30 megawatts, hoje chegando 
a 50 megawatts, menos de 30. 

A primeira coisa é que a PCH é mais cara. Se-
gundo, ela está localizada em rios que são a�uentes 
dos principais, esses rios são não regularizados. En-
tão, a produção dela, em geral, é pequena. O que está 
acontecendo é que as PCHs que nós construímos e 
que estão entrando no mercado vendendo sua energia 
estão gerando muito menos do que os valores a elas 
atribuídos. A metodologia de cálculo deu alguma van-
tagem, estimou a energia que ela poderia produzir e 
não produz, o que signi�ca que ela custa caro. Então, 
está vivendo uma crise, uma crise conjuntural com a 
qual estamos preocupados e para a qual vamos tentar 
achar um caminho em que a PCH não é competitiva 
com as outras opções que o Brasil tem. 

Então a PCH hoje para entrar competitiva – por-
que já �zemos as melhores – talvez precise ser R$160, 
R$170, R$180. Então o Ministério de Minas e Energia 
�ca diante do seguinte dilema: vamos fazer um leilão 
só de PCH, por exemplo, com R$170,00 por mega-
watt/hora, quando existe opções de outras fontes que 
custam R$100; R$110 diante da demanda da socie-
dade de ter uma redução no custo da energia. Esse 
mesmo raciocínio se aplica a solar. A solar custa R$ 
300; R$350 megawatt/hora. E há uma demanda de nós 
fazermos o leilão só de solar e transferir esse custo 
para o consumidor, que está lá dizendo: “quero reduzir 
a minha conta de luz”. Então nós vamos fazer um lei-
lão de R$300; R$350 para solar, quando o Brasil tem 
uma opção de fazer de R$100? 

Veja: o Ministério de Minas e Energia não conse-
gue se explicar diante da sociedade. Teremos di�cul-
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dade junto ao Tribunal de Contas, eventualmente, ou 
Ministério Público por que vamos fazer uma fonte mais 
cara, se o Brasil tem outras opções mais econômicas 
e isto está de encontro à demanda da sociedade de 
ter uma redução no seu custo.

A questão da PCH, em alguns rios, o proble-
ma ambiental dela é muito pior do que uma usina de 
grande porte. Por exemplo, se eu tenho uma usina de 
grande porte tipo Itaipu, eu faço uma escada de peixe 
os peixes sobem. Não subiam na cachoeira em Sete 
Quedas, hoje sobem. E é um problema ali localiza-
do, quando eu vou para os rios: o Rio Paraguai, lá no 
Mato Grosso, que a cada dez, quinze quilômetros eu 
boto uma barragenzinha para �zer uma PCH, o impac -
to ambiental disso no que diz respeito a questão de 
peixe é muito maior do que uma hidrelétrica, eu faço 
uma escada de peixe e resolvo o problema. Então um 
impacto ambiental pode ser...O problema de um rio no 
que diz respeito a peixe é você não ter um barramen-
to com uma distância entre eles muito pequena, em 
alguns locais que os rios, os a�uentes do Paraguai, 
por exemplo, tem uma quantidade enorme de PCH é 
uma quase junto da outra. O impacto ambiental disso 
é muito grande e é difícil de resolver. 

Eu quando era chefe de Departamento de Gera-
ção na Eletrobrás – foi um dos trabalhos que me deu 
muita grati�cação naquela época – 1983 – nós lança -
mos os manuais de pequenas centrais hidrelétricas, 
que foi um instrumento extremamente útil. E quería-
mos começar o programa de pequenas centrais hidre-
létricas no Brasil, achávamos que o programa ia ter 
um sucesso e a resposta não foi boa, nós estávamos 
construindo as grandes usinas, era mais fácil fazer a 
geração diesel na Região Norte do que a PCH. Veja, 
não teve resposta o programa. 

Então, eu sou um entusiasta da pequena central 
hidrelétrica. Agora tenho eu reconhecer que ela é mais 
cara, não PCH em todo lugar, na Região Norte é raro 
ter uma PCH, por conta das vazões dos rios, não tem 
queda, a região de planície. Ela, além de ser mais cara 
em algumas circunstâncias pode ter impacto ambiental 
complicado para resolver. 

Veja, não estou colocando aqui que estou contra 
a PCH, o Ministério está preocupado que o programa 
tenha continuidade que teve depois do Proinfa, mas 
existem algumas di�culdades que nós temos que re -
solver e equacionar.

Talvez eu tenha falado mais tempo do que devia, 
mas os assuntos foram muito pertinentes e eu quis 
trazer, não uma resposta, digamos sim, mas pelo me-
nos uma re�exão que permite a gente pensar, corrigir 
erros do passado e achar os caminhos mais adequa-

dos para levarmos à frente questões tão importantes 
como foram colocadas aqui.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado Sr. Altino. V. Sª não respondeu nada, V. Sª 
deu uma aula sobre a história e sobre o que devemos 
re�etir na hora de tomar decisão no País. 

O Senado agradece. Aqui, a Comissão de Meio 
Ambiente, Fiscalização e Controle. Certamente tem aí 
nos Anais agora esse seu testemunho, que é da maior 
importância, tendo em vista sua vida que se confunde 
com a vida do setor elétrico brasileiro.

Agradeço a presença de todos, dos convidados, 
dos que nos assistem, dos que estão aqui no plenário 
e dizer que esta audiência, atendendo requerimento da 
comissão, ela atende o interesse nacional, a sociedade 
quer ter segurança sobre as alternativas energéticas 
mais limpas, sustentáveis, quer ter segurança sobre 
o fornecimento de energia para o futuro e, obviamen-
te, quer também que encontremos uma maneira de 
ter energia boa, de qualidade e com custo mais baixo 
possível.

Esse é um questionamento que permanece; que 
�ca e eu sei que é um desa�o do Governo de construir 
bem o fecho dessa equação que não é nada fácil, mas 
que é possível.

Obrigado a todos. Bom dia.
Não havendo nada mais a tratar, declaro encer-

rada a presente reunião.
Muito obrigado. 

 (Iniciada às 08 horas e 45 minutos, a reunião 
é encerrada às 11 horas e 19 minutos.)

ATA DA 19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON -
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2012, 
TERÇA-FEIRA, ÀS 11H, NA ALA SENADOR ALE -
XANDRE COSTA, SALA N° 7.

Às onze horas e quarenta e dois minutos do dia 
oito de maio de dois mil e doze, na sala de reuniões 
nº 7, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi-
dência do Senhor Senador RODRIGO ROLLEMBERG , 
reúne-se a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA. Assinam 
o livro de presença os Senhores Senadores ANIBAL 
DINIZ, PEDRO TAQUES, RODRIGO ROLLEMBERG, 
LUIZ HENRIQUE, EUNÍCIO OLIVEIRA, SÉRGIO SOU -
ZA, EDUARDO BRAGA, IVO CASSOL, ALOYSIO 
NUNES FERREIRA, VICENTINHO ALVES, RANDOL -
FE RODRIGUES, CRISTOVAM BUARQUE, VALDIR 
RAUPP, LOBÃO FILHO, CÍCERO LUCENA, FLEXA 
RIBEIRO e BLAIRO MAGGI. Deixam de comparecer 
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os Senhores Senadores ACIR GUGRACZ, JORGE 
VIANA, WALDEMIR MOKA, ALVARO DIAS, JOSÉ 
AGRIPINO e GIM ARGELLO. A Presidência declara 
abertos os trabalhos e submete a dispensa da leitura 
e aprovação da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Após, passa-se à PAUTA, destinada 
à DELIBERAÇÃO DE MATÉRIAS . ITEM 2) AVISO DA 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONS. E FISC. E CONTROLE Nº 2, de 2012 – Não 
Terminativo, que dispõe “Copa do mundo de 2014. 
Acompanhamento da operação de crédito relativa ao 
projeto de reforma e adequação do Estádio do mara-
canã, a ser celebrada entre o BNDES e o Estado do 
Rio de Janeiro”. Autoria: Tribunal de Contas da União. 
Relatoria “ad hoc”: Senador Ivo Cassol. Relatório: Pelo 
arquivamento. Resultado: Concedida vista da matéria 
ao Senhor Senador Pedro Taques, nos termos do art. 
132 do RISF. ITEM 3) AVISO DA COMISSÃO DE MEIO 
AMBIENTE, DEFESA DO CONS. E FISC. E CON -
TROLE Nº 6, de 2012 – Não Terminativo , que dispõe 
“Copa do mundo de 2014. Determinação para realiza-
ção de levantamento para avaliar o panorama das 
ações de governo para o Mundial nas áreas aeropor-
tuária, mobilidade urbana, estádios e turismo”. Autoria: 
Tribunal de Contas da União. Relatoria “ad hoc”: Se-
nador Anibal Diniz. Relatório: Pelo encaminhamento 
de requerimentos de informações à Casa Civil, à Se-
cretaria de Aviação Civil da Presidência da República 
e aos Ministérios de Estado do Esporte e do Turismo. 
Resultado: Aprovado o relatório, que passa a consti -
tuir o Parecer da CMA, pelo encaminhamento de re-
querimento de informações à Casa Civil, Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República e aos 
Ministérios de Estado do Esporte e Turismo. ITEM 4)  
AVISO Nº 79, de 2011 – Não Terminativo , que “En-
caminha cópia do Acórdão nº 2516, de 2011 – TCU 
– Plenário, referente ao Relatório de Levantamento de 
Auditoria realizado com o objetivo de apresentar um 
diagnóstico das principais causas e vulnerabilidades 
que contribuem para a elevada ocorrência de queima-
das e incêndios �orestais no Brasil – (TC 028.459/2010-
5)”. Autoria: Tribunal de Contas da União. Relatoria: 
Senador Luiz Henrique. Relatório: Pelo conhecimento 
e arquivamento. Resultado: Aprovado o relatório, que 
passa a constituir o Parecer da CMA, pela apresenta-
ção de requerimento de informações aos órgãos e 
entidades listados em recomendações formuladas no 
Acórdão do TCU. ITEM 5) PROJETO DE LEI DO SE-
NADO Nº 278, de 2011 – Não Terminativo , que “Al-
tera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Có-
digo Brasileiro de Aeronáutica), e a Lei nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005, que cria a Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC, e dá outras providências, 

para proteger direitos dos usuários de serviços de 
transporte aéreo”. Autoria: Senadora Angela Portela. 
Relatoria: Senador João Vicente Claudino. Relatório: 
Pela rejeição. Resultado: Retirado de Pauta. É passa -
da a Presidência da reunião ao Senador Ivo Cassol. 
ITEM 6) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 60, de 
2010 – Terminativo, que “Estabelece condições de 
transparência pública na internet para a realização de 
transferências voluntárias e constitucionais às unida-
des federativas”. Autoria: Senador Raimundo Colombo. 
Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatório: Pela 
reautuação como Projeto de Lei Complementar e, no 
mérito, pela aprovação nos termos do substitutivo. Re-
sultado: Aprovado o encaminhamento à Mesa da ma -
téria, para reautuação como projeto de lei complemen-
tar e, no mérito, aprovado o projeto com a Emenda nº 
2-CMA (Substitutivo), por unanimidade. Nos termos do 
art. 282 do RISF, a matéria será submetida a turno 
suplementar de discussão na próxima reunião da Co-
missão, estando aberto o prazo para apresentação de 
emendas ao substitutivo. É devolvida a Presidência da 
reunião ao Senador Rodrigo Rollemberg. ITEM 7) 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, de 2008 – Ter -
minativo, que “Dispõe sobre o controle das obras pú -
blicas inacabadas e dá outras providências”. Autoria: 
Senador Fernando Collor. Relatoria: Senador João 
Vicente Claudino. Relatório: Pela aprovação com as 
emendas nº 1 e 3-CCJ, com subemenda à emenda nº 
2-CCJ, e com duas emendas que apresenta. Resul-
tado: Retirado de Pauta. ITEM 8) PROJETO DE LEI 
DO SENADO Nº 317, de 2011 – Não Terminativo , 
que “Altera as Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, nº 8.001, de 13 de março de 1990, e nº 9.648, 
de 27 de maio de 1998, para substituir 50% da com-
pensação �nanceira pela utilização de recursos hídri -
cos destinada aos Municípios por participação no re-
sultado da exploração de recursos hídricos de novas 
usinas hidroelétricas”. Autoria: Senador Blairo Maggi. 
Relatoria: Senador Valdir Raupp. Relatório: Pela rejei-
ção. Resultado: Retirado de Pauta. ITEM 9) PROJETO 
DE LEI DO SENADO Nº 259, de 2008 – Terminativo , 
que “Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
para dispor sobre a impressão do número do lote e 
das datas de fabricação e de validade de medicamen-
tos”. Autoria: Senador Papaléo Paes. Relatoria: Sena-
dor Blairo Maggi. Relatório: Pela aprovação com três 
emendas que apresenta. Resultado: Aprovado o pro-
jeto com as Emendas nº 1, 2 e 3-CMA, por unanimi-
dade. ITEM 10) PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 
59, de 2010 – Terminativo , que “Altera a Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 
e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras providências – 
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Estatuto da Cidade, no que diz respeito à arborização 
urbana”. Autoria: Deputado Miguel Martini. Relatoria: 
Senador Randolfe Rodrigues. Relatório: Pela aprova-
ção nos termos da emenda que apresenta (substituti-
vo). Resultado: Retirado de Pauta. ITEM 11) PROJE-
TO DE LEI DO SENADO Nº 329, de 2010 – Termina -
tivo, que “Altera o art. 43, §3º da Lei 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências” – Código de De-
fesa do Consumidor (CDC), para tornar rápida a co-
municação aos destinatários dos bancos de dados e 
dos cadastros de consumidores sobre as correções 
de informações dos consumidores”. Autoria: Senador 
Antonio Carlos Valadares. Relatoria: Senador Lobão 
Filho. Relatório: Pela rejeição. Resultado: É rejeitado 
o relatório do Senador Lobão Filho e, nos termos do 
art. 132, § 5º do RISF, conforme deliberação da Co-
missão, é aprovado o voto em separado do Senador 
Anibal Diniz, que passa a constituir o Parecer da CMA, 
pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1-CMA. 
ITEM 12) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 271, de 
2011 – Terminativo , que “Altera a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consu-
midor, para prever a obrigatoriedade das empresas de 
comunicar ocorrências relativas à violação ou vulne-
rabilidade de seus sistemas de segurança que arma-
zenam dados cadastrais dos consumidores”. Autoria: 
Senador Ciro Nogueira. Relatoria: Senador Ivo Cassol. 
Relatório: Pela aprovação com uma emenda que apre-
senta. Resultado: Concedida vista do projeto ao Se-
nador Anibal Diniz, nos termos do art. 132 do RISF. 
ITEM 14) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, de 
2011 – Terminativo , que “Altera o Código de Defesa 
do Consumidor para criar mecanismos de ressarci-
mento ao consumidor que sofreu cobrança indevida”. 
Autoria: Senador Ciro Nogueira. Relatoria: Senador 
Flexa Ribeiro. Relatório: Pela rejeição. Resultado: Re -
jeitado o projeto, por unanimidade. ITEM 15) PROJE-
TO DE LEI DO SENADO Nº 38, de 2011 – Termina -
tivo, que “Altera a Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 
1993, que dispõe sobre a redução de emissão de po-
luentes por veículos automotores e dá outras provi-
dências, para tornar obrigatória a divulgação no Cer-
ti�cado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV 
e na Nota Fiscal, a quantidade de emissão dos gases 
poluentes e de gás carbônico (CO2), gás de efeito es-
tufa, emitidos na atmosfera pelos veículos automotivos”. 
Autoria: Senador Clésio Andrade. Relatoria: Senador 
Cristovam Buarque. Relatório: Pela aprovação do pro-
jeto com as duas emendas de autoria do Senador An-
tonio Carlos Valadares. Resultado: Aprovado o proje -
to com as Emendas nº 1-CMA e 2-CMA, por unanimi-
dade. ITEM 17) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 

259, de 2007 – Terminativo , que “Dispõe sobre o 
Programa de Substituição de Embalagens Plásticas 
Convencionais por Congêneres Biodegradáveis”. Au-
toria: Senadora Maria do Carmo Alves. Relatoria: Se-
nador Flexa Ribeiro. Relatório: Pela rejeição. Resulta-
do: Concedida vista coletiva do projeto aos membros 
da comissão, nos termos do art. 132 do RISF. Ficam 
adiadas as demais matérias . Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião às treze horas e dezesse-
te minutos, lavrando eu, Leany Barreiro de Sousa Le-
mos, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi-
nada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do 
Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro 
de taquigra�a. – Senador Rodrigo Rollemberg, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente,  Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Sob a proteção de Deus, iniciamos 
os nossos trabalhos. 

Declaro aberta a 19ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle da 2ª Sessão Legislativa 
Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto aos Srs. Senadores a dispensa da lei-
tura e aprovação da Ata da reunião anterior. 

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

A Ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal.

Comunicados da Presidência:
Informo o recebimento dos seguintes documen-

tos, que se encontram à disposição dos membros na 
secretaria da comissão:

– Ofício nº 11.107/2012/GM/CGU-PR, da Con-
troladoria-Geral da União, que comunica a disponibi-
lização no site da CGU dos relatórios da 35º etapa do 
programa de �scalização a partir de sorteios públicos. 

– Ofício nº 671/2012-SF, que encaminha o Avi-
so nº 122, do Ministério da Fazenda, em resposta ao 
Requerimento nº 1.546, de 2011, de autoria da CMA.

– Ofício nº 631/2012-SF, que encaminha o Aviso 
nº 41/2012, do Banco Central do Brasil, em resposta ao 
Requerimento nº 1545, de 2011, de autoria da CMA.

– Ofício da Câmara Municipal de Nova Friburgo, 
enviado à Comissão e aos Senadores Lindbergh Fa-
rias e Cristovam Buarque, contendo cópia do relatório 
�nal de CPI da tragédia ambiental ocorrida no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Informo que esses documentos serão distribuídos 
a um dos Senadores membros para relatar.

Passamos à pauta. 
O Item 1 está retirado de pauta.
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ITEM 2

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE,  
 DEFESA DO CONS. E FISC. E CONTROLE 

Nº 2, DE 2012 
– Não Terminativo –

Copa do mundo de 2014. Acompanhamento 
da operação de crédito relativa ao projeto de 
reforma e adequação do Estádio do maracanã, 
a ser celebrada entre o BNDES e o Estado do 
Rio de Janeiro.

Autoria: Tribunal de Contas da União
Relatório: Pelo arquivamento

O Relator não está presente. Então, vamos pular 
para aguardar a chegado do Relator.

Consulto o Senador Ivo Cassol se pode relatar 
ad hoc o Item 2...

Bem, eu salto os itens 2 e 3, Senador Ivo Cas-
sol . Com a chegada do nobre Senador Luiz Henrique 
– eu quero registrar a presença dos nobres Senado-
res Luiz Henrique, Ivo Cassol, Pedro Taques e Jorge 
Viana, vamos direto ao item, cujo relator é o Senador 
Luiz Henrique. 

ITEM 4

 AVISO Nº 79, de 2011 
– Não Terminativo –

Encaminha cópia do Acórdão nº 2516, de 2011 
– TCU – Plenário, referente ao Relatório de 
Levantamento de Auditoria realizado com o 
objetivo de apresentar um diagnóstico das 
principais causas e vulnerabilidades que con-
tribuem para a elevada ocorrência de quei-
madas e incêndios �orestais no Brasil – (TC 
028.459/2010-5).

Autoria: Tribunal de Contas da União
Relatoria: Senador Luiz Henrique
Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Em 
29 de setembro de 2011, o Senado Federal recebeu, 
por meio do Aviso nº 79, de 2011 (nº 1.367/SESES/
TCU/Plenário, de 2011, na origem), cópia do Acór-
dão nº 2.516/2011-TCU-Plenário e dos respectivos 
relatório e voto que o fundamentam. Em 9 de março 
de 2012, fui designado relator da matéria no âmbito 
desta Comissão. 

O Acórdão sob exame refere-se a relatório de 
levantamento de auditoria sobre as principais causas 
e vulnerabilidades relacionadas à elevada ocorrência 
de queimadas e incêndios �orestais no Brasil.

O objetivo especí�co do relatório é buscar res -
postas para as seguintes questões:

– Quais são as principais causas que contribuem 
para a elevada ocorrência de queimadas e incêndios 
�orestais no Brasil?

– Como funciona o arranjo institucional brasilei-
ro para tratar das queimadas e incêndios �orestais?

– Quais as principais vulnerabilidades na preven-
ção e combate às queimadas e incêndios �orestais em 
unidades de conservação federais?

O trabalho desenvolvido pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU) abrangeu as ações dos seguintes ór-
gãos e entidades:

– Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Ibama);

 – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

 – Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio);

 – Ministério do Meio Ambiente (MMA);
 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento (Mapa);
 – Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA);
 – Fundação Nacional do Índio (Funai); e
– Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE).
Segundo os auditores do TCU, as principais ações 

federais de prevenção e combate às queimadas e aos 
incêndios �orestais são coordenadas pelo Ibama, por 
meio do Centro Nacional de Prevenção e Combate aos 
Incêndios Florestais (PrevFogo).

Além disso, várias outras iniciativas governa-
mentais contribuem, direta ou indiretamente, para o 
objetivo, em especial o Plano Amazônia Sustentável, o 
Programa de Prevenção e Combate ao Desmatamento, 
Queimadas e Incêndios Florestais (Florescer), o Pla-
no de Ação para a Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia (PPCDAm) e o Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do. Desmatamento e das 
Queimadas no Cerrado (PPCerrado).

Os auditores do TCU identi�caram três macro -
processos da ação do Governo Federal, relacionados 
ao tema: prevenção, monitoramento e combate.

Embora a prevenção seja considerada a função 
mais importante, o Ibama reconhece que o investimento 
nessas ações é praticamente inexistente, fazendo com 
que a atuação do PrevFogo seja mais expressiva no 
combate às queimadas e aos incêndios �orestais. A 
inércia governamental em relação à adoção de medi-
das preventivas é atribuída ao pouco conhecimento a 
respeito do valor econômico da biodiversidade nacional, 
bem como sobre as perdas derivadas da ocorrência 
de queimadas e incêndios �orestais.
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As estratégias de combate, por sua vez, estão 
centradas na contratação de brigadistas. Essa siste-
mática é objeto de críticas tendo em vista o custo da 
capacitação dos brigadistas e a insu�ciência, diante 
da gravidade das situações que se apresentam, desse 
treinamento. O quadro é agravado pela impossibilidade 
legal de contratação por mais de 180 dias, bem como 
da vedação da prorrogação ou recontratação pelo pe-
ríodo de dois anos.

O principal entrave veri�cado nas ações de com -
bate diz respeito à falta de estrutura compatível com 
a demanda. As de�ciências passam por: sistema de 
comunicação inexistente, meios de transporte em nú-
mero e capacidade aquém do necessário, logística de 
acampamento incipiente, falta de equipamentos de 
pronto emprego e de padronização dos acionamen-
tos externos.

No que tange ao monitoramento, o PrevFogo con-
ta com o apoio do Inpe, que possui so�sticados siste -
mas de detecção de focos de calor. – Aliás, eu tenho 
a honra de, como Ministro da Ciência e Tecnologia, 
ter celebrado o acordo com a China, que resultou na 
construção dos satélites que hoje fazem o monitora-
mento a cada instante do nosso território.

As imagens de satélite são processadas no Ins-
tituto e disponibilizadas na Internet em diversos for-
matos para atendimento das necessidades dos usuá-
rios, a exemplo de informações sobre quanti�cação e 
dispersão de emissões de queimadas, mapas de risco 
de queima da vegetação e focos em áreas de conser-
vação, entre outras.

Vale aqui assinalar que as imagens de satélite 
são captadas em estações de rastreamento que já na-
quela época o Governo Federal distribuiu ao longo do 
território nacional dentro da linha da órbita do satélite. 

De acordo com o Acórdão sob exame, as causas 
das queimadas e incêndios �orestais  podem ser resumi-
das no seguinte enunciado: “a atividade econômica na 
Região Amazônica e no Centro-Oeste do Brasil, base-
ada, sobretudo, na pecuária extensiva e na agricultura 
de grande porte, com ênfase no comércio internacional 
de commodities agrícolas, induz o desmatamento, o 
uso do fogo na agropecuária e as queimadas, dando 
origem aos incêndios �orestais”.

De modo mais detalhado, além dessas obser-
vações, o Tribunal de Contas da União identi�ca as 
causas, classi�cando-as em:

Econômicas: causas associadas à atividade ma-
deireira predatória, à pecuária, à expansão agrícola, 
ao desmatamento e à maior valorização da terra nua 
em relação à �oresta nativa;

Políticas: con�ito entre as políticas públicas (ex -
pansão de estradas, reforma agrária, crédito rural, 

agropecuária) e baixa articulação institucional do Go-
verno Federal e na integração dos planos de governo;

Diz ainda o TCU:
Fragilidades na gestão ambiental pública: de� -

ciências no ordenamento territorial; assentamentos 
rurais e regularização fundiária; gestão de terras in-
dígenas e unidades de conservação; monitoramento 
e controle ambiental insu�cientes; ausência de dados 
de áreas queimadas; fragilidades no licenciamento e 
na �scalização ambiental;

Informação e conhecimento: ausência de indica-
dores de gestão ambiental, tais quais qualidade do ar 
e do solo, área queimada, índices de biodiversidade 
e capacidade de suporte por região; pesquisa e de-
senvolvimento tecnológico insu�cientes sobre alter -
nativas ao uso do fogo; falta de acesso do produtor 
à assistência técnica e à extensão rural, bem como à 
educação ambiental;

Culturais e intencionais: uso de velas em rituais 
religiosos; fogos de artifício e balões; uso do fogo na 
agropecuária; queima de lixo e restos culturais; incen-
diários, piromaníacos e vandalismo;

Acidentais: explosões em mineração; rompimento 
de cabos de alta tensão; preparação de aceiros; fagu-
lhas de máquinas.

No que tange à atuação do Governo Federal na 
prevenção combate às queimadas e incêndios �orestais, 
segundo o TCU, alguns aspectos apresentam riscos:

A articulação entre órgãos e entidades governa-
mentais mostra-se de�ciente e pode comprometer a 
e�cácia na prevenção, monitoramento e combate às 
queimadas e incêndios �orestais; e

A inde�nição dos papéis e responsabilidades dos 
órgãos envolvidos com a problemática das queimadas 
e incêndios �orestais prejudica a e�cácia na atuação 
do Governo Federal;

O relatório considera alarmante a situação das 
unidades de conservação federais em relação às quei-
madas e incêndios �orestais. O documento aponta 
como principais vulnerabilidades nas unidades de 
conservação: 

Inexistência de indicadores o�ciais de áreas quei -
madas em unidades de conservação e terras indíge-
nas no Brasil;

Ausência de instrumentos de planejamento e 
gestão das unidades de conservação – plano de ma-
nejo, plano de manejo de fogo e/ou plano operativo de 
prevenção e combate aos incêndios �orestais;

Insu�ciência de recursos humanos, materiais e 
�nanceiros para prevenção e combate aos incêndios 
�orestais em unidades de conservação federais pelo 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade – ICMBio (decorrente, em boa medida, da po-
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lítica de criação de novas unidades de conservação 
sem o correspondente fortalecimento institucional do 
ICMBio); e

Con�itos com as populações dentro e nas áre -
as de amortecimento das unidades de conservação.

No intuito de sanar diversas das de�ciências apon -
tadas ao longo do relatório, os Ministros do TCU formu-
lam, no Acórdão, recomendações aos seguintes órgãos:

Casa Civil da Presidência da República;
Ministério do Meio Ambiente;
Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-

diversidade;
Ministério da Ciência e Tecnologia;
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais;
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
Ministério da Integração Nacional;
Ministério da Educação;
Ante o exposto, voto para que a Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle tome conhecimento do Aviso nº 79, de 
2012, e, em seguida, promova o seu arquivamento nos 
Anais desta Casa

Salvo melhor juízo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Luiz Henrique.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra para discutir, 

encerro a discussão.
Em votação...
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Com a palavra o Senador Pedro Taques. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, �quei em dúvida e gostaria, se fosse pos -
sível, de um esclarecimento do Senador Luiz Henrique. 
Queria saber se não seria mais cauteloso da nossa 
parte o�ciar a esses órgãos ou entidades que o Tri -
bunal de Contas fez a recomendação e indagar se as 
recomendações foram ou ainda estão sendo cumpri-
das. E concordo inteiramente com o brilhante relatório 
do Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Acolho a sugestão do Senador Pedro Taques. Acho de 
boa medida que a Comissão faça esses expedientes 
para saber em que termos foram acolhidos no Gover-
no e se há alguma iniciativa no sentido de criar efe-
tivamente uma política de combate às queimadas e 
incêndios �orestais.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Em votação com as alterações propostas 
pelo Senador Pedro Taques.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado com as sugestões do Senador Pedro 
Taques.

Consulto o Senador Ivo Cassol se ele pode ler 
ad hoc o relatório do item nº 2 da pauta. E solicito aos 
nobres Senadores que permaneçam porque temos 
uma pauta extensa de projetos terminativos. Também 
solicito à Secretaria da Comissão que ligue para os 
demais membros.

Com a palavra o Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Sr. Pre-

sidente, Srªs e Srs. Senadores, só para con�rmar com 
o Presidente se preciso ler todo o relatório ou posso ir 
para a conclusão �nal.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – V. Exª está autorizado a ir para a conclusão.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – sobre o 
Aviso CMA nº 2, de 2012 (nº 1.367/Seses/TCU/Plená-
rio, de 2011, na origem), do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, que encaminha ao Senado Federal 
cópia do Acórdão nº 2.333/TCU/Plenário, de 2011, 
sobre relatório de acompanhamento da operação de 
crédito relativa ao projeto de reforma e adequação do 
Estádio do Maracanã, a ser celebrada entre o BNDES 
e o Estado do Rio de Janeiro.

Toda a obra foi orçada inicialmente em R$720 
milhões. O preço contratado, após o procedimento lici-
tatório, foi de R$ 705 milhões. Desse montante, R$400 
milhões virão do �nanciamento do BNDES, cabendo 
ao tesouro estadual prover o restante.

O Acórdão nº 267/TCU/Plenário, de 2011, apontou 
pendências em relação ao estudo de viabilidade econô-
mica do empreendimento, bem como quanto à descrição 
dos projetos de intervenção do entorno, que não permi-
tiam veri�car a aderência dos custos incorridos ao preço 
acordado ou apreciar a compatibilidade entre o tempo 
disponível e o prazo necessário para a conclusão da obra.

Convém frisar que a conformidade dos custos 
da obra e a de�nição dos métodos e do prazo para a 
sua execução são condições para que o BNDES libe-
re parcelas que excedam a 20% do total �nanciado, 
nos termos do Acórdão nº 845/TCU/Plenário, de 2011.

Em sua primeira avaliação, os técnicos do TCU 
encontraram um possível sobrepreço de R$163,4 mi-
lhões no orçamento da obra. Após reuniões técnicas 
para dirimir dúvidas e esclarecer nuanças executivas 
de cada serviço, chegou-se a um novo orçamento no 
valor de R$859,5 milhões – redução de R$97,3 milhões 
em relação ao valor informado previamente. O Ministro-
-Relator Valmir Campelo destaca, em seu voto, os se-
guintes abatimentos nos custos projetados, decorrentes 
de prescrições feitas pelos auditores responsáveis:
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a) desmontagem de estrutura metálica para o 
Maracanã:.  R$ 11,2 milhões;

b) demolição da estrutura de concreto armado 
R$ 8,9 milhões;

c) sistema de ar condicionado R$ 7,3 milhões;
d) locação de equipe de topogra�a R$ 7,2 milhões;
e) sistema de cobertura tensionada R$ 4,3 mi-

lhões;
f) administração local R$ 4,3 milhões;
g) mobiliário esportivo R$ 4,0 milhões;
h) pastilha de porcelana formato palito R$ 3,2 

milhões;
Total R$ 50,4 milhões.
Outros R$84 milhões foram objeto de justi�cati -

vas apresentadas pelo governo �uminense, as quais 
foram acatadas parcialmente pelo TCU.

Restaram pendentes R$14,8 milhões de possível 
sobrepreço – ou 2,08% do valor contratado. Em face 
do valor total do orçamento analisado, a unidade téc-
nica encarregada entendeu como sendo inexpressiva 
a materialidade da diferença observada. Efetivamente, 
em situações excepcionais, a jurisprudência da Corte 
de Contas admite baixos percentuais de sobrepreço 
nos orçamentos de obras públicas.

Na ausência de sobrepreço no último orçamento 
apresentado, que balizará qualquer futura alteração 
contratual, o TCU cienti�cou o BNDES e o governo �u -
minense que, até aquele momento, não existiam óbices 
ao regular repasse de recursos às obras de reforma 
e adequação do Estádio do Maracanã, nos termos do 
contrato de empréstimo �rmado entre ambos.

O relatório também tratou da possível isenção tri-
butária advinda da Lei nº 12.350, de 2010. Essa norma 
criou o regime especial de tributação para a construção, 
ampliação, reforma ou modernização de estádios de fu-
tebol destinados às Copas das Confederações de 2013 
e do Mundo de 2014. Os tributos federais abrangidos 
pelo regime especial são os impostos de importação 
e sobre produtos industrializados, o PIS/Pasep e a 
Co�ns. Neste caso, o TCU decidiu dar ciência ao BN -
DES sobre a necessidade da promoção do reequilíbrio 
econômico-�nanceiro do contrato �rmado na hipótese 
da con�rmação da utilização desses benefícios. Outra 
exigência feita pela Corte de Contas referiu-se à tem-
pestiva alimentação do Portal de Acompanhamento da 
Copa. Trata-se de condição indispensável ao regular 
�uxo de recursos para os �nanciamentos realizados 
no âmbito do programa ProCopa Arenas. Dessa for-
ma, alertou-se o BNDES que esse regramento é uma 
condicionante para o repasse de valores.

Em face do exposto, voto para que a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-

ção e Controle tome conhecimento do Aviso CMA nº 2, 
de 2012, e, em seguida, promova o seu arquivamento.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Ivo Cassol.

A matéria está em discussão.(Pausa.)
Com a palavra o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, peço vista da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Vista concedida ao Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Isso 

tendo em conta os valores que representam cifras de 
mais de R$100 milhões, eu vou analisá-los.

Peço vista.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Vista concedida ao Senador Pedro Taques.

ITEM 3

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE,  
DEFESA DO CONS. E FISC. E CONTROLE 

Nº 6, DE 2012 
– Não Terminativo –

Copa do mundo de 2014. Determinação para 
realização de levantamento para avaliar o pa-
norama das ações de governo para o Mundial 
nas áreas aeroportuária, mobilidade urbana, 
estádios e turismo. 

Autoria: Tribunal de Contas da União
Designo o Senador Aníbal Diniz para relatar ad 

hoc o Aviso nº 6.

O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Diz o relatório do Senador Blairo Maggi:
Submete-se ao conhecimento desta Comissão de 

Meio Ambiente,Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA) o Aviso da CMA nº 6, de 2012, do 
Tribunal de Contas da União (TCU) (nº 1.776– Seses-
-TCU-Plenário, de 30 de novembro de 2011, na origem), 
cujo objeto é discriminado em epígrafe.

O TCU, na qualidade de órgão que presta auxílio 
ao Congresso Nacional no exercício do controle externo 
da administração pública, regulamentou procedimentos 
internos destinados a atender às demandas que lhe 
são encaminhadas pelo Parlamento, no cumprimento 
de suas competências constitucionais.

Da Análise.
O instrumento destina-se, exclusivamente, a dar 

conhecimento do relatório e voto contido no Acórdão 
nº 3.134/2011-TCU-Plenário daquela Corte de Con-
tas, relativo a levantamento constante da Tomada de 
Contas (TC) 028.253/2011-6.
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No voto, há algumas recomendações e determi-
nações de extrema relevância:

1. À Casa Civil da Presidência da República: re-
comendação de que, com base no art. 250, in-
ciso III, do Regimento Interno do TCU, tendo em 
vista o que dispõe o art. 59, § 1º, inciso V, da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilida-
de Fiscal), bem como o estabelecido no art. 1º, 
incisos I, II e III da Lei 12.462/2011 e no art. 2º, 
incisos I, II e III do Decreto 7.581/2011, utilizasse 
critérios objetivos, entre eles os relacionados à 
previsão de término das obras, para identi�car 
quais empreendimentos devem ser considerados 
como obras da Copa do Mundo de 2014.
2. Ao Ministério de Estado do Esporte: a mesma 
recomendação supracitada feita à Casa Civil, 
e as determinações de que, com base no art. 
157, caput, do Regimento Interno do TCU, que 
na condição do coordenador do Comitê Gestor 
da Copa do Mundo Fifa de 2014, conforme de-
signação dada pelo Decreto de 14 de janeiro de 
2010, e, ante o disposto na Instrução Normativa 
TCU nº 62, de 26 de maio de 2010, apresentasse, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, 
esclarecimentos sobre:

– Limitação da matriz de responsabilidades 
às ações do primeiro ciclo e desatualizada no 
que se refere a prazos e valores de todas as 
obras dos estádios, o que prejudica a sua uti-
lização como instrumento de planejamento e 
controle das ações preparatórias para a Copa 
do Mundo de 2014;
– não inclusão das obras do entorno e de aces-
sibilidade aos estádios, relativas ao segundo 
e terceiro ciclos de planejamento, bem como 
das ações relacionadas aos diversos órgãos 
e entidades federais envolvidos nos prepara-
tivos do evento, conforme dispõe o parágrafo 
único do art. 2º da IN/TCU nº 62, de 26 de 
maio de 2010; e se
– as obras não constantes da Resolução nº 
2/2011 do Grupo Executivo da Copa do Mundo 
– Gecopa, que aprovou a revisão das ações 
previstas para o Mundial nas áreas de mobi-
lidade urbana, portos e aeroportos, foram ou 
não excluídas da matriz de responsabilidades.

3. Ao Ministério de Estado do Turismo: a deter-
minação de que, com fundamento no art. 157, 
caput, do Regimento Interno do TCU, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, encami-
nhasse, por intermédio da 5ª Secretaria de Con-
trole Externo, o cronograma previsto para obter 

os números da oferta atual e da oferta futura dos 
meios de hospedagem para contemplar a deman-
da da Copa do Mundo, incluindo no documento, 
se possível, a previsão dos investimentos, dos 
prazos de início e conclusão, dos valores totais a 
serem aplicados e das linhas de crédito abertas 
com esse objetivo, por cidade-sede.
4. À Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
náutica (Infraero): a determinação de que, com 
fundamento no art. 157, caput, do Regimento 
Interno do TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da ciência, encaminhasse, por intermé-
dio da 1ª Secretaria de Controle Externo, o cro-
nograma previsto para obtenção dos resultados 
alcançados em decorrência das ações em cur-
so naquela empresa, relacionados à gestão de 
pessoas e estrutura organizacional.

Voto
À luz do exposto, opinamos pelo encaminhamen-

to de requerimentos de informações à Casa Civil, Se-
cretaria de Aviação Civil da Presidência da República 
e aos Ministérios de Estado do Esporte e do Turismo, 
para que comuniquem se as determinações e recomen-
dações constantes do Aviso nº 6, de 2012, do Tribunal 
de Contas da União, foram cumpridas.

É o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.
Aqueles que aprovam o relatório do Senador Aní-

bal Diniz permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Vamos ao Item nº 15, da pauta. Projeto de lei 

terminativo. Vamos adiantar a leitura, enquanto aguar-
damos o quórum necessário para decisão terminativa.

ITEM 15

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 38, de 2011 
– Terminativo –

Altera a Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 
1993, que dispõe sobre a redução de emis-
são de poluentes por veículos automotores e 
dá outras providências, para tornar obrigató-
ria a divulgação no Certi�cado de Registro e 
Licenciamento do Veículo – CRLV e na Nota 
Fiscal, a quantidade de emissão dos gases 
poluentes e de gás carbônico (CO2), gás de 
efeito estufa, emitidos na atmosfera pelos ve-
ículos automotivos.

Autoria: Senador Clésio Andrade
Relatoria: Senador Cristovam Buarque.
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Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
Solicito ao Senador Ivo Cassol que presida a 

reunião.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
esse é um projeto que está dentro, perfeitamente, das 
grandes preocupações nacionais e até mundiais, rela-
cionadas aos problemas ambientais.

Tenho defendido em muitos lugares a necessidade 
de uma política �scal verde, a ideia de que é preciso 
que tenhamos uma política �scal que leve em conta 
se o produto consumido é um produto de depredador 
ou se é um produto conservador da natureza.

O projeto ora submetido para exame nesta Co-
missão dispõe sobre a redução de emissão de poluen-
tes por veículos automotores e dá outras providências, 
para tornar obrigatória a divulgação no Certi�cado de 
Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV e na sua 
Nota Fiscal, a quantidade de emissão dos gases po-
luentes e de gás carbônico (CO2), gás de efeito estu-
fa, emitidos na atmosfera pelos veículos automotivos.

O autor pondera que a escolha consciente do 
consumidor é um dos meios mais e�cazes de promo -
ção dos objetivos ambientais. Contudo, para que essa 
escolha seja de fato consciente, deve-se, ainda segun-
do o autor, fornecer informações adequadas. No caso 
em exame, essas informações dizem respeito à e�ci -
ência energética dos motores dos veículos disponíveis 
no mercado. Tal providência seria importante porque 
8,6% das emissões brasileiras de dióxido de carbono 
(CO2) advêm da queima de combustíveis fósseis por 
veículos automotores.

Com esse intuito, a proposição acrescenta § 3º 
ao art. 13 da Lei nº 8.723, de 1993, para obrigar os 
fabricantes e os órgãos de licenciamento de veículos 
automotivos a divulgarem, no Certi�cado de Registro 
e Licenciamento do Veículo e na nota �scal, a quan-
tidade de gases poluentes emitidos para a atmosfera 
pelos veículos automotores.

A proposição foi lida em Plenário no dia 15 de 
fevereiro de 2011 e distribuída para decisão termina-
tiva nesta Comissão.

Em 1º de abril, o Senador Antonio Carlos Valada-
res, apresentou duas emendas, que acolhi totalmente, 
porque, creio, engrandecem o projeto.

A primeira altera o § 3º proposto, para acrescentar 
no Certi�cado de Registro e Licenciamento do Veículo 
e na nota �scal do veículo também informações rela-
tivas ao consumo médio de combustível dos veículos 
automotores, para que aquele que vai comprar saiba 
se o veículo que ele escolheu está acima ou abaixo 
da média.

A segunda emenda do Senador Valadares alte-
ra o § 2º para prever que é obrigação dos fabricantes 
fornecerem ao consumidor, além das especi�cações 
de uso, segurança e manutenção, também as infor-
mações propostas pelo autor da lei quanto às emis-
sões de gases poluentes, assim como as relativas ao 
consumo médio.

Sr. Presidente, conforme o art. 102-A, II, a, do 
Regimento Interno do Senado, compete a esta co-
missão opinar sobre esse projeto. Entretanto, como 
a proposição foi distribuída apenas a esta Comissão, 
cabe manifestarmo-nos preliminarmente sobre a cons-
titucionalidade, a juridicidade e a regimentalidade.

No que tange à análise da constitucionalidade 
formal, o projeto trata da proteção do meio ambiente 
e controle da poluição. Insere-se, portanto, no campo 
das nossas competências.

A proposição não invade as esferas de iniciati-
va privativa do Presidente da República, não interfere 
nos temas de competência exclusiva do Congresso e 
a espécie normativa escolhida – projeto de lei – está 
adequada à matéria.

Sob o aspecto material, entendemos que não 
há afronta a nenhum princípio ou direito fundamental.

Em relação ao aspecto ambiental – e aqui está 
o que considero mais importante – salientamos que o 
projeto contribui para a divulgação de dados e informa-
ções ambientais, um dos objetivos da Política Nacional 
do Meio Ambiente.

Em relação ao aspecto de defesa do consumidor, 
cumpre salientar que a proposição está em perfeita 
sintonia com o disposto na Lei nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, Código do Consumidor. 

Não há, portanto, reparos a fazer em relação à 
constitucionalidade e à juridicidade.

Cabe ressaltar que as emendas apresentadas 
pelo Senador Antonio Carlos Valadares encontram 
amparo no art. 122, I, do Regimento Interno.

Assim, também não há reparos a fazer em rela-
ção à regimentalidade.

No mérito, concordamos com o argumento de que 
o poder de escolha do consumidor é fundamental para 
o cumprimento de objetivos ambientais e que a opção 
do consumidor só será consciente se ele dispuser de 
informações adequadas.

Entendemos que os fabricantes de veículos, as-
sim como os órgãos de licenciamento, devem informar 
os valores de emissão. Ademais concordamos que 
a informação ao consumidor deve contemplar não 
apenas o dióxido de carbono, mas todos os gases de 
efeito estufa.

Com relação às emendas, entendemos que am-
bas se complementam na medida em que, pela pri-
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meira, inserem-se as informações sobre o consumo 
médio, enquanto a segunda torna uma obrigação tor-
na a divulgação das informações uma obrigação geral 
dos fabricantes.

Em face do exposto, Senador Rodrigo, antes de 
manifestar o meu voto pela aprovação, eu quero dizer 
que esse é um tipo de projeto que nós deveríamos 
ampliar. 

Eu quero sugerir que a gente faça aqui uma audi-
ência, no espírito desse projeto de lei, sobre uma polí-
tica �scal verde. Como podemos ter uma política �scal 
que induza o consumidor em busca de produtos com 
equilíbrio ecológico, Senador Cassol? Eu ainda acho 
que, em algum momento no futuro, vamos ter que ter 
medidas repressivas, gerais, que proíbam certos produ-
tos. Por enquanto, eu creio que o consumidor sabendo 
do risco ambiental, embora não para sua privacidade, 
ele poderá tomar boas decisões.

Então, eu quero deixar aqui aberta essa propos-
ta – vou formalizá-la – de uma audiência pública para 
discutir a possibilidade de uma política �scal verde, 
que aumente os impostos sobre os bens poluentes que 
consumimos e reduza os impostos e até que se dêem 
subsídios àqueles que não são poluidores. 

Então, meu parecer é pela aprovação do Projeto 
de lei do Senado nº 38, de 2011, e pela aprovação das 
duas emendas apresentadas pelo Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol Bloco/PP – RO) 
– Obrigado, nobre Relator.

Em discussão.
Não havendo mais discussão, vamos à votação.
Uma vez que o projeto é terminativo, eu farei a 

chamada nominal para a votação.
Como vota o Senador Diniz?
Primeiro, vamos votar o projeto e, depois, as 

duas emendas.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Voto 

com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Com o Relator? (Pausa.)
Como vota o Senador Blairo Maggi?
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Acom-

panho o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Como vota o Senador Lobão Filho?
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Com 

o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Pedro Taques?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Com 
o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Aloysio Nunes?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Jorge Viana?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com o 
Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Luiz Henrique?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Em homenagem ao Relator, que é tão grande quanto 
seu ancestral navegador, voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Rodrigo Rollemberg?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Agora, pergunto ao Plenário se posso repetir a 
mesma votação veri�cada em relação ao projeto para 
as duas emendas apresentadas. O Plenário concorda 
com isso? (Pausa.)

Aprovado, por unanimidade.
Resultado: o Projeto é aprovado por unanimidade, 

com as duas emendas. Todos os votos foram favoráveis.
Passamos ao Item 6 da pauta.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Sr. 

Presidente, pergunto a V. Exª se há algum inconveniente 
em votarmos também, com inversão de pauta, o Item 
11, desde que respeitada, é claro, a ordem natural...

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Se o senhor permitir, vamos colocar em vota-
ção, primeiro, o Item 6, do nosso Presidente Rodrigo 
Rollemberg, que é o Relator da matéria. Em seguida, 
virá o seu Item.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Vou conceder a palavra ao nosso colega Rodrigo 
Rollemberg para relatar a matéria constante do Item 6.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 60, DE 2010 
– Terminativo –

Estabelece condições de transparência públi-
ca na Internet para a realização de transferên-
cias voluntárias e constitucionais às unidades 
federativas.
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Autoria: Senador Raimundo Colombo.
Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg.
Relatório: pela reautuação como Projeto de Lei 

Complementar e, no mérito, pela aprovação nos ter-
mos do substitutivo.

Observações: – Matéria apreciada pela CCJ, com pare-
cer pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1 – CCJ.
– A matéria constou na pauta dos dias 10/04/2012 e 
17/4/2012. Conforme orientação da CMA, poderá ser 
designado Relator ad hoc para a matéria.

Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollem-
berg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Prezado Presidente, trata-se do parecer da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2010, do 
Senador Raimundo Colombo, que estabelece condi-
ções de transparência pública na Internet para a rea-
lização de transferências voluntárias e constitucionais 
às unidades federativas.

Relatório
Vem ao exame desta Comissão, em decisão 

terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 60, 
de 2010, de autoria do Senador Raimundo Colombo, 
que condiciona a transferência de recursos da União 
a outros entes federados ao cumprimento, pelos re-
cebedores de tais recursos, do dever de fornecer ao 
ente repassador informações a serem divulgadas no 
sítio eletrônico do Governo Federal na Internet deno-
minado Portal da Transparência.

A proposição é constituída por sete artigos. O art. 
1º identi�ca a obrigação principal supramencionada. O 
art. 2º remete ao órgão federal incumbido de gerenciar 
o Portal da Transparência a regulamentação dos as-
pectos operacionais relacionados aos dados a serem 
fornecidos. O art. 3º determina que os entes recebe-
dores das transferências empenhem-se em fornecer 
informações corretas, completas e compreensíveis. O 
art. 4º enumera os casos de infração que, nos termos 
do art. 5º, devem ter por consequência a suspensão 
das transferências. Por �m, o art. 6º atribui ao Tribunal 
de Contas da União a competência para dirimir dúvidas 
acerca do cumprimento da nova lei, que, conforme o art. 
7º, entrará em vigor após 180 dias de sua publicação.

Na justi�cação, o autor, ao lado de saudar a ini -
ciativa de uso da Internet para a divulgação de da-
dos sobre a execução �nanceira do Governo Federal, 
traduzida no Portal da Transparência, observa que a 
situação é bem diversa nos níveis estadual, distrital e 
municipal, havendo verdadeiras “caixas pretas” em vá-
rios entes federados, que não possuem mecanismos 

de transparência das ações da Administração Pública. 
Nessa linha, o autor considera inadequado que a União 
continue realizando transferências constitucionais e 
voluntárias a Estados e Municípios que não tenham 
compromisso com a transparência, o que, em sua vi-
são, justi�ca a nova disciplina legislativa.

O Projeto recebeu parecer favorável da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), com 
uma emenda ao seu art. 1º, sendo encaminhado a esta 
Comissão para decisão terminativa.

Análise
Trata-se de matéria atinente ao controle e �scali -

zação das �nanças públicas de que cuida esta Comis -
são, nos termos do art. 102-A a 102-D do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).

Não obstante o parecer emitido pela CCJ, pela 
aprovação do projeto com uma emenda, impõe-se a 
esta CMA discutir os seus aspectos constitucionais 
formais e jurídicos que deixaram de ser contemplados 
por ocasião do exame daquela Comissão.

Cumpre ter presente que a matéria nele versada 
diz respeito às �nanças públicas e, mais especi�ca-
mente, à �scalização �nanceira da administração pú -
blica, temas cuja regulação cabe à lei complementar, 
nos termos do art. 163, I e V, da Constituição Federal.

Não bastasse isso, o art. 165, § 9º, I, da mesma 
Carta reza competir à lei complementar dispor sobre 
a vigência, os prazos, a elaboração e a organização 
da lei de diretrizes orçamentárias. Em cumprimento a 
esse preceito, foi editada a Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fis-
cal), que, em seu art. 4º, I, f, dispôs constituir matéria 
regulável pela lei de diretrizes orçamentárias as con-
dições e exigências para transferências de recursos 
a entidades públicas e privadas. Ora, o projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias sujeita-se, por força do 
caput do art. 165 da Carta Magna, à regra da reserva 
de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo. 
Desse modo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 60, 
de 2010, caso venha a tramitar como projeto de lei or-
dinária, estará em con�ito com a Constituição Federal 
e com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo certo que esse vício de inconstitucionali-
dade formal compromete a proposição como um todo, 
e havendo possibilidade saná-lo pela reautuação do 
PLS como projeto de lei complementar, consideramos 
adequado remetê-lo à Secretaria-Geral da Mesa para 
a adoção das providências cabíveis no caso. Iniciativa 
similar foi adotada pela CCJ relativamente ao PLS nº 
207, de 2009, que institui o estatuto jurídico da em-
presa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias, que exploram atividade econômica 
de produção, comercialização de bens ou de prestação 
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de serviços, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 173 da 
Constituição Federal, apresentado originalmente como 
projeto de lei complementar, mas que, no entender da 
CCJ, deveria tramitar como projeto de lei ordinária, 
o qual se encontra tramitando na referida comissão.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto vai 
ao encontro do princípio da publicidade da Adminis-
tração Pública, estabelecido por meio do caput do art. 
37 da Constituição Federal, sendo por isso elogiado. 
Ademais, a divulgação de informações sobre as trans-
ferências �nanceiras e voluntárias da União para as 
unidades federativas por meio da rede mundial de 
computadores e Internet propiciará aos cidadãos ou às 
entidades que os congregue condições para exercer o 
poder de �scalização sobre a Administração Pública, 
por força do que dispõe o art. 74, § 2º, da Lei Maior.

Em face da orientação contida no Item 27.1 da 
cartilha que uniformiza a aplicação das normas regi-
mentais aos procedimentos adotados no âmbito das 
comissões permanentes do Senado Federal, impõe-
-se o encaminhamento desse projeto de lei ordinária 
à Secretaria-Geral da Mesa, com a sugestão de que 
seja autuado como projeto de lei complementar sobre 
o qual antecipamos a nossa manifestação pela sua 
aprovação quanto ao mérito, mediante a apresentação 
deste substitutivo, que incorpora a emenda aprovada 
pela Comissão de Constituição e Justiça como contri-
buição ao aperfeiçoamento do projeto.

Ante o exposto e em conformidade com o art. 133, 
inciso V, alínea d, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, o voto é pelo encaminhamento à Mesa do Projeto 
de Lei do Senado nº 60, de 2010, para que seja procedi-
da a sua reautuação como projeto de lei complementar 
e por sua aprovação na forma do substitutivo seguinte: 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As unidades federativas que recebem 
transferências �nanceiras voluntárias e consti -
tucionais do Governo Federal �cam obrigadas, 
a fornecer a este as informações su�cientes 
para alimentar o Portal da Transparência, que 
garantam nível de transparência pública so-
bre a aplicação desses recursos equivalente 
ao praticado na esfera federal, na forma do 
regulamento.
Art. 2º Compete ao órgão federal encarrega-
do de manter o Portal da Transparência, re-
gulamentar todos os aspectos operacionais 
relacionados com os dados a serem forneci-
dos pelas unidades federativas, incluindo sua 
composição, formatação e periodicidade de 
encaminhamento.
Parágrafo único: Para considerar atendido o 
disposto no art. 1º, a unidade federativa deverá 

fornecer dados dos três últimos exercícios e 
do exercício corrente com defasagem máxima 
de dois meses.
Art. 3º Para manter o enquadramento nesta 
lei, a unidade federativa deverá empenhar-se 
em fornecer informações corretas, completas 
e de fácil compreensão.
Art. 4º Constitui infração ao disposto nesta lei:
I – omitir, falsear ou deturpar dados;
II – interromper por seis meses o fornecimento 
das informações;
III – atrasar em mais de três meses o forne-
cimento das informações, injusti�cadamente.
Art. 5º As infrações ao disposto nesta lei terão 
como penalidade a suspensão das transferên-
cias de verbas federais.
Art. 6º Compete ao Tribunal de Contas da 
União dirimir dúvidas a respeito do cumpri-
mento desta Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após sua publicação.

Apenas para esclarecimento, quero registrar que 
esse projeto complementa e aperfeiçoa o projeto já 
aprovado pelo Congresso Nacional, denominado Lei 
da Transparência, de autoria do nobre Senador João 
Alberto Capiberibe.

Esse é o relatório e o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.
Votaremos primeiro o projeto e, depois, o substi-

tutivo. Como o projeto é terminativo, eu farei a chamada 
nominal para a votação.

Como vota o Senador Aníbal Diniz? 
O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Com o 

Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 

RO) – Com o Relator.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Sr. 

Presidente, quem vota com o Relator vota no substi-
tutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– No substitutivo. Primeiramente, vota-se só o projeto 
e, depois, votamos o substitutivo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Vejam bem, só para a Secretaria esclarecer: 
eu entendo que o primeiro voto é para votar na modi-
�cação do projeto de projeto de lei ordinária para pro -
jeto de lei complementar, para, em seguida, votar no 
substitutivo. É isso? Não?

(Intervenção fora do microfone.)
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O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Primeiro, vota o projeto: “sim” ou “não”. Depois, 
vota o substitutivo. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG  (Bloco/PSB 
–DF) – Então, é isso. Vota primeiro...

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Primeiro, vota-se o projeto e, depois, vota-se o 
substitutivo do projeto. 

Quem vota “sim” vota com o Relator.
Como vota o Senador Blairo Maggi?
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Voto 

com o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 

RO) – O Senador Anibal Diniz já con�rmou voto, vo -
tando “sim”.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Com o 
Relator. Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Cristovam Buarque? 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Sérgio Souza?

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP –RO) 
– Como vota Lobão Filho?

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 
Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Pedro Taques?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Com 
o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Aloysio Nunes?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Como vota o Senador Jorge Viana?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com 
o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Como vota o Senador e Ex-Governador Luiz 
Henrique?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sim.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– O projeto está aprovado.

Submeto à deliberação do Plenário se posso 
repetir a mesma votação do projeto para a emenda 
do substitutivo apresentada. Aqueles que concordam 
permaneçam como se encontram? (Pausa.)

Aprovado. 

Portanto, resultado: o projeto na forma da Emenda 
nº 1, da CMA, substitutivo, é aprovado por unanimida-
de dos votos aqui apresentados.

Comunico que, nos termos do art. 282 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que o projeto será 
submetido ao turno suplementar de discussão na pró-
xima reunião desta Comissão, estando aberto o prazo 
para a apresentação de emenda ao substitutivo.

Passo a Presidência ao nosso Presidente, ao 
Senador Rodrigo Rollemberg.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB - DF) – Muito obrigado, Senador Ivo Cassol. 
Vamos ao Item 11.

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO nº 329, DE 2010 
– Terminativo –

Altera o art. 43, §3º, da Lei 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre a prote-
ção do consumidor e dá outras providências” – 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), para 
tornar rápida a comunicação aos destinatários 
dos bancos de dados e dos cadastros de con-
sumidores sobre as correções de informações 
dos consumidores.

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares.
Relatoria: Senador Lobão Filho.
Relatório: Pela rejeição do projeto.

Observações: – Em 4/10/2011, foi concedida vista co-
letiva do projeto aos membros da CMA. Nos termos do 
art. 132, § 1º, do RISF, não cabe novo pedido de vista.
– Em 13/12/2011, foi apresentado voto em separado 
pelo Senador Anibal Diniz, pela aprovação do projeto 
com uma emenda que apresenta;

Com a palavra o Senador Lobão Filho para a 
leitura do relatório.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

É submetido à análise desta Comissão, em deci-
são terminativa, o projeto de lei do Senado do Senador 
Antonio Carlos Valadares que dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências 

Ao justi�car a sua proposição, o autor a�rma que 
o objetivo é tornar célere e e�caz a retirada, nos ór -
gãos de restrição ao crédito, de dados e informações 
incorretas e que foram corrigidas pelo consumidor. Atu-
almente, a lei confere ao arquivista o prazo de cinco 
dias úteis para comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas. A proposta 
é reduzir esse prazo de cinco dias úteis para 24 ho-
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ras, sob o argumento de que o prazo previsto em lei 
é incompatível com o atual estágio da tecnologia da 
informação e prejudica o consumidor.

Da análise. 
A matéria objeto da proposição está inserida na 

competência legislativa da União, conforme o dispos-
to no art. 22 da Constituição. Cabe ao Congresso Na-
cional sobre ela dispor, nos termos do art. 48 da Lei 
Maior. E a iniciativa parlamentar, portanto, é legítima.

Quanto à juridicidade, o projeto se a�gura irre -
tocável, porquanto o meio eleito para o alcance dos 
objetivos pretendidos se a�gura dotado de potencial.

A proposição está redigida em conformidade com 
a boa técnica legislativa, observando os preceitos da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Quanto ao mérito, Sr. Presidente, julgamos que 
andou bem o legislador ao estabelecer em cinco dias 
o prazo para que o arquivista comunique a alteração 
de dados sobre o consumidor aos eventuais destina-
tários das informações incorretas.

Observe-se que a lei atualmente determina a 
imediata – isso é importante frisar, Sr. Presidente – 
correção das informações inexatas. O prazo de cinco 
dias é apenas para que, na eventualidade de o arqui-
vista ter enviado informações a algum destinatário, ele 
possa comunicar a alteração.

As consultas aos bancos de dados hoje são fei-
tas quase sempre on line. Sendo assim, tão logo os 
dados sejam corrigidos, os usuários dos bancos de 
dados já têm condições de acessar praticamente on 
line a informação corrigida.

Há casos, porém, em menor número, em que 
os bancos de dados remetem as informações para os 
usuários, atualizando-as periodicamente. E, nesses 
casos, o prazo estabelecido em lei para a comunicação 
da alteração, de cinco dias, é razoável, não se justi� -
cando a redução de prazo pretendida.

Voto
Portanto, em vista do exposto, manifestamo-nos 

pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 
Lei do Senado nº 329, de 2010, e, no mérito, por sua 
rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Lobão Filho.

Com a palavra o Senador Aníbal Diniz para leitura 
do voto em separado. Solicito que todos permaneçam 
presentes, para que possamos manter o quórum e fa-
zer as votações terminativas.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, vamos direto à análise. Tributando o máximo 
respeito e consideração ao eminente relator, aqui serão 
expostos os motivos que nos levam a concluir pela apre-
sentação de voto pela aprovação do projeto em exame.

De início, veri�ca-se inexistirem óbices consti -
tucionais quanto à iniciativa, de acordo com o art. 61 
do Texto Constitucional. O objeto da proposição está 
inserido na competência legislativa da União, a teor 
do art. 22, I e do art. 24, VIII, cabendo ao Congresso 
Nacional sobre ela dispor, nos termos do art. 48, todos 
da Constituição da República.

Conforme já anotado pelo eminente Relator, o 
projeto se a�gura irretocável quanto a sua juridicidade, 
porquanto: i) o meio eleito para o alcance dos objeti-
vos pretendidos (normatização via edição de lei) é o 
adequado, ii) o assunto nele vertido inova o ordena-
mento jurídico, iii) possui o atributo da generalidade, 
iv) se a�gura dotado de potencial coercitividade e v) 
se revela compatível com os princípios diretores do 
sistema de direito pátrio.

Ademais, não se vislumbram impropriedades ou 
incorreções de técnica legislativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 95 de 1998.

No mérito, registramos a relevância e pertinência 
da aprovação do projeto. Como bem observou o autor 
da proposição, “o prazo de cinco dias úteis para que a 
empresa que mantém o cadastro comunique aos seus 
clientes, ou destinatários das informações, a correção 
efetuada pelo consumidor, baixando a restrição cadas-
tral” não mais se justi�ca.

Do ponto de vista econômico-comercial, a restri-
ção ao crédito impede que muitos negócios deixem de 
ser realizados. Uma maior agilidade no sistema de co-
municação das informações constantes nos bancos de 
dados e cadastros relativos aos consumidores confere 
mais dinâmica e e�ciência à realização de contratos 
comerciais. O prazo de cinco dias úteis para a comu-
nicação das informações aos usuários dos bancos de 
dados acaba por postergar, no mínimo, por uma semana 
a efetivação dos negócios. O retorno rápido do consu-
midor ao mercado e à obtenção de crédito fomenta a 
circulação de bens e, com isso, é bené�co à economia.

Do ponto de vista técnico-operacional, a proposi-
ção mostra-se plenamente viável. O desenvolvimento 
alcançado pelas tecnologias de informação e pelos sis-
temas de comunicação permite que o prazo de cinco 
dias seja reduzido. Conforme apontado pelo autor, na 
justi�cação do projeto:

No setor empresarial a comunicação tem sido 
bene�ciada com a tecnologia, veja o exemplo 
do sistema de pagamento brasileiro e o siste-
ma de comércio eletrônico e de concessão de 
crédito que atuam no ambiente de liquidação 
e de transações em tempo real.

Não é razoável que seja praticamente imediata a 
inscrição de restrição ao crédito ao consumidor, bas-
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tando para tanto o protesto de um título em cartório ou 
a propositura de uma ação de cobrança ou uma exe-
cução judicial, mas que a regularização da situação 
do consumidor demore cinco dias úteis. 

Por outro lado, o prazo de 24 horas proposto pelo 
autor nos parece demasiado estreito, mesmo conside-
rando que o acesso aos bancos de dados se dê em 
tempo real, por meio de sistemas on-line. Parece-nos 
que o prazo de dois dias seja mais adequado, con-
templando de forma razoável tanto os interesses dos 
consumidores, quanto dos gestores e usuários dos 
bancos de dados e serviços de proteção ao crédito.

Nesse sentido, apresentamos voto pela aprovação 
do projeto, com emenda que altera para dois dias úteis o 
prazo para comunicação de alterações das informações 
relativas ao consumidor constantes de bancos de dados 
e cadastros. A redução de cinco para dois dias é signi� -
cativa e contempla o propósito do autor, de tornar mais 
célere a retirada da inscrição negativa do consumidor 
em órgãos de proteção ao crédito e agilizar seu retorno 
ao mercado e à possibilidade de consumo.

Quanto ao voto, por todo o exposto, manifestamo-
-nos pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 329, de 2010, e, no mérito, por 
sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CMA

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 
329, de 2010, a seguinte redação:

“Art. 1º O § 3º do art. 43 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
´Art. 43.  .........................................................
 .......................................................................
§ 3º O consumidor sempre que encontrar ine-
xatidão, nos seus dados e cadastros, poderá 
exigir a sua imediata correção, devendo o ar-
quivista, no prazo de dois dias úteis, comunicar 
a alteração aos eventuais destinatários das 
informações incorretas.
 ............................................................. ’”(NR)

É como voto, Sr. Presidente.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Pela ordem, Senador Lobão Filho.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Sr. 

Presidente, a lei é clara (fora do microfone.) que as al-
terações precisam ser feitas de imediato, mas a lei não 
prevê prazo para que o cadastro seja alterado. Esse 
prazo apenas é para comunicar aqueles que porven-
tura tenham feitos consultas e que poderiam acessar 

on-line, instantaneamente, e ver que a alteração já 
foi feita, mas que o órgão que controla esse cadastro 
possa comunicar àquele que porventura tenha se uti-
lizado daquele cadastro de que houve uma alteração.

Mas, no espírito de defesa do consumidor, que no 
meu entendimento é sempre a parte mais fraca, eu �z 
meu relatório achando que era inexequível o prazo de 
24 horas. Porém, ouvindo o Senador Aníbal Diniz, eu 
concordo que em 48 horas é extremamente razoável 
que os detentores desses cadastros possam comuni-
car a quem deles tenha se utilizado. 

Portanto, Sr. Presidente, eu concordo com o voto 
do Substitutivo e, mesmo tendo relatado contra o mé-
rito, declamo aqui o meu voto favorável ao Substitutivo 
do Senador que acaba de proferir seu voto.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Lobão Filho.

Em discussão.(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.
Vou proceder à votação nominal.
Quem votar com o relatório do Senador Aníbal 

Diniz, vota “sim”. O Senador Anibal Diniz vota “sim”.
Como vota o Senador Cristovam Buarque?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Presidente, o relatório que está em discussão é 
apenas o do Senador Anibal Diniz?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Sim.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – “Sim”.

Como vota o Senador Blairo Maggi? 
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Voto 

“sim”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Senador Blairo Maggi, “sim”.
Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

“Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Lobão Filho?
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Luiz Henrique?
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

“Sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Como vota o Senador Ivo Cassol?

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – O Projeto foi aprovado.
Pergunto ao Plenário se posso repetir a mesma 

votação do Projeto para a emenda apresentada pelo 
Senador Aníbal Diniz.

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Aprovada.
O Projeto é aprovado, com a Emenda nº 1 – CMA, 

por unanimidade.
Designo o Senador Anibal Diniz para fazer a apre-

sentação do parecer vencedor, nos termos dos arts. 128 
e 132, § 5º, do Regimento Interno do Senado Federal.

Vamos ao Item 9 da pauta.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente.
Quero, aqui, apresentar, em nome pessoal e tam-

bém em nome do Senador Antonio Carlos Valadares, 
um agradecimento ao Senador Lobão Filho, que fez 
o seu relatório contrário no mérito, mas que compre-
endeu que esse ajuste feito na redução de cinco para 
dois dias era adequado para a matéria. Tendo o Se-
nador aberto mão do seu relatório em favor do voto 
substitutivo, faço um agradecimento especial, por essa 
sua atitude grandiosa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Anibal Diniz.
A Mesa, a Presidência se associa às palavras 

do Senador Anibal Diniz em relação ao gesto do Se-
nador Lobão Filho.

Passo a palavra ao Relator do Item 9.
Faço um apelo para que todos permaneçam aqui, 

para que possamos esvaziar a pauta. Ainda há alguns 
itens terminativos na Comissão de Meio Ambiente.

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 259, DE 2008 
– Terminativo –

Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, para dispor sobre a impressão do nú-
mero do lote e das datas de fabricação e de 
validade de medicamentos.

Autoria: Senador Papaléo Paes.
Relatoria: Senador Blairo Maggi.
Relatório: pela aprovação com três emendas 

que apresenta.

Observações: – Matéria apreciada pela CAS, com 
parecer favorável ao projeto.

– A matéria constou na pauta do dia 17/4/2012.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, trata-
-se de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
259, de 2008, de iniciativa do então Senador Papaléo 
Paes, que é composto de quatro artigos.

Vou diretamente à análise, já que, depois, vou ler 
também as emendas apresentadas.

Nos termos do disposto no art. 102-A, inciso III, 
do Regimento Interno do Senado Federal, com a re-
dação dada pela Resolução n° 1, de 2005, compete a 
esta Comissão apreciar matérias referentes à defesa 
do consumidor.

Em relação à constitucionalidade, a proposição 
está em conformidade com as disposições referentes 
à competência normativa da União, às atribuições do 
Congresso Nacional e à legitimidade da iniciativa le-
gislativa. O projeto está harmonizado com as demais 
disposições constitucionais.

No que concerne à juridicidade, o projeto de lei 
sob análise cumpre as exigências de inovação, efeti-
vidade, espécie normativa adequada, coercitividade 
e generalidade.

Para a avaliação de mérito, destaque-se que o 
art. 31 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor – CDC), exige, na 
apresentação de produtos, informações corretas, cla-
ras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 
suas características, qualidades, quantidade, compo-
sição, preço, garantia, prazos de validade e origem, 
entre outros dados.

Como se vê, o PLS n° 259, de 2008, está em per-
feita consonância com o art. 31 do CDC, que cuida do 
dever de informar do fornecedor, porquanto contribui 
efetivamente para o cumprimento do referido disposi-
tivo consumerista.

Ademais, considerada a gravidade dos proble-
mas causados pela ingestão de medicamentos fora 
do prazo de validade, entendemos que o consumidor 
desses produtos carece de maior proteção.

Dessa maneira, julgamos que o projeto, se con-
vertido em lei, conferirá maior tutela ao consumidor. 
Portanto, julgamos meritória a proposta.

Entretanto, no tocante à técnica legislativa, são 
necessários pequenos reparos de redação. Para tanto, 
apresentamos três emendas de redação.

Vou lê-las agora.
As emendas propostas dizem o seguinte:

EMENDA Nº – CMA

Dar-se-á ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado 
nº 259, de 2008, a seguinte redação:
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“Art. 1° O § 2º do art. 11 da Lei n° 6.360, de 
23 de setembro de 1976, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
‘Art.11 ............................................................
§ 2° Os produtos importados cuja comercializa-
ção no mercado interno independa de prescrição 
médica, terão acrescentados, nos rótulos e nas 
embalagens, dizeres esclarecedores, no idioma 
português, sobre a composição, a indicação, o 
modo de usar, o número do lote e as datas de 
fabricação e de validade do produto, observado 
o dispositivo do § 2º do art. 57 e no art. 60-A. 

Dar-se-á ao art. 2º do projeto de Lei nº 259, de 
2008, a seguinte redação:

Art. 2º Acrescente-se ao art. 57 da Lei nº 6.360, 
de 23 de setembro de 1976, o seguinte § 2º, 
renumerando-se o parágrafo único como § 1º.

§ 2º É obrigatória, nos rótulos de medicamen-
tos, a impressão do número de lote e das da-
tas de fabricação e de validade do produto, de 
forma facilmente compreensível e facilmente 
legível sem a utilização de instrumento óptico 
por pessoa que não necessita de correção 
visual, em caracteres cujas especi�cidades 
são de�nidas pelo órgão competente, vedado 
o uso exclusivo de relevo negativo ou positivo, 
sem cor ou com cor que não mantenha nítido 
e permanente contraste com a do suporte. 

O art. 3º da lei vai ter a seguinte redação:

Art. 3º É obrigatório nas embalagens de medi-
camentos a impressão do número do lote, as 
datas de fabricação e de validade do produto 
de forma facilmente compreensível e legível 
sem a utilização de instrumento óptico por pes-
soas que não necessitam de correção visual, 
em caracteres cujas especi�cidades serão 
de�nidas pelo órgão competente, vedado seu 
uso exclusivo de relevo negativo ou positivo, 
sem cor ou com cor que não mantenha nítido 
e permanente contraste com a do suporte. 

Então, o relatório, Sr. Presidente, é pela aprova-
ção, de autoria do eminente Senador Papaléo Paes.

Esse é o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação 

a matéria.
Como vota o Senador Anibal Diniz? 
O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Com o 

Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Como vota o Senador Cristovam Buarque?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Senador Blairo Maggi, voto conhecido.

Como vota o Senador Flexa Ribeiro? 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Sérgio Souza? 
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Com o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Lobão Filho?
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 

Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Com 

o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com 

o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Luiz Henrique?
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Como vota o Senador Ivo Cassol?
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Com o 

Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – O projeto foi aprovado por unanimi-
dade.

Submeto à deliberação do Plenário se posso re-
petir a mesma votação do projeto para as três emen-
das apresentadas.

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O projeto é aprovado com as Emendas nºs 1, 2 

e 3, da CMA, por unanimidade...
Emendas nºs 1, 2 e 3, da CMA, por unanimidade. 

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, de 2011 
– Terminativo –

Altera o Código de Defesa do Consumidor para 
criar mecanismos de ressarcimento ao consu-
midor que sofreu cobrança indevida.
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Autoria: Senador Ciro Nogueira
Relatoria: Senador Flexa Ribeiro.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Sr. Presidente, Senador Rodrigo Rollemberg, e Srs. 
Senadores.

Submete-se à análise desta Comissão, em de-
cisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 320, de 2011.

A proposição, de autoria do Senador Ciro No-
gueira, “altera o Código de Defesa do Consumidor para 
criar mecanismos de ressarcimento ao consumidor que 
sofreu cobrança indevida”.

O art. 1º acrescenta § 2º ao art. 42 do Código 
de Defesa do Consumidor, para estabelecer que a 
“decisão de�nitiva e líquida favorável ao consumidor 
a respeito da cobrança indevida exarada por órgão ou 
entidade estadual de defesa do consumidor consistirá 
em título executivo”.

O autor argumenta que as cobranças indevidas 
têm prejudicado milhares de consumidores e que, em-
bora o CDC preveja o direito do consumidor de receber 
em dobro o valor indevidamente cobrado, na prática a 
única forma de receber a multa é ingressar com uma 
ação judicial para demonstrar que a cobrança foi inde-
vida, obter um provimento judicial favorável e promover 
a execução do valor apurado.

A�rma o Senador Ciro Nogueira que os Procon’s 
têm veri�cado, mediante procedimento próprio, a exis-
tência de cobranças indevidas, razão pela qual propõe 
que a decisão exarada em processo do órgão que re-
conheça a existência da cobrança indevida, concluindo 
pela obrigação do pagamento da multa, consista em 
título executivo extrajudicial, com o que, caso o forne-
cedor não indenize o consumidor, sujeitar-se– á à exe-
cução forçada prevista no Código de Processo Civil.

Análise
A proposição trata de título executivo extrajudi-

cial e relações de consumo, temas que se inserem na 
competência legislativa da União. Assim, a iniciativa 
parlamentar é legítima. Tampouco há inconstituciona-
lidade material na proposição. E quanto à juridicidade, 
o projeto se a�gura irretocável.

Passemos à análise de mérito. 
Pode-se dizer que a ação de conhecimento tem 

por �nalidade a de�nição de direitos, enquanto que a 
ação de execução visa à realização prática de um di-
reito que já se encontra de�nido.

A ação de execução é promovida mediante a 
apresentação de um título, que pode ser judicial ou 
extrajudicial. A criação de um título executivo extra-
judicial somente é possível por meio de lei, em razão 
do disposto na Constituição, segundo a qual compete 

privativamente à União legislar sobre direito proces-
sual civil.

De posse de um título executivo extrajudicial, o 
credor promove a ação de execução, não havendo 
necessidade da ação de conhecimento para ter reco-
nhecido o seu direito.

Os títulos executivos extrajudiciais estão de�nidos 
no art. 585 do CPC e em algumas leis extravagantes.

O CDC estabelece que o consumidor cobrado 
em quantia indevida tem direito à repetição do indébi-
to, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, 
acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justi�cável.

Para fazer valer o seu direito, o consumidor deve 
acionar o Poder Judiciário com uma ação de conheci-
mento, na qual terá ou não reconhecido o seu direito. 
Com a sentença favorável (título executivo judicial), 
poderá então promover a sua execução.

A proposição tem por �nalidade incluir no rol dos 
títulos executivos extrajudiciais a decisão de�nitiva e 
líquida favorável ao consumidor a respeito da cobran-
ça indevida exarada por órgão ou entidade estadual 
de defesa do consumidor.

Dessa forma, o consumidor-credor poderá impe-
trar no Poder Judiciário uma ação de execução, pres-
cindindo da ação de conhecimento.

Os títulos executivos extrajudiciais normalmen-
te consistem de atos em que as partes reconhecem 
expressa e documentalmente a existência de uma 
obrigação, mas há casos também de atos praticados 
unilateralmente, sem manifestação da parte devedora.

Não haveria, portanto, em princípio, empecilho 
para a inclusão da decisão exarada por órgão de de-
fesa do consumidor no rol dos títulos executivos extra-
judiciais, como pretende o projeto.

Todavia, é preciso ter muita cautela na criação de 
novos títulos, em razão das sérias repercussões sobre 
o patrimônio do devedor que resultam da execução.

Para se prescindir do processo de conhecimen-
to, da de�nição do direito pelo juiz, é preciso que haja 
segurança quanto à certeza, liquidez e exigibilidade 
da obrigação.

Em que pese a grande relevância dos órgãos de 
defesa do consumidor no combate aos abusos, não 
vemos razões que justi�quem conferir a suas decisões 
acerca de cobrança indevida a natureza de título exe-
cutivo extrajudicial.

A atuação dos órgãos de defesa do consumidor, 
no caso, deve-se dar de outra forma, como adverte 
Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin:

O Poder Público não deve assistir impassível 
aos abusos praticados na cobrança de dívidas de 
consumo. Afora a propositura de ações cíveis, nos 
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termos da legitimidade que lhe dá o art. 82, tem ele, 
como verdadeiro dever-poder, que aplicar, nos casos 
de infringência ao art. 42, as sanções administrativas 
previstas no Código.

Em especial, são pertinentes as penas de multa, 
de suspensão do fornecimento do serviço (a cobran-
ça de dívidas), de suspensão temporária de ativida-
de e cassação de licença do estabelecimento ou da 
atividade.

Vamos ao voto, Sr. Presidente.
Em vista do exposto, manifestamo-nos pela cons-

titucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Se-
nado nº 320, de 2011, do nobre Senador Cyro Miranda, 
e, no mérito, por sua rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.
Vou proceder à chamada nominal. Quem vota 

com o relator vota “Não.”
Como vota o Senador Aníbal Diniz?
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Com 

o relator.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Lobão Filho?
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 

Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Com 

o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com 

o relator.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Luiz Henrique?
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Com o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Como vota o Senador Ivo Cassol?
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Com o 

relator.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Como vota o Senador Cristovam Buarque?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Como vota o Senador Blairo Maggi?

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Com 
o relator.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – O relatório do Senador Flexa Ribeiro, 
pela rejeição do projeto, foi aprovado por unanimidade.

Resultado: o projeto é rejeitado por unanimidade.
Vamos ao Item nº 17.

ITEM 17

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 259, de 2007 
– Terminativo –

Dispõe sobre o Programa de Substituição de 
Embalagens Plásticas Convencionais por Con-
gêneres Biodegradáveis.

Autoria: Senadora Maria do Carmo Alves
Relator: Senador Flexa Ribeiro

Com a palavra o relator para leitura do relatório.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, submete-se ao exa-
me da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle (CMA), em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 259, 
de 2007, que institui um programa de substituição de 
embalagens plásticas convencionais por congêneres 
biodegradáveis.

De acordo com o projeto, são consideradas em-
balagens plásticas convencionais aquelas manufatu-
radas com resinas petroquímicas, ao passo que as 
biodegradáveis são feitas com material passível de 
degradação por microorganismos (art. 2º). 

O Programa prevê a concessão de incentivos 
�scais e creditícios para alcançar suas metas (art. 4º, 
inciso III) e a implementação do prazo máximo de 5 
anos a contar da data de publicação da lei.

Até o momento, não foram oferecidas emendas.
Análise, Sr. Presidente.
De acordo com o inciso II do art. 102-A do Re-

gimento Interno do Senado Federal, compete à CMA 
opinar sobre assuntos atinentes à defesa do meio 
ambiente, em especial sobre controle da poluição e 
conservação da natureza.

Como a proposição foi distribuída apenas a esta 
Comissão, cabe manifestarmo-nos sobre a constitu-
cionalidade, a juridicidade e a regimentalidade do PLS 
nº 259, de 2007.

No que tange à análise da constitucionalidade 
formal e material, entendemos que não há afronta a 
qualquer norma, princípio ou direito fundamental con-
sagrado no texto constitucional.

Ademais, a proposição mostra-se sintonizada com 
as prescrições do Capítulo VI do Título VIII da Consti-
tuição Federal, dedicado integralmente à proteção do 
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meio ambiente e à espécie normativa escolhida – pro-
jeto de lei – está adequada à matéria a ser disciplinada.

No que tange à juridicidade, entendemos que o 
projeto está em consonância com o regramento geral 
sobre a proteção ambiental no Brasil.

Não há, portanto, reparos a fazer em relação à 
constitucionalidade e à juridicidade do PLS nº 259, de 
2007. Também não há ressalvas a fazer em relação à 
regimentalidade do projeto.

No mérito, contudo, em que pesem as justas pre-
ocupações da Autora, Senadora Maria do Carmo Alves, 
consideramos que o ordenamento jurídico brasileiro já 
contempla satisfatoriamente a questão.

As sacolas plásticas, após o uso a que se desti-
nam, passam à condição de resíduo, �cando, portanto, 
sujeitas ao disposto na Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), entre outras providências. 

A PNRS dispõe de uma série de instrumentos, 
inclusive econômicos, destinados a promover a ade-
quada gestão dos resíduos sólidos no Brasil.

A edição da Lei nº 12.305, de 2010, deu-se pos-
teriormente à apresentação do PLS nº 259, em 2007, 
e à manifestação do Senador Valter Pereira, primeiro 
Relator designado na CMA. Já as manifestações dos 
Senadores Vital do Rêgo e Lindbergh Farias deram-se 
posteriormente àquela lei e, portanto, já consideram 
essa inovação legislativa, que foi devidamente apre-
ciada e aprovada pelo Congresso Nacional.

Aplica-se, pois, a Lei nº 12.305, de 2010, às sa-
colas plásticas, em especial as disposições referentes 
aos planos de resíduos sólidos, à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e aos 
sistemas de logística reversa. A partir de agosto de 
2012, por exemplo, a implantação da coleta seletiva 
pelo município será condição para o acesso a recursos 
federais. Além disso, metas de coleta seletiva e recicla-
gem, entre vários outros quesitos, deverão integrar o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Dessa maneira, entendemos que, embora o PLS 
nº 259, de 2007, veicule legítimas preocupações, a 
matéria já se encontra devidamente disciplinada no 
ordenamento jurídico brasileiro.

Voto, Sr. Presidente.
Em face do exposto, votamos pela rejeição do 

Projeto de Lei do Senado nº 259, de 2007.
Este é o voto, Sr. Presidente.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co/PSB – DF) – Pela ordem, Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – O 

projeto da ilustre Senadora sergipana é da maior impor-

tância. Aliás, a CDL, por sua entidade nacional e suas 
entidades estaduais – tem defendido essa substituição. 
Em São Paulo, os supermercados já implementaram 
esse processo. De modo que para uma análise melhor 
do projeto peço vista, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Vista coletiva concedida ao Projeto de 
Lei do Senado nº 259.

Quero registrar com muita alegria e com muita 
honra aqui a presença entre nós do querido Deputa-
do Ibsen Pinheiro. É uma alegria tê-lo aqui na nossa 
Comissão, na nossa Casa.

Item 12.
Designo o Senador Ivo Cassol para relatar o 

Item 12 ad hoc.

ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 271, DE 2011 
– Terminativo –

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para prever a obrigatoriedade das empresas 
de comunicar ocorrências relativas à violação 
ou vulnerabilidade de seus sistemas de segu-
rança que armazenam dados cadastrais dos 
consumidores.

Autoria: Senador Ciro Nogueira
Relatoria: Senador João Vicente Claudino.
Relatório: Pela aprovação com uma emenda 

que apresenta
Com a palavra o Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Vamos 

direto ao voto, Sr. Presidente.
Voto
Pelos motivos expostos, opinamos pela constitu-

cionalidade, juridicidade, regimentalidade, boa técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n° 271, de 2011, com a seguinte emenda:

Renumere-se o parágrafo único do art. 43-A 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor em parágrafo 
primeiro com a seguinte redação, e inclua-se 
parágrafo segundo:

“Art. 43-A  ......................................................
 .......................................................................
§1° No caso de eventual acesso indevido, é 
obrigatória a comunicação do fato ao consu-
midor diretamente impactado, pela pessoa ju-
rídica responsável pelo armazenamento dos 
dados referidos no caput deste artigo, sob pena 
de aplicação de multa, observado o disposto 
no art. 57 desta Lei.”
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§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às 
instituições que dispõe o art. 1º da Lei Complementar 
105, de 10 de Janeiro de 2001.

Sala da Comissão.
Portanto, pelo voto favorável, Sr. Presidente, com 

a emenda.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Pela ordem, Senador Aníbal Diniz.
O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Con -

siderando que após 20 anos de vigência do Código 
de Defesa do Consumidor e que vai ter um processo 
de atualização, agora inclusive feito por Comissão de 
Juristas, eu pediria vista para que a gente pudesse 
aprofundar a adequação dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Vista concedida ao Senador Aníbal Diniz.

Antes de encerrar – nós não temos mais rela-
tores presentes –, eu quero dar um informe sobre o 
Código Florestal. Lamentavelmente, o texto aprovado 
pelo Senado Federal, a partir de um grande acordo, de 
um grande entendimento entre as diversas Comissões 
da Casa e que envolveu inclusive naquele momento 
também a participação de vários Deputados, foi radi-
calmente modi�cado na Câmara Federal. 

A Comissão de Agricultura aprovou a indicação 
de formulação de um documento a ser encaminhado, 
com algumas sugestões, à Presidenta Dilma.

Eu gostaria de registrar que nós devemos... 
Por outro lado, o Senador Jorge Viana e o Se-

nador Luiz Henrique apresentaram projeto no Senado 
restabelecendo o fruto, o conteúdo do entendimento 
produzido no Senado Federal, especialmente no que 
se refere à recuperação de áreas de preservação per-
manente em áreas consolidadas. 

Então, eu quero submeter aqui à nossa Comis-
são... 

Nós vamos dar continuidade aos entendimentos 
com as demais Comissões para saber qual o melhor 
encaminhamento a ser dado nesse caso: se acelera-
mos a apreciação desse projeto apresentado pelos 
Senadores Jorge Viana e Luiz Henrique, para ver que 
tipo de contribuição nós podemos dar para a solução 
da lacuna que provavelmente �cará com o já anun -
ciado veto da Presidenta, parcial ou total, ao Código 
aprovado na Câmara dos Deputados.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É 

outro assunto.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Com a palavra o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, caros Colegas, queria, primeiro, antes de 
mais nada, cumprimentar V. Exª pela excepcional au-
diência que tivemos ontem aqui nesta Casa, discutin-
do a Carta da Terra, recebendo �guras que deveriam 
estar no cotidiano desta Casa e discutindo um tema 
tão importante, porque discutindo a vida no Planeta, 
discutindo o desenvolvimento sustentável, discutindo 
a preparação da Rio+20.

Mas, em relação ao Código Florestal, ainda hoje, 
a Ministra das Relações Institucionais, Ideli, esteve aqui 
no Senado rea�rmando a disposição da Presidente 
Dilma de fazer valer o entendimento construído aqui 
no Senado, que recebeu 57 votos. Foi uma proposta 
suprapartidária, em que todos cederam, para que pu-
déssemos ter um texto equilibrado, como bem tem sido 
demonstrado nos diferentes editoriais que temos lido, 
como o de ontem na Folha de S. Paulo.

Eu só queria dizer que, neste momento, essa 
matéria chegou às mãos da Presidência o�cialmente; 
ela tem quinze dias para se posicionar. E é muito im-
portante a iniciativa de apreciação da proposta nossa. 
Nós estamos sugerindo que V. Exª seja o relator des-
sa matéria, porque está como titular, como membro 
das comissões em que essa matéria será apreciada, 
para que possamos dar celeridade à proposta, porque 
acredito no veto da Presidente Dilma. É pelo bem do 
Brasil. É pelo bem do meio ambiente. É pelo bem dos 
produtores e agricultores que esse veto tem que vir. 
Mas, essencialmente, nós temos que trabalhar a re-
construção do entendimento a partir de posição que 
tire da insegurança jurídica os produtores e criadores 
e ao mesmo tempo deixe claro para o Brasil e para o 
mundo que o Brasil vai seguir tendo políticas de pre-
caução e políticas explícitas de proteção das águas, 
do meio ambiente, de nossas �orestas.

Por isso, eu queria, associando-me ao posicio-
namento de V. Exª, dizer que vamos ter muito trabalho 
pela frente nas próximas duas semanas, na busca de 
fazer valer uma posição que dê segurança jurídica para 
quem cria e produz neste País, mas essencialmente 
para a opinião pública, a sociedade, com a posição �r -
me da Presidente Dilma em defesa de nossas �orestas.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana.

Eu quero registrar que hoje à tarde nós procura-
remos os demais presidentes das comissões por onde 
tramitou o Código Florestal – Comissão de Constituição 
e Justiça, Comissão de Agricultura, Comissão de Ci-
ência e Tecnologia – e também os líderes partidários, 
para ver qual o melhor encaminhamento a ser dado 
a essa matéria, registrando que realmente o texto 
aprovado pelo Senado, que teve o reconhecimento 
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de grande parte da opinião pública como um texto 
equilibrado, construído a partir de um grande enten-
dimento. Inclusive, quero registrar aqui mais uma vez 
que o entendimento envolveu também representantes 
da Câmara dos Deputados.

Entendo que o que aconteceu na Câmara foi um 
retrocesso e vamos ver o que é possível fazer para 
corrigi-lo, para permitir que o Brasil tenha uma legis-
lação avançada, uma legislação que faça com que o 
Brasil seja, como tenho dito, um grande produtor de 
alimentos, água, energia, sem abrir mão da sua con-
dição de grande potência ambiental.

Agradecendo a presença de todos e nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presença reunião.

(Iniciada às 11 horas e 42 minutos, a reunião 
é encerrada às 13 horas e 17 minutos.)

ATA DA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON -
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 2012, 
QUINTA-FEIRA, ÀS 8H30, NA ALA SENADOR NILO 
COELHO, SALA N° 6.

Às oito horas e cinqüenta e sete minutos do dia 
dez de maio de dois mil e doze, na sala de reuniões 
nº 6, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
do Senhor Senador ANIBAL DINIZ, reúne-se a Co -
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle – CMA. Assinam o livro de 
presença os Senhores Senadores VICENTINHO AL-
VES, RODRIGO ROLLEMBERG, LUIZ HENRIQUE, 
EUNÍCIO OLIVEIRA, SÉRGIO SOUZA, IVO CASSOL, 
FLEXA RIBEIRO e ANA RITA. Deixam de comparecer 
os Senhores Senadores ALOYSIO NUNES FERREI-
RA, ALVARO DIAS, JOSÉ AGRIPINO, RANDOLFE 
RODRIGUES, GIM ARGELLO, ANIBAL DINIZ, ACIR 
GURGACZ, JORGE VIANA, PEDRO TAQUES, WAL -
DEMIR MOKA e EDUARDO BRAGA.  A Presidência 
declara abertos os trabalhos e submete a dispensa da 
leitura e aprovação da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Passa-se à PAUTA. AUDIÊNCIA 
PÚBLICA como parte integrante da I Semana de Vigi -
lância Sanitária no Congresso Nacional, a �m de deba -
ter o seguinte assunto “A ANVISA e a Implementação 
da Logística Reversa de Resíduos de Medicamentos”. 
Comparecem os seguintes convidados: Silvano Silvé-
rio da Costa, Diretor do Departamento de Ambiente 
Urbano – Ministério do Meio Ambiente – MMA; Jaime 
César de Moura Oliveira, Diretor – Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA; Sérgio Mena Bar-
reto, Presidente-Executivo da Associação Brasileira 
de Redes de Farmácia e Drogarias – ABRAFARMA; 

Jorge Raimundo, Presidente do Conselho Consultivo 
da Associação da Indústria Farmacêutica de Pesqui-
sa– INTERFARMA. Após a exposição dos convidados, 
usa da palavra o Senhores Presidente, que apresenta 
questionamentos e tece comentários. Os convidados 
respondem as perguntas feitas e apresentam suas 
considerações �nais. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às dez horas e vinte e cinco mi-
nutos, lavrando eu, Leany Barreiro de Sousa Lemos, a 
presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do registro de taqui-
gra�a. – Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a 20ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle da 2ª Sessão Legislativa 
Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto aos Srs. Senadores a dispensa da lei-
tura e aprovação da ata da reunião anterior.

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

A ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal. 

A reunião destina-se a audiência pública, como 
parte integrante da I Semana de Vigilância Sanitária 
do Congresso Nacional, a �m de debater o seguinte 
assunto: “A Anvisa e a Implementação da Logística 
Reversa de Resíduos de Medicamentos”, em atendi-
mento ao Requerimento nº 36, de 2012, da Comissão 
de Meio Ambiente.

Convido os senhores expositores a tomarem as-
sento à mesa.

Convidamos o Sr. Silvano Silvério da Costa, Di-
retor do Departamento de Ambiente Urbano do Minis-
tério do Meio Ambiente.

Convido também o Sr. Jaime César de Moura 
Oliveira, Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). 

Seja muito bem-vindo, Sr. Jaime.
Convidamos também o Sr. Sérgio Mena Barreto, 

que é Presidente Executivo da Associação Brasileira 
de Redes de Farmácias e Drogarias (Abrafarma). 

Seja muito bem-vindo.
Convidamos também o Sr. Jorge Raimundo, Pre-

sidente do Conselho Consultivo da Associação da In-
dústria Farmacêutica de Pesquisa (Interfarma).

Informo que o Presidente do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Conass), Sr. Wilson Duarte 
Alecrim, justi�cou sua ausência.
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Esta audiência pública tratará de um tema de 
extrema relevância para a saúde pública e para a pre-
servação do meio ambiente. O descarte inadequado de 
medicamentos em desuso ou vencido, ou de sobras à 
destinação desses produtos ao lixo comum, ou à rede 
pública de esgoto pode trazer graves consequências 
ao meio ambiente e à saúde humana, com ocorrência 
de quadros intoxicação e de reações adversas decor-
rentes do uso indevido, seja acidental ou intencional.

Além desse tipo de situação, nós temos, no Brasil, 
uma anomalia: na medida em que as pessoas recebem 
uma receita e elas adquirem o medicamento, às vezes 
a receita estabelece um número x de comprimidos e 
se tem que comprar uma caixa com um número muito 
maior, e isso é estranho. Por exemplo, uma vez, numa 
viagem ao Peru, o Governador Binho Marques não se 
sentiu bem e foi ao departamento médico e, na hora 
que foi adquirir a medicação, eles abrem a caixinha de 
medicamento e vendem exatamente o número de com-
primidos receitado. E aqui, às vezes, quando a pessoa 
tem que tomar 10 comprimidos, tem que comprar uma 
caixa com 30, e o resto é um problema de destinação e 
um perigoso convite à automedicação, porque depois 
a pessoa pode ter problema semelhante e achar que 
pode tomar aqueles mesmos comprimidos. Assim, o 
sistema de logística reversa visa, justamente, propiciar 
uma forma adequada de descarte desses produtos. 

Os medicamentos inservíveis de uso humano 
e veterinário não foram incluídos, pela lei da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, na categoria dos resí-
duos que devem se submeter, de imediato, ao siste-
ma de logística reversa, que está no art. 33. Para que 
isso ocorra, é necessário o estabelecimento de um 
acordo setorial.

Então, esta audiência pública tem exatamente o 
objetivo de tratar desse assunto numa semana em que 
está se debatendo, com atenção, essa questão, e as 
pessoas que estão compondo essa Mesa conosco são 
exatamente as pessoas que têm um posicionamento 
importante a este respeito.

Nesse sentido, eu não sei qual foi a ordem das 
falas estabelecidas, mas, se não há uma ordem pre-
viamente estabelecida, eu passo a palavra ao Sr. Sil-
vano Silvério da Costa, Diretor do Departamento de 
Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente. V. 
Exª tem o tempo de 10 ou 15 minutos, vou me certi� -
car aqui com a coordenação.

O SR. SILVANO SILVÉRIO DA COSTA – Muito 
obrigado, Senador. Queria cumprimentá-lo, Senador 
Anibal Diniz, Presidente em exercício da Comissão 
de Meio Ambiente aqui do Senado e, na pessoa de V. 
Exª, cumprimentar toda a Comissão de Meio Ambiente. 

Em nome do Ministério do Meio Ambiente, queria 
cumprimentar aqui também o Jaime César, Diretor da 
Anvisa, e, na pessoa dele, todos os servidores da An-
visa, todos os trabalhadores da Anvisa e todo o setor 
de saúde. Também o parabenizo pela semana que a 
Anvisa dedica a discutir as questões relacionadas ao 
seu espaço institucional. 

Queria cumprimentar aqui também os dois repre-
sentantes da indústria farmacêutica, de toda a comer-
cialização de medicamentos, envolvidos nessa indústria 
da comercialização e do comércio, especi�camente; 
queria também cumprimentar todos os presentes aqui.

Minha fala, Senador, tem, talvez, a �nalidade de 
contextualizar essa discussão especí�ca do descarte 
de medicamentos dentro da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, que é coordenada pelo Ministério do 
Meio Ambiente. É uma política relativamente nova, foi 
sancionada pelo Presidente Lula dia 2 de agosto de 
2010, é a Lei 12.305. E nós temos um grande prazer de 
ter uma lei regulamentada num prazo eu diria recorde: 
essa lei foi regulamentada no dia 23 de dezembro de 
2010. Então, vejam que nós temos uma lei de 2010 e o 
decreto que a regulamenta é também do mesmo ano, 
o que não é uma coisa muito comum, sobretudo num 
tema com tamanha complexidade como é o tema dos 
resíduos sólidos. A dizer pelo tempo em que esse ins-
trumento legal passou aqui no Congresso, que foram 21 
anos, dá para entender um pouco essa complexidade. 

A despeito de toda a complexidade que foi para 
aprovar esse projeto de lei aqui no Congresso Nacio-
nal, o regulamento da lei buscou não tangenciar o que 
era necessário regulamentar, ele foi muito profundo e 
permitiu detalhar e botar logo, quatro meses e meio 
depois, esse instrumento regulamentador em curso. 
Então, a Política Nacional de Resíduos tem lei e tem 
regulamento, e o regulamento desce a detalhes para 
estabelecer a forma com que os instrumentos da políti-
ca pudessem ser explicitados; e uma vez explicitados, 
todo o setor envolvido, que não é pequeno... A Política 
Nacional de Resíduos diz respeito aos cidadãos co-
muns, diz respeito ao setor privado e aos governos, 
tanto Governo Federal, quanto governos estaduais e 
governos municipais, e de uma forma vinculada desses 
setores. E ela acabou instituindo princípios modernos, 
e a gente pode dizer que essa política faz o Brasil �gu-
rar no rol dos países com instrumento normativo dos 
mais modernos do mundo, a gente pode dizer com 
toda tranquilidade. Tanto é que a lei que foi sancionada, 
no momento em que foi sancionada, teve quase que 
nenhuma resistência e foi uma lei bastante aplaudida 
por todos os segmentos, em que pese todo o envol-
vimento e toda a vinculação e responsabilidade. Ela 
acabou instituindo a chamada responsabilidade com-
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partilhada, que talvez seja um dos instrumentos mais 
importantes. E essa responsabilidade compartilhada 
veio com um instrumento explícito, que é a chamada 
logística reversa. Portanto, se a gente puder fazer aqui 
certa analogia para entender, a logística reversa é um 
setor de distribuição, um setor comercial. Os fabricantes 
têm um esforço grande para colocar o produto na casa 
do cidadão. Então, essa é a logística de distribuição. 
A logística reversa é o caminho de volta desses resí-
duos pós-consumo para aquela cadeia ou para outras 
cadeias, aí dando uma destinação mais adequada do 
ponto de vista ambiental.

De fato, como o Senador já remeteu aqui, a logís-
tica reversa especí�ca de medicamentos descartados 
não é obrigatória de forma explícita pela lei. O art. 33 da 
lei dispõe seis cadeias de logística reversa obrigatória 
e explicita que são os agrotóxicos, suas embalagens 
e resíduos, pilhas, baterias, pneus, óleos lubri�can -
tes, suas embalagens e resíduos, eletroeletrônicos e 
lâmpadas de vapor de sódio, mercurial e mista. Então, 
essa obrigatoriedade é explícita no art. 33. Por outro 
lado, o parágrafo desse artigo estabelece que a logís-
tica reversa pode ser estendida para outras cadeias e 
produtos desde que haja a comprovação do impacto 
ambiental e à saúde pública. Então, esse tema, por si 
só, tem uma vinculação seja pelas questões ambien-
tais resultantes do descarte inadequado, seja também 
pelos impactos à saúde pública ou à saúde humana 
que, eventualmente, isso possa signi�car.

O Decreto é de 23 de dezembro de 2010. No dia 
17 de fevereiro de 2011, o Governo já estava instituin-
do o Comitê Orientador, que foi de�nido pelo Decreto 
nº 7.404. O Comitê Orientador é um conselho de cin-
co Ministros, presidido pela Ministra Izabella, do Meio 
Ambiente, com o Ministro da Fazenda, o Ministro da 
Saúde, o Ministro da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento e o Ministro de Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio. Esse conselho, na sua primeira reunião, já 
criou o seu regimento e de�niu um conjunto de de-
liberações para que a logística reversa pudesse ser 
colocada de pé. Logo no primeiro semestre de 2011, 
esse Comitê Orientador de�niu as prioridades para a 
logística reversa no Brasil. Estabeleceu como critério 
importante que aquelas cadeias de logística reversa 
obrigatória pela lei seriam priorizadas – portanto, as 
seis a que me referi seriam priorizadas –, mas colocou 
como prioridade das prioridades aquelas que ainda não 
têm nenhuma logística reversa instituída. Então, nes-
se rol, foi dada prioridade para a logística reversa de 
eletroeletrônicos e a logística reversa de lâmpadas de 
vapor de sódio, mercurial e mista, como também para 
a parte de embalagens de óleos lubri�cantes, porque 
hoje já temos quatro cadeias que têm logística rever-

sa por instrumentos normativos do Conama, que são 
pneus, pilhas e baterias, agrotóxicos e resíduos, que, 
inclusive, têm lei de�nindo os termos, e óleos lubri�-
cantes, que também têm resolução.

Então, o Comitê Orientador já criou dois grupos 
de trabalho, buscando de�nir a logística reversa das 
cadeias de eletroeletrônicos, de lâmpadas de vapor 
de sódio, mercurial e mista e também de embalagens 
de óleos lubri�cantes. E o Comitê Orientador deliberou 
também pela criação de mais dois grupos de trabalhos 
temáticos, que é o grupo de trabalho de descarte de 
medicamentos e o grupo de trabalho temático de em-
balagens em geral. Quero até reputar aqui uma grande 
responsabilidade da Anvisa nesses termos, porque a 
Anvisa foi procurar o Comitê Orientador para expli-
citar a importância, porque já se estavam discutindo 
diretrizes da agência sobre esse termo, e o Ministro 
da Saúde entendeu por bem colocar na prioridade da 
logística reversa no Brasil.

Portanto, temos cinco cadeias em fase de elabo-
ração da logística reversa por via do acordo setorial. 
No dia 29 de dezembro do ano passado, nós já tive-
mos o primeiro edital com um chamamento do acordo 
setorial de embalagens de óleos lubri�cantes. No dia 
17 de fevereiro, o setor apresentou uma proposta, e 
já estamos para colocar essa proposta de acordo se-
torial em consulta pública, como rito do decreto. Muito 
provavelmente a gente deve ter, ainda este ano, essa 
logística reversa instituída no País.

O Comitê Orientador, na última reunião, agora, no 
mês de abril, aprovou também dois editais importan-
tes, que é o edital que estabelece o chamamento do 
acordo setorial de embalagens em geral. E veja que aí 
é, Senador Anibal, uma prioridade muito grande, por-
que estamos falando de 30% de todos os resíduos que 
a�uem aos lixões brasileiros e aos aterros sanitários, 
que é a fração seca dos resíduos sólidos. Então, em 
relação a essa fração seca, o GTT conseguiu chegar 
ao seu �nal, apresentou uma proposta de edital de 
chamamento, que deve ser publicado nos próximos 
dias, chamando o setor para apresentar uma proposta 
de acordo setorial que vai envolver todos os fabrican-
tes, importadores, distribuidores, comerciantes desse 
segmento. E também o edital que vai chamar o acordo 
setorial de lâmpadas de vapor de sódio, mercurial e 
mista, que também foi aprovado e deve ser publicado 
nos próximos dias.

Então, vejam que temos ainda dois outros grupos 
criados em funcionamento, que é o grupo de trabalho 
temático de descarte de medicamento, que vou deixar 
porque o Jaime talvez possa abordar com um pouco 
mais de profundidade, pois é a Anvisa que está à fren-
te da coordenação desse grupo de trabalho temático, 
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com uma complexidade também muito grande, porque 
todos os grupos de trabalho temático são muito com-
plexos. No grupo de trabalho temático de embalagens 
em geral, por exemplo, 50 entidades participavam, 
porque elas chegam ao seu �nal, mas conseguindo 
chegar ao �m com a minuta de edital para ser publica -
da. O setor teve muita discussão, mas é um processo 
interessante, porque, no momento em que publiciza 
o edital, chamando o acordo setorial, os segmentos, 
de certa forma, já têm certo alinhamento para poder 
apresentar ao Governo uma proposta. É melhor fazer 
assim do que a outra forma de fazer, que seria a cria-
ção da logística reversa por via do regulamento, que 
também era possível fazer – o decreto permite –, mas 
o Governo entendeu que era razoável tentar pela via 
do acordo setorial; se não houver proposta de acordo 
setorial, aí sim, o Governo estabelece a logística re-
versa por meio do regulamento. E aí caberá para todos 
os segmentos envolvidos.

Já passei três minutos do meu tempo de 10 mi-
nutos, mas queria dizer que essa discussão é muito 
importante.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Na realidade, o senhor está no tempo. Foram-lhe 
conferidos 15 minutos.

O SR. SILVANO SILVÉRIO DA COSTA – Que 
bom. Então, tenho mais 2 minutos. Obrigado. Nós, do 
Ministério do Meio Ambiente, participamos do GTT de 
descarte de medicamentos. Viemos acompanhando a 
discussão. Ela tem uma complexidade bastante gran-
de e pertinente. O setor tem feito uma discussão com 
muita maturidade, vem apresentando as limitações, 
vem apresentando os riscos, mas a gente percebe que 
há uma vontade de instituir essa logística reversa, o 
que para nós, no Brasil, vai ser muito importante. Nós 
temos a perspectiva de que esse instrumento da po-
lítica nacional de resíduos, que é a logística reversa... 
Eu estou falando da logística reversa, mas poderia 
falar de outros instrumentos da política nacional de 
resíduos. Nós temos, por exemplo, o Plano Nacio-
nal de Resíduos Sólidos. Daqui a pouco estou indo 
para o Conselho Nacional de Saúde. A versão �nal da 
proposta de Plano Nacional de Resíduos Sólidos foi 
apreciada pelo Conselho Nacional das Cidades; hoje 
em apreciação no plenário do Conselho Nacional de 
Saúde; vai para o plenário do Conama; está pautada 
para ir também para o plenário do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos. E o Plano Nacional de Resídu-
os Sólidos materializa toda a política, tem diretrizes, 
instrumentos, metas, programas e ações e outro ins-
trumento importante que vai permitir a implementação 
da política de forma planejada no nosso País.

Fico por aqui, mais uma vez parabenizando e 
agradecendo o convite da Comissão de Meio Am-
biente do Senado, em nome do Presidente, Senador 
Anibal Diniz. Também quero agradecer a receptivida-
de e dizer que estamos à disposição no Ministério do 
Meio Ambiente.

Muito obrigado. E um bom dia.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Sr. Silvano Silvério da Costa.
Passamos a palavra ao Sr. Jaime César de Mou-

ra Oliveira, Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária.

O SR. JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA – 
Muito obrigado, Senador Anibal Diniz.

Em nome da diretoria colegiada da Anvisa, quero 
agradecer a V. Exª e aos integrantes da Comissão de 
Meio Ambiente a oportunidade de vir tratar deste que 
é um dos temas prioritários e mais relevantes atual-
mente na Anvisa. 

Esse é mais um painel que ocorre esta semana 
aqui, entre outros painéis da Anvisa, na semana de 
vigilância sanitária do Congresso Nacional, onde está 
se debatendo regulação, o papel da vigilância sanitária 
em políticas de desenvolvimento econômico e o papel 
da vigilância sanitária em políticas de inclusão social, 
de inclusão produtiva. 

Quero também cumprimentar o Silvano Silvério, 
Diretor do Departamento de Meio Ambiente Urbano 
do Ministério do Meio Ambiente; Jorge Raimundo, da 
Interfarma, Sérgio Barreto, da Abrafarma.

Vou fazer uma breve apresentação a respeito de 
como vêm se desenvolvendo os trabalhos do GTT, do 
grupo de trabalho de medicamentos com o objetivo de 
se discutir a implantação de um sistema de logística 
reversa nessa área.

Como o Silvano já tinha dito, na verdade esse é 
mais um dos grupos de trabalho que existem no âm-
bito do Governo Federal cuidando de logística reversa. 

Então, o que vai ser apresentado aqui será espe-
ci�camente sobre medicamentos, muito embora existam 
outros GTTs, outros grupos de trabalho, cuidando de 
assuntos especí�cos, como óleos lubri�cantes, emba-
lagens plásticas, etc.

Por gentileza, podemos ir para o seguinte.
Isso é um painel geral a respeito da lei da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, editada em agosto de 
2010, como o Silvano já havia dito. É uma lei de uma 
política pública de resíduos e estabelece uma série 
de princípios, objetivos e instrumentos, e entre esses 
instrumentos, a logística reversa, diretrizes e metas de 
ações para tentar transformar a realidade que temos, 
hoje, no País, a respeito da gestão de resíduos sólidos: 
resíduos domiciliares, resíduos industriais e a forma 
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como eles são dispostos, como são tratados e quais 
são as prioridades de utilização desses resíduos. Tudo 
isso está estabelecido de uma forma geral nessa lei.

Ela procura estabelecer a gestão integrada des-
ses resíduos e garantir o gerenciamento ambiental-
mente adequado dos resíduos sólidos. Para tanto, ela 
faz uso de alguns instrumentos, entre eles, o plano de 
resíduos e a logística reversa.

Podemos prosseguir.
Ela estabelece, e isso é um dos pontos mais im-

portantes da lei, uma espécie de hierarquia na forma 
como os resíduos sólidos devem ser geridos, a desti-
nação que eles devem receber.

O primeiro objetivo é que não haja geração des-
ses resíduos. Portanto, o foco principal da política são 
medidas para evitar que a geração continue nos níveis 
que existem hoje em dia. Então, a não geração é o 
primeiro objetivo.

O segundo objetivo: onde não for possível não 
gerar resíduo, que se desenvolva uma tecnologia, que 
se desenvolvam estratégias para reduzir a geração 
de resíduos. 

E na sequência, que a lei trata como hipótese 
de destinação �nal desses resíduos, é a reutilização, 
quando for possível, reciclagem, o tratamento ou a 
disposição �nal, que, aí sim, signi�ca encaminhar o 
resíduo para um aterro sanitário ou para algum outro 
método de tratamento do resíduo, como a incineração, 
por exemplo.

Essa lei tem uma grande inovação: a instituição 
da responsabilidade compartilhada, ou seja, os meca-
nismos da lei e as medidas adotadas pela lei geram 
responsabilidades entre todos os atores que, dentro 
da sociedade, geram ou manipulam resíduos sólidos.

Então, essa responsabilidade ocorre desde o 
consumidor. Por exemplo, uma vez instituído um sis-
tema de logística reversa para um determinado pro-
duto, não se pode mais destinar esse produto para o 
lixo comum; ele tem que obedecer ao ciclo de retorno, 
ou seja, tem que dar destino ao resíduo pós-consumo, 
ao produto que ele tem em casa depois do uso, e o 
destino é um ponto de coleta. Portanto, envolve des-
de o consumidor até os fabricantes e importadores do 
produto, que, segundo a lei, são os responsáveis por 
dar a destinação adequada aos resíduos devolvidos 
pelos consumidores.

A responsabilidade compartilhada está completa-
mente em linha com o que dispõe o art. 225 da Cons-
tituição, que diz que a proteção do meio ambiente é 
uma obrigação do Poder Público e da sociedade de 
uma forma geral. Não poderia deixar de envolver todos 
os atores da cadeia, especialmente os consumidores.

Institui como um dos instrumentos a logística re-
versa. E dentro dessa logística, a lei deu uma série de 
possibilidades para que ela fosse estabelecida. Assim, 
a logística reversa pode ser estabelecida por regula-
mento, por decreto ou por termos de compromisso. 

Mas o grande instrumento inovador que essa lei 
estabeleceu foram os acordos setoriais, que signi�cam 
um contrato onde todos os envolvidos de uma determi-
nada cadeia sentam à mesa e negociam uma forma de 
garantir que a geração de resíduos pós-consumo pos-
sa receber uma destinação adequada. É basicamente 
um contrato, onde todas as partes têm que estar de 
acordo com o modelo, com os termos desse contrato, 
para que se possa chegar a um acordo setorial.

Por gentileza.
A logística reversa é vista, inclusive, como um 

instrumento de desenvolvimento econômico-social. 
Por exemplo, sociedades de catadores podem estar 
incluídas no processo de logística reversa, depen-
dendo da capacidade da associação de catadores, 
da quali�cação que ela tem e do tipo de resíduo que 
está manipulando. Mas é importantíssimo como ins-
trumento de desenvolvimento econômico-social. E o 
objetivo é viabilizar a coleta e a restituição dos resídu-
os ao setor empresarial, como disse, importadores e 
fabricantes, que são os responsáveis pela destinação 
�nal desses resíduos.

Podemos prosseguir.
Estas são as seis logísticas reversas, os seis 

sistemas de logísticas reversas obrigatórios, estabele-
cidos pela lei: agrotóxicos, que têm lei estabelecendo 
a logística reversa; pneus, e existe uma resolução do 
Conama atualmente; óleos lubri�cantes, também há 
uma resolução do Conama, mas que está sendo tra-
tada dentro da proposta de acordos setoriais; lâmpa-
das �uorescentes, pilhas e baterias, produtos elétrico -
-eletrônicos e seus componentes. Essas são as seis 
logísticas obrigatórias segundo a lei. 

Medicamento não é uma delas, mas o comitê 
ministerial que foi instituído no âmbito do Poder Públi-
co federal, para decidir quais são as outras logísticas 
reversas que devem ser estabelecidas, incluiu medi-
camentos entre elas.

Por gentileza.
Aqui é a previsão legal do que eu acabei de dizer, 

e acrescentando que, além daqueles seis sistemas de 
logística reversa obrigatórios, podem-se estabelecer 
outros sistemas, considerando prioritariamente o grau 
e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados.

Sempre que se veri�car que o grau de impacto 
à saúde ou ao meio ambiente justi�ca a instituição de 
uma logística reversa, ela pode ser instituída.
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Por gentileza.
A respeito de medicamentos, especi�camente. 

Esse é o cenário atual que temos a respeito do ge-
renciamento de resíduos de medicamentos no País.

O Brasil não dispõe de uma legislação especí�ca 
para o gerenciamento de resíduos com a abrangência 
e o sistema montado pela lei, especialmente na parte 
de compartilhamento. 

O assunto é tratado por alguns normativos es-
parsos, como resoluções do Conama e resoluções da 
própria Anvisa, mas que não estão ainda seguindo o 
modelo da nova lei. Eles não tratam de responsabili-
dade compartilhada. As normas atuais não tratam da 
responsabilidade compartilhada.

O descarte de medicamentos hoje em dia é feito 
de forma aleatória, normalmente no sistema público de 
coleta de lixo urbano ou diretamente na rede pública 
de esgoto, no caso da parte líquida dos medicamentos.

A forma correta de descarte de medicamentos, 
logicamente, tem sido uma preocupação não só no 
Brasil como no mundo. Vamos ver alguns exemplos 
de iniciativas de logísticas reversas de medicamentos 
adotadas por outros países.

As preocupações relacionadas a um descarte 
incorreto ou à não existência de um modelo adequado 
de gerenciamento para resíduos de medicamentos. A 
primeira preocupação é de índole ambiental, a respeito 
de potenciais danos ambientais causados por contami-
nação de solo e água. Há o problema da reutilização, 
como o Senador falou no começo, já que as sobras de 
medicamentos normalmente levam a uma automedica-
ção ou ao consumo incorreto desses medicamentos, 
podendo causar intoxicações, reações adversas, etc.

Desde 1996, entre os principais agentes tóxico-
-farmacológicos que aparecem como responsáveis por 
intoxicação no Sinitox, que é o sistema de monitora-
mento de intoxicações, os medicamentos aparecem 
em primeiro lugar. 

E logicamente existe também a ampliação do 
mercado de medicamentos, que está em franca expan-
são no País e que pode catalisar e ampliar a dimensão 
dessas questões que estão sendo levantadas.

Por gentileza.
Existem algumas experiências nacionais voluntá-

rias, que já são adotadas como sistemas de logística 
reversa de medicamentos, ou seja, o consumidor leva 
até um ponto de coleta e depois existem responsáveis 
por dar uma destinação adequada a esses produtos.

A rede Panvel, no sul do País, em parceria com a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e a PUC, 
patrocina o Programa Destino Certo que, desde janei-
ro de 2010 até março de 2011, recolheu aproximada-

mente três toneladas de medicamentos, com pontos 
de coletas em 28 �liais em Porto Alegre.

A Eurofarma e o Pão de Açúcar, também em uma 
parceria, estabeleceram um programa de descarte 
correto de medicamentos e alguns outros produtos, 
na Rede de Supermercados Pão de Açúcar, com des-
tinação posteriormente dada pelos fabricantes desses 
medicamentos.

Ali estão algumas informações a respeito da for-
ma como são divulgadas essas informações, porque a 
comunicação é da instituição da logística reversa e de 
qual a atitude que deve ter o consumidor em relação à 
destinação aos pontos de coleta, o que é fundamental 
para a operação de um sistema desses.

A Droga Raia também tem o Programa Descarte 
Consciente de Medicamentos, com a utilização daque-
las máquinas de recolhimento que os senhores estão 
vendo à direita da apresentação.

Podemos prosseguir.
E algumas experiências internacionais já esta-

belecidas em grau bem mais amplo do que essas na-
cionais, que são um benchmarking que estamos utili-
zando também, entre outros vários fatores, para tentar 
modelar uma logística reversa para o País.

Na França, existe o programa Cyclamed de re-
colhimento de medicamentos, cujos pontos de reco-
lhimento são as farmácias. Aproximadamente 77% 
dos franceses, segundo dados desse programa, estão 
fazendo o retorno correto aos pontos de coleta esta-
belecidos nas farmácias.

Podemos prosseguir.
A Espanha tem um programa importantíssimo 

de logística reversa, inclusive com uma articulação 
muito grande entre as indústrias fabricantes de medi-
camentos através dessa entidade chamada Sigre, que 
estabelece pontos de coleta e faz a destinação �nal de 
resíduos. Há, inclusive, uma logomarca especí�ca em 
todas as embalagens dos produtos por intermédio da 
qual o consumidor reconhece que aquele é um produto 
para o qual deve ser dada uma destinação especí�ca.

Em Portugal existe também o programa chamado 
Valormed, que tem uma adesão de 98,5% das farmá-
cias. Há retorno de aproximadamente 300 milhões de 
medicamentos por ano.

Na Suécia, há o Apoteket. O programa coleta em 
torno de 65% a 75% dos medicamentos não utilizados. 
E nas farmácias são disponibilizados sacos plásticos 
transparentes para descarte dos medicamentos.

O Canadá também possui um programa. Nos Es-
tados Unidos conseguimos identi�car dois programas 
especí�cos, mas lá são estadualizados: um no esta -
do de Nova, que é aquele programa Secure Medicine 
Return, e no estado do Maine, que é um Programa 
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de Disposição Segura de Medicamentos, apesar de 
a EPA ambiental americana estar tocando, agora, um 
programa de avaliação dos impactos ambientais pelo 
descarte incorreto de medicamentos.

Podemos prosseguir.
Isso o Silvano já falou, mas é a forma como está 

organizado o Governo Federal para instituir os grupos 
de trabalho que cuidam de cada um dos sistemas de 
logística reversa.

Esse é o nosso GTT de medicamentos, que tem 
o objetivo de elaborar uma proposta de sistema de lo-
gística reversa para medicamentos, através da apre-
sentação de um edital de chamamento.

Podemos prosseguir.
Essas são as entidades que estão representadas 

no GTT. Existe uma ampla cobertura, desde entidades 
governamentais, defesa do consumidor, passando 
pelas próprias entidades de representação setorial 
das indústrias e de limpeza pública e tratamento de 
resíduos, etc.

Temos um calendário. Ali os senhores podem ver 
que, até março de 2013, temos que chegar à conclu-
são de uma minuta de edital de chamamento para o 
acordo setorial.

Esses são os Estados com os quais estamos 
nos articulando para garantir que as políticas desen-
volvidas localmente estejam alinhadas com a política 
nacional, ou seja, para que o Sistema Nacional de Vi-
gilância Sanitária aja de forma uniforme em relação à 
política de descarte de medicamentos.

O Acre, Senador, está entre os Estados que es-
tamos aguardando uma con�rmação a respeito da 
adesão a essa política nacional.

Por gentileza.
Estamos agora na etapa de estudo de viabilidade 

econômica e operacional, que é uma obrigação legal 
para se instituir essa logística reversa.

Segundo dados preliminares – depois, se neces-
sário e se sobrar tempo, eu explico a metodologia – de 
um estudo feito pela Anvisa, temos um contingente de 
5 mil a 34 mil toneladas de resíduos de medicamentos 
por ano gerados no País. São dados Anvisa.

Pode prosseguir.
(Falha na gravação.)
[...] pela ABDI, que é a Agência Brasileira de De-

senvolvimento Industrial, esse montante poderia ser de 
9 mil toneladas até 65 mil toneladas por ano. 

Vocês podem ver que temos uma margem bas-
tante extensa a respeito da quantidade de resíduos 
que é gerada. De fato, ainda temos di�culdade para 
encontrar esses dados, mas existem estratégias den-
tro do estudo de viabilidade que devem propiciar que 
tenhamos dados com mais precisão, porque eles são 

fundamentais para dimensionar o sistema de logísti-
ca reversa tanto em termos de custo como em termos 
de estrutura. 

E uma das estratégias do estudo de viabilida-
de é a campanha de recolhimento de medicamentos, 
que pode oferecer dados mais precisos a respeito 
da quantidade de medicamento que as pessoas têm 
em casa hoje em dia e que podem ser destinados via 
esse sistema.

Muito obrigado. Desculpe ter ultrapassado um 
pouco o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado, Sr. Jaime César, que falou pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, a Anvisa.

Agora ouviremos o pronunciamento do Sr. Sérgio 
Mena Barreto, que é da Associação Brasileira de Rede 
de Farmácias e Drogarias.

Registramos a presença do Senador Sérgio Sou-
za, o que muito nos honra.

Com a palavra o Sr. Sérgio Barreto.
O SR. SÉRGIO MENA BARRETO – Bom dia, 

Senador Anibal Diniz, Senador Sérgio Souza, demais 
membros da Mesa, Dr. Silvano, do Ministério do Meio 
Ambiente; Dr. Jaime, Diretor da Anvisa; Dr. Jorge Rai-
mundo, da Interfarma. Quero pedir licença à Mesa para 
também saudar os presentes, o pessoal da Anvisa, 
nossos parceiros nesse projeto, nos estudos, uma 
parceria de dois anos; o pessoal do setor regulado, 
indústria, atacado e varejo, entidades que estão tra-
balhando conosco.

Talvez eu seja um pouco repetitivo, porque o 
Jaime foi bem amplo na sua apresentação. Quero 
começar dizendo que a Abrafarma tem participado 
de toda esta discussão e também tem olhado o que 
está acontecendo fora do Brasil – e o Jaime já fez um 
passeio bem interessante, portanto vou pular a parte 
que ele já falou. 

Vou mostrar um quadro do que está acontecendo 
no mundo inteiro. Na verdade, essa é uma discussão 
relativamente nova, importante, e devido ao grau de 
complexidade, vai levando certo tempo até ser incre-
mentada de fato.

Temos, para citar, uma série de iniciativas que 
estão em andamento na Austrália, Espanha, França, 
México, Portugal, Suécia, Canadá e Estados Unidos. 
Em todos esses países, as farmácias, realmente, são o 
ponto �nal, digamos assim. Aqui no Brasil temos 65 mil 
farmácias. E a farmácia é o local aonde o cidadão vai 
e devolve o produto vencido, o medicamento vencido. 
Mas o sistema está estruturado em torno da respon-
sabilidade do fabricante. Assim como a legislação bra-
sileira na Política Nacional de Resíduos Sólidos previu 
a responsabilidade do fabricante, no caso do Brasil já 
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há algumas legislações, parcas legislações, que de-
�nem isso. E no mundo inteiro é assim que funciona.

A farmácia funciona como um braço operador de 
toda essa estrutura; é parceira e participa no sentido de 
doação de tempo, estrutura, pessoas, coleta, mas, no 
�nal das contas, é uma responsabilidade do fabricante.

Aproveitando que o Jaime já deu uma passada 
rápida, vou citar dois dados: em Portugal há 2.900 
farmácias. É uma realidade muito diferente da do Bra-
sil, já que Portugal é um país pequeno, como todos 
conhecem. Lá o sistema foi estruturado, e estamos 
usando dados de 2010, em torno da quantidade de 
medicamentos colocados no mercado.

Em Portugal é assim: em 2010, foram 336 milhões 
de embalagens. Para cada embalagem, cobrou-se 0,06 
de euro. Estruturou-se uma empresa, da qual partici-
pa indústria, atacado e varejo, e dali se monta aquela 
estrutura, sendo o sistema �nanciado pela indústria. 

Como eu falei, Portugal é muito pequeno, tem 
2.900 lojas, mas há uma adesão de 95%, como o Jai-
me já citou. Em termos de recursos, isso envolveu um 
1,7 milhão de euros em 2010.

Estivemos em Portugal e �camos muito impres-
sionados, pois achamos que era uma coisa menor, mas 
acabamos �cando impressionados com o que vimos. 

Esses são os dados da Espanha, do Sigre, que 
também já foi citado anteriormente. No Sigre é um 
pouco diferente, a Espanha já é um país bem maior, 
20 mil farmácias, já há um volume bem maior de re-
colhimento. Então, ao contrário das 800 toneladas de 
Portugal por ano, temos 3.500 toneladas aproximada-
mente. E lá o sistema também funciona da seguinte 
maneira: por cada embalagem colocada no mercado, 
há um valor em euro, em centavos de euro, que são 
condicionados para aquela política de reverso.

Em 2010, chegou a 9,464 milhões de euros, e 
isso se remunera a todo o sistema de captação de co-
leta, que é uma coisa complexa.

Essa foi uma viagem que �zemos a Portugal. 
Realmente, o setor está interessado e discutindo isso. 
Fomos às nossas expensas a Portugal, setor regulado, 
indústria, atacado e varejo. 

Nas farmácias portuguesas há um sistema muito 
simples, como falei. Portugal é muito pequeno. Assim, 
há um pequeno coletador em cada loja de �bra de vi -
dro. Dentro desse coletador, existem caixas, que hoje 
são mais simples por uma questão de custo, não são 
mais coloridas como eram. Esse sistema é chamado 
Valormed e foi criado pela indústria, atacado e varejo. 
O cidadão vai à farmácia e deposita o resíduo sólido 
dentro daquela caixa, que é recolhida pelo atacado – o 
atacado é remunerado por esse transporte – e vai para 

um depósito. Essas são caixinhas já cheias de resíduos 
sólidos. Essas caixinhas vão para um processamento. 

Em Portugal, por ser muito pequeno, há uma úni-
ca unidade que atende a todas as 2.900 farmácias. E é 
um processamento basicamente de retirada e abertura 
dessas caixas – essa é a esteira. No �nal é separado 
o vidro e alguma coisa que vai para triturar, para re-
aproveitamento, mas é muito pouco. O resto vai para 
incineração mesmo. Portugal optou pela incineração. 
Então, incinera praticamente tudo que arrecada. 

E no Brasil? O que está acontecendo no Brasil? 
Como eu falei, temos uma realidade bem diferente. 
Temos um mercado que é crescente, o que traz uma 
preocupação, porque quanto mais esse mercado cres-
ce, mais resíduo vai gerar, é óbvio. Chegamos aqui a 
R$44 bilhões em vendas até fevereiro deste ano, dos 
quais 28% são de medicamentos que não precisam 
de prescrição, 40% de referência. É um dado apenas 
para termos um montante.

Esse mercado se divide de uma maneira muito 
diferente. Preciso falar disso aqui para entendermos 
por que discutir o custeio é importante. 

Esse mercado de R$44 bilhões se divide em 37% 
das grandes redes, que são da Abrafarma, que eu re-
presento aqui hoje; outras redes, 12% desse mercado 
– a Abrafarma tem 3.800 lojas. Só a Abrafarma tem 
quase o dobro ou uma vez e meia as lojas de Portugal. 
Essas outras redes têm 3.200 lojas; temos 57 mil far-
mácias independentes, mais as 763 de supermercados. 

Esses 41 bilhões divididos por 57, 58 mil lojas, 
que são 47,8% do mercado, vão chegar a um número 
muito crítico. Vou dizer para vocês, que vão concordar 
comigo. Temos 65 mil farmácias no Brasil – vou vol-
tar o slide para mostrar –, temos 65.788. Esses são 
dados do IMS, que é o instituto que faz a auditoria de 
mercado, ou seja, é transação de venda de atacado, 
da indústria para o setor.

Das 65 mil farmácias, 12 mil detêm 75% do mer-
cado. Vou repetir porque é um número muito forte e 
temos que entender: das 65 mil farmácias, 12 mil de-
têm 75% do mercado. Isso me diz que temos ali em 
torno de 53 mil farmácias que têm um nível de venda 
absurdamente baixo.

Não está no mérito se deveríamos ter mais ou 
menos farmácias, mas essa é a realidade, que me faz 
chegar à conclusão de que seria muito fácil fazer, tal-
vez, uma política de logística reversa, mas isso será 
muito difícil em função do custo. E temos que pensar 
nesse nível de complexidade. 

Se formos pensar na Abrafarma, por exemplo, 
que é a rede que represento, ela está em 150 cida-
des. Este Brasil tem 6 mil Municípios. É muito local. E 
onde estão as pequenas farmácias? Espalhadas pelo 
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Brasil inteiro. Essa turma que fatura 25% desse mer-
cado, que tem a venda baixa por mês, está dividida, 
e são eles que atendem o País inteiro; não sou eu, eu 
atendo muito pouco.

Temos aqui dois exemplos que o Jaime já citou, 
vou apenas aprofundar um pouco mais. 

Na Abrafarma, temos várias iniciativas de coleta. 
E temos que ser sinceros e transparentes e dizer que 
essas iniciativas acontecem em parceria com a indús-
tria, que é tem sido uma parceira excelente.

Na Abrafarma, temos a Drogaria São Paulo, que 
faz isso; a Raia, a Drogasil; a Panvel; o Walmart, que 
é meu associado. Trouxe dois exemplos apenas e de-
pois vou encerrar com as três perguntas que temos 
que responder.

A Raia, o Programa Descarte Consciente, como 
o Jaime já falou, é uma parceria de uma empresa pri-
vada – a BHS – que desenvolveu um equipamento 
chamado Ecomed. A Raia em si e a Medley que são 
nossas parceiras.

Essa experiência está localizada em Belo Hori-
zonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina e envolve três coisas: o funcio-
namento do programa em si e tudo que envolve esse 
funcionamento, que é material educativo, treinamento 
das pessoas, a logística de colocar esse equipamen-
to lá; a coleta em si, quando o cidadão vai às lojas e 
deposita o resíduo; e a incineração, que é o método 
encontrado.

Essa é a máquina. É uma estação coletora. É 
cara. É um espetáculo de equipamento, mas é uma 
coisa absolutamente cara. Ela identi�ca, faz a leitura do 
código de barras da caixinha que vai ser descartada. 
O cidadão distribui... Temos um equipamento que não 
existe em nenhum local do mundo, um equipamento de 
primeiro mundo. Mas é uma coisa cara, sendo difícil, 
talvez, extrapolar essa realidade para o Brasil inteiro. 

Aqui o próprio cidadão é recebido pela máquina, 
ou seja, existe um autoatendimento e não é preciso 
o apoio de ninguém; a máquina lê o seu código de 
barras e o cidadão deposita a sua caixinha: spray ou 
líquido, de um lado; pomada e comprimido, do outro. 
Dentro dessa máquina tem uma bomba, que é lacra-
da e é pesada. E dela sai, inclusive, um relatório, pois 
como há um código de barra, sabe-se o que foi reco-
lhido nessa máquina.

Então, é um sistema so�sticado, mas impossível 
de ser multiplicado, a meu ver, em função do custo. Está 
em São Paulo, Rio, Minas e Paraná. Temos um sistema 
de coleta e incineração com parceria local, empresas 
terceirizadas em cada cidade. E é assim que funciona.

No primeiro ano, foram recolhidos 16.413 me-
dicamentos; 1.500 quilos aproximadamente e eles 

fazem uma estimativa da quantidade de água que foi 
preservada: 658 milhões de litros; é a estimativa que 
a empresa faz.

A outra experiência, que o Jaime já citou e eu vou 
citar também um pouco mais aprofundadamente, é da 
Panvel, que é o Destino Certo, no Rio Grande do Sul. 
É uma experiência de 277 lojas – a Raia, esqueci de 
falar, está com 260 lojas na experiência –, mas a ex-
periência não está em todas as lojas, e, sim, em pou-
cas lojas. Eles agora estão expandindo para o mesmo 
sistema da Raia, da Ecomed. E vou explicar por que 
estão fazendo isso.

A Panvel opera basicamente Paraná, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul. O objetivo do programa é 
evitar que pacientes tenham medicamentos sem uso em 
casa e adotem o hábito de destino ambiental correto, 
assumindo consciência ambiental e facilitando a vida.

Esse é o modelo de um recolhimento. E nessas 
fotos que estou mostrando, o recolhimento é de uma 
maneira que a própria empresa já abandonou, já que 
tinha que haver a separação por um pro�ssional far -
macêutico e não queremos que ninguém toque nesse 
tipo de produto, por ter um risco ambiental, de saúde, 
en�m, há vários riscos envolvidos nessa experiência.

A empresa está migrando para a Ecomed. Até 
dezembro do ano passado, havia 14 lojas em Porto 
Alegre, no começo; depois foram mais 14, totalizan-
do, com isso, 28 lojas; mais duas em Curitiba e mais 
quatro em Passo Fundo.

E por que não ampliaram para todas as �liais? 
Primeiro, por causa do custo, que é um problema muito 
sério. Em algumas cidades, quanto menos estrutura 
o Município tem ou quanto menos estrutura o Estado 
tem para dar destinação, mais caro é.

Para se ter uma ideia, vamos citar o interior de 
São Paulo e vou falar de um Estado grande. Qualquer 
empresa em uma cidade especí�ca, quando é falado 
sobre a necessidade de recolher o resíduo, a proposta 
básica já é de R$1.500. A partir daí, vai-se acrescen-
tando volumes em quilos. Então, para qualquer desti-
nação se paga 400, você paga 2 mil. E isso varia mui-
to, dependendo da existência ou não da estrutura. O 
custo, portanto, é muito alto e isso inviabiliza o sistema. 

Diferença de entendimento das Visas locais; pro-
�ssionalização do programa – gestão de patrocínios, 
coletas, rastreabilidade. Eles agora estão migrando para 
a Ecomed, a máquina que citei, com a parceria que 
foi realizada também com uma indústria farmacêutica. 
De janeiro de 2010 até ao �nal de julho de 2011, essa 
empresa recolheu quatro toneladas de medicamentos 
vencidos na cidade.

Mostrei dois exemplos e acho que temos três de-
sa�os no Brasil, independentemente de termos olhado 
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os exemplos da Espanha e Portugal. Este País é um 
país continental, de um nível de complexidade muito 
grande. Assim, eu diria que os três desa�os são as 
três questões que precisamos responder e sobre as 
quais ainda nem pensamos:

1ª) Como se equaciona o custo desse sistema, se 
temos realidades tão diferentes e custa de forma dife-
rente ir para uma outra cidade? Por exemplo, se está a 
300 quilômetros de uma cidade, custa mais ainda. Se 
não temos destinação correta, como se custeia isto? 
Como se �nancia isto? Vai ser um modelo como o da 
Espanha, de Portugal? Ou se vai estabelecer uma taxa 
por cada unidade estabelecida? Como se repassa isso 
para o custo do produto, para o preço do produto? Na 
Espanha e em Portugal se fez isto: repassou-se para 
o custo na ocasião.

2ª) Que modelo ou modelos atendem a realidade 
brasileira? Este País é muito complexo. 

E a terceira e última questão, que não discuti-
mos ainda:

3ª) O que fazer com os resíduos internos, os 
vencidos da cadeia? Estamos falando do recolhimento 
do consumidor, mas dentro da cadeia temos um nível 
de medicamentos vencidos, que, em alguns casos, 
tem uma solução boa. Se a empresa é grande e tem 
condições de custear, vai lá e custeia. Ou se há uma 
estrutura de vigilância sanitária bem estruturada vai 
lá e faz funcionar. Mas em outros casos... E já vimos, 
no interior de São Paulo, farmácias enterrando o lixo, 
o medicamento vencido na beira do rio.

Esse é um problema do qual não podemos fugir. 
E não podemos deixar de abordar a questão quando 
estivermos discutindo lá na frente o que fazer realmente 
com a destinação de todos os medicamentos vencidos.

Era isso que eu queria falar. Muito obrigado e 
desculpem-me por ter excedido um pouco no tempo.

Agradeço a oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Sr. Sérgio Barreto.
Com a palavra, agora, o Sr. Jorge Raimundo, do 

Conselho Consultivo da Associação da Indústria Far-
macêutica de Pesquisa – Interfarma.

O SR. JORGE RAIMUNDO – Bom dia a todos. 
Senador Anibal Diniz, obrigado pelo convite. 
Sr. Silvano Silvério da Costa, cumprimento-o e 

digo que tenho o prazer de estar junto; também cum-
primento o Dr. Jaime César de Moura Oliveira e o Dr. 
Sérgio Mena Barreto.

Acho que a minha fala está totalmente facilitada. 
Também queria cumprimentar e agradecer a presença 
do Senador Adelmir Santana, que é um dos maiores 
conhecedores do tema tanto do ponto de vista legislati-

vo quanto do ponto de vista da prática da sua atuação 
na Associação Comercial.

Cumprimento, ainda, as senhoras e os senhores 
presentes; a Anvisa, todas as pessoas da indústria, di-
zendo que o meu trabalho é extremamente simpli�cado. 
Depois das três apresentações, tenho aqui uma série 
de slides que são todos repetitivos. Nós não combi-
namos absolutamente nada. Nada. Mas a legislação 
existe. O setor farmacêutico e os medicamentos não 
foram incluídos como prioritários, mas existe, por parte 
da indústria, a responsabilidade social.

Desde o início, a indústria, junto com o varejo e 
às redes, está procurando encontrar uma solução para 
resolver um problema de tamanha magnitude. Acho 
que os exemplos de fora são extremamente importan-
tes. A França tem um exemplo muito importante. Em 
Portugal tem um muito bom. A Espanha também. Mas 
quando olhamos para o Brasil, talvez não saibamos a 
dimensão deste gigante país.

O Brasil tem aproximadamente 200 milhões de 
habitantes e 65 mil farmácias com volume de negócios 
de quatro bilhões de unidades de medicamentos. É um 
negócio gigantesco. Quatro bilhões de unidades. E a 
gente sabe que pelo menos em torno de 100 milhões 
de pessoas devem ter medicamentos em casa: sen-
do consumido ou que já foi consumido. Então, como é 
que esse sistema vai funcionar em um país de tama-
nha magnitude?

Nas discussões que tivemos, acreditamos que a 
melhor forma foi a criação do Cori. Não uma imposição, 
como por exemplo, vocês vão ter que fazer assim, a 
legislação vai ter que ser assim. Não. Vamos criar um 
sistema para escolhermos um modelo que seja útil.

Nós já vimos que existem coisas que estão acon-
tecendo no Brasil. Redes já estão coletando. O pro-
blema é saber para onde vai esse lixo, para onde vai 
esse descarte depois dessa coleta e como é feito em 
determinados Municípios. Há Municípios que tem área 
para o descarte; há Municípios que não têm. Tem luga-
res de incineração no Brasil todo. Mas a incineração, 
no Brasil, é feita de que forma? Em quais locais? Não 
existe ainda uma resposta concreta para todo o sistema.

A indústria quer sim, de uma forma geral, adotar 
e trabalhar no sistema, e acha extremamente impor-
tante. E o Governo, juntamente com a indústria, há 
alguns anos, já começou a resolver o problema do 
lixo hospitalar.

O descarte hospitalar já é separado. Já existe 
aterro sanitário para o descarte hospitalar, o que já é 
uma forma de reduzir bastante o risco. Mas quando 
se fala em logística reversa, temos que lembrar o se-
guinte: no setor farmacêutico, o que se usa lá fora é a 
palavra “descarte” realmente, não se usa a logística 
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reversa, porque muito pouco da indústria farmacêutica 
pode ser reaproveitado.

Não estamos falando nem de bula e nem de 
embalagem de medicamentos. O grosso do negócio 
são os comprimidos que sobram, que �cam na casa 
do paciente. E isso é impossível de reaproveitar. Mas 
não temos o que fazer com eles em termos de rea-
proveitamento.

Por isso, ao invés de logística reversa, preferimos 
falar em descarte de medicamentos, que é o processo 
onde o paciente vai ter as informações de como fazer, 
terá uma programação, informação na bula, na emba-
lagem, e vai levar até determinada farmácia, que é um 
ponto de venda, e colocar aquela sobra ali. Esta sobra 
será reutilizada. Mas não se pode triturar tudo junto, 
não se pode botar um blíster que tem seis comprimidos 
e triturar aquilo, porque há medicamentos ali dentro.

Portanto, temos que entender que em relação à 
logística reversa, no processo da indústria farmacêu-
tica, seria melhor falar como se fala lá fora: descarte 
de medicamentos.

Vou passar a maioria dos meus slides, se vocês 
me permitirem, e vou entrar... Pode passar este por-
que o Governo já foi mais do que falado, mais do que 
explicado, as etapas cumpridas já foram explicadas. 
Estamos falando agora de reuniões que estão sendo 
realizadas com a participação dos governos estaduais, 
dos Municípios, do setor produtivo, das Visas, da as-
sistência farmacêutica, do meio ambiente, do resíduo, 
da limpeza pública, dos sindicados da indústria, das 
universidades, entre outros, para discussão da viabili-
zação de uma campanha, porque temos que começar 
por uma campanha.

O próximo, por favor.
O grupo de trabalho está sob coordenação da 

Anvisa, já foi dito aqui, e participam deste grupo repre-
sentantes de entidades interessadas no tema, como 
setor produtivo, setor varejista, atacadista, en�m, todos 
nós estamos juntos para discutir. 

Os principais pontos são: tornar viável a opera-
cionalização da Campanha para Descarte Correto de 
Resíduos de Medicamentos dentro de cada Estado e, 
principalmente, nas cidades selecionadas.

Ou seja, gostaríamos de fazer uma campanha, 
começar... Não simplesmente pegar os 5.600, quase 
6.000 mil Municípios no Brasil e, da noite para o dia, 
começar um sistema. Isso porque nem sabemos se 
esses Municípios têm condição de receber o descar-
te e o que eles vão fazer depois de recebê-los. Então, 
gostaríamos de pegar determinadas cidades e fazer 
um trabalho, uma campanha.

Evidentemente que os custos serão divididos en-
tre todos os envolvidos na cadeia de medicamentos, a 

�m de que se aplique a premissa da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, que diz que a responsabilidade 
é compartilhada.

O último, por favor.
O que já �zemos e as próximas etapas. Gosta -

ríamos – e estamos estudando com a Anvisa – que a 
campanha começasse em todo o País a partir de junho 
de 2012. Para tanto, reuniões estaduais já estão sendo 
realizadas para operacionalização dessa campanha.

No dia 17 de maio, já na semana que vem, vai 
haver uma reunião em São Paulo sobre operaciona-
lização da campanha no Estado de São Paulo. E no 
dia 25 de maio, também em São Paulo, vai haver outra 
reunião para apresentar à Anvisa a proposta de ope-
racionalização da realização da campanha no Estado 
de São Paulo.

Gostaríamos de ter todo esse projeto, toda essa 
implementação feita até o início de 2013. Como a pró-
pria lei diz, são dois anos depois da lei que tem que ser 
implementado, e embora não exista o setor farmacêu-
tico incluído, dois anos após – a lei é de dezembro de 
2010 –, ou seja, em dezembro de 2012, gostaríamos 
de ter o sistema operacional e fazer essa campanha 
inicialmente.

A indústria está totalmente engajada e gostaria 
que acontecesse o sistema de descarte, mas acho 
que o Sérgio Mena Barreto foi muito feliz no seu último 
slide, quando ele aborda as três questões.

Aquelas três questões não são do setor varejista, 
mas devem ser do Governo, do setor industrial produ-
tivo e da Anvisa. São três questões que precisam ser 
resolvidas, mas só serão resolvidas na medida em que 
o Cori, que o nosso grupo se reúna e discuta com o 
Estado cada vez mais para que se chegue a um sis-
tema bené�co para todos e sem riscos para ninguém.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Essa audiência da Comissão de Meio Am-
biente não foi a única. Na realidade, nesta semana, 
foram marcadas várias outras audiências. E elas têm 
tido uma riqueza toda especial no sentido de levantar 
as inquietações, as angústias, os questionamentos e 
algumas proposições que, aos olhos do grande públi-
co, parecem muito tímidas quando falamos do tempo, 
principalmente, e quando prevê a possibilidade de um 
início de trabalho envolvendo todos os segmentos, to-
dos os temas, principalmente a partir de 2013. 

E nesse caso especí�co dos descartes farma -
cêuticos, temos o complicador de não estarem previs-
tos na Política Nacional de Resíduos Sólidos. Então, 
ver�camos que é necessário boa vontade, um espírito 
cidadão, uma responsabilidade social presente da par-
te desses segmentos no sentido de ir além do que a 
própria legislação estabelece, exatamente por consci-
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ência absoluta dos riscos que esses descartes. E não 
só riscos, mas prejuízos reais ao meio ambiente, às 
pessoas e à saúde pública.

Temos uma audiência bastante prejudicada no 
que diz respeito à presença de Senadores. Por quê? 
Porque aqui no Senado acontecem muitas comissões 
simultâneas. Tivemos dois Senadores que estiveram 
presentes exatamente para justi�car a presença em 
outras comissões e não aqui na audiência pública. 

Como não temos Senadores aqui para fazer in-
terrogações, mas de qualquer maneira este espaço é 
integralmente �lmado pela TV Senado, esta discus-
são terá também repercussão e, como resultado, terá 
documentos que depois chegam ao conhecimento de 
todos os Senadores.

Não havendo Senadores para fazer perguntas, 
quero saber se os expositores gostariam de fazer uma 
conclusão a respeito desses aspectos levantados, con-
siderando que as exposições são complementares, mas 
têm desa�os, como os apresentados pelo Sérgio Mena 
Barreto, que, de maneira muito eloquente, coloca três 
desa�os. Gostaria de saber também se há concordân-
cia de todos os segmentos em relação a esses desa-
�os ou se há outros desa�os que temos que levar em 
conta, principalmente quando se faz uma observação 
do que é praticado na Europa, nos Estados Unidos, 
ou seja, uma certa remuneração para a construção e 
para execução dessa logística reversa. 

Que caminhos poderíamos adotar, uma vez que 
temos um país continental, mais de cinco mil Municí-
pios e que se mostra completamente inviável, do ponto 
de vista �nanceiro, tanto para a indústria quanto para 
o comerciante na ponta? A pequena farmácia está 
completamente desassistida de uma organização, uma 
vez que as farmácias que compõem um corpo orga-
nizado, pelas exposições não chegam a 4 mil de um 
universo de 65 mil farmácias no Brasil. Assim, como 
trabalhar uma logística reversa considerando todos 
esses aspectos: a dimensão continental do País, a 
di�culdade de logística para se chegar aos rincões e, 
principalmente, os custos? Quem bancará esses cus-
tos? De que forma? Seria o Poder Público? Qual seria 
o entendimento desse grupo de expositores a respeito 
desses desa�os apresentados.

Portanto, deixaria essas observações para as con-
clusões, começando pelo Sr. Silvano Silvério da Costa.

O SR. SILVANO SILVÉRIO DA COSTA – Não é 
um tema trivial, mas complexo, como todos os outros 
que estamos discutindo em relação à Política Nacio-
nal de Resíduos.

Quer dizer, esse assunto aparece... Algumas 
cadeias têm complexidades que re�etem um pouco 
na di�culdade de se saber depois o que fazer com o 

descarte �nal, a disposição �nal dos chamados rejei -
tos. A Política diz que rejeito é tudo aquilo que não é 
passível de ser reciclado ou reutilizado. E nessa cadeia 
especi�ca há essa peculiaridade.

Essa mesma discussão sobre o custo está apa-
recendo também na discussão do descarte de emba-
lagens de lâmpadas �uorescentes, porque o descarte 
�nal dos rejeitos das lâmpadas �uorescentes têm um 
custo muito alto e um valor agregado muito baixo para 
o resíduo daquela lâmpada. Então, fazer a logística 
reversa tem um custo alto. O setor apresentou uma 
proposta em que eles colocam um custo que tem que 
ser repassado para o produto. Não tem outra forma de 
isso acontecer. Agora, é claro, o assunto tem que ser 
discutido, temos que buscar instrumentos no sentido 
de que esse custo seja o menor possível, temos que 
ter metas sendo apresentadas em contrapartida a esse 
eventual aumento do custo.

Especi�camente, no caso dessas logísticas re -
versas obrigatórias, não há muita alternativa. A única 
questão que precisamos incorporar, neste caso, é que 
não é pelo fato de essa cadeia não estar explicitamen-
te de�nida como obrigatória no art. 33 da Lei que está 
isenta de logística reversa. Ou seja, é também uma ca-
deia passível de logística reversa, porque, como diz o 
§ 1º, o seu descarte inadequado tem impacto no meio 
ambiente e também impacta a saúde pública, diante 
com todos esses argumentos apresentados.

O que acho que terá que acontecer é essa ma-
turação do segmento. Em todos os grupos de traba-
lho temático esta discussão acontece: como se fará a 
distribuição do custo pelos distribuidores, fabricantes, 
comerciantes? Porque, na verdade, a lei de�ne que 
não é só o fabricante o responsável, todos são res-
ponsáveis pela logística reversa: fabricantes, distribui-
dor, o varejo, no caso, o comércio, e, eventualmente, 
o importador. Quer dizer, todos têm responsabilidade 
compartilhada nesse processo.

O que se tem que descobrir é a forma como vai 
ser feito. Os outros países �zeram, provavelmente não 
vamos ter uma forma diferente de implementar essa 
logística reversa, mas ela tem que ser custeada, tem 
que ser levantada, já que, como eu disse, o comitê 
orientador é um conselho de ministros: tem o Ministro 
da Fazenda, a Ministra do Meio Ambiente, o Ministro 
de Desenvolvimento, Indústria e Comércio. São eles 
que, de certa forma, deliberam sobre esses acordos 
setoriais. São contratos também.

Mas acho que o setor vai ter que apresentar essa 
conta, vai ter que fazer o levantamento desses custos e 
apresentar a proposta de acordo setorial com base em 
metas que vão ser estabelecidas no edital de chama-
mento. Estabelece o edital de chamamento, este edital 
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de�ne as metas e, a partir das metas, apresenta-se 
uma proposta de acordo setorial. Daí o Governo ana-
lisa e vê se tem pertinência para implementar. 

O que estamos trabalhando é uma proposta com 
muita maturidade para que esse processo aconteça no 
País naquelas cadeias que são fundamentais.

De uma forma geral, é isto: tem que se avaliar 
o custo, fazer uma avaliação, de fato, do atingimento 
daquelas metas estabelecidas. O País é muito grande 
e tem muitos Municípios, mas não obrigatoriamente 
temos que implantar no Brasil inteiro de uma só vez. 
Podemos ter metas que têm graduação para serem im-
plantadas no País. No entanto, imagino que nos gran-
des centros talvez acabe tendo um maior recolhimento 
do conjunto de medicamentos que são descartados. 
Isso me parece razoável. Talvez o caminho seja por aí.

Isso está acontecendo também nas outras ca-
deias. Embalagens, por exemplo. Há uma grande con-
centração nos grandes centros. Talvez seja por aí que 
o setor tenha que preparar a logística reversa de em-
balagens em geral; com lâmpadas a mesma coisa. 
Mas tudo tem que ser feito com o objetivo de dar conta 
dessa logística reversa.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Sr. Silvano Silvério.

Agora passamos a palavra ao Sr. Jaime César 
de Moura.

O SR. JAIME CÉSAR DE MOURA  – Muito obri-
gado, Senador. De fato, tivemos desa�os enormes para 
garantir a implementação não só desse sistema de lo-
gística reversa, mas para discutir a implementação do 
sistema de logística reversa de medicamentos, como 
de todos os outros. 

Fico imaginando quais são os níveis de complexi-
dade, por exemplo, das embalagens plásticas, que pra-
ticamente é o recurso de embalagem utilizado em uma 
variedade gigantesca de produtos com características 
diversas, com setores absolutamente diversos. Essas 
di�culdades vão existir, sim, e a gente tem que lembrar 
que a lei é de 2010. As primeiras experiências de dis-
cussão a respeito desse assunto que estamos tendo 
são estas das quais os senhores estão participando.

Agora, a lei trouxe uma orientação a respeito de 
como responder várias dessas questões, que é o tal 
do estudo de viabilidade operacional, o estudo de via-
bilidade econômica, que é um instrumento para onde 
con�uem os dados do setor, os dados do Governo, as 
questões técnicas, as experiências nacionais, as expe-
riências internacionais. Esses estudos têm de fornecer 
subsídios técnicos, subsídios cientí�cos com tratamen-
to metodológico, subsídios sólidos, portanto, para se 
decidir a respeito se a instituição de uma determinada 
logística reversa é viável ou não, sob o ponto de vista 

operacional e sob o ponto de vista econômico. Isso 
tudo está em desenvolvimento. Estamos na primeira 
fase desse estudo. Aqueles dados que eu apresentei 
para os senhores, ao �nal, são os dados preliminares 
a respeito de quantidade de resíduos gerados etc. 
Agora, vai-se partir para outra fase do estudo, em que 
vão entrar questões de cadeia de produção e de dis-
tribuição, questões de custo etc. Esse estudo vai ser 
enviado para o setor, para o setor ter conhecimento e 
se manifestar sobre ele, logicamente. A�nal, estamos 
num processo de negociação. Acordo setorial é isso. 

Esse estudo, em algum momento, será submeti-
do ao grupo de ministros que têm a responsabilidade 
de fazer a avaliação desses dados para chegar a uma 
conclusão e tomar uma decisão a respeito se essa ca-
deia vai existir ou não. Esses ministros, logicamente, 
vão levar em conta todas essas perspectivas. Se olhar-
mos bem qual a composição desse conselho, veremos 
que estão o Ministro do Meio Ambiente, o Ministro da 
Saúde e três ministérios com vocação econômica e 
comercial, que, portanto, têm uma sensibilidade enor-
me para as questões de custo, para as questões de 
viabilidade etc., que são os Ministérios da Fazenda, da 
Indústria e Comércio e da Agricultura. Então, a decisão 
será tomada dentro de um quadro deste.

Uma vez tomada a decisão de que, sim, é viável 
a implementação de uma cadeia de uma logística re-
versa em cima de medicamentos, aí, senhores, abre-
-se um mar de possibilidades, porque não podemos 
esquecer que a discussão da logística reversa dentro 
do acordo setorial é uma negociação, é um contra-
to. As partes têm ampla possibilidade de de�nirem o 
modelo, que é o modelo mais adequado para o País, 
sem amarras, sem restrições de ordem nenhuma. A 
lei deixou completamente ao encargo das partes, ao 
encargo dos setores, ao encargo do Poder Público, fa-
zerem essa de�nição. Isso é importantíssimo, porque, 
ao mesmo tempo em que a lei transfere esse grau de 
liberdade, ela transfere um grau de responsabilidade. 

A solução para esse problema de medicamentos 
que todos aqui, na mesa, reconhecem que, de fato, 
é uma questão importante... O cenário internacional 
mostra que é uma questão importante. Existe-se o 
consenso em torno de que o descarte correto de me-
dicamentos é um problema a ser tratado. A ocorrência 
desse acordo setorial, na verdade, vai medir o grau de 
capacidade que tanto o Poder Público quanto o setor 
produtivo têm de tomar decisões importantes para o 
País e para o interesse social, para o interesse da po-
pulação. A�nal, isso tem a ver com meio ambiente e 
saúde pública.

Eu não tenho dúvida. Eu creio que teremos, sim, 
um sucesso muito grande em toda a discussão da Po-
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lítica Nacional de Resíduos Sólidos e isso vai incluir 
medicamentos, certamente. A forma como fazer será 
um grande desa�o e está sendo um grande desa�o, 
mas existe um mar de possibilidades: podemos modular 
espaço territorial que vai ser abrangido; podemos mo-
dular o tempo, a transição em que vamos de um mode-
lo em que não existe um sistema de logística reversa 
para um modelo em que o sistema de logística reversa 
vai ser integral; podemos dar foco para determinadas 
regiões do País, modelos diferentes para regiões di-
ferentes do País onde as características são diversas. 

Então, as possibilidades são enormes, mas eu te-
nho plena certeza de que elas vão ser todas superadas.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Sr. Jaime César.

Agora, com a palavra o Sr. Sérgio Mena Barreto.
O SR. SÉRGIO MENA BARRETO – A respon-

sabilidade é compartilhada, óbvio. A lei assim diz e 
temos absoluta consciência disso. A complexidade da 
pergunta um, e esse é o desa�o que nós vamos ter 
que responder, daqui a um dois anos, na construção 
disso... E eu acho que a gente até já andou bastante 
até agora, a gente partiu do nada, de dados que não 
existiam, para um conjunto de entendimentos que a 
gente já tem no setor, esse conjunto de discussões do 
setor produtivo: Anvisa, Ministério do Meio Ambiente 
e todos os que compõem o GTT... Mas, por exemplo, 
a complexidade é quanto custa, no caso da minha 
parte, do varejo, energia, funcionário, manejo, arma-
zenar, transportar. E esse é um custo que eu já tenho. 
A responsabilidade é compartilhada porque eu banco 
isso. O varejo banca isso hoje.

Para vocês terem uma ideia, tem uma grande rede 
de São Paulo, que é a Drogasil, que eu fui autorizado 
a colocar o nome, ela tem um centro de distribuição 
de 600m² para guardar resíduos. Ela tem computado-
res, oito funcionários, ela tem que dar baixa contábil, 
no caso do resíduo próprio dela, e ela tem outra área 
de 400m², onde ela recolhe, no caso, a Raia, onde ela 
recolhe as bombonas, antes de serem transportadas 
– hoje é Raia Drogasil –, para serem destinadas, no 
caso, em cidades que não tenham a coleta direta no 
ponto de venda.

Então, isso tudo tem custo, não é?
Provavelmente, essa discussão da responsa-

bilidade compartilhada e do custo compartilhado vai 
envolver parcela do meu custo, porque a gente vai ter 
que fazer essa conta: quanto cada elemento vai cus-
tear dentro do que já custeia, inclusive. Porque, depois 
que o medicamento sai da indústria e passa para o 
atacado, e todos eles tem os custos deles, ele acaba 
comigo. E agora, acrescentando a logística reversa, eu 
tenho um custo adicional que eu tenho que manejar, 

que eu já tenho, e que é bem alto. Por isso que, por 
exemplo, aquela rede Panvel, que eu expliquei para 
vocês, não expandiu.

Mas eu quero colocar um outro elemento aqui, 
eu sei que eu já estou concluindo, mas eu diria que 
nós temos um elemento que está caminhando, pari 
passu, e a gente não está se dando conta da ligação 
deles, mas há um elemento que é a rastreabilidade 
de medicamentos, que é uma discussão que nós es-
tamos tendo.

Essa discussão vai chegar ao ponto onde, ao �nal, 
tendo o sistema de rastreabilidade implantado, que é 
cada elemento da cadeia identi�car aquilo que vendeu 
para quem, e voltar e ter um sistema de informação, 
a gente vai ter um ganho de escala, de logística, de 
qualidade dessa cadeia muito grande. Não vai sobrar 
medicamento. Vai-se trabalhar com mais e�cácia na 
colocação do produto no ponto de venda. Vai-se traba-
lhar melhor todo o sistema de manejo, de distribuição 
e de realocação.

Então, assim, essa discussão, as duas discussões 
que estão acontecendo agora –, e a Anvisa também 
está promovendo uma discussão e vai regulamentar 
isso, que é a lei, a rastreabilidade, que foi uma lei apro-
vada em janeiro de 2009, que é uma discussão que 
caminha junto, a meu ver, porque ela vai chegar até... 
A lei diz que vai chegar até o consumidor.

Na medida em que eu tenho um sistema onde eu 
tiro do meio do caminho os entraves logísticos e dou 
mais transparência ao processo, eu também acabo ti-
rando toda a tralha, a sobra, e a gente vai transformar 
essa cadeia numa cadeia ainda mais e�caz. Então, 
certamente, o País vai ganhar, vai ter um ganho em 
resíduos sólidos e vai ter um ganho ambiental, em fun-
ção de também implantar a rastreabilidade. São dois 
temas que a meu ver caminham juntos.

Eu acho que a gente está chegando num pon-
to de discussão onde, agora, através da campanha, 
como o próprio Jorge citou, as reuniões que a gente 
tem tido com a Anvisa e intrassetorial, a gente vai 
trabalhar nessa campanha. Nesse próprio projeto, o 
estudo de viabilidade econômica vai trazer mais luz 
para isso. A Abrafarma e todas as redes que já estão 
participando, que já têm programas próprios, estão ab-
solutamente engajadas e vão participar do projeto de 
viabilidade econômica, e a gente, da parte do varejo, 
está à disposição para dar a contribuição e fazer com 
que essa discussão tenha o seu �nal, que é resolver 
esse problema na sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado.

E agora o Sr. Jorge Raimundo.
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O SR. JORGE RAIMUNDO – Senador, o senhor 
tocou num ponto que é meio complicado para a gente 
discutir: meio ambiente e custo.

Todos nós brasileiros estamos engajados no pro-
blema do meio ambiente.

É uma responsabilidade nossa, nós queremos 
resolver isso. Mas o senhor tocou no cerne da ques-
tão. Como é que se resolve um problema sem avaliar 
o seu custo? Quando a gente vê os exemplos de fora, 
como foi dito aqui – e nós temos os exemplos de fora 
– e a gente tenta interná-los no Brasil, a gente tem de 
avaliar algumas coisas aqui que diferem do resto do 
mundo. Não somos iguaizinhos ao que existe no resto 
do mundo. Por exemplo: o preço dos medicamentos, 
no Brasil, é controlado. Não é o fabricante que deter-
mina o preço, mas o Governo. A margem do varejo e 
do distribuidor é controlada, não é a farmácia que diz: 
eu vou vender por tanto porque quero. É controlado. 
A carga tributária sobre os medicamentos, no Brasil, 
é ímpar. Não existe em outro país do mundo uma car-
ga tributária como tal. Se o senhor sair daqui e for ao 
México, a carga tributária sobre medicamento é zero. 
Nos Estados Unidos é zero. Na maioria dos países do 
mundo você não tem uma carga tributária que chega a 
30% do preço do medicamento. Quando você vai a uma 
farmácia e paga um remédio de R$10,00, R$3,00 são 
de carga tributária. Quando você vai a uma farmácia 
e paga um remédio de R$10,00, o que sobra para o 
fabricante são R$4,60, porque entre o preço do fabri-
cante e o preço que o consumidor paga temos carga 
tributária e margem de distribuição. Ou seja, do preço 
do medicamento, os 46% que sobram para o fabricante 
formam um volume em que a gente tem de considerar 
essa diferença da carga tributária, da margem do va-
rejo, que é justa. Então, quando se fala em custos, nós 
temos de avaliar como é que essa responsabilidade 
compartilhada vai funcionar. 

Qual é o papel do Estado? Se o Estado pode, por 
exemplo, rever o problema da carga tributária do me-
dicamento ou não. Quando se fala em compartilhada, 
acho que a gente não tem de compartilhar só o setor 
farmacêutico produtivo, setor varejista, setor atacadista. 
Há o Estado, o Estado está presente e arrecada mais 
de 30% em cada frasco de remédio que é vendido, 
tanto em hospital quanto em farmácia. 

Então, acho que a gente tem de pensar nessa 
hipótese, acho que não é inviável resolver o problema 
dos custos. O Setor produtivo, como o setor de pon-
ta do varejo, está disposto a discutir, mas acho que, 
à mesa, o Estado tem de sentar e também discutir e 
avaliar qual é a sua participação nessa responsabili-
dade compartilhada.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Sr. Jorge Raimundo. 

Se temos a consciência de que o problema existe 
e se temos total disposição para continuar a discus-
são na busca da solução mais adequada, acho que já 
temos um caminho importante andado.

Esta Comissão de Meio Ambiente agradece imen-
samente as presenças e as contribuições dos exposi-
tores Silvano Silvério da Costa, do Ministério do Meio 
Ambiente; Jaime César de Moura Oliveira, da Anvisa; 
Sérgio Mena Barreto, da Abrafarma, e Jorge Raimun-
do, da Interfarma.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente reunião.

Muito obrigado. 

(Iniciada às 8 horas e 57 minutos, a reunião é 
encerrada às 10 horas e 25 minutos.)

ATA DA 21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON -
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2012, 
TERÇA-FEIRA, ÀS 8H30, NA ALA SENADOR NILO 
COELHO, SALA N° 6.

Às oito horas e trinta e três minutos do dia quin-
ze de maio de dois mil e doze, na sala de reuniões nº 
6, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador RODRIGO ROLLEMBERG, reúne-
-se a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle – CMA. Assinam o 
livro de presença os Senhores Senadores ANIBAL 
DINIZ, JORGE VIANA, RODRIGO ROLLEMBERG, 
SÉRGIO SOUZA, IVO CASSOL, VICENTINHO AL -
VES, VANESSA GRAZZIOTIN, CÍCERO LUCENA e 
FLEXA RIBEIRO. Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores ACIR GURGACZ, PEDRO TAQUES, LUIZ 
HENRIQUE, WALDEMIR MOKA, EUNÍCIO OLIVEIRA, 
EDUARDO BRAGA, ALOYSIO NUNES FERREIRA, 
ALVARO DIAS, JOSÉ AGRIPINO, GIM ARGELLO e 
RANDOLFE RODRIGUES. Comparece o Senhor Sena-
dor não-membro EDUARDO SUPLICY. A Presidência 
declara abertos os trabalhos e submete a dispensa da 
leitura e aprovação da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Passa-se à PAUTA. AUDIÊNCIA 
PÚBLICA,  destinada a discutir os temas em foco no 
evento RIO+20, Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, com ênfase no assunto 
“Inovação para a Sustentabilidade”, em atendimen-
to ao Requerimento nº 07/2012-CMA. Comparecem 
os seguintes convidados: Carlos Nobre, Secretário 
de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvi-
mento – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
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– MCTI; Paulo Mól Junior, Diretor de Inovação – Con-
federação Nacional da Indústria – CNI; Henrique Lian, 
Gerente-Executivo de Relações Institucionais – Insti-
tuto ETHOS; José Carlos Barbieri, Professor – Fun-
dação Getúlio Vargas – FGV. Após a exposição dos 
convidados, usam da palavra os Senhores Senadores 
RODRIGO ROLLEMBERG, VANESSA GRAZZIOTIN, 
JORGE VIANA, SÉRGIO SOUZA e ANÍBAL DINIZ. Os 
convidados respondem as perguntas feitas e apresen-
tam suas considerações �nais. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião às onze horas e oito mi-
nutos, lavrando eu, Leany Barreiro de Sousa Lemos, a 
presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do registro de taqui-
gra�a. – Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Sob a proteção de Deus, declaro aberta a 
21ª Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto aos Srs. Senadores a dispensa da lei-
tura e aprovação da Ata da reunião anterior.

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada a Ata, será publicada no Diário do Se-
nado Federal.

A presente audiência pública busca discutir os 
temas em foco no evento Rio+20, com ênfase no as-
sunto “Inovação para a Sustentabilidade”, em atendi-
mento ao Requerimento nº 7, de 2012, da Comissão 
de Meio Ambiente.

Convido os senhores expositores a tomarem as-
sento à mesa. O Sr. Carlos Nobre ainda não chegou. 
O Sr. Paulo Mol Junior, Diretor de Inovação da Con-
federação Nacional da Indústria (CNI); o Sr. Henrique 
Lian, Gerente Executivo de Relações Institucionais do 
Instituto Ethos; o Sr. José Carlos Barbieri, Professor 
da Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Informo que a Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep) encaminhou o Ofício nº 5.487, de 2012, 
justi�cando a ausência do seu Presidente Glauco Arbix.

Informo ainda que os Profs. José Eli da Veiga e 
Ana Romanelli justi�caram a ausência.

Quero agradecer a presença dos nossos con-
vidados. Este é mais um debate que a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle do Senado Federal realiza, discutindo as 
questões que serão tratadas na Rio+20. Já tivemos 
uma série de debates aqui, tivemos a presença da Mi-
nistra do Meio Ambiente; deveremos ter ainda, no Dia 

do Meio Ambiente, a presença do Secretário-Geral do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 
Achim Steiner; e, na próxima terça-feira, o nosso de-
bate será sobre cidades sustentáveis.

Tenho dito que, além das questões internacio-
nais que estão em debate e a nossa expectativa de 
que possamos avançar na declaração de chefes de 
Estado e chefes de Governo, a ser assinada no Rio 
de Janeiro, no sentido de �xação de metas claras de 
desenvolvimento sustentável, o Brasil tem uma grande 
responsabilidade; uma responsabilidade por ter sido o 
an�trião da Rio-92, considerada uma conferência de 
muito sucesso, pelos desdobramentos que produziu, 
como a Convenção do Clima, a Convenção sobre Bio-
diversidade, Convenção de Combate à Deserti�cação, 
a Agenda 21. Mas o Brasil também tem uma grande 
responsabilidade por ser o an�trião desta convenção e 
por estar assumindo um protagonismo cada vez maior 
no cenário mundial como o país que, nos últimos anos, 
conseguiu aliar crescimento econômico com redução 
das desigualdades sociais, redução da pobreza, redu-
ção do desmatamento, num ambiente de consolidação 
da democracia.

Temos imensas oportunidades e, ao mesmo tem-
po, temos imensos desa�os pela frente. Um dos desa -
�os é como o Brasil agregar valor à sua produção, à 
sua produção industrial, como ampliar a participação da 
produção industrial no Produto Interno Bruto brasileiro.

Muito se tem falado, discutido e debatido sobre o 
processo de desindustrialização do País, e é claro que 
nós temos aí uma série de fatores que provocam isso, 
mas também – é claro – precisamos investir bastante 
em inovação tecnológica para dar competitividade à 
indústria brasileira.

No que se refere à agenda da sustentabilidade, 
também tenho convicção de que a inovação é um ins-
trumento fundamental, intersetorial, transdisciplinar, 
absolutamente indispensável para garantir a constru-
ção de uma sociedade sustentável.

Ainda há pouco, nas discussões sobre o Código 
Florestal, eu me referi a esse dado – conversava com 
os professores, aqui na sala da comissão –, a Embrapa 
trouxe um dado muito relevante: nos últimos 35 anos, 
o Brasil aumentou a sua área plantada algo em torno 
de 48%, e aumentou a sua produção em 268%. Isso 
demonstra claramente que a forma mais inteligen-
te, mais sustentável, mais efetiva e mais e�ciente de 
reduzir a pressão sobre novos biomas é investir em 
ciência, tecnologia e inovação, aumentar a nossa pro-
dutividade através da inovação, sem precisar avançar 
sobre novos biomas.

Outro dado trazido pela Embrapa, que mostra a 
importância da inovação tecnológica, apenas para dar 
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alguns exemplos, é a extensa área utilizada no Bra-
sil, hoje, pela pecuária extensiva – em torno de 200 
milhões de hectares – com uma produtividade muito 
baixa, de apenas uma unidade animal por hectare, o 
que nos leva a concluir que se o Brasil, nos próximos 
20 ou 30 anos, conseguir dobrar a produtividade da 
nossa pecuária com o mesmo rebanho, teremos 100 
milhões de hectares disponibilizados para o avanço da 
agricultura, para o avanço da agroenergia, sem preci-
sar avançar sobre novos biomas.

Entre os desa�os colocados para uma economia 
mais sustentável, outro exemplo do que a inovação pode 
produzir é a descoberta da pesquisadora da Embrapa, 
Joana Döbereiner, que descobriu há anos a bactéria, 
desenvolveu a bactéria que �xa nitrogênio no solo, 
permitindo que o Brasil pudesse fazer uma economia 
enorme na utilização de nitrogênio, nitrogênio este que, 
mal utilizado, inclusive, é um dos grandes emissores 
de óxido nitroso, que contribui enormemente para o 
efeito estufa.

Esses são alguns exemplos do que a inovação 
tecnológica pode contribuir para uma economia sus-
tentável. E esse é o nosso debate de hoje. Portanto, 
mais uma vez, quero agradecer a presença dos nossos 
convidados e vamos começar ouvindo o Sr. Henrique 
Lian, Gerente Executivo de Relações Institucionais do 
Instituto Ethos.

Agradeço a presença da Senadora Vanessa Gra-
zziotin e do Senador Jorge Viana.

O SR. HENRIQUE LIAN – Muito bom dia a to-
dos. Senador Rollemberg, em nome do Instituto Ethos, 
quero agradecer a oportunidade de compartilhar aqui, 
na Comissão, um pouco da nossa da análise sobre o 
papel do setor empresarial rumo a Rio+20, especi� -
camente na questão da inovação.

Começaria situando a Rio+20 numa linhagem 
de conferências de desenvolvimento sustentável das 
Nações Unidas que, apesar de algum conjunto legis-
lativo robusto de Direito Internacional que elas vêm 
produzindo, ainda não se interlocutaram, de fato, com 
a chamada economia real. 

Assim, a primeira conferencia, a Conferência de 
Estocolmo, há 40 anos, em 1972, que foi uma conferên-
cia de meio ambiente humano, ou seja, uma primeira 
preocupação em trazer o elemento social à discussão 
ambiental e uma protoconferência de desenvolvimento 
sustentável, teve como resultado produtos relevantes, 
tais como um acordo, uma convenção de meio am-
biente, como a fundação do Pnuma, o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente. No entanto, os 
seus acordos não foram implementados no seu limite 
porque a economia real ia numa outra direção, mui-
to em função das crises do petróleo de 1973 e 1979.

Vinte anos depois, a Rio-92, na época Eco-92 
ou Cúpula da Terra, produziu o maior corpo, o maior 
corpus de acordos sobre o desenvolvimento sustentá-
vel. A Agenda 21, os Princípios do Rio e três grandes 
convenções: Deserti�cação, Mudanças Climáticas e 
Biodiversidade. Também não houve uma implemen-
tação no limite desses acordos e dessas convenções 
internacionais porque a economia real, a chamada 
economia real ia numa outra direção, na direção da 
desregulamentação da economia.

Mais dez anos se passaram e a Conferência de 
Joanesburgo, em 2002, concluiu que já havia conven-
ções su�cientes. Era preciso, sim, construir um cami-
nho, um road map de implementação dos acordos já 
assumidos. Entretanto, mais uma vez, a economia real 
ia numa outra direção, na direção da �nanceirização 
que levaria às bolhas de 2008 em diante.

Agora, analisamos que a Rio+20 se coloca em 
outro momento histórico, o momento em que a econo-
mia global está em depressão. Há uma crise que não é 
apenas econômico-�nanceira, é uma crise alimentar, é 
uma crise ambiental, é uma crise climática, é uma crise 
política, é uma crise ética, en�m, é uma crise do mode -
lo de desenvolvimento que se coloca, portanto, como 
uma excelente oportunidade de os chefes de Estado, 
os atores da sociedade civil, incluindo as empresas, 
repensarem o próprio modelo de desenvolvimento.

Nessa linha, a Rio+20 teve inicialmente três gran-
des temas a serem debatidos, uma avaliação de 20 
anos desde a Rio-92, o tema da economia verde no 
contexto da erradicação da pobreza e a governança 
para o desenvolvimento sustentável. Sendo que o 
primeiro tema já foi abandonado, porque não haverá 
tempo nem fôlego su�ciente para mais uma avaliação. 
E, num momento de crise, é preciso avançar, e avan-
çar com rapidez.

E chegamos a esse tema chave da conferência, 
tema polêmico da economia verde, já glosado pelo 
bloco dos países G77+China, que na verdade são 134 
países, acrescentando elemento, inclusive com apoio 
do Brasil, no contexto de erradicação da pobreza.

O que seria, então, essa economia verde? Na 
nossa análise, a tal economia verde tem início muito 
antes, tem início lá atrás, é contemporânea de Esto-
colmo 72, na verdade, do primeiro choque do petróleo 
em 73, quando, por questões alheias à questão am-
biental, mas apenas por uma questão de segurança 
energética estratégica e geopolítica, um conjunto de 
países busca alternativa ao modelo de desenvolvimento, 
principalmente alternativas aos combustíveis fósseis.

Naquele primeiro momento de inovação para um 
novo modelo econômico, o Brasil dá uma resposta ex-
tremamente eloquente e inovadora com o desenvol-
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vimento dos biocombustíveis, talvez a inovação mais 
diruptiva daquele primeiro ciclo tenha sido a respos-
ta brasileira via biocombustíveis. A esse processo se 
acrescentam conhecimentos que não existiam antes, 
dos limites ao crescimento econômico trazidos pelo 
clube de Roma, dos limites da capacidade do Plane-
ta de fornecer matéria-prima para produção, trazidos 
principalmente pelos relatórios do IPCC. E chegamos 
a este momento atual, que pede um segundo grande 
ciclo de inovação para resposta às questões, às crises 
ambientais, climáticas, econômicas, de emprego etc. 
que vimos vivendo.

Entendemos que a indução desta nova fase, deste 
novo ciclo, agora sim com uma preocupação socioam-
biental bastante marcada, tem dois atores estratégicos, 
os reguladores e os empreendedores. Os reguladores, 
recuperando a capacidade de gestão do Estado, e os 
empreendedores, recuperando o empreendedorismo 
visionário que foi meio amortecido nas últimas déca-
das por um business as usual in�nito.

Quanto ao papel empresarial, notamos um ape-
tite dos empresários por esta nova fase de inovação, 
de inovação diruptiva, ao mesmo tempo em que uma 
grande insegurança jurídica e um grande medo de per-
da da competitividade, caso eles se lancem a novos 
processos, produtos e serviços e a sua concorrência 
interna e externa não faça o mesmo.

Nesse sentido, o mundo empresarial vem acom-
panhando as conferências de desenvolvimento susten-
tável, mas o seu interesse e a sua presença, inclusive 
física, nessas conferências, não tem sido acompanhada 
por notas o�ciais nos acordos, nas convenções, nos 
produtos dessas conferências.

Citando: em 1972, não houve nenhuma menção, 
nos documentos �nais, ao papel do setor privado no 
desenvolvimento de nova economia.

Na Rio-92, que produziu todo aquele conjunto de 
acordos, apenas um estímulo a uma gestão socioam-
biental responsável.

Em Joanesburgo 2002, apenas um encoraja-
mento a uma performance socioambiental e adoção 
de iniciativas voluntárias, por exemplo, os códigos de 
conduta, certi�cações e os reports.

Em mais de seis mil páginas de contribuição dos 
países e da sociedade civil, dos major groups ao draft 
zero da ONU, apenas poucas menções sobre o papel 
das empresas no desenvolvimento sustentável, com 
foco em transferência de tecnologia, parcerias público-
-privadas em investimentos verdes, para o qual passa 
do draft zero apenas uma nota no § 24, incitando as 
companhias listadas em Bolsa a considerar a sustenta-
bilidade nas suas estratégias de negócios. E o próprio 
painel de alto nível arregimentado pelo Secretário-Geral 

da ONU, Ban Ki-moon, faz duas recomendações de 
nºs 30 e 33, mais ou menos na mesma direção.

Na nossa análise, o setor privado pode e deve ir 
mais longe do que isso, obviamente, contornando as 
questões da instabilidade jurídica, os incentivos e de-
sincentivos promovidos pelos reguladores, as contra-
partidas, as ajudas �nanceiras a setores especí�cos, 
passando, então, de expectadores a protagonistas, a 
agentes sociais de mudança.

Concluindo esse breve panorama, que é a nossa 
visão, a gente vê que nos fatores da microeconomia 
tudo mudou, mas nada mudou. Os fatores essenciais 
da teoria da empresa e da teoria do lucro contemplam 
cinco elementos: a aplicação do capital, a aplicação do 
know-how, a gestão do risco, a gestão empresarial e 
a captura do lucro ou do prejuízo. Na verdade, todos 
esses elementos mudaram, porque atualmente o em-
preendedor não usa o próprio capital, mas o aloca nos 
bancos de investimento, desenvolvimento, no merca-
do de capitais, nos angels �nanciadores, nos fundos 
de private equity, assim por diante. Ele não tem mais 
necessariamente o know-how para produção ou para 
o desenvolvimento de serviços, mas ele contrata do 
mercado esse know-how. Ele não assume mais o risco 
no próprio capital, mas tem a oportunidade de securiti-
zar esse risco. E ele não faz mais a gestão direta dos 
seus negócios, ele contrata executivos no mercado e 
na hora da repartição dos lucros ou dos prejuízos não 
cabe mais a ele a maior parte desses lucros ou preju-
ízos e sim ao conjunto dos investidores.

Então, tudo mudou na microeconomia, mas nada 
mudou, porque o empreendedor continua sendo o in-
divíduo responsável por identi�car o próximo ciclo da 
economia, as oportunidades de mudança, as oportu-
nidades de inovação, juntar esses elementos todos em 
torno dessa ideia, dessa visão e desenvolver o novo, 
capturando o chamando monopólio provisório, que é 
a sua vantagem comparativa enquanto a concorrên-
cia não se apropria da sua visão. Esse empreende-
dor visionário tem, obviamente, que pagar o custo de 
oportunidade por sair na frente, descobrir formas de 
atuar em escala e, evidentemente, trabalhar junto com 
os reguladores, evitando a perda da competitividade. 
Ser um empreendedor no Brasil hoje, olhando para a 
nova economia, é estar num país que desde o sécu-
lo XVI não apresenta tantas vantagens comparativas. 
No século XVI, o País tinha tudo que o mundo dese-
java: terra agriculturável, madeira, minérios, pedras 
preciosas, tudo isso foi transformado em commodity, 
pouco valor foi agregado e capturado pela economia 
brasileira da época. 

Atualmente, vivemos um cenário bastante pare-
cido, temos de novo tudo aquilo que o mundo deseja 
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para o desenvolvimento de uma nova economia, são 
recursos predominantemente renováveis, é a insola-
ção, são as marés, é a água doce e salgada, a terra 
agriculturável para bioenergia. Precisamos transformar 
essas credenciais verdes, que são vantagens compa-
rativas, em negócios verdes, que seriam as nossas 
vantagens competitivas, assumindo a liderança nessa 
nova fase da economia.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado, Sr. Henrique Lian, Ge-
rente Executivo de Relações Institucionais do Instituto 
Ethos, pela sua apresentação.

Já temos entre nós também o Prof. Carlos Nobre, 
representando o Ministério da Ciêcnia e Tecnologia e 
vamos ouvir agora o Sr. Paulo Mol Júnior, Diretor de 
Inovação da CNI.

O SR. PAULO MOL JÚNIOR  – Bom dia a todos. 
Queria agradecer ao Senador Rodrigo Rollem-

berg, Presidente desta Comissão de Meio Ambiente e 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, pelo 
convite à CNI para vir a este plenário para falar sobre 
a questão de inovação e sustentabilidade. 

Eu ocupo na CNI o cargo de Diretor de Inovação 
e sou uma �gura até fácil nos comitês de ciência e tec-
nologia. Neste comitê de meio ambiente é a primeira 
vez, agradeço o convite.

É importante falar sobre a associação que temos 
entre inovação e sustentabilidade, porque, a princípio, 
parece uma associação tranquila, fácil de ser feita 
quando, na verdade, ela é mais complexa do que po-
demos imaginar pela própria de�nição de inovação. 
O que é inovação? Inovação não é só encontrar algo 
novo. Encontrar algo novo, encontrar um novo produto 
ou um processo novo é apenas parte de um proces-
so inovador. A inovação acontece quando esse algo 
novo gera valor de mercado. Há duas ou três sema-
nas, tive um seminário no MIT, em que o Professor – 
aliás, tinha acabado de receber o título de Professor 
Honorário de MIT, o melhor Professor da universidade 
– colocava exatamente estes pontos: os desa�os da 
inovação, que era exatamente a conexão com o mer-
cado, como é que se consegue produzir algo novo que 
tenha valor de mercado. Então, a inovação acontece 
a partir do momento em que se está muito conectado 
com o seu mercado consumidor, com o que as pes-
soas demandam.

Então, quando trazemos esse assunto para a 
área de sustentabilidade, a gente está falando de 
gerar valor de mercado para um ambiente que tenha 
como atributos questões ligadas à sustentabilidade. 
Isso acontece? Sim.

Quando a gente observa, veri�camos que, nos 
últimos anos, há uma mudança no per�l dos nossos 
consumidores, na maturidade da sociedade, uma pre-
ocupação ambiental, uma preocupação com a susten-
tabilidade que não existia tempos atrás. Esses atributos 
começam a fazer parte do dia a dia dos nossos con-
sumidores, do dia a dia da população, e aí começa a 
criar um grande espaço para investimentos em inovação 
nessa área. Então, a conexão tem que ser direta com 
a nossa população, com o nosso mercado consumi-
dor, com as pessoas que de fato vão demandar esses 
produtos, e aí a conexão com o setor privado passa a 
ser perfeita. Portanto, não dá para falar, em hipótese 
alguma, sobre questões ligadas à sustentabilidade se 
excluir-se um ente fundamental, que é o ente privado, 
que é quem de fato vai fazer inovação.

Inovação, muitas vezes, as pessoas pensam que 
acontece na universidade. Não. Na universidade, você 
tem a ciência sendo catalogada, a geração de tecno-
logia; a inovação precisa de valor de mercado. Então, 
ela acontece na empresa. Então, desconectar esse 
ente que, durante um bom tempo, foi desconectado 
da questão socioambiental é algo perigoso, porque 
um dos grandes eixos colocados para a questão do 
meio ambiente é a necessidade de fazer inovações 
para que se consiga ter uma performance melhor na 
questão ambiental. Redução de custos, melhoria dos 
processos, produção de novos materiais, isso tudo 
são inovações, mas, para as inovações acontecerem, 
é preciso que tenha valor de mercado, é preciso que 
se consiga convencer os empresários a investir. 

Aí entramos com outro componente, que é ab-
solutamente importante. As pessoas até falam dele, 
mas é difícil lidar com ele. Inovação é por essência 
uma ação que envolve risco. 

Nesse mesmo seminário do MIT, com esse mes-
mo Professor, ele disse o seguinte, e ele é premiado, 
laureado, candidato já a Prêmio Nobel e tudo: “Em mé-
dia, de cada 100 experimentos que faço, 90 dão errado. 
Um ou dois são extremamente importantes, mas existe 
uma tendência muito grande de dar errado”. Então, este 
componente, que é o risco, é algo que é absolutamente 
voltado para a área de inovação. Quem quer trabalhar 
com inovação tem que ter esse atributo embutido. E 
aí começo a perguntar como a sociedade brasileira e 
como as instituições brasileiras estão preparadas para 
lidar com o risco, senão a coisa �ca muito no discurso. 
E isso é algo que tem que ser muito colocado.

Pergunto: o.k., então, vamos trabalhar para fa-
zer inovações diruptivas, como foi colocado pelo Prof. 
Henrique. É extremamente importante quando dá cer-
to, mas eu posso garantir que, para se chegar ao bio-
combustível, para se chegar ao etanol, deve ter tido 
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mais de mil experimentos que deram errado. Thomas 
Jefferson disse que, para conseguir colocar a lâmpada, 
ele teve que fazer 999 experimentos que deram erra-
do para no milésimo dar certo. Aí ele diz outra coisa: 
“Inovação envolve 99% do tempo de transpiração e 
1% só de inspiração”. Então, o risco é muito grande.

Por que insisto na questão do risco? Porque ino-
vações diruptivas, inovações de grande porte é algo 
extremamente importante. E, como o risco é muito 
grande, não há condições de se atribuir exclusiva-
mente ao setor privado a incumbência de fazer essas 
inovações, embora ele tenha o interesse, obviamente, 
porque, se está conectado com o mercado, se com o 
mercado ele se desenvolve para áreas de sustenta-
bilidade que tenham importância maior e em que a 
importância tende a crescer; se ele está conectado 
com o mercado, isso é de interesse do setor privado. 
Mas, como envolve muito risco, esse risco tende a ser 
mitigado em parcerias público-privadas. É assim que 
acontece no mundo todo. Quando pegamos exemplos 
americanos �ca muito claro como isso acontece. São 
setor público e setor privado trabalhando juntos, miti-
gando exatamente o efeito do risco. 

Pergunto: os nossos órgãos de controle no Brasil 
estão preparados para lidar com risco? Não. É muito 
pouco provável. Isso é algo complicado. Quando fa-
lamos de inovações para sustentabilidade, quando 
você toma o termo “inovação” automaticamente tem 
de aprender a lidar com a variável risco. Como vamos 
tratar dessa questão? E os experimentos que deram 
errado? E aqueles recursos que foram bem utilizados 
na pesquisa, mas que não geraram resultado? Como 
se vai lidar com isso dentro das instituições? 

Há uma diferença grande dos Estados para o 
Brasil. Nos Estados Unidos alguém, um empresário 
que investe e arrisca, se der errado, ele é tido até 
como um cara de grande valor no mercado, porque 
é alguém que investiu, que empreendeu e que, pelo 
menos, sabe como não se deve fazer, o que evitar. No 
Brasil, existe a cultura de que, se deu errado, a pes-
soa é automaticamente defenestrada porque ela não 
conseguiu fazer a coisa certa.

Então, com relação a essa agenda de inovação, 
quando se fala em inovação para a sustentabilidade, 
coloca-se como se fossem duas agendas que se ca-
sassem muito perfeitamente, como se fosse um casa-
mento muito estável e feliz. Estou dizendo que é um 
casamento que é absolutamente necessário, mas ele 
envolve riscos, e riscos que são relevantes e impor-
tantes de serem pensados.

Aqui vou tocar em um ponto especí�co. Quando 
se fala da agenda de inovação – e isso eu já disse na 
Comissão de Ciência e Tecnologia e é um dos pontos 

em que a CNI tem investido bastante energia, porque é 
um tema que trabalha nas duas áreas –, há a seguinte 
questão: o Brasil é um dos países com o maior potencial 
– ele poderia ser líder – na área de bioeconomia; há 
estudos internacionais mostrando que, seguramente, 
temos em torno de 15% da biodiversidade do Planeta. 
Então, se quisermos, de fato, começar a dar exemplos 
de como trabalhar as questões de inovação e susten-
tabilidade juntas, deveríamos pensar de que maneira 
estamos trabalhando naquela área em que o Brasil, 
juntamente com a área de energia, tem as maiores 
possibilidades de evolução tecnológica e de inovação.

Na área de energia, o Brasil já conseguiu se co-
locar como player mundial. Na bioeconomia ou na área 
de biotecnologia, não. É bom perguntar: por que não? 
Por que o Brasil, embora tenha 15% da biodiversidade 
do Planeta, hoje não tem catalogados, por exemplo, 
nem 10% da sua biodiversidade existente? Então, isso 
é algo que tem de ser pensado, isso é algo que tem de 
entrar na agenda. Eu �caria muito feliz se esse assunto 
começasse a entrar na agenda da Rio+20, na agenda 
do País, na agenda positiva, porque o processo come-
ça a ser complicado. 

Hoje, por exemplo, o Brasil não tem pesquisas 
na área de biotecnologia que envolvam o acesso à 
biodiversidade. Por quê? Porque o processo é muito 
burocratizado. O que acontece? Qualquer empresa, 
universidade ou instituto de pesquisa – Embrapa, Fio-
cruz, quem quer que seja – que vá fazer uma pesquisa 
e que tenha de buscar acesso à nossa biodiversidade 
tem de fazer uma solicitação ao Comitê do Patrimônio 
Genético, que demora um tempo enorme para dar uma 
resposta. Em dez anos, tivemos menos de trezentas 
aprovações.

Pergunto: como acontecem pesquisas no Bra-
sil que estão ligadas a questões ligadas a patrimônio 
genético? Se acontecem, elas acontecem de forma 
pirata, que é uma coisa pavorosa para o País. A pior 
das coisas do mundo que pode acontecer é a seguinte: 
se, a partir dali, consegue-se encontrar nas pesquisas 
que envolvam questões de acesso à biodiversidade 
alguma coisa que tenha valor de mercado, que possa 
ser comercializado, automaticamente empurra-se isso 
para o exterior, porque, na verdade, como não teve 
autorização do Conselho, não se pode gerar patente, 
não se pode cadastrar esses produtos. Então, muitas 
vezes a pesquisa é feita aqui, e o patenteamento todo 
é feito lá fora, de maneira pirata. E não estou falando 
de empresa, não, estou falando de universidade, es-
tou falando de empresas públicas. Estão todos nesse 
processo complicado. 

Essa é uma área, por exemplo, em que destravar 
a pauta de pesquisas para acesso à biodiversidade sig-
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ni�caria liberar um eixo espetacular de pesquisas no 
Brasil com impacto de processo, quer dizer, trabalhar 
de maneira sustentável uma das nossas maiores rique-
zas, que é a questão ambiental, com impactos econô-
micos extremamente relevantes e com a possibilidade 
de arrecadação de impostos do setor público imenso, 
porque isso vai virar produtos e processos que, por 
sua vez, vão gerar impostos que aumentarão a base 
de arrecadação do Governo. Portanto, essa agenda 
seria prioritária, mas ainda vejo que está muito parada. 

É um exemplo claro da maneira como as agendas 
de inovação e de sustentabilidade poderiam avançar. 
Estou falando de um exemplo claro, simples, de como 
essa agenda pode avançar. E trabalhando de manei-
ra absolutamente tranquila. Esse é um ponto... Essa 
parte de bioeconomia me fez entrar muito... Andando 
pelos Ministérios e conversando com o pessoal da área 
ambiental, comecei a perceber claramente a impor-
tância de conversarmos, ou seja, as pessoas da área 
econômica com as pessoas da área ambiental, para 
que possamos alinhar as conversas e, assim, estabe-
lecermos um diálogo que seja absolutamente tranquilo 
nesse processo. O grande problema nesse momento é 
a comunicação. A forma da conversa, a forma da fala 
acaba não deixando com que essa agenda prospere, 
e uma agenda que é preciso prosperar.

Finalizo reforçando a importância da agenda de 
inovação para a sustentabilidade. Fico extremamen-
te feliz que essa agenda comece a entrar de maneira 
mais intensa nesta Comissão. E até para deixar muito 
claro o seguinte: a agenda de sustentabilidade não é 
estritamente ambiental, passa por questões jurídicas, 
econômicas, questões que são ligadas a outras áreas 
e que precisam estar no debate, porque restringir ou 
colocar essa área estritamente no campo ambiental 
pode ser um equívoco, como foi colocado nas edições 
passadas. Então ampliar a área de escopo, trazer o 
universo econômico, empresarial e jurídico é extrema-
mente importante. 

Parabéns por esta reunião e pela condução des-
se processo.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Obrigado, Sr. Paulo Mol Júnior, Diretor 
de Inovação da CNI.

Vamos ouvir agora o Prof. Carlos Nobre, que é 
Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento do Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação.

O SR. CARLOS NOBRE – Sr. Senador Rodrigo 
Rollemberg, Presidente desta Comissão, Srªs e Srs. 
Senadores, meus colegas de Mesa, bom dia a todos 
e a todas.

Quero trazer uma perspectiva da ciência. O que 
os cientistas, em termos globais, gostariam de ouvir 
no �m da Rio+20. Então, inicialmente, vou ler um texto 
que um grupo de cientistas preparou – e parece uma 
coisa muito pretensiosa –, qual seria o tipo de decla-
ração �nal da Rio+20 que nós gostaríamos de ouvir. 

Isso foi preparado por um grupo de cientistas du-
rante uma reunião cientí�ca importante que ocorreu de 
26 a 29 de março, em Londres, Planet under Pressure 
(O Planeta sobre Pressão), o mais importante evento 
cientí�co dos últimos anos, que foi realizado exata -
mente para trazer um pouco do que a ciência pode 
iluminar no debate do desenvolvimento sustentável. 
Foi uma reunião também com �ns muito objetivos e 
pragmáticos de não só trazer o estado da arte do co-
nhecimento cientí�co, mas também quais são as rotas 
e trajetórias de sustentabilidade.

Um grupo de cientistas, eu inclusive, resolvemos 
fazer um pequeno exercício intelectual: o que gostarí-
amos de ouvir no �nal da declaração. Então, por favor, 
isso não tem nenhuma relação com nenhum documen-
to que o Itamaraty ou mesmo o grupo executivo que 
prepara os documentos da Rio+20 está deliberando, 
esse é um processo complexo, diplomático. Isto aqui 
é o que os cientistas gostariam de ouvir.

Então vou ler as onze recomendações que nós – 
se, no �m, algumas dessas a�rmações estivessem na 
declaração �nal dos chefes de Estado –, pelo menos 
os cientistas que tratam ou que militam no campo do 
conhecimento voltado para o desenvolvimento susten-
tável, certamente �caríamos muito satisfeitos. Uma de -
claração �nal que fosse mais ou menos nestes termos:

“1. Nós, chefes de Estados e de Governos, reco-
nhecendo a visão da ciência sobre o estado do Pla-
neta, a nova responsabilidade que a nossa sociedade 
global interconectada tem com os sistemas de suporte 
da vida na Terra e a urgente necessidade de reduzir 
signi�cativamente os riscos para todas as sociedades, 
resolvemos agir agora para assegurar um futuro sus-
tentável para nossos povos, para nosso Planeta, de 
acordo com o princípio das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas, e as capacidades de cada país. 
Nós decidimos inovar rapidamente para cuidarmos 
efetivamente do Planeta.

2. Rea�rmamos nossa determinação de erradicar 
a pobreza, reduzir desigualdades e lutar por socieda-
des que sejam justas, equânimes e inclusivas, notando 
evidência cientí�ca que o atingimento desses ideais irá 
bene�ciar todas as nações e os mais desprivilegiados 
da sociedade.

3. No mundo crescentemente interconectado e 
interdependente, nos comprometemos a desenvolver 
novos arranjos de governança internacional para pro-
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teger todas as pessoas e os sistemas de proteção à 
vida no nosso Planeta como um todo.

4. Reconhecendo o risco de depender exclusi-
vamente de políticas internacionais singulares [por 
exemplo, as convenções internacionais de clima, bio-
diversidade etc.] nós iremos promover parcerias novas, 
abordagens e políticas diversi�cadas, políticas entre 
governos locais, subnacionais, nacionais e regionais 
assim como com a sociedade civil e a sociedade em-
presarial.

5. Nos comprometemos a estabelecer novas me-
tas universais de desenvolvimento sustentável para 
todas as nações [depois eu vou falar um pouquinho 
mais do que é a nossa visão sobre essas metas] com 
o objetivo de fornecer um espaço seguro de operação 
para toda a humanidade no presente e para as futu-
ras gerações ao assegurar que nós respeitamos os 
limites planetários.

6. Nós nos comprometemos a colocar essas me-
tas em funcionamento até 2015, em que cada meta 
deverá interconectar profundamente o tecido ambiental 
social e econômico do desenvolvimento sustentável. 
Reconhecemos que o desenvolvimento sustentável 
deve ser introjetado dentro das instituições �nancei -
ras internacionais, especialmente o Banco Mundial, o 
Fundo Monetário Internacional, os bancos regionais 
de desenvolvimento, a Organização Mundial do Co-
mércio etc., na regulação do comércio global. Nesse 
contexto, solicitamos que as instituições �nanceiras in -
ternacionais se adaptem para assegurar apoio efetivo 
aos países em desenvolvimento para implementação 
efetiva do desenvolvimento sustentável.

7. Reconhecendo que os recursos globais co-
muns, como os oceanos e a atmosfera, não podem 
mais ser tratados como externalidades ao mercado, 
nós nos comprometemos a buscar uma economia 
verde no contexto do desenvolvimento sustentável e 
erradicação da pobreza, reconhecendo que o PIB é 
uma medida inadequada da atividade econômica sus-
tentável e deve ser complementado com uma medida 
muito melhor de riqueza nacional, nos propomos que 
sejam reportados regularmente o capital natural e o 
capital humano em adição ao capital econômico, ou 
seja, à riqueza inclusiva de uma nação.

8. A�rmamos adicionalmente nossa determina -
ção de fortalecer o quadro institucional para a sus-
tentabilidade global resultando em desenvolvimento 
sustentável em âmbito global e apoiando o quadro 
institucional em âmbito nacional. Rea�rmamos nosso 
compromisso ao Acordo de Copenhague de prevenir 
interferência antropogênica perigosa no sistema climá-
tico e requeremos rápida resposta de todas as nações 

na tentativa de manter o aquecimento do planeta em 
não mais que dois graus.

10. Recomendamos análises regulares de pro-
gressos com vistas à sustentabilidade global que en-
volva a tomada de decisões em políticas públicas, 
indústrias e sociedade civil com a ciência e uma ini-
ciativa maior de pesquisas enfocando soluções para 
a sustentabilidade global.

11. Comprometemo-nos com o novo sistema 
global para aproveitar o potencial de nossas socie-
dades globais, recentemente interconectadas para 
uma tradução mais rápida de conhecimento em ação 
e, dessa maneira, tornando efetivo um sistema global 
de inovação funcional.

Não é mais su�ciente trabalhar por um ideal 
distante de desenvolvimento sustentável. A sustenta-
bilidade global deve tornar-se uma fundação pilar da 
sociedade atual; pode e deve ser parte dos pilares das 
nações e do tecido da sociedade. 

Tomados em conjunto, nossos compromissos 
reconhecem o urgente imperativo cientí�co de ação, 
visando a transformar o desenvolvimento sustentável 
de uma aspiração para algo operacional.”

Logicamente, vocês vão ver que tem um recorte 
muito grande aqui de ciência. Foi feito por cientistas, 
com a cabeça de cientistas e é como os cientistas veem 
esse amplo debate, mas ele vai muito além puramen-
te da ciência. É uma pequena contribuição inicial que 
trago a essa discussão aqui, no Senado.

Para complementar, eu quero ir um pouquinho 
mais longe num aspecto importante, que são as me-
tas, assim como em Joanesburgo 2002, os Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio, em que, ressalte-se 
que, em vários deles, principalmente na erradicação 
da pobreza, o Brasil já ultrapassou em muito as metas 
para 2012. O Brasil está bem avançado, pois, na verda-
de, já ultrapassou as metas de 2015 dos Objetivos do 
Desenvolvimento do Milênio, em todas e especialmen-
te na erradicação e na redução da pobreza. Eu acho 
importante que a Rio+20 convirja para algumas metas 
de desenvolvimento sustentável no horizonte de uma 
década, de duas décadas. Eu quero dizer pelo menos 
algumas que, do nosso ponto de vista, deveriam ser 
consideradas. Essas metas que vou ressaltar aqui são 
metas para 2032, então, num horizonte de 20 anos, 
ainda que o ideal seja que a Rio+20 oferecesse um 
resultado concreto e pragmático que é a concordân-
cia, pelo menos num certo número de metas, de que 
elas seriam implementadas rapidamente, ou seja, o 
início de implementação seria, por exemplo, em 2015.

Eu vou colocar cinco metas aqui que eu acho 
muito importantes. Elas todas interligam esses três 
pilares do desenvolvimento sustentável. E um aspecto 
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importante a destacar é que esses pilares não funcio-
nam desconectados. Não há um pilar econômico, um 
pilar social e um pilar ambiental. Na verdade, a própria 
de�nição do desenvolvimento sustentável é a interco -
nexão de todas as bases de desenvolvimento. Então, 
todos que vou ler aqui têm o elemento econômico, o 
elemento social e o elemento ambiental:

“Universalizar o acesso à água segura para 100% 
da população do mundo”. Hoje, sabemos que 1,5 bilhão 
de pessoas não têm acesso à água em qualidade ou 
em quantidade. É um número enorme da população 
mundial, que é de 7 bilhões. Isso tudo até 2032.

O próximo que vou ler aqui tem diretamente a 
ver com o Brasil, com a discussão do Código Flores-
tal – estou vendo aqui o Senador Jorge Viana, que foi 
o relator da matéria aqui, no Senado. É a agricultura 
sustentável, ou seja, aceitar globalmente os paradig-
mas da agricultura sustentável, quais sejam, “garantir 
segurança alimentar a 100% da população até 2032” 
e, aí, garantir a segurança alimentar da população é 
diferente de produzir alimentos para sete bilhões ou, 
em 2032, para perto de oito bilhões, como a popula-
ção já será. É o acesso. Nós sabemos que há enor-
mes perdas no sistema de produção, comercialização, 
transporte. Cerca de 20% a 30% são perdidos. Então, 
garantir o acesso e garantir o acesso à alimentação 
com valor nutricional. Ao mesmo tempo em que ainda 
existe fome crônica para quase um bilhão de pessoas 
no mundo – 900 milhões de pessoas ainda passam 
por fome crônica –, nós temos muitas pessoas que 
estão indo na direção contrária, que é a das doenças 
resultantes da obesidade. Então, tem um problema bá-
sico de segurança alimentar, que é garantir o acesso 
e uma melhor qualidade. 

“Estabilizar a área utilizada pela agricultura mun-
dial.” Nos países desenvolvidos, acho interessante, 
voltando ao nosso debate acalorado do Código Flo-
restal, que um dado que às vezes não aparece é que 
a ciência, a tecnologia, tem sido a principal parceira 
da agricultura, e não mais a expansão da fronteira 
agrícola. Então, isso precisa ser pontuado. O Brasil 
só vai realmente explorar racionalmente o máximo a 
ser, outra vez, esse um dos pilares fundamentais do 
desenvolvimento sustentável, a e�ciência no uso dos 
recursos naturais, quando ele também aceitar o para-
digma de que a agricultura moderna não é expansão 
de área, mas sim ciência e tecnologia.

Então, estabilizar a área utilizada pela agricul-
tura mundial. De novo, países com as melhores pro-
dutividades agrícolas do mundo, a América do Norte, 
Europa, hoje e pelo menos nas últimas duas décadas, 
vêm diminuindo a área agrícola total ao mesmo tempo 
que aumentaram a produção mais de 50%. Esse é o 

paradigma da agricultura, e não a expansão inde�nida 
de área. Porque a agricultura competitiva, no futuro, 
será uma agricultura produtiva, não uma agricultura de 
baixa produtividade que expande área.

“Reduzir em 30% as emissões do setor agríco-
la.” Notem que, de todos os setores que contribuem 
para o aquecimento global, queima de combustíveis 
fósseis para gerar energia, a agricultura, se somarmos 
a emissão direta da agricultura com as emissões de-
correntes da conversão de áreas de �orestas para a 
agricultura, somando esses dois termos, porque am-
bos têm relação com produção agrícola, vamos ter 
que a maior contribuição de gases para o aquecimen-
to global vem da agricultura. Se separarmos emissão 
direta da agricultura e, depois, emissão proveniente 
do desmatamento e, depois, emissão da geração de 
energia, vem da geração de energia. Mas, na verdade, 
os desmatamentos não são feitos, em quase todos os 
casos, para outra razão que não seja a agricultura, a 
produção de alimentos, a produção de proteína animal.

Então, somados esses dois termos, a agricultu-
ra é a maior fonte de gases de efeito estufa. Há uma 
necessidade muito grande, se quisermos estabilizar 
as emissões e reduzir o risco futuro de aquecimento 
global, reduzir emissões.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Prof. Nobre, quantos por cento, mais 
ou menos?

O SR. CARLOS NOBRE – A agricultura, perto 
de 30%. o Senador está correto.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Com a conversão?

O SR. CARLOS NOBRE – Aproximadamente 
18% a agricultura direta: emissão de gado, emissão 
da agricultura, de vários gases, e 12% a conversão de 
�orestas. A energia total é de 21% a 22%.

Então, é possível, sim, a agricultura moderna, 
a agricultura sustentável produz mais e com menos 
emissão. O Brasil já tem um programa muito avançado 
nessa área do Ministério da Agricultura, o Programa 
de Agricultura de Baixo Carbono. Pelo menos concei-
tualmente, ele é muito poderoso, tem subsídios e es-
peramos que o setor de agricultura brasileiro adote a 
agricultura de baixo carbono.

Reduzir de 70% para 60% o uso da água na agri-
cultura. Quem mais usa água no mundo? A agricultura. 
Do total de água super�cial utilizado pela humanidade, 
70% é pela agricultura, não é abastecimento, não é 
indústria, mas a agricultura. A agricultura é o grande 
usuário.

Aí, outra vez, a ciência e a tecnologia têm de 
vir, para contribuir. Estamos em 2032, então, estamos 
falando de uma agricultura muito mais produtiva, pro-
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duzindo muito mais alimentos e usando menos água 
do que hoje.

O terceiro objetivo, nesse o Brasil já avançou 
muito, mas não podemos �car adormecidos sobre o 
sucesso alcançado. Todas as metas que estou desta-
cando aqui são globais, é aumentar o uso de energia 
renovável de 13%, que é a média global – muito desses 
13% vêm de lenha, uma maneira ainda pouco tecno-
lógica de aproveitamento de energia renovável. Quer 
dizer, a lenha é renovável, queima e depois cresce de 
novo. Mas o ciclo de aproveitamento é bastante primi-
tivo; é o aproveitamento da lenha de baixa e�ciência. 
O objetivo é de 13% para 30% até 2032. 

O Brasil já está em 45%, mas estamos nesse 
patamar há muito tempo. Quer dizer, não dá para �car 
muito tranquilo de que estamos na frente do mundo, 
então esse não é um objetivo importante. É, até por-
que, como é conhecido sobejamente – dois indicado-
res importantes –, o Brasil é o país que tem o maior 
potencial de energia renovável do mundo, mas o Brasil 
tem uma área muito grande. Alguém pode falar que 
isso é porque o Brasil é grande. Não. Por quilômetro 
quadrado, o Brasil também tem o maior potencial de 
energia quando a gente soma vento, eólica, com so-
lar e com biomassa. Somando-se por quilômetro qua-
drado potencial de biomassa, eólica e solar, o Brasil 
tem a maior densidade de energia renovável do mun-
do, potencial; eólica é o segundo do mundo; depois, 
Estados Unidos; solar é um pouquinho, o quarto ou o 
quinto, porque não é um país desértico; e biomassa, 
é o maior potencial do mundo.

Então, quando se somam esses três, o Brasil não 
só tem o maior potencial no território como um todo, 
como tem a maior densidade de energia renovável por 
quilômetro quadrado, que é a maior do mundo. 

Não vamos �car tranquilos com 45% que temos 
hoje de matriz renovável e vamos realmente dar o 
exemplo e liderar e avançar muito mais. Aquela meta 
que foi colocada pelo IPCC, há alguns anos, no relató-
rio especial – na verdade, no ano passado, foi lançado 
esse relatório sobre energias renováveis –, de que é 
perfeitamente possível em 2050 o mundo depender 
em 80% de energias renováveis; tecnicamente, não 
há nenhum segredo para atingir essa meta. Por que 
não imaginar que o Brasil seria o primeiro país a atin-
gi-la? Acho que essa é uma proposta importante de 
vanguarda e de liderança.

Reduzir o desmatamento global a 20% dos va-
lores atuais, da ordem de 40 a 50 mil quilômetros por 
ano. É global, porque não tem só desmatamento nos 
trópicos; é principalmente nos trópicos, mas há desma-
tamento ainda acontecendo em �orestas de latitudes 
médias, altas, Canadá, Sibéria. Com relação a redu-

zir a 20%, quer dizer, reduzir no máximo 10 mil quilô-
metros quadrados por ano; reduzir a 20% dos valores 
atuais em 20 anos. Nesse sentido, o Brasil também é 
um país de liderança. Além de energias renováveis, o 
Brasil está dando um exemplo. Mais uma vez, men-
ciono que o Código Florestal que queremos para o 
País tem que ser um instrumento de equilíbrio entre 
o desenvolvimento da agricultura e a conservação e, 
portanto, ele deveria realmente sinalizar para o Brasil 
atingir os seus objetivos, também escritos em lei, de 
reduzir os desmatamentos amazônicos para menos de 
3,6 mil quilômetros em 2020. Possivelmente, mais para 
a frente, tenhamos condição de zerar o desmatamen-
to líquido. Líquido signi�ca que estaremos plantando 
mais �orestas do que desmatando. Isso é perfeitamente 
exequível, até porque plantar �orestas é uma atividade 
econômica muito importante para o País.

Por �m, aumentar o total de áreas protegidas de 
5% para 10%. Isso é global. Áreas protegidas conti-
nentais e oceânicas. No Brasil, quando a gente olha 
o total de áreas protegidas, estamos bem acima cer-
tamente dessa meta continental. Quanto às áreas 
oceânicas, nós ainda temos um trabalho a fazer para 
proteger as nossas áreas mais importantes que guar-
dam uma relação importante com o Atlântico Sul, em 
termos de biodiversidade, em termos de ecossistemas 
especiais, mas, no continente, temos muita área, prin-
cipalmente na Amazônia. Um desa�o enorme para o 
Brasil nessa área de aumentar para áreas protegidas 
é exatamente proteger os ecossistemas mais amea-
çados, especialmente a Mata Atlântica. Tem a Lei da 
Mata Atlântica, aprovada pelo Congresso, mas o es-
forço é muito grande; a lei permite instrumentos, mas 
dar instrumentos para uma ação efetiva que proteja e 
expanda essa proteção num ecossistema muito frag-
mentado já é um desa�o enorme.

Terminando, eu só queria destacar também que 
todos esses objetivos que estão sendo colocados aqui 
de novo, não tem nada que falei aqui que não tenha 
um componente social, um componente econômico e 
um componente ambiental. Todos precisam ter esses 
três componentes mutuamente, interdependentes para 
o seu atendimento, e, indiretamente, o atendimento 
de todas essas metas, em 2032, será também uma 
contribuição fundamental para a meta, o Acordo de 
Copenhague, de reduzir ou controlar o aumento da 
temperatura em não mais do que dois graus e as me-
tas da Convenção da Biodiversidade, de reduzir dras-
ticamente o risco de extinção de espécies, metas que 
a Convenção da Biodiversidade não atingiu em 2010, 
que era o seu primeiro marco, e que também a Con-
venção de Mudança Climática – e logicamente nós 
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estamos 20 anos lá das metas de 1982 –, as metas 
que não foram atingidas até hoje.

Então, essas aqui realmente são metas muito 
mais complexas e envolvem todos os elementos, mas 
elas também contribuem diretamente para o atendi-
mento das metas de todas as convenções �rmadas 
no Brasil em 1982.

Sr. Senador, muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Eu é que agradeço, Prof. Carlos Nobre, por 
sua contribuição sempre brilhante aos trabalhos desta 
Comissão de Meio Ambiente. V. Exª, realmente, traz 
uma contribuição e espero que já tenha encaminhado, 
inclusive, essa sugestão de metas de desenvolvimento 
sustentável para o Governo brasileiro como contribui-
ção da ciência, do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
ao Governo nas negociações para a implementação 
de metas de desenvolvimento sustentável, para o do-
cumento a ser assinado por chefes de Estado e che-
fes de Governo.

Passo, agora, a palavra ao Dr. José Carlos Bar-
bieri, Professor da Fundação Getúlio Vargas.

O SR. JOSÉ CARLOS BARBIERI  – Bom dia. 
Quero agradecer ao Senador Rollemberg pelo convite, 
aos demais Senadores, aos presentes e aos membros 
desta Mesa.

Lá na Fundação Getúlio Vargas, nós temos o Fó-
rum de Inovação, onde a gente vem estudando essa 
questão da inovação e sustentabilidade já há algum 
tempo, inclusive o nosso enfoque é um enfoque acadê-
mico, mas também trabalhando junto com empresas no 
sentido de compreender melhor o processo de inovação 
e as di�culdades que ocorrem dentro das empresas.

Normalmente, quando a gente fala em inovação, 
a gente pode ter uma visão muito centrada em ciência, 
em produção de conhecimento, por meio de pesquisa 
e desenvolvimento. Mas, quando vai ser implementada 
– porque inovação, até por de�nição, é uma novidade 
que é implementada no meio produtivo ou no meio so-
cial, na sociedade, aliás, essa é a de�nição da Lei de 
Inovação –, ela implica em uma série de outras ativi-
dades que se dão no campo da economia, no campo 
das organizações. Uma série de trabalhos tem que ser 
realizados e muitas vezes envolve aquilo que o repre-
sentante da CNI aqui falou: questões relacionadas com 
investimento, com risco e coisas desse tipo. 

Então, por exemplo, quando a gente estuda uma 
inovação importante, a gente percebe, por exemplo, 
que todo aquele esforço de produzir o conhecimen-
to por meio da pesquisa, envolve alguma coisa em 
torno de 3% a 5%, às vezes até um pouquinho mais, 
10%, do valor total do investimento. O restante são os 
investimentos em prédios, equipamentos, sistemas, 

treinamento de pessoas, essas coisas todas. A ino-
vação envolve aquela questão, que foi lembrada aqui, 
do risco, porque, por de�nição, a introdução de uma 
novidade signi�cativa nunca se sabe corretamente se 
ela vai gerar os resultados que se espera.

Então, o nosso trabalho lá tem sido muito no sen-
tido de examinar concretamente junto com empresas... 
Então, vou apresentar aqui um pouco o viés do estu-
do da inovação como nós estamos fazendo dentro da 
nossa escola.

Quando a gente examina inovação, vinculada à 
temática da sustentabilidade, a gente veri�ca que essa 
é uma relação bastante con�ituosa, porque se espera 
que os resultados esperados, desejados das inovações, 
seja por meio de novos produtos, processos, seja por 
produtos e processos melhorados, métodos de ges-
tão, novos negócios, gerem resultados econômicos 
signi�cativos para aqueles que estão investindo nesse 
processo. E esses resultados são medidos como au-
mento de mercado, lucratividade, expansão para uma 
determinada área nova que a organização ou empresa 
deseja alcançar e coisas desse tipo. E, nesse aspecto, 
os resultados econômicos tendem a prevalecer sobre 
os demais pilares da sustentabilidade.

Nós estivemos analisando vários trabalhos con-
cretamente feitos, ou seja, casos especí�cos de inova -
ção e percebemos claramente a grande di�culdade de 
se trabalhar com esses três pilares quando estamos 
trabalhando no âmbito das organizações empresariais 
principalmente.

Em grande parte, isso é uma coisa que aconte-
ce aqui e em várias partes do mundo e, em grande 
parte, a superação dessa di�culdade de se trabalhar 
com esses três pilares simultaneamente quando se 
trabalha com inovação depende de uma série de ques-
tões. Depois vou comentar algumas, mas, por exem-
plo, quando aqui se falou – e é uma notícia bastante 
importante – que a área plantada no Brasil cresceu 
40% enquanto a produtividade da agricultura cresceu 
aproximadamente 270%, nós estamos fazendo uma 
medida de caráter econômico; nós não temos ainda 
a avaliação de qual a consequência desse aumento 
da produtividade e da área ocupada com relação às 
questões sociais. As mesmas coisas ocorrem com as 
inovações de produtos e de processos feitas pelas in-
dústrias de um modo geral.

As inovações, normalmente, as que estão sendo 
feitas hoje pela maioria das empresas já embutem uma 
grande componente ambiental. Ou seja, as empresas, 
desde que elas existem, sempre estão preocupadas 
com a redução do custo, e entre a redução do custo e 
o aumento da produtividade está a redução de mate-
rial e de energia por unidade produzida, ou seja, aqui-
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lo que a gente denomina eco-e�ciência. No entanto, 
a consequência social nós geralmente não sabemos.

Por exemplo, qual a consequência de uma ino-
vação sobre a geração de postos, ou seja, quantos 
postos serão destruídos em razão de uma inovação? 
Se nós trabalhamos em um ambiente competitivo, em 
que uma empresa compete com a outra – e a competi-
ção, hoje, é claramente com base em inovação –, uma 
inovação de produto, por exemplo, pode substituir um 
produto e, portanto, gerar problemas com relação ao 
nível geral de empregos e coisas desse tipo.

Aquela questão que o Prof. Carlos Nobre colocou, 
isto é, que esses três pilares – o econômico, o social 
e o ambiental – têm que ser tratados conjuntamente 
é o problema mais grave que a gente tem quando lida 
com inovação concretamente presente, quando a gente 
analisa casos, quando a gente trabalha com empresas 
no sentido de conduzir um processo de inovação para 
que ela possa atingir esses três aspectos fundamentais.

Por outro lado, as inovações são também o resul-
tado dessa competitividade exagerada. Hoje, se vocês 
forem a qualquer entidade empresarial, verão que só 
se fala em inovação. Inovação é o assunto da CNI, da 
Federação das Indústrias, das escolas de administra-
ção, das escolas de engenharia. O mercado editorial 
publica, praticamente toda semana de dois a três livros 
sobre inovação. Todos os grandes papas de inovação, 
como o que foi citado aqui pelo Paulo, são traduzidos 
porque, dento do ambiente empresarial, existe aquela 
máxima: ou inovar ou morrer. Não há como: a sobrevi-
vência das organizações baseia-se nisso. No entanto, 
as inovações mantêm uma relação con�ituosa tanto 
com a questão social quanto com a questão ambien-
tal. Há uma série de problemas, percebemos, que são 
resultado das inovações, ou seja, inovação também é 
uma forma de apropriação de recursos da natureza e 
enriquecimento de grupos, colocando-se para a so-
ciedade uma externalidade na forma de punição, de 
pressão de recursos, modi�cação da composição da 
sociedade, mudança do padrão fundiário de uma região. 

Veja, por exemplo, o que aconteceu com a revolu-
ção agrícola, pelo menos na sua fase inicial: aumentou 
a produtividade agrícola com base em inovações in-
tensivas, em conhecimento cientí�cos e tecnológicos, 
porém produziu uma série de problemas gravíssimos 
no âmbito das regiões onde foram implementadas, por 
exemplo, expulsão de camponeses que viviam em suas 
regiões durante séculos, que passaram a engrossar 
a massa de pessoas que passam a habitar favelas e 
�cam desenraizadas da sua comunidade; a concen -
tração fundiária, aumento da importação de nutrientes 
e agrotóxicos, uma porção de coisas.

Então as inovações precisam ser, todas elas, 
pensadas, se atendem esses três pilares da susten-
tabilidade: econômico, social e ambiental. Quando 
se fala no pilar econômico, pelo menos em ambiente 
empresarial, que é um dos atores importantes como 
foi citado pelo representante do Ethos, geralmente se 
pensa no lucro da organização que está investindo na-
quela inovação. Parece bastante justo porque ela está 
investindo, existem riscos associados a isso. Porém, o 
lucro como um indicador da sustentabilidade econô-
mica, nos parece uma medida bastante fraca. Assim 
como foi comentado aqui que o PIB, do ponto de vista 
da Nação, não é um indicador apropriado para medir o 
avanço da sociedade com relação à sustentabilidade, 
também o lucro empresarial, da maneira como é fei-
to, baseado apenas no capital arti�cial adquirido, não 
tem condições de oferecer uma medida adequada da 
dimensão econômica;

A dimensão social é uma das coisas mais difí-
ceis de a gente perceber, até porque o trabalho das 
organizações está restrito ao seu ambiente de negó-
cios e, muitas vezes, não há uma avaliação comple-
ta. Temos trabalhado, no nosso empenho de mexer 
com a questão da inovação e sustentabilidade, com o 
conceito de ciclo de vida do produto. Aliás, é uma ino-
vação, e precisariam passar por isso todas elas. Falo 
em ciclo de vida do produto, mas não apenas aquilo 
que já é, de alguma forma, bastante consolidado em 
termos de metodologia, mas não de prática que é o 
ciclo de vida ambiental, ou seja, aquela ideia de que 
tudo que produzimos, tudo que temos e usamos um 
dia esteve presente na natureza; foi extraído, bene� -
ciado, processado, armazenado, distribuído, usado e, 
depois, ao �nal de sua vida útil, volta para a natureza, 
pensando em todas as, digamos assim, possibilidades 
de retorno, com reuso, reciclagem, essas questões 
dessa natureza. Porém, é preciso também pensar no 
ciclo de vida social: qual a consequência, do ponto de 
vista social, dessas inovações que estão acontecendo.

A realização de trabalhos como esses não é uma 
coisa fácil de fazer, até porque falta uma grande quan-
tidade de conhecimentos e seria necessária uma série 
de trabalhos a serem realizados no âmbito da ciência, 
por instituições cientí�cas, evidentemente com apoio, 
porque são coisas bastante onerosas, para fazer o 
levantamento a respeito dos impactos que o uso de 
certos recursos fundamentais está gerando. Por exem-
plo: quando se faz um estudo de impacto ambiental 
relativo ao ciclo de vida do produto, não há condições 
de se saber quais são os impactos da energia que es-
tamos usando. Faltam informações a respeito disso. É 
impossível levar essas informações para o nível micro 
da empresa que está trabalhando com isso.
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Então é preciso que os órgãos reguladores pú-
blicos de�nam uma política de ciência, tecnologia e 
inovação voltada para a sustentabilidade que articule 
os atores como aquilo que chamamos de tríplice héli-
ce. Ou seja, se pegarmos uma inovação importante e 
analisarmos as suas entranhas, vamos perceber que 
questões que são produzidas nas instituições de ci-
ência e tecnologia têm o dedo do Governo e o dedo 
das organizações.

Essas questões são fundamentais para que pos-
samos implementar os processos de inovação no âmbi-
to das empresas, porque são elas as maiores geradoras 
de inovação, nós não podemos deixar de contemplar 
esses atores, porém, a possibilidade de esses atores 
realizarem inovações sustentáveis ainda são bastante 
limitadas por várias razões. Uma delas é a di�culda-
de de se utilizarem métodos importantes e e�cazes, 
como a avaliação do ciclo de vida do ponto de vista 
ambiental e social ao longo da cadeia de suprimentos.

Outra questão importante é que as inovações 
de um modo geral, o maior gasto delas, como eu co-
mentei no início, é com a parte de implementação, que 
envolve investimentos em máquinas e equipamentos, 
plantas industriais, treinamento de pessoas, tudo isso. 
E, diante de uma situação macroeconômica totalmen-
te adversa como a nossa, o que já foi apontado aqui, 
comparando com os riscos associados à novidade, 
porque toda inovação, por ser uma novidade, tem um 
risco mais elevado – será que o mercado vai adotar ou 
não –, nós temos um quadro bastante de�ciente. Ou 
seja, não temos muita instrumentação para fazer estu-
dos mais elaborados que sejam capazes de analisar a 
carga social e ambiental de uma inovação especí�ca 
e os investimentos necessários, porque a parte mais 
importante da inovação é a sua implementação do 
ponto de vista do ator fundamental, empresa, como foi 
aqui reconhecido. Essa parte tem grandes di�culdades 
para ser trabalhada.

Por isso se veri�ca que a maior parte das inova -
ções que ocorrem no nosso País não são diruptivas, 
como foi dito aqui. Elas são inovações por imitação, 
ou seja, inovações relativas, inovação para a empre-
sa, mas não para o nosso setor. Não são novidades 
absolutas para o mundo, a não ser algumas, muito 
raramente, em setores muito especí�cos.

Portanto gostaria de �nalizar a minha apresenta-
ção dizendo que um dos segmentos mais importantes 
para as inovações, pelo menos aquelas com as quais 
estamos habituados a trabalhar, são as empresas. Mas 
a questão fundamental, uma vez que nós já temos, 
dispomos, de um segmento de ciência e tecnologia 
razoavelmente muito bem colocado, com competên-
cia, com bastante massa crítica, é que nós precisa-

mos de uma política de ciência, tecnologia e inovação 
para a sustentabilidade que seja capaz de examinar 
todas aquelas questões que favorecem, de um lado, 
e aquelas que prejudicam, criam obstáculo, de outro 
lado, para que possamos avançar e, inclusive, cumprir 
essas metas que foram apontadas aqui e outras. Por 
exemplo, o setor industrial tem uma grande função no 
sentido de reduzir esse processo de desindustrializa-
ção do Brasil, aumentar o valor da nossa produção, 
produzindo internamente, e não �car vendendo tora, 
vendendo commodity e coisa desse tipo.

Complementando aqui – já estou �nalizando –, é 
preciso entender também que uma política de ciência 
e tecnologia não se resolve por si só. Ela tem várias 
implicações. Essa é a política explícita, que pode es-
tar colocada e tendo aí seus órgãos especí�cos. Po -
rém, existe uma série de outras políticas na Nação, 
no nosso País, que prejudicam essa política. Ou seja, 
quando se dá com uma mão, tira-se com a outra. Por 
exemplo, juros altos, câmbio sobrevalorizado e a inse-
gurança jurídica, que foi comentada aqui várias vezes, 
são elementos que precisam ser tratados juntamente 
com aqueles voltados para o aumento da produção de 
conhecimentos para serem aplicados e implementados. 

Nós usamos a expressão: inovação signi�ca no -
vas ideias, implementação...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Prof. José Carlos, pela 
contribuição que traz a este debate.

Vamos começar a ouvir os Senadores.
A primeira inscrita é a Senadora Vanessa. Mas, 

antes de passar a palavra à Senadora Vanessa, tam-
bém farei algumas poucas observações sobre o co-
mentário dos nossos convidados.

Em primeiro lugar, o Sr. Paulo Mol Júnior, repre-
sentando a Confederação Nacional da Indústria, co-
locou uma questão que considero relevante comentar.

Embora o Brasil tenha aprovado, recentemente, 
e foi um avanço, a Lei de Inovação, que permite uma 
interação maior entre a comunidade acadêmica, ins-
titutos de pesquisa e o setor produtivo, o fato é que 
nós não conseguimos constituir ainda, no Brasil, um 
ambiente de inovação, uma cultura de inovação, e 
nós temos inúmeros entraves de toda ordem, entra-
ves jurídicos por parte das áreas jurídicas do setor 
público, que não compreendem a necessidade de um 
tratamento diferenciado para a questão da inovação, 
como propõe a própria lei. Há uma di�culdade de im-
plementação da legislação em função de não haver 
uma cultura de inovação.
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Por outro lado, a legislação brasileira – e eu tenho 
a impressão, a convicção de que o Congresso Nacional 
precisa rever isso, especialmente no que se refere às 
instituições acadêmicas e cientí�cas – tem procurado 
dar uma importância maior aos processos formais do 
que aos resultados dos esforços empreendidos para 
o desenvolvimento cientí�co e tecnológico. E há uma 
distorção enorme do ponto de vista da valorização 
das carreiras criativas, das carreiras tecnológicas por 
outras carreiras que são igualmente importantes, mas 
que não podem ser tratadas diferentemente. Ontem, 
eu participava de um debate no CDS da Universidade 
de Brasília e isso foi muito colocado. Hoje, grande par-
te dos nossos jovens que estão sendo formados nas 
carreiras tecnológicas, nas engenharias das universi-
dades, em física, em química, em matemática, muitas 
vezes deixa de seguir as carreiras para as quais foram 
formados, para a qual houve um investimento público 
para sua formação, pois muitos deles em universidades 
públicas, deixa de seguir suas carreiras para fazer con-
curso para o Banco Central, para o Ministério Público, 
para a Controladoria-Geral da União, para o Senado, 
en�m, para carreiras muito bem remuneradas, e nada 
contra isso. Apenas seria importante que essas carrei-
ras estratégicas ligadas ao desenvolvimento tecnológi-
co também fossem igualmente valorizadas, para que 
pudessem absorver recursos humanos quali�cados. 
Essa é uma distorção que o Brasil precisa enfrentar.

O segundo comentário, lembro-me que o início 
da legislatura passada, eu tinha acabado de me ele-
ger Deputado Federal, nasceu sob os auspícios das 
conclusões do painel intergovernamental sobre mu-
danças climáticas e teve no Prof. Carlos Nobre um dos 
representantes do Brasil, junto com a Profª Mercedes 
Bustamante e outros. Lembro-me, naquela ocasião, 
salvo engano numa reunião da Comissão de Mudan-
ças Climáticas, que o Prof. Carlos Nobre apontou duas 
vertentes importantes que o Brasil deveria perseguir 
no que se refere à questão das mudanças climáticas: 
o desenvolvimento do conhecimento cientí�co e tec -
nológico, no sentido de reduzir as emissões, de mitigar 
as emissões, e o outro de adaptação às mudanças 
climáticas. E, aí, mais uma vez, vem a importância do 
nosso tema “inovação para a sustentabilidade”, no que 
se refere à biodiversidade. 

Ainda algumas semanas atrás, lançamos aqui o 
sistema de informações da biodiversidade brasileira 
em parceria com o Ministério da Ciência e Tecnologia 
e o Ministério do Meio Ambiente. Mas entendo que o 
conhecimento dessa biodiversidade e o hoje Secre-
tário, pesquisador da Embrapa, o Eduardo Assad, se 
refere ao Cerrado como o maior laboratório de genes 
do mundo. E, aí, estou citando o Cerrado para dizer, 

nessa agenda apresentada aqui, que achei muito in-
teressante, apresentada pelo Prof. Carlos Nobre, da 
agricultura sustentável, como o conhecimento, num ce-
nário de mudanças climáticas, de aquecimento global, 
a importância de utilizar os genes de plantas do Cerra-
do, e são 4400 plantas endêmicas, que só existem no 
Cerrado, para garantir a produtividade e a adaptação 
da nossa agricultura, da produção de alimentos aqui, 
no Cerrado, já que essas plantas estão adaptadas há 
milhões de anos a grandes períodos de estiagem, a 
grandes mudanças de temperatura.

Do ponto de vista da segurança alimentar, ou 
seja, da produção de alimentos de qualidade e até de 
alimentos funcionais, que é uma nova vertente que vai 
crescer muito, certamente, da agricultura, da nutracêuti-
ca, en�m, ou seja, a compatibilização de determinadas 
funções nos alimentos, nesse aspecto, em aumentan-
do-se a produtividade contribuir para estabilizar a área 
a ser utilizada pela agricultura, concordo inteiramente 
com o Prof. Carlos Nobre. Eu tinha me referido, antes 
de o senhor chegar, Professor, que os dados mostra-
dos pela Embrapa na discussão do Código Florestal 
demonstraram isto: que a forma mais e�ciente, mais 
inteligente de reduzir a pressão sobre os novos biomas 
é através da inovação tecnológica, aumentando-se a 
produtividade. E eu me referia à área utilizada pelo 
rebanho brasileiro de 200 milhões de hectares de pas-
tagem, ou seja, duplicando a produtividade do nosso 
rebanho pecuário, poderemos liberar com o mesmo 
rebanho 100 milhões de hectares para o crescimento 
da agricultura e da agroenergia.

A questão da redução em 30% das emissões 
do setor agrícola que considero também com plantas 
adaptadas ao Cerrado com manejos, com a menor uti-
lização de fertilizantes, podemos contribuir para isso, e 
também a redução de 70% para 60% no uso da água, já 
que estaremos falando de plantas adaptadas a longos 
períodos de estiagem porque são plantas do Cerrado. 
Portanto, acho que essa é uma agenda estratégica 
e fundamental para que o País persiga os objetivos 
apresentados pelo Prof. Carlos Nobre.

E, �nalmente, eu gostaria de ouvir a opinião dos 
nossos convidados sobre a constituição de novos pa-
râmetros para medir o desenvolvimento. O Senador 
Jorge Viana tem falado bastante disso, inclusive de-
veremos realizar uma audiência pública proximamente 
na Comissão de Meio Ambiente para discutir espe-
ci�camente isso, mas é consenso o Produto Interno 
Bruto é absolutamente insu�ciente e até equivocado, 
eu diria, para medir o desenvolvimento dos países. 
Basta registrar que, se um país produz armamentos e 
faz guerra, isso está contribuindo para o aumento do 
seu Produto Interno Bruto. Certamente, isso não está 
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contribuindo para a construção de uma humanidade 
melhor, de um mundo melhor. Portanto, nós precisa-
mos constituir, construir novas metas, novas métricas 
de medição do desenvolvimento que possam aliar as 
questões econômicas às questões sociais e às ques-
tões ambientais.

Nesse sentido, eu gostaria de saber dos senho-
res – eu ouvi comentários sobre isto – e especialmen-
te do Prof. Carlos Nobre se o Ministério da Ciência e 
Tecnologia está �nanciando algum tipo de pesquisa no 
sentido de buscar a constituição de novos indicadores 
ou de novos parâmetros para a construção de novos 
indicadores de desenvolvimento dos países.

Mais uma vez, agradeço a presença de todos e 
passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin. Vamos 
ouvir os Senadores e, em seguida, passarei a palavra 
novamente aos nossos convidados.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN  (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu agradeço a V. Exª, Senador Rodrigo.

Quero cumprimentar, desde já, todos os convi-
dados que aqui estão e dizer que é uma alegria poder 
ouvir todos.

A Rio+20 talvez esteja sendo o tema de maior 
debate nesta Casa, não apenas na Comissão de Meio 
Ambiente ou na Comissão de Mudanças Climáticas, 
cujo Relator aqui está, o Senador Sérgio, mas tam-
bém em todas as Comissões que têm priorizado, de 
forma extremamente correta, penso assim, o debate 
desse tema.

Há alguns dias, encerrou em Nova York a reunião 
que já deveria ter aprovado o texto básico, mas não foi 
possível chegar a um consenso, a um acordo, e nova 
reunião para o �nal deste mês ou início do mês de ju -
nho já está marcada. Isso mostra como nós estamos 
tratando de questões polêmicas, extremamente po-
lêmicas, mas extremamente necessárias também de 
serem enfrentadas.

O Dr. Nobre, meu querido amigo, uma pessoa 
que eu admiro muito, resistiu a dar-me cópia do mani-
festo dos cientistas. Nós precisamos ter um manifesto 
também dos parlamentares, Senador Rodrigo; isso é 
importante. Mas eu insisti em obter o manifesto, mes-
mo todo rabiscado, porque achei muito interessante 
quando ele fazia a leitura.

Quero destacar aqui o item 7, o �nalzinho do que 
os cientistas elencam no item 7. “Nós propomos que 
sejam reportados, regularmente, o capital natural e o 
capital humano em adição ao capital econômico, a ri-
queza inclusiva de uma sociedade.” Essa é a socieda-
de socialista, não é a sociedade capitalista. Essa é a 
sociedade socialista – não é verdade? –, livre de todos 
os seus defeitos. Como mudar o padrão de consumo? 
No fundo, é isso que estamos discutindo. Não é o pa-

drão de produção; é o padrão de consumo, porque a 
produção é ditada pelo próprio consumo e vice-versa.

Deixando de lado a minha convicção plena de 
que nós só estaremos construindo um ambiente me-
lhor, um mundo melhor quando a exploração não �zer 
parte do centro da sociedade, quando o lucro não for 
o principal objetivo da nossa sociedade – não tenho 
dúvida disso –, nós vivemos nesta sociedade em que 
o lucro é que manda, em que o capital �nanceiro é que 
manda. Olha a confusão aí para baixar as taxas de ju-
ros. Olha a confusão tremenda em que a Presidenta 
colocou o Governo, de forma correta, de forma justa.

Senador Rodrigo, nós estávamos, no início do 
mandato da Presidenta – lembra, Senador? –, numa 
reunião com PSB, PCdoB e PDT em que ela falou, do 
começo ao �m, só sobre os juros, e nós saímos de 
lá um pouco incrédulos com a possibilidade ou com 
a capacidade ou com as condições que teria – isso 
aconteceu no início do ano passado – a Presidenta 
para enfrentar efetivamente a mudança na política 
de juros. O que é a política de juros? Canaliza tudo, 
canaliza todos os recursos produzidos para o capital, 
um capital parasitário. Nós nunca alcançaremos a uni-
versalização do acesso ao Água Segura, por exemplo, 
caso se mantenha esse sistema.

En�m, reconhecemos que é neste sistema em que 
vivemos. Ainda vai demorar um pouco para mudarmos 
essa lógica da sociedade. E o que fazer nesse siste-
ma? A sustentabilidade. O que é possível fazer para 
garantir uma economia mais sustentável?

Eu li outra matéria importante, divulgada no dia 
de hoje na imprensa, de que a Cúpula dos Povos já 
se manifestou agora formalmente, Senador Rodrigo, 
contrária à econômica verde. Mas depende. O que é 
mesmo economia verde? Eu participei aqui de n de-
bates sobre economia verde, muitos debates sobre 
economia verde. O que é? Tem uma teoria com início, 
meio e �m? Não tem. É algo que está em construção. 
Eu não tenho dúvida disso. Então como ser contra? Nós 
não podemos confundir economia verde com merca-
do de carbono, nós não podemos confundir – vai para 
muito além disso –, como também não podemos con-
fundir os REDD, que são mecanismos de Redução das 
Emissões por Desmatamento e Degradação só com 
mercado. Não é isso; são outros... Nós não temos um 
sistema de REDD plenamente estabelecido no Brasil, 
mas nós temos políticas que apontam para esse sentido. 

Então eu acho que, primeiro, é isto, nós não po-
demos ser contra algo que ainda não está plenamente 
formatado, visível ou de forma palpável, de�nida. Não 
podemos ser contra, eu acho que é um equívoco isso. 
Tenho dito em vários debates que tenho participado 
que isso é uma construção. Economia verde fala em 
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inovação, é isso, porque é inovar, precisamos inovar 
os métodos para ver como diminuímos os impactos 
ambientais. Falar em inovação é falar em ciência e 
tecnologia. 

A teoria é muito bacana. Eu dizia ontem, em um 
pronunciamento a respeito da decisão da Presidenta 
Dilma, que já anunciou a construção de mais 1.500 
creches – foram 1.500 num primeiro momento mais 
1.500 agora para chegar à meta das 6.000 – que, no 
Brasil, nós mudamos a LDO – educação é um direito 
de todos e um dever do Estado –, nós ampliamos a 
educação desde zero ano de idade, o nascimento, até à 
formação, que é bonito o texto escrito na Constituição, 
mas de pouca valia se ele não tiver ações que o torne 
realidade para a sociedade. Essas medidas que estão 
sendo adotadas tem se transformado em realidade. 

Então a sustentabilidade não é fácil de encontrar, 
mas nós precisamos ir, passa a passo, encontrando 
mecanismos. Eu concordo que na área de energia 
nós alcançamos um bom patamar – 45% –, mas não 
podemos parar, temos que seguir melhorando a nos-
sa base, a nossa matriz energética, temos que seguir 
nesse caminho. Agora, quando falamos de diversidade 
biológica, nós somos o maior do mundo e, ao mesmo 
tempo, talvez, um dos mais atrasados. Eu insisto em 
dizer, Dr. Nobre, infelizmente os investidores das pes-
quisas no Brasil não são agências brasileiras, pelo 
menos nos institutos públicos. Um instituto da minha 
cidade, o Impa, a maior parte das pesquisas lá desen-
volvidas – a gente está conseguindo mudar um pouco 
– ainda é de organizações internacionais WWF e várias 
outras que �nanciam as pesquisas. Inclusive, a maior 
de todas, do clima, é �nanciada pela Nasa, que o Dr. 
Nobre também, outro pesquisador irmão do Dr. Carlos 
Nobre, faz essa investigação importante lá na região.

Então nós precisamos trazer isso como priorida-
de para a nossa pauta. Se a Rio+20 �zer isso, é uma 
evolução fantástica. Temos um Centro de Biotecnolo-
gia na Amazônia, todos os senhores já ouviram falar? 
Que não funciona. Funciona a meia trava, com bolsa. 
Esse é o Centro de Biotecnologia da Amazônia. Co-
brei da Ministra e vou continuar cobrando porque não 
adianta só falar, porque a fala tem que se traduzir em 
ações, e são essas ações. Tem que ter muito dinheiro 
ali, tem que ter uma prioridade ali. É claro que o fruto 
não será colhido agora, mas nem no médio, e eu diria, 
nem no longo prazo vamos colher frutos; e poderemos 
colher frutos importantes. Acho que temos que apro-
veitar esse momento, assim como os pesquisadores 
�zeram o seu manifesto, para fazermos o nosso, que 
vá desde a visão mais ampla, mais teórica, geral da 
questão até questões extremamente pontuais, possí-
veis de serem encaminhadas nesse momento exato. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado Senadora Vanessa Grazziotin. 
Próximo inscrito, Senador Jorge Viana. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu que-

ria cumprimentar a todos e agradecer o privilégio de 
poder estar aqui na Comissão de Meio Ambiente, de-
batendo aquilo que precisa se enraizado no Brasil e, 
de alguma maneira, estamos procurando, cada um a 
sua maneira, debater o que podemos, o que devemos 
fazer e o que esperar da Rio+20. E aqui no Senado, 
em várias comissões, temos procurado ouvir cientistas, 
representantes dos mais diferentes setores da socie-
dade com esse propósito. Aqui hoje a gente dá sequ-
ência a esse trabalho, a partir de iniciativa do Senador 
Rodrigo e também dos que compõem a Comissão de 
Meio Ambiente no Senado. 

Eu, particularmente, acho que, para não termos 
maiores frustrações, nós deveríamos entender quais 
são os desa�os do mundo de hoje, um conjunto de 
problemas que o mundo está vivendo e que se acu-
mulam. Certamente, �ca difícil estabelecer um desli -
gamento geral e irrestrito de todos os líderes, ou dos 
sujeitos desse processo que o mundo vive se livrarem 
dos seus problemas e pensar os problemas de todos. 
E seria fantástico termos um momento de sensatez, de 
lucidez, mesmo que fosse por poucos dias na Rio+20, 
que será realizada em uma cidade maravilhosa, num 
ambiente... Nosso País talvez seja um dos poucos 
países do mundo que está adequado para receber a 
Rio+20, por conta do momento e da fase que estamos 
experimentando com o crescimento, a inclusão social, 
a inovação, a democracia. O Brasil hoje reúne condi-
ções que poucos países reúnem para sediar o evento. 
Ao mesmo tempo, o Brasil é parte do bloco de países 
que são a perspectiva de um mundo diferente; são os 
países em desenvolvimento.

Da Rio 92 para cá, o mundo parece de ponta-ca-
beça. O mundo é outro, literalmente. A situação, obvia-
mente, é outra, o século é outro, o milênio é outro, mas 
o mundo é outro. Eu começo a me preocupar também 
porque, quanto mais debatemos, mais parece que cada 
um quer a sua conferência; cada um quer a conferên-
cia para chamar de sua. Eu acho que são importantes 
as manifestações, é importante esse documento lido 
pelo Carlos Nobre. Sobre boa parte dos desa�os que 
o mundo vive hoje nós devemos, por precaução, con-
sultar a ciência, consultar aqueles que se dedicam a 
estudar com mais profundidade, com embasamento 
técnico-cientí�co os problemas que estamos vivendo. 
Mas, de certa forma, os problemas não se prendem 
só aí. Todos sabemos que uma conferência como esta 
tem maior ou menor importância pela análise do peso 
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político que terá. Convencionalmente, o mundo vem 
tratando assim.

A Rio 92 teve um peso político muito importante. 
Obviamente, quando ela se encerrou, o noticiário foi 
muito pessimista: que não se havia decidido o que era 
para decidir, que os resultados não estavam bons. Mas 
hoje há quase um consenso no Brasil e no mundo de 
que os resultados foram muito bons. O que se fez na 
Rio 92 foi muito interessante, mas havia o elemento 
político lá colocado.

Nesta conferência agora, estamos correndo um 
sério risco de ter diminuída a força política. Angela 
Merkel, a Primeira-Ministra da Alemanha, está tendo 
problemas agora, acabou de perder parte da eleição 
em seu país, e que tem signi�cado importante, está 
dizendo que não vem. A dirigente da maior economia 
da Europa dizendo que não pode vir. Todos nós sabe-
mos que a eleição dos Estados Unidos está batendo 
à porta e que existe possibilidade concreta, os sinais 
começam a ser dados, de o Presidente Obama tam-
bém não vir. Ora, se os dois não vêm, a gente começa 
a ter um componente que não é muito bom para o que 
queremos. Queremos uma conferência em que os lí-
deres mundiais... Aliás, foi mexida um pouco, porque 
havia uma cúpula no México, foi alterada para que se 
pudesse ter os interlocutores políticos mundiais. 

É óbvio que alguns pregam a tese de que se hoje 
nós tivermos um razoável entendimento entre China, 
Índia, Brasil, África do Sul e Rússia, já se teria uma 
base política importante. Mas eu penso que não. Acho 
que a velha Europa está ali; nos Países Baixos temos 
exemplos interessantíssimos de uma modelagem de 
desenvolvimento que se aproxima do que a gente en-
tende como sustentável. Eles não têm peso político, mas 
têm o peso de terem experimentado mudanças muito 
signi�cativas. Então, eu acho que é a soma de tudo 
isso que pode nos trazer uma conferência de sucesso.

Com essa situação que a gente vive hoje – a 
Senadora Vanessa estava falando sobre isso –, de 
fato, para mim, uma preocupação maior é que nós não 
podemos cair na armadilha de todos nós querermos 
a nossa conferência. De acordo com o cenário que a 
gente é capaz de analisar, que conferência a gente 
pode ajudar a fazer acontecer? E aí entra um aspecto 
importante sobre o qual ela estava falando: eu acho 
que nós temos dois enormes desa�os. 

Pelo lado meramente econômico, a situação não 
está boa nem para quem consome, nem para quem 
produz no mundo. Não está boa. É uma questão econô-
mica pura e simples. Nem estou pondo a componente 
social nem a ambiental a princípio. Do ponto de vista 
econômico, as coisas estão complicadas. A inovação é 
permanente. Eu uso um equipamento como este aqui. 

Não pude comprar o iPhone 4 e já não vou comprá-lo, 
porque eu já vi no YouTube o lançamento do iPhone 
5. Esse aqui vai �car muito velho, pesado, antigo, do 
século passado. Já veio o iPad 3, e também eu não 
comprei o iPad 2. Não deu para comprar e já não vou 
comprar em hipótese alguma, porque é absolutamente 
inovador o outro. 

Eu imagino como é para quem trabalha nessa 
área. Eu li, uma época, toda a biogra�a do Steve Jobs. 
Ele falou, quando foi demitido da Apple: “Eu vou fa-
zer �lme como Branca de Neve, porque o pessoal faz 
Branca de Neve, demora setenta anos e aquele �lme 
vira uma história. E eu tenho que inventar um negócio 
a cada três, quatro, cinco meses. E se eu não encurtar 
o prazo no futuro, eu vou �car envelhecendo todo dia”.

Essa coisa da inovação também não tem qual-
quer sustentabilidade do ponto de vista temporal. É 
uma corrida maluca. Eu conversei, alguns anos atrás, 
com o Eugênio Staub, da Gradiente. E ele me falou: 
“Se eu não vou três vezes por ano à China” – faz uns 
oito anos que ele conversou comigo e olhe o que acon-
teceu com a Gradiente nesse período! –, “se eu não 
for pelo menos três vezes à China, eu vou desapare-
cer do mapa”. O problema é que a Gradiente pratica-
mente desapareceu do mapa, mesmo ele indo várias 
vezes à China.

Então, do ponto de vista tecnológico, eu acho que 
a comunicação é a inovação mais interessante que 
nós conquistamos no Planeta. Aí podem-se incluir as 
redes sociais, como queiram. Realmente aí nós �ze -
mos uma revolução muito grande. Mas o nosso padrão 
de consumo está longe de ser, de nós indivíduos, da 
sociedade, o ideal. E o padrão de produção também. 
Nós temos um desencontro danado. 

Gente, boa parte disso que eu estou falando não 
depende de governo. Repito: não depende de governo. 
Aliás, os governos são sempre muito atrasados em re-
lação ao setor privado, ao setor produtivo e também à 
sociedade. Eu tenho falado aqui no Senado que acho 
que os governos são muito atrasados – eu estou fa-
lando no geral – em relação ao social, por exemplo; 
em relação ao ambiental nem se fala. Em relação ao 
desenvolvimento, tecnologia, inovação, também não se 
fala. Não estou querendo com isso desprezar gover-
no, porque os governos estabelecem políticas e essas 
políticas fazem a condução do processo. 

Sexta-feira ganhei o dia. Passei a manhã inteira 
na Embrapa Acre com quarenta cientistas, pesquisa-
dores, metade deles acreanos, pessoas que, graças à 
sua dedicação, desenvolveram importantes bases para 
o que a gente pode chamar de um desenvolvimento 
razoável e sustentável no Acre e que vire referência na 
Amazônia. Os dados estão lá, as publicações também. 
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Vão da pecuária ao manejo �orestal. São referência. E 
isso está disponível, está sendo incorporado pelo setor 
produtivo, está indo também ao consumo. 

Eu acho que o elemento-chave desse proces-
so todo é como nós lidamos com os desa�os que o 
mundo tem de buscar a inovação, mas fazendo, ao 
mesmo tempo, um enfrentamento correto na soma de 
forças para poder ver se a gente muda o mundo para 
o século XXI. 

Eu queria pôr aí só um elemento e, se pudesse, 
ter o comentário de cada um. Nós tivemos, na semana 
passada, um bom encontro aqui sobre a Carta da Terra. 
Eu distribuo a Carta da Terra aqui no meu gabinete e 
no Acre há muitos anos e acho que ali tem princípios, 
tem o caminho apontado que, no fundo, é a base de 
todas as conferências. Estão ali na Carta da Terra. Cer-
tamente o que está na Carta da Terra está no manifesto 
da comunidade cientí�ca, que acabei de ler. Ela está 
presa também a princípios que estão ali. Para os go-
vernos que querem ser sustentáveis, as empresas que 
querem ser sustentáveis, o consumidor que quer ser 
responsável do ponto de vista socioambiental também 
a Carta da Terra é um bom guia. Então, nós já temos. 
Demorou cinco anos a elaboração da Carta da Terra.

Eu queria pedir um comentário indo nesse pro-
pósito. Nós temos falado aqui no Senado... O Senador 
Rodrigo Rollemberg já levantou... Eu estou apresentan-
do uma tese de que se a Rio+20 colocasse um desa�o 
novo para o mundo em vez das novas três conferên-
cias, em vez da Agenda do Milênio, que avançamos 
bastante como consequência da Rio 92, de o mundo 
encontrar um novo indicador que não seja mais o PIB. 
É simples. O mundo hoje é guiado pelo PIB. A gente 
lê jornal todo dia e vê notícias como a Bolsa andou, 
o PIB, se as empresas estão indo bem ou mal pelo 
PIB. Hoje está aí o PIB da Alemanha. Ela cresceu no 
primeiro trimestre 0,5%. Isso está mexendo de novo 
com os mercados positivamente. A Argentina cresceu 
8,8% no ano passado. A Argentina está indo bem. A 
Argentina está indo bem e o Brasil está indo mal por-
que cresceu só 2,7%.

A Presidente ontem lançou um programa fan-
tástico com o Ministro da Educação, a Ministra da 
Ação Social, o Ministro da Saúde, que é o de cuidar 
das mães e incluir dois milhões de famílias que vivem 
numa situação de miséria absoluta. Aí nós nos guia-
mos, ainda, pelo PIB. 

Outro dia, eu li que o PIB foi criado em 1930, e o 
criador dele em 1932 já estava criticando-o. Ele disse: 
“Não usem isso que eu criei para aferir se uma socie-
dade está indo bem ou está indo mal, se um país está 
indo bem ou está mal porque só pela conta isso não 
funciona”. E não tem como funcionar. Isso é elementar 

isso. Depois ele ganhou o Nobel de Economia e um 
mês atrás, há menos de um mês veio o que criou outro 
Nobel de Economia, indiano – esse era russo –, que 
criou o IDH, o Índice de Desenvolvimento Humano, que 
é algo que procura ser um pouco mais próximo da re-
alidade. Eu, por exemplo, já fui à Unesco reclamar do 
IDH, porque, no Acre, a equipe do IDH vai ao Municí-
pio e levanta se lá há creche e não leva em conta que 
a metade da população do Município é constituída de 
índios, que vivem numa situação muito melhor do que 
os não índios em determinados aspectos e aquilo ali 
não conta porque não está na carta. Ele mesmo fez 
duras críticas ao próprio IDH que ele criou. Mas isso 
não nos deve desanimar. 

O certo é que, depois da Rio+20, o mundo vai 
seguir se guiando pelo PIB? Se em vez de querermos 
fazer uma governança global e criar um consenso 
global e querermos que cada país assine a mesma 
carta... Eu acho cada vez mais complexo isso princi-
palmente num cenário socioeconômico e ambiental 
em que o mundo vive. Do ponto de vista ambiental 
e da sustentabilidade, acho um importante avanço e 
vamos avançar mais porque também há uma relação 
com o consumo e os consumidores estão ganhando 
consciência e obviamente os negócios têm que aten-
der o consumo. Acho que aí há uma relação positiva.

O que eu queria indagar era: o mundo vai seguir 
guiando-se pelo PIB a partir da Rio+20? Se nós colo-
cássemos isso, a comunidade cientí�ca, as pessoas 
que tiveram o privilégio de ganhar o Nobel de Econo-
mia, os cientistas sociais, todos juntos, trabalhando, 
quem sabe não poderíamos ter algo que pudesse nos 
levar ao que seria a base do desenvolvimento susten-
tável, porque aí não estaria só o econômico; estaria o 
ambiental e também o componente social.

Era isso que eu queria dizer para ouvir um co-
mentário dos senhores. O que poderia suceder o PIB? 
Será que está na hora de fazermos isso, ou vamos 
completar cem anos de PIB num mundo que é cada 
vez mais insustentável e cada vez mais desa�ador, 
porque são sete bilhões de pessoas – a população vai 
chegar a nove bilhões de pessoas – e boa parte des-
sas pessoas ainda não têm água, não têm alimentos 
básicos e muito menos acesso ao que é elementar na 
formação da cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Passo a palavra ao Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Sr. 

Presidente, caros Senadores, senhores palestrantes, 
expositores que compõem a Mesa, eu ouvi o Sr. Carlos 
Nobre dizer que 30% dos gases de efeito estufa vêm da 
agricultura e da pecuária; os outros 70% de onde vêm?
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Ouvi também que 70% da água é utilizada pela 
agricultura. Eu queria saber de V. Sª se há dados so-
bre se esse uso da água é feito de maneira correta ou 
não; se, no meio rural, a água é mal utilizada e é mais 
poluída do que no meio urbano, porque, ao que me 
parece, os rios são muito mais sem vida no meio ur-
bano e, no meio rural... Pelo menos ao que me parece.

Por �m, nesse ponto ainda, dependendo da forma 
como a água é utilizada, se nós teremos um problema 
de fornecimento no meio rural no futuro, ou se a água 
é realmente renovável, passando por um ciclo em que 
há uma utilização, há uma evaporação, há uma migra-
ção para os grandes rios, oceanos, uma evaporação, e 
ela acaba voltando ao Planeta. E se, no meio rural, ela 
volta de uma maneira mais pura ou no meio urbano.

É importante que se diga isso, porque, se não, 
parece que há uma criminalização, um peso sobre a 
produção. E, por outro lado – aí dentro da tecnologia 
e da inovação, Senador Rodrigo Rollemberg –, eu per-
cebo que, no campo da indústria e também no campo 
da mobilidade urbana, da utilização do solo urbano, 
nós, no Brasil, estamos muito atrasados em relação ao 
resto do Planeta. No meio rural, eu percebo que nós 
evoluímos muito nos últimos anos, principalmente no 
que diz respeito à tecnologia e à inovação, agregando 
valor e melhorando a produtividade. Segundo um dado 
comentado recentemente pelo Senador Blairo Maggi 
na Comissão de Agricultura, há vinte anos, eles produ-
ziam qualquer coisa em torno de 1.800 kg de grãos por 
hectare; hoje, passa de 10 mil kg de grãos por hectare.

Há um avanço da agricultura sobre �orestas? Eu 
percebo que há. Eu acho que o Brasil tem metas ousa-
das nesse sentido. Mas há um avanço do Brasil muito 
mais na pesquisa de desenvolvimento agropecuário. 
Hoje a Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – está em dezenas de países e está em 
quase todas as unidades federativas no Brasil, e ela 
demonstra que a pesquisa e a inovação é realmente 
uma solução. E o Brasil percebeu, tão somente agora, 
que precisa também de uma Empresa Brasileira de 
Pesquisa Industrial, criando-se a Embrapi.

Há um dado de que, no Brasil, em 2000, a balan-
ça comercial agropecuária representou US$20 bilhões. 
Em 2011, US$86 bilhões! Nos anos 80, a produção 
industrial no Brasil era cinco vezes maior do que a 
dos Tigres Asiáticos juntos; hoje, eles são cinco ve-
zes maiores do que o Brasil! Então, essa estagnação 
do Brasil no que diz respeito à pesquisa e ao desen-
volvimento industrial se deu por quê? Eu gostaria de 
ouvir de V. Sªs: foi porque os países asiáticos foram 
mais prudentes? Investiram corretamente no campo 
da inovação, da tecnologia? Ou porque o Brasil deixou 
de investir? Qual a razão disso?

Dentro do que disse o Senador Jorge Viana, é 
importante que se perceba que é impossível imaginar 
a nossa vida sem a tecnologia e a inovação. Voltemos 
aos anos 80, quando não tínhamos acesso à Internet, 
ao telefone celular, não tínhamos computador; o máxi-
mo que nós tínhamos de agilidade em comunicação, 
de documentos, era um fax; em 1993, eu assessorava 
o então presidente da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Paraná, o Sr. Orlando Pessuti, e nós tínhamos 
um único fax na Assembleia Legislativa do Paraná, em 
1993, um único, havia um setor especí�co para isso. 
Há quantos anos? Vinte anos. Isso não é nada. Não é 
nada! E o Brasil e o mundo mudaram tão rapidamente! 
Talvez seja aí que o Brasil tenha pecado: não pensou. 

Nós temos – a Senadora Vanessa estava aqui 
até agora há pouco – a Zona Franca de Manaus, que 
cuidou um pouco do desenvolvimento tecnológico, mas 
eu percebo que o Brasil, de fato, está acordando, mas 
está acordando atrasado? Ainda dá tempo? Vamos ter 
passos e pernas para alcançar os demais que estão 
à nossa frente? 

Percebeu-se que, além de termos uma Empresa 
Brasileira de Pesquisa Industrial, precisamos também 
capacitar nosso cidadão, e abriram-se bolsas para o 
mundo, para cidadãos brasileiros estudarem no entorno 
do Planeta. É esta a solução? E a palavra de ordem 
sempre é sustentabilidade, porque nós temos de ima-
ginar que nós precisamos de produção de alimentos 
com sustentabilidade e nós precisamos de produção 
de energia com sustentabilidade, nós temos de ter a 
sustentabilidade do social, do econômico. Então, nós 
temos de pensar como é que vamos ser amanhã e 
depois de amanhã.

Dentro do que foi colocado, não me lembro se foi 
pelo Paulo, acho que sim, no que diz respeito à energia 
hidrelétrica, eu gostaria de saber... Não foi colocado 
isso, eu tenho uma pergunta: dentro da produção de 
energia, a energia hidráulica é a energia, num com-
parativo global, aí considerando impacto ambiental, 
emissão de gases, é a energia renovável mais prudente 
e constante? Porque nós temos, por exemplo, a ener-
gia eólica, que dizem ser a mais limpa, mas ela não é 
constante, ela serve numa sazonalidade. É a solução?

A biomassa é a solução? Porque a transformação 
da biomassa em energia, hoje, evoluiu muito. Sou de 
um Estado, o Estado do Paraná, que a utiliza muito, 
talvez seja um dos maiores produtores de biomassa 
do Brasil. Visitei, esses dias, o interior do Estado, pro-
priedades onde se cultiva a madeira, e eles aproveitam 
até mesmo o galhinho da folha, até mesmo a raiz, tudo 
isso transformado, triturado e utilizado na formação de 
energia – lógico que a madeira mais nobre é utilizada 
para outro �m. O Paraná tem a maior �oresta de pinus 
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do Brasil e uma das maiores de eucalipto. Então, nós 
falamos em energia, mas é impossível nós pensarmos 
em energia sem biomassa. 

Nós estamos discutindo, aqui no Senado Federal, 
agora, na Comissão de Agricultura, o marco regulatório 
dos biocombustíveis, e se discute o etanol de segunda 
geração, que é o etanol do bagaço da cana, num pro-
cesso molecular de transformação, e assim por diante. 

Mas são essas as soluções? Isso é sustentabi-
lidade? 

Deixo essas perguntas a V. Sªs. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Eu que agradeço, Senador Sérgio Souza.
Consulto os Senadores Cícero Lucena e Anibal 

Diniz se querem fazer uso da palavra. (Pausa.) 
Antes de passar a palavra aos nossos convida-

dos, vou submeter ao Plenário a inclusão, extrapauta, 
de um requerimento de autoria do Senador Cícero Lu-
cena, que requer, nos termos do disposto no art. 40, 
do Regimento Interno do Senado Federal, autorização 
para participação, na qualidade de representante da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle do Senado Federal, no Se-
minário Internacional sobre Resíduos Sólidos, com o 
tema “Alternativas Tecnológicas para o Tratamento de 
Resíduos Sólidos Urbanos”, que se realizará dia 16 de 
maio, próxima quarta-feira, na cidade de Recife, PE, 
conforme convite anexo.

Aqueles que concordam com a inclusão, extra-
pauta, do requerimento permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.) 

Aprovado.
É o seguinte o requerimento a ser apreciado:

ITEM EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO Nº 43/2012-CMA

Requer, nos termos do disposto no art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
autorização para participação, na qualidade 
de representantes da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle – CMA, do Senado Federal, no Se-
minário Internacional sobre Resíduos Sólidos 
com o tema “Alternativas Tecnológicas para o 
Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos”, 
que se realizará dia 16 de maio, na próxima 
quarta-feira, na cidade de Recife, PE, confor-
me convite anexo. 

Autor: Senador Cícero Lucena.

Aqueles que aprovam o requerimento permane-
çam como estão. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento.
Vamos retornar ao nosso debate, ouvindo, ini-

cialmente, o Sr. Henrique Lian.
O SR. HENRIQUE LIAN – Obrigado, Senador.
Apesar da riqueza das questões, procurarei ser 

breve para não tomar o tempo dos meus companhei-
ros de Mesa, focando-me um pouco nas observações 
do Senador Jorge Viana no que diz respeito ao PIB e 
do Senador Sérgio, na questão energética.

No ano passado, trabalhamos durante seis meses 
com algumas organizações parceiras e com as nossas 
1.500 empresas associadas no sentido de formular um 
posicionamento do instituto para a nossa atuação na 
comissão nacional para a Rio+20, buscando in�uenciar 
o documento em alguns tópicos e também diretamente 
a ONU como entidade acreditada.

Nesse sentido, chegamos à conclusão de que 
uma boa contribuição era pensar o desenvolvimento 
sustentável do ponto de vista do seu planejamento, do 
seu �nanciamento e na mensuração do seu progresso. 
Isso por um lado. E por outro lado, da sua governança 
em nível global. 

Na questão do planejamento, o nosso posicio-
namento fechou com incentivo aos países para que 
tivessem planos nacionais de desenvolvimento, cada 
um com a sua característica, com a sua potenciali-
dade, com a sua ambição. E que dessa soma de 193 
planos nacionais de desenvolvimento, a ONU tivesse 
parâmetros de melhores experiências, de benchma-
rking, também para conduzir a sua liderança global.

Quanto ao �nanciamento, vemos a necessidade 
de um fundo de �nanciamento global de desenvolvi -
mento sustentável. Na verdade, não faltam recursos, 
mas uma alocação competente desses recursos. Os 
países vêm abdicando da prerrogativa de planejar o 
desenvolvimento, mas não têm abdicado do ônus de 
pagar a conta de um desenvolvimento insustentável.

Cito que a 84ª sessão da ONU, anterior, portan-
to à Rio 92, aprovou um investimento de 0,7% do PIB 
dos países ditos desenvolvidos da área da OCDE, em 
desenvolvimento sustentável do mundo em desenvol-
vimento ou do mundo emergente. Em valores atuais, 
isso corresponderia a mais ou menos a US$500 bilhões 
anuais. Esse valor nunca foi efetivamente investido. 

Entretanto, com a crise econômico-�nanceira, 
apenas no ano de 2008 a 2009, o resgate a uma meia 
dúzia de instituições norte-americanas e inglesas re-
sultou em um investimento de US$18 trilhões. Dinhei-
ro esse que vem dos países, capitalizando o Banco 
Mundial e o FMI.

Então, é preciso voltar a planejar e investir no � -
nanciamento do desenvolvimento sustentável na me-
dida da ambição necessária.
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Quanto à mensuração do desenvolvimento, con-
cordando plenamente com o Senador, o PIB não tem 
esta qualidade de mensurar o desenvolvimento global. 
Na verdade, ele nunca pretendeu ir além da mensura-
ção do crescimento econômico, o que faz com bastante 
competência, o que não é su�ciente.

Recentemente, o ex-presidente da França...
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Só 

para ajudar.
O SR. HENRIQUE LIAN – Pois não, Senador.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Se a 

base da conferência é o desenvolvimento sustentável, 
não estou nem entrando no mérito do combate à po-
breza, como vamos mensurar isto? Baseado no PIB? 
Vai ter um elemento novo? Seria muito interessante, 
mas en�m...

O SR. HENRIQUE LIAN – Perfeitamente.
Recentemente, há uns quatro ou cinco anos, o 

ex-presidente da França Sarkozy reuniu uma comis-
são de notáveis para pensar um novo indicador além 
do PIB, Behond GDP. Essa comissão tinha nada me-
nos do que o Amartya Sen, o desenvolvedor do IDH 
e Prêmio Nobel de Economia, o economista Stiglitz, 
e o Fituci. Era uma comissão tríplice que chegou a 
alguns indicadores, mas não fechou um novo modelo 
de mensuração. Quem conseguir mensurar, será pro-
vavelmente o novo Nobel de Economia. E esse Nobel 
de Economia pode não estar necessariamente no MIT 
ou na London School of Economics, mas pode estar 
no Brasil, na África do Sul, pode estar em Bangladesh. 

A nossa proposta é que as Nações Unidas in-
centivem os países a desenvolverem cada um a sua 
metodologia e que da soma dessas diversas experi-
ências uma comissão da ONU de altos estudos possa 
chegar a um novo indicador.

Meu tempo está estourado, então abro mão de 
falar de energia. Só uma breve consideração, Senador, 
sobre a questão energética.

O Brasil é o sonho do mundo na questão ener-
gética. Numa matriz energética total, quase 50% é 
renovável; numa matriz elétrica, mais de 80% é reno-
vável, por conta de uma base hidrelétrica que é reno-
vável. No entanto, por conta do seu impacto ambiental 
local, que é importante, já que gera uma quantidade 
de energia que nenhuma outra fonte é capaz de gerar 
– uma hidrelétrica competente pode gerar até 30 me-
gawatts por quilômetro inundado –, há alguma reação 
ambientalista a novos licenciamentos ambientais de 
hidrelétrica, o que acaba, por segurança do sistema, 
incentivando investimentos em energia fóssil, que tem 
um impacto local...

(Interrupção do som.)

O SR. HENRIQUE LIAN – Entendemos que man-
ter a base hidrelétrica da matriz brasileira é fundamental 
justamente para o crescimento das novas renováveis 
de natureza intermitente, como a eólica que o Senador 
mencionou, também a solar e o crescimento de bio-
massa que é a nossa maior potencialidade.

Faz-se urgente o diálogo social, coordenado pelo 
Governo, evidentemente, sobre qual matriz queremos 
e podemos ter, sob pena de engessarmos novos in-
vestimentos em hidrelétrica e acabarmos caindo num 
REDD de uma energia fóssil.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Sr. Henrique Lian, pelas 
contribuições trazidas a este debate.

Quero registrar que estou destinando cinco minu-
tos apenas para, quando toca a campainha, dar uma 
noção de tempo. Mas todos podem �car absolutamente 
à vontade para responder aos questionamentos.

Passo a palavra ao Sr. Paulo Mol Junior, Diretor de 
Inovação da Confederação Nacional da Indústria (CNI).

O SR. PAULO MOL JUNIOR – Vamos começar 
pelo tema do PIB porque isso me faz lembrar o �m da 
década, na época da eleição do Presidente Kenne-
dy. Ele tomou isso como tema principal, começou a 
querer bater no PIB. O discurso dele eu tinha até de-
corado. Hoje, já passou o tempo, já não lembro mais. 
Mas, em rápidas palavras, ele dizia o seguinte: “Olha, 
o PIB mede tudo, menos o que é importante. O PIB 
não mede a alegria das nossas crianças, não mede 
a solidez das nossas instituições, não mede a saúde 
das nossas famílias, não mede a alegria dos povos. 
Não mede nada. Ele mede tudo, menos o orgulho que 
temos de ser americano”. Ele terminava e todos ba-
tiam palmas, aquela coisa toda. Ou seja, esse era um 
discurso muito forte contra a mensuração da riqueza 
vinda pelo PIB. 

O PIB, na verdade, se propõe a medir a rique-
za do país. É tão simples quanto isso. Agora, o que 
acontece? Na verdade, começou-se a perceber que 
existe uma forte associação entre a riqueza per capita 
e os indicadores sociais. Então, quando se tem, por 
exemplo, o Amartya Sen fez o IDH, o IDH quase que é 
idêntico ao PIB per capita, quase 60% ou 70% do peso 
do IDH é PIB. Quer dizer, aí tem expectativa de vida – 
mas quando você olha expectativa de vida e renda per 
capita são dois indicadores que são muito atrelados –, 
escolaridade e renda per capita você vê que são muito 
atrelados. O que começou a acontecer? Obviamente, 
ele não é uma medida exata do bem-estar de um país. 

Agora, quando você olha em termos de associa-
ção, você faz uma associação entre o PIB e os outros 
indicadores sociais, você vai ver que existe uma gran-
de correlação. Então, por simplicidade, acabou por se 
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utilizar muito o PIB per capita para outros indicadores. 
Obviamente, ele não é perfeito de forma nenhuma, 
mas ele dá uma indicação bastante positiva, por isso 
que ele foi tão longevo e utilizado com tanta insistên-
cia por todos.

É difícil imaginar outro indicador, quer dizer, des-
considerar esse indicador. E ele é utilizado à exaustão. 
Quer dizer, hoje, quando o governo fala que somos a 
sexta economia do mundo, você está utilizando o PIB. 
Esse é um indicador que é visceral. Pode-se utilizar 
outros, mas desconsiderar o PIB pode ser algo muito 
perigoso. O da moda agora é o Butão, que criou a feli-
cidade bruta, quer dizer, a ideia de se medir a questão 
de felicidade de outra forma, que é talvez a forma al-
ternativa ao PIB. Certamente, indicadores sociais são 
importantes, mas, na hora que se colocar e confrontar 
com o que tem de PIB, não sei se vai ser tão diferente 
assim. Mas vale a pena o esforço.

Com relação à questão de inovação, só tenho a 
comentar um ponto, Senador Rollemberg, quando se 
fala da questão da Embrapa. Olhar as quatro mil bioes-
pécies existentes no Cerrado para fazer a pesquisa é 
extremamente importante, mas bate naquela questão: 
as espécies do Cerrado são patrimônio da biodiversi-
dade brasileira. Então, para se fazer essa pesquisa, é 
preciso passar por todo processo de pedir liberação 
do CGEN (Conselho de Gestão do Patrimônio Genéri-
co) e tudo o mais. Isso também é algo que precisa ser 
pensado, ou seja, em rápidas palavras, muitas vezes, 
a questão da biodiversidade no Brasil, obviamente, é 
importante, em termos de pesquisa e valor de recurso, 
mas tão importante quanto a questão dos recursos é 
a questão do marco legal, de que forma a estrutura 
se dá. Na verdade, hoje, a Embrapa, pelo menos do 
que tenho notícia, como é o caso da Fiocruz, como é 
o caso de outras empresas públicas, um dos grandes 
desa�os dessas empresas é ter condições de fazer a 
pesquisa no Brasil da biodiversidade. Então, se temos 
espécies vegetais ou animais que são mais adaptadas, 
que são objeto de pesquisa, embora sejam objeto de 
pesquisa, a pesquisa em si para esses produtos aca-
ba sendo muito mais complexa por falta de um marco 
legal especi�camente para isso.

É o mesmo caso do instituto que a Senadora 
falou no Amazonas. É difícil em grande parte. Pelo 
marco legal, é a di�culdade que você tem de levar 
pesquisadores, deslocar do eixo Centro-Sul para o 
Norte-Nordeste. Esse é o grande desa�o, é algo que 
tem que ser colocado como desa�o nacional, de que 
maneira você pode proporcionar esse deslocamento de 
pesquisadores de alto nível para essas regiões menos 
desenvolvidas no Brasil.

Então, o trabalho realmente é muito complexo.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Paulo Mol Júnior.

Passo a palavra ao Prof. Carlos Nobre.
O SR. CARLOS NOBRE  – Começo, primeiro, 

pela observação do Senador Rollemberg. É uma ob-
servação importante, Senador, que o senhor trouxe 
aqui, é um desa�o para a agricultura.

Se o setor agrícola, principalmente o da pecuá-
ria, conseguisse ter feito o progresso no uso racional 
e na produtividade da pecuária que nós conseguimos 
como país em redução da mortalidade infantil, o Brasil 
estaria muito na frente. Nós reduzimos em 50% a mor-
talidade infantil em dez anos. Se o setor conseguisse 
aumentar a produtividade da pecuária em 50% em 
dez anos, o Brasil estaria em outro patamar. Então, é 
correto sim, Senador, a sua observação, 200 milhões 
de hectares com ainda uma baixa ocupação. Como o 
senhor sabe muito bem, não é o caso do seu Estado, 
mas o senhor conhece muito bem, é menos talvez que 
a média brasileira.

Este é um grande desa�o: 200 milhões de hec -
tares estão disponíveis, é uma área já utilizada, não 
há nem mercado mundial para proteína animal, para 
a carne, se a gente conseguisse dobrar ou triplicar, 
o que é perfeitamente possível. Então esse é um ca-
minho, a pecuária é supertradicional, é uma indústria 
importante mundial e certamente no Brasil. O Brasil 
é potência agrícola, segundo produtor mundial de ali-
mentos, segundo exportador de alimentos. Nos próxi-
mos anos, será o primeiro exportador; talvez, em dez 
anos, o maior produtor. A agricultura é fundamental, 
o Brasil é e continuará sendo uma potência agrícola, 
mas precisa aumentar a e�ciência da produção.

Aí, Senador, sigo também a linha da importân-
cia de ciência e tecnologia para que o Brasil descubra 
esse outro potencial. O Henrique já falou, e também o 
colega da CNI, que é o potencial econômico da nossa 
biodiversidade. O senhor trouxe muito bem a questão 
do Cerrado, é verdade. As plantas do Cerrado já são 
mais adaptadas. Há extremos ambientais, seja de fal-
ta de água, seja de temperatura em comparação com 
Mata Atlântica, Amazônia, Pampa, Araucária, por ra-
zões que seria longo aqui me estender. Então, é um 
laboratório nacional de adaptabilidade ao que vem pela 
frente em mudança climática e um enorme potencial.

Em 20 segundos, já temos o exemplo de como 
utilizar esse potencial. Os senhores devem saber que 
hoje a indústria do açaí, lá da Amazônia, terra do Se-
nador Jorge Viana, já vai daqui a pouco bater, se já 
não bateu, a indústria da madeira na Amazônia. O açaí, 
há dois ou três anos, num estudo que foi feito, já era 
uma indústria de US$1,8 bilhão de dólares. Muito em 
breve vai bater a madeira porque o potencial do açaí, 



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 145 

que é um nicho de mercado mundial, é muito grande. 
Uma indústria da biodiversidade brasileira que ainda 
tem uma agregação de tecnologia relativamente mo-
desta, mas um enorme potencial econômico. Esse é 
um exemplo, Senador. Se o senhor pegar todas as 
espécies de que hoje nós já temos uso, do Cerrado e 
mais as da Amazônia, isso tem uma escala econômica 
que é muito maior que muitas indústrias tradicionais 
da agricultura.

Este é o grande potencial do Brasil nesse senti-
do, o uso da nossa biodiversidade em toda a escala, 
inclusive na escala de ciência e tecnologia mais am-
pla, que é a escala dos fármacos, cujos retornos são 
muito grandes, mas também um investimento em ci-
ência, tecnologia e inovação é muito maior e o risco 
também é muito maior. Então o Brasil tem que acor-
dar de�nitivamente para que esse seja um dos seus 
grandes potenciais.

Vou aproveitar também e tentar, muito brevemen-
te, responder à pergunta do Senador Sérgio, quando 
ele fala dos investimentos da desindustrialização, da 
preocupação com a primarização da nossa produção 
e exportação, que é uma preocupação de todos. Te-
mos um colega aqui da CNI, que se referiu a um mar-
co legal. Eu acho que é um pouquinho mais complexo 
do que isso. 

Em países altamente desenvolvidos, quem investe 
em desenvolvimento P&D é a indústria. O Brasil investe 
0,65% em P&D pública e 0,50%, em privada. Dá 1,19%, 
dados de 2009; é 0,57%, dá 1,19%%, 1,20% – dados 
de 2009. Nós temos uma meta no plano Brasil Maior e 
na estratégia nacional de ciência, tecnologia e inovação 
de chegar a 1,80% até 2015. Porém, quando a gente 
olha todos os outros países desenvolvidos, grande par-
te desse investimento é da empresa privada, empresa 
inovadora. Aqui se falou muito de inovação. Não é só 
um problema de marco legal.

Nós podemos aceitar que, historicamente, tal-
vez no passado, o marco legal para incentivar as em-
presas a inovar fosse menos adequado ou não ideal. 
Mas isso vem mudando ao longo dos anos. Existe, 
sim, uma questão de cultura empresarial. Até o nosso 
colega já relatou o fato de que às vezes não fazemos 
muita inovação brasileira, mas adaptamos coisas que 
já foram feitas fora. A invenção é feita fora, nós adap-
tamos com bastante sucesso, às vezes. Existe, sim, 
uma questão de cultura empresarial que é realmente 
investir. A Coreia investe 2,4% do PIB privado e mais 
0,5%, 0,6%, governamental. Então, essa é a resposta.

Eu também queria responder ao Senador Sérgio 
sobre os dados de água. A questão aqui, Senador, lon-
ge de tentar criminalizar – e obrigado pela colocação, 
que me permite explicar –, não há dúvida de que, em 

muitos países do mundo, principalmente nos países 
em desenvolvimento, o uso da água urbana modi�ca 
muito a qualidade da água, prejudica a água e, depois, 
acaba �cando muito caro melhorar essa qualidade da 
água para o abastecimento humano. O senhor está 
totalmente coberto de razão. Na área rural, também 
quando o uso de fertilizantes é indiscriminado e não 
cientí�co, a qualidade da água também é prejudicada. 

Hoje, 70% da água disponível super�cialmente 
para todos os usos humanos são utilizados na irriga-
ção, o que é muito bom porque aumenta a produtivi-
dade. E jamais alguém vai ser contra isso. A questão é 
a seguinte: se a gente colocar a curva do uso agrícola 
da água – irrigação, projeção para os próximos anos e 
o aumento da produção agrícola –, esse número não 
vai �car em 70%, vai para 80%, para 85%. E aí nós 
temos um problema grave: não há água de superfície 
para todos os usos – abastecimento humano, abaste-
cimento animal, irrigação e indústria. Então, todos es-
ses indicadores de melhoria da e�ciência do uso dos 
recursos naturais visam a chegar às metas de produ-
ção de alimentos para todas as pessoas do mundo, 
nove bilhões daqui a algumas décadas, com o uso de 
menos água. É só uma questão de e�ciência. Só. A 
continuar na meta que eu apresentei, que é apenas 
um número, é 60% em 2031. Ainda assim, a irrigação 
utilizará mais 50% da água de superfície, mas, vamos 
dizer assim, produzindo muito mais, utilizando água. 
Isso, do ponto de vista técnico, é perfeitamente exe-
quível. São os métodos mais modernos de irrigação.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Secretário Carlos, eu sou da Comissão de Mudanças 
Climáticas e sou relator este ano. Percebo que os 
estudos que nós temos indicam que as intempéries 
climáticas serão cada vez mais constantes no tempo 
e no espaço. E há uma predisposição de ampliar as 
áreas de irrigação, principalmente no Sul, que é algo 
que não é palpável, não é perceptível, hoje, do ponto 
de vista da irrigação em grande escala. Hoje, a irriga-
ção no Sul se concentra em hortifruti. No Nordeste, 
sim, nós temos as grandes áreas irrigadas. Se passar 
a acontecer isso no Sul, no Estado do Rio Grande do 
Sul, está se pensando isso gigantemente, então, a 
água vai para o proveito da agricultura, para o incre-
mento da produtividade, talvez, no Brasil, ela venha 
a crescer. É uma atividade que a gente percebe que 
vem desde muito. Estamos acostumados a ver em �l -
mes o rio Nilo, no Egito. As áreas férteis são as áreas 
irrigáveis próximas ao rio.

Acho importante se trabalhar isso. No entanto, 
para produzirmos alimentos para nove bilhões, em 
2050, sem desmatamento ou com a diminuição de des-
matamento, numa mesma área, aí, talvez, vamos ter 
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que cuidar das intempéries climáticas, porque a terra 
está ali. A terra é um substrato. Depende do clima e da 
precipitação para ela produzir alimentos. Muito obrigado.

O SR. CARLOS NOBRE – Sem dúvida, e não 
há nenhuma discordância de seus pontos. Esses nú-
meros que trago são números mundiais. O Brasil, re-
lativamente falando, usa menos água na agricultura do 
que outros países, como China e países da América 
do Norte e da Europa.

O Brasil tem bastante água. A mudança climáti-
ca, aparentemente, já está mudando a variabilidade, 
os extremos. O Rio Grande do Sul é um bom exemplo 
que o senhor trouxe. As secas, nos últimos doze anos, 
estão acontecendo. A medida natural de adaptação às 
mudanças climáticas é buscar diminuir o risco dessa 
variabilidade, e irrigação é um dos mais importantes. 
O Brasil é um caso à parte. Esse número que eu dei 
é um número global.

Só para concluir, também quero mencionar que 
uma das metas em agricultura sustentável é a redução 
das emissões em 30%. Mas essa é uma meta perfeita-
mente exequível, do ponto de vista técnico-cientí�co – 
por exemplo, a agricultura de baixo carbono, programa 
do Governo brasileiro. Agora, já para combustível de 
energia, combustíveis fósseis para gerar energia, as 
metas são muito rigorosas. Eu não citei todas, mas é 
uma redução de 80%.

Eu vou �car por aqui porque vários colegas já fala -
ram do PIB, e eu acho que não vou me estender muito. 
Se houver uma nova rodada, eu falo um pouco do PIB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Tem tempo, só falta mais um convidado.

O SR. CARLOS NOBRE  – Os colegas já falaram 
com bastante propriedade sobre o PIB.

Respondendo a sua pergunta, Senador, se, depois 
da Rio+20 o PIB continuará sendo o grande indicador, 
o mais importante indicador, como aqui já mencionado, 
o PIB espirra e é uma gripe na economia mundial, ou 
de um país. Essa sensibilidade eu acho absolutamente 
não exagerada. Eu não acho que essa sensibilidade 
é econômica. Eu acho que essa é uma sensibilidade 
de grupos de interesses, que conseguiram fazer o PIB 
se tornar algo mais de valor psicológico, vamos dizer 
assim, do que econômico. O senhor já bem lembrou 
que há outros elementos. Aqui no Brasil, se a gente 
melhorar a condição social da população brasileira – 
foram lembrados aqui exemplos recentes, como o pro-
grama das creches, o Brasil Carinhoso –, se a gente 
atacar essa questão e o PIB brasileiro crescer 2,7% e 
3% e não 8%, o Brasil vai ser um país muito melhor.

O Butão, um país que também tem problemas, 
é um país pobre, foi já para outro extremo. Mas essa 
questão dos índices de felicidade ou variações dos 

índices de felicidade não é só do Butão, não. O Butão 
ganha muita visibilidade na mídia porque é um país 
pobre, um país longe. Esses índices estão começan-
do a ter muito impacto na Europa Ocidental, que não 
cresce tanto, mas a qualidade de vida sempre sai em 
primeiro, segundo, terceiro, quarto, quinto. Todos os 
indicadores de qualidade de vida são Escandinávia, 
Alemanha, os países da Europa Ocidental.

Não que medir o produto da economia vai dei-
xar de ser importante. Agora, por que isso regula tan-
to todas as outras relações importantes que existem 
na sociedade? Então, como desensibilizar o PIB, eu 
acho que a Rio+20 tem um papel, sim. Não é só gerar 
o próximo Prêmio Nobel, que eu acho difícil, porque 
são tantos e tantas as maneiras, mas é colocar menos 
peso, talvez, nas decisões de país. E quando um país 
estiver olhando para as suas políticas públicas, o seu 
avanço, não deve olhar só o PIB. O PIB, tudo bem, mas 
há outros indicadores, que talvez não sejam globais. 
Quais seriam para o Brasil? Temos que pensar.

O Brasil, que é um país de imenso capital natural 
de energia, sem dúvida, e de biodiversidade também, 
como eu destaquei e defendo, devia olhar outros indi-
cadores. E o Brasil, especialmente, devia começar a 
quanti�car o capital natural, o potencial positivo, por 
exemplo, o açaí, e vários exemplos similares, e também 
as externalidades, o que estamos reduzindo desse ca-
pital natural, em função do uso exagerado, às vezes, 
do recurso natural, inclusive os não renováveis, e o 
que isso signi�ca para o futuro sustentável do Brasil. 

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Dr. Carlos Nobre. De fato, isso é 
o que o mundo deve buscar. Ao fazer este debate, acho 
que não devemos nos desvincular, de jeito nenhum, da 
atividade econômica; ao contrário. O problema é como 
incorporar, além dela, o socioambiental, que é uma 
agenda tão importante e que o Brasil hoje trabalha.

Eu passaria, rapidamente, para as considerações 
do Dr. José Carlos, para que pudéssemos rapidamen-
te – o Senador Rodrigo pediu um tempinho para �car 
ali na bancada – encerrar esta audiência.

O SR. JOSÉ CARLOS BARBIERI – Obrigado. 
Quero começar respondendo à pergunta do Se-

nador Jorge Viana se nós vamos continuar usando PIB 
depois da Rio+20. É claro que vamos continuar, por 
várias razões. Em primeiro lugar, porque o PIB é uma 
medida para comparação entre países. Essa é uma 
questão que vai continuar acontecendo. Ele, realmente, 
não é um indicador bom, já foram apresentadas, aqui, 
pelos colegas, suas de�ciências, porém, ele continua 
sendo usado, por várias razões. Uma delas é porque 
ele um indicador cômodo, está certo? Todos os Esta-
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dos já criaram uma infraestrutura interna para gerar o 
PIB mensal, semestral, trimestral. Essa é uma questão 
que já está consolidada.

Há muitos anos, há mais de trinta anos, a ONU 
vem desenvolvendo, incentivando – e há grupos de 
pesquisadores criando indicadores –, tentando gerar 
indicadores melhores. Há economistas importantes, 
como Herman Daly e Constanza, que já criaram de-
zenas de indicadores. Quando a gente olha, veri�ca 
o seguinte: bom, esse indicador, de fato, mede muito 
melhor, ele considera questões ambientais, sociais 
e econômicas, leva em conta a depleção do recurso 
natural e coisas desse tipo. Só que eles não são im-
plementados, em grande parte, porque a estrutura dos 
Estados, para gerar essas informações, para que esses 
indicadores possam ser utilizados, não ocorre ou, se 
ocorre, ocorre com uma defasagem. Por exemplo, há 
vários indicadores criados que precisariam, digamos 
assim, de três, quatro anos de análise. O indicador que 
está saindo para o ano de 2012 só vai sair em 2015 em 
função das diferentes informações de que eles preci-
sam. Por isso o PIB é tão resistente, ele tem resistido 
a todos esses anos, inclusive resistiu até à crítica do 
seu próprio criador, que foi o economista Kuznets, o 
gerador dele, em 1937.

Com relação à pergunta do Senador Sérgio a res-
peito da pesquisa industrial, nós precisaremos também 
pensar, já que estamos falando aqui na necessidade 
de juntar a inovação com sustentabilidade, em metas 
para a pesquisa de modo geral. Por exemplo, nós não 
podemos querer avançar em nada com esses números 
muito reduzidos de pesquisa realizada só pelo Poder 
Público – a maioria é feita por universidades públicas, 
instituições públicas. Agora estão criando uma Embra-
pa para a área industrial. Mas isso não tem a e�cácia 
que se espera se o setor privado, que é aquele que 
incorpora, de fato, a inovação, não estiver investindo 
signi�cativamente em pesquisa e desenvolvimento 
para inovação. O que as empresas fazem, de modo 
geral, e essa é a realidade da nossa indústria, é fazer 
inovações que já ocorreram em outros lugares, com 
as adaptações. 

Inovação diruptiva é muito difícil fazer – e se faz 
pouco aqui no Brasil – porque depende de pesquisa 
e desenvolvimento, não só alguma parte que venha 
ser feita pelo setor público, como, fundamentalmente, 
pela própria empresa. Como o conhecimento vai ser 
aplicado para um objetivo especí�co da empresa, ela 
é que tem que fazer. Por isso, quando a gente vê as 
estatísticas relacionadas com os países que avan-
çaram muito mais com o Brasil – o exemplo que se 
costuma dar é o da Coreia –, a gente veri�ca que a 
parte mais signi�cativa do gasto de pesquisa e de-

senvolvimento global do País não é público, mas é 
das próprias empresas. É muito diferente no caso da 
agricultura. A agricultura, realmente, necessita de 
pesquisa mais pública, em função de várias razões 
que não vou apontar aqui.

Com relação à questão da matriz energética, há 
vários estudos que mostram que a energia hidráulica é 
muito importante. Devemos continuar trabalhando com 
ela, porém, é preciso que os projetos sejam avaliados 
de forma integral. Mesmo uma pequena usina hidre-
létrica, quando é feita em certos lugares, afeta outros 
biomas. Pegue, por exemplo, o regime do Pantanal, 
que depende do regime do Cerrado. Se começarem a 
fazer uma série de pequenas hidrelétricas, vão acabar 
modi�cando uma série de questões do regime �uvial 
da região do Pantanal. Então, a hidrelétrica é funda-
mental, mas não pode ser feita de forma atabalhoada. 
Tem que se fazer estudos de impacto ambiental cor-
retos. Não tem que ser apenas uma questão de gerar 
energia a qualquer custo.

Por outro lado, o Brasil tem que, necessariamen-
te, pela sua condição, investir na energia de biomas-
sa, na energia eólica, na energia solar, porque temos 
condição para isso, e podemos fazer com que a nossa 
matriz energética tenha alguma coisa como 80% de 
energia renovável. 

Eu acho que essas questões são importantes e, 
para encerrar, gostaria de dizer que, dentre as metas 
que poderíamos estabelecer para 2030, como foi colo-
cado aqui, a maioria delas relacionada com a agricultu-
ra, dever-se-ia se colocar também metas para ampliar 
a participação do setor produtivo privado industrial na 
produção de conhecimento cientí�co e tecnológico 
aplicado às inovações.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Prof. José Carlos.

Quero agradecer, mais uma vez, a presença dos 
nossos convidados. Tivemos um debate da melhor 
qualidade na manhã de hoje. Agradeço também a par-
ticipação de todos os Senadores que nos prestigiaram 
e lembro que, na próxima terça-feira, o nosso debate 
continua, tendo a Rio+20 como motivação principal. O 
tema será “Cidades Sustentáveis”.

Quero registrar que, neste momento, está ocor-
rendo, na Presidência do Senado, o lançamento do 
novo Portal Transparência do Senado. Todos os Srs. 
Senadores estão convidados.

Mais uma vez, agradecendo, declaro encerrada 
a presente audiência pública.

(Iniciada, às 8 horas e 33 minutos, a reunião é 
encerrada às 11 horas e 8 minutos.)
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ATA DA 22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON -
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2012, 
TERÇA-FEIRA, ÀS 8H30, NA ALA SENADOR NILO 
COELHO, SALA N° 6.

Às oito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
vinte e dois de maio de dois mil e doze, na sala de reu-
niões nº 6, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presi-
dência do Senhor Senador RODRIGO ROLLEMBERG , 
reúne-se a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA. Assinam 
o livro de presença os Senhores Senadores JORGE 
VIANA, PEDRO TAQUES, SÉRGIO SOUZA, IVO CAS-
SOL, VICENTINHO ALVES, ANA RITA, VANESSA 
GRAZZIOTIN, FLEXA RIBEIRO e o Senhor Senador 
não-membro EDUARDO SUPLICY. Deixam de com-
parecer os Senhores Senadores ANIBAL DINIZ, ACIR 
GURGACZ, LUIZ HENRIQUE, WALDEMIR MOKA, 
EUNÍCIO OLIVEIRA, EDUARDO BRAGA, ALOYSIO 
NUNES FERREIRA, ALVARO DIAS, JOSÉ AGRIPI -
NO, GIM ARGELLO e RANDOLFE RODRIGUES. A 
Presidência declara abertos os trabalhos e submete a 
dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião an-
terior, que é dada como aprovada. Passa-se à PAUTA. 
AUDIÊNCIA PÚBLICA,  destinada a discutir os temas 
em foco no evento RIO+20, Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, com ênfase 
no assunto “Cidades Sustentáveis”, em atendimento 
ao Requerimento nº 07/2012-CMA. Comparecem os 
seguintes convidados: Renato Balbim – Coordenador 
de Produtos do Departamento de Estudos, Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada – Ipea; Eduardo Rombauer 
– Membro do Colegiado Executivo do Movimento Nos-
sa Brasília; Elizabeth Pereira – Professora do Centro 
Universitário UNA; Celso Santos Carvalho – Diretor 
de Assuntos Fundiários Urbanos e Prevenção de Ris-
cos do Ministério das Cidades. Após a exposição dos 
convidados, usam da palavra os Senhores Senadores 
EDUARDO SUPLUCY, RODRIGO ROLLEMBERG e 
ANA RITA. Os convidados respondem as perguntas 
feitas e apresentam suas considerações �nais. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze 
horas e vinte minutos, lavrando eu, Leany Barreiro de 
Sousa Lemos, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no 
Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do 
registro de taquigra�a. – Senador Rodrigo Rollemberg, 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Sob a proteção de Deus, declaro aberta a 
22ª Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto aos Srs. Senadores a dispensa da lei-
tura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

A Ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal.

A presente audiência pública busca discutir os 
temas em foco no evento Rio+20, com ênfase no as-
sunto “Cidades Sustentáveis”, em atendimento ao Re-
querimento nº 7, de 2012, da CMA.

Convido os senhores expositores a tomarem as-
sento à mesa: o Sr. Celso Santos Carvalho, Diretor de 
Assuntos Fundiários Urbanos e Prevenção de Riscos 
do Ministério das Cidades; a Srª Elizabeth Pereira, 
professora do Centro Universitário UNA. Registro que 
ainda estamos aguardando a presença do Sr. Renato 
Balbim, Coordenador de Produtos do Departamento 
de Estudos, Políticas Regionais, Urbanas e Ambien-
tais do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, 
Ipea, que con�rmou presença; e do Sr. Eduardo Rom -
bauer, membro do Colegiado Executivo do Movimento 
Nossa Brasília.

Quero agradecer a presença dos nossos con-
vidados; registrar a presença, sempre assídua, da 
Senadora Vanessa Grazziotin, e registrar que este é 
mais um evento que faz parte do ciclo de debates so-
bre a Rio+20.

Já tivemos aqui a presença da Ministra Izabella 
Teixeira; já tivemos um debate sobre inovação para a 
sustentabilidade; também um debate sobre a economia 
da sustentabilidade, sobre energias renováveis para a 
sustentabilidade. E não poderíamos deixar de deba-
ter uma questão muito presente para um país como o 
Brasil, com um índice de urbanização extremamente 
elevado, que são as nossas cidades sustentáveis.

Portanto, agradeço... Temos imensos desa�os no 
que se refere às nossas cidades, à questão da mobi-
lidade urbana, à implementação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, do empoderamento dos comi-
tês de bacias hidrográ�cas, da implementação efetiva 
da Política Nacional de Recursos Hídricos; a agenda, 
também, das construções sustentáveis, da prevenção 
de acidentes e desastres naturais. En�m, uma série 
de questões extremamente importantes nesse debate 
que, certamente, os especialistas convidados têm uma 
contribuição muito signi�cativa para dar.

Mas eu não poderia, no início deste debate, dei-
xar de fazer um comentário sobre as manchetes dos 
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jornais de hoje, todos eles ressaltando o programa, 
lançado pelo Governo, de redução de IPI para a com-
pra de automóveis. Isto me parece, mais uma vez, um 
contrassenso. Ao invés de estarmos investindo numa 
política de inovação tecnológica, numa agenda de ino-
vação tecnológica e em atividades de baixo carbono, 
o Governo, através de instrumentos de ampliação do 
consumo, e buscando um objetivo legítimo, justo, que 
é a garantia do emprego e a garantia do crescimento 
econômico, está mais uma vez estimulando o consu-
mo de automóveis, o que, certamente, torna as nossas 
cidades cada vez menos sustentáveis, além de ser um 
veículo que emite uma quantidade imensa de gases 
de efeito estufa, en�m, na contramão do que estamos 
buscando discutir aqui e construir uma economia de 
baixo carbono.

Importante ressaltar também que essas medidas 
de redução do IPI, especialmente para a indústria au-
tomobilística, acabam sendo medidas concentradoras 
do desenvolvimento para a Região Sudeste, onde está 
grande parte das indústrias automobilísticas. E que 
toda vez que reduzirmos o IPI, estaremos a reduzir 
o bolo de recursos que são redistribuídos, através do 
Fundo de Participação dos Estados e do Fundo de 
Participação dos Municípios, para os demais Estados 
da Federação.

Portanto, também me parece uma medida con-
centradora do desenvolvimento.

Feitas essas observações, vamos iniciar o nosso 
debate, ouvindo inicialmente a Professora Elizabeth 
Pereira, do Centro Universitário UNA, a quem agra-
deço mais uma vez pela presença.

A SRª ELIZABETH PEREIRA – Bom dia, Sena-
dor, bom dia Dr. Celso, bom dia a todos.

Eu gostaria de agradecer o convite, esta oportuni-
dade de apresentar o trabalho que nós vimos fazendo 
na área do aquecimento solar e fazendo um recorte 
para o Programa Cidades Sustentáveis.

Pode passar.
Em relação ao aquecimento solar, a gente vive 

um momento que eu chamo único no Brasil, porque 
é a primeira vez que nós temos realmente concentra-
das todas as funções, todos os grupos e os órgãos de 
Governo que trabalham e têm um papel importante no 
desenvolvimento da energia solar no Brasil.

Há dois anos foi criado o GT Solar Térmico. Ele é 
coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, com a 
participação expressiva de todos os Ministérios a�ns 
– Ministérios das Cidades, da Ciência e Tecnologia, de 
Minas e Energia, o Mdic – e vários órgãos que coope-
ram para o andamento deste trabalho.

Pode passar.

A Ministra Izabella veio aqui, e estamos em fase 
�nal de aprovação. Ela já fez a primeira leitura do pla -
no estratégico. Como disse, é a primeira vez no Brasil 
que nós temos uma meta para o setor da energia solar 
térmica, que seria, até o ano de 2015, totalizaríamos 
15 milhões de metros quadrados instalados. Isso é um 
desa�o muito grande, porque, até hoje, temos sete 
milhões de metros quadrados, o que corresponde a 
um esforço, nestes próximos quatro anos, de mais de 
oito milhões; é praticamente dobrar tudo o que já foi 
feito. Esse plano estabelece ações na área de políti-
cas públicas, de capacitação, de inovação, informação 
em marketing, com a criação de uma plataforma solar.

Pode passar.
Como disse, o mercado brasileiro tem um cresci-

mento sólido. As colunas em azul representam aquilo 
que foi instalado a cada ano, e a linha vermelha, a área 
acumulada. Ano passado, houve um crescimento mais 
modesto, da ordem de 7%, mas totalizando sete milhões 
de metros quadrados de coletores instalados no País.

Pode passar.
Que tecnologia é essa? Basicamente nós tra-

balhamos com tecnologias que nós chamamos de 
coletores fechados, que são para a aplicação banho. 
Então, a gente tem um projeto de casas populares e 
de um hospital à direita, e aquecimento de piscinas. 
Eu coloquei até uma foto do Palácio da Alvorada, onde 
o aquecimento de piscina é feito com energia solar.

Essas as tecnologias dominadas hoje no País.
Pode passar.
Eu �z uma pesquisa no Programa Cidades Sus -

tentáveis, em todos os eixos e os indicadores, e iden-
ti�quei aqueles eixos em que se teria uma aplicação 
mais direta do aquecimento solar: planejamento e 
desenho urbanos, bens naturais comuns, equidade, 
justiça social, cultura e paz; economia local, consumo 
responsável; do local para o global.

Então, eu vou trabalhar em cada um desses eixos, 
mostrando aos senhores o que já foi feito. Acho que o 
mais importante é a gente destacar que essa é uma 
tecnologia nacional, dominada pelo mercado nacional, 
com geração de emprego local, que é uma coisa que 
nós consideramos muito importante, e já certi�cado 
pelo Inmetro, desde 1997.

Então, é uma tecnologia que a gente pode con-
siderar con�ável.

Pode passar.
Bom, dentro de planejamento urbano, qual é o 

indicador importante? Seria o consumo de energia 
dos edifícios públicos municipais por metro quadrado. 
Bom, claro que existem diversas ações de e�ciência 
energética que começam pela avaliação dos contra-
tos vigentes no fornecimento de energia elétrica, esse 
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é um nicho de economia muito imediato. Medidas de 
iluminação e�ciente, controle do ar condicionado, ge -
ração descentralizada de energia, por cogeração e por 
trigeração. Aí, destaquei o aquecimento solar de água 
em hospitais, em clínicas municipais públicas e esco-
las. Então, seria o uso do aquecimento solar nesses 
edifícios públicos.

Pode passar.
Aqui temos o caso muito emblemático do Hospital 

João XXIII, em Belo Horizonte. Trata-se de um projeto 
da Cemig, e foi colocado um sistema de aquecimento 
solar de oito mil litros, com uma área de 104 metros 
quadrados. É muito importante chamar a atenção para o 
fato de que esse sistema atende a área de queimadas. 
Não sei se os senhores sabem, mas, para os queima-
dos, o ideal é que eles tomem banhos mornos duas 
vezes ao dia. Isso aumenta muito o conforto, reduz 
muito o tempo de internação. Como os hospitais têm 
contas de energia sempre muito altas, isso é evitado.

Então, depois que realizamos esse projeto – esse 
hospital atende somente casos de queimados –, houve 
uma redução no tempo de internação, uma melhoria, 
um conforto muito maior, redução de medicamentos. 
Então, o impacto é muito positivo e sabemos que essa 
tecnologia poderia ser disseminada nos hospitais de 
todo o Brasil.

Pode passar.
Aqui temos o exemplo de uma escola onde se 

pode usar o aquecimento solar no vestiário, no refeitó-
rio, no aquecimento de piscina. Isso também vale para 
equipamentos públicos de lazer.

Pode passar.
Como bens naturais, os indicadores do programa 

Cidades Sustentáveis, temos o consumo de energia 
produzida por fontes renováveis e a capacidade insta-
lada do Município. Então, o uso da energia solar é uma 
fonte reconhecidamente renovável e limpa. Portanto, 
teríamos uma contribuição importante.

Pode passar.
Aqui temos o indicador, porque há certa di�cul -

dade em correlacionar o aquecimento solar com a 
geração de energia. Para que os senhores tenham 
uma ideia, o Brasil tem hoje – como eu disse – sete 
milhões de metros quadrados instalados, o que equiva-
le a uma produção, uma geração de energia de 5.100 
mil megawatts. Para que possamos estabelecer uma 
correlação, são sete turbinas das 18 turbinas de Itaipu, 
o que demonstra o impacto que essa tecnologia tem 
de benefício. Teríamos de ter mais sete turbinas em 
Itaipu, se não tivéssemos aquecimento solar no Brasil.

Aqui, mostramos o caminho que deve ser percor-
rido. Em 2010, completamos 36 quilowatts para cada 
mil habitantes. A Grécia, que é um país tão ensolara-

do quanto o Brasil, mas muito menor, já tem 266, oito 
vezes o que o Brasil já tem.

Essa tecnologia é sustentável e dominada, mas 
ainda está longe do ponto de estruturação. Há real-
mente necessidade do nosso esforço para que nossas 
cidades sejam realmente mais sustentáveis.

Pode passar.
Em relação ao eixo equidade e justiça social, cul-

tura de paz há os programas habitacionais. As famílias 
atendidas por programas habitacionais, unidades cons-
truídas, moradias em zonas de risco, domicílio classi-
�cados como adequados. Quanto a isso, vou mostrar 
o impacto que o aquecimento solar produz para essas 
famílias, para essas habitações de interesse social.

Pode passar.
Em 2000, começamos um projeto em Contagem, 

na região da Grande Belo Horizonte, um projeto �nan -
ciado pela Eletrobrás. Aqui temos fotos dos 10 anos 
desse conjunto, para que vocês possam avaliar a mu-
dança local que ocorre nesses conjuntos.

Pode passar.
Aqui, temos o nível de aceitação. Começamos a 

execução desse projeto em 2000 e, ano passado, �-
zemos o Projeto Contagem+10. Para que se veri�que 
o nível de aceitação, em 2005, tínhamos 82% das fa-
mílias que consideravam o sistema muito bom e 13% 
bom. Então, vejam que isso dá 95% de aprovação. 
Dez anos depois, com alguns problemas de manu-
tenção, às vezes, de uso inadequado, surgiram, mas 
a gente ainda tem 86% das famílias que consideram 
muito bom e bom.

Esses números nos motivaram a trabalhar com 
o Governo. Nós viemos, à época, à Caixa econômica 
Federal, apresentamos esse projeto. Depois, o Minis-
tério das Cidades foi envolvido e todos esses números 
motivaram a criação do programa Minha Casa, Minha 
vida, com aquecimento solar.

Aqui, temos um trabalho que �zemos: a meto -
dologia da implementação do programa Minha Casa, 
Minha Vida, que foi facultativo no primeiro ano, desti-
nado apenas às Regiões Sudeste e Centro-Oeste, foi 
considerado um grande sucesso. Para vocês terem 
ideia, a meta era de 40 mil casas, a gente fez 42 mil 
casas com aquecimento solar. E ele, então, a partir 
deste ano, da portaria de julho, passou a ser obrigató-
rio para todas as regiões do País, mas para as casas 
unifamiliares. Para os prédios, ainda não é obrigatório. 
É obrigatório só para essas casas.

Eu trouxe um resultado preliminar. Terminamos 
essa pesquisa na semana passada. Foi uma pesquisa 
feita pela Caixa Econômica Federal. Escolhemos cin-
co cidades de todas essas regiões para avaliar se o 
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nível de satisfação continua sendo adequado e se as 
famílias estão trabalhando bem com essa tecnologia.

Pode passar.
Eu trouxe algumas fotos; aqui é o PAR Manguei-

ra, no Rio; o Sorocaba, em São Paulo.
Pode passar.
Para vocês verem, 80% das famílias estão muito 

satisfeitas ou satisfeitas com a tecnologia. É um re-
sultado muito importante. As famílias, realmente, se 
apropriam dessa tecnologia e isso muda a vida deles. 
Depois, vou mostrar que há uma redução no consu-
mo de energia em torno de 35%. É um recurso que 
costumo chamar de bolsa solar, porque a família que 
ganha até três salários mínimos tem uma economia 
da ordem de R$50,00.

Os relatos são emocionantes, de como isso tem 
auxiliado na qualidade de vida, na compra de medica-
mentos, um supermercado melhor.

Volta um pouquinho.
No eixo economia local, dinâmica criativa e sus-

tentável seria a gente ter uma economia local que seja 
sustentável. E aí eu vou mostrar um trabalho que aca-
bamos de fazer. Foi um estudo �nanciado pela Embai -
xada britânica em arranjos produtivos locais. A gente 
escolheu, por motivos óbvios, a fruticultura do Vale do 
São Francisco, porque é uma região muito ensolara-
da. São mais de 2.800 horas de sol por ano. Eles têm 
todo um trabalho – estou mostrando naquela foto – de 
produção de mangas destinadas à exportação. Essas 
mangas, para serem exportadas, precisam ser trata-
das com água a 46 graus.

Pode passar.
As empresas, que a gente chama de packing 

house, de Petrolina e Juazeiro, já são certi�cadas pe-
los Estados Unidos e pelo Japão. Mas elas têm um 
consumo de gás.

Há possibilidade, também, de trabalharmos com 
os arranjos produtivos locais na substituição de com-
bustíveis fósseis pelo aquecimento solar.

Esse trabalho gerou e está disponível um relató-
rio sobre a pesquisa de campo que foi feita, um guia 
de implementação técnica e um guia de �nanciamento 
par ao setor. A ideia é que a gente passe a trabalhar 
com o setor produtivo. Hoje, o Brasil tem usado aque-
cimento solar muito no setor residencial, mas a gente 
passa a trabalhar com o setor industrial, agregando 
valor ao agronegócio.

Pode passar.
Em relação também ao desenvolvimento e à 

economia sustentável, um grande exemplo que nós 
temos é a região de Porto Seguro, na Bahia, que tem 
a área do turismo sustentável. São mais de 150 hotéis 
e pousadas com aquecimento solar. Nós �zemos uma 

pesquisa de campo, uma avaliação, visitamos os hotéis, 
�zemos um levantamento, uma radiogra�a desse setor.

Pode passar.
Olhem para vocês verem: 76% dos hóspedes �-

caram muito satisfeitos. Eles nem sabiam que estavam 
utilizando aquecimento solar, e o nível de satisfação 
também foi considerado muito adequado.

Pode passar.
E o dos gerentes também. Por quê? Porque há 

uma economia real na operação e na manutenção dos 
sistemas nos hotéis.

Pode passar.
Consumo responsável. Então, esse eixo vem 

falar do consumo total de eletricidade per capita. O 
aquecimento solar vem reduzir o consumo de energia 
elétrica. O uso de painéis termossolares ainda está 
em construção no site, e a energia total consumida.

Então, o aquecimento solar é, com certeza, um 
item que vai trazer essa redução, e ele traz uma re-
dução do consumo garantindo e muitas vezes até 
melhorando o nível de conforto, porque às vezes se 
restringe, mas se perde o conforto. No caso do aque-
cimento solar, não. Restringe-se o consumo, mas se 
garante a qualidade do serviço.

Pode passar.
Aqui, como eu disse, eu trouxe: antes de insta-

larmos o aquecimento solar em Contagem, nós tínha-
mos um consumo médio de 130 kWh por mês – isso 
nas 100 famílias que receberam aquecimento solar. E 
olhem para vocês verem como ele foi reduzindo e, em 
2005, ele estava da ordem de 85%. Como eu disse, 
houve uma economia de 34,5% no consumo de ener-
gia elétrica �nal da família.

Pode passar.
E o último eixo, que é do local para o global: o 

total de emissões de CO
2 equivalentes per capita.

Pode passar.
Eu trouxe só para vocês verem: essa é a metodo-

logia do Ministério da Ciência e Tecnologia, que estabe-
lece um fator de emissão média anual. Nós temos uma 
situação muito particular no Brasil porque a geração de 
energia elétrica também é renovável, então, a emissão 
associada a ela é menor, mas, para vocês terem uma 
ideia, esses 7 milhões de metros quadrados instala-
dos hoje no Brasil evitam 1,5 milhão de toneladas de 
CO2 por ano. Então, é um número que a gente também 
considera que é uma contribuição para a manutenção 
de uma matriz de baixa emissão.

Como o Senador Rodrigo colocou no início, a 
gente precisa realmente garantir e até mesmo me-
lhorar a nossa matriz e mantê-la como uma matriz de 
baixa emissão.
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E eu gosto sempre de terminar minha apresenta-
ção com esta história. A Dona Lindaura é uma morado-
ra do conjunto de Contagem, que tem o aquecimento 
solar há dez anos, e ela, outro dia, emocionou-me com 
esta frase que ela disse: “Eu agora olho para o Sol e 
sei que ele é meu amigo”.

Então, acho que a gente tem realmente um papel 
importante nesse setor.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Obrigado, Professora Elizabeth Pereira, 
pela contribuição que traz a esse debate.

Já estão conosco também Eduardo Rombauer, 
membro do Colegiado Executivo do Movimento Nossa 
Brasília – muito bem-vindo, Eduardo, é uma alegria tê-
-lo aqui – e também o Sr. Renato Balbim, Coordenador 
de Produtos do Departamento de Estudos, Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais do Ipea, cuja pre-
sença também agradeço.

Consulto se alguém tem prioridade. (Pausa.)
Então, vamos ouvir, agora, o Sr. Celso Santos 

Carvalho, Diretor de Assuntos Fundiários Urbanos e 
Prevenção de Riscos do Ministério das Cidades.

O SR. CELSO SANTOS CARVALHO  – Bom dia 
a todos e a todas.

Senador, muito obrigado pelo convite.
Cumprimento meus companheiros da Mesa.
A discussão sobre cidades sustentáveis, quando 

a gente pensa cidades sustentáveis, é uma discussão 
com múltiplas facetas, como o Senador colocou na 
abertura desse debate. E, para conversar sobre isso, 
a gente tem de escolher alguma, uma. E acho que, a 
partir das várias intervenções, a gente vai reconstruin-
do esse mosaico.

Vou falar aqui, pelo Ministério das Cidades, de 
um aspecto que a gente considera fundamental, que é 
a garantia do direito à moradia na estratégia de cons-
trução de uma cidade sustentável.

Próximo.
Vamos tentar construir esse argumento.
Primeiro, é uma característica das cidades bra-

sileiras a irregularidade fundiária, a existência de as-
sentamentos precários, a existência de assentamen-
tos irregulares, onde as pessoas não têm acesso a 
infraestrutura urbana, aos serviços urbanos, não têm 
a garantia de posse, um título de propriedade e onde 
normalmente se vive numa situação de graves impac-
tos ambientais.

Próximo.
Então, quando a gente vê uma foto como essa da 

Rocinha, no Rio de Janeiro, a gente vê, pela magnitude, 
que a irregularidade não é um fenômeno marginal ou 
um fenômeno assessório da nossa urbanização, mas 

é um fenômeno estrutural, ela faz parte da cidade. A 
Rocinha é tão parte do Rio de Janeiro quanto a Lagoa 
Rodrigo de Freitas, quanto Ipanema, Leblon, Gávea. 
Essa é uma situação estrutural das nossas cidades.

Próximo.
O processo de urbanização que a gente passou 

nos últimos 60 anos foi um processo em que a socie-
dade não proveu de moradia legal, regular, adequada 
a grande maioria da população mais pobre. E como 
essa população, sem ter uma alternativa de moradia 
legal, estava na cidade e precisava morar de algum 
jeito, o caminho que ela encontrou foi construir suas 
próprias moradias nas áreas onde o mercado imobili-
ário não podia atuar ou não tomava conta, e normal-
mente eram as áreas de proteção ambiental. Então, 
paradoxalmente, a nossa sociedade, por não prover 
de moradia a população mais pobre, acabou incen-
tivando a ocupação irregular – e da forma mais per-
versa, tanto para as pessoas vítimas desse processo 
quanto para o meio ambiente e, portanto, para toda 
a cidade –, da forma mais perversa, a ocupação das 
áreas de interesse ambiental: as margens de rio, as 
encostas íngremes, as áreas de risco, as áreas de 
proteção ambiental.

Próximo.
Por exemplo, na região metropolitana de São Pau-

lo, a área de proteção de mananciais está ocupada de 
forma irregular, com sérias carências de infraestrutura 
e, portanto, poluindo o manancial da nossa maior região 
metropolitana; ela está ocupada por mais de 1,5 mi-
lhão de pessoas em loteamentos irregulares e favelas.

Próximo.
Quando o Poder Público, nesse processo de ur-

banização, alocou recursos e investiu para construir 
habitação para essa camada da população, normal-
mente, em função do preço da terra, construiu nas 
periferias mais afastadas dos centros e dos locais de 
geração de emprego. Exemplo: a Vila Estrutural, aqui 
em Brasília, e vários outros conjuntos habitacionais 
ao longo do País.

Próximo.
Essa situação faz com que a população, moran-

do distante dos seus locais de emprego, seja obriga-
da, diariamente, a cruzar a cidade para ir trabalhar e 
cruzar de volta para casa, gerando uma demanda por 
transporte, por viagens que contribui para o estado 
caótico do nosso trânsito e de todo o nosso sistema 
de transporte coletivo. Para se ter uma ideia, também 
pegando exemplos de São Paulo, o tempo médio de 
deslocamento em São Paulo é de duas horas e meia, 
ou seja, se é média, tem gente que gasta seis horas 
por dia para ir de casa para o trabalho e do trabalho 
para casa.
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Próximo.
Portanto, eu acho que a gente poderia dizer que 

talvez a grande contribuição que o Brasil pode dar para 
a Rio+20 é trazer a tese e discutir a tese de que não é 
possível se ter uma cidade sustentável se essa cidade 
não for democrática, se as condições adequadas não 
forem estendidas para todos. A gente não consegue 
um bairro sustentável ou um bairro ecológico no meio 
de uma cidade segregada. É simplesmente uma peça 
de marketing. Não é efetivamente, não contribui efe-
tivamente para a melhoria da qualidade ambiental. E 
por quê? Porque o esgoto não tratado de uma parte da 
cidade afeta os mananciais, que afetam a cidade intei-
ra. A falta de transporte coletivo ou a necessidade de 
grandes deslocamentos advindos de uma urbanização 
que leva os pobres para as periferias mais distantes 
gera um impacto no transporte, na poluição do ar, que 
afeta toda a cidade. Os desastres naturais afetam toda 
a cidade. Ou seja, acho que essa é a nossa grande 
contribuição. E, quando a gente fala nisso, a ação do 
Governo Federal por meio do Ministério das Cidades 
é voltada para a construção de uma nova política de 
desenvolvimento urbano nas áreas de transporte, de 
saneamento, de habitação, de planejamento urbano 
e, em particular, na questão da moradia.

Próximo.
Portanto, alguns dos desa�os encarados pelo 

Ministério das Cidades são:
1) a questão da concretização do direito à mo-

radia. Isso passa por dois grandes blocos de ação. O 
primeiro é a regularização plena – urbanística, am-
biental, fundiária – dos assentamentos precários. O 
Governo Federal está investindo hoje mais de R$30 
bilhões em urbanização de assentamentos precários 
no âmbito do PAC;

2) a produção de habitações de interesse so-
cial em larga escala. Nosso dé�cit é avaliado em algo 
em torno de sete milhões de domicílios. Até 2014, no 
programa Minha Casa, Minha vida, serão construídos 
três milhões de unidades habitacionais. No entanto, 
não basta construirmos unidades habitacionais. Não 
bastam recursos para construção de unidades e re-
cursos para subsidiar a aquisição dessa unidade pela 
população de mais baixa renda. É necessário que es-
sas unidades estejam localizadas na área centrais, ou 
nas áreas onde existem muitos empregos. Novamente 
trazendo o exemplo da cidade de São Paulo, na zona 
leste de São Paulo, tem-se 40 moradias por emprego. 
Na região central de São Paulo, tem-se 40 empregos 
por moradia. Ora, as pessoas, principalmente os que 
precisam de emprego, devem morar onde? No centro, 
onde existe oferta de emprego, ou na extrema periferia 
e que ele vai precisar �car três horas no ônibus para 

chegar ao emprego. Só que o terreno no centro, se não 
tiver o controle público, se for deixado simplesmente 
à lei do mercado, é um terreno mais caro, e que não 
permite, portanto, a construção, de habitação popular.

Nesse sentido, um programa habitacional, além 
dos recursos do Governo Federal, precisa ser comple-
mentado por uma ação municipal de controle da espe-
culação imobiliária e do preço da terra. Instrumentos 
como a decretação de zonas especiais de interesse 
social, locais onde a única atividade permitida é a cons-
trução de habitação popular, IPTU progressivo, edi� -
cação compulsória, alguns instrumentos do Estatuto 
das Cidades podem, se utilizados pelos municípios, por 
meio do plano diretor, para diminuir o preço da terra, 
nas áreas próximas a emprego, permitindo que o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida chegue nessas regiões.

Próximo.
Além da questão especí�ca então, da urbaniza -

ção dos assentamentos precários e da ampliação da 
oferta de moradias em áreas centrais para a população 
mais pobre, nós também temos, nas nossas cidades, 
em algumas das nossas cidades, uma séria situação 
de risco associada aos desastres naturais. Os exem-
plos recentes no Vale do Itajaí, em Santa Catarina, na 
região serrana do Rio de Janeiro, em Belo Horizonte, 
em São Paulo, em Salvador, hoje cedo, em Recife, no 
Rio de Janeiro, em Niterói, em Angra, todo ano, nós 
temos acidentes recorrentes em uma parte das cida-
des brasileiras.

Próximo.
Tendo em vista essa questão, eu queria levantar 

duas questões importantes para as nossas discussões 
e debates, que têm sido implementadas pelo Poder 
Público Federal. Primeiro é uma ação do Governo, 
diz respeito à construção de um programa de gestão 
de risco e respostas a desastres no PPA 2012 e 2015.

O Governo Federal construiu um programa amplo 
que vai da elaboração de um mapeamento geológico, 
execução de obras de prevenção, monitoramento do 
clima, fortalecimento das Defesas Civis Municipais e 
fortalecimento do nosso sistema de reconstrução das 
cidades após os desastres, que envolve a ação articu-
lada de vários Ministérios, Minas Energia, Integração, 
Cidades, Ciência e Tecnologia.

E tem uma ação, e daí é uma ação do Congres-
so Nacional, da Câmara dos Deputados e do Sena-
do, que foi a aprovação da Lei 12.608, recentemente 
sancionada, um mês e pouco, a 10 de abril de 2012, 
que cria novo Sistema Nacional de Proteção e Defe-
sa Civil, onde apontam algumas questões. Principais 
delas: os Municípios devem se preparar para os de-
sastres naturais.
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Em função disso, torna obrigatória uma série de 
instrumentos de prevenção de riscos a serem incluídas 
no planejamento urbano Por exemplo, os Municípios 
que têm graves problemas de deslizamentos vão ser 
cadastrados pela União e esses Municípios só poderão 
aprovar um novo parcelamento do solo se eles tiverem 
uma carta geotécnica que mostre qual é a forma mais 
segura, que dê as diretrizes para a urbanização mais 
segura daquele loteamento.

Da mesma forma, esses Municípios são obrigados 
a fazer o plano diretor e no seu plano diretor, um dos 
itens do conteúdo mínimo, é uma carta geotécnica que 
de�ne as condições do meio físico, dos rios e dos mor -
ros, que impactam o planejamento urbano e, portanto, 
fornecem as diretrizes para um planejamento seguro.

Finalmente essa lei torna obrigatório para todo 
Município que quiser ampliar o seu perímetro urba-
no, um projeto urbanístico que de�na questões como: 
diretrizes para a proteção ambiental e do patrimônio 
cultural e histórico; diretrizes para a infraestrutura ur-
bana, para habitação popular, para outros usos e para 
a prevenção dos desastres naturais.

Próximo.
E �nalmente acho que eu colocaria como um ter -

ceiro desa�o – isso para toda a sociedade – a constru -
ção de novas diretrizes para as áreas de preservação 
permanente urbana.

Próximo.
O que o Ministério das Cidades tem defendido nos 

debates, no Senado e na Câmara, sobre o novo Códi-
go Florestal, por exemplo, é que tenha um regramen-
to especí�co para as APPs urbanas, em que a gente 
possa recuperar as APPs, consolidar as ocupações de 
interesse social existentes nas APPs urbanas, desde 
que um projeto de intervenção resolva as questões de 
risco e comprove a existência de melhorias ambientais.

Uma política de remoção extensiva de ocupações 
de interesse social em APPs seria uma política de en-
xugar gelo, porque a gente tira as pessoas do local e, 
não tendo alternativa de moradia, elas são obrigadas 
a ocupar outro local; e outro local vazio, normalmente, 
é também um local de interesse ambiental.

A nossa proposta também pensa nas novas APPs. 
A gente acha que as novas APPs em áreas urbanas, 
para se manter como uma área de relevância ambien-
tal, elas devem cumprir uma função urbana. E a melhor 
função urbana para uma APP é o uso coletivo, como 
espaço de lazer, de contemplação de atividades ao ar 
livre, espaços livres e áreas verdes.

Bom, o Código Florestal é um dispositivo que ain-
da está em discussão. Ele foi aprovado no Congresso, 
na nossa visão, com sérios problemas. O Governo está 
discutindo alternativas de adequação desse texto, mas 

as propostas colocadas e debatidas, inclusive nesta 
Casa, contemplam essas questões que foram defen-
didas pelo Ministério.

Próxima.
É isso que eu queria trazer para o nosso debate.
Muito obrigado, Senador. Obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Eu que agradeço, Celso Santos Carvalho, 
Diretor de Assuntos Fundiários Urbanos e Prevenção 
de Riscos do Ministério das Cidades. Obrigado pela 
contribuição que o senhor trouxe a este debate.

Vamos ouvir, agora, o Eduardo Rombauer, mem-
bro do colegiado executivo do Movimento Nossa Bra-
sília.

É uma alegria tê-lo aqui, Eduardo, e poder ouvi-lo.
O SR. EDUARDO ROMBAUER – É minha ale-

gria também. Muito obrigado, Senador, pelo convite. 
Bom dia a todos da Mesa, a todos aqui presentes que 
estão nos escutando.

Sou um iniciante no tema da questão urbana, 
mas estou entrando na prática de um movimento de 
cidadãos de Brasília, no Movimento Nossa Brasília. 
Sou integrante do Instituto Vitae Civilis, em defesa do 
meio ambiente e da sustentabilidade. Nós estamos 
participando do Movimento Nossa Brasília, no cole-
giado executivo.

Vou fazer uma apresentação breve, com alguns 
dados sobre Brasília, e contar um pouco da experiência 
desse movimento, pelo convite que me foi feito, e con-
cluir com algumas questões, talvez algumas provoca-
ções para esta discussão que estamos aqui tendo hoje.

Pode voltar.
Brasília é um Patrimônio Histórico da Humanida-

de. Brasília é a primeira cidade do século XX de�nida 
como patrimônio e o maior patrimônio histórico do 
Brasil, com uma população de 2,5 milhões de habitan-
tes, a maior parte urbana, 96%, que tem um índice de 
higiene nacional que, de 2005 para 2009, recuou de 
0,56 para 0,54%.

Então, enquanto higiene nacional recuou, Brasí-
lia cresceu de 0,6 para 0,1, ou seja, a desigualdade, 
em Brasília, está-se aprofundando na contramão do 
movimento do nosso País.

Próximo, por favor.
A análise apresentada pelo Ipea mostra que 

Brasília possui uma estável dependência. Noventa e 
três por cento do PIB local é gerado por serviços e 
apenas 6% em indústria e agropecuária, participando 
apenas com 0,5%.

Então, todos os serviços são pagos pelos fun-
cionários públicos. Isso não é muita novidade. Então, 
eles são maioria? Não, mas, ao mesmo tempo em que 
eles têm um percentual pequeno da força de trabalho, 
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eles são os donos da maior renda. Aí temos, em 2001, 
32,8%, e foi aumentando para 48,8%, em 2009; ou 
seja, apenas 17 de cada 100 empregos em Brasília 
são do setor público. Cada R$100,00 pagos em salário, 
R$41,00 vão para o bolso de algum servidor do Estado.

Brasília é muito rica. Ela tem 52 anos, e a sua 
população é bem instruída. Entre os adultos com 15 
anos ou mais, a margem de estudo dá 9,6 anos, en-
quanto a média nacional é de 7,6 anos de estudo. Mas 
o entorno do núcleo abastado é miserável, e a cidade 
tem a mais alta taxa de homicídios do Brasil – 121 para 
cada 100 mil homens, de cada 15 a 29 anos, apesar 
de os policiais militares locais terem o maior salário, 
entre PMs do País.

Então, temos aí algumas contradições. E Brasília 
tem a segunda maior favela do Brasil. Foi apresentado 
aqui um pouco sobre a Rocinha. O Condomínio Sol 
Nascente, 56.500 moradores, segundo o IBGE, em 
2011, em Ceilândia, que perde apenas para a Rocinha 
no Rio, com uma população o�cial de 69.000 pessoas.

Assim, temos aqui todo esse processo, já apre-
sentado pelo Celso, que é um exemplo bem concreto. 
Uma taxa de homicídio de 121 pessoas para cada 100 
mil habitantes – são 101 homens –, é a mais alta do 
Brasil. O Centro-Oeste tem 96; o Brasil tem 94.

Podemos seguir.
O Índice de Gini, no DF, é de 0,62, que está bem 

acima do Brasil, que é de 0,54. Vocês estão vendo aí 
na tela.

Então, nesse contexto, temos também, além des-
ses dados, uma história política delicada aqui em 
Brasília – não preciso falar a respeito disso –, de toda 
uma frustração com as lideranças políticas, toda uma 
história de denúncias, corrupções; en�m, toda uma 
imagem que a política local tem, somando à imagem 
que, infelizmente, alguns políticos criam da política 
que não é real, a respeito do que se faz em Brasília, 
qual a noção que os brasilienses e os brasileiros têm 
da política de Brasília.

Existe um movimento de cidadãos, há cerca de 
dois anos e meio, que vem se organizando aos pou-
cos, de forma informal, até que, em 15 de março de 
2012, resolveu o�cialmente lançar o movimento com 
uma identidade, com uma proposta clara, depois de um 
ano e meio, realizando reuniões, com quantidades de 
pessoas interessadas na sua formação e consolidação.

Então, esse movimento faz parte da rede brasilei-
ra de cidades justas e sustentáveis. É um movimento 
mais amplo de cidades que têm propostas semelhan-
tes a essa. São movimentos independentes de par-
tidos, de governos. São organizados por cidadãos e 
empresas, com organizações da sociedade civil, com 
associações, en�m.

O próximo, por favor.
De�nimos como nosso objetivo promover o prota-

gonismo dos cidadãos e das cidadãs, para que juntos 
assumam a sua responsabilidade de contribuir para 
a transformação do Distrito Federal em um território 
sustentável, justo, democrático e bom para se viver.

Temos esta característica de querer incentivar o 
protagonismo do cidadão. Isso signi�ca gerar novas ini-
ciativas que envolvam as pessoas com as políticas pú-
blicas, mas principalmente fortalecer as que já existem. 
Em Brasília, nossa sociedade civil ainda é pouco estru-
turada. Há poucas organizações, poucos movimentos. 
Entendemos que o importante do nosso movimento é 
não competir, não ser mais um, mas somar, ajudar os 
que já existem a se fortalecerem. É um movimento de 
convergência das iniciativas que pensam as questões 
não só urbanas, mas, en�m, questões de mobilidade, 
de águas, culturais, comunitárias, movimentos cultu-
rais. Quaisquer temas que tenham a ver com qualida-
de de vida, sustentabilidade, justiça, democracia, nós 
queremos ajudar a convergir e a fortalecer.

Próximo.
Como característica, a autonomia. Essa autono-

mia é a total independência em relação aos governos 
e partidos.

A abertura à participação, ou seja, queremos que 
todos os cidadãos que se interessam possam partici-
par, tenham a oportunidade de se envolver.

Promover a aproximação de instituições e pes-
soas com as políticas públicas e acompanhamento. 
Queremos, ao mesmo tempo, engajar as pessoas e 
torná-las mais próximas do Poder Público, sendo inde-
pendentes, mas oportunizando que elas conheçam o 
Poder Público e que o Poder Público possa estar mais 
atento ao que a sociedade civil está organizando, está 
pensando, está fazendo.

Temos uma gestão horizontal e colaborativa. 
Nossa dinâmica interna do movimento é bastante ho-
rizontal, temos revezamento de lideranças, processos 
abertos e de autogestão de construção. Por essa mes-
ma razão, temos um processo que vai sendo construí-
do aos poucos. Estamos, desde março, estruturando o 
movimento. Fomos surpreendidos com o convite, pois 
estamos caminhando aos poucos, sem muita pressa, 
para fazermos com calma.

De�nimos alguns valores e princípios: participa-
ção, desenvolvimento. Aliás, queremos provocar uma 
discussão sobre o que é desenvolvimento. Esse é um 
conceito que, nas nossas discussões, percebemos 
que não está su�cientemente consolidado. E vejo isso 
também fora do movimento. O que é desenvolvimento? 
Não é crescimento econômico. Não pode ser. Mas o 
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que é? Essa resposta não está clara. Temos o ensaio 
de uma resposta para ser discutido mais adiante.

Transparência. Tanto para nós quanto para Bra-
sília, queremos defender a transparência da utilização 
dos recursos públicos.

Diversidade. Queremos diversi�car, ao máximo, 
a possibilidade de meios, formas e causas de engaja-
mento em prol da qualidade de vida em Brasília.

Cooperação. É o que tentamos praticar entre os 
movimentos de Brasília. Nós queremos evitar o que ve-
mos em muitas cidades onde a sociedade civil já tem 
um acúmulo maior, uma história maior, já está mais 
organizada, onde existe uma dinâmica muito forte de 
competição entre as organizações e os movimentos. A 
competição, em si, não é necessariamente ruim, mas 
quando ela não é complementada com uma coopera-
ção acaba que a própria cidade se fragiliza e cria um 
vácuo para as más práticas na política.

Então, queremos difundir uma cultura, uma prática 
de cooperação entre os movimentos e as organizações 
da sociedade civil, inclusive de cooperação com as 
boas práticas da política, como esta, que é uma boa 
prática de diálogo.

Próximo, por favor.
Estamos organizados em quatro grupos de traba-

lho: dois já estão ativos e os dois outros estão sendo 
gestados pelos outros dois.

Indicadores de acompanhamento do cidadão. 
Esse é um projeto-chave que estamos construindo 
para identi�car quais são os indicadores de sustenta-
bilidade, de justiça social, de qualidade de vida para 
Brasília, quais os indicadores que os próprios habitan-
tes de Brasília desejam para sua cidade.

E nós pretendemos construir esses indicadores, 
torná-los públicos e gerar compromissos dos represen-
tantes públicos de Brasília, Deputados, Governador, 
com esses indicadores.

O segundo GT é educação cidadã, que vai cuidar, 
então, de atividades de ordem direta de envolvimento 
dos cidadãos com os nossos bens públicos.

A partir dessas duas frentes, vamos gerando uma 
frente de mobilização em torno de um amplo envolvi-
mento dos cidadãos com a causa do Nossa Brasília, 
com a causa da sustentabilidade, com a causa da 
justiça social aqui.

Temos também um grupo que protagonizou a 
formação do Comitê DF na Rio+20. Foi uma iniciativa 
que espelha bem como queremos atuar em algumas 
situações. Não foi uma iniciativa publicamente com a 
identidade do movimento, foi com a identidade das or-
ganizações da sociedade civil de Brasília, do Distrito 
Federal, mas que nós articularmos e para o qual demos 
apoio. Então, é esse tipo de iniciativa que queremos 

fazer. São iniciativas de convergência. Nossa primei-
ra experiência foi no Comitê DF Rio+20. Esperamos 
realizar outras.

Os grupos estão em processo de formação, mas 
o grupo de acompanhamento/indicadores está com a 
seta apontada para o acompanhamento da CLDF, do 
orçamento, além de pensar em projetos para a cons-
trução de indicadores.

O grupo de educação cidadã está no início de um 
levantamento das atividades extracurriculares (horta, 
reciclagem, etc.), que já acontecem nas escolas; de 
fazer um mapeamento das atividades extracurriculares 
em outras escolas, apoiá-las e, por meio delas, for-
talecer a comunidade ao redor dessas escolas; e de 
retomar a ideia de um grande encontro com as organi-
zações e iniciativas culturais e socioambientais no DF. 
Com isso, tanto as ações locais quanto o movimento 
se fortalecem. Então, é já iniciar uma sinergia com o 
que existe no âmbito da educação.

Próximo, por favor.
Nós temos uma rede social, um site numa pla-

taforma de redes, no qual estamos nos organizando 
virtualmente para dar suporte à atuação virtual. O 
nosso principal é a ação presencial, mas, no virtual 
ainda, temos essa rede, temos no Facebook, en�m, o 
normal, o básico que um movimento hoje em dia tem 
como ferramentas.

Próximo, por favor.
Nós temos o desa�o de querer envolver todo o 

Distrito Federal, os cidadãos, criando núcleos em várias 
regiões; de ter esses indicadores desagregados para 
conhecermos, de fato, as diferentes realidades, para 
entender Brasília, pois existe muito pouca informação 
sobre a dinâmica social, cultural, humana e ambiental 
de Brasília; de construir uma pauta que seja importante 
territorialmente e, ao mesmo tempo, agregue pessoas. 
Então, tem a palavra-chave aqui do que quero dizer em 
seguida, que é a territorialidade, o pensar territorial, 
que eu imagino que, na próxima fala, vamos também 
ter alguns bons elementos a esse respeito.

Próximo, por favor.
A visão de futuro, então, é a de termos uma Bra-

sília com menos desigualdades territoriais, de renda, 
de escolaridade, com cidadania e qualidade para to-
dos, vendo a qualidade em todas as políticas públicas 
como direito humano universal.

Essas são as características básicas do nosso 
movimento. Como muitos aqui moram em Brasília, �ca 
o convite para participar. Sejam bem-vindos! Nosso 
endereço está aí: www.movimentonossabrasilia.org.
br. Podem se inscrever que estamos, aos pouquinhos, 
nos organizando e teremos encontros presenciais. E 
vocês podem participar.
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Agora, eu queria fazer uma provocação, já da 
minha experiência no Nossa Brasília, no Vitae Civilis 
e também junto a alguns órgãos públicos, algumas 
políticas públicas, para estimular algumas questões.

Por favor, o próximo.
Eu queria trazer essa imagem que é uma imagem 

que a Oxfam International – uma organização da socie-
dade civil que defende a justiça social há muitos anos, 
uma pioneira de vários temas que hoje são pautas das 
políticas públicas – está trazendo para a Rio+20. É a 
imagem de que o desenvolvimento sustentável, para 
além daquela questão do tripé economia, meio ambien-
te e sociedade, nós precisamos construir um conceito 
de desenvolvimento que realmente consiga integrar 
as duas grandes questões de fundo que a sustenta-
bilidade coloca, e que são esses dois grandes limites.

Voltando à imagem, temos um limite endógeno: 
Que limite nós não podemos nos permitir para a nossa 
própria civilização, para com as pessoas? Na base so-
cial, o que é o mínimo que a gente precisa garantir de 
água, renda, educação, resiliência, emprego, energia, 
equidade social, igualdade de gênero, saúde? Qual é 
esse limite básico? Quais são os indicadores? Como 
a gente os constrói? Como a gente trabalha para que 
todos tenham inclusão, justiça social e segurança?

O outro limite, o limite externo, é o limite que nos 
diz para onde nós não podemos mais avançar, onde 
precisamos nos conter em relação ao uso dos recur-
sos naturais, como as mudanças no uso da terra, as 
mudanças climáticas, o uso de água doce, ciclo de 
nitrogênio, poluição química, destruição da camada 
de ozônio, perda de biodiversidade, en�m. Esse limi -
te ambiental máximo, que está posto, a gente tem de 
reconhecer e construir, e o que o desenvolvimento 
sustentável nos impele agora é achar esse lugar que 
a gente chama de “rosquinha”, donut, em inglês, o lu-
gar seguro e justo para a humanidade.

Eu quero voltar à imagem.
Esse lugar seguro e justo para a humanidade 

seria a meta que a Oxfam está propondo como base 
para uma discussão de desenvolvimento sustentável. 
Isso será apresentado na Rio+20, e nós, do Vitae Ci-
vilis, estamos somando força a essa ideia.

Próximo, por favor.
A Oxfam coloca, então, quatro pontos que seriam 

as condições para esse desenvolvimento sustentável 
acontecer. Primeiro, acabar com a pobreza para todos. 
Aliás, são quatro conclusões a respeito de como es-
ses dois limites se relacionam. Primeiro, acabar com 
a pobreza para todos atualmente não exige aumento 
da pressão sobre recursos, ou seja, é falso o discurso 
de que nós não podemos acabar com a pobreza por-
que o Planeta não aguenta. O segundo ponto é que 

o pequeno grupo de ricos que pressiona o Planeta. O 
terceiro é que a aspiração de muitos para serem como 
esses ricos e seguirem esse mesmo padrão de consu-
mo é que manterá a pressão sobre o Planeta crescen-
do – faltou uma palavra ali. Quarto: o uso ine�ciente 
de recursos naturais agrava essa pressão planetária.

Então, com esses quatro elementos, com essas 
quatro posturas, a Oxfam traz que o objetivo central 
do desenvolvimento econômico deve ser o de permi-
tir que a humanidade se desenvolva em um espaço 
justo e seguro, acabando com a privação e mantendo 
elementos sustentáveis no uso de recursos naturais.

As políticas tradicionais de crescimento econô-
mico têm fracassado em ambos os aspectos.

Eles trazem algumas questões; eu vou trazer só 
duas questões que se relacionam com o nosso tema.

Próximo, por favor.
O PIB pode ser mobilizado como ferramenta?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

Pode ir para o próximo.
O SR. PRESIDENTE(Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Fique à vontade. Pode concluir.
O SR. EDUARDO ROMBAUER – Tudo bem.
Uma questão de fundo é: o PIB pode ser mobili-

zado como ferramenta para transição ou é necessária 
uma abordagem diferente? Essa é uma questão que 
não tem uma resposta. Nós precisamos de indicadores.

Quero trazer aqui uma percepção do José Eli 
da Veiga, publicada pelo Ipea, de que a tendência é a 
de que venha a ser adotada um índice de sustentabi-
lidade ambiental que venha a ser confrontado com o 
Índice de Desenvolvimento Humano. Ou seja, já não 
seria nem o PIB, mas o Índice de Desenvolvimento 
Humano e o índice ambiental e que ambos possam 
ser constantemente confrontados.

Essa é uma possibilidade que dialoga com es-
ses dois limites que nós estamos trazendo e com os 
indicadores de qualidade de vida que nós precisamos 
para as cidades. Talvez tenhamos índices ambientais 
e sociais e fazer um constante check entre eles.

Próximo.
Aí duas questões que a Oxfam traz que eu acho 

que dialogam diretamente com nosso tema. Quem 
deve determinar as fronteiras de uma base social es-
tabelecida internacionalmente em acordo e um limite 
ambiental máximo? E como? Isso traduzido para o na-
cional, para o local. Quem diz, então, qual é esse limi-
te? O que é a qualidade de vida? O que é a base que 
temos? Um primeiro elemento aqui é o seguinte: nós 
estamos falando de democracia participativa e temos 
de construir esse limite básico com diálogo.
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Então, não bastam apenas as conferências na-
cionais. É excelente que as tenhamos, é um avanço na 
democracia, mas, no nível local, nas cidades, também 
temos de ter isso. E é isto o que estamos fazendo: os 
cidadãos dizendo o que eles acham que tem de ser o 
nosso limite básico.

A segunda pergunta: quais as principais mudan-
ças de políticas requeridas para se alcançar o desen-
volvimento econômico, que traz a humanidade para 
dentro das fronteiras sociais e ambientais? O que 
temos de mudar no nosso fazer político? Pela minha 
experiência – e eu vou trazer a minha opinião e termino 
por aqui – acompanhando vários processos de desen-
volvimento de política pública pelo Vitae Civilis e por 
outras experiências – próximo, por favor –, eu acredito 
que o desenvolvimento sustentável só é possível com 
políticas públicas que sejam capazes de relacionar di-
mensões, temas e processos radicalmente diferentes, 
que sempre foram objetos de políticas especializadas e 
separadas; ou seja, temas como o econômico, o social 
e o ambiental, que já estão colocados, sempre foram 
tratados de forma separada. Níveis global, regional, 
nacional, local e até mesmo individual sempre foram 
vistos de forma separada. Processos como participa-
ção e diálogo ou planejamento de políticas públicas 
ou execução e�caz de políticas públicas sempre fo -
ram tratados também de modos diferentes, separa-
dos. Sociedade civil, comunidade, empresas, Estado, 
segmentos da sociedade que sempre foram também 
segregados não podem mais ser segregados. As po-
líticas públicas têm de integrar esses múltiplos níveis.

Agora, como? Isso implica um aumento radical 
da complexidade em todas as etapas de desenvolvi-
mento de uma política pública. E ainda não estamos 
preparados para lidar com essa complexidade. É mui-
to complicado lidar com a complexidade, porque não 
temos ainda ferramentas para isso.

Próximo, por favor. Já é o penúltimo.
A transversalidade das políticas públicas tem sido 

defendida e perseguida como caminho dessa integra-
ção, contudo com sérias di�culdades do ponto de vista 
executivo. Eu acho que vocês devem estar sabendo 
disso muito bem aqui, especialmente o Ministério das 
Cidades, que trabalha muito com a questão da trans-
versalidade. Sabemos como isso é complexa na hora 
da implementação.

Dentro dessas tentativas, o que eu vejo é a terri-
torialidade se demonstrando ser um caminho possível 
de transversalidade e convergência dessas múltiplas 
dimensões de desenvolvimento. Acho que a territoriali-
dade é uma chave mesmo para podermos fazer novas 
práticas na política para o desenvolvimento sustentável.

Neste sentido, a questão urbana se torna um 
elemento central para o desenvolvimento sustentável, 
porque, hoje em dia, não tem como trabalhar territoria-
lidade sem trabalhar a questão urbana. Então, o que eu 
quero dizer aqui é que a questão urbana é chave para 
trabalhar não apenas a questão urbana, mas todas as 
dimensões da sustentabilidade. Tudo está permeado 
pela questão do desenvolvimento urbano. É por isso 
que estamos aqui colocando esse tema na Rio+20.

Eu agradeço. Não sei se vocês vão concordar 
com a minha opinião aqui, mas agradeço por ter a 
oportunidade de expressá-la também.

Último, por favor.
Só para deixar o meu agradecimento e o meu 

contato, meu e-mail. Para quem quiser me escrever, 
dar um feedback, um retorno, eu agradeço.

Obrigado, Senador, pelo convite. Desculpe se eu 
passei do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Sou eu que agradeço, Eduardo, a colabo-
ração que V. Sª traz a este debate. Quero parabenizar, 
em meu nome pessoal, o movimento Nossa Brasília por 
estar mobilizando pessoas de diversas faixas etárias, 
sobretudo jovens do Distrito Federal, dentro de uma 
perspectiva de participação cidadã e de construção de 
uma nova cidadania no Distrito Federal.

Apenas para fazer uma rápida observação, antes 
de passar a palavra para o Renato, representando o 
Ipea. Primeiro, se tiver possibilidade de deixar os dados 
dessa pesquisa do Ipea que você apresentou no início, 
gostaríamos de ter – eu pessoalmente gostaria – aces-
so a essa pesquisa que traz dados do Distrito Federal.

Mas apenas para fazer um comentário. Você não 
tinha chegado quando eu abri esta reunião, comentan-
do as decisões anunciadas hoje pelo Governo – agora 
acabo de saber que o Ministro Guido Mantega estará 
na Comissão de Econômica daqui a pouco – de reduzir 
o IPI dos automóveis, o que, de certa forma, vai contra 
as aspirações da Rio+20 de buscar um consumo mais 
sustentável, com foco nos transportes coletivos, de 
buscar de atividades econômicas de baixa emissão de 
carbono, mas há di�culdade de se aliar as dimensões 
globais, regionais, nacional, local e individual.

É muito provável que, se perguntarmos a cada 
pessoa o que acha da redução do IPI do automóvel, 
elas vão dizer que consideram positivo, porque ela tor-
na o automóvel uma bem mais acessível. Mas, sem 
dúvida alguma, isso trará problemas no ambiente de 
nossas cidades.

Em Brasília, passamos a conviver, há poucos 
anos, com um problema que já é muito comum na cida-
de do Senador Eduardo Suplicy: os enormes conges-
tionamentos. Como não temos um transporte coletivo 



Julho de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Quarta-feira 18 159 

adequado, temos um número imenso de automóveis 
que só aumenta cada dia.

Portanto, eu gostaria de apenas fazer essa ob-
servação, dando um exemplo da complexidade de 
aliarmos todas essas dimensões do desenvolvimento.

Agora, com muita alegria, vamos ouvir a contribui-
ção do Ipea, do Sr. Renato Balbim, que é Coordenador 
de Produtos do Departamento de Estudos, Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais do Ipea.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Prezado Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Com o maior prazer, Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu quero, inicialmente, cumprimentar os depoentes 
que hoje aqui contribuem de maneira tão signi�cativa, 
sobretudo para esse tema das cidades sustentáveis.

Eu �z questão de passar aqui, embora esteja 
aguardando o chamado da Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde tenho de estar porque, antes do 
Ministro Guido Mantega, haverá votação de emprés-
timo para o Estado de São Paulo, com o qual tenho 
responsabilidade maior de estar presente.

Sobre o tema, sobre que V. Exª acaba de falar 
e em relação ao que o Sr. Eduardo Rombauer vinha 
tratando, estará, na próxima segunda-feira, em São 
Paulo, o Professor da Universidade de Harvard Edward 
Glaeser que trata do mesmo tema. Diz ele que é pos-
sível uma medida inteligente que leve em conta a 
sustentabilidade, a proteção do meio ambiente com a 
realização de justiça.

Mesmo que seja reduzido o IPI, poder-se-ia co-
brar, daqueles que contribuem para a maior emissão 
de poluição, uma taxa. Obviamente, alguns iriam recla-
mar e dizer: Como assim? Mais um imposto? Mas ele 
justi�cando, alegando que, à medida que as pessoas 
vierem a compreender que esse imposto seria desti-
nado para a criação de um fundo que pagaria a todos 
um dividendo, a exemplo do que acontece no Alasca 
– o que seria uma renda básica de cidadania –, quem 
sabe concordariam com essa iniciativa?

Portanto, esse é um exemplo de, ao mesmo tem-
po, criar-se sustentabilidade, proteção ao meio am-
biente e realização de justiça.

Então, �ca aqui essa recomendação e que leiam 
esse livro, que acaba de sair em português, de Edward 
Glaeser, The Triumph of the Cities, onde ele argumenta 
que as metrópoles são a grande invenção do século 
presente, que a população mundial prefere viver nas 
grandes cidades pelos atrativos que lá existem, e é 
possível, sim, a realização desses objetivos.

O livro, em português, chama-se, salvo engano, 
Centros Urbanos, de Edward Glaeser.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 
Apenas me permita, Renato, um comentário adicional, 
antes de lhe passar a palavra.

Hoje, Senador Suplicy, eu agregaria que, além 
da questão da emissão de gases de efeito estufa, um 
dos grandes problemas das nossas grandes cidades 
é do transporte coletivo, ou a falta de transporte co-
letivo adequado; e a questão do trânsito que se torna 
caótico em todas as cidades.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu conheço pessoalmente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Infelizmente, atualmente eu também. Em 
função disso, a questão do transporte não se refere 
mais apenas às emissões.

Foi muito interessante o debate que �zemos 
aqui sobre energias renováveis, em que o Secretário-
-Geral do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas 
trouxe uma contribuição muito interessante, porque 
do ponto de vista da qualidade das nossas cidades, 
não basta apenas trocar a utilização de energia fóssil 
por energia renovável. Se não mudarmos o modelo, 
continuaremos em um caos apenas sem emissões, 
mas com uma frota enorme; com transporte individu-
al utilizando uma grande quantidade de energia por 
habitante, por motorista; e gerando o caos completo 
do ponto de vista do trânsito em nossas cidades, em 
função do número ilimitado de automóveis. Ou seja, 
além da emissão de gases de efeito estufa, há outros 
componentes que precisam ser apreciados nesse pro-
cesso, tal como o fortalecimento do transporte público, 
do transporte coletivo.

Mas V. Exª, como sempre, traz uma contribuição 
signi�cativa e provocante para este debate.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Com a palavra o Sr. Renato Balbim.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Infelizmente, eu tenho de ir, porque preciso estar em 
outra reunião. Desculpem-me. Todos os dias nós en-
frentamos esse fato de termos que ser três ao mes-
mo tempo.

Meus parabéns!
O SR. EDUARDO ROMBAUER – Obrigado.
O SR. RENATO BALBIM – Bom dia a todos e a 

todas. Bom dia, Senador. Em seu nome cumprimento 
os demais Senadores e aqueles que nos ouvem.
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Agradeço, em nome do Ipea, o convite, porque 
novamente muito nos honra poder colaborar com a 
comissão, numa parceria do Ipea agora ainda mais 
profícua, já que desde 2010 estamos juntos. Inclusi-
ve, foi formalizado um acordo entre o Ipea e o Senado 
para um apoio técnico.

Discutir cidades sustentáveis é uma tarefa bas-
tante árdua. Esse tema está sendo tratado, assim como 
outros dentro do Ipea, na perspectiva de se preparar 
para a Rio+20. E essa discussão não está sendo feita 
de maneira muito normal. Quer dizer, estamos tentando 
algum tipo de inovação, dentro do Ipea, para discussão 
de problemas muito antigos, tanto do Brasil quanto de 
outras cidades e outras realidades.

A nossa ideia aqui é apresentar um pouco este 
tema Perspectivas do Desenvolvimento, porque não en-
tendemos que discutir cidades sustentáveis se discuta, 
a não ser dentro de novas perspectivas do desenvol-
vimento enfocando a questão da integração territorial.

Por favor, o próximo.
Por que integração territorial? Pegando o docu-

mento da contribuição brasileira para a Rio+20, veri-
�camos que existem ali quatro principais resultados 
a serem alcançados, segundo a proposta brasileira. 
Erradicação da pobreza é um; o terceiro é o fortaleci-
mento do multilateralismo; o quarto é o reconhecimento 
do reordenamento internacional entre as nações, etc. 
Mas tem esse segundo que é o principal, a nosso ver, 
ao qual estamos nos dedicando no Ipea, que é a ple-
na consideração do conceito de desenvolvimento na 
tomada de decisões, alcançando uma sinergia maior 
e coordenando e integrando as três dimensões do 
desenvolvimento, superando, então, políticas e visões 
setoriais. Por isso, é preciso falar de integração e supe-
ração das questões setoriais para se discutir cidades 
e a possibilidade de cidades sustentáveis.

O próximo, por favor.
Também no acordo do desenvolvimento susten-

tável elaborado pelo conselhão, Conselho de Desen-
volvimento Econômico e Social, dentro das sete estra-
tégias colocadas, como primeira estratégia, estão ali 
colocadas agendas nacionais para o desenvolvimento, 
em que uma das perspectivas é as políticas integradas.

Outra perspectiva é o desenvolvimento regio-
nal e local por meio de planos territoriais, ou seja, de 
políticas integradas. Nós entendemos, assim como 
outros exemplos de documentos brasileiros de outras 
perspectivas trazidas para a Rio+20, que discutir ci-
dades sustentáveis, discutir sustentabilidade, discutir 
um mundo um pouco melhor passa pela integração 
de políticas públicas, ou seja, é uma tarefa bastante 
árdua, é uma inovação fazer políticas públicas de uma 
outra maneira.

O que nós temos são cidades feitas a partir de 
políticas setoriais. Essas são as cidades que o Se-
nador colocou agora, o Senador Suplicy, o Senador 
Rollemberg também, com enormes problemas e que 
nós entendemos, assim como me parece que outros, 
não se resolvem a partir da visão do problema em si.

A redução do IPI para os automóveis não é sim-
plesmente uma questão de mobilidade. Nós enfrenta-
mos um processo de crescimento ou de baixo cres-
cimento no nível mundial, são disputas econômicas. 
Esses são instrumentos que resolvem um problema, 
quem sabe de maneira paliativa, e criam outros. Essas 
questões estão todas integradas.

Discutir cidades e cidades sustentáveis é discu-
tir uma perspectiva de desenvolvimento para o País. 
Quais as cidades que nós queremos? E isso passa, 
fundamentalmente, por justiça social, justiça social 
essa que já foi realizada em parte dos países, em 
parte das cidades que estão aqui trazendo exemplos 
para a Rio+20.

Então, a perspectiva é um pouco complexa, como 
o Eduardo colocou. Trata-se de uma complexidade. 
Para isso, a gente está tratando de alguns estudos.

Próximo, por favor.
Para entender essa complexidade, lógico que a 

gente tem de entender um pouco da nossa história, 
da formação do Brasil, dessa urbanização, que é uma 
urbanização que traz hoje desigualdades, segrega-
ções e exclusões, tanto no campo quanto na cidade. 
A urbanização não tem a ver exclusivamente com a 
cidade. A cidade é um fato concreto, do urbano, mas o 
processo de urbanização tem consequências no cam-
po. Novamente, são questões integradas.

Essas desigualdades, segregações e exclusões 
são marcas indeléveis da nossa formação. Então, 
estamos falando de um processo histórico de difícil 
superação.

Próximo, por favor.
E aí vai aparecer um grá�co. Esse processo é um 

processo de urbanização que concentra, no tempo e 
no espaço, cidades, a formação de cidades.

A partir dos anos 60, a gente vê que essas curvas 
– a mais clara é o meio rural, um pouco mais escura é 
o meio urbano – invertem-se, e nossa população passa 
a ser predominantemente urbana. Isso está concentra-
do em 40 anos e em partes do território. Então, nosso 
problema das cidades sustentáveis é um problema re-
sultante de um processo extremamente concentrado 
no tempo e no espaço.

Próximo, por favor.
É um processo que traz desa�os, lógico, e um 

modelo que continua acontecendo até hoje. A notícia 
do IPI está aí para mostrar. Esse grá�co coloca a venda 
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de motos, que é a linha roxa, a venda de automóveis, 
que é a linha azul do meio, e passageiros por transpor-
te nos ônibus, passageiros transportados em ônibus, 
que é a linha amarela, de 1998 para 2008. Vejam bem, 
Senadores, esse processo que estou colocando aqui, 
concentrado no tempo e no espaço nos últimos 40 
anos, esse modelo dos automóveis etc. é um modelo 
que continua aí. De 1998 para 2008, quando a gente 
já tem toda essa consciência formada, ele continua 
e se acentua ainda mais: o número de automóveis 
cresceu 7% ao ano; o de motocicletas, 12% ao ano; 
o PIB, 4%, e o número de passageiros transportados 
em transporte coletivo continua o mesmo, ou seja, es-
tamos acentuando ainda mais o modelo.

Próximo, por favor.
As características dessa urbanização no Brasil 

trazem o quê, como resultado? Uma parte substancial 
da população não tem acesso à cidade. O que é ci-
dade? Novamente, não é o urbano. Cidade é um fato 
concreto. E aí temos um problema, Senadores, extre-
mamente sério a ser discutido nesta Nação: o que é 
cidade? Para discutir cidade sustentável, deveríamos 
entender antes o que é cidade. No nosso País, cidade 
é toda sede de Município. Então, temos 5.564 cidades.

Em outros países, cidades têm características: 
um número “x” de leitos hospitalares, de equipamen-
tos públicos, de infraestrutura, de acessibilidades, de 
urbanidades que de�nem aquilo que é chamado ci -
dade. São critérios indicadores para podermos falar, 
então, o que é sustentável ou não. Como podemos fa-
lar o que é sustentável como a cidade de Altamira, no 
meio da �oresta, com um processo de desenvolvimen -
to completamente associado a padrões e interesses 
globais, comparada a uma cidade de São Paulo, ou a 
uma cidade pequena no Rio Grande do Sul, com uma 
formação completamente rural, agrária, etc.? Qual a 
sustentabilidade que se discute quando estamos fa-
lando de cidades tão díspares?

Mas sabemos que, de maneira geral, a popula-
ção não tem acesso a essa cidade, à urbanidade, e 
o resultado é este: o crescimento por expansão hori-
zontal, a ocupação das periferias, de maneira irregular, 
com riscos. Tudo aqui que o Celso já trouxe, o esforço 
enorme que o Ministério das Cidades vem fazendo 
há oito ou nove anos, desde a sua criação, tendo que 
trabalhar com essas cidades tão díspares.

Próximo.
A complexidade do modelo centro-periferia no 

Brasil é uma característica. É uma característica da 
nossa urbanização, diferente dos demais países, e, 
para discutir cidades sustentáveis na Rio+20, a gente 
tem que saber disso. O modelo centro-periferia que 
acontece na Europa ou nos Estados Unidos é com-

pletamente diferente do modelo que acontece aqui. 
Então, discutir horas no transporte coletivo ou trans-
porte individual na periferia de Paris ou Londres é 
completamente diferente de discutir para São Paulo 
ou Salvador. As soluções também são diferentes, e 
temos de pensar soluções a partir da nossa realidade. 
Outra característica já colocada inclusive pelo Celso é 
o esvaziamento dos centros, o inchaço das periferias, 
áreas degradadas, etc.

Próximo.
Um aparato de planejamento, regulação e controle 

do uso e ocupação que só dialoga com uma cidade, 
a chamada cidade formal. E essa é uma característi-
ca da nossa urbanização, uma característica que nós 
temos de estar atentos na discussão do que sejam 
cidades sustentáveis.

Nós temos leis, nós temos códigos, nós temos 
planos que dialogam com uma parte da cidade. Há uma 
outra parte da cidade, chamada de informal, não à toa, 
justamente para que não haja aderência àquilo que 
é o formal, justamente para que a gente possa tratar 
como o outro, como o excluído, como o segregado, etc.

Cidade sustentável é uma cidade para todos. Não 
há como discutir cidades sustentáveis que não sejam 
para todos; senão, não há sustentabilidade alguma. 
Essas cidades continuam, esses modelos continuam 
dos investimentos públicos se concentrando na cidade 
formal. Mesmo com PAC, urbanização de favela, mesmo 
com outros investimentos recentes, os investimentos 
públicos continuam se concentrando na cidade-formal, 
gerando um resultado, que é um movimento cíclico pro-
gressivo e autoalimentado de periferização irregular, 
em áreas não urbanizadas, ambientalmente frágeis, 
acompanhado da criação de vazios nos espaços que 
�cam entre um investimento e outro.

Já na década de 90, havia uma tese na FAU-USP 
que falava dos equipamentos extensores urbanos. São 
investimentos que se fazem na periferia da cidade, fora 
da área contígua da urbanização, criando um pequeno 
espaço, de um solo não ocupado entre a cidade e esse 
novo investimento, revalorizando esse espaço e per-
mitindo que a cidade vá-se expandindo cada vez mais.

A pergunta é: será que nós, hoje, não estamos 
reforçando isso com investimentos inclusive que, a 
princípio, não deveriam ser para isso, como os pro-
gramas habitacionais? São perguntas que a gente tem 
de analisar, ou com esse contínuo processo de cres-
cimento horizontal, porque não conseguimos estabe-
lecer instrumentos urbanísticos capazes de colocar a 
população ocupando as áreas mais densas do centro, 
continuando a expandir essa periferia.

Próximo, por favor.
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Vamos pular um pouquinho e vamos ao próxi-
mo, por favor.

As características da urbanização têm efeitos ne-
fastos – e a palavra é “nefasto” mesmo – para quase 
todas: ocupação das áreas de preservação, os gran-
des deslocamentos, caos no sistema de transportes, 
inseguranças de diversos tipos: de posse, das preca-
riedades, das violências. E elas se concentram e se 
sobrepõem. Isso é muito curioso!

Uma cidade sustentável é muito diferente para 
discutirmos determinadas áreas da cidade, porque há 
determinadas áreas da cidade em que a insegurança 
da posse se sobrepõe à insegurança da precariedade 
do domicilio e à insegurança gerada pela violência. É 
isso! O rap, a música, fala claramente: “periferia é peri-
feria em qualquer lugar”. É tudo igual, porque algumas 
características se sobrepõem dessa cidade fragmen-
tada, uma cidade “guetizada”, etc.

Próximo, por favor.
Uma pergunta que se faz sobre a característica 

da nossa urbanização é uma muito importante para 
se discutir cidades sustentáveis. Falta planejamento? 
Quer dizer, essa é uma pergunta que nós fazemos: 
falta planejamento? O discurso frequente é de que 
falta planejamento. Mas será que falta? Nós temos 
zoneamentos, planos diretores, políticas públicas que 
de�nem usos e infraestruturas de maneira seletiva, 
criando uma urbanidade para além da capacidade de 
absorção do mercado – e eu vou mostrar dados sobre 
ociosidade, sobre vacância – que se contrapõe às ne-
cessidades estruturais.

O que se veri�ca, por dados, é que existem pla -
nos; existem projetos, existe planejamento, que criam 
essa urbanidade em cidades ditas mais sustentáveis 
em algumas áreas da cidade, só que os dados vão 
mostrar que são áreas que nem o mercado consegue 
assimilar. Existe ociosidade, vacância nessas áreas. 
E outra parte da cidade, normalmente maior, que tem 
necessidades estruturais frequentes. Então, de um lado, 
nós temos vazios urbanos, subutilização, especulação 
imobiliária e baixa densidade; contrapondo-se com 
escassez de localização, uma expropriação urbana e 
uma imobilidade relativa.

Próximo, por favor.
Aqui, então, a questão da vacância. Vejam lá: se-

gundo dados o�ciais do IBGE, de 1991, 200 e 2010, 
no Brasil, nós temos 15%, passou para 17% e, depois, 
voltou para 15% de imóveis que estão vazios – imóveis 
para uso domiciliar. Vazios! Como é que a gente vai 
discutir sustentabilidade?

Algumas cidades, como Salvador, chegam a 
17% em 2010. São nas regiões metropolitanas. Quer 
dizer, na cidade-sede, normalmente, a quantidade de 

vazios é maior. Curioso: onde você tem mais urbanida-
de, novamente. Planejamento acontecendo e o próprio 
mercado não dando conta ou não tendo interesse de 
assimilar esse planejamento. Por quê? Quem sabe o 
interesse esteja na expansão, esse modelo, que se 
tem de discutir, de crescimento e de desenvolvimento.

Próximo, por favor.
Aqui são os mesmos dados só que em formato 

de mapa.
Próximo, por favor.
Aqui, curioso: a Região Metropolitana de São 

Paulo. O Município-sede, ali, é a área maior, no centro, 
para quem não conhece. O primeiro mapa é de cres-
cimento da densidade, entre 1991 e 2000. As cores 
frias, os verdes, indicam que a densidade demográ�ca 
diminuiu; as cores quentes, onde a densidade demo-
grá�ca aumentou.

Já o mapa debaixo é uma correlação entre o au-
mento ou não da vacância. Então, os lugares que es-
tão em vermelho são onde se tem ociosidade alta de 
imóveis entre um setor censitário e outro, constituindo 
uma mancha. Muitos imóveis vazios! E o que está em 
azul indica uma relação de imóveis mais baixa.

Ou seja: o Município-sede, onde estão empre-
go, urbanidade, etc., vem diminuindo a sua densidade 
demográ�ca. Isso é bastante sério. Signi�ca que São 
Paulo, sede, e, sobretudo, seu centro, vem crescendo 
tão pouco em relação à sua periferia que a densidade 
de habitantes por metro quadrado diminui, e o núme-
ro de imóveis vazios está aumentando. Que política é 
essa? Que padrão de desenvolvimento é esse? Como 
pensar cidades sustentáveis com essa realidade?

Próximo, por favor.
E aí �ca a pergunta e, por isso, o território. A ques -

tão é integrar políticas ou integrar cidades, territórios.
Alguns exemplos: a primeira foto ali é Recife, 

gente. Vejam aqueles imóveis verticais de alto padrão 
e, aqui embaixo, começa uma classe média baixa, 
chegando-se à favela. Depois, à direita, superior, é 
Morumbi, São Paulo. O curioso é que aquela favela 
ali tem problema de água, logicamente – não é Sena-
dor? – como em todas as favelas. A piscina ali não tem.

Que padrão de desenvolvimento é esse? Não 
se trata simplesmente de discutir o padrão da nossa 
sociedade, mas a coisa está um pouco absurda de-
mais. Por exemplo, os loteamentos fechados. A solução 
para Billings e Guarapiranga, aquela ocupação, é nos 
fecharmos nos loteamentos? São essas as questões 
aqui. Como esses loteamentos horizontais nas perife-
rias estão impactando o trânsito?

Creio que o meu tempo está esgotando, então 
vou tentar passar mais rápido.

Próximo, por favor.
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Novamente: integração de política ou de territó-
rio? Novamente São Paulo. A área dos Jardins. Olhem 
como o reticulado é diferente da área da Guarapiranga.

Senador, eu entendo – e vou concluir – que a 
integração se faz, ao mesmo tempo, tanto das políti-
cas quanto dos territórios. Só assim vamos conseguir 
discutir cidades sustentáveis. Esse é o entendimento 
que estamos discutindo no Ipea. Superar as políti-
cas setoriais é ter uma visão desses territórios. Essa 
superação acontece ao mesmo tempo. A análise da 
realidade territorial possibilita as justi�cativas para no -
vas políticas – políticas não mais setoriais. Só assim 
encontraremos soluções para situações como as que 
apresentamos.

Próximo, por favor. Vamos passando um pouco 
mais rápido.

Novamente, integração de políticas setoriais, 
integração de, por exemplo, investimento e custeio, 
questões simples, que estão separadas e que são 
enormes problemas, resultam em enormes problemas. 
Muitas vezes, há recursos para investimento, mas não 
se tem custeio, não se tem plano. Então, se faz inves-
timento da maneira como for necessário fazer. Se há, 
por exemplo, uma situação econômica, em que se tem 
que imprimir um crescimento acelerado, faz-se inves-
timento. Há plano? Não, o plano está meia boca, mas 
também não há dinheiro para custeio, porque tem que 
fazer superávit e tal. Deve-se rever a própria formula-
ção da política e, ao mesmo tempo, essa revisão é a 
integração das cidades.

Próximo, por favor.
Tentarei terminar.
Aqui temos alguns exemplos de falta de integra-

ção, só para deixarmos esse discurso mais claro. A 
questão do lixo. Nós temos recursos da União para 
fazer aterros sanitários, na nossa meta de chegarmos 
a 2014 erradicando os lixões. Então, a União vai lá e 
coloca nos Municípios e Estados recursos para fazer 
aterros sanitários. Aterros sanitários são extremamente 
caros, como os senhores sabem. Entretanto, a União 
não pode depois passar recursos via custeio para fa-
zer a manutenção do aterro sanitário. E aterro sanitário 
custa recursos para manutenção. Muitas vezes, você 
passa por um Município – e isso acontece no Brasil, 
tem acontecido – e vê um aterro sanitário que, ao lon-
go dos anos, vai tornando a ser novamente um lixão 
porque não se tem capacidade de fazer manutenção.

Patrimônio histórico: muitas vezes, há recursos, 
a fundo perdido ou recursos internacionais, para re-
cuperar fachadas do patrimônio histórico. Mas não se 
consegue colocar recursos para dar um uso ao pa-
trimônio histórico, seja um uso habitacional ou outro 

uso. Só se preserva as cidades com uso. Não adianta 
fazer cenário.

Outro exemplo, falando de transporte coletivo: a 
integração de tarifa, bilhetagem. A tecnologia existe de 
se fazer bilhetagem integrada em sistemas de trans-
porte – metrô, ônibus, etc. Onde está colocado isso 
no Brasil hoje? Temos em São Paulo, em Campinas, 
no Rio, e há alguns exemplos no interior. Só. Quais as 
di�culdades, etc.?

Próximo – e já vou �nalizar.
Aqui os atores dessa integração, como nós en-

tendemos. O Poder Público, com duas tarefas: fazer a 
integração vertical, na nossa Federação, tripartite; e 
horizontal, integrando programas e ações. A sociedade 
civil: não há integração de políticas públicas, não há 
integração de territórios e cidades sem a participação 
da sociedade civil organizada. Por quê? Porque é a 
partir do controle social, e, sobretudo, da participação 
que diz quais são os efetivos problemas, que essa 
integração acontece. Porque, se não, o problema, na 
cabeça do gestor, é um problema habitacional, ou en-
tão, é um problema de mobilidade. Para a cidade, para 
a pessoa, para a participação, o problema não é só 
de habitação. Quem sabe se resolve o problema de 
habitação com mobilidade?! Porque o problema nosso 
– seu, meu, etc. – sempre é um conjunto.

Então, a participação social é importante por isto: 
ela traz os problemas de maneira integrada e podem 
se discutir as soluções também dessa maneira. E ló-
gico que é o capital privado que tem de ser chamado 
a isso. E aí entendemos, sobretudo, que expandindo 
o público, mas não o estatal.

Próximo.
Algumas di�culdades – eu já coloquei bastante 

– para a integração. Não vou �car passando. Escala 
compatível de recursos; integração entre custeio e in-
vestimento; os recursos sempre – investimentos, re-
cursos, políticas públicas em políticas integradas são 
mais dispendiosos, sim.

Vejam a urbanização de favelas. É extremamente 
dispendiosa. Mas eu não estou simplesmente trazendo 
casa: eu estou trazendo casa, saneamento, mobilidade, 
hospital, creche, escola, iluminação. É evidente que 
vai ser mais dispendioso. É evidente que vai ser mais 
demorado. É evidente que vai ser mais difícil. Mas eu 
estou resolvendo a questão como ela deve ser resol-
vida. Eu não estou criando novos problemas. Porque 
trazer... E isso, na urbanização de favelas, nós temos 
inúmeros exemplos. Trazer apenas saneamento num 
determinado momento e não resolver a questão da 
encosta é ter, daqui a quatro anos, novos problemas 
de saneamento, porque a galeria de água e esgoto foi 
embora, porque você não drenou a água.
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Então, vai �car mais caro se a gente �car fazendo 
setorialmente, continuar fazendo ao longo dos anos. 
Temos que parar, pensar e discutir. Pode ser mais difícil 
inicialmente pensar a revisão de todas essas políticas 
setoriais em busca de políticas integradas, mas, ao 
longo do tempo... E isso a gente está aplicando lá no 
Ipea, porque queremos continuar trazendo contribui-
ções. A gente está tentando demonstrar, inclusive na 
e�ciência econômica, o quanto que isso é mais inte -
ressante, para além da justiça social já colocada aqui 
pelos senadores, que é evidente.

Muito obrigado pelo convite. Espero ter colabo-
rado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Renato Balbim, Coorde-
nador de Produtos da Diretoria de Estudos e Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea, pela 
contribuição importantíssima e interessante que traz 
a este debate.

Antes de passar a palavra à Senadora Ana Rita, 
eu quero fazer algumas observações muito rápidas, 
quero colocar algumas questões para os nossos con-
vidados.

Em primeiro lugar, mais uma vez, quero agradecer 
a contribuição muito interessante, com visões bastante 
distintas do processo das cidades, da construção de 
cidades sustentáveis. O que �ca muito claro – e acho 
que para todos os que ouviram as exposições – é que 
nós estamos muito longe, muito longe mesmo, de ter-
mos cidades sustentáveis no nosso País. E o que pa-
rece é que, além de estarmos muito longe, estamos 
nos afastando, cada vez mais, dessa possibilidade, ao 
invés de pelo menos estarmos nos aproximando da 
possibilidade de termos cidades sustentáveis.

Mas eu gostaria de colocar questões muito ob-
jetivas.

Primeiro, perguntar à Professora Elizabeth Perei-
ra sobre energia solar. Do ponto de vista do preço do 
avanço tecnológico, que tipo de comparação a gente 
pode fazer e se o avanço tecnológico vem reduzindo 
signi�cativamente o custo da utilização da energia solar. 
Claro que, ambientalmente, traz inúmeras vantagens 
que, em minha opinião, já justi�cam a utilização, em 
maior escala do que a que nós utilizamos hoje, mas é 
importante saber que esforços, que incentivos o governo 
vem realizando no sentido de baratear essa alternati-
va energética, até porque a gente sabe que algumas 
alternativas, como a própria utilização do etanol, no 
início passou por grandes incentivos do governo até 
que se tornasse economicamente bastante atraente. 
Então, esta é uma questão.

Ao Celso, eu gostaria de perguntar se nesses 
programas habitacionais, como o Minha Casa, Minha 

Vida, se vêm sendo incorporada a obrigatoriedade de 
utilização de novas tecnologias que levem as cidades a 
serem mais sustentáveis, especialmente na utilização 
de energia solar para aquecimento, por exemplo;se há 
algum tipo de incentivo para a utilização de materiais 
reciclados na construção civil. En�m, o que do pon -
to de vista da sustentabilidade ou de link de relação 
com a sustentabilidade nós podemos ressaltar, se é 
que podemos, no Programa Minha Casa, Minha Vida.

Ao Renato, eu gostaria de perguntar se o Ipea 
está trabalhando em alguma nova proposta de índice 
de medir o desenvolvimento. Acho que esse discur-
so tem ganhado muita força – especialmente aqui na 
Comissão tem até um requerimento do Senador Jor-
ge Viana buscando realizar uma audiência pública pra 
discutir a constituição de novos parâmetros, de novos 
índices para medir o desenvolvimento. Entendo que o 
Ipea é uma instituição que pode colaborar com isso, 
e gostaria de conhecer e saber o que o Ipea vem de-
senvolvendo de trabalhos nesse sentido.

Para o Eduardo, eu gostaria que ele �zesse um 
comentário. O Celso trouxe uma informação bastante 
relevante de que o centro de São Paulo tem 40 em-
pregos por trabalhador, e a periferia de São Paulo tem 
40 trabalhadores para cada emprego. Eu gostaria de 
saber dos dados relativos ao Distrito Federal. Infeliz-
mente, não temos neste debate... Não sei se essa 
pesquisa que o Eduardo apresentou do Ipea, não sei 
se tem esses dados. Mas imagino que esses dados 
sejam mais concentradores ainda no que se refere 
aos empregos no Plano Piloto em relação à popula-
ção, porque grande parte dos empregos no Distrito 
Federal ainda está concentrada no Plano Piloto nessa 
parte de serviço público; e de outros empregos, ainda, 
que não apenas de serviço público, em função da alta 
renda do Plano Piloto, o que acaba atraindo, também, 
diversos empregos.

Mas, eu quero fazer um comentário porque no 
Distrito Federal, desde as primeiras atividades que par-
ticipei na política, há trinta anos, quando a Codeplan 
era ainda uma instituição que promovia o desenvolvi-
mento econômico, depois se transformou numa institui-
ção para desviar dinheiro da tecnologia da informação, 
de contratos da tecnologia. Mas, quando a Codeplan 
ainda desempenhava esse papel estratégico no Dis-
trito Federal – e está resgatando esse papel agora, é 
bom frisar –, todos os convidados, os especialistas, 
os estudiosos que se debruçavam sobre o desenvol-
vimento de Brasília, concordavam em uma coisa: que 
deveriam desconcentrar o desenvolvimento, as alter-
nativas de empregos na nossa cidade. Não sei como 
está acontecendo nas outras cidades, mas quando 
se tem uma grande oportunidade, por exemplo, com 
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a realização da Copa do Mundo, nós temos um dos 
maiores investimentos, talvez, da história do Distrito 
Federal, um bilhão de reais, pelo menos, na constru-
ção de um estádio no centro da cidade, mais uma vez 
é um investimento que poderia estar induzindo um 
novo eixo de desenvolvimento, com a construção de 
hotéis, com a construção de restaurantes, induzindo, 
en�m, o próprio processo de construção e de outros 
trajetos de mobilidade urbana, mas acaba também se 
concentrando no Plano Piloto, fazendo uma supervalo-
rização dos imóveis, especialmente do setor hoteleiro, 
já existentes. En�m, gerando uma concentração cada 
vez maior de renda, uma concentração do emprego, 
uma necessidade cada vez maior de deslocamentos, 
de transporte, absolutamente contrário a tudo ao que 
todos concordavam que deveria haver, ou seja, um 
processo de desconcentração.

Eu gostaria de ouvir um pouco um comentário 
do Eduardo sobre isso.

Antes, vamos ouvir as considerações da Sena-
dora Ana Rita e, em seguida, passarei para cada um 
dos nossos convidados.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Bom dia 
a todos os nossos convidados que estão aqui hoje. 
É muito bom poder ouvir vocês, uma Mesa bastante 
quali�cada, que traz informações importantes.

Quero dizer, neste primeiro momento, que a Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, com o Senador Rodrigo Rol-
lemberg na Presidência, tem cumprido um papel funda-
mental de fazer debate sobre temas, nos preparando e 
preparando a sociedade, porque os debates aqui têm 
capilaridade por causa da TV Senado para a Rio+20. 
Na verdade, não é só em função da Rio+20, é uma 
oportunidade que esse evento está nos oferecendo 
para que esse debate possa acontecer de forma bas-
tante intensa. Acho que esta Casa tem nos ajudado 
nesse sentido, em particular esta Comissão de Meio 
Ambiente, nos proporcionando diversas audiências 
públicas, onde pessoas, técnicos, pro�ssionais, estu -
diosos, militantes da área ambiental têm vindo para 
falar sobre o tema. Particularmente, com esta Mesa 
de hoje, foi muito importante ouvir vocês, porque nos 
trazem vários questionamentos e a�rmações impor -
tantes que nos subsidiam no debate.

Quero parabenizar a todos por esta Mesa de hoje.
Gostaria também de expressar neste momento 

um pouco do meu sentimento. Meu sentimento é bas-
tante similar ao do Senador Rodrigo Rollemberg. A im-
pressão que nos passa é de que parece que a nossa 
sociedade, parece que o Estado brasileiro, os Municí-
pios e os Estados não estão caminhando na direção 
que a gente gostaria que caminhasse. A impressão que 

nos passa é isso. Parece que iniciativas que deveriam 
ser muito mais assertivas estão no caminho inverso 
dessas re�exões que nós estamos fazendo aqui hoje.

Falo isso, sabe por quê? Estou vivenciando nes-
ses dias situações muito peculiares no Estado do 
Espírito Santo, em função das chuvas, em função de 
alguns debates que temos feito. A impressão que me 
passa é de que as pessoas ainda não conseguiram se 
apropriar... Quando falo pessoas, estou generalizando; 
com certeza, não é todo mundo, mas estou falando de 
pro�ssionais, estou falando aqui de gestores públicos, 
estou falando de pessoas que têm o papel de imple-
mentar políticas integradas, territoriais, num processo, 
com certeza, com erros e acertos, mas na tentativa 
de avançar. E me parece que não está havendo essa 
tentativa de avançar; ou, se não está do mesmo jeito, 
está retrocedendo.

Isso me preocupa muito. Acho que essa discussão 
de um desenvolvimento sustentável e que precisamos 
re�etir melhor o que é de fato desenvolvimento sus-
tentável, o que é uma cidade sustentável, o que são 
políticas publicas integradas. Esse debate, nós preci-
samos fazer intensamente. Experiências positivas, nós 
temos, mas muitos desa�os nós termos pela frente, 
e o principal desa�o que me preocupa é a questão 
cultural. E quando falo dessa questão cultural, dessa 
visão, não é só por parte da sociedade, não é só por 
parte das pessoas, da população que ainda não con-
seguiu, na maioria das vezes, alcançar essa re�exão, 
esse debate, esse entendimento, e de ter uma nova 
postura, uma nova relação com a sua própria cidade. 
O que me preocupa é a concepção que gestores pú-
blicos têm no sentido de ainda implementar políticas 
e insistem em implementar políticas de forma desin-
tegrada, não articulada, não pensando no todo. E aí 
a gente vê o resultado muito visível. Cito um exemplo 
da minha cidade que muito nos assusta. Toda vez 
que chove, a cidade inunda muito mais. É claro que 
há várias questões ali acontecendo. A gente vê que a 
infraestrutura que está sendo feita na cidade não pos-
sibilita trabalhar, preventivamente, algumas questões 
que poderão ser corrigidas a médio e longo prazo. Mas 
só serão corrigidas a médio e longo prazo se as ini-
ciativas que forem adotadas hoje possibilitarem uma 
mudança a médio e longo prazo. O que me preocupa 
é que certas iniciativas não contribuem para isso. Há 
uma insistência ainda de adotar medidas atrasadas, 
antiquadas. E �ca aqui esta re�exão.

Eu queria que nossos convidados avaliassem 
essa questão cultural. Como é que a gente supera isso? 
Eu sei que é fruto sempre de debate, de envolvimento, 
do entendimento das pessoas. Mas como você muda 
a concepção de gestores que, de quatro em quatro 
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anos, no máximo de oito em oito anos, estão mudan-
do. A cidade, em vez de avançar, em minha opinião, 
não cria as condições para que a gente possa mudar 
essa realidade a médio e longo prazo.

É um pouco isso que eu queria levantar aqui. Eu 
acho que a gente teria inúmeros exemplos para citar. 
Hoje, pela manhã, assistindo ao Bom Dia DF, passou 
a questão do Lixão do Distrito Federal. Então, pensar 
a solução dos lixões não é só esconder o lixo debaixo 
da terra, de forma correta, mas é pensar também em 
quem cuida do lixo, quem sobrevive desse material, 
porque ele é importante. Então, é pensar na vida des-
ses trabalhadores e trabalhadoras, o que vai se garantir 
para essas pessoas; pensar no lixo, na reciclagem do 
lixo, en�m, criar as condições para que essas pesso -
as possam também trabalhar de forma digna e tirar 
desse trabalho o sustento para suas próprias famílias. 
Então, acho que há várias questões que precisam ser 
realmente ser debatidas.

Para �nalizar, sem me alongar muito, acho que 
vocês levantam aqui questões importantíssimas. Mas 
a minha preocupação, ainda, é como isso pode chegar 
a todo o mundo, como as pessoas podem, realmente, 
mudar a postura, mudar o jeito de se relacionar com 
a cidade, isso tanto por parte dos poderes públicos 
municipais, estaduais, quanto por parte da socieda-
de, que ainda, também, precisa avançar muito. Isso 
sem desconsiderar, com certeza, iniciativas positivas.

Eu acho que o Eduardo traz uma experiência 
muito interessante aqui de Brasília. Quero parabenizá-
-lo, Eduardo, pela sua fala, uma tentativa de construir 
conceitos envolvendo pessoas, no sentido de ter uma 
atuação que possa contribuir para melhorar as condi-
ções desta cidade. Experiências como essa possivel-
mente nós vamos encontrar também, claro, com outros 
per�s, em outros lugares, também positivas, e a gente 
sabe que existem.

Eu acho que, diante da realidade que nós estamos 
vivendo, ainda é insu�ciente isso. Eu não sei se estou 
sendo muito pessimista hoje, mas estou colocando 
isso como um grande desa�o. Acho que a Rio+20 vai 
ser uma grande atividade, mas vamos ver o que �ca 
pós Rio+20, para que, de fato, a gente possa mudar a 
realidade das nossas cidades, começando pela cabe-
ça dos nossos gestores, que precisam mudar também 
a sua concepção. Se a gente não muda a concepção 
dos gestores...

Muitas vezes a sociedade cobra, exige, tenta 
participara, mas ela, muitas vezes, também é alijada 
desse processo e �ca sem saber como é que entra, 
como é que participa, como é que contribui. Então, é 
preciso garantir essa questão de trabalhar de forma 
participativa e que as entidades da sociedade possam 

ter uma atuação mais incisiva, mais ativa, mais proati-
va no sentido de contribuir.

Por último – lembrei aqui agora e, talvez, o Re-
nato possa falar sobre isso também –, quero dizer 
que as conferências do desenvolvimento que já estão 
acontecendo no Brasil, não é isso? São conferências 
articuladas pelo Governo Federal, através do Ministério 
da Integração Nacional, mas o Ipea está em parceria 
com a realização dessas conferências, que eu acho 
que é um grande momento porque aí vai até os locais 
para realizar essas conferências e possibilitam uma 
participação mais ativa por parte da sociedade lá nos 
Municípios, nos Estados, então acho que vais ser um 
momento muito interessante de fazer esse debate.

Era isso que gostaria de dizer, mais para cons-
tatar e colocar um pouco as minhas preocupações 
neste momento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Rita, V. Exª 
traz contribuições importantes para este debate e tam-
bém ansiedades que nós todos temos em relação ao 
futuro das nossas cidades, ansiedades e expectativas.

Passo a palavra à Professora Elizabeth Pereira.
A SRª ELIZABETH PEREIRA – Vou tentar res-

ponder as perguntas que o Senador Rollemberg me 
passou com relação ao custo do aquecimento solar.

Esse custo e o retorno do investimento dependem 
fortemente da aplicação, se é no setor comercial, se é 
no setor industrial ou no setor residencial. Então para 
vocês terem uma ideia, um hotel em que há substitui-
ção do gás, ou da energia elétrica, pelo aquecimento 
solar, o retorno de investimento poder ser tão baixo 
quanto seis meses. Então a gente tem caso de seis 
meses, nove meses, um ano. No setor residencial de-
pende da classe social, depende de qual o valor do 
kWh que é pago em cada residência. Para vocês te-
rem uma ideia, na nossa casa, por exemplo, em torno 
de dois anos eu tenho retorno desse investimento. É 
um equipamento que consome energia na sua fabrica-
ção, e em um ano e três meses – os cálculos que são 
feitos – ele retorna a energia que ele gastou na sua 
fabricação. Então para vocês terem uma ideia, ele vai 
durar 20 anos; em um ano e três meses ele retorna o 
que nós chamamos de conteúdo energético; com dois 
anos é pago esse investimento.

Então a gente pensa, essa é uma tecnologia sus-
tentável. Mas em uma casa como Minha Casa Minha 
Vida em que o consumo da energia é menor – mostrei 
para vocês –, 130 kWh por mês, nós precisamos de 
sete, oito anos para ter o retorno desse investimento. 
Daí a importância dos programas de Governo.
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Uma família que ganha até três salários míni-
mos, hoje no Minha Casa Minha Vida II foi de�nido 
em R$2.000,00 o aquecimento solar, todo: coletor, re-
servatório e a instalação. Uma família que ganha até 
três salários mínimos ela não tem como investir nesse 
valor. Então, daí a importância das políticas públicas e 
do Programa Minha Casa Minha Vida.

O retorno, como eu disse, varia muito. A nossa 
tecnologia não é a tecnologia mais avançada do mun-
do. Eu sempre brinco com os meus alunos, porque a 
Alemanha, por exemplo, faz os melhores coletores do 
mundo, mas eles não têm sol. Nós temos muito sol. 
Então nós temos uma tecnologia apropriada. E um cui-
dado: sempre que a gente fala em custos do aqueci-
mento solar eu preciso chamar a atenção do mercado 
chinês. O mercado chinês está instalando a cada ano 
dez milhões de metros quadrado de coletores solares. 
Então eu disse a vocês que o Brasil tem sete milhões. 
Então a China faz em um ano o que o Brasil fez na vida 
toda dele. Mas a China escolheu uma alta tecnologia: 
vácuo, tintas especiais; e no Brasil temos que tomar 
muito cuidado, porque quando se procura coletores de 
baixo custo eu acho coletores de garrafas Pet, de divi-
sórias de PVC, que são tecnologias que vão durar seis 
meses, oito meses; não são tecnologias sustentáveis.

Daí a importância, na minha fala, eu chamei a 
atenção do Programa do Inmetro sobre Certi�cação 
dos Produtos. Então a gente tem que tomar muito 
cuidado, porque água quente também não se pode 
guardar de qualquer forma, por causa de proliferação 
de bactérias. Então estamos falando, quando falo em 
R$2.000,00, de coletores que utilizam cobre, alumínio, 
aço inoxidável.

Há necessidade de reduzir esse custo? Com 
certeza. Há necessidade, Senadores, de se diminuir 
o lixo? E nós precisamos não só tratar melhor o nosso 
lixo, como nós precisamos produzir menos lixo. Isso, 
eu acho, que é uma causa de sustentabilidade.

Aí quero contar para vocês sobre um projeto que 
nós temos, aprovado pela Cemig e Aneel, em que nós 
vamos trabalhar com resíduo sólido eletro eletrônico, 
computadores, máquinas de fax, impressoras. E esse 
resíduo, uma parte dele, já é aproveitada, mas a parte 
polimérica ainda não.

Então nós estamos trabalhando nesse projeto 
para utilizar uma parte desse material como matéria-
-prima reciclada nos coletores solares. Com isso, a 
gente espera reduzir signi�cativamente esse custo. 
Mas ainda é um projeto, ainda está em fase de pes-
quisa, mas a gente sabe que há a necessidade de 
reduzir esse custo.

Espero ter respondido a sua pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Muito obrigado, Professora Elizabeth.

Vamos ouvir, agora, o Celso Carvalho, Diretor de 
Assuntos Fundiários, Urbanos e Prevenção de Risco 
do Ministério das Cidades.

O SR. CELSO SANTOS CARVALHO – Sena-
dor Rollemberg, em relação à questão do Programa 
Minha Casa Minha Vida, realmente o grande investi-
mento nessa questão da sustentabilidade que estamos 
discutindo é no aquecimento solar. Realmente como 
a professora acabou de falar, o Estado brasileiro está 
subsidiando em R$2.000,00 todas as famílias que vão 
ter uma residência uni familiar do programa com o sis-
tema de aquecimento solar. Acho que esse é o grande 
avanço, um primeiro passo, mas um grande passo na 
utilização de tecnologias mais apropriadas em habita-
ção popular e num programa da amplitude como esse 
da Minha Casa Minha Vida.

A questão da Senadora Ana Rita é uma questão 
que temos que re�etir, pois é uma coisa que nos leva 
a re�etir. Acho que tudo que discutimos aqui nos leva 
a re�etir por que as nossas cidades têm esse proble -
ma? Por que as nossas cidades não são sustentáveis? 
Por que as nossas cidades são segregadas? Por que 
temos tantos problemas ambientais? Por que temos 
tantos problemas de injustiça e de segregação?

Estamos no campo das ideias, mas acho que 
essa cidade da forma como ela é não surgiu do aca-
so; eu penso que tem uma razão muito clara, ela tem 
uma lógica que é uma disputa que se faz na sociedade 
entre o direito privado e o direito coletivo. As nossas 
cidades têm essa cara porque elas foram construídas 
com base numa lógica de supremacia do direito pri-
vado sobre o direito coletivo.

Então Senador, se eu tenho um terreno bem lo-
calizado na cidade, pelo direito privado, individual, eu 
vou querer o máximo de lucro do meu terreno. É ló-
gico. E o máximo de lucro do meu terreno talvez seja 
construir, vender para construir um shopping center 
naquele local. Mas do ponto de vista coletivo, o shop-
ping center naquele local pode gerar um problema de 
barulho para a vizinhança, um problema de trânsito 
para toda a cidade, uma série de outros problemas 
que, do ponto de vista individual, eu não estou nem 
aí. Da mesma forma que do ponto de vista individual 
eu �que muito contente com a diminuição do IPI para 
o automóvel, que eu �que muito contente em poder 
comprar um carro com menos imposto. Mas do ponto 
de vista coletivo, isso não é o melhor para a cidade. O 
melhor para a cidade seria, eventualmente, diminuir 
imposto para a produção de ônibus, ou de metrô, ou 
de VLT, ou de sistemas de transporte coletivo.
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É legítimo que a sociedade, por exemplo, fale que 
um determinado terreno bem localizado numa área 
central só possa ser usado para habitação popular. 
Isso é um instrumento que se chama “zona especial 
de interesse social”. Pode-se decretar que o único uso 
daquele terreno é habitação de interesse social.

O interesse coletivo pode decretar que, nesse 
terreno que deve ser usado para habitação de inte-
resse social, é obrigatória a construção; eu não pos-
so deixá-lo vazio. Esse instituto chama-se “edi�cação 
compulsória”.

O interesse coletivo pode decretar que, se o pro-
prietário não construir nesse local, o Imposto Territorial 
e Predial Urbano aumente ao longo do tempo. Isso é 
o “IPTU Progressivo no Tempo”.

E o interesse coletivo pode decretar que, após 
cinco anos, com aumento do IPTU, se mesmo assim 
o proprietário não construiu, esse terreno possa ser 
desapropriado com títulos da dívida pública. Isso é a 
“desapropriação-sanção”. São instrumentos do Estatuto 
das Cidades que podem ser aplicados para se fazer 
uma urbanização mais adequada, mais inclusive, nas 
cidades, desde que prevista no plano diretor.

Agora, que Município implantou todos esses ins-
trumentos nos seus planos diretores? Nós acabamos 
de passar por um ciclo de produção de plano diretor. 
Mais de 1.800 Municípios que tinham a obrigatorie-
dade implantaram esses instrumentos, �zeram o seu 
plano diretor, mas nenhum implantou esse conjunto de 
instrumentos que visa ampliar a oferta de terras para 
moradia popular em áreas dotadas de emprego. Ne-
nhum implantou em sua totalidade. Por quê? Há muitas 
razões. Parece-me que uma razão bem plausível é que 
ninguém gosta de imposição do Estado, ou ninguém 
gosta de aumento de imposto.

Do ponto de vista da lógica individual, esses ins-
trumentos são ruins. Mas, do ponto de vista da lógica 
coletiva, eles são essenciais para a construção de 
uma cidade sustentável. Então me parece que esse 
debate sobre direito privado individual e direito coleti-
vo é essencial não só nas políticas públicas, mas nas 
discussões na imprensa, nas conversas, no posicio-
namento dos partidos políticos. Acho que é aí que a 
gente constrói uma mudança conceitual na nossa so-
ciedade que possa nos ajudar a avançar em direção 
a cidades sustentáveis.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Celso.

Vamos ouvir, agora, o Eduardo, representando o 
movimento Nossa Brasília.

O SR. EDUARDO ROMBAUER – Senador, quan-
do o senhor pergunta a minha opinião a respeito dessa 
situação especí�ca, eu acesso a minha ignorância ao 

meu próprio favor – eu não sei o que opinar a respei-
to disso.

Por que eu não sei? Porque nós não tivemos di-
álogo. Não há debate público. Não existe um processo 
aberto no qual possamos construir e formar uma opi-
nião. Então isso é algo que o nosso movimento está...

É por isso que a gente está numa fase inicial de 
construir indicadores, para, à luz desses indicadores, 
começar a questionar as políticas públicas. Mas o 
que de pronto eu posso questionar é justamente por 
que não existe esse diálogo. Abre-se um processo de 
participação, mas ele é fragmentado. E a participação 
fragmentada não permite à sociedade, de fato, ter uma 
visão sistêmica. Porque poderia simplesmente dizer: 
“Ah, melhor seria fazer o estádio em outro lugar”. Mas 
que elementos eu tenho para isso, não é? Apenas 
um diálogo público consistente e a mídia que possa 
acompanhar etc. Existe todo um aparato de re�exão 
que precisa ser feito e que nós não temos, a não ser 
dentro dos próprios espaços da prática da política pú-
blica. Mas, perante a sociedade, o que nós sabemos é 
que existe um governo que tem uma noção de desen-
volvimento que é de crescimento econômico e que foi 
eleito para isso. Isso justi�ca intervenções que sigam 
um caminho de pouco diálogo, pouca re�exão e muita 
e�ciência. Foi o que coloquei nas nossas contradições 
da complexidade – como é que se integra então diá-
logo, participação, com e�cácia e desenvolvimento.

Quando a Senadora Rita traz essa questão cul-
tural, aí eu sinto que ela aborda uma questão funda-
mental, porque o nosso conceito de modelo de de-
senvolvimento está equivocado, ele não serve para 
a atual situação que vivemos no Planeta, no mun-
do, no Brasil. O desenvolvimento não pode ser visto 
como crescimento econômico. Eu estive, na semana 
passada, vendo um palestrante que sugeria um novo 
conceito que era crescimento econômico com justiça 
social, qualidade de vida, etc., e respeito aos limites 
ambientais. Eu discordo também que seja crescimen-
to com isso. Acho que até pode ser crescimento, mas 
crescimento econômico quando e onde necessário, a 
serviço da qualidade de vida, a serviço dos valores, 
porque na verdade nenhum de nós tem que responder 
sozinho. Nós temos que ter diálogo público, para saber 
a serviço de que o desenvolvimento tem que estar – o 
crescimento econômico a serviço de quê.

Aí, já há uma contribuição para isso. Eu acho 
que o nosso conceito de desenvolvimento tem que 
nos permitir ver o invisível. Não é apenas a dimensão 
material que se desenvolve, e não apenas as dimen-
sões estatísticas de quantos alunos são educados, em 
quais matérias, e com que notas. Mas como a gente 
cria um conceito que nos permita ver o invisível, a di-
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mensão cultural, o modo de vida, os nossos valores, 
os nossos sonhos. Como é que a gente pode fazer 
com que a política possa se relacionar com as aspira-
ções das pessoas, com as suas realizações. Como é 
que a gente consegue enxergar o ser humano de um 
modo mais inteiro, e não apenas como um consumi-
dor, alguém que vai e volta, paga um ônibus, vai a uma 
escola, está rico ou está pobre. Como é que a gente 
vê se a felicidade humana, por exemplo, está sendo 
realizada pelas pessoas.

Hoje existem movimentos sólidos, internacionais, 
que defendem a Felicidade Interna Bruta, por exemplo; 
como é que você reconhece a felicidade como elemen-
to de desenvolvimento de um país.

Mas eu corroboro muito com isso. Acho que essa 
dimensão cultural do modo de vida que dialoga com a 
subjetividade humana é fundamental. Então a minha 
resposta seria um apelo que possamos nos engajar 
realmente nessa discussão.

O Ipea já tem uma re�exão muito interessante 
do desenvolvimento numa perspectiva aplicada. Mas 
o Senado, a sociedade civil, todos nós temos que – 
sou radical – acabar com atual conceito de desenvol-
vimento. Temos que virar a página, não serve. Com 
essas concepções e crenças embutidas nele, não tem 
como a gente construir uma sociedade sustentável, 
justa. É outro. Mas qual é o outro? O outro nós temos 
que construir juntos, e o Senado, o Congresso é um 
ator fundamental, porque aqui a gente pode ir além da 
dimensão aplicável.

O apelo também é para o Ipea, porque esse con-
ceito de desenvolvimento é também para o Executivo. 
Nós também precisamos pensar num conceito que seja 
aplicável, mas precisamos de um conceito político, um 
conceito histórico, um conceito muito mais amplo, que 
faça muito mais sentido.

Essa é uma discussão que tem que estar na nos-
sa pauta, com diálogo, com a sua devida... É a base.

Então a minha resposta é este apelo mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado, Eduardo, pela colabora-
ção que você traz a este debate aqui, representando 
o Movimento Nossa Brasília.

Agora eu passo a palavra ao Renato Balbim, re-
presentando o Ipea.

O SR. RENATO BALBIM  – Bom, agradeço pe-
las questões colocadas, que me dão oportunidade de 
traduzir um pouco mais todos esses esforços que nós 
estamos fazendo no Ipea.

Já entrando na questão dos índices e índices de 
desenvolvimento, o Eduardo já me deu uma deixa de 
tratar um pouco o assunto. Existem inúmeros índices 
em debate hoje no cenário nacional e internacional. 

Um deles inclusive é o de felicidade bruta, que é ana-
lisado e contraposto nas pesquisas internas do Ipea.

O Ipea se debruça fortemente sobre indicadores. 
É a sua área core de atuação. Nós desenvolvemos 
um índice especí�co, que é o Índice da Qualidade do 
Desenvolvimento, que é uma publicação mensal, o 
IQD. E o IQD é composto do Índice de Qualidade de 
Crescimento mais um Índice de Qualidade da Inser-
ção Externa do Crescimento Nacional e um Índice de 
Qualidade de Bem-Estar. É uma composição de três 
índices já bastante complexos, inclusive, trazendo, aí, 
por exemplo, se o índice dá como alto, é porque você 
tem um signi�cativo crescimento econômico com dis -
tribuição de renda e inserção internacional brasileira. 
Entre outros componentes desse índice, inclusive, 
está o desmatamento. É curioso, é um índice extrema-
mente composto, mas é um índice como os outros. E 
todos estão aí em discussão, em debate, como o da 
Felicidade Bruta.

E a deixa, também do Eduardo, é a questão 
política, discussão de futuro que se quer fazer des-
ta Nação para que aí a gente selecione os índices. 
Isso porque os índices muitas vezes nos subvertem 
um pouco, invertem a pauta e colocam já de�nições 
políticas que estão embutidas no índice. E esse é um 
debate importantíssimo na Rio+20, porque existe uma 
série de indicadores em discussão na ONU, no cená-
rio internacional, que vão ser colocados e debatidos 
para ver se entram como padrão, por exemplo, para 
substituir o PIB. O PIB, todos sabemos, não dá mais 
para se discutir cenário hoje mundial a partir de uma 
comparação de PIB.

E essa discussão política e discussão da nação 
que queremos é que a gente tem fazer e tomar o tem-
po para tanto. O problema é que a questão das ordens 
práticas elas nos subvertem. E aí um pouquinho depois 
tratar isso quando falar da questão com a Senadora 
Ana Rita, a quem eu agradeço muito as questões, a 
questão cultura colocada, etc.

Então, tem o IQD, que é um trabalho especí�co 
do Ipea, Senador, que eu acho que contribui, e tem 
uma série de outros trabalhos que, inclusive, se houver 
a perspectiva e o interesse, a gente pode selecionar 
de críticas e debates sobre os indicadores que estão 
sendo apresentados.

Entrando nessa questão, Senadora Ana Rita, e 
também trazendo um pouco o que o Celso colocou, 
entrando um pouco na discussão no plano da discus-
são das ideias, e é necessário fazer essa discussão no 
plano das ideias, que é a discussão da ordem política 
das coisas e da visão de futuro, eu acho que a senho-
ra tem muita razão quando coloca que é uma questão 
cultural a superação dessas di�culdades e chegar a 
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políticas mais integradas, seja no plano setorial ou in-
tegradas no território. Mas aí novamente me vem essa 
questão do tempo, que eu estou colocando aqui, que 
é o que nós vivemos hoje neste País. Continuamos 
vivendo o tempo das necessidades e das urgências, 
ligado às carências. É esse o tempo que muitas vezes 
nós vivemos. E aí seja para o gestor seja para o polí-
tico, pensando em política pública, por isso gestor pú-
blico e político, se torna muito mais fácil ou evidente a 
tradução de uma solução na mesma esfera, na esfera 
da urgência, de um tempo rápido, de uma praticidade. 
E aí há o escorregamento dos especialistas aqui em 
área de risco do País – está aqui ao meu lado o Celso 
–; o escorregamento é resolvido só com a criação lá de 
um talude, de uma barreira, etc., quando a solução do 
escorregamento da encosta não está no talude. Isso 
é paliativo. A solução está no fato de que não se tem 
que ocupar aquela encosta.

Então, está numa discussão de um processo de 
urbanização, que é o que a gente quis trazer um pouco 
e estamos estudando e tentando mensurar isso, porque 
a discussão política, nós entendemos, como Instituto 
de Pesquisa Aplicada, que ela tem que estar muni-
ciada de instrumentos indicadores, senão �ca muito 
na questão das ideias. Temos que municiar um pouco 
isso, valorar. E aí para valorar – e se pega outra ques-
tão pela senhora colocada, Senadora – a questão do 
lixo... Dois anos atrás o Ipea elaborou, em associação 
com o MMA, o Ministério do Meio Ambiente, um pro-
grama chamado Pagamento por Serviços Ambientais 
Urbanos para Gestão de Resíduos Sólidos – o PSAL. 
Está lá na página do Ipea, qualquer um pode entrar 
ou com estas siglas PSAL ou Pagamento por Serviços 
Ambientais Urbanos para Gestão de Resíduos Sólidos.

Então foi elaborado um programa especí�co para, 
entre outras coisas, a remuneração básica para os 
catadores, para que eles possam entrar numa cadeia 
produtiva de reciclagem. Isso porque o que a gente ve-
ri�ca – e aí a complexidade das coisas – é que muitas 
vezes você vê um catador – você pode reparar, repa-
rem nas ruas –, você passa lá com um carrinho e você 
vê que o cara está cheio de papelão. Aí passam, sei 
lá, seis meses, um ano, repara de novo em catadores, 
ele está catando materiais ferrosos, alumínio, etc. E o 
papelão está �cando. Isso porque você tem movimen-
tos econômicos nisso. Só que o catador está no limiar 
da pobreza. Você tem que dar o mínimo para ele, uma 
remuneração mínima para cada um desses produtos, 
para ele poder sempre estar pegando a quantidade 
exata, reciclando aquilo e você ter uma cadeia produ-
tiva da reciclagem.

Por exemplo, se acontece alguma coisa na Chi-
na, um crescimento acelerado, aumenta o consumo do 

minério de ferro das nossas jazidas; logo, tudo que é 
de material ferroso de descarte aumenta, e o catador 
já traz material ferroso. Só que se a China para ou di-
minui um pouco o seu crescimento, o que o catador 
faz? É aquela história da pinga. Tem uma música do 
Chico Buarque que fala da pinga, dos Estados Unidos, 
da guerra. Bom, eu não lembro agora e também não 
vou �car citando música aqui, cantando música aqui. 
Mas sem isso, quando você vai ver, o consumo da ca-
chaça, que está de graça, que é uma das rimas aqui, 
está ligado com o cenário internacional.

Então, o PSAL é um exemplo de uma política 
integrada e de como fazer uma política integrada. E 
aí a gente vê também as di�culdades, porque o PSAL 
não está implementado. Imaginem a di�culdade para 
o Poder Público conseguir repassar recursos para 
catadores, para cooperativas, com toda a fragilidade 
institucional da formalização que isso tem.

Então, isso está numa óptica, de discussão da po-
lítica pública no sentido de que a gente vai requerer de 
uma cooperativa de catadores as mesmas garantias de 
uma cooperativa de crédito imobiliário? Não tem como.

Entrando nas Conferências do Desenvolvimento – 
só para dar uma notícia –, o Ipea fez, nos últimos anos, 
duas edições das Conferências do Desenvolvimento. O 
Ipea realizou conferências regionais e uma conferência 
nacional, inclusive a última no ano passado, ligando 
ou juntando diversos setores da sociedade, sobretu-
do a área mais acadêmica, para discutir a perspectiva 
do desenvolvimento. Isso está dentro de uma progra-
mação, de uma estratégia do Ipea da discussão das 
perspectivas do desenvolvimento brasileiro.

No seu biênio anterior, essa discussão das pers-
pectivas do desenvolvimento resultou num volume de 
publicações, que também está no site do Ipea. Todas 
as publicações pensando no desenvolvimento a partir 
de diversas visões e numa perspectiva de futuro.

Iniciamos um segundo biênio da discussão das 
perspectivas do desenvolvimento em que uma das es-
tratégias é as Codes – Conferências para o Desenvol-
vimento, agora realizadas pelo Ministério da Integração.

Então, já se traduzindo um pouco, esperamos 
mais em políticas públicas e com o Ipea dando subsí-
dios para os debates que lá acontecerão. A primeira 
vai acontecer agora, em junho já, em Goiânia. Não 
lembro aqui a data, mas essas informações estão no 
site do Ipea.

Para �nalizar, eu não poderia deixar de entrar um 
pouco na questão – tomando um pouco daquilo que o 
Celso falou, e trazendo novamente para a questão das 
cidades sustentáveis – da urbanização em si. O fato 
é – e o Celso citou aqui – que temos inúmeros instru-
mentos urbanísticos, jurídicos e tributários colocados 
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que possibilitariam o crescimento e o desenvolvimento 
de cidades muito mais inclusivas, muito mais justas, 
muito mais sustentáveis.

Pesquisas do Ministério das Cidades de acompa-
nhamento dos planos diretores e da Munic, do IBGE, 
revelam que nenhum Município no País aplica todos 
os instrumentos do Estatuto da Cidade. Lei esta vo-
tada nesta Casa e aprovada por unanimidade. Não 
aplicam. E não aplicam por inúmeras razões, algumas 
aqui já reveladas.

Agora, não adianta nesse sentido. O que se apon-
ta é: não precisamos muito reinventar a roda. A gen-
te tem que colocar, muitas vezes, é a roda para girar 
mesmo. A aplicação desses instrumentos urbanísti-
cos, entendo que esbarra numa questão fundamental 
e de ordem política para um debate nesta Casa, que 
é a discussão da função social da propriedade. Tema 
esse colocado na Constituição, regulamentado pelo 
Estatuto da Cidade. Mas que tem uma pegadinha lá no 
Estatuto da Cidade, que junta com a outra pegadinha, 
que inicialmente falei aqui, do que é cidade neste País.

Temos dois problemas que entendo são básicos: 
cidade, toda sede do Município. Não temos mais critério. 
O debate �ca um pouco amorfo. E a outra pegadinha 
é a questão da função social da propriedade, que está 
colocada na Constituição, mas a de�nição da função 
social da propriedade se dá nos planos diretores.

Então, nós temos 5.564, em tese, de�nições da 
função social da propriedade no País, nessas tais cida-
des que não são, necessariamente, cidades. Quando 
jogamos isso para o arcabouço da ordem prática, dos 
interesses legítimos da sociedade, seja do capital, seja 
dos interesses das necessidades e carências, ou no 
plano jurídico, a gente vê a complexidade disso e por 
que isso muitas vezes não se efetiva.

Bom, eu encerro a minha participação por aqui, 
deixando este recado: devemos pensar como colocadas 
perspectivas novas para o desenvolvimento deste País, 
buscando justiça social e cidades, sim, sustentáveis. 
Em parte, essas perspectivas acontecerão, como as 
pesquisas que a gente vem elaborando revelam, atra-
vés da simples colocação em execução de políticas de 
instrumentos já traçados no nosso ordenamento jurídi-
co. Em outra parte, lógico, está na discussão do plano 
das ideias de uma política de futuro para esta Nação.

Muito obrigado pela oportunidade, Senador. Agra-
deço aos demais Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Renato.

Quero agradecer a todos os nossos convidados: 
Renato Balbim, Coordenador de Produtos do Depar-
tamento de Estudos e Políticas Regionais Urbanas e 
Ambientais do Ipea; Eduardo Rombauer, Membro do 

Colegiado Executivo do Movimento Nossa Brasília; Srª 
Professora Elizabeth Pereira, Professora do Centro 
Universitário UNA; Celso Santos Carvalho, Diretor de 
Assuntos Fundiários Urbanos e Prevenção de Riscos 
do Ministério das Cidades.

Agradeço a todos que também acompanharam 
este debate. Debate rico, que trouxe uma contribuição 
importante para os debates que a Comissão de Meio 
Ambiente vem fazendo e que antecedem a Rio+20.

Quero lembrar que vamos fazer um intervalo. Vou 
encerrar esta reunião e, daqui a pouco, em minutos, 
começaremos uma reunião deliberativa da Comissão 
de Meio Ambiente.

Agradeço, mais uma vez, a presença de todos.
Um bom dia a todos!

(Iniciada às 8 horas e 45 minutos, a reunião é 
encerrada às 11 horas e 20 minutos.)

ATA DA 23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CO-
MISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CON -
SUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGIS -
LATURA, REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2012, 
TERÇA-FEIRA, ÀS 8H30, NA ALA SENADOR NILO 
COELHO, SALA N° 6.

Às onze horas e trinta e seis minutos do dia vinte 
e dois de maio de dois mil e doze, na sala de reuniões 
nº 6, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador RODRIGO ROLLEMBERG, reúne-se 
a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle – CMA. Assinam o livro 
de presença os Senhores Senadores JORGE VIANA, 
PEDRO TAQUES, SÉRGIO SOUZA, IVO CASSOL, 
VICENTINHO ALVES, ANA RITA, VANESSA GRA-
ZZIOTIN, FLEXA RIBEIRO e o Senhor Senador não-
-membro EDUARDO SUPLICY. Deixam de comparecer 
os Senhores Senadores ANIBAL DINIZ, ACIR GURGA-
CZ, LUIZ HENRIQUE, WALDEMIR MOKA, EUNÍCIO 
OLIVEIRA, EDUARDO BRAGA, ALOYSIO NUNES 
FERREIRA, ALVARO DIAS, JOSÉ AGRIPINO, GIM 
ARGELLO e RANDOLFE RODRIGUES. A Presidência 
declara abertos os trabalhos e submete a dispensa da 
leitura e aprovação da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Passa-se à PAUTA. DELIBERA-
ÇÃO DE MATÉRIAS. ITEM 1) REQUERIMENTO DA 
COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., 
FISC. E CONTR Nº 44, de 2012, que “Requeiro, nos 
termos regimentais, seja realizada audiência pública 
pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle (CMA), para debater 
formas de utilização dos recursos oriundos da renova-
ção a título oneroso, por prorrogação ou nova licitação, 
de concessões de geração de energia elétrica, espe-
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cialmente na destinação, em parte, para o pagamento 
por serviços ambientais e para a recomposição da co-
bertura vegetal em áreas de preservação permanente 
ripárias, tendo como convidados: Representante da 
Agência Nacional de Águas (ANA); Representante da 
Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elé-
trica de Menor Porte (ABRADEMP); Representante do 
Fórum Nacional de Secretários de Estado para Assun-
tos de Energia; Representante da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL); Representante do Ministério 
de Minas e Energia (MME)”. Autoria: Senador Rodrigo 
Rollemberg. Resultado: Aprovado com aditamento 
para inclusão como convidado de um representante do 
Instituto Acende Brasil. ITEM 2) REQUERIMENTO DA 
COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., 
FISC. E CONTR Nº 45, de 2012, que “Requeiro, nos 
termos regimentais, seja realizada audiência pública 
pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle (CMA), para debater 
a utilização do bioquerosene de aviação como alter-
nativa para a redução de emissão de Gases de Efeito 
Estufa, bem como a formulação de políticas públicas 
coerentes com as necessidades deste importante 
mercado global, tendo como convidados: Represen-
tante da International Air Transport Association (IATA); 
Representante da Empresa Brasileira de Aeronáutica 
(EMBRAER); Representante da Boeing Commercial 
Airplanes; Representante da União Brasileira de Bio-
diesel (UBRABIO); Representante da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); Re-
presentante da Casa Civil da Presidência da República; 
Representante da Empresa Brasileira de Agropecuária 
(EMBRAPA)”. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. 
Resultado: Aprovado. ITEM 3) REQUERIMENTO DA 
COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., 
FISC. E CONTR Nº 46, de 2012, que “Requeiro, nos 
termos dos artigos 93, inciso II e 102-A, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a realização 
de Audiência Pública para discutir a substituição do 
PIB por novo índice de desenvolvimento sustentá-
vel que incorpore as variáveis econômicas, sociais e 
ambientais, e não apenas as econômicas, como é o 
caso do PIB. O tema da audiência tem a importância 
de trazer ao debate, no Senado, uma das relevantes 
discussões da Agenda da Conferência Rio+20. Para 
tanto, posteriormente indicaremos os convidados para 
a Audiência”. Autoria: Senador Jorge Viana. Resulta-
do: Aprovado. ITEM 4) REQUERIMENTO DA COMIS -
SÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E 
CONTR Nº 47, de 2012, que “Nos termos do Art. 93, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
que sejam convidados para audiência pública, nesta 
Comissão, representantes do Ministério do Meio Am-

biente, da FUNAI e do Ministério Público Federal, a �m 
de prestar esclarecimentos sobre a situação na região 
de Açailândia-MA, em especial sobre a produção de 
aço e ferro-gusa, que tem gerado desmatamento, po-
luição, exploração de mão-de-obra escrava e violência”. 
Autoria: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Jorge Via-
na e Rodrigo Rollemberg. Resultado: Aprovado. ITEM 
5) REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIEN -
TE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR Nº 48, de 
2012, que “Nos termos do Art. 90, XIII, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro que seja realiza-
da diligência desta Comissão, para apurar denúncias 
trazidas por recente reportagem publicada no Jornal o 
Globo, tratando da prática de crimes ambientais na re-
gião de AÇAILÂNDIA – MA. Autoria: Senadores Aloysio 
Nunes Ferreira e Jorge Viana. Resultado: Aprovado. 
ITEM 6) AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 
DEFESA DO CONS. E FISC. E CONTROLE Nº 8, de 
2012 – Não Terminativo , que aduz “Copa do mundo 
de 2014. Levantamento de auditoria sobre obras no 
Porto de Natal/RN”. Autoria: Tribunal de Contas da 
União. Relatoria: Senador Jorge Viana. Relatório: Pelo 
conhecimento da matéria, comunicação à Subcomis-
são da Copa do Mundo e arquivamento. Resultado: 
Aprovado o relatório, que passa a constituir o Parecer 
da CMA, pelo conhecimento da matéria, comunicação 
à Subcomissão de Copa do Mundo e arquivamento. 
ITEM 7) AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIEN -
TE, DEFESA DO CONS. E FISC. E CONTROLE Nº 
9, de 2012 – Não Terminativo , que “Copa do mundo 
de 2014. Levantamento de auditoria sobre obras de 
construção do terminal marítimo de passageiros do 
porto de Mucuripe, em Fortaleza/CE”. Autoria: Tribunal 
de Contas da União. Relatoria: Senador Jorge Viana. 
Relatório: Pelo conhecimento da matéria, comunicação 
à Subcomissão da Copa do Mundo e arquivamento. 
Resultado: Aprovado o relatório, que passa a consti-
tuir o Parecer da CMA, pelo conhecimento da matéria, 
comunicação à Subcomissão de Copa do Mundo e 
arquivamento. É aprovada a inclusão EXTRAPAUTA 
do seguinte requerimento: ITEM 15) REQUERIMEN-
TO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONS., FISC. E CONTR Nº 49, de 2012, que “Requer 
a realização, por esta Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor, Fiscalização e Controle – CMA, 
da Exposição Rios Voadores, no período de 5 a 15 de 
junho de 2012, na Senado Galeria e Espaço Cultural 
Ivandro Cunha Lima, como parte das atividades em 
comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente”. Au-
toria: Senador Rodrigo Rollemberg. Resultado: Apro-
vado. Ficam adiadas as demais matérias . Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas 
e dois minutos, lavrando eu, Leany Barreiro de Sousa 
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Lemos, a presente Ata, que lida e aprovada, será as-
sinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário 
do Senado Federal, juntamente com a íntegra do re-
gistro de taquigra�a. – Senador Rodrigo Rollemberg, 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Sob a proteção de Deus, iniciamos 
os nossos trabalhos.

Declaro aberta a 23ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, 
Fiscalização e Controle da 2ª Sessão Legislativa Or-
dinária da 54ª Legislatura.

Submeto aos Srs. Senadores a dispensa da lei-
tura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

Aqueles que concordam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

A Ata está aprovada e será publicada no Diário 
do Senado Federal.

Comunicados da Presidência.
Informo o recebimento dos seguintes documen-

tos que se encontram à disposição dos Membros na 
Secretaria da Comissão:

– Ofício PGR/GAB nº 538, informando que o 
Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria 
da República do Município de Campos dos Goitaca-
zes, resolve instaurar inquérito civil público, na área 
de meio ambiente, com o objetivo de colher e inves-
tigar elementos que permitam conhecer a atuação 
da Agência Nacional de Petróleo – ANP, e de outros 
órgãos públicos, na �scalização de empresas atuan -
do na exploração de petróleo offshore, por empresas 
nacionais e estrangeiras, incluindo a possível revisão 
de parâmetros e recursos alocados para tal atividade 
(humanos, técnicos e materiais);

– Informe do Tribunal de Contas da União sobre 
o seminário Desastres Naturais – Ações Estrangeiras, 
a �m de promover o debate e a troca de experiências 
entre técnicos, especialistas, acadêmicos e autoridades 
públicas (ministros, governadores, senadores, deputa-
dos e presidentes de tribunais). A missão é enfrentar 
as di�culdades causadas pelos desastres naturais, 
obedecendo aos rigores da legislação brasileira.

Passa-se ao item 1:

ITEM 1

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIEN-
TE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR 

Nº 44, de 2012

Requeiro, nos termos regimentais, seja reali-
zada audiência pública pela Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-

ção e Controle (CMA), para debater formas de 
utilização dos recursos oriundos da renovação 
a título oneroso, por prorrogação ou nova lici-
tação, de concessões de geração de energia 
elétrica, especialmente na destinação, em par-
te, para o pagamento por serviços ambientais 
e para a recomposição da cobertura vegetal 
em Áreas de Preservação Permanente ripá-
rias, tendo como convidados:
– Representante da Agência Nacional de 
Águas (ANA);
– Representante da Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica de Menor 
Porte (Abrademp);
– Representante do Fórum Nacional de Se-
cretários de Estado para Assuntos de Energia;
– Representante da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel);
– Representante do Ministério de Minas e 
Energia (MME).
Quero também acrescentar o Representante 
do Movimento Acende Brasil.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg
Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam com a aprovação do re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O requerimento está aprovado.
Item 2:

ITEM 2

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO 
 AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR 

Nº 45, de 2012

Requeiro, nos termos regimentais, seja reali-
zada audiência pública pela Comissão de Meio 
ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle (CMA), para debater a utiliza-
ção do bioquerosene de aviação como alter-
nativa para a redução de emissão de Gases 
de Efeito Estufa, bem como a formulação de 
políticas públicas coerentes com as necessi-
dades deste importante mercado global, tendo 
como convidados:
– Representante da International Air Transport 
Association (IATA);
– Representante da Empresa Brasileira de 
Aeronáutica (Embraer);
– Representante da Boeing Commercial Air-
planes;
– Representante da União Brasileira de Bio-
diesel (Ubrabio);
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– Representante da Agência Nacional de Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);
– Representante da Casa Civil da Presidência 
da República;
– Representante da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam com a aprovação do re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Item 3:

ITEM 3

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO 
AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR 

Nº 46, de 2012

Requeiro, nos termos dos artigos 93, inciso 
II, e 102-A, inciso II, do Regimento Interno do 
Senado Federal, a realização de Audiência 
Pública para discutir a substituição do PIB por 
novo índice de desenvolvimento sustentável 
que incorpore as variáveis econômicas, sociais 
e ambientais, e não apenas as econômicas, 
como é o caso do PIB.
O tema da audiência tem a importância de 
trazer ao debate, no Senado, uma das mais 
relevantes discussões da Agenda da Confe-
rência Rio+20.
Para tanto, posteriormente indicaremos os 
convidados para a Audiência.

Autoria: Senador Jorge Viana

Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam com a aprovação per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Os itens 4 e 5, são de autoria dos Senadores Aloy-

sio Nunes Ferreira, Jorge Viana e Rodrigo Rollemberg:

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO  
AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR 

Nº 47, de 2012

Nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que sejam convi-
dados para audiência pública, nesta Comissão, 
representantes do Ministério do Meio Ambiente, 
da Funai e do Ministério Público Federal, a �m 
de prestarem esclarecimentos sobre a situação 

na região de Açailândia – MA, em especial so-
bre a produção de aço e ferro-gusa, que tem 
gerado desmatamento, poluição, exploração 
de mão de obra escrava e violência.

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam com a aprovação do re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O requerimento está aprovado.
Item 5:

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO 
AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR 

Nº 48, de 2012

Nos termos do art. 90, XIII, do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro que seja 
realizada diligência desta Comissão, para apu-
rar denúncias trazidas por recente reporta-
gem publicada no Jornal O Globo, tratando 
da prática de crimes ambientais na região de 
Açailândia – MA.

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira e Se -
nador Jorge Viana

Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam com a aprovação do re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Item 6:

ITEM 6

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE,  
 DEFESA DO CONS. E FISC. E CONROLE 

Nº 8, DE 2012

Copa do Mundo de 2014. Levantamento de 
auditoria sobre obras no Porto de Natal/RN.

Autoria: Tribunal de Contas da União
Relatoria: Senador Jorge Viana.
Relatório: Pelo conhecimento da matéria, co -

municação à Subcomissão da Copa do Mundo e ar-
quivamento.

Com a palavra o Relator, Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-

sidente, cumprindo o Ato nº 2, de 2009, da Comissão 
de Meio Ambiente do Senado Federal, eu gostaria de 
pedir a V. Exª que me dispensasse da leitura comple-
ta do relatório, tendo em vista nós estarmos diante de 
um procedimento corriqueiro da própria Comissão, que 
cumpre o Ato nº 2, de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – V. Exª está atendido.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – O Aviso 
nº 8, de 2012 (Aviso nº 01875, de 7/12/2011, na ori-
gem), referente à Copa do Mundo de 2014. Levanta-
mento de auditoria sobre obras no Porto de Natal/RN.

Passo, com a autorização de V. Exª, direto para 
a análise.

Análise.
O aviso em análise apresenta determinação do 

Tribunal de Contas da União para corrigir irregularida-
des ou falhas pontuais no processo licitatório. Ainda 
informa que os órgãos de controle responsáveis pelo 
aviso adotaram as providências necessárias para o 
seu tratamento.

As �nalidades legais do mecanismo preventivo 
foram cumpridas e as providências acordadas com 
o gestor farão com que os prejuízos ao Erário e aos 
princípios da Administração Pública não sejam con-
cretizados.

Voto.
Uma vez que os objetivos do controle prévio 

foram cumpridos e as determinações do Tribunal de 
Contas da União foram acatadas pelo gestor, somos 
de opinião de que esta Comissão:

a) tome conhecimento do aviso;
b) dê conhecimento à Subcomissão da Copa 
do Mundo;
c) remeta o processo a arquivamento.

Esse é o meu voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queria discutir, encerro a 

discussão.
Em votação.
Aqueles que concordam com o parecer do Se-

nador Jorge Viana permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Com a palavra o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Como 

V. Exª tinha já anunciado, está sob minha relatoria o 
Aviso nº 9. Solicito também que me dispense da leitura 
do relatório, tendo em vista ser um procedimento do 
Tribunal de Contas da União. Como veio em forma de 
aviso, cumprindo o Ato nº 2...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Só um minutinho, Senador Jorge Viana. 
É o item 7.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Des-
culpe-me.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Vou ler:

ITEM 7

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE,  
DEFESA DO CONS. E FISC. E CONTROLE 

Nº 9, DE 2012

Copa do Mundo de 2014. Levantamento de 
auditoria sobre obras de construção do ter-
minal marítimo de passageiros do Porto de 
Mucuripe, em Fortaleza/CE.

Autoria: Tribunal de Contas da União
Relatoria: Senador Jorge Viana
Relatório: Pelo conhecimento da matéria, co -

municação à Subcomissão da Copa do Mundo e ar-
quivamento.

Com a palavra o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-

gado, Sr. Presidente.
Peço a V. Exª que me dispense da leitura...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – V. Exª tem autorização para ir direto ao voto.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Na 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, 
Fiscalização e Controle, sobre o Aviso nº 9, de 2012 
(Aviso nº 1283, de 7/12/2011, na origem), referente à 
Copa do Mundo de 2014. Levantamento de auditoria 
sobre obras de construção do terminal marítimo de 
passageiro no Porto de Mucuripe, em Fortaleza/CE.

Passo à análise, Sr. Presidente, como V. Exª au-
torizou.

Análise.
O Aviso em análise apresenta determinações do 

Tribunal de Contas da União para corrigir irregularida-
des ou falhas pontuais no processo licitatório e ainda 
informa que os órgãos de controle responsáveis pelo 
Aviso adotaram as providências necessárias para o 
seu tratamento.

As �nalidades legais do mecanismo preventivo 
foram cumpridas e as providências acordadas com 
o gestor farão com que os prejuízos ao Erário e aos 
princípios da Administração Pública não sejam con-
cretizados.

Voto.
Diante do exposto, tendo o Tribunal de Contas da 

União desempenhado às ações de controle que de-
veriam ser efetivamente realizadas e, por sua vez, a 
Companhia Docas do Ceará ter acatado as sugestões 
de alteração do edital, isto posto, somos de opinião 
que esta Comissão:
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a) tome conhecimento do feito;
b) informe a Subcomissão da Copa;
c) remeta o processo ao arquivamento.
Esse é o meu voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Em votação.
Aqueles que concordam com a aprovação do 

Relatório do Senador Jorge Viana permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Agora, vou submeter à Comissão a inclusão de 

um requerimento de minha autoria, extrapauta.
Item extrapauta:

ITEM EXTRAPAUTA

REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO 
AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR 

Nº 49, de 2012

Requeiro a realização, por esta Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, da Exposição Rios 
Voadores, no período de 5 a 15 de junho, de 
2012, na Galeria Espaço Cultural Evandro 
Cunha Lima, do Senado Federal, como parte 
das atividades em comemoração ao Dia Mun-
dial do Meio Ambiente.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Submeto o requerimento à inclusão extrapauta.
Aqueles que concordam permaneçam como se 

encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação o requerimento.
Aqueles que concordam com a aprovação do re-

querimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Bom, nós temos ainda dois itens não-terminativos, 

mas os relatores ainda não chegaram.
Quero fazer uma consulta aos Membros da Co-

missão.
V. Exªs entendem, Senador Jorge Viana e Sena-

dor Pedro Taques, que a Comissão de Meio Ambiente 
deve apresentar algum documento, com a posição da 
Comissão de Meio Ambiente sobre a Rio+20?

Eu gostaria de ouvir V. Exªs sobre isso.
Se entenderem que isso é importante, nós vamos 

buscar construir, junto com a Consultoria da Casa, uma 
Minuta sobre o que entendemos deva ser a posição da 
Comissão de Meio Ambiente da Casa, para submeter, 
ao longo da semana, a todos os Membros desta Co-

missão, a �m de que possa ser apreciado na próxima 
reunião deliberativa.

Teria apenas o objetivo de ter uma posição po-
lítica da Comissão de Meio Ambiente, acerca das ex-
pectativas em relação à Rio+20.

Consulto V. Exªs sobre a ideia.
Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Senador 

Rodrigo, eu agradeço e acho da maior importância, 
porque, se tem um espaço no Senado Federal que 
está acolhendo, há meses, esse tema ou os temas 
que serão tratados daqui a poucos dias na Rio+20, 
é a Comissão de Meio Ambiente presidida por V. Exª.

Aliás, nós estamos debatendo essa questão des-
de o ano passado, logo que iniciamos os trabalhos 
legislativos.

Foram debates interessantes. Ouvimos os mais 
diferentes setores da sociedade, num primeiro momento 
vinculados ao Código Florestal, mas já antecipávamos 
a discussão sobre os temas da Rio+20.

Tem algumas ameaças rondando, às vésperas 
da Rio+20, e uma delas é de desprestígio político, 
tendo em vista a possível ausência de importantes 
líderes mundiais.

A Presidente, a Primeira-Ministra da Alemanha, 
o Primeiro-Ministro da Inglaterra, o Presidente dos 
Estados Unidos, se essas �guras não vierem, a líder 
da maior economia da Europa, o líder da maior eco-
nomia do mundo, certamente essa conferência perde, 
no aspecto da representação política das lideranças 
mundiais hoje. Mas o mundo também está meio de 
cabeça para baixo em relação à Rio 92.

Hoje, as grandes economias vivem numa crise 
profunda, e a esperança do mundo é voltar a ter cres-
cimento, voltar à normalidade, principalmente nos pa-
íses em desenvolvimento: Brasil, Índia, China, Rússia 
e África do Sul.

A Presidente Dilma tem feito um esforço, já tem 
a con�rmação de mais de 100 líderes mundiais. E 
vamos ter, de fato, uma grande conferência. Espero 
que ela seja ousada como foi a Rio 92. Espero que a 
participação da sociedade seja também singular, seja 
marcante, porque tenho a�rmado que a sociedade, 
quando o tema é desenvolvimento sustentável, sus-
tentabilidade, combate à pobreza, preocupação com 
o clima e com o meio ambiente, ela está bastante na 
frente de governos; aliás, as organizações sociais estão 
na frente dos partidos. E aqui, no Senado, nós temos 
um conjunto de Senadores que têm seus mandatos 
comprometidos com o debate de temas que possam 
atender os interesses do País e do mundo.

Esse é um tema de que eu tenho participado 
aqui, nesta Comissão, e acho muito oportuno o pro-
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pósito de V. Exª. Nós �zemos um debate aqui sobre a 
Carta da Terra; temos aí a sociedade civil também se 
manifestando. E o Brasil está ajudando junto com os 
representantes da ONU a de�nir um documento básico; 
eu acho que o Senado tem autoridade, a Comissão de 
Meio Ambiente tem autoridade, depois das audiências 
que �zemos de, quem sabe tirando uma média dessas 
opiniões que chegaram até aqui, termos um posiciona-
mento que possa colaborar com o sucesso da Rio+20.

Concluo, dizendo que, como foi falado aqui, na 
semana passada, num debate, somos 7 bilhões de 
pessoas no planeta; os recursos estão se esgotando 
e o mundo segue injusto.

Se nós incluirmos, como consumidores, aquilo que 
os europeus e americanos já acessam, do ponto de 
vista do uso da energia, das condições de moradia, do 
acesso à água e aos alimentos, o mundo estaria abso-
lutamente inviabilizado. Então, mais do que nunca, nós 
precisamos de uma concertação, se queremos cons-
truir uma civilização sustentável, se queremos mudar 
o padrão de produção e consumo, é muito importante 
que enxerguemos na Rio+20 uma oportunidade para 
o mundo pactuar.

Eu sei que é muito difícil. A maioria dos países 
que estão vivendo a crise na Europa, os próprios Es-
tados Unidos, agora dizem: Não, a prioridade é sair 
da crise. Mas não adianta. Sai da crise sem nenhuma 
sustentabilidade. A agenda socioambiental só cresce; 
a luta por segurança alimentar, combate à pobreza, por 
garantias individuais de cada cidadão, é uma agenda 
do século XXI e, lamentavelmente, a prioridade da po-
lítica de muitos países ainda está focada no século XX.

Então eu acho que seria muito oportuno a Comis-
são começar a trabalhar um rascunho; que o quanto 
antes nós possamos colocar, para o debate nacional e 
mundial, a posição da Comissão de Meio Ambiente do 
Senado Federal, a�m de que possa, quem sabe, nos 
ajudar a tirar uma posição, do conjunto de Senadores, 
com os alertas, as preocupações, com as sugestões, 
e apontando caminhos para que a gente possa, após 
a Rio+20, colaborar para que o mundo entre de�niti-
vamente no século XXI; que os que sofrem no planeta 
parem de sofrer; que o abuso na utilização e no aces-
so aos recursos naturais possa cessar. E que a gente 
possa, de fato, ter uma forte mudança no padrão de 
consumo e de produção para que o mundo se aproxi-
me da sustentabilidade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado.
Com a palavra o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, Sr. Senador, eu entendo como válida a 

elaboração de um material desta comissão para que 
possamos levar a este debate signi�cativo, como bem 
disse o Senador Jorge Viana. Quero subscrever a im-
portância da sua fala, e nós aqui no Senado não po-
demos �car fora desse debate, temos que levar para 
esse encontro de signi�cativo valor para o futuro da 
humanidade a nossa posição.

Quero louvar o trabalho desta comissão, nas vá-
rias audiências públicas que foram realizadas, notada-
mente na que trata da economia verde.

Isso precisa ser debatido e não podemos �car 
aqui guardados, com essas informações dentro de 
uma gaveta.

Nós precisamos abrir a gaveta e tenho certeza 
que V. Exª fará isso de uma forma que possa nos or-
gulhar nesta conferência.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Pedro Taques.

V. Exªs receberam uma Minuta de um texto, Se-
nador Jorge Viana e Senador Pedro Taques, que é 
apenas para o início de um debate. A ideia é passar a 
todos os Membros desta Comissão ao longo da sema-
na, recolher sugestões até segunda-feira, para que na 
terça-feira nós possamos apreciar um documento que 
re�ita a posição o�cial da Comissão de Meio Ambiente.

Quero registrar que, no Dia do Meio Ambiente, dia 
5 de junho, nós teremos aqui, às 18h30min, a presen-
ça do Sr. Achim Steiner, Secretário-Geral do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente.

Enquanto aguardamos a presença do Relator, 
Senador Anibal Diniz, que é o Relator do próximo pro-
jeto, eu vou ler a Minuta do documento, proposta, o 
nosso Draft Zero, para iniciar o debate no âmbito da 
Comissão de Meio Ambiente:

“A Rio+20 que queremos.
Considerando que as Conferências das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
ocorrem a cada dez ou vinte anos, a Rio+20 é 
uma oportunidade estratégica tanto para ava-
liar os resultados dos compromissos anterior-
mente assumidos como para re�etir sobre os 
destinos do mundo de modo desvinculado das 
preocupações cotidianas, os objetivos gerais da 
Rio+20, de�nidos pelas Nações Unidas, são a 
renovação do compromisso político dos países 
com o desenvolvimento sustentável. A avalia-
ção do progresso na área e a identi�cação de 
gargalos e novos desa�os à implementação 
das ações previstas nas conferências ante-
riores, as discussões sobre desenvolvimen-
to sustentável devem considerar no mínimo 
suas três dimensões principais: econômica, 
ambiental e social.
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A Rio+20 terá dois focos:
1 – a promoção da economia verde no contexto 
do desenvolvimento sustentável e da erradi-
cação da pobreza;
2 – a formatação de uma estrutura institucio-
nal efetiva e e�ciente para o desenvolvimento 
sustentável em todos os níveis, orientada para 
a implementação da Agenda 21, o acompanha-
mento dos resultados das principais cúpulas 
mundiais sobre o desenvolvimento sustentável, 
e a identi�cação de novos desa�os ao desen -
volvimento sustentável.
A economia verde só faz sentido quando in-
serida no quadro mais amplo da promoção 
do desenvolvimento sustentável, crescimento 
econômico com proteção ambiental e inclu-
são social.
Parece cada vez mais urgente a necessidade 
de criação de uma instituição internacional 
de promoção do desenvolvimento sustentá-
vel que harmonize os regimes internacionais 
relacionados ao tema. A dinâmica das polí-
ticas domésticas não deveria condicionar o 
encaminhamento das decisões estratégicas 
da Conferência.
Nós, Senadores da República Federativa do 
Brasil, integrantes da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle do Senado Federal brasileiro, dese-
jamos que o documento �nal da Conferência 
Rio+20 contemple os seguintes pontos:
1 – Renovação do compromisso político dos 
países com o desenvolvimento sustentável, 
consideradas no mínimo suas três dimensões 
principais: crescimento econômico, proteção 
ambiental e inclusão social;
2 – Rea�rmação dos Princípios da Declaração 
do Rio sobre meio ambiente e desenvolvimento, 
�rmada durante a Conferência Rio 92;
3 – Avaliação do andamento das medidas pre-
vistas na Agenda 21 e dos resultados obtidos 
na promoção do desenvolvimento sustentável 
desde a Rio 92;
4 – Identi�cação de novos desa�os no de -
senvolvimento sustentável e atualização das 
estratégias traçadas na Agenda 21, inclusive 
com uma re�exão profunda sobre os atuais 
padrões de produção e consumo da sociedade;
5 – Conceituação mais precisa da economia 
verde e da sua importância como instrumento 
para a promoção do crescimento econômico, 
com proteção ambiental e inclusão social;

6 – De�nição mais precisa dos elementos da 
economia verde para que os países possam 
traçar as suas estratégias nacionais de desen-
volvimento sustentável;
7 – Criação de uma estrutura institucional in-
ternacional que atribua igual relevância, no 
mínimo, às dimensões econômica, ambien-
tal e social do desenvolvimento sustentável, 
reconhecendo a importância das constantes 
interações entre elas;
8 – Fortalecimento dos organismos ambientais 
internacionais com a promoção da imprescin-
dível articulação entre as estratégias de imple-
mentação dos diversos tratados ambientais 
internacionais;
9 – Criação, quando inexistentes, e fortaleci-
mento de instituições internacionais voltadas 
para a efetiva promoção da inclusão e da jus-
tiça social;
10 – Criação de indicadores e objetivos de de-
senvolvimento sustentável a serem atingidos 
por todos os países até 2030;
11 – Indicação da necessidade de se �rmarem 
convenções internacionais sobre águas, res-
ponsabilidade socioambiental das empresas 
e �orestas, inclusive com a criação da área de 
preservação permanente mundial;
12 – De�nição de mecanismos de �nanciamen -
to do desenvolvimento sustentável nos países 
em desenvolvimento, inclusive com a rea�r-
mação dos compromissos assumidos desde 
2002, na Conferência de Monterrey, sobre o 
�nanciamento do desenvolvimento;
13 – Criação de instrumentos efetivos de de-
senvolvimento e transferência de tecnologias 
verdes para os países em desenvolvimento;
14 – Indicação da necessidade de criação 
de mecanismos de regulação e controle do 
mercado �nanceiro internacional com vistas 
à promoção do desenvolvimento sustentável.”

Repito que essa é uma mera sugestão para o 
início do debate sobre o documento a ser aprovado 
no âmbito da Comissão de Meio Ambiente.

Infelizmente, os nossos projetos não-terminativos, 
devido ao baixo quórum e devido ao fato de que os 
relatores dos mesmos estão ausentes, nos impossibi-
litam de prosseguir. Nesse sentido, eu agradeço, mais 
uma vez, a presença de todos e declaro encerrada a 
presente reunião.

Muito obrigado a todos.

(Iniciada às 11 horas e 36 minutos, a reunião 
encerra-se às 12 horas e 2 minutos.)














































































































































































































































































































































































































































































































